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TITULO Y. 
Tratado de jurisprudencia mercantil. 

H 1 V i l u i i 

C A P I T U L O P R I M E R O . 

De los comerciantes en general,y de los libros que deben tener. 

1. Definición del comercio. 
2. División primera del comer-

cio en terrestre y marí-
timo. 

3. División segunda del co-
mercio en interior y exte-
rior. 

4- T e r c e r a división del comer-
cio según el modo de ven-
der las mercaderías por 
mayor y menor. 

5. Cuarta división del comer-
cia según las cosas que tie-
ne pi r objeto. 

6. Del comercio llamado de 
neutralidad , habilitación 
de bandera ó asilo. 

7. La palabra comercio se to -
ma á veces colectivamente 
con relación á los d i feren-
tes puntos del globo don-
de se trafica. 

8. ¿A quienes está prohibido 
por las leyes ejercer la pro-
fesión del comercio? 

9. De los libros que deben t e -

ner los comerciantes por 
m tyor. 

10. De los que han de tener los 
mercaderes ó comerciantes 
por menor. 

11. ¿Que deberá hacer el comer-
ciante en el caso de no po-
der ó no saber leer ni es-
cribir? 

12. Si por descuido se cometiere 
error en alguna partida de 
los l ibros, ¿como deberá 
salvarse ? 

13. ¿A que pena se expone el co-
merciante que arrancare ó 
sacare alguna hoja de los 
libros? 

14. ¿Que libros deberá manifes-
tar el comerciante en el 
caso de quesea preciso ex-
hibirlos por litigio ú otra 
causa? 

15. Los comerciantes por mayor 
están obligados á formar 
balance por lo menos de 
tres en tres años. 

1. S a j o la pa lab ra c o m e r c i o se c o m p r e n d e t o d o cambio . , 
ven ta y c o m p r a <ie m e r c a d e r í a s , ó n e g o c i a c i ó n q u e se hace c o n 



f r u t o s , a r t e f a c t o s , d i n e r o , l e t r a s de c a m b i o ú o t r o p a p e l s e r a e -

j an t e . . , 
2 E l c o m e r c i o se h a c e por m a r o por t i e r r a ; y d e a q u í su 

p r i m e r a d iv i s ión en t e r r e s t r e y m a r í t i m o . C o m e r c i o t e r r e s t r e es 
el que se haca d e p u e b l o á p u e b l o , d e p rov inc i a a p rov inc ia , o 
de r e i n o á r e i n o , por m e d i o d e ca r ruages o bes t i a s d e c a r g a , y 
t a m b i é n en p e q u e ñ a s e m b a r c a c i o n e s p o r los n o s , lagos y c a n a -
les C o m e r c i o m a r í t i m o e s e l q u e se hace en t o d a s las r e g i o n e s 
d e l m u n d o á d o n d e p u e d e a p o r t a r s e por m a r , ya sea el O c é a n o , 
ya el M e d i t e r r á n e o , ya o t r o s m a r e s m e n o r e s , c o m o el m a r h o -

jo &c. . . . 
3 La s e g u n d a d iv i s ión de l c o m e r c i o es en i n t e r i o r y e x t e -

r i o r . I n t e r i o r se l l ama el que l o s s u b d i t o s de u n m i s m o p r i n c i p e 
h a c e n e n t r e sí d e n t r o del p r o p i o es tado , sea por m a r o p o r t i e r -
ra El que se hace por m a r sue l e l l a m a r s e d e cabo t age . El e x t e -
r io r es el que los s u b d i t o s d e u n S o b e r a n o a c o s t u m b r a n á h a c e r 
f u e r a de sus d o m i n i o s , ó m a s allá d e las f r o n t e r a s d e su r e i n o 
p o r m a r ó por t i e r ra . g u b d i v í d e s e el e x t e r i o r en c o m e r c i o d e i m -
p o r t a c i ó n , de e x p o r t a c i ó n y d e fletes. E l p r i m e r o es el q u e se 
emplea en i m p o r t a r ó i n t r o d u c i r géneros d e una nac ión para c o n -
s u m i r l o s en o t ra . L l á m a s e d e e x p o r t a c i ó n el q u e se e m p l e a e n 
e x p o r t a r ó e x t r a e r géne ros de l pais d e l c o m e r c i a n t e para c o n s u -
m o del e x t r a n g e r o . C o m e r c i o de fletes, d e t r á n s i t o ó de t r a s p o r -
t e , es el que t i ene por o b j e t o c o n d u c i r ó t r a s p o r t a r g e n e r o s e x -
t r a n j e r o s d e u n o s p u e r t o s á o t r o s d e d i f e r e n t e n a c i ó n . 

4 . ° Según el m o d o d e v e n d e r las m e r c a d e r í a s d i s t i n g u i m o s 
t a m b i é n el c o m e r c i o por m a y o r ó p o r m e n o r . C o m e r c i o p o r m a -
y o r se dice c u a n d o los géne ros se v e n d e n por c a r g a s , q u i n t a l e s , 
f a n e c a s , pesos ó m e d i d a s m a y o r e s ; y el c o m e r c i o por m e n o r es 
c u a n d o las m e r c a d e r í a s se v e n d e n e n t i e n d a s o en a l m a c e n e s p o r 
varas , l ib ras , a z u m b r e s ó c u a r t i l l o s &c . , c o n f o r m e sean los g e -
ñ e r o s en que se c o m e r c i a ( 1 ) . . 

5. Según las cosas que s o n o b j e t o de l t ráf ico , se d i s t i n g u e n 
el c o m e r c i o de m e r c a d e r í a s , el que se hace en d i n e r o , y el c o -
m e r c i o en pape l . El p r i m e r o c l a r o está que c o n s i s t e en la c o m -
p ra ven ta ó c a m b i o de las m e r c a d e r í a s . E l c o m e r c i o en d i n e r o 

1 En Real resolución de 10 de febrero 
de 1753 á consulta de la jun ta general de 
Comerc io , se declaró que las ventas por 
n , ayo r se ent iendan en lodo género de t e -
j idos las que hagan por piezas , pie ó 
co l a : en las cosas que se c u e n t a n , por 
gruesas ¡ en las de peso, por a r robas , t u los 

sombreros y cueros menores por docenas,-
pues en los cueros mayores la venta de 
uno solo ha de tenerse por mayor ; en el 
papel , una r e s m a , según costumt re ; y asi 
en los demás géneros no comprendidos en 
estas clases. Véase la nota 6. t i t , 12. l ib. 
10 de la Noy. 11 ec. 

es el que e j e r c e n l o s p r e s t a m i s t a s y ag io t i s tas . A u n q u e el ag io , 
que c o n s i s t e en la d i f e r e n c i a d e va lo r d e las m o n e d a s y papel 
m o n e d a , es una negoc iac ión l í c i t a , p u e d e c o n v e r t i r s e en usura 
c u a n d o él ag io t i s ta 6 e s p e c u l a d o r c o m p r a por m i t a d ú o t ra g ran-
de p é r d i d a el pape l que emi t e ó i n t r o d u c e el e s t a d o en sus u r -
gencias ; y l u e g o lo da por t o d o su va lor á las p e r s o n a s que p o r 
el fa ta l e s t a d o d e sus negoc ios , ó por su mala c o t d u c l a , se v e n 
en la p r e c i s i ó n d e r e c u r r i r á un m e d i o t a n ru inoso de t e n e r d i -
n e r o , s a c a n d o á e s t o s de n u e v o el m i s m o papel c o n p é r d i d a ba -
jo n o m b r e s s u p u e s t o s . El c o m e r c i o e n p a p i l es el que hacen los 
b a n q u e r o s y c a m b i s t a s l i b r a n d o , t o m a n d o ó d e s c o n t a n d o l e t r a s 
ú o t r o s pape le s s e m e j a n t e s . 

6. H a y a d e m a s o t r o g é n e r o de c o m e r c i o l l a m a d o d e n e u t r a -
l i d a d , h a b i l i t a c i ó n de b a n d e r a ó asi lo , y es el que h a c e n los co -
m e r c i a n t e s d e una nac ión c o n los d e o t ra enemiga , p o r m e d i o 
d e los d e o t ra t e r c e r a , que es n e u t r a l , y c o n s i e n t e en que se val-
gan de su sue lo , n o m b r e ó p a b e l l ó n para h a c e r l e . 

7 . A veces se t o m a c o l e c t i v a m e n t e la pa labra c o m e r c i o , aña-
d i e n d o a lguna o t r a que i n d i q u e los d i f e r e n t e s l u g a r e s d o n d e se 
t raf ica . Asi dec i rnos c o m e r c i o d e la Ind ia el que se hace en t o d a 
la Ind ia o r i e n t a l , e s t o e s , en la pen ínsu l a á que da n o m b r e el r io 
I n d o , y en var ias is las d e aquel la p a r t e d e Asia. C o m e r c i o de l 
N o r t e el q u e se hace en los mares y n a c i o n e s s e p t e n t r i o n a l e s , 
c o m o el B á l t i c o , la Suecia , la D i n a m a r c a & c . ; de Amér i ca el 
q u e se hace -en aquel la p a r t e de l m u n d o . 

8. Cua lqu i e r a p u e d e e j e r c e r la p r o f e s i o n del c o m e r c i o , ex-
c e p t o a q u e l l o s á qu ienes está p r o h i b i d o por las l e y e s ; y son los 
s igu ien tes . 1.® L o s c l é r igos (1_). 2.° L o s jueces en sus d i s t r i t o s , 
m i e n t r a s lo s e a n , por sí ni por m e d i o de o t r a p e r s o n a ( - ) . 3 .° L o s 
r e g i d o r e s , j u r a d o s y e s c r i b a n o s , en r ega tone r í a de m a n t e n i m i e n -
t o s , so pena de p r ivac ión d e s ú s oficios (3). 4.° L o s oficiales Rea-
l e s , ' s egún la O r d e n a n z a de navegación (4). 5.° L o s h i j o s de f a m i -
l ia , que e s t án ba jo la po t e s t ad de sus p a d r e s , sin l icenc ia de es -
t o s ' ^ ) . 6 . ° L o s q u e n o t i e n e n la a d m i n i s t r a c i ó n d e sus b i e n e s en 
r a z ó n d e e s t a r l e s p r o h i b i d a p o r fa l ta d e capac idad ó d e ju ic io . 
E l m e n o r de ve in t i c inco a ñ o s , si tuv ie re c u r a d o r , n o p u e d e 
c e l e b r a r c o n t r a t o s m e r c a n t i l e s sin l icencia de e s t e ; p e r o si no le 
t u v i e r e , s e r á n vál idos los negoc ios que por sí haga : s i e n d o d e n o -

1 Ley 46 tit. 6. Part . 1. 
2 Lev 5- t i t 5. Part . 5. y ley 10. lit. 9. 

l ib. 7. NOY. Rec. 
3 Ley 10. t i t . 9. l ib. 7. Hoy. Rec. 

A Ordenanz . num. '¿1. 
5 Leyes 4 t : t . 1. Par t . 5. y 1 ; . t i t . \ 

l ib. 1 0 . N O Y HCC. 



tar q u e en los t r a t o s m e r c a n t i l e s LIO se c o n c e d e el p r iv i leg io 
d e la r e s t i t u c i ó n ('>). 7 . ° La m u g e r casada , á m e n o s que tenga l i -
cenc i a d e su m a r i d o , ó p o r su d e f e c t o de la just ic ia con c o n o c i -
m i e n t o d e causa n e c e s a r i a ó ú t i l : s i e n d o d e adve r t i r que bas ta la 
l icencia táci ta d e l m a r i d o , v. g r . si e s l e se ha l l ase p r e s e n t e , á la 
c o n t r a t a c i ó n de su m u g e r s in c o n t r a d e c i r l a ( 2 ) ; y una vez d a d a 
la l icencia por el m a r i d o ó p o r el j u e z , no p u e d e n revocar la (3). 
8.° El esc lavo s i n c o n s e n t i m i e n t o d e su s e ñ o r ó d u t ñ o , á m e n o s 
q u e sea c o m u n m e n t e t e n i d o y r e p u t a d o por tal m e r c a d e r ó t r a -
t a n t e (4). 9.° L o s q u e b r a d o s o f a l l i dos f r a u d u l e n t o s . 

9. L a ley 14. t i t . 4. l ib . 9 . d e la N o v . Rec. y las O r d e n a n z a s 
de Bi lbao en el c a p í t u l o 9 p r e v i e n e n que los c o m e r c i a n t e s h a -
y a n de t e n e r c u a t r o l i b ro s á lo m e n o s , c o n v i e n e á s a b e r , un b o r -
r a d o r ó m a n u a l , u n l i b r o m a y o r , o t r o para el a s i en to de c a r g a -
zones ó f a c t u r a s , y un c o p i a d o r d e ca r t a s (*). El p r i m e r o d e b e -
r á estar e n c u a d e r n a d o , n u m e r a d o , f o r r a d o y fo l i ado : en él lia d e 
s e n t a r s e la c u e n t a i nd iv idua l d e t o d o lo que se en t r ega y r e c i b e 
d i a r i a m e n t e , e x p r e s a n d o con c l a r i d a d en cada pa r t ida el d i a , la 
c a n t i d a d , ca l idad d e g é n e r o s , p e s o , m e d i d a , p lazos y c o n d i c i o -
n e s , t o d o a r r e g l a d o á la f o r m a en q u e se e f e c t u a r e el n e g o c i o ; 
y se han d e e s c r i b i r t odas sus h o j a s c o n s e c u t i v a m e n t e s in d e j a r 
b l a n c o a l g u n o , p u n t u a l m e n t e y c o n el a seo pos ib le . E l l i b r o m a -
y o r ha d e es ta r t a m b i é n e n c u a d e r n a d o , n u m e r a d o , f o r r a d o y 
f o l i a d o , c o n el r ó t u l o de l n o m b r e y a p e l l i d o d e l c o m e r c i a n t e , c i -
ta de l dia , m e s y a ñ o en que e m p i e z a , c o n su a b e c e d a r i o a d j u n -
t o . A es te l i b ro se h a n de pasar t o d a s las p a r t i d a s d i borrador 
ó manual c o n la d e b i d a p u n t u a l i d a d , f o r m a n d o c o n c a d a i n d i -
v i d u o sus c u e n t a s p a r t i c u l a r e s a b r e v i a d a s : ó s u m a r i a m e n t e , n o m -
b r a n d o el s u g e t o ó s u g e t o s , su d o m i c i l i o ó v e c i n d a d con debe y 
ha de haber (•*_), c i t a n d o t a m b i é n la f echa y el fo l io de l b o i r a -

1 Cur. Filip. c i tando á Stracca y oíros, 
tom. 2. del Com terrest. lib. 1. cap. 1. 
num. 38. 

2 Leyes 11, 1 2 , 13, 14 y 15. t i t . i . l ib . 
10. Nov. Rec. 

3 Cur. Filip. dicho cap. 1. num. 26 a l 
fia. 

4 Ley -6 t i t . 1. lib. 10. Nov. ReC . 
5 Ley 5, 6 y 7. t i t . 32. lib. 11. Nov. Eec. 
* Según el Código de comercia de F r a n -

cia todo comerciante deberá tener tres l i -
bres , ademas de otros usados en el c o m e r -
cio, pero que no son indispensables. 1.° Un 
diario que presente dia por dia sus deudas 
ac ' ivas y pasivas , sus operaciones de c o -
mercio , las aceptaciones ó endosos de pa -

pe les de crédi to , y genera lmente t o j o l o 
que recibe j paga por cualquier t í tulo q u e 
sea j expresando ademas mes per mes las 
sumas empleadas en el gasto de su casa. 
2 . " E l copiador de ca r t a s , esto es , de las 
que el comerciante envia; pues las que r e -
cibe debe porierl is en legajos. 3.° Un l.bro 
de inven ta r io s , donde se ha de copiar e l 
que cada año ha de h a c e r , bajo su lirma 

Er i v a d a , de sus bienes muebles é inniue-
les y de sus deudas activas y pasivas. E l 

l ibro diario y el de inventar ios han de r u -
bricarse ; pero el copiador no es t i sujeto a 
esta formalidad. 

"* Por pragmática de Don Carlos I » 
Doña Juaua , de 11 de marzo de 1552 (que e» 

cJor ó ' m a n u a l d e d o n d e d i m a n a ; y en es te d e b e r á n t a m b i é n apun* 
ta r se la f e c h a y el fo l io d e d i c h o l i b r o m a y o r en q u e q u e d a y a 
s e n t a d a ó pasada la pa r t ida . L l e n o e s t e , ó a c a b a d o q u e sea d e 
e s c r i b i r , h a b i e n d o d e f o r m a r n u e v o s l i b r o s , se d e b e r á n ce r r a r en 
e l m a y o r t o d a s las c u e n t a s c o n los r e s to s ó s a l d o s que r e s u l t a -
r en en p r o ó en c o n t r a , p a s a n d o p u n t u a l m e n t e d i c h o s r e s t o s ó 
s a l d o s a l l i b r o n u e v o m a y o r c o n c i t ac ión de l fo l io y n ú m e r o de l 
l i b r o p r e c e d e n t e , d e d o n d e p r o c e d e , cou toda d i s t i n c i ó n y c l a -
r i d a d . E n el t e r c e r l i b ro d e c a r g a z o n e s , q u e t a m b i é n ha d e e s -
t a r e n c u a d e r n a d o , se s e n t a r á n p o r m e n o r t odas las m e r c a d e r í a s , 
q u e se r e c i b a n , r e m i t a n ó v e n d a n , c o n sus m a r c a s , n ú m e r o , p e -
so y d e m á s c a l i d a d e s , e x p r e s a n d o su va lo r y el i m p o r t e d e l o s 
gastos h a s t a su d e s p a c h o , y e n f r e n t e d e e s t e a s i en to se p o n d r á 
t a m b i é n c o n i n d i v i d u a l i d a d el d e la sa l ida d e l o s e f ec to s , ya sea 
p o r ven ta ó ya p o r r e m i s i ó n ; y d e cua lqu ie ra s u e r t e q u e sea , s i em-
p r e se ha d e a p u n t a r el d i a , la c a n t i d a d , p rec io y suge to c o m -
p r a d o r , ó á qu ien se r e m i t a n ; y en el caso d e a c o n t e c e r a l g ú n 
a c c i d e n t e d e n a u f r a g i o ú o t r o , se d e b e r á a s i m i s m o » n o t a r l o c o n 
e x p r e s i ó n d e lo a c a e c i d o , para q u e c o n s t e á q u i e n c o n v e n g a l a 
r e s u l t a d e t o d o . E n e l c o p i a d o r d e c a r t a s , que a s i m i s m o ha d e 
es tar e n c u a d e r n a d o , h a n d e e s c r i b i r s e en copia t o d a s las ca r t a s 
d e n e g o c i o s , que se e n v i a r e n á los c o r r e s p o n s a l e s , c o n toda p u n -
t u a l i d a d c o n s e c u t i v a m e n t e y á la l e t r a , s in d e j a r e n t r e una y 
o t r a ca r t a m a s h u e c o ó b l a n c o q u e el de su s e p a r a c i ó n . L a l e y 
ha c o n s i d e r a d o necesa r i a s t odas es tas f o r m a l i d a d e s para ev i ta r la 
ma la fe y los f r a u d e s q u e s u e l e n o c u r r i r en m a t e r i a d e b a n c a r r o -
t a s ; y p o r los a s i e n t o s de los l ib ros se c o n o c e la c o n d u c t a que e l 
c o m e r c i a n t e ha t e n i d o en sus t r a t o s . A d e m a s d e e s t o s l i b ro s 
m a n d a la O r d e n s n z a d e B i lbao á t o d o c o m e r c i a n t e p o r m a y o r 
que t enga un c u a d e r n o r u b r i c a d o d e su m a n o en que c o n s t e c o n 
c l a r i d a d y f o r m a l i d a d el ba l ance q u e d e b e r á h a c e r de t r e s e n 
t r e s años (*). T a m b i é n p u e d e el c o m e r c i a n t e t e n e r a d e m a s d e d i -

la ley 12. tit. 4. l ib. 9. Nov. Rec.) se man- por mayor que est'.n avecindados y con-
d> ya , que los Bancos y Cambios públicos natural izados en España y no gocen de los 
y los comerciantes tuviesen y sentasen la privilegios de sn nación. Código mercantil 
cuenta en sus libros de caja y manual por de Francia traducido al castellano: nota 
dele y ha de haber, como los tenían tos del traductor, en la pag. 1 0 del Com. 2. 
naturales de estos reinos, sin dejar bo j j en edición de Valencia del año '8¡2. 
blanco. La misma ley y la siguiente ( d e l * Esta formalidad es igual á la que 
mismo título) mandan que dichos l ibios se prescribe el Código d<- comercio de F r a n -
han de l levar y tener en lengua caste l lana, cia; y solo se diferencia en que según este 
bien que por Real orden de 8 de marzo de debe hacerse el balance todos los años: lo 
1773 se dec ' a ra que el contexto de dicha que es mucho mas conveniente para el fin 
ley rolo debe entenderse con los c o m e r - á que se dirige esta d ispos ic ión , que es el 
ciantes por m e n o r , y con los e.\trangeros de averiguar, en caso de q u i e b r a , el mo do 

X* 111* 2 



c b o s l i b r o s o t r o s pa ra sus a n o t a c i o n e s ó a s i e n t o s p a r t i t u l a r e s , 
f o r m á n d o l o s , ya en pa r t i da s d< bles ó s enc i l l a s , según su a r b i t r i o . 
E s t o s l i b r o s se l l aman aux i l i a re s . 

10. P a r a los m e r c a d e r e s ó c o m e r c i a n t e s p o r m e n o r so lo e x i -
g e n ó p r e s c r i b e n d i chas O r d e n a n z a s d e B i lbao u n l i b r o e n c u a -
d e r n a d o y f o l i a d o , c o n su a b e c e d a r i o ; en q u e v a y a n f o r m a n d o 
t o d a s sus c u e n t a s c o n especi f icación y c l a r i d a d : y a u n r e s p e c t o 
d e o t r o s m e r c a d e r e s d e m e n o r c u e n t a , para q u i e n e s no sea n e c e -
sar ia esta f o r m a l i d a d de l i b r o , se p r e v i e n e que t e n g a n u n c u a -
d e r n o ó l i b r i t o m e n o r f o l i a d o , en el cual a s i e n t e n las m e r c a d e -
r ías que c o m p r e n , y los pagos q u e h a g a n , c o n toda p u n t u a l i -
dad (1). 

11. Si s u c e d i e r e ( l o que n o p a r e c e v e r o s í m i l ) que un c o -
m e r c i a n t e p o r m a y o r no sepa l ee r y e s c r i b i r , p r e v i e n e n las m i s -
m a s O r d e n a n z a s que es té o b l i g a d o á t e n e r u n s u g e t o i n t e l i g e n t e 
q u e le as is ta á c u i d a r del m a n e j o y d i r e c c i ó n de d i c h o s c u a t r o 
l i b r o s o t o r g á n d o l e p o d e r en f o r m a a m p l i o , an t e e s c r i b a n o , pa ra 
q u e i n t e r v e n g a en las n e g o c i a c i o n e s , firme l e t r a s de c a m b i o , v a -
les c o n t r a t a s y d e m á s i n s t r u m e n t o s ó r e s g u a r d o s c o n c e r n i e n t e s 
á e l las (2). 

12. E n c a s o q u e p o r d e s c u i d o se haya e sc r i t o c o n e r r o r a l g u -
na p a r t i d a en los l i b r o s en cosa s u s t a n c i a l , no p o d r á e n m e n d a r -
se la m i s m a s ino c o n t r a p o n i é n d o l a e n t e r a m e n t e c o n e x p r e s i ó n 
de l e r r o r ó e q u i v o c a c i ó n y su causa ( 3 ) (*). 

13 . Si en a l g u n o de d i c h o s l i b r o s se n o t a r e h a b e r s e a r r a n c a * 
d o ó sacado a lguna h o j a , el c o m e r c i a n t e ó m e r c a d e r t e n e d o r d e 
e l l o s se c o n s t i t u y e d e mala f e , y no d e b e r á se r ©ido en juic io n i 
fue ra de él en r a z ó n de d i f e r enc i a de sus c u e n t a s , s i no q u e a l 
o t r o con qu ien l i t iga re ó c o n t e n d i e r e , t e n i e n d o sus l i b r o s e n 
d e b i d a f o r m a , se le dará e n t e r o c r é d i t o , d e b i é n d o s e p r o c e d e r 
s e g ú n es tos á la d e t e r m i n a c i ó n d e la causa (4). 

14. S i e m p r e que p o r l i t igio ú o t r o m o t i v o h u b i e r e n d e e x h i -
b i r s e l i b r o s de c u e n t a s de c o m e r c i o , d e b e r á n m a n i f e s t a r s e p r e -
c i s a m e n t e los c o r r i e n t e s ó f e n e c i d o s ; p u e s si se r e c o n o c i e s e q u e 

con que se ha manejado el fallido. 
La ordenanza 25 de las respectivas a los 

cinco gremios mayores de Madrid previe-
ne que todos sus individuos deben tener a 
lo menos cinco libros para llevar la cuen -
ta y razón de su comercio. Nota del atado 
traductor, oag. II. y 12 deltom. 2. 

1 Cap. 9. num. b y 9 de dichas Orde-
nanzas. 

2 Dicho cap. y num 1. 
3 Id num. 10. 
* Esta oper.-cion se l lama estorno en 

el l engua je de la teneduría de libros : c o -
mo los florentinos fueron los inventores de 
esta , sin duda in t ioáu je ron dicha voz i t a -
liana. 

4 D i c h o cap. 9. num. 11. 

el t e n e d o r d e los que h a y a n de p r e s e n t a r s e h u b i e r e f o r m a d o o t r o s , 
n o solo no h a r á n f e , s i no que se p r o c e d e r á á c a s t i g a r l e c o m o c o -
m e r c i a n t e f r a u d u l e n t o c o n las penas c o r r e s p o n d i e n t e s á su m a -
licia y de l i t o (*). 

15. T a m b i é n e s t a r á o b l i g a d o t o d o c o m e r c i a n t e por m a y o r a 
f o r m a r b a l a n c e p o r lo m e n o s d e t r e s en t r e s a ñ o s , t e n i e n d o cua -
d e r n o a p a r t e de e s t o , firmado d e su m a n o , c o n toda d i s t i n c i ó n 
y f o r m a l i d a d , á fin d e q u e en caso d e q u i e b r a pueda g r a d u a r s e , 
si esta ha s ido d i m a n a d a de m e r a desg rac ia ó d e m a l i c i i , po r la 
i n s p e c c i ó n de sus o p e r a c i o n e s ( 2 ) (*). 

1 El mismo cap. 9 num, ' 2 . 
2 Dicho cap. num. 13. 
* E l ar te de la t enedur ía de libros se 

ha perfeccionado mucho ; per» no esta tan 
extendido en España, como seiía de desear 
Su mayor perfección consiste en que con 
la meia operacion de sumar las columnas 
del del ito y crédito del jornal ó diario y 
las del libro mayor se n.aniíiesla cua l -

uier e n o r ú omision que se lia' a cometí 
o en algún asiento. A»i q u e , sumándose, 

como se debe, cada mes á lo m m>s, se en -
cuentra y enmienda fac-lmente la m ñor 
discrepancia de los asUntos ó de las su -

ma». Ademas facilita dicho ar te otra com-
probación , mediante que al balancear los 
débitos y créditos de todas las cuentas, ex i -
ge que los s tb los de débitos sean iguales á 
los de créditos y nropoiciona t ambi tn 
otras ventajas que se hal larán en los t ro ta -
dos de tenedur ía de libros por partida sim-
ple ó dob e. Para conseguir t m saludables 
fines convendría gcneial izar las escuelas 
de comercio y de jur isprudencia n-ercai)-
tP , obligando á todos los comerciantes por 
mayor a adquir ir esta enseñanza que pu-
dieran proporcionar los consulados y ayun-
tamientos de las capitales de provincia. 

¿* 



C A P I T U L O S E G U N D O . 

De las compañías de comercio. 

$. 1. Diferentes especies de socie-
d a d , y definición de cada 
una de ellas. 

2. Formalidades con que deben 
celebrárselas compañías de 
comercio. 

3. Obligación de los socios acer-
ca del modo de tener y en-
cabezar sus libros. 

4. Cuando haya de renovarse 
una compañía , se deberá 
hacer manifestación de la 
nueva escritura y firmas. 

5. Si durante la compañía fa l -
tare algún socio, la viuda ó 
herederos de él deberán 
pasar por lo obrado en a -
quella hasta el tiempo de la 
muerte de dicho socio; y 
si quisieren proseguir en la 
misma socied?d ba|o igua-
les pactos ú otros, habrán 
de otorgar para ello nueva 
escritura. 

6» Observaciones acersa de la 
primera especie de compa-
ñía , que es la general ó la 
que se hace en nombre co-
lectivo. 

7.» Bj i> y 10. Continuación del 
mismo asunto. 

11. Observaciones acerca d e la 
sociedad en comandita. 

12. De la sociedad anónima. 
13 y 14. Tratan de lo mismo. 
15. Reglas generales que com-

prenden á todas las com-
pañías. 

Escrituras correspondientes á es-
te capítulo. 

1. a De una sociedad entre dos mer-
caderes que ponen tienda para 
hacer el comercio por menor He-
vando uno y otro dinero efecti-
vo por capital, 

2 . a De una sociedad de dos m e r -
caderes para hacer el comercio 
por menor , de los cuales el uno 
tiene ya tienda y lleva por capi-
tal géneros y deudas activas, y 
el otro dinero efectivo. 

3. a De una sociedad entre dos co-
merciantes por mayor para el 
comercio de toda especie de mer-
caderías nacionales y extrange-
ras. 

4.a De una sociedad en coman-
dita. 

5.a Otra fórmula de sociedad en 
comandita. 

6. a Otra de una sociedad para de-
terminados objetos. 

1, L a s c o m p a ñ í a s ó s o c i e d a d e s d e c o m e r c i o s o n d e t r e s 
c l a s e s , á saber : 1. a La genera l ó en n o m b r e c o l e c t i v o , que es la 
que f o r m a n dos ó m a s p e r s o n a s , y t iene por o b j e t o hacer el c o -
m e r c i o ba jo un n o m b r e s o c i a l , y en la que son r e s p o n s a b l e s in 
solidum l odos los socios i n d i c a d o s en el c o n t r a t o de c o m p a ñ í a . 

2 . a L a soc iedad en e n c o m i e n d a ó en comandita ( v o z e x t r a n g e r a 
i n t r o d u c i d a en nues t r a s plazas de c o m e r c i o ) , y es la que se f o r m a 
en t r e uno ó m u c h o s soc ios ob l igados s o l i d a r i a m e n t e , y o t r o ú 
o t r o s m e r o s p r§s t ado re s de f o n d o s que no t i enen facul tad de ad -
m i n i s t r a r , ni son r e s p o n s a b l e s m a s que de la pé rd ida de los f o n -
d o s que h a y a n pues to ó d e b i d o p o n e r en la compañ ía . 3 . a La s o -
c iedad anómala ó a n ó n i m a . L l á m a s e a s i , p o r q u e no ex is te b a j o 
u n n o m b r e s o c i a l , ni es conoe ida con el de n i n g u n o de sus s o -
cios . Sus f o n d o s se c o m p o n e n de un capital d iv id ido en acc iones 
de valor i g u a l , y está d i r ig ida po r m a n d a t a r i o s t e m p o r a l e s , que 
so lo son r e s p o n s a b l e s de la e jecuc ión del m a n d a t o que han r ec i -
b i d o , no e s t a n d o ob l igados los soc ios mas que á la c a n t i d a d q u e 
h a n pues to en ella (*). 

2. A-e rca de las f o r m a l i d a d e s con que d e b e n c e l e b r a r s e las 
c o m p a ñ í a s de c o m e r c i o , p r ev i enen las O r d e n a n z a s de Bi lbao lo 
s igu ien te . L o s c o m e r c i a n t e s que qu ie ran f o r m a r c o m p a ñ í a e s t a -
r á n ob l igados á hace r lo po r e sc r i tu ra públ ica an te escr ibano. , 
d o n d e c o n toda d i s t inc ión d e c l a r e n u n i f o r m e m e n t e sus n o m b r e s , 
a p e l l i d o s , v e c i n d a r i o , el t i e m p o en que e m p e z a r e la s o c i e d a d , 
y el en que ha de acabar ; la po rc ion ó porc iones de cauda l , e f e c -
t o s ó indus t r i a que cada u n o l levare para el to ta l capi ta l d e la 
c o m p a ñ í a , la a d m i n i s t r a c i ó n , t r aba jo y c u i d a d o en que cada u n o 
h a y a de e n t e n d e r po r el benef ic io c o m ú n de el la ; la par te ó p o r -
c ion de d i n e r o que cada cual haya de sacar a n u a l m e n t e para s u s 
gas tos pe r sona le s ó f a m i l i a r e s ; los gas tos c o m u n e s p e r t e n e c i e n -
t e s al c o m e r c i o , i n t e r e s e s , r en tas d e casas y a lmacenes 3 y o t r o s 
que sean i n d i s p e n s a b l e s ; c ó m o han de e n t e n d e r s e las p é r d i d a s 
en c r éd i to s fa l l idos , nau f rag ios y o t r a s desgrac ias s e m e j a n t e s ; 
en qué t é r m i n o s han de h a c e r s e las p ro ra t a s de las pé rd idas ó 
ganancias que al fin de la compañ ía r e s u l t a r e n ; la es t imac ión que 
se ha de da r á las m e r c a d e r í a s y e fec tos que ex i s t i e ren al fin d e 
la compañ ía ; el r e p a r t i m i e n t o que han de hace r de los c r é d i t o s y 
h a b e r e s que tuv ie ren al t i empc d e d iv id i r se ; el p a g a m e n t o d e las 

* Aunque las Ordenanzas de Bilbao no 
hacen esta clasificación de compañías de 
comerc io . supom-n que h a j va r i a s , y solo 
dan la definición de la compañía en g e n e -
ral . Por lo q u e hace á la rest onsabil idad 
de los socios, declaran que lo son in soli-
dum aquel los bajo r u j a firma 'corr iere la 
compañía , y los demás so lamente por el 
capital y ganancias en que fueren in t e re -
sados, y resul tare del to ta l de la misuia. 
Cap. 10. num. , 12 y 13. 

Hay otra especie de compañía, muy c o -
mún é impor tante en Cata luña , y es la que 
contraen los navegantes con Jos comer -
ciante» ó capitalistas. Aquel los potven s a 
t rabajo é industr ia , y estos los capitales 
necesarios para sus expediciones. Por l o 
regular cada cinco mil reales ganan la par-
te de un m a r i n e r o , y el barco cinco •ó mas 
par tes . La manutención y los gastos <5 d e -
rechos de puer to se pagan de la n a s a c» -
mun— 



c a n t i d a d e s q u e d e b i e r e n en c o m ú n ; con t o d a s las d e m á s c i r cuns -
t anc i a s y c o n d i c i o n e s l íc i tas q u e q u i s i e r e n i m p o n e r s e . A d e m a s 
se p r e v i e n e en d i c h a s O r d e n a n z a s q u e los s o c i o s esten o b l i g a d o s 
á p o n e r en m a n o s d e l p r i o r y c ó n s u l e s d e aque l la u n i v e r s i d a d 
y casa d e c o n t r a t a c i ó n u n t e s t imon io en r e l ac ión d e las e s c r i t u -
ras que ace rca de su s o c i e d a d o t o r g a r e n , p o n i e n d o al pie d e é l 
las firmas de que h a n d e usar d u r a n t e el t é r m i n o d e d icha c o m -
pañ ía , á fin d e q u e c o n s t e p e r e s t e m e d i o al p ú b l i c o t o d o l o q u e 
le sea c o n v e n i e n t e para su s e g u r i d a d , y que el tal t e s t i m o n i o se 
haya d e p o n e r en el a r c h i v o d e l c o n s u l a d o para m a n i f e s t a r l e 
s i e m p r e q u e c o n v e n g a ( 1 ) (*). 

3. E s t a r á n a d e m a s o b l i g a d o s los c o m e r c i a n t e s q u e f o r m e n 
c o m p a ñ í a s á t e n e r y e n c a b e z a r sus l i b r o s en d e b i d a f o r m a , e x -
p r e s a n d o p o r p r i n c i p i o d e e l los ser p e r t e n e c i e n t e s á la compañía . , 
con el i n v e n t a r i o d e sus h a b e r e s c a p i t a l e s , y la r a z ó n p o r m e -
n o r de Jos n o m b r e s , a p e l l i d o s y v e c i n d a d de t o d o s los i n t e r e -
s a d o s , con d e c l a r a c i ó n de l o s c a p í t u l o s y p r inc ipa le s c i r c u n s t a n -
c ias en q u e h u b i e r e n c o n v e n i d o , y c o n s t a r e n p o r e s c r i t u r a ( 2 ) . 

4. F e n e c i d o el t i e m p o p o r el que se i n s t i t u y ó u n a c o m p a ñ í a , 
si los soc ios q u i s i e r e n r e n o v a r l a , ya sea en los m i s m o s t é r m i -
n o s , ya v a r i a n d o las c o n d i c i o n e s , h a b r á n d e h a c e r m a n i f e s t a -
c ión de la nueva e s c r i t u r a y firmas en la f o r m a q u e se e x p r e s ó 
en el p á r r a f o 2 (3). 

5. Si d u r a n t e la c o m p a ñ í a f a l t a r e a lgún soc io , la v i u d a , h i j o s 
y h e r e d e r o s de él d e b e r á n e s t a r y pa sa r por lo o b r a d o en a q u e -
lla has ta el t i e m p o d e la m u e r t e ó ausenc ia d e la p e r s o n a á q u i e n 
r e p r e s e n t a r e n , q u e d a n d o a d e m a s s u j e t o s á las c o n t i n g e n c i a s d e 
los negoc ios p e n d i e n t e s p o r lo r e s p e c t i v o á la p r o r a t a d e su Í n t e -
r e s ; y si qu i s i e ren p r o s e g u i r en la p rop ia c o m p a ñ í a b a j o los m i s -
m o s pac tos ú o t r o s , h a b r á n d e o t o r g a r pa ra e l lo nueva escr i -
t u ra (4). 

6 . A c e r c a de la p r i m e r a especie d e c o m p a ñ í a s , e s t o e s , la 
g e n e r a l ó que se h a c e en n o m b r e c o l e c t i v o , d e b e n t e n e r s e á la 
vista las s i gu i eu t e s c o n s i d e r a c i o n e s . N o s i e m p r e lo? soc io s p o n e n 
p o r f o n d o d i n e r o e f e c t i v o , s i no á veces t a m b i é n géne ros ó d e u -
das act ivas . E n o r d e n á las m e r c a d e r í a s p u e s t a s p o r f o n d o ó ca-
p i t a l , d e b e a d v e r t i r s e que se c o n s i d e r a n c o m o d i n e r o e f e c t i v o 

1 Ordenanz . de E i l t a c , cap. 10. num, 
4 y5 . ' 1 

* Adviértase que estes formalidades no 
son de esencia de este contra to , y ún ica-
mente se requieren para p rueba de él. 

2 O r d e n a n - , le Bilbao, cap. 10. n»m. 6. 
3 Cap. cit . uum. 8 de dichas O r d e n a n -

zas. 
4 Hum. 9. id. 

s i e m p r e q u e c o n c o n o c i m i e n t o y b e n e p l á c i t o d e t o d o s l o s s o -
c ios se les ponga su ju s to p r e c i o , es d e c i r , el q u e c o s t a r í a n o t r o s 
g é n e r o s d e igual ca l idad c o m p r a d o s á o t r a s p e r s o n a s á d i n e r o 
c o n t a n t e . 

7 . O f r é c e s e ahora una d i f icu l tad , á s abe r : si al a c a b a r s e l f 
c o m p a ñ í a h a n de p a r t i r s e á p r o r a t a e n t r e los soc ios las m e r c a -
d e r í a s q u e u n o d e e l los puso p o r f o n d o , ó si este h a b r á d e l le -
v á r s e l a s p o r el j u s t o p r e c i o q u e se les d é e n t o n c e s . D o s r a z o n e s 
h a y para d e c i d i r que asi los g é n e r o s d e u n o d e los s c c i o s p u e s -
t o s por c a p i t a l , c o m o los c o m p r a d o s d u r a n : e la c o m p a ñ í a , d e -
b e n ser p a r t i d o s s in d i s t i n c i ó n a l g u n a e n t r e los socios . L J p r i -
m e r a , p o r q u e e s t a n d o a p r e c i a d o s n o d e b e n c o n s i d e r a r s e ya co -
m o m e r c a d e r í a s > e s p e c t o del q u e los l levó á la s o c i e d a d , s i no 
c o m o d i n e r o c o n t a n t e , ó c o m o ai h u b i e s e n s ido c o m p r a d o s á 
u n a t e r c e r a p e r s t n a para l uc ra r ó e s p e c u l a r c o n e l los d u r a n t e 
la s o c i e d a d ; la s e g u n d a , si el socio que p u s o g é n e r o s por f o n d o 
se c r e y e s e o b l i g a d o á t o m a r l o s al fin de la c o m p a ñ í a , no c o n v i -
n i é n d o l e es to har ia por v e n d e r l o s , a u n q u e fuese á m e n o r p r e c i o , 
c o n d e t r i m e n t o de los d e m á s s o c i o s , q u i e n e s no s i e m p r e p o -
d r í a n i m p e d i r l o . P a r a p r e c a v e r estas d i f i cu l t ades c o n v e n d r á e x -
p r e s a r l o en a l g u n o de los cap í tu lo s d e la e sc r i t u r a en es tos ó s e -
m e j a n t e s t é r m i n o s : » E s c o n d i c i o n q u e se r e p a r t a n los g é n e r o s 
e x i s t e n t e s al fin de la s o c i e d a d , as i los q u e y o F u l a n o he t r a í d o 
á la c o m p a ñ í a , c o m o los que se c o m p r e n d u r a n t e el la . '" 

8. P o r lo que hace á las d e u d a s a c t i v a s , es n e c e s a r i o t e n e r 
p r e s e n t e q u e es tos m i s m o s d e u d o r e s i n c l u i d o s en el i n v e n t a r i o 
p u e d e n se r p e r s o n a s á q u i e n e s la s o c i e d a d venda despvies al fia-
d o g é n e r o s , y d e c o n s i g u i e n t e r e s u l t a r a n d e u d o r e s en dos ma-
n e r a s : 1 . a po r lo q u e d e b i a n a n t e s d e la c o m p a ñ í a al soc io q u e 
p u s o en ella sus c r é d i t o s ; 2.® p o r los g é n e r o s q u e se les h a y a n 
v e n d i d o á c r é d i t o en el t i e m p o d e la c o m p a ñ í a . P a r a evi tar d i s -
p u l a s en esta m a t e r i a d i s p o n e n las O r d e n a n z a s d e Bi lbao que si 
a l g u n o d e d i c h o s d e u d o r e s d iese á c u e n t a d e una y o t ra d e u d a 
a l g u n a s p o r c i o n e s d e d i n e r o , el r e s t o q u e q u e d a r e d e b i e n d o al 
fin d e la c o m p a ñ í a , p e r t e n e c e r á á ella y al c o m p a ñ e r o p r i m e r 
a c r e e d o r r e s p e c t i v a m e n t e s u e l d o á l ib ra ( 1 ) . 

9. P a r a no causa r p e r j u i c i o á los soc ios q u e p o n e n por f o n -
do d i n e r o c o n t a n t e , c u a n d o o t r o soc io l leva d e u d a s ac t ivas y pa-
sivas, es d e a d v e r t i r que si e s t e p o n e por f o n d o capi ta l c ien mi l 
r e a l e s , p o r e j e m p l o , no d e b e t e n e r ab ie r t a cuen ta c o r r i e n t e has ta 

1 D k k o c a p , 10. mun- 12. 
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q u e los haya h e c h o e fec t ivos ; e s t o e s , q u e la c o m p a ñ í a n o d e b e 
p a s a r Ín t e r e s p o r el e x c e s o d e las d e u d a s ac t ivas que se h a y a n 
c o b r a d o , s i no d e s p u e s d e r e c a u d a d o lo b a s t a n t e para pagar sus 
d e u d a s pasivas y c o m p l e t a r su f o n d o . D e s e m p e ñ a d o s e s t o s d o s 
o b i e t o s , las s u m a s q u e se c o b r e n se p o n d r á n en su cuen ta c o r -
r i e n t e . A es te fin se d i r á en una d e las c l áusu la s d e l i n s t r u m e n t o 
d e s o c i e d a d : » No p o d r é y o D o n F u l a n o t e n e r c u e n t a c o r r i e n t e , 
» h a s t a que la de m i cap i t a l e s t é c o m p l e t a y e f e c t i v a m e n t e r ea l i -
»zada y c u b i e r t a . " E s m u y i m p o r t a n t e e s t e a r t i c u l o : p o r q u e p u e -
d e h a b e r y ha h a b i d o c o m e r c i a n t e s d e t an mala f e , q u e h a n 
h e c h o que la c o m p a ñ í a les p a g u e i n t e r e s e s a n t e s d e e s t a r c o m -
p l e t o su capi tal ( J ) . . • J J 

10. Sucede m u c h a s veces q u e en la e s c r i t u r a d e s o c i e d a d se 
p o n e c láusu la d a n d o á u n o d e los s o c i o s la a d m i n i s t r a c i ó n d e los 
b i e n e s y negoc ios d e el la . A u n q u e es tá en a r b i t r i o d e los i n t e -
r e s a d o s d a r á este p o d e r d e a d m i n i s t r a r t o d a la e x t e n s i ó n q u e 
qu i e r an , s in e m b a r g o c u a n d o n o lo e x p r e s a n n o se e n t e n d e r á 
d a d o en c u a n t o á los b i enes y n e g o c i o s d e la s o c i e d a d , s i no a l o 
q u e c o m u n m e n t e se e x t i e n d e u n p o d e r g e n e r a l q u e se da a o t r a 
c u a l q u i e r a p e r s o n a para a d m i n i s t r a r b i e n e s . E n t r e es te p o d e r y 
e l q u e los socios dan á u n o d e e l los pa ra a d m i n i s t r a r los b i e n e s 
y n e s o c i o s d e la s o c i e d a d , h a y es ta d i f e r e n c i a ; el p o d e r de l p r i -
m e r o es r e v o c a b l e , s egún lo es el c o n t r a t o de m a n d a t o : d e e s t o 
p r o c e d e q u e nada p u e d e h a c e r el a p o d e r a d o c o n t r a la v o l u n t a d 
v p r o h i b i c i ó n d e q u i e n le d i ó el p o d e r . P o r el c o n t r a r i o n o p u e -
d e r e v o c a r s e el p o d e r d a d o á u n o de l o s soc ios para a d m i n i s -
t r a r los b i enes y n e g o c i o s d e la s o c i e d a d , p o r c u a n t o esto se h a -
c e en v i r t u d d e una de las c o n d i c i o n e s d e l c o n t r a t o , sin la c u a l 
e s t e soc io no habr i a ta l vez e n t r a d o en la c o m p a ñ í a . Se ¿a t a m -
b ién m u c h a s veces en las c l á u s u l a s del c o n t r a t o de s o c i e d a d a 
v a r i o s d e los a soc iados la a d m i n i s t r a c i ó n de los b i e n e s y n e g o -
c ios c o m u n e s : si es ta a d m i n i s t r a c i ó n se d iv id ió ó d i s t r i b u y o en -
t r e e l l o s , e n c a r g a n d o á u n o las c o m p r a s y á o t r o las ven tas , 
n i n g u n o d e e l los p u e d e h a c e r o t r o s ac to s q u e los c o n c e r n i e n t e s 
á lamparte d e a d m i n i s t r a c i ó n que se le conf ió ; p e r o si no se d i -
v id ió ó r e p a r t i ó e n t r e e l l o s , cada u n o p u e d e s e p a r a d a m e n t e y s in 
e l o t r o e j e c u t a r v á l i d a m e n t e t o d o s los a c t o s que d e p e n d e n de la 
a d m i n i s t r a c i ó n de la s o c i e d a d , á m e n o s que haya c láusu la q u e 
p r e v e n g a que nada p u e d a n h a c e r el u n o sin el o t r o . Es t a c lausu-
la d e b e c u m p l i r s e , a u n q u e u n o de e l los es té i m p e d i d o p o r e n í e r -

1 N u m . 11 de dicho cap. 

m e d a d ú o t ra causa , has ta que t o d o s los d e m á s soc ios d i s p o n -
gan otra cosa . 

11. V i n i e n d o ahora á la s e g u n d a espec ie de s o c i e d a d , que es 
la c o m p a ñ í a en comandita, d e b e a d v e r t i r s e que n o es n e c e s a r i o 
e x p r e s a r en a lguna c o n d i c i o n de la esc r i tu ra que el m e r o p r e s -
t a d o r de f o n d o s ( c o m o que no está c o m p r e n d i d o b a j o e l n o m -
b r e s o c i a l , ni t i ene f a c u l t a d d e a d m i n i s t r a r ) , so lo es r e s p o n s a b l e 
d e Jos f o n d o s que haya pues to ó d e b i d o p o n e r t-n la c o m p a ñ í a . 
Sin e m b a r g o mas s egu ro será e s t i p u l a r l o asi en una de las c o n -
d i e i o n e s d e l a e s c r i t u r a . El e s c r i b a n o y las par tes d e b e r á n es ta r 
a d v e r t i d o s d e la t r a s c e n d e n c i a de la razón ó del n o m b r e s o c i a l , 
para evi tar en los s o c i o s , que solo qu i e r en a r r iesgar el cap i t a l 
que p o n g a n , p l e i t o s y d i s p u t a s s o b r e m a y o i r e sponsab i l i dad . Si 
h u b i e s e en la c o m p a ñ í a m u c h o s socios que se q u i s i e r e n o b l i g a r 
á t o d a s las r e su l t a s y ser c o m p r e n d i d o s ba jo la r azou e l ec t iva , 
y a lgún socio que solo qu is ie re a r r i e sgar su c a p i t a l , es n e c e s a -
r io , para evi tar que es te sea c o n f u n d i d o en la r e s p o n s a b i l i d a d d e 
los o t r o s , p r e v e n i r e x p r e s a m e n t e en a lguna c o n d i c i o n de Ja es -
c r i t u r a , que la suya so lo se e x t i e n d e has ta el i m p o r t e de su ca-
p i ta l y ganancias . 

1 2. Ace rca de la soc iedad a n í m a l a , a l gunos au tores d i s t i nguen 
c u a t r o especies . La p r i m e r a la que d e n o m i n a n c u e n t a en pa r t i c ipa -
c i ó n . P o r e j e m p l o , llega á Cádiz un b a r c o que p roceda d e l evan -
te c a r g a d o d e d i f e r e n t e s g é n e r o s , d e que un n e g o c i a n t e de la 
misma ciudad t iene la fac tura : es te la r e m i t e á o t r o n e g o c i a n t e 
d e Madr id p r o p o n i é n d o l e e n t r a r con él por cuen ta en pa r t i c ipac ión 
en ia c o m p r a y ven ta de a l g u n o ó a lgunos a r t í cu los (*): el co -
m e r c i a n t e de Madr id le r e s p o n d e que lomará i n t e r é s por m i t a d , 
t e r c e r a ó cua r t a par te de Jas gananc ias y p é r d i d a s , á c u y o fin le 
l i b r a r á las sumas q u e le c o r r e s p o n d a n . E l soc io de Cádiz q u e d a 
ob l i gado á dar cuen ta d e t o d o el r e s u l t a d o de la e n a j e n a c i ó n al 
c o m e r c i a n t e de M a d r i d ; p e r o es te ::o c o n t r a e obl igaciou a lguna 

* N o deben confundirse la compañía 
de comercio en part icipación, y la compa-
ñía l lamada propiamente anómala Aquel la 
es pisagera ó m o m e n t á n e a , y t i m e i or ob-
jeto de terminadas operaciones ; en suma, 
es un pacto aplicado á un objeto pa r t i cu -
l a r . por cuya razón en el Código mercan-
til de Francia no está Mijeta á las form ili • 
dades prescritas para las demás compa-
ñías. La sociedad anómala es de m a j o r 
trascendencia y durac ión , y S U S fondos so 
empican por lo común en empreste g r an -

des y permanentes ; como , por < ¿empio , la 
compañía del Guada lqu iv i r , quo pertenece 
a e s n clase. Aun el célebie Azuui t n sa 
Diccionario de Jur is/jrudeñeia merecntil 
confuí dió estas dos especies üe compñi ' a , 
tal vez porque en su tiempo no eran ie<uy 
conocidat ó comunes las iocie lades , rtfyo 
capit.il s.' rom one de fundos d m n i d o s en 
acción s. En España tenemos también la 
empresa dt la Diligencia , que es uua so -
ciedad anómala . 
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1 r>ntrnn m a e s t r e ó c o n s i g n a t a r i o de l b u q u e , a qu ien el de 
c o n el p a t r ó n > m a e s ' ™ r o * r a los - e n e r o s : de m a n e r a que si 

» 1 0 P " d e u d o r . L o es 
d i o p o r c o n . . n , g é n e r o s : p o r q u e « e l n e g o c i a n t e J e 
r j T h b .e e L i ado d i c h o ! géne ros a l i e Madr id pa ra v e n d e r -
W es c i e n o L e no t e n d r i a a c c i ó n a lguna c o n t r a l o . d e u d o r e s a 

• " os h u b i e s e v e n d i d o , los cua les r e c o n o c e r í a n por su nn l -
c o ' a c r e e d ^ r al negoc i an t e d é M a d r i d ; d e s u e r t e que si e s t e q u e -
i ( • ¿ h i r i e s e c e s ión d e b i e n e s á sus a c r e e d o r e s , el negoc i an t e 
d e C a d U n " a r i e ñ l a q u i e b r a , c o m o t o d o s los d e m á s a c r e e d o -

ñor lo que le d e b i e s e el d e Madr id por c p U a l y ganancl s 
ftira cosa ser ia si los d o s soc ios h u b i e s e n r e p a r t i d o e n t r e si los 
^ r o s c o m p r a d o s , y r e . n U U o el d e Cádiz los s u y o s c o n sus 
m a r c a s al d ' Madr id pava v e n d e r l o s por c o m i s i ó n : en t a l c a s o 
q u e b r a n d o el n e g o c i a r e d e Madr id podr ía el d e C a d l * r „ v . n d . -
car los géneros q u e todavía ex i s t i esen en p o d e r de l d e M t f n a 
p e r o no p o d r í a h a c e r l o d e los que ya es tuviesen v e n d i d o s a l fia-
S o í m e r c a d e r e s q u e aun los d e b i e s e n , ni t e ñ i r í a por s, a c c i ó n 
a l g u n T p a r a d e m a s i a r l e s el pago , s ino en " p r e s e n t a c i ó n , de l n • 
p ocian te de M a d r i d que se los vend ió en su solo n o m b r e , y les 
a b r i ó asi cuen ta en sus l ib ros : d e m a n e r a , que el n e g o c i a n t e d e 
Cádiz no pod r í a r e c o n o c e r o t r o d e u d o r que al negoc i an t e de Ma-
d r i d Es te es un u s o e s t a b l e c i d o e n el c o m e r c . o , q u e n u n c a s e ha 

P U í f A s e g u n d a espec ie d e soc iedad anóma la es c u a n d o los 
m e r c a d e r e s van á las fe r ias y m e r c a d o s á v e n d e r o a c o m p r a r 
géneros L o s que van á c o m p r a r una especie m i s m a de m e r c a d e -
l a s na a no hacerse mala obra ni c o m p e t i r s e en los p r e c . o s , 
" nvie ,en e n t r e sí en u n i r s e y a s o c i a r s e para c o m p r a r l o s d u r a n -

e l l f ria , y r e p a r t í r s e l o s d í . p u e s s egún las par tes y p o r c i o n e s 
c o n v e n i d a s e n t r e ellos. De esta espec ie de soc iedad se p u e d e h a -
cer g r a n d e a b u s o c o n t r a l o s que v e n d e n ; los cua les e s c a r m n ta 
Z S 6 no vue lven 4 las f e r i a s , ó si lo h a c e n , y os g e n e r o s s o n 
e seas os ce le b r a o la t e r c e r a espec ie de s o c i e d a d a n ó m a l a para 
h ' c e r o l r o t a n t o y e s t anca r las mercanc í a s . E s t o s son u n o s 
m o n o p o l i o s c o n t r a el b i en púb l ico y c o n t r a a 
m e r c i o C u a n d o se t r o p i e z a n en las fe r ias los u n o s y los o t ros 
se c ie r ran e s tos en no v e n d e r s ino i c i e r to p rec io , y aquel los en 
n o c o m p r a r s ino á o l r o m u y d i f e r e n t e : todo va d e s c o n c e r t a d o e n 

los p r i m e r o ? días h a s t a que d e r e p e n t e se m u d a en el ú l t i m o d e 
la f e r i a : a n o s y o t r o s s e a v í e n s n k p r ec io s r ac iona le s , a p a r e c e la 
a b u n d a n c i a d e ios g é n e r o s , y t o d o s q u e d a n b u r l a d o s . 

14. La cua r t a e spec i e d e s o c i e d a d anóma la es c u a n d o , p o r 
e j e m p l o , d o s ó t r e s n e g o c i a n t e s v i e n d o la cares t ía de g r anos en 
su p a i s , y q u e en o t r a s par tes h a y a b u n d a n c i a , se asocian para 
i r á c o m p r a r l o s y t r a e r l o s . C o m o ía negoc i ac ión es de l a rgo t i em-
po e x t i e n d e n por e s c r i t o el a c to d e s o c i e d a d hecha por e l los s i n 
dar la t í tu lo , r a z ó n ó d e n o m i n a c i ó n a lguna por ser para una sola 
n e g o c i a c i ó n , y u u o d e e l los se h a c e c a r g o de i r á c o m p r a r los 
g r anos en su n o m b r e . N o s o l a m e n t e los c o m e r c i a n t e s hacen s o -
c i e d a d e s a n ó n i m a s , « i n o t a m b i é n p e r s o n a s d e ca l idad que se a s o -
cian con e l los para h a c e r va le r su d i n e r o . 

15. H a b i e n d o e x p l i c a d o ya la d i f e r enc i a c a r a c t e r í s t i c a d e las 
c o m p a ñ í a s d e c o m e r c i o , d a r e m o s fin á es te cap í tu lo c o n l a s s i -
g u i e n t e s reglas q u e c o m p r e n d e n á t o d a s . 1 . a L a s pa r t e s en q u e 
los soc ios q u e d a n o b l i g a d o s á un a c r e e d o r s o n viriles ó iguales , 
y no en p r o p o r c i o n á la q u e cada u n o t iene en e l l a : p u e s l o s 
a c r e e d o r e s n o t i e n e n ob l igac ión d e s a b e r los pac tos que m e d i a n 
e n t r e los soc ios ^ n i las p o r c i o n e s de cap i ta l con que cada u n o 
está i n t e r e s a d o en la c o m p a ñ í a . Si r e u n i d o s p o r el a c r e e d o r h u -
b i e sen pagado c o n i g u a l d a d , d e b e r á n m u t u a m e n t e r e s p o n d e r s e ó 
h a c é r s e los a b o n o s ó cargo» c o r r e s p o n d i e n t e s al Í n t e r e s que ca-
da cual t enga en la c o m p a ñ í a . 2.® G o m o en a lgunas ocas iones 
p o r mal ic ia ó m a l a fe d e a l g u n o ó a lgunos i n t e r e s a d o s h a n p r o -
s e g u i d o d e s p u e s d e d i sue l t a s las c o m p a ñ í a s c o m o si e s t u v i e s e n 
s u b s i s t e n t e s , se p r e v i e n e e n las c i t adas O r d e n a n z a s d e B i lbao (1) 
q u e c u a n d o se d i so lv i e r en s e m e j a n t e s c o m p a ñ í a s , e s t e n o b l i g a -
d o s s u s i n d i v i d u o s á pa r t i c ipa r lo luego á t o d o s aque l los c o n quie-
nes h a y a n t e n i d o ó t e n g a n cuen ta s y c o r r e s p o n d e n c i a s d e c o -
m e r c i o , p a r a q u e asi e n t e r a d o s y s a b e d o r e s d e d i cha d i s o l u c i ó n , 
se p r o c e d a c o n t o d o c o n o c i m i e n t o p o r u n o s y o t r o s . 3 . a P a r a 
e v i t a r l o s l a r g o s l i t ig ios q u e s u e l e n s u s c i t a r s e e n t r e los i n t e r e s a -
d o s en las c o m p a ñ í a s c u a n d o al fin d e e l l a s se a j u s t a n c u e n t a s , 
se m a n d a en las m i s m a s O r d e n a n z a s ( 2 ) , <jue t o d o s los q u e f o r -
m a r e n c o m p a ñ í a h a y a n d e cap i tu la r y p o n e r c láusu la en la e s c r i . 
t u r a q u e d e e l l a o t o r g u e n , e n que d igan y d e c l a r e n que p o r l o 
t o c a n t e á las d u d a s y d i f e renc ias q u e d u r a n t e e l la y á su fin se 
les p u e d a n o f r e c e r , s e ob l igan y s o m e t e n al ju ic io d e d o s ó m a s 
pe r sonas p r ác t i c a s q u e e l l o s ó los j u e c e s d e oficio n o m b r a r e n • ó 

1 Dicho cap. 10. n u m . 17. 2 £1 mismo cap. num. 16. 
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q u e e s t a r á n y p a s a r á n p o r l o q u e s u m a r i a m e n t e j u z g a r e n , s in 
o t r a a p e l a c i ó n ni p l e i t o a l g u n o : c u y a c l á u s u l a s e l e s l iara g u a r -
d a r y o b s e r v a r , b a j o d e la p e n a c o n v e n c i o n a l q u e t a m b i é n d e b e -
r á n i m p o n e r s e , ó la a r b i t r a r i a que los j u e c e s les s e ñ a l a r e n . 4. 
D e l c a u d a l cap i ta l q u e los s o c i o s p u s i e s e n en la c o m p a ñ í a , o de 
l a s g a n a n c i a s q u e r e s u l t a r e n de e l l a , n i n g u n o de os i n t e r e s a d o s 
p o d r á sacar d i n e r o ni . f e c t o a l g u n o ha>ta su c o n c l u s i ó n para ne -
gocios p a r t i c u l a r e s ni o t r o s fines, b a j o m o t i v o ni p r e t e x t o a lgu -
n o e x c e p t o lo q u e s e g ú n 1" c a p i t u l a d o en la e s c r i t u r a n e c e s i t a r e 
ó f u e r e i n d i s p t i s a l l e , b a j o la pena d e p a g a r los d a ñ o s y m e n o s -
c a b o s q u e s o b r e v i n i e r e n ( ' ) . 5.a T o d o s ios i n t e r e s a d o s en u n a 
c o m p a ñ í a serán o b l i g a d o s á a b o n a r y l l eva r á d e b i d a e j e c u c i ó n , 
á p é r d i d a ó á g a n a n c i a , c u a l e s q u i e r a n e g o c i o s q u e cada c o r a p a -
ñ e r o haga y e j e c u t e en n o m b r e de t o d o s c o n o t r a s p e r s o n a s y 
n e g o c i a n t e s fue ra de ella ; s a n e a n d o cada u n o las p e r d i d a s q u e 
p u e d a n s u c e d e r h a s t a en la c a n t i d a d del c a p i t a l y g a n a n c i a s en 
q u e f u e i n t e r e s a d o , y r e s u l t a r e n del t o t a l de la c o m p a ñ í a ; e n t e n -
d i é n d o s e q u e a q u e l ó a q u e l l o s b a j o d e c u y a firma c o r r i e r e la c o m -
p a ñ í a e s t a r á n o b l i g a d o s a d e m a s del f o n d o y g a n a n c i a s q u e e n 
ella le p e r t e n e z c a n , c o n t o d o el r e s t o d e sus b i e n e s h a b i d o s y 
p o r h a b e r al s a n e a m i e n t o de todas las p é r d i d a s , a u n q u e e s t o s 
t a l e s ó a l g u n o s de e l los e n t r a r e n s in p o n e r c a u d a l en d icha c o m -
pañ ía (2) Ñ o o b s t a n t e si u n o de los s o c i o s , a u t o r i z a d o en la e s -
c r i t u r a pa ra o b r a r y . f i rmar p o r la c o m p a ñ í a , firmase s o l o en s u 
n o m b r e o m i t i e n d o el o t r o ú o t r o s q u e al e s t a b l e c i m i e n t o d e 
a q u e l l a se e x p r e s a r o n c o m o razón ó n o m b r e soc ia l , y. gr si 
s i e n d o este : Pedro, Antonio y compañía é l firmase Pedro s o l a -
m e n ' e ó c u a l q u i e r a o t r o n o m b r e q u e t enga , en tal c a so no q u e -
d a r á n o b l i g a d o s los d e m á s s o c i o s : p u e s se j uzga rá q u e p r o c e d i o 
d e su c u c n t a p a r t i c u l a r p a r a n e g o c i o s p r i v a d o s s u y o s . L o s q u e 
h a g a n p r é s t a m o s d e b e n c u i d a r d e ex ig i r la firma en los t é r m i n o s 
d i c h o s pues de es te m o d o a u n q u e el s o c i o i n v i e r t a d e . p u e s e n 
su bene f i c io p a r t i c u l a r el d i n e r o q u e t o m o p r e s t a d o , o no lo 
as ien te en los l i b r o s de la s o c i e d a d , no por e so d e j a r a n de es-
t a r o b l i g a d o s los d e m á s ; p u e s la i n t e n c i ó n de l que p r e s t o , ne -
goció ó g i r ó , f ue c o n t r a t a r con la s o c i e d a d , y n o c o n a q u e l s o -
l o por c u e n t a suya p r o p i a . 6 . a A s i m i s m o c u a n d o a l g ú n s o c i o q u e 
p u s o en la c o m p a ñ í a p o r c i o n de c a u d a l pa ra t e n e r l o a p e r d i d a 
o g a n a n c i a , q u i s i e r e e m p l e a r a d e m a s o t r o s c a u d a l e s s u y o s en 
negoc io s p a r t i c u l a r e s , l o p o d r á h a c e r , c o n tal que e n e l los ex -

i Dicho cap. 10. num. 7. 2 E l mismo cap. num. 16, 

prese d i s t i n t a m e n t e su p r o p i o n o m b r e y firma p a r t i c u l a r pa ra 
q u e en n i n g ú n t i e m p o se c o n f u n d a n los e x p r e s a d o s n e g o c i o s s u -
y o s con los de la c o m p a ñ í a ( ' ) 

Escrituras correspondientes á este capítulo. 

1.a D E U N A S C C Í F . D A D E N T R E D O S M E R C A D E R E S Q U E P O N E N T I E N D A PiRA 
H A C E R E L C O M E R C I O P O R M E N O R , L L E V A N D O A M B O S D I N E R O E F E C T I V O 

P O R C A P I T A L . 

L o s i n f r a s c r i t o s D o n P e d r o L ó p e z y D o n G u i l l e r m o S a a v e -
d r a , m e r c a d e r e s de s e d a s , v e c i n o s y de l c o m e r c i o de es ta vil la 
d e c i m o s : h a b e r h e c h o c o m p a ñ í a para t o d o s los n e g o c i o s p e r t e -
n e c i e n t e s al g r e m i o de s e d a s , p o r el t i e m p o de seis a ñ o s c o n -
s e c u t i v o s s in i n t e r r u p c i ó n , c o n t a n d o d e s d e ta l á tal dia , b a j o 
l o s n o m b r e s d e D o n P e d r o L ó p e z y D o n G u i l l e r m o S a a v e d r a 
( q u i e n e s h a b r e m o s de firmar t o d o s los a c t o s n e c e s a r i o s c o n c e r -
n i e n t e s a es ta s o c i e d a d en la f o r m a y con la firma s i g u i e n t e : 
López, Saavedra y compama.), c o n los p a c t o s , c l á u s u l a s y c o n -
d i c i o n e s s i g u i e n t e s . J 

1. a H e m o s c o n v e n i d o q u e el f o n d o y cap i t a l d e es ta c o m p a -
ñ í a sea la c a n t i d a d de c i n c u e n t a m i l p e s o s de á c i c n t o ve in t i -
o c h o c u a r t o s cada u n o , de es ta m a n e r a : 

2.a P o r m i p a r t e y o D o n P e d r o L ó p e z c o n t r i b u i r é p o r m i 
c a p i t a l con v e i n t i c i n c o mi l p e s o s , o b l i g á n d o m e á a p r o n t a r l o s 
e n d i n e r o e f e c t i v o en d i c h o dia & c . fel que se designare.) 

3. Yo D o n G u i l l e r m o S a a v e d r a p r o m e t o po r la mia c o n t r i -
b u i r con la c a n u d a ! d e o t r o s v e i n t i c i n c o mil p e s o s , q u e i ^ua l -
m e n t e a p r o n t a r é en d i n e r o e f e c t i v o en el mis m o d ia . ° 

4 A d e m a s de e s t o n o s o b l i g a m o s u n o y o t r o á t r a e r á la so-
Ciedad t o d o eí d i n e r o q u e venga á n u e s t r o p o d e r , b i e n sea p o r 
c a s a m i e n t o , s u c e s i o n e s , d o n a c i o n e s , ven ta de g é n e r o s , ó p e r 
o t r o c u a l q u i e r t i t u l o ; de c u y o i m p o r t e se l l eva rá c u e n t a s e p a r a -
d a , c o r n o a c r e e d o r e s , en los l i b r o s de la s o c i e d a d c o n el í n t e -
r e s d e seis p o r c i e n t o . 

5 . a N o se rá p e r m i t i d o ni al u n o n i al o t r o s o c i o t e n e r c u e n -

í Cap. 10. de dichas Ordenanz. num. 15. 
S>e omiten otrps punios relativos al 

contrato de sociedad p 0 r per tenecer mas 

bien al derecho común, y haberse hecho 
mención de ellos en el tomo 2.° cap. 1 2 d e 
este título , pag. 350. 



ta c o r r i e n t e h a s t a n o e s t a r c o m p l e t a s u c u e n t a de l f o n d o capi-
tal oue debe p o n e r en esta soc i edad . 

fi a Pa ra e l s i ró y m a n e j o de l c o m e r c i o d e la m i s m a , se 
t o m a r á en a r r e n d a m i e n t o á n o m b r e de los d o s una ca sa e n » 
cal le que t engamos por c o n v e n i e n t e , s i endo de c u e n t a d e la so -
c i edad el pago de los a lqu i l e res que se a j u s t e n . 

T Nos h e m o s c o n v e n i d o en que y o Don P e d r o L ó p e z ocu-
p a r é el cua r to pr inc ipa l para m i hab i t ac ión con tales y cua les 
p i ezas V c o m o d i d a d e s ; / y o Don G u i l l e r m o Saavedra e c u a r t o 
s e g u n d o , c o n t a l e s a g r e g a d o s ; y si o c u r r i e r e en t r e n o s o t r o s s o -
b r e e s t e p u n t o alguna" d i f i cu l t ad ,1a d e t e r m i n a r a n n u e s t r o s ami-
«os c o m u n e s , á cuyo d i c t a m e n , juicio y reso luc ión e s t a r e m o s 
p r e c i s a m e n t e , sin c o n t r a v e n i r á él en mane ra a lguna . 
^ 8 8 E n t o d o el d i s c u r s o de d i c h o s seis a n o s s e r a c o m ú n , y 
5 cos ta d e la compañía , el gasto de la m e s a , t a n t o para u o s o t r o s 
c o m o para n u e s t r o s f a c t o r e s , m a n c e b o s y c r i a d o s , c o m o t a m -
b e n los salar ios y demás g a s t o s q u e se o f r e z c a n c o n c e r n i e n t e s 

' ^ e 8 l T a Í ^ 0 e L " r á r á n m u e b l e s a cos t a d e la c o m p a ñ í a 
para m u e b l a r una sala ó pieza c o m ú n pa ra c o m e r y a s i m i s m o 
la batería d e . coc ina , p l a t o s y d e m á s u tens i l ios de ella e i gua l -
m e n t e los m u e b l e s n e c e s a r i o s para los d o r m i t o r i o s d e i o s f a c t o -

TPS v c r iados d o m é s t i c o s . . , 
10. E n c u a n t o 4 l o s mueb les d e n u e s t r a s hab i t ac iones , l o s 

c o m p r a r á de su c u e n t a cada u n o d e n o s o t r o s . 
U N o s h e m o s c o n v e n i d o en que n i n g u n o de los dos t o m a -

rá para su gasto p a r t i c u l a r s ino la c a n t i d a d d e c u a t r o m i l r e a -
í e s de ve l lón cada un a ñ o , á m e n o s q u e sea d e su c u e n t a c o r -

T r N o se rá p e r m i t i d o a n i n g u n o d e l o s d o s socios o t o r g a n -
t e s hacer c o m e r c i o pa r t i cu la r d u r a n t e el t i e m p o d e esta c o m -
p a ñ í a , y t o d o el q u e h a g a m o s lia de ser p r e c i s a m e n t e d e * c u e r . 
S o e n t r e l o s dos , y en b e n e f i c i o c o m u n d e esta soc i edad . 

Si a l e u n o d e los d o s c o n t r a j e s e m a t r i m o n i o d u r a n t e el 
t i e m p o d e e s t a s o c i e d a d , pagará á la c o m p a ñ í a por os a l u n e n -
t o s de su m u g e r do* mi l rea les a n u a l e s , o c h o c i e n t o s p o r c a -
d a c r iado ó c r i a d a que tenga , y se i sc i en tos p o r cada h i j o , q u e 
Dios se s irva d a r l e , de spues de su l ac t anc ia . 

14 Si s u c e d i e s e que uno y o t r o soc io c o n t r a j e s e n m a t r i m o -
n i o d u r a n t e esta s o c i e d a d , t o d o el gas to d e mesa , asi para no-
s o t r o s c o m o p a r a n u e s t r a s m u g e w s , s e r á c o m ú n y p a g a d o p o r 

la c o m p a ñ í a en los t é rminos c o n t e n i d o s en la condic ion 8 a 

10. S.u e m b a r g o d e lo p r even ido en Uis cap í tu los a n t e r i o -
r e s , e s t amos c o n v e n i d a e n que si nos pareciese conven ien te 
ener mesa , par te , p o d r e m o s h a c e r l o , en c u y o caso tendr ía so -

lamente facul tad cada uno de nosotros- de t o m a r hasta doce m i l 
reales cada a ñ o , t an to para e l gasto d e n u e s t r a s k m i W c o m o 
para el n u e s t r o , a menos , de ser de su cuen ta c o r r i e n t » 

16. En c u a n t o á los f ac to re s y d o m é s t i c o s s i r v i e n t e s , d e n 
la t ienda o en el a l m a c é n , cada u n o de n o s o t r o s t end rá á su car 
go m a n t e n e r á su costa par t i cu la r la m i t a d de e l los y si s u n ú -
mero no fuese igual se le a b o n a r á n por la compañ ía al socio que 
tanga uno mas , mil dosc ien tos rea les a n u a l e s , ó le m a n t e n d r e -
mos a l t e r n a t i v a m e n t e cada un. año.. 

17. En el r e f e r ido caso l o s m u e b l e s , s e r v i d u m b r e , ba t e r í a 
d e coc ina y d e m á s menage de c a s a , c o m p r a d o para n u e s t r o uso 
c o m ú n , se pa r t i r an por mitad en t r e los dos socios, 
_ , N o P0t)rf n i n g u n o de no«ot ros r enova r el r e r i b o del d u e -
ño de la casa , o la e s c r i t u r a de a r r e n d a m i e n t o de ella sin el m u -
tuo c o n s e n t i m i e n t o de uno y o t r o . ' 

19. P a r a el buen, réginv-n , g o b i e r n o y d i recc ión d e nues t ro 
giro y c o m e r c i o l l eva remos b u . n o s y fu-Ies l i b r o s , asi jo rna les 
d e c o m p r a , venta y e x t r a c t o , c o m o todos los- d e m á s que s e a ¿ 
necesario;«, s^gun uso d e m e r c a d e r e s , con. a r reg lo á las O r d e n a n -
zas de l c o n s u l a d o d e . . . 

20 T e n d r e m o s a l t e r n a t i v a m e n t e cada u n o de n o s o t r o s un 
ano el gob ie rno y di rección- de la casa , s in que por es to p o d a -
m o s r e c o n v e n i r n o s p o r los abusos que se come tan en ella á 
m e n o s d«> ser por d i s m i n u c i ó n ó fal ta en el d i n e r o . ' 

21. H a r e m o s todos los años inven ta r io general de t o d o s los 
efec tos act ivos y pasivos de esta, compañía , de l cual cada u n o 
de n o s o t r o s tundra una copia f i rmada de los d o s . 

22. Si a l guno de los soc ios o to rgan te s fa l leciese en el t i e m -
po de esta c o m p a ñ í a , p o d r á n su viuda , hi jos y h e r e d e r o s c o n t i -
nuar en ella hasta el c u m p l i m i e n t o de d ichos seis a ñ o s , ó r e t i r a r -
se de la s o c i e d a d ; en c u y o caso les en t regará el o t r o socio q u e 
s o b r e v i v a , o l o d o el i m p o r t e de su capi ta l y las ganancias q u e 
has ta e n t o n c e s h u b i e r e en la c o m p a ñ í a , ó bien todo el r e f e r i d o 
capital con sus in t e re ses á r azón de diez p o r c i e n t o , á opc ion d e 
la viuda , h i jos y h e r e d e r o s . 

23. Si suced iese que e s t ando para cumpl i r los r e f e r i d o s seis 
anos no tuv i é semos por bien renovar esta compañía , e s t a remos 
obligados los dos a darnos aviso el uno al olro seis meses antes 



• fi A, r u é en este t i e m p o no"se hagan c o m p r a s de géneros ni 
a fin de que en est u „ „ e s t r o s n e g o c i o s , y 

3 Í X d l E ^ a r * pagar las pasivas si h u b i e r e a i 

g U ' M ' Se ha de hace r al fin de d i c h o s seis años un inven ta r io 
M é todos os géneros y deodas act ivas que r e s t a r en pen-genera l de todos los ge y d o s _ ^ . ^ , Q m a s 

d i e n t e s ; de t o d o lo cual n > b r e a d u d l c a C i o n 

r í , " » ^ c X « ™ i . s m J » , ^ 
de da rse 'por c o n t e n t o y s a t i s f e c h o , y ' r e c i b i r l e s ,n r epa ro n , d .6 -

C t d & i g a c i o n d e c a d a uno d e n o s o t r o s h a c e r l a 

c o m u n de a m b o s por ^ * A 

P Z Z X , se le c a r g a r , . 

t T ^ ^ p a s a d o d i cho año que-

d e n pend ien tes y 'por, c o b r a r r e se rva d e j a s q o e ^ n e g r e o , 

eia se h ay a n cár § a ̂  o ® a a er* y eclia n 1 o sue 11 e s para su a ^ u d i 

~ - - i « * * 

D f 7
J a E T e a s o d T q t ' s u c e d i e s e d u r a n t e nues t ra compañía ó 

al l i o m p o de su d i s o l u c i ó n , r ™ ™ ^ ^ « ^ ™ 
f e r e n c i a , lo ^ ^ ^ J Z ^ U en m a n o s 

a t í t o Í i c ^ n ; í / . 
r r ^ " r t o m a n t n b r a r un t e r . r o . t a m b i é n 
t e r c i a n t e , y nos „b! ,gamos por u o s o t r ^ nuest as co , 

. . 2 5 
p i ta! genera! de esta v i l la , otra á ios pobres de ios cárce les , y la 

d i c h a d S o ' r n 0 S 0 t , 0 s <Iue s e ^ b i e s e c o n f o r m a d o c o n 

28. Las ganancias y p é r d i d a s , que Dios fuese se rv ido da rnos , 
se pa r t i r an i gua lmen te por m i t a d . 

29. A s i m i s m o h e m o s c o n v e n i d o en que de las ganancias que 
Dios, se sirva c o n c e d e r n o s , d a r e m o s cada año , de c o n s e n t i m i e n -
t o de los d o s , la can t idad de cua t roc i en to s reales á los p o b r e s 
que juzguemos t ene r m a s neces idad . 

Nota Véanse sob re las cond ic iones 22 y 27 los n ú m e r o s 9 
J 16 de l cap i tu lo 10 de las O r d e n a n z a s de Bi lbao. 

2 . a D E U N A S O C I E D A D D E D O S M E R C A D E R E S P A R A H A C E R E L C O M E R C I O . 

P O R M E N O R , D E L O S C U A L E S E L U N O T I E N E Y A T I E N D A V L L E V A 

P O R C A P I T A L G E N E R O S Y D E U D A S A C T I V A S , Y E L O T R O D I N E R O E F E C -

T I V O , C O N E L P A C T O D E Q U E E L U N O T E N D I I Á F A C U L T A D D E I N C O R -

P O R A R A S U H I J O E N L A S O C I E D A D A L G U N O S A Ñ O S A N T E S D E S U 

D I S O L U C I O N . 

L o s in f r a sc r i to s Don Sant iago Cor tazar y Don F r a n c i s c o 
r o n c e ind iv iduos d e l g remio de p a ñ o s , uno de ios c inco m a -
y o r e s de esta villa , d e c i m o s y con fe samos h a b e r n o s c o n v e n i d o 
en ce lebrar y c o n t r a e r , c o m o por Ja p r e s e n t e escr i tura ó c o n -
trata c e l eb ramos y c o n t r a e m o s , compañ ía y sociedad para t o -
dos Jos negoc ios en que t r a tan los m e r c a d e r e s é ind iv iduos d e 
n u e s t r o g r e m i o , p o r el t i empo de nueve años consecu t ivos s in 
i n t e r rupc ión que se han de c o n t a r desde tal á tal dia , ba jo la 
r a z ó n , n o m b r e s y f i rmas de Sant iago Cor tazar y F r a n c i s c o P o n -
ce en c o m p a ñ í a , con los pactos , c láusulas y cond i c iones que se 
con t i enen en los a r t í c u l o s s iguientes . 

1.° Será el f o n d o capital de esta nues t r a sociedad de c i e n t o 
ve in te mil r e a l e s , á s a b e r ; 

2.° P o r mi par te y o Don Sant iago Cor taza r p o n d r é la c a n t i d a d 
de ochen ta mil r e a l e s , i m p o r t e del i nven ta r io de mi géneros y 
deudas a c t i v a s , que h e m o s hecho el señor Don F r a n c i s c o P o n c e 
y y o uel cual cada uno de noso t ros t iene una copia firmada de 
los dos , e s t a n d o c o n f o r m e s en los prec ios d a d o s en él á los r e -
fer idos g e n e r o s , e s t i m á n d o l o s como d ine ro efect ivo que y o t r a i -
go a la c o m p a ñ í a ; y en c u a n t o á Ja can t idad en que el total de l 
inventar io excede á Id pa r t e de mi c a p i t a l , se pagarán de es te 
excedente mis deudas pasivas según vayan v e n d i é n d o s e los r e fe -

1. n i . £ 



r i l o s E n e r o s V se c o b r e n las deudas ac t ivas ; y de l s o b r a n t e 
s e r é a c r e e d o r en mi cuen ta c o r r i e n t e con la c o m p a ñ í a , c o n el , n . 

" T - ' p ^ m i ^ C t e ^ D o ^ F ^ c i s c o P o n c e me obl igo á c o n 

ees , s J U n e s y d o n a c i ó n - , ^ ^ ^ t a 

™ t ' e d . V ¡ ! t r a P ! con e í i n t e r e s de m e d r o p o r c i e n -

t 0 5 ^ X a h a c e r el c o m e r c i o de esta compañ ía se t o m a r á c a -
sa en M a d r i d , y será la que yo o c u p o en h . c a l l e d e y se m e 
p a « r r á n los alqui leres por la c o m p a ñ í a , c o m o a d u e ñ o q u e soy 
de°ella á r a Z o \ de c incuenta d o b l o n e s cada año , q u e d a n d o d e 
m i cargo pagar el a l u m b r a d o y demás cargas q » " « « « » c 0 £ 
rumbre S de P d?cha villa s o n ó f u e r e n de cuen ta de los d u e ñ o s d e 

l a 6 C - S T o ' d o f l o s gastos que convenga h a c e r p a r a el b i en y cor 
so de nues t ro giro y c o m e r c i o , c o m o po r t e s de gene res , los d e 
car tas gastosSde vlages , sa lar ios y m a n t e n , m í e n l o s de n u e s t r o s 
f ac to re s y m a n c e b o s " y o t ro s cua lesqu ie ra gas tos m e n u d o s , . . . 

r í ¡ f r m " s t n T e ñ i d o T e ñ y o D o n Santiago Cor t aza r m a n t e n -
d r é los f ac to re s , m a n c e b o s y d e m á s c r i ados o d e p e n d i e n t e s de l 
c o m e r c i o de esta s o c i e d a d / a b o n á n d o m e la c o m p a ñ í a po r es ta 
m a n u t e n c i ó n t an to s rea les en cada un ano . 

8 • Es tamos t a m b i é n c o n f o r m e s que yo el r e f e r i d o D o n San -
t iago h a r é la cos ta de c o m i d a , y de l u m b r e para el b r a s e r o , al se-
ñ o r D e n F r a n c i s c o P o n c e , c o n t r i b u y é n d o m e d i c h o s e ñ o r po r 
esta razón con la c a n t i d a d anua l de dos mi l rea les . 

9 » I g u a l m e n t e h e m o s c o n v e n i d o que y o el r e f e r i d o D o n 
S a n t i a e o Cor taza r no p o d r é t o m a r de esta c o m p a m a en cada u n 
año mas de diez mi l í ea l e s de v e l l ó n , á n o ser q u e sea d e m i 

C U ? o ' a Y o Do"« F r a n c i s c o P o n c e n o p o d r é a s i m i s m o t o m a r d e 
la misma compañ ía mas de c inco rail reales anua les , a m e n o s 
nue lo haga t a m b i é n de mi cuenta c o r r i e n t e . 
q

1 t E s t a m o s t a m b i é n c o n f o r m e s en que si y o D o n F r a n -
cisco P o n c e con t r a j e se m a t r i m o n i o , t o d o el gasto de mesa se 

cos tea rá po r esta c o m p a ñ í a , c e s a n d o en tal caso la pens ión d . 

C o r t a z a / e n el Z a X s ^ ¡ " - ^ í 

14. E s t a m o s i g u a l m e n t e c o n f o r m e s en que yo . t e n d r é ¿ mí 
ca rgo el g o b i e r n o de la ca ja . . . . 4 J 6 3 m i 

J J ; a J r m r ° n t a m ? S , t a r a b i e n c o n v e n i d o s en que yo D o n 
h 11 It JÍ A T l l 6 V f 4 , a firma P a r a ^ a s las l e t ras v 
billetes de c a m b i o y las ó r d e n e s que sean necesar ias con este 
m o t i v o c o m o también o t ros b i l l e tes y p r o m e s a s pagables á , 
o r d e n u a p o r t a d o r , los que p r e c í s a m e t e ^ a b r é d e l r m a r ba o 
la r a z ó n de Cortazar Ponce y compañía, á „o ser T u e « e . » 
p o r m i cuen t a p a r t i c u l a r . ' 4 £ e a n 

16 E n c u a n t o á o t ros a c t o s , c o m o e n d o s o s de le t ras y b i l l e -
tes d e c a m b i o , vales ó p r o m e s a s pagables al p o r t a d o r / e f e c t o 

1 / . H e m o s c o n c e r t a d o que las deudas ac t ivas , t a n t o las q u e 
y o D o n Sant iago C o r t a z a r l leve á la compañ ía , c o m o las que 
con t ra igan los m i s m o s d e u d o r e s po r los géneros y m e r c a n c ' s 
que esta les v e n d a , se d i s t r ibu i rán sueldoaMíbra ¿ d i 
l o s m i s m o s d e u d o r e s ; cuyas s u m a s se asen ta rán con s e p a " a i „ „ 
en ios l ib ros a s a b e r : pa r te sob re las deudas que y o Don S „ -
t iago traigo a la c o m p a ñ í a , y pa r te sob re las deudas nuevas q u e 
contra iga a favor de ella. 4 

t i . ™ p H r m 0 S a c o r d a . d ? y c o n v e n i d o t a m b i é n , que y o Don S a n -
t iago Cor t aza r no p o d r e prestar o fiar á n ingún d e í d o r de los 

m i ^ r L T r n d l d ° n e n m Í de c o n s e n t í , 
m ien to del d i cho señor Don Franc i sco P o n c e , sa lvo que sea d e 
mi cuenta p a r t i c u l a r ; y para que cons t e la a p r o b a c i ó n que yo 
lJon F r a n c i s c o haya de dar al fiado ó p r é s t a m o que haga el D ¿ n 
San t i ago , h a b r é de poner po r b a j o de la pa r t ida ó a j e n i o , apro-
oaao, con m i rub r i ca . r 

Q* 
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19. Se l iará t o d o s los años i n v e n t a r i o genera l d e todos los 

e fec tos ac t ivos y pasivos de esta c o m p a ñ í a , del cua l t e n d r á cada 
u n o d e los dos una copia firmada d e a m b o s . 

20. I g u a l m e n t e e s t a m o s c o n f o r m e s en q u e y o D o n Sant iago 
C o r t a z a r p o d r é i n t e r e s a r en esta s o c i e d a d á los t r e s a ñ o s , c o n -
t a d o s d e s d e el dia que tenga p r i n c i p i o , á D o n P e d r o Cor t aza r , 
m i h i jo m a y o r , y t e n d r á en ella una t e t c e r a p a r t e d e Ín t e r e s que 
l e d a r é en la pa r t e que es p rop i a mia en d i cha s o c i e d a d , p o -
n i e n d o en ella la t e rce ra p a r t e de los c i e n t o ve in t e m i l r ea les , 
q u e es n u e s t r o c a p i t a l ; d e m a n e r a q u e y o D o n F r a n c i s c o P o n -
ce t e n d r é una tercera p a r t e , y y o Don San t i ago y mi h i jo D o n 
P e d r o t e n d r e m o s cada u n o o t ra t e r c e r a pa r te ; e n t o n c e s será la r a -
zón de la compañía ; Santiago y Pedro Cortazar, pudre é hijo ¿y 
Francisco Ponce en compañía; y el r e f e r i d o m i h jo e n t r a r á e n 
e l la b a j o los pac tos , c láusulas y c o n d i c i o n e s de esta e s c r i t u r a . 

21. Pa ra la e j ecuc ión del a r t í c u l o a n t e c e d e n t e h a b r e m o s d e 
h a c e r inven ta r io genera l d e t o d o s los e f e c t o s ac t ivos y p a s i v o s 
d e la expresada c o m p a ñ í a , á p r e s e n c i a de l r e f e r i d o m i h i jo D o n 
P e d r o C o r t a z a r , q u i e n le firmará j u n t a m e n t e c o n n o s o t r o s ; y 
c a s o que haya ganancias al fin d e los d i c h o s t res años , t o d o l o 
q u e se e n c u e n t r e , que e x c e d a de l c a p i t a l , p e r t e n e c i e n t e á m í 
D o n F r a n c i s c o P o n c e , d e d u c i d o mi gas to y lo q u e haya t r a i d o 
á la compañ ía a d q u i r i d o p o r h e r e n c i a s , d o n a c i o n e s ú de o t r a 
m a n e r a , se p o n d r á ú se m e a b o n a r á en mi c u e n t a c o r r i e n t e c o n 
e i Ín te res d e m e d i o por c i e n t o al m e s , que m e paga rá es ta c o m -
pañ ía . 

22. I g u a l m e n t e h e m o s a c o r d a d o , q u e si y o D o n San t i ago 
C o r t a z a r viniese á fa l l ece r en los t r e s a ñ o s p r i m e r o s d e n u e s t r a 
s o c i e d a d , mi h i jo Don P e d r o C o r t a z a r p o d r á e n t r a r en mi l u g a r , 
en c u y o caso c o n t i n u a r á la c o m p a ñ í a c o n la d e n o m i n a c i ó n de 
P e d r o Cor t aza r y F r a n c i s c o P o n c e en c o m p a ñ í a hasta el c u m -
p l i m i e n t o de d ichos t res a ñ o s ; y para los seis r e s t a c t e s has ta el 
fin d e dicha c o m p a ñ í a , se rán i n t e r e s a d o s en ella en pa r t e s igua-
les ó por m i t a d , h a b i e n d o d e t e n e r y o D o n F r a n c i s c o P o n c e el 
ca rgo de l levar la firma para los a c to s d e q u e se ha h e c h o m e n -
c ión en los s u s o d i c h o s a r t í c u l o s 15 y 16 , ios cua les el Don P e -
d r o C o r t a z a r es ta rá o b l i g a d o á o b s e r v a r en t oda su e x t e n s i ó n , 
s egún su f o r m a y t e n o r . 

23. E n caso de f a l l ece r y o D o n F r a n c i s c o P o n c e d u r a n t e 
los d i c h o s n u e v e años , si m e h u b i e s e c a s a d o , p o d r á n m i m u g e r , 
h i j o s y h e r e d e r o s , si q u i s i e r e n , c o n t i n u a r y p r o s e g u i r en es ta 
s o c i e d a d p o r t o d o el t i e m p o que f a l t e h a s t a su c u m p l i m i e n t o , ó 

b i e n apar ta r se de ella ; en cuyo caso los d b h o s D o n Sant iago y 
D o n P e d r o C o r t a z a r , si e s t e se ba i lase ya i n c o r p o r a d o en es fa 
c o m p a ñ í a , les e n t r e g a r a n mi capi tal y l / s g a n a n c L que h u b f e s e 
h a s t a e n t o n c e s , con t o d o lo d e m á s q u e y o hub i e se t r a i d o á el a 

^ S r . l n t e T V 6 n 1 3 m Í S m a f ° r m V m 0 d ° 7 t é r m i n o s q«e se 
la s o c i e d a d 1 ° S S 1 S ' J i e n l e S p a r a e l c a s 0 d e I a P o l u c i ó n d e 

24. Si a c e r c á n d o s e el c u m p l i m i e n t o de d i c h o s n u e v e años 
n o tuv ié semos por b ien r e n o v a r la p r e s e n t e s o c i e d a d , será o b l i ! 
gacion d e los soc ios o t o r g a n t e s d a r n o s aviso d e el lo seis m e s e s 
a n t e s , a fin d e cesa r en es te t i e m p o d e h a c e r p r e v e n c i ó n y cora-
p ra d e gene ros y m e r c a d e r í a s a l g u n a s , l iqu idar n u e s t r o s n e g o -
c ios y t ene r t i e m p o pa^a r e c a u d a r las d e u d a s act ivas , y p a g a r 
c o n su p r o d u c t o las pasivas que hub i e se con t ra esta s o c i e d a d 

C u m p l i d o s d i chos n u e v e a ñ o s , se ha de hace r i n v e n t a r i o 
g e n e r a l d e t o d o s los géne ros y d e u d a s ac t ivas , de t o d o lo cua l 
se h a r a n t res lotes o par tes lo mas iguales que pueda s e r , á ex -
c e p c i ó n de las d e u d a s act ivas que y o D o n Sant iago Cor t aza r h a -
ya t ra ído á la c o m p a ñ í a , si todavía hub iese a lguna p e n d i e n -
te las cua les d e b e r é vo lver a t o m a r d e mi p rop ia c u e n t a • y 
e c h a n d o suer tes s o b r e la d i s t r i b u c i ó n , apl icación y a d j u d i c a c i ó n 
d e d ichas t res par tes o l o t e s , d e los cua les una será para m í . 
o t ra para mi hi ,o D o n P e d r o en caso q u e e n t r e en la s o c i e d a d 
según queda c o n v e n i d o , y o t r a para m í Don F r a n c i s c o P o n c e el 
s u g e t o a q u i e n cup ie r en por s u e r t e d ichas par tes ó l o t e s , e s U r á 
o b l i g a d o a d a r s e p o r c o n t e n t o y s a t i s f echo c o n la que le t o c a r e . 

26. Sera o b h g a c i o n de cada uno por la suya en el e spac io d e 
u n ano , c o m o t a m b i é n por la de D o n P e d r o C o r t a z a r si e n t r a s -
en la s o c i e d a d , h a c e r á costa c o m ú n d e t o d a s las d i l igenc ias n u e 
sean o l u e r e n necesa r i a s para c o b r a r las d e u d a s act ivas c o n -
t r a ídas en el t i e m p o de esta s o c i e d a d , que h u b i e s e n c a b i d o 
en s u e r t e a cada u n o de n o s o t r o s , d á n d o n o s d e s p u e s r e c í p r o c a -
m e n t e de seis en seis m e s e s cuen ta de t o d o lo q u e b r a d o , a b o n á n -
d o n o s t a m b i é n en ella los gastos que h u b i é s e m o s h e c h o y d i s -
t r i b u y e n d o e n t r e n o s o t r o s t o d o el p r o d u c t o l í q u i d o : c u m p l i -
d o el e x p r e s a d o año , y venc ida s dichas d e u d a s , si a lguno d e 
n o s o t r o s h u b i e s e d e j a d o de h a c e r l a s d i l igencias necesar ias , 
has t a pone r en d i c h o i n t e r v a l o las causas en e s t a d o de s e n t e n -
cia d e h n . t i v a , las d e u d a s en que h u b i e r e s ido o m i s o a l » u n o \ l e 
n o s o t r o s a qu ien hub i e sen c a b i d o , como d i c h o e s , q u e d a r á n de 
su cuen ta y n e s g o , y t e n d r á que admi t i r l a s en su c u e n t a c o m o 
si las h u b i e s e c o b r a d o . 



3 0 J . 
27 D e todas las d e m á s d e u d a s ac t ivas , que r e s t a r e n pend i en -

t e s d e s p u e s de pasado el r e f e r i d o a ñ o , se harán t r e s p a r t e s o l o -
tes lo mas iguales que sea pos ib l e , de l o s c u a l e s d o s s e r , u pa -
ra n o s o t r o s D o n Sant iago y Don P e d r o C o r t a z a r , ^ 
s e e n t r a d o en la s o c i e d a d , y u n o para m i Don f ^ 0 ^ ^ 
T á ou ien cupiere p o r sue r t e cua lqu ie ra de ellas h a b r a d e r ec i -
b i r la sin p r e t e n s i ó n , r epe t i c ión ni r e c u r s o a lguno c o n t r a os 
o t r o s ; con lo que q u e d a r á d i sue l t a y acabada n u e s t r a so -

C 1 2 3 a ü ' s i en el d i s cu r so de la p r e s e n t e com pañ í a s o b r e v i n i e s e n 
algunas con t i endas , d i spu tas ó desavenenc ia s e n t r e los soc ios 
o t o ñ a n t e s , nos ob l igamos d e s d e ahora para e n t o n c e s a e s t a r y 
p a s a r p o r lo q u e a c o c a r e n y r e so lv i e ron dos c o m e r c i a n t e s n o » , 
b r a d o , u n o p o r cada u n o de ios socios , y d e s d e a h o r a Ies da 
m o s t ambién p o d e r y f a cu l t ad de n o m b r a r un t e r c e r o en c a s o d e 
d i s c o r d i a , s u j e t á n d o n o s á la pena que n o s i m p o n e m o s de ve in t i -

c u a t r o mi l reales al c o n t r a v e n t o r , apl icables p o r t e r c e r a s o a r -
t e s , una para el hosp i t a l genera l de es ta villa , o t ra pa ra los p o -
b r e s de las c á r c e l e s , y o t ra á los que es ten y pasen p o r el r e -
f e r i d o a c u e r d o y r e so luc ión de los á r b i t r o s 

29. Las ganancias y p é r d i d a s , que Dios f u e r e s e r v i d o d a r a 
n u e s t r a c o m p a ñ í a , se pa r t i r án de esta m a n e r a : d o s t e r c e r a s pa r -
tes para m i Don Sant iago C o r t a z a r , y la o t ra t e r c e r a para m i el 
d i c h o Don F r a n c i s c o P o n c e , en los t r e s p r i m e r o s anos ; y e n caso 
q u e D o n P e d r o Cor t aza r , mi h i j o , e n t r e en la s o c i e d a d , d e s p u e s 
d e los r e f e r idos t r e s años , se pa r t i r án y d i s t r i b u i r á n e n t r e s 
iguales , á s a b e r : una para m i D o n Sant iago C o r t a z a r o t ra p a r a 
d i cho m i h i j o , y la o t ra t e r c e r a pa r t e para m i D o n F r a n c i s c o 

P ° 3 0 C e ' E n el caso q u e D o n P e d r o Cor taza r fa l lec iese an te s d e 
l o s t r e s años en que ha de p o d e r t o m a r Í n t e r e s en esta s o c i e d a d , 
ó no quisiese i n t e r e s a r s e en e l l a , ó si e n t r a s e v in iese a m o r i r 
h e m o s c o n v e n i d o en que y o D o n F r a n c i s c o P o n c e i n t e r e s a r e en 
la m i t a d de las ganancias y p é r d i d a s en los se is a n o s ú l t i m o s d e 
es ta s o c i e d a d , ó en el dei t i e m p o q u e res ta re y f a l t a r e ha s a e l 
fin y c u m p l i m i e n t o de e l l o s , p o n i e n d o en la c o m p a ñ í a , en tal ca -
so la can t idad de . . . . reales , necesar ia para c u b r i r la p a r t e c o r -
r e s p o n d i e n t e á mi c a p i t a l ; y en su consecuenc ia t o d o s los e l e c -
tos géne ros y d e u d a s act ivas de esta soc iedad se p a r t i r a n y d i -
vi d i rán por ¿ l i t a d , según se c o n t i e n e en los a r t í c u l o s 2 5 , 26 y 

27 de la p r e s e n t e e s c r i t u r a . . 
31 . E s t a m o s t a m b i é n c o n f o r m e s en d i s t r i b u i r d e c o m ú n 

a c u e r d o t o d o s los a ñ o s , e n t r e los n o W « a 
la c a n t i d a d de c u a t r o c i e n t o s r ea les n e c e s ¡ ^ d , 

Nota L o s a r t í c u l o s c o n c e r n i e n t e s al n ú h l i r n 
f o r m u l a d á las O r d e n a n z a s de B i l b a o , d o n d e r i ^ ^ V ^ 
p h c a r s e en el t e s t i m o n i o q u e es tas m a n d a n n o n i r ' 7 " 
p r i o r y c ó n s u l e s , son los que. hab lan de i T Z Z ^ ^ ¥ 
s o c i e d a d y de l t i empo de la du rac ión - el , U ' - t U u I ° d e l a 

l levar la firma para c i e r t o s ac tos e l d e V o s í ^ q U e h a d e 

g u n lo e s t ipu laSo hayan de firma'/ío¡tf? ^ 
VO socio que á su t i e m p o ha de e n t r a r en l a s o c i e d a d 1 t 
a n o s , o an te s si m u r i e s e su p a d r e ; el q u e ZuLa i t r ? s 

l l eva r 1, firma en su caso Don ' F r a n d s c o T o n ' ^ d e 

d r o Cor taza r firmará e n t o n c e s los X r e í d o s 7 2¡V P G ' 
e q u e t ra ta de q u e m u r i e n d o D o n P e d r o C o r u L ' r 
años ú l t i m o s , la compañ í a q u e a n t e s e r a de I ° S 5 6 1 8 

d u c e á dos p o r iguales parces. Q u e d a c o l 1 f ^ ' 1 6 ' 
d é l a O r d e n a n z a , a u n q u e de sde el p r i r S \ l s o T / ? 0 * 
c o m p r e n d a el t e s t i m o n i o e n r e l a c i ó n ' s ino los a A í c u l o T a D° 
d e luego han d e t e n e r e f e c t o , d e j a n d o d e ^ T u e r n ^ ^ 
m a s ; p o r q u e has ta el t i e m p o en q i e el p ú b l i c o r ñ o r í f * d a " 
p e t o se o r d e n a es te r e q u i s i t o ) s í m t e r e ^ e en su m a n i f T 
n o t i e n e neces idad ni au'n d e r e c h o á saber l o q u e ™ " Í T ™ " ' 

ÍO Í f l 7 ' W l f * n
v°28Ul r r - V a n S e S Í T 

^ 28 del f o r m u l a r i o a n t e c e d e n t e . 

3 . a D É U N A S O C I E D A D E N T R E D O S C O M E R C I A N T E S P O R * H Y O R P A P A „ 

C O M E R C I O D E T O D A E S P E C I E D E M E R C A N C I A S N A C I O N A L E S Y E X T R A N -

G E R A S * 

N o s o t r o s los i n f r a s c r i t o s D o n Nicolás T a r d o n a „ n v 
c i sco J a r a m i l l o , vec inos de esta c i u d a d de C a T z ^ c o n L 
h a b e r c o n t r a í d o s o c i e d a d para hace r el c o m e r c i o de t o d r ' 0 8 

cíe de géneros nac iona le s y ex t r ange ros eii n» . P 6 " 
c o n v e n i e n t e c o m e r c i a r p o r el t i e m p o T e s n a c i o V . ^ ^ P ° V 

consecu t ivos sin i n t e r r u p c i ó n , h j que e l d 
ta l á tal d i a , ba jo la r azon P y n o m b r e Don] \ T i eo las T a r l / n ? 



2 o Y o ton N i c o l á s T a r a z ó n , p o n d r é p o r m i p a r t e y p r o . 
m e t o p o n e r la s u m a de t r e s c i e n t o s m i l r e a l e s d e v e l l ó n e n d i n e -
r o c o n t a n t e en d i c h o dia 1.° de & c . , 

3 0 P o r la mía y o D o n F r a n c i s c o J a r a m i l l o h e d e p o n e r la 
d e c ien m i l r e a l e s d e ve l lón e n es ta f o r m a : s e sen t a m i l n el r e -
f e r i d o dia 1.« & c . , y los c u a r e n t a mi l r e s t a n t e s en tal día 

4.» T e n d r e m o s d o s casas p a r a n u e s t r o g i ro u n a e n e s t a c i u 
d a d y o t r a en la d e V a l e n c i a , c u y o s a l q u i l e r e s se h a n de p a g a r 

e s t a b l e c e r é T n la casa de es ta c U ' d de Gadiz p a r a ^ n d e r e n 
ella los g é n e r o s y m e r c a d e r í a s que c o m p r e y « n v i e y o D o n ^ a n 
c i s co J a í a m i l l o / y c o m p r a r las q u e t e n g a m o s p o r c o n d u c e n t e s 
en bene f i c io d e e s t a n u e s t r a c o m p a ñ í a . F a r i s e o Ta-

6 .° A s i m i s m o h e m o s c o n v e n i d o en q u e y o D o n F a n c sco J a 
r a m i l l o he de r e s i d i r y e s t a b l e c e r m e en la casa 
de h a c e r f a b r i c a r ó c o m p r a r t o d a s las m e r c a d e r i a s q u e e s t m « 
m o s v e n t a j o s a s y c o n d u c e n t e s para e l b i e n y P ^ p e n d d d e 
n u e s t r a s o c i e d a d , c o m o t a m b i é n para e n c a r g a r ŷ  d a r c ® ^ 
e n Milán , G e n o v a , V e n e c i a , B o l o n i a , L u c a y 
I t a l i a , d e l o s a r t í c u l o s ó g é n e r o s d e q u e t e n g a m o s n e c e s d d 
s e g ú n Jos av i sos q u e r e c i b a y o de l d i c h o s e ñ o r D o n N i c o l á s l a 

U n o y o t r o soc io h e m o s d e firmar t o d a s las l e t r a s y b i -
l l e t e s de c a m b i o , y o t r o s c u a l e s q u i e r a va les paga d e r o s a la o r 
d e n de l p o r t a d o r ' , •como t a m b i é n t o d a s l a s o r d e n e s 
g i r a r y h a c e r r e m e s a s á c u a l e s q u i e r a p l azas o pa r ages d o n d e s e a 
n e c e s a r i o ; y a s i m i s m o t o d o s los e n d o s o s finiquitos 
t o s n e c e s a r i o s en b e n e f i c i o de n u e s t r o g i ro y c o m e r c i o s e r a n 
d i c h a s firmas c o n los n o m b r e s d e : Don Nicolás f * ™ " ™ / » 0 » 
Francisco Jaramillo en compañía: n o p o d i e n d o m el u n o n i e i 
o t r o u s a r en n i n g u n o de los e x p r e s a d o s a c t o s de su í s ° l a ¿ 
y de lo c o n t r a r i o s e e s t i m a r á n s e r d e c u e n t a p a r t i c u l a r d e l q u e 

firme d e es ta m a n e r a „ „ 4 o r n n r 
8 . a Y o D o n N i c o l á s T a r a z o n a p o d r e c o m p r a r y v e n d e r p o r 

c o m i s i o n en la c i u d a d de V a l e n c i a t o d a e s p e c i e d e m e r c a n c í a s 
q u e se m e e n c a r g u e n ó e n v i e n po r c u a l e s q u i e r a p e r s o n a s , as i a 
E s p a ñ a c o m o de paises e x t r a n g e r o s , b a j o c o n d i c i o n q u e t o d a s 
n u e s t r a s g a n a n c i a s , p r e m i o s y a p r o v e c h a m i e n t o s p r o c e d e n t e s ^ 
las r e f e r i d a s c o m i s i o n e s , p e r t e n e c e r á n á la d icha n u e s t r a s o c i e d a d . 

9 . ° Si pa ra e l b i en y m a y o r bene f i c io d e el la í u e s e n e c e -

s e r i o h a c e r a l g ú n v iage ó v iages á los p a i s e s e x t r a n g e r o s , h e -
m o s a c o r d a d o q u e l o s haya de h a c e r D o n F r a n c i s c o J a r a m i l l o 
á c o s t a d e la c o m p a ñ í a . 

10. Si s u c e d i e r e lo q u e D i o s n o q u i e r a , q u e e n d i c h o s v i a -
ges el r e f e r i d o D o n F r a n c i s c o J a r a m i l l o f u e s e h e c h o p r i s i o n e -
r o y p u e s t o en r e s c a t e p o r e n e m i g o s , ó p o r t r o p a s d e c u a l e s -
q u i e r a p r í n c i p e s , h a b r á d e s e r r e s c a t a d o á c o s t a d e n u e s t r o 
c a p i t a l y d e las g a n a n c i a s q u e D i o s s e s i rva d a r n o s , c o m o 
t a m b i é n h a b r á n d e s e r d e c u e n t a de la c o m p a ñ í a l o s g a s t o s d e 
l a s e n f e r m e d a d e s q u e t u v i e s e en t o d o el t i e m p o d e l o s e x p r e s a -
d o s v i a g e s . 

1 í . T o d o s l o s g a s t o s q u e c o n v e n g a y sea n e c e s a r i o h a c e r pa -
r a Ja e x p e d i c i ó n y c u r s o d e n u e s t r o g i ro y c o m e r c i o , as i en e s -
ta c i u d a d d e C á d i z c o m o en la de V a l e n c i a Scc. , ios de c o n d u c -
c i o n e s , p o r t e s d e c a r t a s , c o s t a s d e v i a g e s , s a l a r i o s y m a n u t e n -
c i ó n d e c r i a d o s ó d e p e n d i e n t e s d e n u e s t r o c o m e r c i o , e r a b a l a g e s , 
y o t r o s g a s t o s m e n u d o s , de c u a l q u i e r e s p e c i e y n a t u r a l e z a q u e 
s e a n , se a b o n a r á n e n la c u e n t a d e l a s g a n a n c i a s ó p é r d i d a s d e 
e s t a s o c i e d a d . 

1 2 . T e n d r á f a c u l t a d c a d a u n o de l o s d o s s o c i o s d e t r a e r á es -
ta c o m p a ñ í a y p o n e r e n e l la t o d a s l a s c a n t i d a d e s d e d i n e r o q u e 
l l e g u e m o s á a d q u i r i r , ó p o r h e r e n c i a , l e g a d o s , d o n a c i o n e s , ó 
p o r o t r o c u a l q u i e r t í t u l o , sea el q u e f u e r e d e c u y a s c a n t i d a d e s 
s e n o s f o r m a r á y a b r i r á c r é d i t o ó c u e n t a s e p a r a d a , c o n el Í n t e -
r e s c o r r i e n t e d e se i s p o r c i e n t o . 

13 . P e r o 110 t e n d r á f a c u l t a d n i n g u n o de los d o s d e t o m a r d i -
ñ e r o a l g u n o p r e s t a d o b a j o su n o m b r e p a r t i c u l a r pa ra p o n e r l e e n 
e s t a c o m p a ñ í a , y a u m e n t a r ó f o r m a r s e c u e n t a c o r r i e n t e ; s i n o 
q u e t o d o s los e m p r é s t i t o s h a n d e s e r á n o m b r e y en b e n e f i c i o 
d e es ta s o c i e d a d . 

14. N o p o d r á t a m p o c o n i n g u n o d e l o s d o s s o c i o s t o m a r d e l 
c a u d a l d e la c o m p a ñ í a c a n t i d a d a l g u n a s i n o en la f o r m a s i g u i e n -
t e : Yo D o n N i c o l á s T a r a z o n a d o c e m i l r e a l e s en cada u n a ñ o , 
y n a d a m a s , p a r a s u s t e n t a r y m a n t e n e r m i f a m i l i a , á m e n o s d e 
s e r de m i c u e n t a c o r r i e n t e ; y y o D o n F r a n c i s c o J a r a m i l l o p a r a 
el m i s m o e f e c t o la d e o c h o m i l r e a l e s a n u a l e s , s a l v o q u e sea 
t a m b i é n d e m i c u e n t a c o r r i e n t e . 

15 . S in e m b a r g o d e lo c o n v e n i d o en el a r t í c u l o a n t e c e d e n t e , 
el s e ñ o r D o n F r a n c i s c o J a r a m i l l o p o d r á t o m a r p a r a s í e n cada 
u n a ñ o de l a s g a n a n c i a s d e la c o m p a ñ í a si las h u b i e s e , y no d e l 
c a p i t a l , la s u m a d e d o s m i l r e a l e s , en c o n s i d e r a c i ó n á q u e h a 
de ir á e s t a b l e c e r s e e n V a l e n c i a , a l t r a b a j o y m o l e s t i a s de l o s 
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viages que s e r á n d e su ob l i gac ión h a c e r á I ta l ia , F r a n c i a y á 
o t r o s paises e x t r a n g e r o s en benef i c io y m a y o r v e n t a j a de esta 
nues t ra s o c i e d a d . 

16. N i n g u n o de los d o s soc ios o t o r g a n t e s , d u r a n t e esta so-
c i e d a d , p o d r á h a c e r negoc io ni c o m e r c i o , ni t e n e r c o m i s i o n e s 
p a r t i c u l a r e s ; s i n o que t o d o se ha de h a c e r d e c o m ú n a cuerdo 
d e los d o s , y en p r o , benef ic io y p r o v e c h o d e es ta c o m p a ñ í a . 

17. P a r a la b u í n a d i r e c c i ó n y g o b i e r n o d e t o d o s n u e s t r o s ne-
gocios h a b r e m o s de l levar cada u n o d e n o s o t r o s fieles , legales 
y b u e n o s l i b r o s , asi d i a i i o s , d e c o m p r a y ven ta , de caja , y e x -
t r a c t o s , c o m o t o d o s los d e m á s q u e sean necesa r io s , s egún uso 
d e m e r c a d e r e s . 

18. Cada uno de los soc ios o t o r g a n t e s t e n d r á á su c a r g o , en 
la r e spec t i va c i u d a d de su r e s i d e n c i a , el g o b i e r n o , m a n e j o y di-
r e c c i ó n de la ca ja . . . . 

19. Será o b l i g a c i ó n , asi del u n o c o m o d e l o t r o s o c i o , r e m i t i r -
n o s r e s p e c t i v a m e n t e d e t res en t r e s meses c u e n t a s firmadas de 
las c o m p r a s , ven ta s de géne ros , y d e t o d o s los d e m á s negoc ios 
q u e cada uno de n o s o t r o s hub i e se h e c h o á n o m b r e de es ta s o -
c i edad en el r e f e r i d o t i e m p o , c o m o t a m b i é n el d i n e r o que c a -
da u n o tuv ie se en la ca ja . 

20 . Al fin d e cada u n o de d i c h o s c u a t r o años h a b r e m o s d e 
h a c e r i n v e n t a r i o gene ra l d e t o d o s l o s e f e c t o s ac t ivos y pas ivos 
d e esta s o c i e d a d , del cual cada u n o d e l o s soc io s o t o r g a n t e s 
t e n d r á una copia firmada d e los d o s . 

21. E n el caso que n o t e n g a m o s p o r c o n v e n i e n t e r e n o v a r la 
p r e s e n t e s o c i e d a d , se rá o b l i g a c i ó n , asi de l uno c o m o del o t r o 
s o c i o , av i s a rnos r e c í p r o c a m e n t e p o r escr i to se i s m e s e s a n t e s 
del c u m p l i m i e n t o de los r e f e r i d o s c u a t r o a ñ o s , para que en es te 
t i e m p o h a y a n de cesar t odas las c o m p r a s y p r e v e n c i o n e s de gé-
n e r o s , s e l i q u i d e n todas las c u e n t a s ,, y r e c a u d e n las d e u d a s ac-
t ivas para sa t i s facer las p a s i v a s , si las hub iese c o n t r a esta so-
c i e d a d . . 

22. Al fin d e los m i s m o s c u a t r o anos d e esta s o c i e d a d se ha-
rá por los soc ios o t o r g a n t e s i n v e n t a r i o gene ra l de t o d o s los gé-
ñ e r o s , asi de los que ex i s t an en l o s a l m a c e n e s de Cád iz y de 
Va l enc i a c o m o de t o d o s los d e m á s que e s t e n en p o d e r d e los 
c o r r e s p o n s a l e s de I ta l ia , F r a n á a y d e m á s paises e x t r a n g e r o s ; 
V t a m b i é n do !as d e u d a s act ivas y d e las pas ivas de es ta soc ie -
dad , si hub i e se a lgunas c o n t r a e l la . 

23 A es te e f ec to yo D o n F r a n c i s c o J a r a m i l l o h a b r é d e ve-
n i r V e s l a c iudad de Cád iz , y t r ¿ e r l o d o s ios l i b r o s q u e haya l ie-

v a d o c o n c e r n i e n t e s al c o m e r c i o d e esta s o c i e d a d , para q u e en su 
vista y de l o s q u e y o D o n N i c o l á s T a r a z o n a h u b i e s e t e n i d o r e -
la t ivas á la m i s m a , p r o c e d a m o s á la f o r m a c i o n de l e x p r e s a d o 
i n v e n t a r i o gene ra l . 

24. L o s g é n e r o s y ex i s t enc i a s q u e r e s u l t e n en el a l m a c é n 
de Valenc ia se r e m i t i r á n por mí el r e f e r i d o D o n F r a n c i s c o J a -
r a m i l l o á esta c i u d a d d e Cádiz al s eñor D o n Nico lás T a r a z o n a , 
pa ra q u e j u n t o c o n las que h u b i e s e en su p o d e r se r e p a r t a n c o n 
l a s d e u d a s ac t ivas d e esta s o c i e d a d , e n t r e los d o s soc ios o t o r -
g a n t e s , d e esta m a n e r a : á m í D o n Nico lás T a r a z o n a las t r e s 
c u a r t a s p a r t e s , y la o t ra cua r t a p a r t e á mí Don F r a n c i s c o J a r a -
m i l l o , q u e d a n d o d i chas d e u d a s act ivas de c u e n t a y r iesgo d e 
cada u n o d e n o s o t r o s , sin q u e por la inso lvenc ia q u e p u d i e s e 
s u c e d e r en a l g u n o ó a l g u n o s d e los d e u d o r e s , p o d a m o s t e n e r 
r e p e t i c i ó n y r e c u r s o el u n o c o n t r a el o t r o d e cua lqu i e r n a t u r a -
leza q u e sea . 

25. E n c u a n t o á los g é n e r o s que e x i s t i e r e n en I ta l ia , en 
F r a n c i a y en o t r o s pa i ses e x t r a n g e r o s , en p o d e r de n u e s t r o s c o r -
r e s p o n s a l e s , se v e n d e r á n por m a n o de los m i s m o s , d e c u e n t a y 
r i e s g o c o m ú n d e los d o s o t o r g a n t e s , y su p r o d u c t o en d i n e r o ú 
o t r o s e f e c t o s , d e d u c i d a s l a s c o m i s i o n e s y t o d o s los d e m á s gas -
t o s , se p a r t i r á n c o n i g u a l d a d e n t r e los d o s . 

26 . Si a l g u n o d e los d o s s o c i o s o t o r g a n t e s f a l l ec iese en el 
d i s c u r s o de los e x p r e s a d o s c u a t r o a ñ o s , q u e d a r á e n t e r a m e n t e d i -
suel ta esta s o c i e d a d seis m e s e s d e s p u e s , c o n t a d o s desde el r e -
fer í J o f a l l e c i m i e n t o , á e f e c t o d e que en d i c h o s seis m e s e s , el 
q u e s o b r e v i v a de los d o s , pueda l i qu ida r t o d o s los negoc ios d e 
esta c o m p a ñ í a ; y p a s a d o este t i e m p o , los g é n e r o s , d e u d a s a c t i -
v a s , el c a p i t a l , gananc ias y p é r d i d a s , se pa r t i r án e n t r e el s o -
b r e v i v i e n t e , la v i u d a , n u e s t r o s h i j o s , h e r e d e r o s y s u c e s o r e s , e n 
la f o r m a y d e la m a n e r a q u e se de ja d i c h o en los a r t í cu los 22, 
2 3 y 24. J 4 1 

27. Si o c u r r i e r e n en la s é r i e de es ta n u e s t r a s o c i e d a d , ó 
al t i e m p o d e su fin ó d i s o l u c i ó n , d i f e r e n c i a s , d i s p u t a s ó d e s a v e -
n e n c i a s a l g u n a s , p r o m e t e m o s y nos o b l i g a m o s á e s t a r y pasa r 
p o r lo q u e a c u e r d e n , d e t e r m i n e n y r e s u e l v a n d o s c o m e r c i a n t e s , 
que h a b r e m o s d e n o m b r a r u n o por cada s o c i o , á q u i e n e s d a m o s 
p o d e r d e s d e ahora para e n t o n c e s para que p u e d a n n o m b r a r t e r -
ce ro t a m b i é n c o m e r c i a n t e , e n caso d e d i s c o r d i a . 

28. Las gananc ias y p é r d i d a s , que Dios f u e r e s e r v i d o d a r n o s 
en esta soc iedad , se r e p a r t i r á n d e e*ta m a n e r a : las t res cua r t a s 
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p a r t e s á mí D o n N i c o l á s T a r a z o n a , y la o t r a cua r t a p a r t e á m í 
D o n F r a n c i s c o J a r a m i l l o . 

29 . E s t a m o s a s i m i s m o c o n f o r m e s en q u e t o d o s los a ñ o s , d e 
c o m ú n a c u e r d o d e los d o s , se d e n c u a t r o c i e n t o s rea les d e ve-
l l ón á los p o b r e s d e m a y o r nece s idad . 

Nota. L o s a r t í c u l o s c o n c e r n i e n t e s al p ú b l i c o , d e que se debe 
p o n e r t e s t i m o n i o en r e l ac ión d o n d e y para los fines que lo o r d e -
n a n las O r d e n a n z a s c o n s u l a r e s , son la r azón y t i tu lo de la c o m -
pañ ía ; los que p r e v i e n e n que T a r a z o n a res ida en Cádiz y J a r a -
m i l l o en V a l e n c i a , para las c o m p r a s y venta9 que se h a b r á n d e 
h a c e r en una y o t r a c i u d a d ; el que d i ce que las l e t r a s y b i l l e t e s 
d e c a m b i o y los p a g a d e r o s á la o r d e n de l p o r t a d o r y o t r o s a c -
t o s d e la s o c i e d a d , se c o n c e b i r á n en n o m b r e d e D o n N i c o l á s 
T a r a z o n a y D o n F r a n c i s c o J a r a m i l l o en c o m p a ñ í a , y que las fir-
m a s p a r t i c u l a r e s se rán p o r cuen ta d e qu ien las p o n g a ; y ú l t i m a -
m e n t e el a r t í c u l o d o n d e se p r e v i e n e q u e J a r a m i l l o p o d r á a d -
m i t i r y d e s e m p e ñ a r á n o m b r e de la s o c i e d a d las c o m i s i o n e s q u e 
se le e n c a r g u e n . Si t a n t o en Cád iz c o m o en Va l enc i a h u b i e s e 
O r d e n a n z a s para él r e g i s t r o d e las e s c r i t u r a s d e c o m p a ñ í a , n o s e -
rá b a s t a n t e que se r e g i s t r e e£ta e n C á d i z , s i no q u e t a m b i é n h a -
b r á q u e h a c e r l o e n V a l e n c i a . 

4 . a D E U N A S O C I E D A D E N C O M A N D I T A E N T R E U N M E R C A D E R D E L A V I -

L L A D E M A D R I D , D O S D E V A L E N C I A Y U N F A B R I C A N T E D E T E J I D O S D E 

S E D A S D E L A M I S M A C I U D A D , P A R A E L E S T A B L E C I M I E N T O D E U N A F A -

B R I C A D E D I C H O S G É N Z R O S . 

L o s i n f r a s c r i t o s D o n G u i l l e r m o F o r c a d a , m e r c a d e r de se -
d a s , vec ino d e la villa d e M a d r i d , Don J u a n y D o n P a b l o L o z a -
n o , de l c o m e r c i o d e la c i u d a d de V a l e n c i a , y F r a n c i s c o Mar t í , 
f a b r i c a n t e del a r t e m a y o r d e la seda de la m i s m a c i u d a d , d e c i -
m o s h a b e r f o r m a d o y f o r m a r , c o m o p o r la p r e s e n t e f o r m a m o s , 
s o c i e d a d y c o m p a ñ í a para el c o m e r c i o y t ráf ico d e t e j i d o s d e se-
da que se f a b r i c a n en d i cha c iudad d e V a l e n c i a , p o r el t i e m p o 
de seis años c o n s e c u í i v o s sin i n t e r r u p c i ó n , los q u e se h a n d e 
c o n t a r d e s d e 1.° d s o c t u b r e de 1 8 J 8 hasta igual dia de l a ñ o ve-
n i d e r o de 1 8 3 4 , c o n los p a c t o s , c l áusu la s y c o n d i c i o n e s si-
gu ien tes . 

1 . a H e m o s c o n c e r t a d o y c o n v e n i d o q u e el f o n d o capi ta l d e 
esta c o m p a ñ í a ha de s e r d e q u i n i e n t o s m i l r ea les d e v e l l ó n en 
es ta f o r m a : 

2 . a P o r m i p a r t e y o D o n G u i l l e r m o F o r c a d a h e d e p o n e r y 
p o n d r é en esta c o m p a ñ í a d o s c i e n t o s c i n c u e n t a mi l rea les d e v e -
l l ó n en d i n e r o e l ec t i vo de esta m a n e r a : c i e n t o v e i n t i c i n c o m i l 
en 1.° d e d i c h o mes d e o c t u b r e , o c h e n t a m i l en d e d i c i e m b r e 
p r ó x i m o , los r e s t a n t e s c u a r e n t a y c i n c o m i l r ea l e s en 1.° d e 
e n e r o i n m e d i a t o s i gu i en t e . 

3 . a P o r 1a n u e s t r a n o s o t r o s D o n J u a n y D o n P a b l o L o z a n o 
p o n d r e m o s en d icha s o c i e d a d igual suma de d o s c i e n t o s c i n c u e n t a 
m i l reales , q u e p r o m e t e m o s a p r o n t a r en d i c h o dia Í . ° de o c t u -
b r e p r ó x i m o . 

4 . a P o r la mia yo F r a n c i s c o Mar t í no he d e c o n t r i b u i r c o n 
d i n e r o a l g u n o por cap i t a l en d i cha s o c i e d a d , y en l uga r de é l 
c o n c u r r i r é c o n m i i n d u s t r i a y t r a b a j o en la d i r e c c i ó n d e la f á b r i -
ca , c o n las c o n d i c i o n e s y o b l i g a c i o n e s s i g u i e n t e s , á s a b e r : 

5 . a La d e e m p l e a r t o d o s m i s d e s v e l o s , a p l i c a c i ó n , i ndus t r i a 
y t r a b a j o en d i r ig i r las m a n u f a c t u r a s d e la f á b r i c a d e los r e f e r i -
d o s t e j i d o s d e seda q u e la c o m p a ñ í a t enga por c o n v e n i e n t e f a -
b r i c a r para v e n d e r l o s asi en M a d r i d c o m o e n Va l enc i a y d e m á s 
p u e b l o s d o n d e le p a r e z c a , a c u e r d e y d e t e r m i n e . 

6 . a Será o b l i g a c i ó n d e m í d i c h o Mar t í t e n e r casa en d i c h a 
c i u d a d d e V a l e n c i a , y m a n t e n e r las p e r s o n a s q u e sean necesa-
r ias , asi para p r e p a r a r las s e d a s y p o n e r l a s en l a b o r y d a r l a s á 
t e ñ i r , c o m o para l l e v a r los l i b ro s , a p u n t e s y a s i e n t o s q u e s e a n 
m e n e s t e r en la e x p r e s a d a fábr ica d e t e j i d o s , h a b i e n d o d e sei á 
s u c o s t a la m a n u t e n c i ó n y sa la r io d e e l los , de m a n e r a que la 
c o m p a ñ í a n o p a e d a s e r r e q u e r i d a , d e m a n d a d a n i m o l e s t a d a s o -
b r e es te p a r t i c u l a r . 

7 . a N o p o d r á d i c h o Mar t í m a n u f a c t u r a r ni h a c e r m a n u f a c t u -
r a r , g é n e r o , m e r c a n c í a ni t e j i do a l g u n o , ni h a c e r o t r o n i n g ú n n e -
goc io . , q u e no sea en u t i l idad y bene f i c io d e esta c o m p a ñ í a . 

8 . a N o p o d r á a s i m i s m o d i s p o n e r , ni hace r que se d i s p o n g a , la 
f a b r i c a c i ó n d e n i n g u n a e spec i e d e t e j idos sin c o n s e n t i m i e n t o y 
o r d e n e x p r e s a d e los r e f e r i d o s D o n G u i l l e r m o F o r c a d a y D o n 
J u a n y D o n P a b l o L o z a n o , ú d e a l g u n o d e e l l o s en ausenc i a d e 
los d e m á s . 

9 . a D e b e r á l l eva r d i c h o s e ñ o r Mar t í l i b r o s fieles y l ega l e s , a s i 
d i a r ios para d a r s e d a s á los t i n t o r e r o s y d e m á s oficiales á q u i e -
nes se h a b r á n d e e n t r e g a r , c o m o para rec ib i r los t e j i d o s , y los 
de venta y c a j a , c o n t o d o s los d e m á s q u e se juzgue se r n e c e s a -
r ios en la f o r m a a c o s t u m b r a d a en d i cha c i u d a d d e Va l enc i a . 

10. E s c o n d i c i o n q u e se pagará por la c o m p a ñ í a á A l e j a n d r o 
M a r t í , h i jo d e d i c h o s e ñ o r M a r t í , la c a n t i d a d d e m i l s e i s c i e n t o s 



rea les en cada un año c o n re spec to al t r a b a j o que t endrá en l l e -
var el l ibro de c a j a , al c u i d a d o que p o n d r á en los negoc ios y 
en benef ic io de esta nues t ra s o c i e d a d , c u y o s mil se i sc ien tos rea-
les cargará en la cuenta de gastos d i c h o señor Mart í . 

11. Será del cargo y ob l igac ión de Don J u a n y ü o n P a b l o 
L o z a n o hacer t r ae r de Italia y o t ras par les , b a j o su n o m b r e so-
l o , todas las sedas que sean necesa r i a s para la re fe r ida fábrica 
de t e j i dos , s in q u e p o r es to p u e d a n p r e t e n d e r d e r e c h o a lguno 
de c o m i s i o n de d icha soc iedad ; b ien e n t e n d i d o que t o d o s los 
r i e s g o s , pel igros y acc iden tes s e r án de cuen t a de esta c o m p a ñ í a . 

12. L o s m i s m o s D o n J u a n y Don P a b l o L o z a n o es ta rán ob l i -
gados á dar á la s o c i e d a d , á m a s de su c a p i t a l , la can t idad de 
dosc i en to s c incuen ta mil r e a l e s , de cuya suma se les f o r m a r á su 
cuen ta c o r r i e n t e , con el Ín t e re s de o c h o por c i en to al año . 

13. Será t ambién de l ca rgo de d i chos Don J u a n y D o n P a b l o 
L o z a n o en el d i s c u r s o y d u r a c i ó n de la p r e sen t e s o c i e d a d , ap ro -
v e c h a r las c o y u n t u r a s y ocas iones f avorab le s para adqu i r i r c o n 
benef ic io en la mi sma c iudad d e Valenc ia las p o r c i o n e s de sedas 
que sean mas á p r o p ó s i t o para las o b r a s y t e j idos de la r e f e r i d a 
f áb r i ca , p r o c e d i e n d o s i e m p r e en es te p a r t i c u l a r de a c u e r d o , c o n 
b e n e p l á c i t o y á p resenc ia de l s e ñ o r Mar t í . 

14. Será del cargo de l s e ñ o r D o n G u i l l e r m o F o r c a d a v e n d e r 
b a j o su n o m b r e so lo en la villa de M a d r i d t o d o s los t e j idos q u e 
se le envien por el d i c h o s e ñ o r Mar t í , y t a m b i é n será de 
cuenta de l d i c h o señor F o r c a d a la m a n u t e n c i ó n y sa lar ios á su 
cos ta de los f ac to re s y d o m é s t i c o s que tenga con es te m o t i v o , 
sin que pueda p e d i r , p r e t e n d e r ni ca rga r á la compañ ía d e r e -
c h o s ó gastos a l g u n o s , ni c o m i s i o n , a lmacenage ni o t r o s , los 
que p r ec i s amen te h a b r á n de ser t a m b i é n de su cuenta y cargo. 

15. N o podrá a s i m i s m o el d i c h o s e ñ o r F o r c a d a v e n d e r ni te-
n e r c o m i s i o n de te j idos a lgunos de V a l e n c i a , f u e r a de los m a -
n u f a c t u r a d o s y t e j idos en la e x p r e s a d a fábr ica . 

16. E s t a m b i é n c o n d i c i o n que d icha fábr ica se d e n o m i n a r á 
fábr ica del s e ñ o r F ranc i sco Mar t í ; á c u y o fin la compañ ía hará 
i m p r i m i r porc ion de cédu la s de la mane ra y f o r m a que h a b r e -
m o s de a c o r d a r , á c u y o pie e s t a rán es tas pa lab ras : Fábrica del 
señar Francisco Martí, cuyas cédu la s se p o n d r á n y un i r án á ca-
da una de las piezas de t e j i dos que se f a b r i q u e n en ella. 

17. El m i s m o s e ñ o r Mart í hab rá de l l evar con toda p u n t u a -
l idad , exac t i t ud y f idel idad l i b ros r o t u l a d o s c o n su n o m b r e asi 
d i a r i o s , de ven ta y de c a j a , c o m o t o d o s los demás que sean ne -
cesa r io s . 

18. Será ob ' igac ion del d i cho s e ñ o r F o r c a d a envia r de t r e s 
en t res meses al s e ñ o r Mart í un e x t r a c t o de su l ibro d ia r io de 
las ventas que hub iese h e c h o de los e x p r e s a d o s t e j idos , asi al c o n -
t a d o c o m o al l i a d o , con e x p r e s i ó n de los n o m b r e s y ape l l idos 
de los m e r c a d e r e s á qu ienes las h u b i e r e v e n d i d o . 

19. P o d r á el r e f e r i d o señor Martí v e n d e r los exp re sados t e -
j idos de la f áb r ica á toda c lase de pe r sonas que hagan c o m e r -
c io en cua lqu ie r c i u d a d , villa ó lugar de es tos r e inos ó de los 
extrang»M-os, á e x c e p c i ó n de los que m o r e n ó e s t en a v e c i n d a d o s 
en M a d r i d ; y si por a lgún c o m e r c i a n t e ó m e r c a d e r de esta villa 
se le h ic iesen enca rgos al r e f e r i d o s e ñ o r Mar t í para f ab r i ca r a lgu-
no ó a lgunos t e j i d o s , los habrá p r e c i s a m e n t e de r e m i t i r al s e ñ o r 
F o r c a d a , para que por su mano p r e c i s a m e n t e se e n t r e g u e n á los 
c o m i t e n t e s , y les haga en los l ibros el cargo y a s i en to que c o r -
r e s p o n d o . 

20. T a m p o c o p o d r á d i c h o s e ñ o r Mar t í v e n d e r t e j i do a lguno 
f ab r i cado por él ó de su o r d e n , s in el c o n s e n t i m i e n t o de los s e -
ñ o r e s Don J u a n y Don P o b l ó L o z a n o ó de a lguno de los d o s , 
y los vales y ob l igac iones de los que los c o m p r e n h a b r á n de es-
tar c o n c e b i d o s b a j o el n o m b r e de los a soc iados s o l a m e n t e . 

21. T o d o s los gas tos que sea necesar io y convenga h a c e r p a -
ra dicha f á b r i c a , su giro y c o m e r c i o , c o m o d i b u j o s de t e j idos , 
t i n t o r e r o s , po r l e s de c o n d u c c i o n e s , co r re lages , a d u a n a s , pape l 
y o t r o s , se pagarán por la s o c i e d a d , con ar reg lo á los a s i en tos 
y c u e n t a s . 

22. T o d o s los años en el d i s c u r s o de los seis de esta n u e s -
t ra soc i edad se ha de hacer i nven t a r i o general de t o d o s los e fec-
tos act ivos y pasivos de esta compañía , á cuyo fin el s e ñ o r D o n 
G u i l l e r m o F o r c a d a d e b e r á pasar á la c iudad de V a l e n c i a , y po -
ne r en m a n o s de l s e ñ o r F r a n c i s c o Mart í un e s t ado de todos los 
g é n - r o s que ex is tan en el a lmacén , c o m o t ambién de las d e u d a s 
ac t ivas de esta s o c i e d a d , c o n exp re s ión de los n o m b r e s y ape-
l l idos de los d e u d o r e s , con a r r e g l o á los l i b ros que d e b e l levar ; 
c u y o inven ta r io no se p o d r á e j ecu t a r s ino á p resenc ia de los ex-
presados señores Don J u a n y Don P a b l o L o z a n o ó de l u n o de 
los dos , h a b i e n d o de t ene r cada in t e resado en la compañ ía una 
copia de él firmada de t o d o s . 

23. N o p o d r á t o m a r n i n g u n o de los soc ios de las gananc ias 
de la sociedad en cada u n o de d i chos seis años s ino la c a n t i d a d 
de t re inta dos mil rea les e n t r e t o d o s en esta f o r m a : doce mil rea-
les vel lón el s e ñ o r F o r c a d a , o t r o s doce mil rea les los s eño re s 
Don Juan y D o n P a b l o L o z a n o , y o c h o mi l el señor Mart í . 



24. T o d a s las d e u d a s c o n t r a i d a s , asi p o r h casa d e Va l enc i a 
c o m o p o r la de M a d r i d , serán d e c u e n t a y r i e sgo d e esta s o c i e -
d a d , y á ca rgo d e los socios d e el la á p r o r a t a de la p a r t e y p o r -
c ión de cada u n o . J 1 

25. N o o b s t a n t e lo p r e v e n i d o en el a r t í c u l o a n t e c e d e n t e es-
t a m o s i g u a l m e n t e c o n f o r m e s todos los soc ios en que el s e ñ o r 
Mar t í no será r e s p o n s a b l e » p é r d i d a s a l g u n a s q u e s o b r e v e n g a n 
s ino hasta la c o n c u r r e n t e c a n t i d a d de la* gananc i a s que le c o r -
r e s p o n d e n en esta s o c i e d a d . 

26 . F a l l e c i e n d o en los seis años a l g u n o d e los d i c h o s s e -
ñ o r e s F o r c a d a y M a r t í , q u e d a r á d i sue l t a esta soc iedad ; c o m o 
t a m b i é n si l l egasen á f a l l ece r los s e ñ o r e s D o n J u a n y D o n P a b l o 
L o z a n o ; p e r o si m u r i e r e s o l a m e n t e a lguno d e los d o s , c o n t i -
n u a r a la s o c i e d a d por el t i e m p o q u e fa i te ai c u m p l i m i e n t o de d i -
c h o s seis a ñ o s , c o n las m i s m a s c l á u s u l a s , p a c t e s y c o n d i c i o n e s 
d e es ta e s c r i t u r a . 

27. Si los o t o r g a n t e s n o t u v i é s e m o s p o r b i en r e n o v a r la pre-
sen t e soc iedad , será d e n u e s t r a ob l igac ión h a b l a r n o s p o r e s c r i t o 
u n ano an t e s d e e s p i r a r los r e f e r i d o s se i s años , á fin d e q u e e n 
e s t e t i e m p o n o se hagan acop ios ni p r e v e n c i o n e s a l g u n a s d e s e -
d a s ni de o t r a c u a l q u i e r ma te r i a , sea cua l f u e s e su na tu ra l eza y 
u t i l i dad s ino d e las prec isas y n e c e s a r i a s para a c a b a r sus t e j idos 
y m a n u f a c t u r a s que es ten en o b r a , y para q u e se l i q u i d e n en e l 
m i s m o t i e m p o las d e u d a s ac t ivas y pas ivas de esta s o c i e d a d . 

28. N o o b s t a n t e lo p r e v e n i d o en el a r t í c u l o p r e c e d e n t e , e s -
t a m o s t a m b i é n c o n v e n i d o s y c o n f o r m e s en q u e si no t u v i é s e m o s 
p o r c o n v e n i e n t e r e n o v a r la p r e s e n t e s o c i e d a d , p o d r á d i c h o s e -
ñ o r Mart i hace r q u e d e su c u e n t a p a r t i c u l a r , p i r a que la f á b r i c a 
se c o n s e r v e y m a n t e n g a , c o n t i n ú e n en su t r a b a j o los oficiales 
e m p l e a d o s en ella , según vayan c o n c l u y e n d o los t e j idos y m a -
n u f a c t u r a s , c o n tal q u e d i c h o s e ñ o r Mart í no v e n d a , ni pueda 
v e n d e r los que se h i c i e s e n d e su cuen ta p a r t i c u l a r , has ta d e s -
p u e s d e c u m p l i d o s los seis a ñ o s d e esta s o c i e d a d . 

29. Al fin d e los m i s m o s seis años h e m o s de h a c e r i n v e n t a -
r i o genera l de t o d a s las ex i s t enc ias de g é n e r o s que haya en los 
a l m a c e n e s de M a d r i d y en el de Valenc ia , c o m o t a m b i é n de to -
das las d e u d a s ac t ivas y p a s i v a s , y g e n e r a l m e n t e d e l o d o s los 
e l e c t o s p e r t e n e c i e n t e s á esta c o m p a ñ í a . 

, 3 0 - A f f 1 ® fi» s e r á ob l igac ión de d i c h o s e ñ o r F o r c a d a s a l d a r 
o c e r r a r el l i b ro d e sus a s i en tos , pasa r á la c i u d a d de Va lenc ia 
para p r o c e d e r á la f o r m a c i ó n de l r e f e r i d o i n v e n t a r i o , d e b i e n d o 
d a r un e s t a d o d e t o d o s los g é n e r o s que ex i s t an p e r t e n e c i e n t e s 

¿ esta s o c i e d a d , c o m o t a m b i é n d e t o d a s las d e u d a s a c t i v a s , c o n 
e x p r e s i ó n d e los n o m b r e s y a p e l l i d o s de los d e u d o r e s d e la c o m -
pañ ía . 

31 . T a m b t e n se rá ob l igac ión de l d i c h o s e ñ o r Mar t í c e r r a r 
t o d o s los l i b r o s , asi d e los oficiales ú o b r e r o s , t i n t o r e r o s , y los 
d e a s i e n t o s , c o m o t o d o s los d e m á s l i b r o s que haya l l evado r e -
l a t ivos á es ta s o c i e d a d , pa ra p r o c e d e r en su v i s t a a l e x p r e s a d o 
i n v e n t a r i o gene ra l . 

32. Las ex i s t enc ia s d e g é n e r o s , y las r e f e r ida s d e u d a s a c t i -
vas , se r e p a r t i r á n e n t r e n o s o t r o s según la pa r t e y p o r c i o n d e ca-
da u n o en esta s o c i e d a d , p a g a d a s d e u d a s pas ivas , r e e m b o l s a d o s 
an t e t o d a s cosas los cap i t a les d e los s e ñ o r e s F o r c a d a y L o z a n o ; 
y se h a r á n o c h o p a r t e s lo m a s iguales q u e sea p o s i b l e , s o b r e las 
q u e e c h a n d o s u e r t e s , t r e s s e r án para d i c h o s e ñ o r F o r c a d a , t r e s 
p a r a los r e f e r i d o s D o n J u a n y D o n P a b l o L o z a n o , y d o s pa-
ra el e x p r e s a d o s e ñ o r M a r t í , c u y a s p a r t e s q u e d a r á n p o r c u e n t a 
y r i e sgo de l soc io ó soc ios á q u i e n e s t o c a r e n , s in r e c u r s o n i p r e -
t e n s i ó n a lguna c o n t r a los d e m á s a s o c i a d o s , a u n q u e después d e 
la p a r t i c i ó n ó a d j u d i c a c i ó n d e el las los d e u d o r e s vengan á q u i e -
b r a ó á ser f a l l i d o s , n i por o t ra cua lqu i e r causa ó m o t i v o d e i n -
so lvenc ia q u e suceda ó pueda s u c e d e r ; á lo cua l en caso d e f a -
l l e c i m i e n t o d e a l g u n o d e los soc ios o t o r g a n t e s , o b l i g a r e m o s á 
n u e s t r o s h i j o s , h e r e d e r o s ó suceso re s , y o t r o s cua l e squ ie ra q u e 
t e n g a n ó t r a i g a n , ó p u e d a n t r ae r causa d e n o s o t r o s . 

33. Si s u c e d i e s e , lo que Dios no q u i e r a , que en el d i s c u r s o 
d e esta s o c i e d a d , ó al d i s o l v e r s e la m i s m a , haya ó se s u s c i t e n a l -
gunas d i f e r e n c i a s ó d isputas e n t r e los soc ios o t o r g a n t e s , p r o m e -
t e m o s y n o s o b l i g a m o s d e s d e ahora para e n t o n c e s á p o n e r l a s e n 
a r b i t r i o de t r e s c o m e r c i a n t e s , q u e n o m b r a r á cada u n o d e n o s o -
t r o s , y si e s tos n o pud i e sen p o n e r s e d e a c u e r d o y r e s o l v e r , d e s -
d e a h o r a para e n t o n c e s les d a m o s t a m b i é n p o d e r para n o m b r a r 
u n o ó d o s c o m e r c i a n t e s , c o m o t e r c e r o s en d i s c o r d i a , p o r c u y o 
ju ic io n o s o b l i g a m o s á es ta r y pasar , y e s t a r á n y h a b r á n de es -
t a r y pasar n u e s t r a s v iudas , h i j o s , h e r e d e r o s y suceso res . 

34. L a s gananc ias y p é r d i d a s , q u e Dios f u e r e s e rv ido d a r n o s 
en esta s o c i e d a d , se d iv id i r án y p a r t i r á n d e esta m a n e r a : t r es 
oc tavas p a r t e s al s e ñ o r F o r c a d a , o t r a s t res oc tavas p a r t e s á los 
s e ñ o r e s L o z a n o , y la cuar ta p a r t e r e s t a n t e al s e ñ o r Mar t í . 

35. P a r a que Dios sea s e rv ido b e n d e c i r y p r o s p e r a r n u e s t r a 
i n d u s t r i a , apl cac ion y t r a b a j o , h e m o s c o n v e n i d o da r á los p o -
b r e s de m a y o r n e c e s i d a d la suma d e o c h o c i e n t o s r ea l e s en cada 
u n año , h a b i é n d o s e d e h a c e r de c o m ú n a c u e r d o de t o d o s la elec» 
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cion de las p e r s o n a s m a s b e n e m é r i t a s á esta l imosna . Hecl io po r 
t r ip l i cado . 

Nota. D e b e n hacerse sob re el f o r m u l a r i o d e esta compañía 
las s igu ien tes obse rvac iones . E s t a es una soc iedad en c o m a n d i -
ta , de socios n o c o n o c i d o s , y sin d e n o m i n a c i ó n c o l e c t i v a , d o n -
de cada uno de los asociados t iene sus f u n c i o n e s s e p a r a d a s , y 
obra en su n o m b r e p a r t i c u l a r ; u n o en lo conce rn i en t e á la c o m -
pra de m a t e r i a s p rop ias para la fábr ica ; o t r o en lo re la t ivo á ía-
b r i c a r y h a c e r f ab r i ca r los t e j idos que le o r d e n e n y enca rguen 
los demás a s o c i a d o s ; o t r o para la venta de ellos. P o r esta ra -
zón se p r o h i b e en u n o de los a r t í cu los al señor F r a n c i s c o Marti 
conceb i r b a j o n o m b r e s colec t ivos los v a l e s , b i l l e t e s , r e m e s a s y 
endosos que se hagan en la venta de g é n e r o s , y s e le p rev iene 
los haya de haces á n o m b r e de uno solo de los asociados . A d e -
m a s d e es to , c o m o los t r e s t ienen su res idenc ia en pueb los d i fe -
r e n t e s , es difícil que t o d o s h a y a n de firmar : pues según q u e d a 
d icho , en esta especie de compañ ía s u n socio n o obliga al o t r o 
para con el a c r e e d o r , y solo él queda o b l i g a d o ; al c o n t r a r i o de 
o que sucede en una soc iedad que s e c o m p o n e de n o m b r e s co -

a c t i v o s de u n tal y t a l e n c o m p a ñ í a ; la cua l obl iga á t o d o s 
l o s soc ios c o n obl igac iones d i r ec t a s á f avo r de los ac r eedo re s 
c o n qu ienes se empeña ; p e r o sí p o d r á n los a c r e e d o r e s de la p r e -
sen te s o c i e d a d , en caso d e qu iebra de l socio c o n qu ien c o n -
t r a j e r o n , e m b a r g a r los d e r e c h o s y r epe t i c iones que tenga el fa-
l l ido c o n t r a los demás sus a soc iados . 

P r o h í b e s e en o t r o a r t í cu lo , que el s e ñ o r F o r c a d a pueda v e n -
der n i t e n e r comis ion para v e n d e r t e j i do a lguno d e Valencia : 
p o r q u e si se le p e r m i t i e s e n o t ras ven ta j a s y c o m i s i o n e s que las de 
la s o c i e d a d , c o m o en aquel las t endr ía una ganancia par t i cu la r 
para sí s o l o , las vender ía con p re fe renc i a á las de la compañ ía . 

E l e x t r a c t o , que se o rdena haya de enviar el s e ñ o r F o r c a d a de 
t res en t r e s m e s e s á los asoc iados de V a l e n c i a , s i rve para q u e 
sepan el e s t ado de sus negoc ios en M a d r i d , qu iénes s o n los d e u -
d o r e s , y si los géneros se v e n d e n con ven ta j a . 

Es m u y rac iona l que los t e j i d o s se d e n o m i n e n cíe la fábr ica 
de l señor F r a n c i s c o Mar t í , y q u e en las m a r c a s , se l lo y p l o m o s 
se haga m e n c i ó n de é l : p o r q u e es tando b a j o su d i recc ión so l a , 
y s i e n d o su indus t r i a y t r a b a j o lo que le da r e p u t a c i ó n , es m u y 
jus to q u e él solo reciba el h o n o r . T a m b i é n es m u y p u e s t o en 
r a z ó n , en caso de n o que re r los socios r e n o v a r la s o c i e d a d , que 
al paso que lo» oficiales vayan c o n c l u y e n d o los t e j i dos y obras 
de cuenta de la c o m p a ñ í a , las r eco ja Mart í p o r su cuen t a p a r -

t i c u l a r ; d e o t ra s u e r t e , m a r c h á n d o s e los o b r e r o s á otra pa r te , 
se d e s t r u i d a una f á b r i c a , e n c u j a c o n s e r v a c i ó n t endr í a él g ran-
de Ín t e re s . 

T a m b i é n s o n de o b s e r v a r en esta f ó r m u l a de s o c i e d a d , las 
pa r t e s ó p o r c i o n e s que se as ignan á c<ida uno de los t r es soc ios ; 
p u e s a u n q u e la i ndus t r i a y t r a b a j o d e l s e ñ o r F r a n c i s c o Mar t í 
equiva len al cap i ta l de los o t r o s , so lamen te se le s e ñ a l a n dos 
p a r t e s , al paso que á los o t ro s dos soc ios se les a s ignan t r e s : 
á s a b e r , r e s p e c t o d ¿ F o r c a d a , p o r q u e á m a s d e c o n c u r r i r con la 
m i t a d de l c a p i t a l , c o n t r i b u y e con s u t r aba jo é i ndus t r i a en la 
ven ta de las m a n u f a c t u r a s ; y en c u a n t o á D o n J u a n y á Don P a -
b l o L o z a n o , t a m b i é n la p o n e n para la c o m p r a de mater ias p r i -
m e r a s ; es v e r d a d que la i ndus t r i a y t r aba jo de e s to s para la com-
p r a de e l l a s , es negocio de p o c o s m o m e n t o s , y n o iguala á l a d e 
F o r c a d a , que sobre tener á su cargo la venta de te j idos t i ene 
t a m b i é n el c o b r o de las d e u d a s a c t i v a s , y el dar las ó rdenes á 
Mar t í para f a b r i c a r l o s ; p e r o t a m b i é n es c ie r to que p o r eso se les 
i m p o n e á ellos solos la obl igación de p r e s t a r á la compañía d o s -
c i en tos cua ren ta mil reales en c a s o d e neces idad . Se p r o h i b e 
t a m b i é n á Mart i vender te j idos a lgunos s in el c o n s e n t i m i e n t o de 
D o n J u a n y D o n P a b l o L o z a n o , ó de a lguno de el los : p o r q u e 
n o s i e n d o Martí r e sponsab le a l a s p é r d i d a s , es m u y jus to que 
n o d e p e n d a de su v o l u n t a d sola la d i spos ic ión de los efec tos de 
la s o c i e d a d , d o n d e l o s demás asoc iados t i enen puestas c o n s i d e -
rab les s u m a s . 

5 . a D E U N A S O C I E D A D E N C O M A N D I T A E N T R E U N C A B A L L E R O , U N T O G A -

D O , U N M I L I T A R E T C . Y U N C O M E R C I A N T E Ó M E R C A D E R , P A R A E L 

C O M E R C I O D E P A Ñ O S , L E N C E R I A Y O T R O S G É N E R O S , Y E N V I A R L O S 

Á A M É R I C A . 

L o s in f rasc r i tos D o n T o m a s G u e v a r a , caba l l e ro del O r d e n 
de Sant iago, r e g i d o r p e r p e t u o d e . . . . oficial d e . . . . y Don Sant iago 
L ó p e z , vecino y de l c o m e r c i o de S a n t a n d e r , d e c i m o s : h a b e r c o n -
ven ido y c o n v e n i r , c o m o p o r la p r e sen t e c o n v e n i m o s y a c o r d a -
m o s h a c e r compañía para el c o m e r c i o de p a ñ o s , t e las , l ienzos y 
o t ros géneros p rop ios y conven ien t e s para enviar a A m é r i c a , 
Íior t i empo de seis años c o n s e c u t i v o s , sin i n t e r m i s i ó n , los c u a -

es han de c o m e n z a r á c o r r e r d e s d e tal d i a , m e s y año fse ex-
presará el que fuerej, y h a n de c u m p l i r en igual dia d e l año 
t a n t o s , con los p a c t o s , c láusulas j c o u d i c i o n e s con t en idas en 
los a r t í cu los s iguien tes . 



1 .* E s c o n d i c i o n q u e para q u e tenga e f e c t o esta n u e s t r a s o -
c i e d a d , el cap i t a l de ella ha d e se r d e c u a t r o c i e n t o s m i l r ea l e s 
d e ve l l ón . 

2 . ° P a r a c o m p l e t a r la e x p r e s a d a s u m a , y o el d i c h o D o n T o -
m a s G u e v a r a h e d e p o n e r p o r la p a r t e d e m i capi ta l , en p o d e r 
de l r e f e r i d o D o n Sant iago L ó p e z , el dia 1.° d e t a l mes la can t i -
d a d d e d o s c i e n t o s m i l rea les . 

3 . ° P o r la mia y o el s u s o d i c h o D o n San t i ago L ó p e z h e d e 
p o n e r igua l c a n t i d a d en esta f o r m a : ve in t e m i l r ea les en p a ñ o s 
y o t r o s géneros q u e e x i s t e n en m i t i enda y a l m a c é n , los que se 
es t iman y h a n d e e s t i m a r c o m o d i n e r o c o n t a n t e , s egún el i n v e n -
ta r io h e c h o en el dia d e la f e c h a , d e q u e cada u n o d e los soc io s 
o t o r g a n t e s conse rva copia firmada d é l o s d o s ; y los c i e n t o o c h e n -
ta m i l rea les r e s t a n t e s en d i n e r o e f e c t i v o , q u e m e ob l igo p o n e r 
en e l m i s m o dia t a n t o s , 

4 . ° Nos h e m o s c o n v e n i d o t a m b i é n en q u e e l c o m e r c i o d e e s -
ta s o c i e d a d se h a r á b a j o el so lo el n o m b r e d e m í D o n San t i ago 
L ó p e z . 

5 . ° A este fin e l m i s m o D o n San t i ago c o n s e r v a r á la casa q u e 
a c t u a l m e n t e o c u p a , p o r la cua l paga c i n c o m i l r ea l e s d e a l q u i l e r 
cada a ñ o , s e g ú n la e sc r i tu ra d e a r r i e n d o q u e le ha h e c h o D o n 
P e d r o Saman iego en 1.° d e m a r z o de l año p a s a d o d e 1802 , c u -
y o s a l q u i l e r e s se l e a b o n a r á n en la c u e n t a d e gas tos d e d i c h a 
s o c i e d a d . 

6 . ° E l r e f e r i d o Señor D o n Sant iago L ó p e z p o d r á d a r las co -
m i s i o n e s que le p a r e c i e r e n á los s u g e t o s y en los p l azos q u e 
juzgue o p o r t u n o s para c o m p r a r l o s p a ñ o s , l i e n z o s , t e j i d o s d e 
l a n a y s eda , y o t r o s g é n e r o s que tenga y e s t i m e c o n v e n i e n t e s pa -
ra el b i e n , p r o v e c h o y v e n t a j a s d e esta s o c i e d a d , y h a c e r l o s l le -
var y c o n d u c i r d o n d e sea n e c e s a r i o , d e c u e n t a y r i e s g o d e la 
m i s m a . 

7 . ° P o d r á a s i m i s m o el p r o p i o D o n San t i ago L ó p e z c o m p r a r , 
y h a c e r c o m p r a r p o r m e d i o d e s u s c o m i s i o n a d o s , y env ia r á 
A m é r i c a telas d e l í o u e n , M o r l a i x , C o u t a n c e s y de o t r o s pa r ages , 
s o m b r e r o s de c a s t o r y d e v i c u ñ a , t o d a clase d e t e j i d o s d e se -
da , e n c a j e s d e o r o , d e p la ta y d e s e d a , y g e n e r a l m e n t e t o d a 
e s p e c i e de m e r c e r í a y qu inca l l e r í a p r o p i a s p a r a e l c o m e r c i o y 
c o n s u m o d e A m é r i c a . 

8.° T o d a s las c o m i s i o n e s , asi d e compTa c o m o d e v e n t a , d e 
t o d o s los e x p r e s a d o s g é n e r o s , el c o s t e d e los fletes, s e g u r o s , 
d e r e c h o s d e aduana que haya d e p a g a r en e s t o s y aque l l o s d o -
m i n i o s í la ida y á la vue l ta p o r el r e t o r n o en p e s o s f u e r t e s . 

b a r r a s d e p l a t a , c o c h i n i l l a , pa lo d e c a m p e c h e , c a c a o , a zúca r , 
c u e r o s y o t r o s e f e c t o s , se le a b o n a r á n en c u e n t a d e es ta socie-
d a d , según las n o t a s , a p u n t e s y as ientos que h a b r á de p r e s e n t a r . 

9 . ° I g u a l m e n t e se le a b o n a r á n en cuen ta de gas tos d e esta so-
c i edad t o d o lo que h a y a p a g a d o ó d e s e m b o l s a d o por gas tos de 
p a p e l , p l u m a s , t i n t a , b r a m a n t e , e m b a l a d o de géne ros & c . , y 
g e n e r a l m e n t e s e r á n d e cuen ta d e la s o c i e d a d t o d o s los gas tos se-
gún las m e m o r i a s , as ientos y no ta s que p r e s e n t e . 

10. Se rá o b l i g a c i ó n del r e f e r i d o s e ñ o r D o n San t iago L ó p e z 
e n t r e g a r ó r e m i t i r a l s eñor D o n T o m a s G u e v a r a , an t e s de la 
sa l ida de los g é n e r o s de l p u e r t o d e S a n t a n d e r , las f a c t u r a s d e 
t o d o s los q u e haya c o m p r a d o para env ia r á la A m é r i c a , c o n e x -
p r e s i ó n de los n o m b r e s y ape l l i dos de los v e n d e d o r e s ó de a q u e -
l los á q u i e n e s h a y a e n c a r g a d o su c o m p r a , y de l p r ec io d e su c o s -
t e ; a s i m i s m o e s t a r á o b l i g a d o d i c h o s e ñ o r D o n San t iago L ó p e z , 
lut-go q u e se ver i f ique el r e g r e s o , á e n t r e g a r y r e m i t i r t a m b i é n 
al s eñor D o n T o m a s G u e v a r a , f a c t u r a d e los pesos f u e r t e s , b a r -
ras d e p l a t a y de t o d o s los d e m á s e fec tos que v e n g a n d e r e t o r -
n o de aque l l o s d o m i n i o s . 

11. N o p o d r á de n i n g u n a m a n e r a d i c h o s e ñ o r D o n San t iago 
L ó p e z v e n d e r p a ñ o s , t e j i d o s , te las n i e f e c t o s , n i g é n e r o s a l g u -
n o s d e cua lqu ie ra espec ie que s e a n , ni env ia r lo s d i r ec t a n i i n d i -
r e c t a m e n t e á A m é r i c a p o r su cuen ta p a r t i c u l a r ; s ino q u e t o d o 
ha de se r en bene f i c io y p r o v e c h o d e esta s o c i e d a d . 

12. E l r e f e r i d o s e ñ o r D o n San t i ago L ó p e z h a b r á d e t e n e r 
fieles, l ega les y b u e n o s l i b r o s d e caja y c u e n t a , d e c o m p r a s , d e 
v e n t a y d i a r i o s , y los d e m á s que sean n e c e s a r i o s pa ra el c o -
m e r c i o d e esta s o c i e d a d . 

1 3 . N o p o d r á a s i m i s m o el e x p r e s a d o D o n Sant iago L ó p e z 
p r e t e n d e r cosa a lguna p o r tal y tal cosa . 

14. C a d a u n o d e los s o c i o s o t o r g a n t e s p o d r á t o m a r cada a ñ o 
pa ra s u s t e n t o d e su fami l ia la c a n t i d a d d e d o c e m i l r ea les d e 
v e l l ó n d e los c a u d a l e s d e es ta s o c i e d a d . 

15. E n el c a s o q u e la s o c i e d a d t e n g a n e c e s i d a d d e d i n e r o 
pa ra su g i ro y c o m e r c i o , paga rá la m i s m a al soc io que lo p r e s -
t a re e l Í n t e r e s d e seis p o r c i e n t o , el que se a b o n a r á en la c u e n -
ta d e gas tos de la c o m p a ñ í a . 

16. Es t a m b i é n c o n d i c i o n que se ha de h a c e r t o d o s los a ñ o s 
i n v e n t a r i o gene ra l d e t o d o s los e f ec to s d e esta c o m p a ñ í a , asi 
d e los que se h a l l e n en el a lmacén de S a n t a n d e r , c o m o d e l o s 
q u e ex i s t an en los p a i s e s d e A m é r i c a , d e c u y o i n v e n t a r i o t e n -



d r á una copia cada u n o de los soc ios o t o r g a n t e s , firmada d e 
a m b o s . 

17. H e m o s c o n v e n i d o y e s t a m o s t ambién c o n f o r m e s en q u e 
d i cho señor Don T o m a s Guevara n o p o d r á p e r d e r , en caso de 
h a b e r p é r d i d a s en esta soc iedad , s ino has ta el i m p o r t e del capi-
ta l que p o n e en e l la , y en c u a n t o i las can t idades d e d i n e r o que 
supla , pres te ó an t i c ipe á m a s d e su c a p i t a l , se le r e s t i t u i r á n y 
pagarán con los i n t e r e se s p o r d i c h a c o m p a ñ í a , c o m o s i se h u -
b ie sen p r e s t a d o p o r o t ra cua lqu i e r p e r s o n a . 

18. Si sucediese que el d icho s e ñ o r D o n Sant iago López l l e -
gase á fal lecer en el d iscurso de esta s o c i e d a d , t e n d r á o p c i o n 
el señor Don T o m a s G u e v a r a , d e n t r o de l t é r m i n o de un m e s 
c o n t a d o d e s d e el f a l l ec imien to de clicho s e ñ o r Don Sant iago , p a -
ra sacar l i b r e m e n t e t o d o s u capi ta l í n t e g r o , y el diez p o r c i e n t o 
de él po r cada un a ñ o , po r los a p r o v e c h a m i e n t o s , ganancias y 
benef ic ios que podr í a p r e t e n d e r de esta soc iedad , c o m o t a m b i é n 
la can t idad ó can t idades de d ine ro que h u b i e s e p r e s t a d o } sup l i -
do y an t ic ipado á la c o m p a ñ í a , con los r e f e r i d o s i n t e r e s e s que 
se le deb iesen ; s in que p o r r a z ó n de esta opc ion t engan obl iga-
c ión n i neces idad la v i u d a , sus h i jo s y h e r e d e r o s , suceso re s , ó 
que t ra igan causa de é l , de h a c e r a lgún i n v e n t a r i o ; y c u m p l i d o 
el e x p r e s a d o m e s , n o p o d r á ya o p t a r d i c h o s e ñ o r D o n T o m a s 
G u e v a r a , y los e fec tos de esta compañ ía se h a b r á n d e p a r t i r 
d e la mane ra que se expresa rá en esta esc r i tu ra , 

.19. Dicho capital y gananc ias , en el r e f e r i d o c a s o de opc ion , 
y las demás can t i dades de d i n e r o que se d e b a n al s e ñ o r D o n T o -
m a s Guevara , p o r p r inc ipa l é i n t e r e s e s , se le paga rán p o r la v iu -
d a , h i jos , h e r e d e r o s , s u c e s o r e s , ó que t ra igan causa d e l e x p r e -
sado s e ñ o r D o n Sant iago L ó p e z , en c u a t r o pagamen tos iguales 
de seis en seis m e s e s , c o n t á n d o s e el p r i m e r p lazo d e s d e el d ia 
en que el señor D o n T o m a s -Guevara tuviese la exp resada o p -
c ion . 

20. En caso que los o t o r g a n t e s no t u v i é r e m o s á b i en r e -
nova r la p resen te soc iedad , e s t a r e m o s obl igados á d a r n o s avi-
so de el lo po r e s c r i t o el uuo al o t r o seis m e s e s an tes de l f e -
nec imien to de el la , para que en t o d o este t i e m p o n o se hagan 
c o m p r a s ni p r e v e n c i o n e s a lgunas , y el d i cho s e ñ o r Don Sant ia -
go López l iqu ide todos los negocios de esta c o m p a ñ í a . 

21. Hemos c o n v e n i d o sin e m b a r g o , que en caso que n o t e n -
gamos por c o n v e n i e n t e renovar esta s o c i e d a d , pod rá d icho se -
ñ o r Don Santiago López c o m p r a r y d a r c o m i s i o n para c o m p r a r 

las m e r c a d e r í a s que quiera y e s t i m e p rop ias para el c o m e r c i o 
de Amér ica de su cuen ta p a r t i c u l a r , con tal que no pueda ven-
der l a s s ino d e s p u e s d e c u m p l i d o s los seis años de la p r e s e n t e 
soc i edad . 

22. Al Gn de los m i s m o s seis a ñ o s se ha rá i n v e n t a r í o gene-
ra l , á p resenc ia de l señor D o n T o m a s Guevara , de tGdos los gé-
n e r o s ex i s t en t e s en el a lmacén de S a n t a n d e r , y de los que ex is -
tan en tonces en A m é r i c a , c o m o también de t o d a s las deudas ac-
t ivas y pas ivas de la s o c i e d a d , para h a c e r la c o r r e s p o n d i e n t e 
p a r t i c i ó n , pagadas las deudas pasivas. 

23. Es condic ion que el señor Don Santiago L ó p e z estará 
obl igado á t o m a r , si q u i e r e el señor Don T o m a s G u e v a r a , t o -
dos l o s géne ros que le cup ie ren p o r su p a r t e , con la reba ja de l 
diez po r c i en to del p rec io en que es ten va luados en el i n v e n t a -
r io general : en c u y o caso el i m p o r t e de los expresados géne ros 
de l s e ñ o r Guevara se pagará s in a lgunos in tereses po r el s e ñ o r 
D o n Sant iago L ó p e z en dos pagamen tos o' plazos iguales de seis 
en seis m e s e s , que se c o n t a r á n desde el dia de la c o n c l u s i ó n de l 
i n v e n t a r i o . 

24 . E n c u a n t o á las deudas activas , q u e d a r á n d e cuen t a y 
r i esgo de aque l á quien cup ie ren en s u e r t e , s in r e c u r s o a l g u n o 
en el u n o con t r a el o t r o , a u n q u e los d e u d o r e s vengan á e s t a d o 
de insolvencia despues de hecha la pa r t i c ión . 

25. S iempre que en el discurso, ó al t i empo de la d i s o l u c i ó n , 
d e es ta soc i edad sob revengan en t r e l o s o to rgan tes a lgunas d i -
fe renc ias , e s t a remos á lo q u e dec idan d o s comerc i an t e s q u e t e n -
gan giro y c o m e r c i o en A m é r i c a , que n o m b r a r e m o s cada u n o e l 
s u y o ; y n o pon iéndose de a c u e r d o , Ies d a m o s desde ahora p o -
de r y f acu l t ad para n o m b r a r y asociarse , c o m o t e r c e r o en d i s c o r -
dia , o t r o c o m e r c i a n t e ca rgador t ambién para A m é r i c a ; y n o s 
ob l igamos á es ta r y p a s a r p o r el juicio d e e l l o s , pena de mil pe-
sos senc i l los al c o n t r a v e n t o r , ap l icados al hosp i t a l d e es ta 
c i u d a d , 

26. Las ganancias ó pé rd idas , q u e Dios f u e r e s e rv ido d a r n o s 
en esta c o m p a ñ í a , se p a r t i r á n de esta m a n e r a : al s e ñ o r D o n T o -
m a s Guevara toca rá una t e r ce ra pa r t e , y al s e ñ o r D o n S a n t i a g o 
L ó p e z las ot ras dos t e r c e r a s p a r t e s , 

27. P a r a que D i o s se sirva e c h a r su b e n d i c i ó n s o b r e es ta 
n u e s t r a soc iedad e s t amos t a m b i é n conven idos y c o n f o r m e s en 
dar todos los años á los p o b r e s , d e c o m ú n a c u e r d o , la c a n t i d a d 
d e ochoc ien tos reales de ve l lón . 

Nota. Ha d e o b s e r v a r s e p r i m e r a m e n t e en esta f ó r m u l a d e s o -



c i e d a d , q u e D o n Sant iago L ó p e z i n t e r e s a en u n a p a r t e m a s q u e 
D o n T o m a s G u e v a r a ; p o r q u e á m a s d e su cap i t a l t i ene á su car -
go toda la d i r e c c i ó n d e l c o m e r c i o , y u n a a b s o l u t a r e s p o n s a b i l i -
d a d á las p é r d i d a s de la c o m p a ñ í a , c u a n d o D o n T o m a s G u e v a r a 
solo es tá ob l igado á r e s p o n d e r has ta el i m p o r t e d e su c a p i t a l ; y 
p o r o t r a p a r t e t i ene y se le asegura e l d e r e c h o á la opc ion al fin 
d e la s o c i e d a d . T a m b i é n se h a n d e obse rvar las s e g u r i d a d e s m u -
t u a s d e los s o c i o s , pues L ó p e z t i ene t o d o e l m a n e j o , y G u e v a r a 
p o r las f a c t u r a s y no t i c i a s que a q u e l d e b e e n t r e g a r l e , s a b e s i em-
p r e el e s t a d o d e los negoc ios de la c o m p a ñ í a . Se es t ipu la q u e e n 
c u a n t o á los gastos se ha de e s t a r á los a s ien tos d e L ó p e z ; p o r -
q u e r e g u l a r m e n t e d e m u c h o s p o r su c o r t a e n t i d a d no se da r e -
c i b o ni o t r o d o c u m e n t o ; b i en que de los q u e es c o s t u m b r e d a r -
l e , d e b e r á ac r ed i t a r l o s c o n él . 

D E O T R A S O C I E D A D E N T R E U N C A B A L L E R O Y U N C O M E R C I A N T E D E 

M Á L A G A , P A R A E L C O M E R C I O D E V I N O S Y A G U A R D I E N T E S . 

L o s i n f r a s c r i t o s D o n J u a n d e la Vega , c a b a l l e r o de l O r d e n 
d e S a n t i a g o , v e c i n o d e . . . . y D o n J a c o b o S m i t , vecino y de l co -
m e r c i o d e la c iudad de M á l a g a , d e c i m o s : h a b e r c e l e b r a d o , y ce-
l e b r a r ahora de n u e v o , c o n t r a t o d e soc iedad para el c o m e r c i o y 
t r á f i co d e vinos y a g u a r d i e n t e s p o r t i e m p o de t r e s años c o n s e -
cu t i vos s in i n t e r r u p c i ó n , que se h a n d e c o n t a r d e s d e tal dia 
m e s y año fexpresándoLosJ, y c u m p l i r á n en igual dia del a ñ o 
d e t a n t o s , c o n los p a c t o s , c l áusu las y c o n d i c i o n e s s igu ien te s . 

1 / H e m o s c o n v e n i d o que el capi ta l d e esta c o m p a ñ í a ha de 
s e r d e c i e n t o ve in te m i l reales d e ve l lón . 

2 . a P o r mi p a r t e y o D o n J u a n d e la Vega h e de p o n e r p o r ca-
p i t a l m i ó la s u m a de o c h e n t a m i l r ea les d e esta m a n e r a : v e i n -
t e m i l r ea les en p ipas de vinos á r a z ó n d e . . . . rea les la p ipa , 
las cua les p r o m e t o p o n e r á d i spos i c ión y en p o d e r de l s e ñ o r D o n 
J a c o b o S m i t , s i e m p r e que m e las p i d a ; y los se sen ta m i l 
r ea les r e s t a n t e s en d i n e r o e f e c t i v o , que t ambién p r o m e t o e n t r e -
gar le , s egún y á m e d i d a que vaya c o m p r a n d o vinos y a g u a r -
d i e n t e s . 

3 . a P o r m i p a r t e y o D o n J a c o b o Smi t h e d e p o n e r para c o m -
p l e t a r d i c h o capi ta l la c a n t i d a d d e cua ren ta mi l r e a l e s , á s abe r : 
ve in t e m i l en t an t a s pipas á r azón d e t an tos r e a l e s cada una ; 
d i ez mi l r ea les en t an tas bar r icas d e a g u a r d i e n t e á r a z ó n de tan-
t o s rea les cada b a r r i c a ; diez mi l r ea les en ca lderas y o t r o s u t e n -

si l ios para f a b r i c a r a g u a r d i e n t e , e x i s t e n t e s en m i c a s a , s i ta e n 
tal p a r t e , s egún la e s t imac ión que los o t o r g a n t e s t e n e m o s h e c h a , 
t o d o lo cual a s c i e n d e á la r e fe r ida s u m a d e c u a r e n t a mi l r ea le s . 

4 . a H e m o s c o n v e n i d o t a m b i é n que el c o m e r c i o d e esta soc ie -
d a d se hará b a j o el so lo n o m b r e de Don J a c o b o S m i t . 

5 . " A es te fin se rv i r á la r e f e r ida casa y b o d e g a que y o D o n 
J a c o b o Smi t t e n g o en tal p a r t e , p o r c u y o s a lqu i l e r e s pagará la 
soc ieda d o c h o c i e n t o s rea les cada a ñ o , que se a b o n a r á n en la 
c u e n t a de gas tos de la m i s m a . 

6 . a E l e x p r e s a d o D o n J a c o b o Smi t p o d r á hace r las c o m p r a s 
d e las p o r c i o n e s de v inos y a g u a r d i e n t e s q u e e s t i m e c o n v e n i e n -
tes e n benef ic io y ven ta j a d e la s o c i e d a d . 

7 . a P o d r á t a m b i é n el m i s m o s e ñ o r Smi t f a b r i c a r los a g u a r -
d i e n t e s q u e le p a r e z c a n en la r e fe r ida su casa , y n o en o t ra pa r t e . 

8 . a P o d r á i g u a l m e n t e el d i c h o s e ñ o r Smi t v e n d e r los r e f e r i -
d o s v i n o s y a g u a r d i e n t e s en la m i s m a c i u d a d d e M á l a g a , y d e -
m a s p u e b l o s q u e j uzgue c o n v e n i e n t e s , ó hace r lo s e m b a r c a r p a -
ra I n g l a t e r r a y H o l a n d a , para v e n d e r l o s en d i chos pa ises p o r c u e n -
ta y á m a y o r benef ic io de esta soc iedad . 

9 . a Es t a m b i é n p a c t o q u e el m i s m o s e ñ o r S m i t no ha d e p o -
d e r v e n d e r los r e f e r i d o s v inos y a g u a r d i e n t e s s ino á d i n e r o d e 
c o n t a d o ; y si lo h ic iese al fiado, ha de q u e d a r ga ran t e de la 
so lvenc ia de los d e u d o r e s , p o r cuya garant ía se le a b o n a r á e n 
la cuen ta de gas tos d e la s o c i e d a d el d o s p o r c i e n t o d e las v e n -
tas q u e haga. 

10. Si el d i c h o señor S m i t tuv iese q u e h a c e r , é h ic iese a l -
guno ó a lgunos viages á a lgunos p u e b l o s para las c o m p r a s ó 
ven tas de v inos y a g u a r d i e n t e s , se le pagarán p o r la s o c i e d a d 
q u i n c e rea les d ia r ios , y a s i m i s m o se le pagarán d o s m i l r e a -
les anuales para m a n u t e n c i ó n y salar io de un f a c t o r . 

11. T o d o s los gastos q u e se c a u s e n , asi en l eña c o m o e n 
jo rna les , c u b a s , c o n d u c c i o n e s p o r t i e r r a y por agua , f le tes d e 
b u q u e s , s e g u r o s , d e r e c h o s d e i n t e r n a c i ó n ó e x t r a c c i ó n , a d u a -
nas y o t r o s d e r e c h o s , c o m i s i o n e s , a lqu i l e res de b o d e g a s en la 
villa de tal y t a l , p o r t e s de c a r t a s , y g e n e r a l m e n t e t o d o s los 
que sean n e c e s a r i o s para d i c h o c o m e r c i o , s e r án a b o n a d o s al se -
ñor Smi t en la cuen ta d e gas tos de esta s o c i e d a d , s e g ú n l o s 
as ien tos ó no ta s que p r e s e n t e . 

13. Será ob l igac ión del m i s m o señor S m i t e n t r e g a r ó r e m i -
t ir al s e ñ o r Vega an t e s de h a c e r sa l i r de l r e i n o , ó de e m b a r c a r 
para Ho landa ó I n g l a t e r r a los v inos y a g u a r d i e n t e s , u n a f a c t u r a 
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fi m a l a y cer t i f icada p o r é l , c o n e x p r e s i ó n d e l n ú m e r o de b a r r i . 
cas y a r r o b a s de cada una . 

14. E n t r e g a r á t a m b i é n al s e ñ o r Vega u n a no t a d e la ven ta 
que haya h e c h o d e l o s r e f e r i d o s v i n o s y a g u a r d i e n t e s , c o n e x -
p r e s i ó n de l n ú m e r o y p r e c i o d e c o n t a d o ó al fiado , y d e los 
n o m b r e s d e los s u g e t o s á q u i e n e s los h u b i e r e v e n d i d o , como 
t a m b i é n una copia d e los c o n t r a t o s ó a j u s t e s , si se h u b i e s e n he-
c h o a lgunos p o r e s c r i t o . 

15. A s i m i s m o h a b r á de e n t r e g a r ó r e m i t i r d i c h o s e ñ o r Smi t 
al s e ñ o r Vega copia de los c a r g a m e n t o s de v inos y a g u a r d i e n t e s 
q u e haga para la Ing l a t e r r a y H o l a n d a , y de las f a c t u r a s d e ven ta 
d e e l i o s que le r e m i t a n sus c o r r e s p o n s a l e s en d i c h o s paises. 

16. N o p o d r á d e n i n g u n a m a n e r a d i c h o s e ñ o r S m i t v e n d e r 
d i r e c t a ni i n d i r e c t a m e n t e v inos n i a g u a r d i e n t e s d e su cuen ta 
p a r t i c u l a r , ni por c o m i s i o n de p e r s o n a a l g u n a , s ino que t o d o 
es te c o m e r c i o ha de ser en b e n e f i c i o de esta s o c i e d a d . 

17. Es t a m b i é n c o n d i c i o n que t o d o s les v inos de la cosecha 
d e l s e ñ o r Vega se c o m p r a r á n e n cada un a ñ o por la s o c i e d a d 
al p r e c i o d e t a n t o s r ea l e s la pipa , a u n q u e á la sazón los p rec ios 
c o r r i e n t e s sean mas b a j o s ó mas a l t o s , con tal que d i c h o s v inos 
n o e s t en e n t o n c e s en c u b e t a s n u e v a s . 

í 8 . El m i s m o s f ñ o r S m i t h a b r á d e t ene r fieles y legales li-
b r o s d iar ios , y de caja , asi d e c o m p r a c o m o de v e n t a , y los de -
m a s que sean necesa r io s para el c o m e r c i o d e la s o c i e d a d . 

19. E n caso q u e sea m e n e s t e r d i n e r o p i r a el giro y c o m e r c i o 
d e esta soc iedad , se t o m a r á p r e s t a d o de las p e r s o n a s que d e co -
m ú n a c u e r d o de los d o s socios n o s parezca c o n v e n i e n t e , a b o -
n á n d o s e los in te reses de la c u e n t a de gastos d e esta soc i edad . 

20. N i u g u n o de los d o s socios p o d r á sacar ni t o m a r c a n t i d a d 
alguna d e su capi ta l en d i chos t r e s a ñ o s , el cua l h j de p e r m a -
n e c e r en la soc iedad has ta su fin, para su giro y c o m e r c i o . 

21. Sin e m b a r g o de e s t o , d e las gananc ias y benef ic ios de 
es ta s o c i e d a d , si h u b i e r e a l g u n o s , p o d r á p e r c i b i r cada u n o ú e 
los soc ios o t o r g a n t e s ve in t i c inco m i l rea les a n u a l e s . 

22. Se ha de h a c e r p r e c i s a m e n t e t o d o s los años un i n v e n t a -
r io de t o d o s los vinos y a g u a r d i e n t e s que ex i s t an en las b o d e -
gas de tal y tal p a r l e , y d e m á s parages de I n g l a t e r r a y H o l a n d a 
d o n d e los h u b i e r e . 

2'i. E» c o n d i c i ó n , en que e s t a m o s c o n f o r m e s , que d i c h o se-
ñ o r Vega no p o d r á p e r d e r s i n o has ta la c o n c u r r e n t e c a n t i d a d 
del capi ta l que ha p u e s t o en es ta s o c i e d a d . 

24. E n caso d e fa l l ece r d i c h o s e ñ o r Smi t ó el s e ñ o r Vega 
d u r a n t e el t i e m p o de esta s o c i e d a d , q u e d a r á esta d i s u e l t a , y to -
d o s los e fec tos p e r t e n e c i e n t e s á ella se p a r t i r á n e n t r e su v i u d a , 
h i jos y h e r e d e r o s y el o t r o soc io que sob rev iv i e r e . 

25. En caso que n o t e n g a m o s por c o n v e n i e n t e r e n o v a r la 
p r e s e n t e s o c i e d a d , será ob l i gac ión d e u n o y o t r o a v i s a r n o s 
seis meses an tes de c u m p l i r s e d i c h o s t res años , para que en es -
te t i e m p o pueda v e n d e r d i c h o s e ñ o r Smi t los v inos y a g u a r d i e n -
t e s que ex i s t an en los r e f e r i d o s a l m a c e n e s y b o d e g a s , sin q u e 
pueda h a c e r ya c o m p r a s ni e j ecu t a r acopios a lgunos en el mis-
m o r e f e r i d o t i e m p o , ni aun t e n d r á ob l igac ión la s o c i e d a d d e 
t o m a r d u r a n t e él l o s v inos y a g u a r d i e n t e s de la cosecha de l s e -
ñ o r Vega en el ú l t i m o año de la r e f e r ida s o c i e d a d . 

26. Sin e m b a r g o e s t a m o s c o n v e n i d o s q u e e n caso que n o 
q u e r a m o s r e n o v a r esta s o c i e d a d , p o d r á el s e ñ o r Smi t hace r c o r a -
pras de vinos y a g u a r d i e n t e s d e su c u e n t a pa r t i cu la r ; p e r o n o 
p o d r á v e n d e r s ino los d e la soc iedad n o e s t a n d o v e n d i d o s . 

27. C u m p l i d o s los t r e s años de esta c o m p a ñ í a , se ha d e h a -
c e r i n v e n t a r i o genera l d e t o d o s los v inos y agua rd i en t e s p e r t e n e -
c ien tes á e l l a , los que se pa r t i r án e n t r e los d o s soc io s d e es ta 
m a n e r a : los e x i s t e n t e s en casas y b o d e g a s del s e ñ o r Smi t y d e l 
s e ñ o r Vega de tal ó tal p u e b l o , s egún la pa r t e y po rc ion que ca-
da soc io t i ene en la s o c i e d a d ; y en c u a n t o á los v inos y a g u a r -
d i e n t e s q u e e x i s t a n en H o l a n d a ó I n g l a t e r r a , el d i c h o señor S m i t 
e s t a rá ob l i gado á t o m a r por su c u e n t a pa r t i cu l a r la p a r l e y p o r -
c ion de l s e ñ o r Vega , al p rec io q u e t e n g a n en los plazas o p u e r t o s 
d o n d e e x i s t a n c o n la r e b a j a de l c inco por c i e n t o del r e f e r i d o 
a p r e c i o , con el t é r m i n o de un año que t e n d r á e l - s e ñ o r S m i t 
para el pago d e su i m p o r t e al s e ñ o r Vega , h e c h a la exp re sada de -
d u c c i o n . . . , , 

28. Es t a m b i é n c o n d i c i o n que el s e ñ o r Smi t volverá a t o m a r , 
c o m o d i n e r o e f - c l i v o , las c a l d e r a s y d e m á s u tens i l ios d e la fá -
b r i c a de a g u a r d i e n t e . , 

29 En - a s o d e s o b r e v e n i r e n t r e l'os d o s socios a lgunas d i f e -
r e n c i a s c d b p u t a s en la ser ie y t i e m p o de es ta s o c i e d a d , ó a l 
t i e m p o de su d i s o l u c i ó n , p r o m e t e m o s y nos ob l igamos a p o n e r -
las en m a n o s de d o s c o m e r c i a n t e s , y un t e r c e r o en d i s c o r d i a , 
pagando por lo que d e t e r m i n a r e n estos. 



C A P I T U L O T E R C E R O . 

De los comisionistas. 

J . f . ¿Que se entiende por comi-
sionista ? 

2. El comisionista debe a r re -
glarse en las compras á las 
ordenes del comitente. 

3. Si la orden para comprar 
fuese especial y se desig-
naren las mercaderías, aun-
que elcomisionista las cora* 
p r e en su propio nombre, 
se entenderán compradas 
para el comitente. Lo con-
trario sucederá si la orden 
fuese general , esto es, 
para comprar cualesquiera 
mercaderías. 

4. Si el comisionista dijere que 
no bailó las mercaderías 
que el comitente le mandó 
c o m p r a r , bastará su dicho 
sin que sea necesario pro-
barlo. 

5. Cualquier socio de una com-
pañía puede repetir, por la 
par te que le toca, contra el 
comisionista que compró 
efectos malos ó deter iora-
dos , aun cuando él no ha -
ya dado la orden de com-
prar . 

6 . ¿ Como debe hacerse la con-
ducción de los géneros com-
prados ? 

7, ¿ A que estará obligado el 
comisionista cuando fue re 
moroso ó tardío en remitir 
las mercaderías? 

8. En las ventas de los efectos, 
que recibiere con este ob-

jeto del comisionista, debe 
seguir escrupulosamente 
las órdenes del comitente. 

9. No puede el comisionista por 
sí ni por otro comprar los 
bienes ágenos que tuviere 
para vender ; y si lo hicie-
r e , será nula la venta. 

10. Responsabilidad del comisio-
nista que vende al fiado no 
teniendo orden de su co-
mitente para hacerlo. 

11. Pena del comisionista que 
por culpa ó morosidad no 
vende como es debido las 
mercaderías que ha reci-
bido con el objeto de des-
pacharlas. 

12 . ¿Que debe hacer el comisio-
nista verificada que sea la 
venta de los efectos remi-
tidos por el comitente? 

13. Continuación del mismo asun-
to. 

14. ¿Qae deberá hacer el comi-
sionista para la cobranza 
de lo vendido á plazo ? 

15. Cuenta que debe llevar el 
comisionista cuando vende 
en diferentes tiempos mer-
caderías suyas propias y 
otras de comision. 

16. Cobrado el valor de los efec-
tos veudidos, debe el co-
misionista seguir las órde-
nes que tuviere del comi-
tente en cuanto el embolso 
del producto. 

17. En la orden para vender ó 

comprar mercaderías no se 
entiende comprendido el 
permiso de trocarlas ó per-
mutarlas. 

18. Tampoco se comprende en 
el mandato general de com-
prar y vender, el tomar di-
nero á cambio ó daño con 
ínteres , ni el tomar mer-
caderías para hacer barata 
con pérdida del precio de 
ella. 

19. En la orden para vender ó 
comprar se debe señalar 
precio-, pero si no se desig-
nare , se entiende que ha de 
hacerse la compra ó venta 
por el que fuere justo. 

20. ¿Que deberá hacerse cuando 
el comisionista traspasa en 
la compra ó venta las ó r -

denes del comitente? 
21. Obligaciones de los comisio-

nistas cuándo reciben gé-
neros con ordeu sola de 
hacerlos conducir á poder 
de su dueño ú otro pa-
rage. 

22. De los derechcs que deben 
cobrarse por rszon de se-
mejantes comisiones. 

23. De los comisionistas que ha-
cen anticipaciones sobregé-
neros que se les han remi-
t ido para venderlos. 

24. De otra especie de mandatos 
y ageutesconocidos comun-
mente con el título de fac-
tores. 

25. De los maestres y sobrecar-
gos. 

1. C o m i s i o n i s t a ó comisionarlo, según se l l ama en las Orde -
n a n z a s d e B i l b a o , es el q u e e j e rce ó negocia , ya c o n su n o m b r e , 
ya b a j o una r a z ó n y n o m b r e s o c i a l , p o r c u e n t a d e un c o m i t e n t e . 

2. Las c o m i s i o n e s c o n s t i t u y e n u n a d e las p a r t e s p r i nc ipa l e s 
del come«c ió , y en la e j e c u c i ó n d e e l l a s d e b e emplea r se la mas 
e s c r u p u l o s a e x a c t i t u d . E n las c o m p r a s d e b e el comis ion i s t a p o -
n e r el m a y o r c u i d a d o en e j ecu ta r las ó r d e n e s que le d é el c o m i -
t e n t e no e x c e d i é n d o s e de e l l a s , y p r o c u r a n d o s i e m p r e por t o -
d o s m e d i o s sacar el m e j o r p a r t i d o á f avor d e a q u e l , asi en los 
gastos c o m o en los p r ec io s , y en suma c o r r e s p o n d i e n d o d e b i d a -
m e n t e á la conf ianza q u e d e él se hace (*) (*). 

3 . T e n i e n d o u n comis ion i s t a o r d e n ó m a n d a t o especial d e su 
c o m i t e n t e para c o m p r a r m e r c a d e r í a s , si es tas f u e r e n d e s i g n a d a s , 
a u n q u e las c o m p r e en su p rop io n o m b r e ( c o m o s u c e d e á veces 
c u a n d o el comis ion i s t a ve q u e p u e d e r e su l t a r l e g a n a n c i a ) , no 
s e r á n para él s ino para el c o m i t e n t e en c u y o n o m b r e se e n t i e n -
d e n c o m p r a d a s , y asi d e b e r á dar c u e n t a d e el la . L o c o n t r a r i o 

[1 Ordenanz. de Bilbao, cap. 12 num. f . mandatar io se trata en el tomo 2. a capíftJ-
* De la» obligaciones generales de l lo 13 d« este t í tulo, pág. 560-



s u c e d e r á si la o r d e n ú el m a n d a t o fue se g e n e r a l , e s t o e s , p a r a 
c o m p r a r cua lqu ie ra cosas ó m e r c a d e r í a s sin e x p r e s a r l a s , pues 
e n t o n c e s si las c o m p r a r e e n su n c m b r e a l c o m i s i o n i s t a , se e n -
t i ende que son para é l ( * ) , 

4. Si el c o m i t e n t e d i e r e o r d e n al comis ion i s t a para que en 
c i e r t o parage le c o m p r e a l g u n a s m e r c a d e r í a s , y es te d i j e r e que 
n o las h a l l ó , bas ta rá su d i c h o , sin que sea n e c e s a r i o p r o b a r l o ; 
pues la p r e s u n c i ó n está á su f a v o r , á m e n o s q u e se p r u e b e lo 
c o n t r a r i o . Y aun e s t a p r u e b a se e x c l u y e c o n o t r a , á s a b e r , q u e 

. aunque h izo di l igencias para busca r l a s , n o las e n c o n t r ó ( 2 ) . 
5. Si a lguno d e los soc ios de una c o m p a ñ í a m e r c a n t i l m a n -

d a r e á o t r o que c o m p r e a lguna cosa para la misma , y es te m a n -
da t a r io ó comis ion i s t a la c o m p r a r e ma la ó d e t e r i o r a d a , p u e d e n 
r e p e t i r c o n t r a él por el p r i n c i p a l é i n t e r e s e s ; no so lo el soc io 
m a n d a n t e ó c o m i t e n t e , s i no t a m b i é n los d e m á s que no d i e r o n 
la o r d e n , por la pa r t e que les toca ( 3 ) . 

6. Acerca d e la c o n d u c c i ó n de los g é n e r o s c o m p r a d o s , d e -
ben t e n e r s e p r e sen t e s las s igu ien tes d i spos i c iones sacadas d e las 
O r d e n a n z a s d e Bi lbao . 1 . a Si h u b i e r e n de c o n d u c i r s e por t ier ra 
las m e r c a d e r í a s , será de ob l igac ión del comis ion i s t a a lqu i l a r las 
ca rgas que h u b i e r e d e enviar con i n t e r v e n c i ó n d e u n o d e los c o r -
r e d o r e s de a r r i e ro s , d o n d e los h u b i e r e , c o m o en B i lbao , á fin d e 
que en caso d e c o m e t e r e l a r r i e r o c o n d u c t o r a lgún f r a u d e , q u e -
d e n a segu rados los g é n e r o s q u e se envíen , m e d i a n t e las fianzas 
q u e t i enen dadas d i c h o s c o r r e d o r e s . 2 . a Al a r r i e r o ó a r r i e r o s de-
b e r á e n t r e g a r s e p o r m a n o del c o r r e d o r la ca r ta de p o r t e , p o n i é n -
la c l a r a , y c o n e x p r e s i ó n del n o m b r e y v e c i n d a d del a r r i e ro ; 
los g é n e r o s que c o n t e n g a n las c a r g a s , sus n ú m e r o s , pesos , p i e -
zas ó m e d i d a s y m a r c a s . 3 . a D e b e r á i g u a l m - n t e d a r s e por la m i s -
m a m a n o el a r r i e r o ó a r r i e r o s los d e s p a c h o s , si f u e r e n necesa -
r ios , para que en las a d u a n a s por d o n d e t r a n s i t a r e n no se le9 
p o n g a e m b a r a z o a lguno . 4 . a P o r el p r ime r c o r r e o t e n d r á c u i d a -
d o el comis ion i s t a d e avisar á qu ien se d i r ig ie ren las ca rgas , la r e -
mesa de e l l a s ; n o m b r á n d o l e el a r r i e r o c o n d u c t o r , su v e c i n d a d , 
el día en que sa l i e ron a q u e l l a s , las a d u a n a s de su t r í n s i t o , 
con la cuen ta de su i m p o r t e y gas tos . 5 . a Si los e fec tos c o m p r a -
d o s h u b i e r e n de t r a s p o r t a r s e por m a r , ya sea á los p u e r t o s de 
e s t o s r e i n o s , ó j a f u e r a d e e l l o s , d e b e r á b u s c a r s e e m b a r c a c i ó n 

1 Ctir. Filip• c i t ando á varios . l ib . 1. 3 Ley 21. vers. La tercera, l i t . 12. 
del Comercio terrestre , cap. 4. nuni . 27. Par t . 5. 

2 Cur. Filip. a l l í , n u m . 23. 

b u e n a , b i e n a p a r e j a d a y t r i p u l a d a ; y e n caso d e n o ha l l a r fleta 
c o r r i e n t e para el p u e r t o d e su d e s t i n o , se a jus t a ra lo mas ba ra to 
q u e se p u d i e r e , y se e m b a r c a r á n los e fec tos h a c i e n d o que e l 
m a e s t r e ó cap i t an d e la e m b a r c a c i ó n firme t r e s o c u a t r o c o n o c í -
m í e n l o s en que se exprese el n ú m e r o d e ba r r i ca s f a r d o s ca jo -
n e s ú o t r a s e spec ies c o n las m a r c a s , y p revenc ión d e h a b e r l a s r e -
c ib ido b ien t r a t a d a s y a c o n d i c i o n a d a s ; av i s ando i g u a l m e n t e por 
el p r i m e r c o r r e o al suge to á qu ien se r e m i t i e r e n los géneros , el 
n o m b r e d e la e m b a r c a c i ó n y del c a p i t a n , y se le envia ra c o n o c i -
m i e n t o y c u e n t a , s in e m b a r g o de la que se baya r emi Klo c o m o 
sue le h a c e r s e , con la m i s m a e m b a r c a c i ó n . 6. T a m b i é n sera d e 
ob l igac ión del c o m m o n i s t a e n t r e g a r al m a e s t r e o cap i t an los 

d e s p a c h o s q u e f u e r e n necesa r ios (1). , , , 
7 Si el m a n d a t a r i o ó c o m i s i o n i s t a f u e r e m o r o s o o ta . dio e n 

r e m i t i r las m e r c a d e r í a s ó e f ec to s q u e se le m a n d a r o n c o m b a r , 
e s t a rá ob l igado á pagar al m a n d a n t e o c o m i t e n t e l o s -danos e n-
t e r e s e j q u e r e s u l t a r e n , p o r la m o r o s i d a d y cu lpa que en el lo tu-

V ° 8 ( 2 ) ' S i el comis ion i s t a r e c i b i e r e e fec tos para v e n d e r l o s p o r 
c u e n t a y r i e s g o de sus d u e ñ o s , d e b e r á a t e n d e r en f u venta a las 
ó r d e n e s que t u v i e r e para h a c e r l a , ya sea al c o n t a d o al fiado o a 
t r u e q u e , ó en los t é r m i n o s que h u b i e r e r e c i b i d o d i chas o r d e n e s , 
e j e c u t a n i o l a s y o b . e r v á n d o l a s p u n t u a l m e n t e , y p r o c e d i e n d o c o -

m o en cosa p rop i a ( 3 ) . 
9 El que t i e n e á su c a r g o b i e n e s ágenos para v e n d e r , n o 

p u e d e c o m p r a r l o s p o r sí ni por o t r o , ni vale esta v nta que d e 
d i o s h i c i e r e , pues la ley lo p r o h i b e para evi tar f r a u d e s (4) y 
p o r la m i s m a causa los jueces ó m i n i s t r o s d e jus t ,c ía n o p u e d e n 
c o m p r a r lo q u e se v e n d e en a l m o n e d a (5). Mi l i tando igual r a -
z o n para las c o m p r a s , es c l a r o que n inguno a qu ien se da o r d e n 
p a r a c o m p r a r , p u e d e l ^ c e r la c o m p r a de sus p r o p i o s b i e n e s y 
e fec tos por ser p r ec i so , a d e m a s de la razón e x p r e s a d a de i r a u -
d e que e í c o m p r a d o r y v e n d e d o r span pe r sonas d is t in tas . 

10 Si el c o m i s i o n i s t a no tuv ie re f acu l t ades del c o m i t e n t e p a . 
ra v e n d e r al lindo y lo h i c i e r e , será de su c a r g o el n e s g o que 
acaec ie re en las d i tas ( * ) , a u n q u e sea por a c c i d e n t e o caso f o r -
t u i t o , por h a b e r h e c h o lo que no deb ía ; pe ro t e n i e n d o o r d e n 

n u m . 9 . 
4 Ley 1. til. 12. 1Tb. 10. Nov. Rec. 
5 Ley 4- ti'.. 14- üb . .5 . Nov Rec. 
* Dita es lo mismo que caución ó se -

gur idad, 
o 

1 Ordenan* , d e Bilbao , cap. 12. n u m . 

2 , 2 L e ^ l L ' t M I . y 20 y 21. tit. 12. 
Part. 5. . 

3 Dichas Ordenanzas en e ^ . s m o cap . 



de l d u r ñ o ó c o m i t e n t e , so lo será r e s p o n s a b l e d e l o s r i e s g o s 
c u a n d o hic iese la ven ta á p e r s o n a s que no sean a b o n a d a s ( 1 ) . 

11. El comis ion i s t a , que por cu lpa ó m o r o s i d a d no v e n d e 
c o m o es d e b i d o las m e r c a d e i í a s que ha r e c i b i d o c o n el o b j e t o 
d e d e s p a c h a r l a s , es r e s p o n s a b l e d e los pe r ju i c io s q u e se s igan 
al c o m i t e n t e ( 2 ) . 

12. Ver i f icada la ven ta d e las m e r c a d e r í a s ó e f ec to s r e m i t í -
d o s por el c o m i t e n t e , d e b e el comis ion i s t a s e n t a r l o en el l i b ro 
d e f a c t u r a s ( a d e m a s del ca rgo que se ha rá á los c o m p r a d o r e s e n 
l o s o t r o s l ib ros ) c o a el n o m b r e d e p e r s o n a , f echa , c a n t i d a d , 
p l a z o , prec io é i m p o r t e , s u m a r i a m e n t e , para t e n e r por e s t e m e -
d i o p r e sen t e s las c i r c u n s t a n c i a s de la ven ta . 

13. A s i m i s m o c o n c l u i d a que sea esta , f o r m a r á el c o m i s i o n i s -
ta la cueu ta , s e ñ a l a n d o ea ella , d e l m i s m o m o d o q u e en el li-
b r o de f a c t u r a s , las f e c h a s , c a n t i d a d e s vend idas , n o m b r e s de com-
p r a d o r ó c o m p r a d o r e s , p r e c i o s , p l azos é i m p o r t e , a n o t a n d o si 
fa l tó a lgún c o m p r a d o r al t i e m p o d e l p a g a m e n t o ó p l a z o s , y a b o -
n a r á el ne to p r o d u c t o ó r e n d i m i e n t o al d u e ñ o , d e d u c i d o s los 
g a s t o s , d e r e c h o s , c o r r e t a g e y c o m i s i ó n , y le r e m i t i r á d i c h a 
c u e n t a con la m a y o r b r e v e d a i , av i sándo le de ja r a b o n a d a la c a n . 
t i d a d l íqu ida ó n e t a , s in peí juicio , has t a la c o b r a n z a , de lo q u e 
t u v i e r e é u t o n c e s por c o b r a r d e I03 c o m p r a d o r e s (á m e n o s d e q u e 
p o r c o n v e n i o haya sa l ido r e s p o n s a b l e al a b o n o de las d i t a s ) ; s o 
pena d e q u e , si se f a l t a re á es tas c i r cuns t anc ia s ó c u a l q u i e r a d e 
e l las , y se omi t i e r e en las p a r t i d a s el n o m b r a r las p e r s o n a s c o m -
p r a d o r a s , se t e n d r á n aque l l a s por v e n d i d a s á d i n e r o c o n t a n t e . 

14. E n la c o b r a n z a d e lo v e n d i d o á p l a z o , d e b e r á n ser los 
comis ion i s t a s m u y a c t i v o s , s in da r lugar á que p o r su n e g l i g e n -
cia se d e m o r e á los d u e ñ o s la paga , ni t engan es tos m e n o s c a b o 
a lguno en los negoc ios que se p o n e n á su c a i g o . 

°15. P u d i e n d o s u c e d e r que los c o m i s i o n i s t a s v e n d a n en d i f e -
r e n t e s t i e m p o s á u n o ó mas c o m p r a d o r e s m e r c a d e r í a s suyas p r o -
pias , y o t r a s de c o m i s i o n á c i e r tos p lazos ó sin e l l o s , l l eva rán 
c u e n t a exac ta de lo que v e n d i e r e n c o n d i s t i nc ión d e las m e r c a -
der ías que s o n p rop i a s y d e las de c o m i s i o n , e x p r e s a n d o d e 
c u e n t a d e qu ien r e c i b e n las c a n t i d a d e s que el d e u d o r paga re , 
pa ra que s u c e d i e n d o el caso de qu iebra ú o t r o a c c i d e n t e i m p r e -
visto p r o c e d a n s egún jus t ic ia d i s t r i b u t i v a , ap l i c ándose á sí m i s -
m o s y á los d e m á s i n t e r e s a d o s las p ro ra t a s q u e les c o r r e s p o n -
d a n r e s p e c t i v a m e n t e en la q u i e b r a . 

1 Cur. Fiíip. dicho lib. 1. cap. 4. 2 Cur. Filip. allí, num. 15. 
num. 18. 

16. C e b r a d o ya el va lo r de los e fec tos v e n d i d o s , d f b e r á n 
los comis ion i s t a s seguir las ó r d e n e s q u e s o b r e su p r o d u c t o t u -
v i e r e n de los d u e ñ o s , para que p u e d a n d i s p o n e r de su e m b o l s o . 

17. E n el m a n d a t o para v e n d e r é c o m p r a r m e r c a d e r í a s ú 
o t ras c o s a s , n o se e n t i e n d e c o m p r e n d i d o el p e r m i s o de p e r m u -
ta r las ó t rocm'las por o t r a s , á m e n o s que en d icha o r d e n haya 
cláusula de l ibre y genera l a d m i n i s t r a c i ó n , y d e p o d t r hacer lo 
q u e bar ia el m i s m o d u e ñ o ó m a n d a n t e ( ' ) . 

18. E n el m a n d a t o general no se c o m p r e n d e el t o m a r d i n e -
ro á c a m b i o ó d a ñ o con Ín te res , á m e n o s que se e x p r e s e a s i , ó 
el m a n d a n t e lo a c o s t u m b r e á t o m a r , ó haya est.lo en aquel p u e -
b lo d e que s e m e j a n t e s m a n d a t a r i o s lo t o m e n . L o m i s m o se ha 
d e e n t e n d e r en c u a n t o á t o m a r m e r c a d e r í a s para hace r ba ra t a 
c o n p é r d i d a ó m e n o s c a b o del p r ec io de ellas. Y en caso que el 
m a n d a t a r i o , a u n q u e sea a c r e e d o r , t engan f acu l t ad del m a n d a n t e 
ó d e u d o r para t o m a r d i n e r o á c a m b i o ó d a ñ o con in i e re s para 
h a c e r s e pago de la deuda , ó en otra m a n e r a , se e n t i e n d e so lo el 
p r i m e r c a m b i o , d a ñ o é í n t e r e s , y n o o t r o s ( 2 ) . 

19 . E n el m a n d a t o para v e n d e r y c o m p r a r se debe seña la r 
p r e c i o , y se e n t i e n d e s eña l ado si se c o m e t e á a rb i t r i o del man« 
d a t a r i o ; p e r o si no se des ignare p r e c i o , es v i s to q u e r e r que se 
haga p o r el que f u e r e ju s to ( 3 ) . 

20. Si en la ven ta ó c o m p r a el m a n d a t a r i o se excediese en el 
p r e c i o ó c a n t i d a d de la cosa que se vend ie re ó c o m p r a r e , ú oca -
s iona re d e t e r i o r o en pe r ju i c io de l m a n d a n t e , no queda es te ob l i -
gado , á m e n o s que se r e d u z c a el negoc io á la f o r m a d e b i d a , ó 
que le ra t i f ique e l mi smo m a n d a n t e (4). 

21. C u a n d o los c o m i s i o n i s t a s r ec ib i e ren p o r m a r ó t ierra gé-
n e r o s y m e r c a d e r í a s con o r d e n sola de hacer las c o n d u c i r á p o -
d e r de su d u e ñ o ú o t ro p a r a g e , será d e ob l igac ión d e e l l o s , al 
t i e m p o del r e c i b o , e x a m i n a r si v ienen bien a c o n d i c i o n a d a s ; y 
no ha l l ándo la s en deb ida f o r m a , p rac t ica rán las di l igencias c o n -
v e n i e n t e s , judicial y e x t r a j u d i c i a l m e n t e , c o n t r a qu ien r e s u l t a r e 
c u l p a d o , en benef ic io d e la pe r sona á qu i?n p e r t e n e c i e r e n , y se-
guirán las ó r d e n e s de sus d u e ñ o s en el nuevo t r a spo r t e de los r e -
fe r idos géneros ( 5 ) . 

22. En o r d e n á los d e r e c h o s que por razón de s e m e j a n t e s c o -
mis iones d e b e u l l e v a r s e , p r e v i t n e n las O r d e n a n z a s de Bi lbao lo 

1. Cur Filip c i tando á v a r i o s , dicho 4 Cur. Filip. a 11 i num. 20. 
l ib. 1. cnj). <J. num. 5 Ordenauz. de Bi lbao , dicho cap. 12. 

2 Cur Fiüp. a l l í , tu ra . ?S y 29. num. 15. 
3 Cur. Filip. en dicho ca¿. num. 19. 
T. IU. * 



s iguiente . P o r t o d o género d e m e r c a d e r í a s de lana , s e d a , f ier-
r o y o i r á s c c a s , sean comes t ib l e s , po tab les ó c o m b u s t i b l e s , que 
se v e n d i e r e n y c o m p r a r e n de c o m i s i o n , asi d e es tos re inos co-
m o de faera d e ellos , habrán d e c o b r a r s e á sus d u e ñ o s por r a . 
z o n de c o m i s i o n dos por c i e n t o , a d e m a s del co r r e t age y otros 
gastos que t u v i e r e n , excep to a lgunos a r t í cu los que allí se de -
s ignan. G u a n d o se vendieren ó negoc ia ren en comis ion cuales-
quiera géne ros en t r u e q n e de o t r o s , y los que asi se r ec ib i e ren 
en t r u e q u e , se remit ieren por m a r ó t ier ra á sus p rop ios d u e ñ o s , 
se pagará el d e r e c h o de comis ion á r azón de u n o por c i e n t o por 
el r e t u r n o , a d e m a s de lo c o r r e s p o n d i e n t e á la pr inc ipa l comi -
s ion ; p e r o si los re fe r idos géneros q n e se r ec ib i e ren en t r u e q u e , 
se vend ie ren , en tal caso el comis ion i s t a t endrá por el nuevo 
t r a b a j o o t r o s dos por c ien to a d e m a s d e la comis ion p r inc ipa l . 
S i e m p r e que se rec ib ie re d ine ro por cuen ta de a lguno , ya sea de 
l e t ras ó ya de o t ra manera , se cargará d e comis ion m e d i o p e r 
c i e n t o . L o m i s m o se cargará por t odas las le t ras que se l i b r a r e n 
en v i r tud de o r d e n , ó para h a c e r r emesas en pago de las m e r -
cader ías que se hayan v e n d i d o . El r e fe r ido d e r e c h o de c o m i s i o n 
en cada una de las especies qne van i nd i cadas , d e b e r á e n t e n -
d e r s e en el caso de que e n t r e el c o m i t e n t e y el comis ion i s t a no 
haya n i n g ú n conven io p a r t i c u l a r , p o r q u e si le h u b i e r e se e s t a i á 
y pasará por él (<). 

23. En el c i tado capí tu lo 12 d e las O r d e n a n z a s de B i lbao , 
que trata de las comis iones , nada se hab la de las a n t i c i p a c i o n e s 
d«j f o n d o s q u e suelen h a c e r l o s c o m i s i o n i s t a s , por lo que t ras la-
d a r e m o s aqu i los ar t ícu los 93 y 94 del Código de c o m e r c i o de 
F r a n c i a , l ib. 1. tit . tí, cuyas d i spos i c iones son m u y j u s t a s , y con-
f o r m e s ademas á la práct ica que se obse rva e n t r e n o s o t r o s . E l 
p r i m e r o d i ce a s i : » T o d o comis ion is ta que ha h e c h o a n t i c i p a d o , 
n e s soLre géneros que se le han r e m i t i d o de otra plaza para ven-
de r los por cuen ta de un comi t en t e , t iene pr ivi legio para el r e e m -
b o l s o de sus an t ic ipac iones , i n t e r e s e s y gastos s o b r e el va lo r de 
los géneros , si están á su d ispos ic ión en sus a lmacenes ó en un 
d e p ó s i t o p ú b l i c o , ó si an tes de h a b e r l l egado p u e d e p r o b a r por 
u n c o n o c i m i e n t o ó ñor una carta de porte que se le han r e m i t i -
do ó r e m i t e n á é l . " El ar t ículo 94 está c o n c e b i d o en e,«tos t é r -
m i n o s : »Si los géneros se han v e n d i d o y a , y e n t r e g a d o por 
cuen ta del c o m i t e n t e , se r e e m b o l s a r á el comis ion i s t a s o b r e el 
p r o d u c t o d e la v e n t a , de l i m p o r t e de sus a n t i c i p a c i o n e s , in t e -

1 Ortlenanz. de Bilbao en dicho cap. num. 16, 17 , 18 , 19 y 20. 

r e ses y gastos c o n p re fe renc ia á los a c r e e d o r e s de l c o m i t e n t e . " 
24. Él p r o g r e s o de l c o m e r c i o y de la i n d u s t r i a exige que se 

des ignen bien las obl igac iones de o t r o s agen tes c o n o c i d o s con 
el n o m b r e de f a c t o r e s , s u j e t á n d o l o s en t o d o á la j u r i sd icc ión 
m e r c a n t i l con reglas e spec ia le s , s egún c o n v i e n e á esta especie 
de m a n d a t o s . 

25. H a y o t r o géne ro de c o m i s i o n i s t a s , cua les son los maes -
t res y s o b r e c a r g o s que naveg¿n y l levan en los b u q u e s p rop ios ó 
ágenos los e fec tos y enca rgos que d e b e n d e s e m p e ñ a r con a r -
reg lo á las c o n s i g n a c i o n e s , m e m o r i a s ó m a n d a t o s de los d u e -
ñ o s , m a n d a n t e s ó c o m i t e n t e s , á las d ispos ic iones c o m u n e s d e 
los c o m i s i o n i s t a s , y á las c o s t u m b r e s de los respec t ivos pueb lo s . 



C A P I T U L O C U A R T O . 

De los corredores. 

3. 
4. 

5. 

6. 
'j. 

8 9 y 

1. ¿ E n que consiste el oficio de 
corredor ? 

2. ¿Cuantas clases hay de cor-
redores ? 

Del nombramiento de ellos. 
Los corredores han de ejer-

cer personalmente su . G-
cio , y no por sustitutos, 
excepto en ciertos casos. 

Calidades que deben tener 
los corredores. 

Obligaciones de los mismos. 
El corredor no puede se ra -

premiado á declarar , ni va-
le «u dicho, sinodeconsen-
timiento de ambos cont ra-
tantes. 

10, Tratos y negocios 
prohibidos á los corredo-
res. 

11. No puede haber corredores 
de ganados en los merca-
dos y ferias. 

El corredor no es responsa-
ble de los negocios quema-
neja , á menos que haya de 
su parte dolo ó culpa, 

hiendo varios los corredores 
que cometan dolo ó culpa 
en un negocio , cada uno 
estará obligado insolidum. 

Por el dolo del corredor no 
queda obligado ninguno de 
los principales cont rayen-
tes , á no haber sido p a r -
tícipe ó sabedor del dolo. 

15. Estipendio debido al corre-

12. 

13. 

14. 

dor, quesellamacorretage. 
16. Habien. 'o desempeñado en-

teramente el corredor su 
comision , aun cuando no 
se concluya el negocio por 
culpa de uno de los con-
t ra tantes , se deberá sin 
embargo el corretage. 

17. Asimismo se deberá este cuan-
do , no por defecto del cor-
redor sino por un acciden-
te imprevisto, no se con-
cluye el contrato. 

18. Cuando concurran varios cor-
redores de una negocia-
ción ó contrato á p re ten-
der el corretage, debe pre-
ferirse para el pago al que 
hubiere sido el primero en 
proponer la venta ó n e -
gocio. 

19. No será debido al corredor 
estipendio alguno cuando 
no se convienen los con-
tratantes en el precio , y 
queda disuelto el contrato. 

20. En la venta ó compra de ia 
cosa que se hace por me-
dí o de c o r r e d o r , há lu-
gar á reclamación contra 
el contratante p r incpa l 
por el engaño en mas de 
la mitad del justo pre-
cio. 

21. De los corredores de navio. 
2 2 . 23 y 1'i. Obligaciones de 

estos. 

E 1. L - i n t r e las ú t i l e s i nvenc iones i d e a d a s p o r la i n d u s t r i a hu-
m a n a pa ia faci l i tar el c o m e r c i o , ac t iva r la c o n c l u s i o n y asegu-

r a r el c u m p l i m i e n t o de los n e g o c i o s mercan t i l e s , d e b e c o n t a r -
se la i n i e r v e n c i o n . d e los c o r r e d o r e s ó personas m e d i a n e r a s q ie 
se i n t e r p o n e n e n t i e d o s ó mas c o m e r c i a n t e s c u a n d o q u i e r e n t a -
ta r a lgún negoc io , e x p V c a n d o á cada u n o d e e l los la i n t e n c on 
del o t r o para exc i t a r los por es te med io á conven i r en un c o n -
t r a t o ú o t ra cua lqu ie ra o p e r a c i o n que qu i e r an e m p r e n d e r . 

2. L o s c o r r e d o r e s son de t r e s c lases : unos se l l aman c o r r e -
d o r e s de m e r c a d e r í a s , o t r o s de c a m b i o , y los t e r c e r o s d e segu-
ro s (*). Los p r i m e r o s sen aque l l o s q u e i n t e r v i e n e n en las ven ta s 
y c o m p r a s y cua lqu i e r o t r o t ráf ico de m e r c a d e r í a s : los segun-
d o s , que t a m b i é n se d e n o m i n a n agen te s de banco ó de c a m b i o , 
so lo t r a t an de faci l i tar la negoc iac ión del d ine ro por p r é s t a m o s , 
d e s c u e n t o s y l e t ras de c a m b i o ú o t ros e fec tos e n d o s a b l e s : los 
ú l t i m o s p rocu ran busca r a s e g u r a d o r e s , hace r firmar las coi r e s -
p o n d i e n t e s p ó l i z a s , exigir los p r e m i o s , y p r a c t i c a r o t r a s ope-
rac iones s e m e j a n t e s relat ivas al c o n t r a t o de seguro . E s t o s t res 
oficios s u t l e u es tar en a lgunas par tes r e u n i d o s en una sola per-
sona c o n e l t í tu lo gené t i co d e c o r r e d o r ; pe ro en o l . a s e s t án se-
p a r a d o s , y se d i s t i ngue cada u n o c o n su r e spec t ivo n o m b r e . 

¿í. En los pueb los c u y a vec inda r io y - t r á f i c o p e r m i t e n que 
haya m u c h o s c o r r e d o r e s , f o r m a n por lo regular un c u e r p o , y 
son n o m b r a d o s por los i n d i v i d ú e s del g r e m i o de m e r c a d e r e s o 
por aquel las p e r s o n a s que t engan pr ivi legio de n o m b r a r l o s , co -
¡no sucede en Cádiz , d o n d e el n o m b r a m i e n t o de c o r r e d o r e s c o r -
r e s p o n d e al d u e ñ o del oficio de c o r r e d o r m a y o r de lonja de di-
cha p l a z a , uue por precio de t res mi l lones de reales se enage-
no d e la Corona en el año de 1745. E n los pueb los d o n d e los 
c o m e r c i a n t e s ú o t r a s p e . s o n a s pa r t i cu la res no t i enen d e r e c h o d e 
n o m b r a r los c o r r e d o r e s , p e r t e n e c e el n o m b r a m i e n t o de el los al 
a y u n t a m i e n t o que está en poses ion de e legi r los , el cual no pue-
de n o m b r a r mas n ú m e r o que el a c o s t u m b r a d o ( ' ) (* )- n ¿ y s in 
e m b a r g o a lgunos p u e b l o s , c o m o la C o r t e y B a i c e l o n a , c u y o s 
c o r r e d o r e s son n o m b r a d o s por el Key. . 

4. L o s c o r r e d o r e s han de e j e r ce r p e r s o n a l m e n t e su o h c i o , a 

* Hay o t ros l lamaiíos cor iedores de 
navios que soto r - s iden en lo* puer tos . 
]SuCsl'â> leyes no hacen mención «le ellob; 

' pero las Ordenanza« de Bilbao t r a t an de 
los mismos « n capí tulo s e p a r a d o , cuyas 
disposiciones inser ta remos en e s t r í e l o 
después de haber hab ado de las otras «la-
ies de cor redores . 

1 Ley 2- t i t . S. l ib. 9 Nov. Rec-
** P o r las Orden , n / a s de Bilbao se pre-

v i n e que no haya eu riich- villa más de 
ocho corredores . E n Madr id son ca to rce 
los corredores de lo- ¡ a , y en Cad z cua-
ren ta y c in to i ia tuiales y quij ice v i t r»nge-
ro>. Véase esto mas ex te . . sámente en las 
no t a s a l t i t . 6. l ib. 9 de la Nov. Bec . 
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t anc ias y clase d e n e g o c i o s ; p ^ r mane ra q u e 1 a b U d n " T ™ ' 
d o d e m e r c a d e r í a s , se h a n de^ especi f icar s u s c a ? ** l r a t a " 
m a r c a s , n ú m e r o s , P l a z o s y demPas q u e lo e 0 n t t l e n f

, T T ' 
ren; y s i d e J e l r a s , h a n d / i n d i v l d X a J 

kV&r™?™1- l0£X } o\7 1 f 9- Nov. Roe. 3 Ordenanz de Bilbao, cap. 15. num. 1. 

l i b r a d o r e s y t e n e d o r a s , á ca rgo d e qu ién y en q u é plaza , c a m -
b ios , e n d o s o s y dernas c i r c u n s t a n c i a s que c o n t e n g a n , p a n q u e 
en caso d e d i s co rd i a puedan y d e b a n hacer fe su a s i en to y d e -
c l a r a c i ó n , h a b i e n d o de r u L r i t a r p r e c i s a m e n t e de su m a n o todas 
las par t idas s e n t a d a s , y jurar t a m b i é n ( a l hacer su j u r a m e n t o al 
p r . n c i p i o d e cada a ñ o ) que h a n s e n t a d o p u n t u a l m e n t e <-n sus li-
b r o s t odas las pa r t idas de los negoc ios en q u e hubiesen i n t e r v e -
n i d o el año an t e r i o r (1). T a m b i é n d e b e r á n los c o r r e d o r e s da r 
c u e u t a de todas las ventas y t r u e q u e s en que i n t e r v e n g a n , den-
t r o de los d o s dias s igu ien tes á su c e l e b r a c i ó n , á los r e c a u d a d o -
res d é l a a lcabala d o n d e esta c o n t r i b u c i ó n e x i s t e ; y si d ichos 
r e c a u d a d o r e s los p r e s e n t a r e n para d e p o n e r c o n j u r a m e n t o en ía-
v o r d e ella c o n l r a el v e n d e d o r ó c o m p r a d o r , v a l d r á n en un lo -
d o sus d e c l a r a c i o n e s , a u n q u e no haya o t r o t e s t i g o , s i e n d o h o m -
b r e s d e b u e n a foma , en c u y o s t é r m i n o s t ambién ha de ser c re í -
do el c o m p r a d o r c o n t i a el v e n d e d o r ( 2 ) ; pe ro no se dará igual 
fe á la d e c l a r a c i ó n de l c o r r e d o r ó c o m p r a d o r c u a n d o esta sea 
c o n t r a í a a lcabala ó s o b r e el mi smo c o n t r a t o , pues e n t o n c e s se 
r e q u i e r e m a y o r p r u e b a ( 3 ) . 

7. Si se o r i g i n a r e l i t igio s o b r e cosa que se hubiese v e n d i d o 
c o n i n t e r v e n c i ó n de c o r r e i o r , no p o d r á es te ser a p r e m i a d o á 
d e c l a r a r , ni vale su d i c h o , s ino de c o n s e n t i m i e n t o de a m b e s 
c o n t r a t a n t e s , y no d e u n o so lo , á m e n o s que él lo h ic ie re Je su 
propia vo lun tad ( 4 ) . 

8. N o es p e r m i t i d o á los c o r r e d o r e s c o m p r a r , v e n d e r ni t r a -
tar en n inguna espec ie d e m e r c a d e r í a s por sí ni por m e d i o de 
o t ra p e r s o n a , ni tener las p rop ias para v e n d e r l a s ; y c o n t r a v i n i e n -
d o á es to ha de cas t igá r se les c o n la p é r d i d a de d ichas m e r c a d e -
r ías y una pena pecunia r ia apl icada p e r t e rce ras par tes al f i sco , 
juez y d e n u n c i a d o r . T a m p o c o p u e d e n ingún c o r r e d o r , sea de 
lonja ó m e r c a d e r í a s , sea de ganados ó de cua lesqu ie ra o t ras co -
sas , m u e b l e s ó r a i c e s , l o m a r para sí c o m p r a d o nada de lo di-
cho que se les d é á v e n d e r , por poco ó m u c h o p r e c i o , por sí ó 
por i n t e r p o s i c i ó n de o t r o s n g e l o , so pena d e p e r d e r su oficio y 
de ser m u l t a d o p o r c a d a vez que lo h ic ie re . A s i m i s m o un c o r -
r e d o r no puede por sí oi por i n t e r p u e s t a persona c o m p r a r á o t r o 
c o r r e d o r n ingunas cosas de las que se hub i e sen d a d o á este pa-

1 Lev 2. t!t. 6. lib 9. N „ y . Rec Or. le-
n:inz- de B i l b i o , cap. 15- num. 5. y 13. 

2 Ley 2& t i t 19. lib 9. Rec. 
3 La misma ley Ase?, en ella. 

4 Cur. Filip. Comerc terr. lib. 1. cap. 
5. num. siendo il? adv- r t i r que en la 
ley de Partida que rita allí su au to r , no se 
baila semejante dispooiciou. 



r i v e n d e r l a s : ni un c o r r e d o r ha <!e da r e v e n d e r á o t r o co r r e , 
d o r jas que se le h a y a n e n t r e g a d o para su d e s p a c h o Final-
m e n t e no p u e d e n ser a s e g u r a d o r e s en n inguna m a n e r a , por 
m a r ni por t i e r r a , ni t ene r í n t e r e s en navios ú o t ra s e m b a r c a c i o -
n e s ^ . 

í). E n una Real cédu la ( 3 ) se p r o h i b e a b s o l u t a m e n t e y b a j o 
c i e r t a s penas á toda clase de pe r sonas m e z c l a r s e con n ingún p r e -
t e x t o c o m o c o r r e d o r e s ó m e d i a d o r e s en la negoc iac ión de vales 
R e a l e s , y so lo se p e r m i t e i n t e r v e n i r en ella á los c o r r e d o r e s j u . 
r a d o s y n u m e r a r i o s d e cada plaza ^ c o n la c o n d i c i o n precisa d e 
l l eva r en sus l i b ro s as ien tos f o r m a l e s d e cada n e g o c i o , y d e o b -
servar las mismas s o l e m n i d a d e s que les p r e s c r i b e n las O r d e n a n -
zas r e spec to á las le t ras de c a m b i o . 

10. T a m p o c o puede el c o r r e d o r i n t e r v e n i r en c a m b i o ó c o n -
t r a t o de los i l íc i tos y p r o h i b i d o s büjo las penas q u e des igna la 
ley y por esta c l a se de negoc ios n o se le d e b e co r r e t age . . 

11. Ño puede haber c o r r e d o r e s de ganados en los m e r c a d o s 
y fer ias ú o t r a s pa i t e s d o n d e se v e n d i e r e n ; ni las justicias l e s 
p e r m i t i r á n usar d e d i chos oficios : a s i m i s m o n inguna persona ha 
d e sal ir ni enviar á c o m p r a r e n los c a m i n o s los ganados q u e se 
l l eva ren á v e n d e r en los m e r c a d o s , b a j o la pena d e p e r d e r lo 
c o m p r a d o con el dup lo , que ha de ap l i ca r se p o r t e r c e r a s p a r t e s 
a l fisco, juez y d e n u n c i a d o r 

12. El c o r r e d o r no es r e s p o n s a b l e del éx i to de los negoc ios 
que m a n e j a , e x c e p t o en el caso d e q u e haya c o m e t i d o d o l o ó 
culpa ; c o m o t a m p o c o lo será de la inso lvencia d e aque l l o s á 
q u i e n e s haya h e c h o p res t a r d i n e r o ú o t r a c o s a , a u n q u e haya r e -
c ib ido el c o r r e t a g e , y hab lado en f avor del que rec ib ió el p r é s -
t a m o ; á m e n o s que h u b i e r e i n t e r v e n i d o e x p r e s o c o n v e n i o por e l 
que salió ga ran te ó r e s p o n s a b l e , ó bien si p roced ió c o n d o l o (6J. 

13. Si en el c o n t r a t o en q u e i n t e rv in i e r en d o s ó mas c o r r e -
d o r e s , m e d i a r e de pa r l e suya d o l o ó e n g a ñ e , cada uno d e el los 
e s t a rá ob l i gado s o l i d a r i a m e n t e por t o d o s á la sa t i s facc ión d e él, 
y c o n el pago q u e uno h ic ie re q u e d a n l ib res los di mas (") . 

14. E n el c o n t r a t o que se c e l e b r a por m e d i o de c o r r e d o r ú 
o t r o t e r c e r o , y en que i n t e rv i ene d o l o ú engaño de su p a r t e , so-

1 Leyes 3 y 4. t i t . 6 l ib . 9. Noy. Rec. 
Ordenanz- de Bilbao, cap. 15. num. 9. y 10. 

2 Ordenanz . cit . num 1 1 y s i g . 
3 De 8 de abril de 
4 Ley 2. tit. 6. lib 9. Nov. Bee. 
5 Ley 5. t i t . 7. l ib. 9. Nov. Bee. 

6 Ley 2. (F. de proxenet. Domat en el 
lib cit. §. 3. Stracca de proxenet part. 3. 
num. 1 . 2 , 3 , 6 , 7 y 26. Cur. Fit p dicbo 
cap. 5 num. 1 1 . 

1 Cur. Filip. en cl cap. cit. num. 13. 

l o él queda o b l i g a d o , y no el c o n t r a t a n t e p r inc ipa l á qu ien n o 
p e r j u d i c a ; ni se anu la el c o n t r a t o r e s p e c t o á é l , á m e n o s que ha-
ya sido pa r t í c ipe ó s a b e d o r d e l d o l o 

15. Si la i n t e r p o s i c i ó n de l c o r r e d o r en cua lqu i e r n e g o c i o n o 
f u e r e e x p r e s a m e n t e gra tu i ta , s e le d e b e r á el e s t i p e n d i o c o n v e -
n i d o , ó el q u e esté r e g u l a d o por las leyes ú o r d e n a n z a s , por el 
u s o ó por el a r b i t r i o del juez. Según las O r d e n a n z a s d e B i lbao , 
las agencias ó c o r r e t a g e s de m e r c a d e r í a s se han de pagar p o r 
m i t a d e n t r e v e n d e d o r y c o m p r a d o r , á razón d e dos p o r m i l , 
p o r cada una d e las pa r l e s , y de las l e t r a s en la m i s m a c o n f o r -
m i d a d á u n o por m i l , á m e n o s d e c o n f o r m a r s e las m i s m a s p a r -
tes en pagar la una d e ellas el t o d o ( 2 ) . 

16. S i e m p r e q u e el c o r r e d o r haya i n t e r v e n i d o en las c o s a 3 

i n t r í n s e c a s y e x t r í n s e c a s del c o n t r a t o , e s to e s , ace rca d e lo sus-
t anc ia l y a c c i d e n t a l , y c u m p l i d o e n t e r a m e n t e c o n su enca rgo , 
e s t a n d o ya p r e p a r a d o s y d i spues tos los á n i m o s de las p a r t e s , asi 
en el p r e c i o c o m o en los o t r o s pactos , a u n q u e no se conc luya e l 
negoc io p o r mani f ies ta cu lpa d e u n o de los c o n t r a t a n t e s , el c u a l 
se a r r ep ien ta ó des i s t a , se d e b e r á sin e m b a r g o el c o r r e t a g e , cu-
y o pago será á ca rgo de la p a r t e a r r e p e n t i d a ó d e s i s l e n t e . C o n 
m a y o r r a z ó n se d e b e r á el c o r r e t a g e c u a n d o h a b i e n d o p r o p o r c i o -
n a d o c o m p r a d o r con su d i l igenc ia é i n d u s t r i a , y sab ida la v o l u n -
t a d d e es te , r e h u s a m a l i c i o s a m e n t e el v e n d e d o r c e l e b r a r la v e n t a , 
v a l i é n d o s e d e a lgún p r e t e x t o , para ev i ta r la m e d i a c i ó n del c o r -
r e d o r , á fin d e d e f r a u d a r l e d e su e s t i p e n d i o (3). E n es te p r i n c i -
p io se f u n d a la m á x i m a a d o p t a d a en m u c h a s p lazas d e c o m e r -
c i o d e q u e e m p e z a d o p o r u n c o r r e d o r el t r a t o d e una o p e r a -
c ión m e r c a n t i l e n t r e d o s c o m e r c i a n t e s , le sea d e b i d o el c o r -
r e t a g e , a u n c u a n d o el c o n t r a t o se haya p e r f e c c i o n a d o s in su 
a s i s t enc ia . 

17. A s i m i s m o c u a n d o n o por d e f e c t o del c o r r e d o r , n i p o r 
e n g a ñ o ó a r r e p e n t i m i e n t o del v e n d e d o r , s ino por u n i m p r e v i s -
t o a c c i d e n t e no se c o n c l u y e el c o n t r a t o , e s t a n d o ya t o d o d i s -
p u e s t o , asi lo su s t anc i a l c o m o lo a c c i d e n t a l , e s to e s , a r r e g l a d o 
el prec io y las c o n d i c i o n e s , se d e b e r á n o o b s t a n t e al c o r r e d o r , 
p o r r a z ó n d e e q u i d a d , a lguna r e m u n e r a c i ó n por su t r a b a j o , as i 
p o r aque l t r i l l ado p r i n c i p i o de q u e el t r a b a j o y el e s t i p e n d i o ad-

1 Ley 2. ff. de proxenet. Jas. §. Action. 
num. 4-í. de act. 

2 Ordenanz. de Bi lbao , cap. 15. n u m . 
12. r 

T. III . 

3 Stracca. de proxenet. par t . ult. pa r -
t ic. 1. num. 10. .Ansald. de comm disc. 80. 
num. 26. Mant ich. de tacit, et ambia. l ib. 
26. t i t . 8. num. 28. 
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m i t e n d iv i s ión (1) , c o m o t a m b i é n p o r q u e el v e r d a d e r o oficio del 
c o r r e d o r c o n s i s t e en conc i l i a r y un i r los án imos , y no precisa-
m e n t e en c o n c l u i r el n e g o c i o , á m e n o s que i n t e r v e n g a especial 
m a n d a t o pa ra e l lo (2). a i « 

, 1 8 ' A u n q u e c o n c u r r a n var ios c o r r e d o r e s de una negociación 
o c o n t r a t o a p r e t e n d e r el c o r r e t a g e , debe p re fe r i r se para el pa-
go de es te al que hub ie re s ido el p r i m e r o en p r o p o n e r la venta 
y a por ser un p r e m i o d e b i d o á su vigilancia y s o l i c i t u d , ya poí 
evi tar q u e los c o r r e d o r e s se p e r j u d i q u e n m u t u a m e n t e en su e jer -
c i c i o , y se a r r e b a t e n su r e spec t i vo l u c r o ( 3 J . 

19. N o se rá d e b i d o al c o r r e d o r e s t ipend io a lguno c u a n d o no 
se ha p r e p a r a d o lo sus tanc ia l n i lo acc iden ta l d e l c o a t r a t o es-
to es c u a n d o no conv i enen los c o n t r a y e n t e s en el p rec io y en 
el m o d o de hace r el p s g o ; la r a z o n e s p o r q u e c u a n d o el c o n t r a -
to queda sin e f e c t o , e n t e r a m e n t e disuel to y separadas las p a r -
t e s , no puede dec i r se q u e el c o r r e d o r haya c o n c i l l a d o y u n i d o 
sus v o l u n t a d e s , que es p r o p i a m e n t e su oficio (4). 

20. E n la ven ta ó c o m p r a de la cosa que se hace p o r m e d i o 
de c o r r e d o r , ha lugar a r e c l am ac ión con t ra el c o n t r a t a n t e p r i n -
c i p a l , p o r el engaño en mas de la mi tad del j u s t o p r e c i o , c o m o 
la hay en las a l m o n e d a s (5) , y t a m b i é n t iene lugar la acc ión re-
d ib i to r ia (6J. 

21. E n el capí tu lo 16 de las O r d e n a n z a s de Bi lbao se t r a t a 
de los c o r r e d o r e s de navios , cuyas ob l igac iones v ienen á ser las 
m i s m a s , que las de los o t r o s , s o b r e no c o m e r c i a r , t e n e r l ib ro 
de as ien tos & c . , c o n la d i f e r enc i a solo que p r o v i e n e de la d i -
versa na tura leza de los negoc ios en que se o c u p a n , y con re la -
c iou á ella d i r e m o s b r e v e m e n t e lo que es pecu l i a r de d i chos 
c o r r e d o r e s . 

22. Han de servi r es tos de i n t é r p r e t e s á los cap i t anes y maes -
t res e x t r a n g e r o s q u e i g n o r e n n u e s t r o id ioma , y por lo m i s m o 
d e b e n e n t e n d e r v a n a s lenguas , y es tar p rác t icos en las mas 
usuales , c o m o son la f rancesa é inglesa para el c o m e r c i o . 

23. T e n i e n d o que hace r los m a e s t r e s de cua le squ ie ra e m b a r -

1 Ley 10. (T. de anmàs legal. 
2 S t r a c c a l e proxenet. part . 1. n u m . 6 . 

Gibal l in . de univer. négociât, lib. 1. cap. 
3. art. 4. §. Voluerunt quidem. 

3 Jîeia F lorent , in fiorent. proxenet. 
decis. H2 aprilis 1732. Sa\elii en su Prac-
tica , Sensali , num. 10. 

4 Ley 3. if. de proxenet. ZacLia de sa-

lar. q r a s t Sì. num. 11. Savelli en et lugar 
cit. num. 9. Gibal l in de univers, négociât. 
lib. 1. cap. 3. art. 4. num. 1. Tu i r e de 
camb. disp. 1. triisst. 1. num. 8. 

5 Ley 2. tit. 1. lib. 10. Nov. Ree. 
^ Spect. 4. p. dist. 9. num. 
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t e 3 s C t a ? e S h f d r a n g e r a S y S K S , m a r > r o s d ec l a r ac iones y p r o -
tes tas , ha de ser p o r m e d i o de los c o r r e d o r e s de navios / q u i e -
n e s , s i e m p r e que h a y a n de p r ac t i c a r tales d i l igencias j u r a r án 
n u e v a m e n t e que p r o c e d e r á n en ellas con toda Verdad y Z ™ 
A d e m a s , o f r e c i e n d o « el caso de h a b e r de va l e r se d e e l los p a r ¡ 
I* t r a d u c c i ó n de a lgún p a p e l , n o m b r a r á n los i n t e r e s a d o s e l P q u e 
Í f i c m V e r T V y í e C S t ° S p r a c t i c a r á e T j u e z ^ e 
r ; ; / ' 5 n f i c a »o asi r e i t e r a rá el n o m b r a d o d icho j u r a m e n t o d e 

t a n o m a e s t r e , es ob l igac ión suya i n s t ru i r l e s en l o T e s t f l o s l ' 
c o m e r c o , de sus o r d e n a n z a s , de' la c o s t u m b r e en p u n t o í c a r ! 
gas y de sca rgas , y di l igencia» previas á estas , a c o m p a ñ á n d o l o , 
a hacer la» p r o t e s t a s de aver ias si h u b i e r e n d e fcaceT/eZoZ 

d™ n T / e 0 5 m e r C a d e r , E S * C a P i t a " e S 6 m a e s l r e s ^ nav ios pu " 
d e n p r o c e d e r p o r si so los en c u a n t o á la d i r e c c i ó n d e las e m b a r -
cac .ones y c o b r a n z a de su» fletes , s in va le r se de l o s i n t é r p r e t e s 

v l f r i ' a ; î n , q u e h 7 d e " r a r , a m i s m a * Z Z 
J ^ t ^ S & f f î * * q U e d e b e n psiento dichos 

* Los corredores deben tener o rde -
nanzas ó r eg lamentos parlicutarcs a r r o -
bados para mayor u t i l idad y seguridad 
de ellos y de l comercio. 

A los sugelos que sin título de corre-
dores se en t rometen en los contratos , se 
da el nombre de intrusos , contra los cua-
les se ban dado diferente» providencias. 

y* 



C A P I T U L O Q U I N T O . 

De las contratas mercantiles. 

1. Razón del método de este ca-
pítulo. 

2. Para la inteligencia y fuerza 
de todo contratodebe siem-
pre atenderse á los usos del 
lugar en que se haya cele-
brado. 

3. Las palabras de los convenios 
mercantiles deben enten-
derse y explicarse según 
los estilos y usos recibidos 
en el comercio. 

4. Todo contrato se considera 
radicado eu la sol« perso-
na del con t ra tan te , aun-
que la utilidad redunde en 
favor de un tercero. 

5. La acción directa 6 útil que 
nace de un contrato , no 
compete á aquel por quien 
se ha estipulado , sin que 
preceda la cesión del con-
tratante. Excepciones de 
esta regla. 

6. Siempre que uno intente pro-
ceder en virtud de un con-
trato dolosamente estipu-
lado , se entenderá dolosa 
la acción intentada , aun-
que el actor no haya co-
metido el dolo. 

7. El contrato hecho por un so-
cio obliga á los consocios. 

8. De los que contratan por co-
misión de otro. 

9. £1 que contrata con un man-
datario no está obligado á 
indagar la realidad del 
mandato. 

10. D e l contrato estipulado con 
un factor ú otra persona 
prepuesta 6 destinada a 
una negociación. 

11. Continuación del mismo a -
sunto . 

12. D e los contratos hechos por 
un negociante dentro del 
término prefijado por esta-
tu to para poderse uno su-
poner en inminente quie-
bra . 

13. ¿A que deberá atenderse pa -
ra regular y decidir lo que 
dimana del principio de un 
con t ra to , y está anejo á 
su origen y causa? 

14. De los contratos que se est í -

Sulan por medio de corre-
ores públicos. 

15. En los contratos mercantiles 
debe prevalecer la buena 
fe al rigoroso y estricto 
significado de Us palabras. 

16. Disposiciones de las Ordenan-
zas de Bilbao en orden á 
contratas.Estasdeben efec-
tuarse según las circunstan-
cias del ajuste , á menos 
que entre las partes se d i -
suelvan ó varíen de con-
formidad. 

17. ¿Como se han de hacsr las 
contratas? 

18. Si se hicieren por medio de 
corredor jurado, ¿que va-
lidación han de tener? 

19. Cuando se efectúa la compra 
por u n o , y se reparten 

20. 

después los géneros con 
otros interesados, ¿quede-
berá hacerse si resultare 
diferencia en los asientos? 

Cuando las contratas se h i -
cieren sin cor redor , deben 
reducirlas á escritura los 
interesados. 

21. Si no se hubiere formado es-
critura ¿que deberán ha -
cer vendedor y compra-
dor ? 

22. ¿Como habrán de justificarse 
los negocios hechos con 
ausentes? 

23. Lo que se deberá hacer cuan-
do se negociaren sobre 
muestras géneros que han 
de venir por mar ó tierra. 

¿ Que deberá hacerse cuando 
se verificare el negocio sin 
muestras? 

muestras 

24. 

25. Negociándose con 

ó sin e l las , ¿que deberá 
hacerse si al tiempo de en -
tregar los géneros ó des-
pues de haberse recibido 
se reconociere no corres-
ponder en calidad ó canti-
dad á lo estipulado? 

26. Si alguno hiciere contrato ó 
negocio con otro , y antes 
de peifecciouarle con la 
ei.trega de los géneros los 
vendiere y entregare á 
otro , ¿ que deberá prac t i -
carse? 

27. Si en los instrumentos de las 
contratas hubiere alguna 
confusion por oscuriaad 
de sus condiciones ó c i r -
cunstancias, ¿ i que se ha 
de estar? 

28. No habiéndose señalado pla-
zo para la paga ; ¿que 
tiempo deberá correr ? 

1. A fin de p r o c e d e r con el d e b i d o m é t o d o en es te c a p í t u -
l o , s e n t a r é p r i m e r o los p r i n c i p i o s gene ra l e s de j u r i s p r u d e n c i a 
q u e son a d a p t a b l e s á las ma te r i a s del t r á f i co , y d e s p u e s recap i -
t u l a r é las d i s p o s i c i o n e s de las O r d e n a n z a s de Bi lb iO ace rca d e 
las c o n t r a t a s que se hacen e n t r e c o m e r c i a n t e s . 

2. P a r a la in te l igenc ia y fue rza de t o d o c o n t r a t o , c o m o t a m -
b ién para i n t e r p r e t a r la m e n t e d e los c o n t r a t a n t e s , d e b e n s i e m -
p r e a t e n d e r s e la c o s t u m b r e y los usos d t l lugar en q u e aque l se 
haya c e l e b r a d o ( 1 ) . T a m b i é n se p o d r á r e c u r r i r en caso de d u d a 
al ju ic io y d i c t a m e n de las pe r sonas p r á c t i c a s en n e g o c i o s de la 
m i s m a clase á que p e r t e n e c i e r e lo e s t ipu lado (2). 

3. Las pa l ab ra s de los c o n t r a t o s ó conven ios m e r c a n t i l e s de-
b e n t o t a l m e n t e e n t e n d e r s e según los es t i los y usos r e c i b i d o s e n 
el c o m e r c i o , y e x p l i c a r s e p o r los negoc ian tes d e l m i s m o m o d o , 

1 Mant i c . de iar.it. ti ambig. l ib. 4. til. 2 Rocc. de as,ecur. dicha no t . 68. 
» num 3. Rocc. de assecur. no t 68. num. 250. 
nutn. 247. 



aun cuf n d o a d m i t a n o l r o s e n t i d o y puedan signif icar o t r a cosa(^) . 
4 . T o d o c o n t r a t o se c o n s i d e r a r ad icado en la sola pe r sona 

del c o n t r a t a n t e , a u n q u e la u t i l i d a d r e d u n d e e n f a v o r de u n t e r -
c e r o por c u y o benef i c io se h a y a es t ipu lado (2). 

5. La acc ión d i r e c t a ó út i l q u e nace d e un c o n t r a t o , n o c o m -
p e t é á aquel en c u y o n o m b r e se ha e s t i pu l ado , s in q u e p r e c e d a 
la ces ión del c o n t r a t a n t e (3). E s t o sin e m b a r g o n o t iene lugar 
c u a n d o se t r a t a de u n p r o c u r a d o r que es t ipu la en v i r t u d de m a n . 
d a l o e x p r e s o de su p r i n c i p a l , ó c u a n d o el c o n l r a t o r e c a e sobre 
cosas p e r t e n e c i e n t e s á e s t e , pues entonces le c o m p e t e r á t oda ac-
c ión s in neces i t a r de la c e s ión d e su p r o c u r a d o r c o n t r a t a n t e (4). 

6. S i e m p r e que c u a l q u i e r a i n t en t e p r o c e d e r en v i r tud d e un 
c o n t r a t o d o l o s a m e n t e e s t i p u l a d o , se e n t e n d e r á d o l o s a la acc ión 
i n t e n t a d a , a u n q u e el a c t o r n o haya c o m e t i d o el d o l o : y p o r c o n -
s igu ien te le o b s t a r á s i e m p r e la excepc ión de l m i s m o d o l o c o -
m e t i d o en el c o n t r a t o (5). 

7 El c o n t r a t o h e c h o p o r cua lqu ie ra d e los soc ios obl iga a 
t o d o s los o t r o s , a u n q u e en el a c to de la e s t i pu l ac ión n o haya 
h e c h o m e n c i ó n a lguna d e e l l o s , s i empre q u e en la e s c r i t u r a de 
soc iedad c o n s t e h a b e r s e p a c t a d o que la m i s m a haya d e a d m i n i s -
t r a r s e b a j o el n o m b r e d e los soc ios 

S. U n n e g o c i a n t e que t e n g a o r d e n d e su c o r r e s p o n s a l pa ra 
c o n t r a t a r , y e j e c u t a r e la c o m i s i o n sin e x p r e s a r la p e r s o n a p o r 
q u i e n c o n t r a t a , n i e x h i b i r el m a n d a t o , se e n t e n d e r á h a b e r c o n -
t r a t a d o p o r sí m i s m o , y n o obl igará de m o d o a l g u n o á a q u e l por 
qu ien h izo á n i m o d e c o n t r a t a r (?). P r o c e d e e s t o a u n en e l c a s o 
en que se p u e d a p r o b a r q u e el q u e c o n t r a t ó c o n el p r o c u r a d o r 
h u b i e s e s a b i d o e x t r a j u d i c i a l m e n t e el m a n d a t o d e l p r i n c i p a l c o m i -
t e n t e (8). . , , 

9 Cua lqu ie ra que c o n t r a t a c o n quien se t i e n e p o r m a n d a t a -
r io d e u n t e r c e r o , no está obl igado á i n d a g a r la r e a l i d a d d e l 

1 Argura. de la ley 1. ff. de ventr. ins-
pic. Siracca de navigat. num. 25. Garden , 
de Luc. de camb. disc. 38. num. 5. 

2 Surd, decis. 229. num. 11. y sig. 
Ttfantic. de tacit, elambig. l ib. 14. tit. 24. 
n u m . 11. 26 num. 2\. 28. num. 20. y 21. 
Ansald . de comm. disc- 12. num. 10. 

3 Ley 49. §• ult. ff. de adquir. vel amilt. 
possess. Mantic. de tacit, et ambig. lib. 14. 
tit. 24. num. 14. Casareg- de comm. disc. 
9. num. 4. _ , , 

4 Dicba ley 49. §. ult . Ley 2. Cod . de 
his qui a non domino. Mantic. dicho tit. 

24. nnm. 15. Casareg. de comm. disc. 5. 
n u o . 58. y 9. num. 5. 

5 Ley 36. vers. Idem est, ff. de verb. 
oblìi ley 2. 5. 3 y 5. ff. de doli mali et me-
tustxcept. 

6 Ansald. de comm. disc 4®- n u m . 21 
y 22 y «lise- 50. num. 27 y 28. 

7 Ley 7. §. ult. Cod. Quod cum eo. An-
sali. de comm disc. 30. num. 3i v 32^ Ca-
saifg- de comm. disc. 5. n u m . 58 y 59. y 
disi- 76. num. 1 , 2 y 3. 

8 Ley 13. Cod. Sicert. pet. Ansala , dif 
ch i disc. 30. num. 31 y 32. 

m a n d a t o , á fin de o b l i g a r al m a n d a n t e por el h e c h o d e l m a n d a -
t a r i o c o n t r a t a n t e ; y m u c h o m e n o s t e n d r á d i cha ob l igac ión c u a n , 
d o se t r a l e de c o n t r a t a r s o b r e u n negoc io q u e el m i s m o m a n d a -
t a r i o haya a d m i n i s t r a d o g e n e r a l m e n t e á n o m b r e d e su p r i n c i -
p a ! ( 1 > 

10. E l c o n l r a t o e s t i p u l a d o c o n u n f ac to r ó cua lqu ie ra o t r a 
p e r s o n a p r e p u e s t a ó de s t i nada al m a n e j o de una n e g o c i a c i ó n , a u n 
d e s p u e s d e r evocada p o r su p r i n c i p a l la f a c u l t a d d e c o n t r a t a r , 
s e rá v á l i d a , s i e m p r e q u e e l s u g e t o q u e c o n t r a t e c o n é l i g n o r a s e 
la r evocac ión del m a n d a t o ( 2 ) . 

11. E l c o n l r a t o d e l f a c t o r ó p r e s u p u e s t o fa l l ido ó p r ó x i m o á 
q u i e b r a , es vá l ido aun en p e r j u i c i o d e su p r i n c i p a l , si el o t r o 
c o n t r a t a n t e n o tenia not ic ia a l g u n a del es tado d e a q u e l ; p e r o s u -
c e d e r á lo c o n t r a r i o , si el c o n t r a t a n t e f u e s e s a b e d o r , ó h u b i e s e 
d e b i d o s e r l o p o r las s eña l e s q u e p r e c e d i e r e n á la m i s m a q u i e -

b r a (3> 
12 . L o s c o n t r a t o s h e c h o s p o r u n n e g o c i a n t e d e n t r o del t é r -

m i n o p r e f i j a d o p o r cua lqu ie r e s t a tu to para p o d e r s e u n o s u p o -
n e r en i n m i n e n t e q u i e b r a , se p r e s u m e n s i e m p r e f r a u d u l e n t o s , y 
p o r c o n s i g u i e n t e n u l o s ; p e r o esta p r e s u n c i ó n d e b e c e d e r á la 
•verdad e s t a b l e c i d a en c o n t r a r i o ; pues no o b s t a n t e lo d i c h o t o d o 
c o n t r a t o será v á l i d o s i e m p r e q u e la qu i eb ra haya p r o c e d i d o d e 
c a u s a p o s t e r i o r al c o n t r a t o , ó si al t i e m p o d e c e l e b r a r s e e s te 
gozase el m i s m o n e g o c i a n t e d e buen c r é d i t o en la p l a z a , a u n q u e 
e n r e a l i d a d e s tuv ie se i n s o l v e n t e ( 4 ) . P r o b a d o por t a n t o en el 
c o n t r a t a n t e la i g n o r a n c i a de la ac lua l ó p r ó x i m a q u i e b r a de a q u e l 
c o n qu ien h u b i e r e c o u t r a l a d o , se s o s t e n d r á á su f a v o r el m i s m o 
c o n t r a t o ( 5 ) . 

13. P a r a r e g u l a r y d e c i d i r l o q u e d i m a n a del p r i n c i p i o de u n 
c o n t r a t o , y es tá ane jo á su o r igen y causa , d e b e s i e m p r e a t e n -
de r se á los e s t a t u t o s d e l lugar d o n d e se h u b i e r e c e l e b r a d o , y 
n o d e a q u e l en que se haya d e ped i r su e j e c u c i ó n ; pues la v o -
l u n t a d d e los c o u t r a t a n t e s n o d e b e e n t e n d e r s e n i e x p l i c a r s e s i -

* Ley 34. §. 3. ff. de solut. et liberat. 
S a l g a i o Labrr. credit, pait . 2. cap. 5. nnm. 
36 v 37 Ansald. de comm. disc. 25. num. 18 
ol 27 disc. 30. num. 5 y sig. Casareg. de 
comm disc. 199 num. 36. 

2 Ley 11. §. 2. ff. de just. act. Saiga-
do Labyr. eredit. pa r t 1. cap. 38. num. 28 
y 29. 

3 Carden. de Luc. de credit disc. 51. 
n u m . 4. Cur. Filip. Comerc. terr. lib. 2. 

«ap. 26. num. 44. Strarca de decoctor. 
par t 3. num. 5?. Roce, de decoct. mercat. 
not . 48. num. 144. 

4 Fon tane l . decís. 1?¡j. num. 13 y 14. 
Surd. decis. 23 ' . num. 24. Cisareg. de 
<comm disc. 75. num 7 , 8 , 9 y 1 0 . 

5 Carden, de Luc. de camb. di*c. 25. 
-num- 15 Mi.n.ichius de prcesumpt. lib. 3. 
prssump*.. $8. num. 15 y sig Casareg. de 
•comm. disc. 76. in tot. 



n o en c o n f o r m i d a d á lo q u e se o b s e r v a y usa en el p u e b l o d o n -
d e se hace la e s t i pu lac ión ( 1 ) . 

14. L o s c o n t r a t o s m e r c a n t i l e s que se e s t ipu lan por m e d i o de 
c o r r e d o r e s p ú b l i c o s , a p r o b a d o s y e s t ab l ec idos en una p laza , 
t i e n e n la m i s m a fue rza q u e los r e d u c i d o s á i n s t r u m e n t o p u b l i -
c o , y g e n e r a l m e n t e está exc lu ida d e e l los toda sospecha d e 
f r a u d e ( 2 ) . La m i s m a regla d e b e t e n e r lugar en aque l l o s es tados 
d o n d e está p r e s c r i t o que al d icho ju rado d e los c o r r e d o r e s apro-
b a d o s , y á sus l i b ro s t e n i d o s en d e b i d a f o r m a , se d é e n t e r a fe 
en ju ic io . 

15. P a r a la e x p e d i c i ó n y f o m e n t o del c o m e r c i o se ha a d m i -
t i d o g e n e r a l m e n t e en los c o n t r a t o s m e r c a n t i l e s , en c o n f o r m i d a d 
t a m b i é n al d e r e c h o c o m ú n , que la b u e n a fe y la justa i n t e r p r e -
t a c i ó n d e d u c i d a d e la v o l u n t a d de los c o n t r a t a n t e s , deba p reva-
l e c e r al r i go roso y e s t r i c to s igni f icado d e las pa lab ras , y que 
n o se a d m i t a n i n t e r p r e t a c i o n e s cavi losas y c o n t r a r i a s al v e r d a -
d e r o espír i tu d e la c o n t r a t a c i ó n ( 3 ) . 

16. Sen tados e s t e s p r inc ip io s g e n e r a l e s , r e s t a s a b e r lo que 
d i s p o n e n p a r t i c u l a r m e n t e las O r d e n a n z a s de Bi lbao en o r d e n á 
las c o n t r a t a s q u e se c e l e b r a n e n t r e c o m e r c i a n t e s . En p r i m e r lu-
gar p r e v i e n e n que t o d a s las v e n t a s , c o m p r a s , a j u s t e s ó c o n t r a -
tas que se e s t i pu la ren e n t r e d o s ó m a s c o m e r c i a n t e s al c o n t a d o ó 
á plazo , t r u e q u e , ó de o t r o cua lqu ie r m o d o , se e f e c t ú e n y 
c u m p l a n según las c a l i dades y c i r c u n s t a n c i a s de l a j u s t e , á m e -
n o s que de c o m ú n c o n v e n i o d é l o s c o n t r a t a n t e s se var íe en p a r -
t e ó se a n u l e en el t o d o lo c o n t r a t a d o ( 4 ) . 

17. E n las v e n t a s , c o m p r a s y a jus tes que se r e d u z c a n á es -
c r i t o , h a n de h a e e r s e las c o n t r a t a s c o n voces las mas c la ras é 
i n t e l i g i b l e s , e v i t a n d o t o d a c o n f u s i o n y a m b i g ü e d a d , y e x p r e -
s a n d o en ellas t o d a s las c o n d i c i o n e s , c a n t i d a d , c a l i d a d , m a r c a s , 
n ú m e r o s y f o r m a da sus p a g a m e n t o s ( 5 ) . 

18. Si las c o n t r a t a s se e fec tuaren por m e d i o de c o r r e d o r ju -
r a d o , han de t e n e r la m i s m a f u e i z a y va l idac ión que si fuesen 
h e c h a s por i n s t r u m e n t o p ú b l i c o , en cua lqu ie ra d i f e renc ia que 
se susc i te e n t r e los c o m e r c i a n t e s en r azón del a j u s t e y sus c i r -
c u n s t a n c i a s , h a b i e n d o d e es ta r se en ta les casos á lo que c o n s -

1 Mantic. de tacit, et ambig. lib. 3. tit. 
13. nam. 48 y 49. 

2 S t r a c c a ' d e p r o x e n e t . part. 4. num. 33. 
£ 1 mismo de assecur. glos- 39. num. 4. 

3 Ley 212. if. de verbor. sign. Casa-

rcg. de comm. disc. 147. num 2 , 3, 4 y 5. 
y disc. 148, num. 17. 

4 Ordenanz. de Bilbao, cap. 11. num. 1. 
5 El citado cap. de dichas Ordenanzas, 

num. 2. 

t a r e del l i b ro del c o r r e d o r , s i e m p r e que se ha l l e d e c o n f o r m i -
d a d c o n el as iento d e una de las pa r l e s (>). 

19. A veces s u c e d e que a l c o m p r a r ó v e n d e r po rc ion d e mer-
cade r í a s , hace cabeza y c o n c l u y e el negocio u n o , y despues se 
d iv iden ó r e p a i t e n los géne ros e n t r e o t r o s ; en c u y o caso se ha 
d e es tar á la razón de los que c o n t r a t a r o n el tal n e g o c i o , para 
h a c e r el c o t e j o en caso de deferencia c o n el l ib ro del c o r r e d o r , 
s in que sirva la de los d e m á s i n t e r e s a d o s en la m e r c a d e r í a (2). 

20. S i e m p r e que las c o n t r a í a s se h ic i e ren sin i n t e r v e n c i ó n d e 
c o r r e d o r es ta rán ob l igadas las p a r t e s c o n t r a t a n t e s á r e d u c i r la 
e s t ipu lac ión por e s c r i t o en papel r e c í p r o c o , para que cada una 
d e ellas sepa á lo que se obliga (3). 

2 1 . E n caso d e n o r e d u c i r s e á escri to el negoc io , será d e 
c a r g o del que v e n d e da r al c o m p r a d o r un t r a s u n t o ó m e m o r i a 
de l valor d e la p a r t i d a , y el c o m p r a d o r d e b e r á volver la r u b r i -
cada de su p u ñ o c o n la e x p r e s i ó n d e haber i a pasado da a c u e r -
d o ( 4 ) . 

22. L o s negoc ios que se h i c i e r en con p e r s o n a s a u s e n t e s , se 
h a n d e jus t i f icar por lo que c o n s t a r e d e los l ib ros y ca r tas o r í -
g ina les r e c i b i d a s , y cop ias de las que se h u b i e r e n e s c r i t o (5). 

23. C u a n d o se negoc i a r e s o b r e m u e s t r a s en g é n e r o s que de-
b a n veni r p o r m a r ó por t i e r ra , d e b e r á el v e n d e d o r e n t r e g a r d e n -
t r o del t i e m p o c o n v e n i d o ios e fec tos de la m i s m a ca l idad d e las 
m u e s t r a s , c o n s e r v a n d o una de el las el c o m p r a d o r o t ra el v e n -
d e d o r , y el c o r r e d o r o t r a , para que en caso d e d i fe renc ia se e s . 
t é á lo que resul te de l c o t e j o q u e d e ellas se haga ; e n t e n d i é n d o -
se que d i c h o s géne ros c o n t r a t a d o s se rán de las ca l idades y c o n . 
d i c iones en que c o n v e n g a n d o s d e las re fe r idas tres m u e s t r a s (6). 

24 . Si el negoc io se b ic ie re s in m u e s t r a s , y r e s u l t a r e d i f e -
r enc ia s o b r e su ca l idad y c i r c u n s t a n c i a s al t i e m p o de la e n t r e g a , 
se e s t i r a á lo q u e contenga la c o n t r a t a d e su r azón ; y si aun i n -
s i s t i e re el c o m p r a d o r en que l o s g é n e r o s no son de la ca l idad 
c o n t r a t a d a , se d e b e r á es ta r á la d e c l a r a c i ó n d e pe r i tos , que se 
n o m b r a r á n por las pa r t e s , y en caso d e no q u e r e r l o h a c e r es tas , 
lo hará el C o n s u l a d o de oficio (7). 

25. E n cua lqu i e r negocio que se c o n t r a t e c o n m u e s t r a s ó s in 
ellas s o b r e géna ros que han d e ven i r por m a r ó t ierra , si se r e -
conoc ie re al t i e m p o d e la e u t r e g a , ó despues de h a b e r l o s r e c i b i -

1 E l cit. cap. num. 3. 5 Dicho cap. uiim. 7. 
2 Id. num. 4. 6 Id. num. 8. 
3 I d . n u m . 5 . 7 I d . n u i n . 9 , 
4 IJ iium.6. 
T. I l i . 1 0 



d o n o c o r r e s p o n d e r á lo e s t i p u l a d o en cosa sus t anc i a l , n o p r o -
v i n i e n d o es te d e f e c t o d e f r a u d e del c o m p r a d o r ó vended.or que-
da rá d i sue l to el n e g o c i o , c o m o si n o se hubiese c e l e b r a d o . h n tal 
caso se d e v o l v e r á n los géne ros al v e n d e d o r , qu ien es t a ra obl iga-
d o á r e s t i t u i r al c o m p r a d o r el d i n e r o ó efectos q u e hub i e se r e -
c ib ido en pago del t o d o ó pa r t e (1). P e r o si r e su l t a s e que la d i -
f e renc ia e í ca l idad 6 c a n t i á a d de los géneros c o n t r a t a d o s p roce 
d e de f r a u d e de l v e n d e d o r , d e b e r á es te cumpl i r el a j u s t e s egún 
S U 9 c i r c u n s t a n c i a s , i n d e m n i z a n d o al c o m p r a d o r d e t o d o s l o s da -
ñ o s y p e r j u i c i o s ; é i g u a l m e n t e si se descubr iese que el c o m p r a , 
d o r c o m e t i ó el f r a u d e d e s p u e s de h a b e r r e c i b i d o los gen o s , 
debe rá c u m p l i r c o n a q u e l l o á que se obligo en la c o n t r a t a o a ,us 
t e ; y u n o y o t r o en caso d e de l i t o serán cas t igados según su 

g r a v e d a d , á a r b i t r i o del juez (2). , . 
*>6 Si a l e u n c o m e r c i a n t e h ic iere cont ra ta o negoc io con o t r o , 

y a m e s de ver i f icar la en t rega d e los e f e c t o s c o n t r a t a d o s e jecu 
ta re segunda venta de e l los á o t r o e n t r e g á n d o s e l o s subs i s t i r á 
esta s e g u n d a negoc i ac ión por h a b e r s e t r a s f e n d o con la en t rega 
el d o m i n i o en el s e g u n d o c o n t r a t a n t e , y e p r i m e r o so lo t e n d r á 
acc ión c o n t r a el v e n d e d o r para r epe t i r de el l o s d a n o s y p e n u -
c ios que se le h u b i e r e n segu ido p o r falla d e c u m p l i m i e n t o d e a 
c o n t r a t a ; y será este ú l t i m o c o n d e n a d o al r e s a r c i m i e n t o d e d i -
c h o s d a ñ o s , i n c u r r i e n d o a d e m a s en las penas que m e r e z c a a p r o -
porcio-n de la mal ic ia que se le justif icare h a b e r t e n i d o en f a l t a r 
4 la p r i m e r a c o n t r a t a y en t r ega de los generes ( f ) . 

11 S i empre q u e en l o s i n s t r u m e n t o s o e s c r i t u r a s que se h i -
r i e r e n en r azón de d i chos c o n t r a t o s , hubiere a lguna c o n f u s i o n 
por o s c u r i d a d d e sus c láusu las deberán i n t e r p r e t a r s e en to-
Sos t i e m p o s c o n t r a el v e n d e d o r á quien se ha de i m p u t a r la f a l -
ta ñor n o h a b e r s e e x p l i c a d o c o n la debida c l a r idad (4) 

28 C u a n d o e n t r e v e n d e d o r y c o m p r a d o r no se h u b i e r e esl i -
n u l a d o Plazo d e t e r m i n a d o para el p a g a m e n t o , se debe rá e n t e n -
S e r el í e c u a t r o meses d e . d e el día de la en t r ega de los ge-

ñ e r o s ( 5 ) -

á D ebo cap. nam. 13. 
1 Dicho cap. nura. .0. num. 14. 
2 Id . nura. 
3 Id. num. 12. 

C A P I T U L O S E X T O . 

De las cuentas. 

$. t . ¿Que se entiende por cuenta? 
2. Aunque se baya pagado una 

suma contenida en una 
cuenta general, proceden-
te de origen distinto de las 
otras partidas , no deberá 
inferirse de este pago la 
aprobación de toda la cuen-
ta. 

3. La sola retención de una 
cuenta no basta para indu-
cir la aprobación de la 
misma. 

4. Los pagos hechos á buena 
cuenta por un deudor l le-
van consigo la tácita con-
dición de sujetarse á fu tu -
ro examen. 

5. ¿ Contra quien prueba la 
cuenta que se entregó á la 
par te interesada? 

6. Las cuentas entre negocian-
tes saldadas y aprobadas 
en general, deben llevarse 
a efecto aun cuando no es-
té saldada ni aprobada ca-
da una de las partidas en 
particular. 

7. Excepción de la regla ante-
rior. 

8. ¿En que caso se entiende 
aprobada por el deudor la 
cuenta que este ha reteni-
do en su poder? 

9. No deberán pagarse intere-
ses de la cantidad debida 
sino desde la liquidación y 
aprobación de la cuenta. 

10 hasta el 13. ¿Quienes están o -
bligados á dar cuentas , y 

, de qué modo? 
14. Asi como el administrador 

está obligado á dar cuenta 
. al señor, también tiene fa-

cultad de compeler á este 
para que se la reciba. 

15. ¿A que estará obligado el 
que debe dar cuentas en 
cierto tiempo y no lo ve-
rifica? 

16. ¿Si bastará la prescripción 
de treinta años para exi-
mirse de dar cuentas? 

17. Dadas en el modo legítimo 
l.'s cuentas, no será admi-
sible una nueva formación 
de estas, á no ser que baya 
ocurrido error sustancial. 

18. La cuenta dada sin la exhi-
bición de los libros de la 
administración, no será le-
gítima. 

19. Excepción de la regla ante-
rior. 

20. ¿Donde ba de darse la cuen-
ta f 

21. ¿Ante quien deberá dar el 
clérigo la cuenta de su ad-
ministración? 

22. Cuando uno pide judicial-
mente que otro le décuen-
ta de una administración, 
¿como deberá proceder t i 
juez? 

23. ¿Que debtrá hacerse con el 
que está obligado á dar 
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d o n o c o r r e s p o n d e r á lo e s t ipu lado en cosa sus tanc ia l , n o p r o -
v in i endo este de fec to de f r a u d e del comprador ó vended.or que-
dará d i sue l to el n e g o c i o , c o m o si n o se hubiese ce l eb rado . En tal 
caso se devo lve rán los géneros al v e n d e d o r , quien es tara obl iga-
d o á res t i tu i r al c o m p r a d o r el d ine ro ó efectos que hubiese r e -
c ib ido en pago del t o d o ó par te (1). P e r o si r esu l tase que la d i -
fe renc ia e í cal idad 6 c a n t i á a d de los géneros con t r a t ados p roce -
de de f r a u d e de l v e n d e d o r , debe rá es te cumpl i r el a jus te según 
sus c i r c u n s t a n c i a s , i n d e m n i z a n d o al comprador de todos los da-
ñ o s y p e r j u i c i o s ; é igua lmente si se descubr iese que el compra , 
do r c o m e t i ó el f r a u d e despues de habe r rec ib ido los gen os , 
deberá cumpl i r con aque l lo á que se obligo en la con t r a t a o a jus 
t e ; y u n o y o t r o en caso de de l i to serán cas t igados según su 

g r a v e d a d , á a rb i t r io del juez (2). , . 
*>6 Si a l e a n c o m e r c i a n t e hiciere contrata o negocio con o t ro , 

y antes de verif icar la entrega de los e f e c t o s con t r a t ados e,ecu 
tare segunda venta de el los á o t r o en t regándose los subs is t i rá 
esta segunda negoc iac ión por h a b e r s e i r a s f e n d o con la ent rega 
el d o m i n i o en el s e g u n d o c o n t r a t a n t e , y e p r i m e r o so lo t e n d r á 
acción con t r a el v e n d e d o r para repe t i r de el lo s danos y p e n u -
cios que se le h u b i e r e n seguido por falta de c u m p l i m i e n t o d e a 
con t r a t a ; y será este ú l t i m o c o n d e n a d o al r e sa rc imien to de d i -
chos daños , i n c u r r i e n d o a d e m a s en las penas que merezca a p ro -
porc ión de la mal ic ia que se le justificare habe r t en ido en fa l ta r 
4 la p r imera c o n t r a t a y en t rega de los generes ( f ) . 

11 S iempre que en los i n s t r u m e n t o s o e sc r i tu ras que se h i -
r i e r e n en razón de d ichos c o n t r a t o s , hubiere alguna c o n f u s i o n 
por oscur idad d e sus c láusulas deberán i n t e r p r e t a r s e en to-
j o s t i empos con t r a el v e n d e d o r , á quien se ha de impu ta r la fa l -
ta ñor n o habe r se exp l icado con la debida c la r idad (4) 

28 Cuando en t re v e n d e d o r y comprador no se hub ie re esti-
ou lado plazo d e t e r m i n a d o para el p a g a m e n t o , se deberá en ten -
S e r el í e cua t ro meses d e . d e el día de la en t rega de los ge-
ñ e r o s (5)-

á D ebo cap. nam. 13. 
1 Dicho cap. nura. .0. num. 14. 
2 Id . nura. 
3 Id. num. 12. 

C A P I T U L O S E X T O . 

De las cuentas. 

$. t . ¿Que se entiende por cuenta? 
2. Aunque se haya pagado una 

suma contenida en una 
cuenta general, proceden-
te de origen distinto de las 
otras partidas , no deberá 
inferirse de este pago la 
aprobación de toda la cuen-
ta. 

3. La sola retención de una 
cuenta no basta para indu-
cir la aprobación de la 
misma. 

4. Los pagos hechos á buena 
cuenta por un deudor lle-
van consigo la tácita con-
dición de sujetarse á fu tu-
ro examen. 

5. ¿ Contra quien prueba la 
cuenta que se entregó á la 
parte interesada? 

6. Las cuentas entre negocian-
tes saldadas y aprobadas 
en general, deben llevarse 
a efecto aun cuando no es-
té saldada ni aprobada ca-
da una de las partidas en 
particular. 

7. Excepción de la regla ante-
rior. 

8. ¿Eu que caso se entiende 
aprobada por el deudor la 
cuenta que este ha reteni-
do en su poder? 

9. No deberán pagarse intere-
ses de la cantidad debida 
sino desde la liquidación y 
aprobación de la cuenta. 

10 hasta el 13. ¿Quienes están o-
bligados á dar cuentas , y 

, de qué modo? 
14. Asi como el administrador 

está obligado á dar cuenta 
. al señor, también tiene fa-

cultad de compeler i este 
para que se ia reciba. 

15. ¿A que estará obligado el 
que debe dar cuentas en 
cierto tiempo y no lo ve-
rifica? 

16. ¿Si bastará la prescripción 
de treinta aüos para exi-
mirse de dar cuentas? 

17. Dadas en el modo legítimo 
l í s cuentas, no será admi-
sible una nueva formación 
de estas, á no ser que haya 
ocurrido error sustancial. 

18. La cuenta dada sin la exhi-
bición de los libros de la 
administración, no será le-
gítima. 

19. Excepción de la regla ante-
rior. 

20. ¿Donde ha de darse la cuen-
ta f 

21. ¿Ante quien deberá dar el 
clérigo la cuenta de su ad-
ministración? 

22. Cuando uno pide judicial-
mente que otro le décueu-
ta de una administración, 
¿como deberá proceder t i 
juez? 

23. ¿Que debtrá hacerse con el 
que está obligado á dar 
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cuenta de una administra-
ción , y fuere sospechoso 
de fuga ó ausencia? 

24. ¿Si podrán ser ccmpeüdos á 
desempeñar su encargo los 
contadores nombrados pa-
ra formar cuentas/' 

25. ¿Qae deberá hacerse si los 
contadores fueren negli-
gentes , 6 se resistieren á 
formar las cuentas? 

26. ¿Si podrán ser recusados los 
contadores nombrados por 
las partes? 

27. ¿Qué juramento deberán ha -
cer los ccntadorssantes de 
furmar las cuentas? 

28. ¿Como habrán de hicerse las 
cuentas? 

29. ¿Quien ha de pagar el sala-
rio de los contadores? 

31 , 3 2 , 35 y 34. Hechas 
judicialmente las cuentas, 
¿ que trámites han de ob-
servarse hasta que recaiga 
la sentencia definitiva del 
juez? 

3 0 , 

; . I _ J l á m a s e c u e n t a en general el c á l c u l o <5 a s i en to que un 
negoc i an t e hace d e sus déb i t o s act ivos ó p a s i v o s , d e las can t ida -
d e s que m a n e j a , y d e las m e r c a d e r í a s que ha v e n d i d o ó c o m p r a -
do , r ec ib ido ó a d q u i r i d o d e cua lqu i e r m o d o . 

*> Aunque se haya pagado una s u m a c o n t e n i d a en uua c u e n -
ta Genera l p r o c e d e n t e d e or igen d is t in to d e las o t r a s p a r t i d a s , 
no d e b e r á i n fe r i r s e d e es te pago la a p r o b a c i ó n d e toda la c u e n t a , 
por cuan to cada una d e las par t idas s en t adas e n ella c o n s t i t u y e 
u n c r é d i t o s epa rado y d i s t i n t o , y re t iene s i e m p r e su propia y 
d i s t in t a na tu ra leza ( i ) . E n t i é n d e s e es to asi , a u n c u a n d o la m i s m a 
nar f -da que fue a p r o b a d a m e d i a n t e el p a g o , se ha l l e s en t ada e n 
h m i s m a cuen ta c o n a lguna d e p e n d e n c i a de las o t ras sumas p o r 
la r e l ac ión que t engan con la cal idad de los p r e c e d e n t e s n e g o -
c i o s : pues to que de s eme jan t e re lac ión no se i n d u c e una d e p e n -
d e n c i a s u s t a n c i a l , sino so lo a c c i d e n t a l , que n o es s u f i c i e n e p a r a 
i n f e r i r la c o m p l i c a c i ó n ó c o n f u s i o n de u n n e g o c i o c o n o t r o (2). 

3 La sola r e t e n c i ó n de una cuen t a , en q u e s e c o n t e n g a an o 
el a s i e n t o 6 cá l cu lo d e lo d a d o como de l o r e c i b i d o , no basta 
nnra i n d u c i r la a p r o b a c i ó n d e la m i s m a , s i e m p r e que no se haya 
S o a lgún ac to en e j ecuc ión de dicha c u e n t a , de l cual p u e d a 
p r e s u m i r s e la ap robac ión del que la r e t i e n e ; pues que e l m e r o 

T í a r e t enc ión so lo p r o b a r á el e x a m e n q u e el i n t e r e s a d o 
p u e d e h a c e r de las par t idas s en t adas en la m i s m a cuen ta (3). 

7 r i t f i „,,m i . 3 A n ' i l d . de comm. cílic. 66. num. 15 j 

i . ^ S t T c b o t i 50. I Z : 2. 16. CasarTg. * disc. 50. num. 3y i 

4. L o s pagos h e c h o s á b u e n a cuen ta p o r un d e u d o r l l evan 
s i e m p r e cons igo la táci ta c o n d i c i o n d e s u j e t a r s e á f u t u r o exa -
m e n , y por e s t o no i n d u c e n u n a b s o l u t o r e c o n o c i m i e n t o la 
d e u d a , ó de las .sumas expresadas en la m i s m a cuen ta , aun cuan-
d o se t r a t e de u n consoc io p r o b a b l e m e n t e s a b e d o r de la c a n t i d a d 
y ca l idad de l p r o p i o d é b i t o (1). 

5 . La c u e n t a p r u e b a s i e m p r e en con t ra y pe r ju i c io del q u e 
la ha f o r m a d o y e n t r e g a d o á la pa r t e i n t e r e s a d a , por c u a n t o se 
p r e s u m e q u e la ha e x a m i n a d o y c a l c u l a d o c o n d e l i b e r a c i ó n e n 
t o d a s sus pa r t i da s al t i e m p o de e x t e n d e r l a (2). Es to sin e m b a r -
go no t e n d r á lugar s i e m p r e que la cuen ta se haya f o r m a d o c o m o 
una m e m o r i a ó a p u n t e p r ivado de l que la h a c e , y no haya s ido r e -
mi t i da al i n t e r e s a d o en ella (3). 

6. L a s c u e n t a s e n t r e n e g o c i a n t e s s a ldadas y a p r o b a d a s d e s -
p u é s del e x a m e n e j e c u t a d o por los m i s m o s y de la m u t u a c o m -
p r o b a c i ó n de l d e b i t o y c r é d i t o d e las pa r t i da s c o n t e n i d a s en 
ellas , p u e d e n l levarse á e f ec to aun cuando no hayan s ido sa lda -
das y a p r o b a d a s en pa r t i cu l a r todas y cada una de las m i s m a s 
p a r t i d a s ( 4 ) . Esta m á x i m a se ha a d o p t a d o con m a y o r espec i f ica-
c ión en a l g u n a s par tes d o n d e se hal la es tab lec ido , n o ser l í c i to , 
s e ñ a l a d a m e n t e e n t r e c o m e r c i a n t e s , de spues d e c o m p r o b a d a s las 
cuen tan y hecha la con fe s ion del d é b i t o , r e t a r d a r el pago ba jo el 
p r e t e x t o d e e r r e r e s o c u r r i d o s en e l las ; en c u y o caso los jueces 
r e se rvan el d e r e c h o de ven t i l a r aque l los en o t ro juic io , y c o n d e -
n a n s i e m p r e al pago m e d i a n t e c auc ión . Asi es que se ha pues to 
en prác t ica el d e s e c h a r los r epa ros d e d u c i d o s c o n t r a una cuen ta 
p r e s e n t a d a p o r a l g u n o s i e m p r e q u e haya o t r a s p r e s u n c i o n e s á 
f a v o r de la m i s m a , y p r e s t e el q u e la p re sen ta j u r a m e n t o d e su-
j e t a r se á la p rueba . 

7. L o d i c h o no t e n d r á lugar si d e s p u e s de l sa ldo de la c u e n -
ta se r e c o n o c i e s e estar esta e q u i v o c a d a ; pues e n t o n c e s se p u e -
d e r e f i r m a r y c o n s e g u i r s e la suma o m i í i d a , s i empre q u e no h a -
ya i n t e r v e n i d o t r ansacc ión s o b r e el e r r o r m i s m o de la c u e n t a 

8 . La cuen ta r e t en ida por el d e u d o r , y d e s p u e s r emi t i da a l 
a c r e e d o r sin r e c l a m a c i ó n a l g u n a , se c o n s i d e r a c o m o a p r o b a d a 

not. 95. nnra 201. Ansal.l. de cotr.m disc. 
gen. num 149. 

4 Casareg. de cowm. disc- 11S. mina. 1, 
2, 3 , 4 , 5 y 6. 

5 Ma?card de prabat. conclus. 2?2. 
jijim. 1 , "tí y 24. 

6 Casareg. decomm. disc. 131. num. 2 j-3. 

p o r el m i s m o d e u d o r (6). 

1 Rota Rom. decís. 3. num. 9. citada 
por el Cardenal de Lura. 

2 Msnoch. de prcesumpt. Jib. 3. pr®-
sumpt. 66. num 2. Casareg. de comm. disc. 
50. num 34. 

3 T o n e de camb. disput. 2. qua»st. 1 8 . 
num. 1 y 2. Itocc. de suciet. mercant. 



q C u a n d o las c u e n t a s se ha l lan i n t r i n c a d a s ó i n c i e r t a , e l 
d e u d o r no p u e d e c o n s i d e r a r s e c o m o m o r o s o , ni calara ob l igado 
á pagar i n t e r e s e s d e la c a n t i d a d deb ida s ino d e s d e la l iquida-
cion y a p r o b a c i ó n de las m i s m a s , y g e n e r a l m e n t e hasta que se 
verif ique la l iqu idac ión de las c u e n t a s d e cua lqu i e r negoc io no 
h a b r á lugar á la d e m a n d a ni al pago de l d é b i t o p r o c e d e n t e del 

^ T D e C n d ^ ' t o d o a d m i n i s t r a d o r d e b i e n e s á g e n o s e je rcer 
fiel y d i l i g e n t e m e n t e su a d m i n i s t r a c i ó n á fin d e que n o resu l te 
pe r ju ic io al d u e ñ o ó p rop i e t a r i o d e su fa ta de p r o b i d a d o negl -
g e n c i a , ex igen la r azón y las leyes que el a d m i n i s t r a d o r d e cual 
quiera clase que sea , ya vo lun ta r io ya n e c e s a r i o , c o n . l i n ido 
con a u t o r i d a d públ ica ó p r ivada ó b i e n e n c a r g a d o e s p o n U n e a -
m e n t e de la a d m i n i s t r a c i ó n , es té ob l igado a r e n d i r c n a e . 
to es á da r razón de sus ope rac iones , a fin d e que p u e d a cono -
cerse*el m a n e j o que haya t e n i d o en el las (*). Han d e d a r s e las 
c u e n t a s sin f r a u d e ni e n g a ñ o a l g u n o , y asi o ha d e l « r a r el a d -
m i n i s t r a d o r so pena de i n c u r r i r en la pena de fa lso , y si e n c u -
b r i e r e a l g o , de h u r t o , c o n p e r p e t u a in famia (•>). 

11 T a n esenc ia l pa rec ió s i e m p r e á los l eg i s l adores la ob l iga -
ción d e dar c u e n t a s d e una admin i s t r ac ión que a u n c u a n d o ^ 
t e s t a d o r d i spus i e se l i b e r t a r de ella al a d m i n i s t r a d o r d e sus b i e -
n e s , sin e m b a r g o e s t a ñ a ob l igado a dar las ; b ien que c o n m e -
ñ o r e s c r u p u l o s i d a d y r igor que d e b e n h a c e r l o o t r o s a d m i n i s t r a * 

d ° l T ( L o s soc ios que a d m i n i s t r a n una c o m p a ñ í a t i e n e n o b l i g a -
c ión de da r c u e n t a ' d e ella á los coiasocios y e l q » « » d m i n i s t r « 
á n o m b r e de l m i s m o a d m i n i s t r a d o r d e b e a m b l e n d a r l a , a u n -
que sea sin m a n d a t o , á él ó al p rop ie t a r io (5). 
1 13. L o s m e r c a d e r e s y t r a t a n t e s t i enen obl igac ión d e d a r c u e n . 
ta á los a r r e n d a d o r e s y " recaudadores de la a lcabala , o o , 
t r a tos en que esta i n t e r v e n g a , p o r su l i b r o que para e l io han d e 
m a n i f e s t a r , c o n j u r a m e n t o de que es v e r d a d e r o y q u e no t ie -
nen o t r o , ni h a n h e c h o o t r o s c o n t r a t o s en que « ^ » S » a l " ¡ 
bala ; y de lo c o n t r a r i o i n c u r r i r á n en las penas i m p u e s t a s p o r las 

leyes (6_). 
1 Roce, de sacia, mere no». 95. n u m . % * ^ f ' T f f J Í a L et peric. tut, 

2 0 i Laye , 26 h a , a 3 , ti» 12 P a r , 5. J g M . h * — 1 * P " ~ l -
'8 . ti«. I v 5. «¡i. 14 « b . 9 Rec. F a b e r . n 161 ¿ I ? ' ^ P a f t 5 . 
Cod. lib. 5. út. 31. defin. 1. Fel icius de so- 5 ^ J 8 l 8 . ü t . 5. y 5. t i t 14- l ib . »• 
ciet. cap. 37. num 35. J 

3 Leyes 26. tit. 12. Far t 5. J 8 f » . 14. Rec. 
Par t . 7. 7. tit. 1G. lib. 7. J»oy. Rec. Ley 1. 

14. Asi c o m o el d u e ñ o ó p r o p i e t a r i o p u e d e o b l i g a r al a d m i -
n i s t r a d o r á que le d é cuen ta d e la a d m i n i s t r a c i ó n q u e tuvo á 
su c a r g o , del m i s m o m o d o es te p u e d e c o m p e l e r al s e ñ o r á que 
se la rec iba , po r ser la ob l igac ión r e c í p r o c a 

15. E l que está ob l igado á da r c u e n t a s á c i e r t o t i e m p o , si 
l l egado es te no las d i e r e , se c o n s t i t u y e m o r o s o , y e s t a rá obl iga-
d o á pagar el Í n t e r e s y d a ñ o q u e r e s u l t a r e d e no h a c e r l o ; mas 
c u a n d o no h a y t i e m p o pref i j ado para dar las c u e n t a s , es m e n e s -
t e r que sea i n t e r p e l a d o y r e q u e r i d o para da r l a s ( 2 ) . 

16. E n t r e las razones que a lguno p u e d e t e n e r para ex i -
m i r s e de da r cuen tas , una es la p resc r ipc ión por t i e m p o d e t r e i n -
ta a ñ o s ; pues que con e s t a , s egún el d e r e c h o c o m ú n , sue len 
p r e s c r i b i r s e t odas las acc iones . Sin e m b a r g o c u a n d o se verifica 
ma la fe en el a d m i n i s t r a d o r por h a b e r a b u s a d o en c u a l q u i e r m o -
d o de su a d m i n i s t r a c i ó n , no t e n d r á lugar la e x c e p c i ó n r e f e r i d a , 
y m u c h o m e n o s en los t r i b u n a l e s d e c o m e r c i o , d o n d e se a t i ende 
m a s á la equ idad y buena fe ( 3 ) . 

17. Dadas en el m o d o l eg i t imo las c u e n t a s , no será a d m i s i -
b l e una nueva f o r m a c i o n de e s t a s , e x c e p t o en el caso en que se 
d e m u e s t r e con p r u e b a s c o n c l u y e n t e s h a b e r o c u r r i d o a lgún e r r o r 
s u s t a n c i a l , d o l o ó l e s i ó n ; pues e n t o n c e s d e b e r á n f o r m a r s e de 
n u e v o , aun c u a n d o el a d m i n i s t r a d o r tenga en su p o d e r el fini-
qu i t o mas a m p l i o (4). 

18. La cuen ta dada sin la exh ib ic ión de los l i b ro s de la a d m i -
n i s t r a c i ó n no será legí t ima ni t e n d r á f u e r z a para l i b e r t a r al ad -
min i s t r ador de la ob l igac ión u l t e r i o r d e r enova r l a , a u n q u e 
c o n s t e Ja a p r o b a c i ó n del cá lcu lo h e c h o en r azón d e ella (5). 

19. P u e d e sin e m b a r g o d a r s e v á l i d a m e n t e una cuen ta sin n e -
ces idad d e e x h i b i r los l ib ros d e la a d m i n i s t r a c i ó n , s i e m p r e q u e 
p o r otra p a r l e cons t e la legal idad d e la m i s m a , ó el a c r e e d o r Ja 
a p r u e b e r e c i b i e n d o el l í qu ido d e e l l a , sin a d i c i o n a r l o ó p o n e r 
t a c h a s , ó por o t ras c o n j e t u r a s que p r u e b e n Ja a d q u i e s c e n c i a del 
i n t e r e s a d o (6). E s t o l iene lugar mas p a r t i c u l a r m e n t e e n t r e c o m e r -
c ian tes los c u a l e s , c o n la en t rega m ú í u a de las c u e n t a s y b a l a n -
ees y la acep tac ión d e ellas sin r e c l a m a r en c o n t r a , mani f ies tan su 

1 Ley 1. $ fin. ff. de contrar. et ulil. 
action Cast, in leg Fix, certis, num. 4. ff. 
de jud. 

2 Ley Mora , ff. de usur , Ley Quod te 
mini, (F. si cert. pet. 

3 Garden, de Lue. de censib. disc. 20. 
n u m . 5. Ansald. de comm due . 95. num. 
4. Casarrg. de comm. disc. 102. num. 29. 

4 Ley 8 ff de admin, rer. adcivit. per-
tin. Felicius de soiet. can. r 8. mini 62. 

5 Ley 1. 1. ff. A P. edendo Casareg. 
de comm. disc. 102. num 37 » 3S 

6 Careen , de Luc- de camh. disc 13. 
num 5. Ansalii de conun d isc 81. num. 
9 y 10. Cusaree de comm. disc. 102. num. 
4l j 42. ' 
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a p r o b a c i ó n , d e d u c i é n d o s e ex equo et bono e s t a r b i e n dadas l a s 
c u e n t a s ( ' ) . 

20. La cuen ta d e la a d m i n i s t r a c i ó n ha de d a r s e en el lugar 
d o n d e se a d m i n i s t r é ; p o r q u e e n él d e b e n ex i s t i r mas b i e n que 
en o t r o a lguno los i n s t r u m e n t o s d e la p r u e b a de ella (}). 

21. El c lé r igo que tuv ie re á su cargo a lguna a d m i n i s t r a c i ó n 
púb l i ca de l es tado , ha de d a r c u e n t a ü e el la an t e el juez s ecu -
l a r ; pe ro s i e n d o la a d m i n i s t r a c i ó n p r i v a d a de a lgún p a r t i c u l a r , 
la ha de da r an t e el ec l e s i á s t i co (3). 

22. G u a n d o uno p ide j u d i c i a l m e n t e q u e o t r o le d é c u e n t a de 
la a d m i n i s t r a c i ó n que t u v o á su c a r g o , c o n s t a n d o es te h e c h o y 
la ob l igac ión de dar la , se ha d e m a n d a r a s i , n o m b r a n d o al e f e c -
t o cada una de las pa r t e s c o n t a d o r que lo h a g a ; y n o ve r i f i cán-
d o l o a lguna de e l l a s , le n o m b r a r á el juez d e oficio (4). E s t e 
m a n d a t o de l juez para da r la c u e n t a se ha d e e j ecu ta r y c u m p l i r 
sin e m b a r g o d e ape lac ión ; p u e s p o r es ta n o se i m p i d e ' s u e j e c u -
c icn y c u m p l i m i e n t o (5). 

23. El q u e es tá ob l igado á d a r cuen ta d e a lguna a d m i n i s t r a -
ción , s i e n d o sospechoso d e f u g a ó a u s e n c i a , lo cua l ha de re-
s u l t a r de i n f o r m a c i ó n s u m a r i a , d e b e r á ser preso no d a n d o fian-
zas d e es ta r á d e r e c h o ; p e r o si las d i e r e , se le d e j a r á en l i b e r -
tad (<¡). 

24. Los c o n t a d o r e s n o m b r a d o s para h a c e r c u e n t a s d e c o s a s 
p e r t e n e c i e n t e s a l e s t a d o , p u e d e n se r c o m p e l i d o s á a c e p t a r e l 
c a r g o ; p e r o no en las cosas d e p a r t i c u l a r e s , s i no despues d e 
h a b e r a c e p t a d o d i c h o ca rgo , ó b i e n s i e n d o un t e r c e r o en d i s c o r -
d i a ^ . 

25. Si d e s p u e s de a c e p t a d o el ca rgo los c o n t a d o r e s f u e r e n 
neg l igen tes en hace r las c u e n t a s , ó se r e s i s t i e r en á f o r m a r l a s , e s -
t a r án ob l igados á pagar los i n t e r e s e s á la p a r t e p e r j u d i c a d a , á 
m e n o s que a lagaren justa c a u s a para no h a c e r l o (8j-f y lo m i s -
m o se e n t i e n d e del t e r c e r o en d i scord ia (9). S í g u n una ley d e 
P a r t i d a c u a n d o los c o n t a d o r e s n o qu i e r en h a c e r las c u e n t a s , los 
ha de e n c e r r a r el juez en una c a s a has ta que las hagan (10); p e -

1 Rocc. de mandato , nam. 132. Id . de 
socie tate, num. 128. 

2 Le^ Ilceres absens , si quis lutelam, 
0. dejud. Ley 1. tit. 2. P a n 5-

3 Cur. Filip. lib. 2, Comerc. terr. cap. 
9. num. 17. 

4 Cur. Filip. lib. 2 Comerc. terr. cap . 
9. num 20 

5 Aulhent. de sanctiss.episc. §. OEcono-
mos, col. 9. Gulierr . lib. 1. Pruct. quasi. 

quaest. 37. 
6 Cur. Filip. en el lib y cap. cit. 

num. 22. 
7 Lev 29. tit. 4. Part. 2. Escob. de ra-

tioc. cap 8. num. 4 y 5. 
8 Gare, de expens. cap. 24. num. 25. 

Escob. i b i , num 6. 
9 Escob. de ratioc. rap . 32. n u m . 18. 
10 Ley 20. tit. 4. Par t . 3. 

r o e s t o ha d e se r á p e d i m e n t o d e p a r t e ; pues no p u e d e el j aez 
h a c e r l o de oficio ( ' ) . Si á pe sa r d e e s t e a p r e m i o no qu i s i e ren 
h a c e r las c u e n t a s , p o d r á el juez m e t e r l o s en la c á r c e l , y auu n e -
gar les los a l i m e n t o s ( 2 ) . 

26. N o m b r a d o s los c o n t a d o r e s j u n t a m e n t e p o r e n t r a m b a s 
p a r l e s , y a c o r d e s es tas en e l l o , n o p u e d e n se r r e c u s a d o s s ino 
p o r causa nac ida ó sab ida d e s p u e s que f u e r o n n o m b r a d o s ; m a s 
h a b i é n d o l o s ido s e p a r a d a m e n t e por cada una d e d i c h a s p a r t e s , ó 
p o r el juez , a u n q u e no p u e d e cada u n a d e e l las r e c u s a r el q u e 
n o m b r ó s ino c o n la c i r c u n s t a n c i a d i c h a , t i e n e f a c u l t a d d e r e -
c u s a r el n o m b r a d o p o r la pa r t e c o n t r a r i a , ó p o r el j u e z , c o n 
causa ( 3 ) . L o h e c h o p o r el r e c u s a d o d e s p u e s d e la r e c u s a c i ó n , 
es n u l o , a u n c u a n d o sea t e r c e r o en d i s c o r d i a ( 4 ) . 

27. L o s c o n t a d o r e s y el t e r c e r o en d i s c o r d i a an t e s d e h a c e r 
las c u e n t a s han de j u r a r h a c e r l a s fiel y r e c t a m e n t e , c e m o t a m -
b i é n que no r e c i b i r á n cosa a lguna de los i n t e r e s a d o s has ta q u e 
les sea t a sado e l s a l a r io d e s p u e s de h e c h a la c u e n t a (5)* E s t o se 
e n t i e n d e r e s p e c t o d e las c u e n t a s q u e se h a c e n p o r m a n d a t o de 
j u e z ; p e r o n o en c u a n t o á las e x t r a j u d i c i a l e s que se h a c e n e n t r e 
n e g o c i a n t e s ( 6 ) . 

28. Las c u e n t a s h a n de h a c e r s e c o m p r o b a u d o los ca rgos p o r 
l o s l i b ro s y d e m á s d o c u m e n t o s q u e d e b a n c o m p r o b a r s e , r e c i -
b i e n d o en cuen ta y d e s c a r g o lo q u e c o n s t a r e p o r los p a p e l e s q u e 
se m a n i f i e s t e n , sin f r a d e ni e n g a ñ o a lguno (J) . 

29. El sa l a r io d e los c o n t a d o r e s y de l t e r c e r o en d i s c o r d i a , y 
sus c o s t a s , han d e paga r se p o r los i n t e r e s a d o s á p a r t e s i g u a l e s , 
y para t i l o lo ha de tasar el juez (8). 

30. Hechas j u d i c i a l m e n t e las c u e n t a s han de p r e s e n t a r s e a n t e 
el j u e z , qu ien m a n d a d a r t r a s l a d o d e el las á las p a r t e s para q u e 
en c i e r t o y d e t e r m i n a d o t i e m p o q u e les s e ñ a l a , las vean y a d i -
c i o n e n con a p e r c i b i m i e n t o de que p a s a d o las a p r o b a r á y m a n d a -
r á e j e c u t a r . No t i f i c ado es te a u t o , si no las a d i c i o n a r e n en el t iem-
p o d e s i g n a d o , el juez las a p r u e b a y c o n f i r m a , y as igna a lgún t é r -

1 Ley 4. Hoc autem jud. ff. de damn. 
infect. 

2 Bald. in cap Cum speciali: de Jpp. 
Escob. de ratioc. cap. 8. num. 11 y12 . 

3 Ley 31. tit. 4. y 17. tit. 23 ; Par t . 3. 
Gare, de expens. cap. 24. num. 76. Ayora 
de part. part. cap. 4 num. 9. 

4 Gare, uhi supr . num. 1 8. Escob. d i 
ratioc. cap. 32. num. 20 y 21. 

T . 111. 

5 Ley 2. tit. 2». l ib . 10 Nov. Ree. 
6 Gare, de expens. cap. 24 num. 18. 

Escob. de ratioc. cap. 8. num. 11. y cap. 
32. num. 22. 

7 Leyes 22. tit. 6. lib. 3. 18. tit. 5. v 
5. tit. 14. lib. 9. No\r. Ree. J 

8 Leves 8. tit. 7. Par t . 7. y 2. tit. 21. 
lifc. 10. JIOT. Ree. 
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m i n o b r e v e en q u e se p a g u e el a l c a n c e , pasado el cua l se e j ecu -
ta s in e m b a r g o de a p e l a c i ó n ("•). 

31. A d i c i o n á n d o s e las c u e n t a s en el t é r m i n o seña lado para 
las a d i c i o n e s , s e d a t r a s l a d ó á la p a r t e , y c o n c o n o c i m i e n t o d e 
causa se s igue esta p o r via o r d i n a r i a hasta su c o n c l u s i ó n ; d e b i e n -
d o a d v e r t i r s e que el q u e a d i c i o n a ó r ec l ama a lgunas pa r t i da s d e 
las c u e n t a s , y n a d a d i ce r e s p e c t o d e o t r a s , se e n t i e n d e que c o n -
s i e n t e en es tas ( 2 ) . 

32. C o n c l u s a la causa d e c u e n t a s , el juez da s e n t e n c i a a p r o -
b a n d o y c o n f i r m a n d o , ó r e v o c a n d o las c u e n t a s , según le p a r e -
c i e re j u s t o ; lo cual p r o c e d e a u n c u a n d o las pa r t e s se hayan con-
v e n i d o en es ta r p o r el v o t o de los c o n t a d o r e s . E s t o se e n t i e n d e 
c u a n d o d i c h o p a c t o i n t e r v i e n e al p r inc ip io de las c u e n t a s an t e s 
d e ser h e c h a s y vo tadas p o r los c o n t a d o r e s ; pues si se ver i f icase 
el c o n v e n i o d e s p u e s d e h e c h a s y v i s t a s , a u n q u e sea i n j u s t o el 
v o t o de l o s c o n t a d o r e s , le ha d e c o n f i r m a r el juez m e d i a n t e el 
c o n s e n t i m i e n t o d e las p a r t e s (3). 

33. Si el juez en su s e n t e n c i a r e p r u e b a ó revoca a lgunas p a r -
t i da s sin h a c e r m e n c i ó n de las d e m á s , se e n t i e n d e q u e a p r u e b a 
y con f i rma es tas (4). 

34 . A q u e l l o en q u e es tuv ie ren c o n f o r m e s los t e r c e r o s c o n t a -
d o r e s n o m b r a d o s p o r las p a r t e s , si fue re a p r o b a d o y c o n f i r m a d o 
p o r el j u e z , se ha d e e j ecu ta r sin e m b a r g o d e a p e l a c i ó n , o b l i -
g á n d o s e y d a n d o fianzas la p a r t e á qu ien f u e r e f a v o r a b l e la s e n -
t e n c i a , d e q u e s i endo esta r e v o c a d a vo lve rá lo que r e c i b i e r e 
con los f r u t o s s egún m a n d a r e ( 5 ) . 

1 Cur. Filip. lib. 2. Cernere, terr. cap. 
9. nara, 40. 

2 Cur. Filip. a l t i , num. 41. 
3 Cur. Füip. en el cap. cit. num. 42. 

4 Id. nnm. 43. 
5 Ley 5. t i t . 17. l ib. 11. Nov. Ree. E s -

cob. de ratiúe. cap. 5. num. 16. 

C A P I T U L O S E P T I M O . 

De las letras de cambio, de los vales y libranzas de co-
mercio. 

1 , 2 y 3. Utilidad de las letras 
de cambio. 

4. Definición dé la letra de cam-
bio. 

5. Requisitos que debe tener. 
6 y 7. De los contratos que in -

tervienen en una letra de 
cambio. 

8. De las personas que concur-
ren en la negociacion.de las 
letras. 

9. Continuación del mismo asun-
to. 

10. ¿Que se ent iende por tene-
dor ó portador de una le-
t r a? 

11. La letra de cambio perderá 
su privilegio de tal si le fal-
ta alguno de los requisitos 
esenciales. 

12. Las letras pueden concebirse 
en términos precativos ó 
imperativos. 

13. Despues de entregada una 
letra al tomador , puede es-
te mudarla ó dividir su va-
lor en dos ó mas letras. 

14. El librador debe dar al to-
mador segundas , terceras 
ó mas letras cuando este las 
necesite y se las pida. 

15. Pueden librarse letras por el 
t . rador á su propia orden, 
y tienen la misma valida-
ción que las otras. 

16. Del endoso de las letras. 

17. Abuso de dejar los endosos 
en blanco. 

18. Por el endoso se traspasan 
todos los derechos del en -
dosante , sin que sea nece-
sario hacer ninguna intima-
ción á la persona coutra 
quien se ha g i r a d o , ni á 
ninguna otra. 

19. De la aceptación de las letras. 
20. La aceptación d tbe hacerse 

por escrito y sin condi-
ción. 

21. Término en que deben de -
volver las letras las perso-
nas á quienes se presenten 
para su aceptación, 

22. ¿Quien debe poner la acepta-
ción? 

23. Precaución que debe tomar 
el portador cuando habien-
do dejado en casa del acep-
tante una letra á cierto pla-
zo vista, la retiene es te , y 
despu33 la entrega acepta-
da con la fecha del dia en 
que la devuelve. 

24. ¿Si deberá tenerse por acep-
tada una letra cuando aquel 
contra quien se gira la re-
tiene con cualquier pretex-
to , y despues la devuelve 
al p o r t a d j r sin poner su 
aceptación? 

25. ¿Que efecto produce la acep-
tación en estos términos: 



m i n o b r e v e en q u e se p a g u e el a l c a n c e , pasado el cua l se e j ecu -
ta s in e m b a r g o de a p e l a c i ó n ("•). 

31. A d i c i o n á n d o s e las c u e n t a s en el t é r m i n o seña lado para 
las a d i c i o n e s , s e d a t r a s l a d ó á la p a r t e , y c o n c o n o c i m i e n t o d e 
causa se s igue esta p o r via o r d i n a r i a hasta su c o n c l u s i ó n ; d e b i e n -
d o a d v e r t i r s e que el q u e a d i c i o n a ó r ec l ama a lgunas pa r t i da s d e 
las c u e n t a s , y n a d a d i ce r e s p e c t o d e o t r a s , se e n t i e n d e que c o n -
s i e n t e en es tas ( 2 ) . 

32. C o n c l u s a la causa d e c u e n t a s , el juez da s e n t e n c i a a p r o -
b a n d o y c o n f i r m a n d o , ó r e v o c a n d o las c u e n t a s , según le p a r e -
c i e re j u s t o ; lo cual p r o c e d e a u n c u a n d o las pa r t e s se hayan con-
v e n i d o en es ta r p o r el v o t o de los c o n t a d o r e s . E s t o se e n t i e n d e 
c u a n d o d i c h o p a c t o i n t e r v i e n e al p r inc ip io de las c u e n t a s an t e s 
d e ser h e c h a s y vo tadas p o r los c o n t a d o r e s ; pues si se ver i f icase 
el c o n v e n i o d e s p u e s d e h e c h a s y v i s t a s , a u n q u e sea i n j u s t o el 
v o t o de l o s c o n t a d o r e s , le ha d e c o n f i r m a r el juez m e d i a n t e el 
c o n s e n t i m i e n t o d e las p a r t e s (3). 

33. Si el juez en su s e n t e n c i a r e p r u e b a ó revoca a lgunas p a r -
t i da s sin h a c e r m e n c i ó n de las d e m á s , se e n t i e n d e q u e a p r u e b a 
y con f i rma es tas (4). 

34 . A q u e l l o en q u e es tuv ie ren c o n f o r m e s los t e r c e r o s c o n t a -
d o r e s n o m b r a d o s p o r las p a r t e s , si fue re a p r o b a d o y c o n f i r m a d o 
p o r el j u e z , se ha d e e j ecu ta r sin e m b a r g o d e a p e l a c i ó n , o b l i -
g á n d o s e y d a n d o fianzas la p a r t e á qu ien f u e r e f a v o r a b l e la s e n -
t e n c i a , d e q u e s i endo esta r e v o c a d a vo lve rá lo que r e c i b i e r e 
con los f r u t o s s egún m a n d a r e ( 5 ) . 

1 Cur. Filip. lib. 2. Cernere, terr. cap. 
9. nara, 40. 

2 Cur. Filip. a l l i , num. 41. 
3 Cur. Füi¡>. cü el cap. cit. num. 42. 

4 Id. num. 43. 
5 Ley 5. t i t . 17. l ib. 11. Nov. Ree. E s -

cob. de ratiúe. cap. 5. num. 16. 

C A P I T U L O S E P T I M O . 

De las letras de cambio, de los vales y libranzas de co-
mercio. 

1 , 2 y 3. Utilidad de las letras 
de cambio. 

4. Definición dé la letra de cam-
bio. 

5. Requisitos que debe tener. 
6 y 7. De los contratos que in -

tervienen en una letra de 
cambio. 

8. De las personas que concur-
ren en la negociacion.de las 
letras. 

9. Continuación del mismo asun-
to. 

10. ¿Que se ent iende por tene-
dor ó portador de una le-
t r a? 

11. La letra de cambio perderá 
su privilegio de tal si le fal-
ta alguno de los requisitos 
esenciales. 

12. Las letras pueden concebirse 
en términos precativos ó 
imperativos. 

13. Despues de entregada una 
letra al tomador , puede es-
te mudarla ó dividir su va-
lor en dos ó mas letras. 

14. El librador debe dar al to-
mador segundas , terceras 
ó mas letras cuando este las 
necesite y se las pida. 

15. Pueden librarse letras por el 
t . rador á su propia orden, 
y tienen la misma valida-
ción que las otras. 

16. Del endoso de las letras. 

17. Abuso de dejar los endosos 
en blanco. 

18. Por el endoso se traspasan 
todos los derechos del en -
dosante , sin que sea nece-
sario hacer ninguna intima-
ción á la persona coutra 
quien se ha g i r a d o , ni á 
ninguna otra. 

19. De la aceptación de las letras. 
20. La aceptación d tbe hacerse 

por escrito y sin condi-
ción. 

21. Término en que deben de -
volver las letras las perso-
nas á quienes se presenten 
para su aceptación, 

22. ¿Quien debe poner la acepta-
ción? 

23. Precaución que debe tomar 
el portador cuando habien-
do dejado en casa del acep-
tante una letra á cierto pla-
zo vista, la retiene es te , y 
despu33 la entrega acepta-
da con la fecha del dia en 
que la devuelve. 

24. ¿Si deberá tenerse por acep-
tada una letra cuando aquel 
contra quien se gira la re-
tiene con cualquier pretex-
to , y despues la devuelve 
al p o r t a d j r sin poner su 
aceptación? 

25. ¿Que efecto produce la acep-
tación en estos términos: 



aceptada para pagarme d 
mi mismo. 

26. Las letras pueden aceptarse 
también bajo de protesto 
por cuenta del l ib rador , 
del tomador , ó de los en -
dosantes. 

27. El portador de una letra no 
puede rehusar la acepta-
ción que cualquiera intente 
hacer de ella bajo protes-
to,mientras no tenga orden 
expresa del l ibrador para 
no admitirla. 

23. Aunque una letra se haya 
aceptado por un tercero 
bajo de p ro tes to , por ho-
nor de alguno de los endo-
sadores ó del l ibrador, 
puede sin embargo acep-
tarla durante el plazo de 
ella aquel contra quien es-
tuviere l ibrada. 

29. El que ha acep tado una letra 
bajo de protes to por el h o -
nor de un endosante , no 
puede impedir que otro la 
acepte mas adelante por 
honor del l ibrador ó por 
un endosante anterior á 
aquel por quien se aceptó. 

30. ¿Si el que acepta una letra 
bajo de protesto por honor 
de la firma del librador 
adquiere accionalguna con-
tra los endosadores? 

31. Orden de pre fe renc ia que 
debe observarse cuando se 
presentan muchas personas 
á aceptar una letra bajo de 
protesto. 

32. Por la aceptación se hace el 
aceptante el deudor pr in-
cipal de una letra de cam-
bio. 

33. Toda letra aceptada es ejecu-
tiva como cualquier instru-
mento público. 

34. El aceptante de una letra tie-
ne el recurso seguro con-
tra el librador en caso de 
no haberle esta suministra-
do los fondos necesarios 
para satisfacerla. 

35. La aceptación en una letra 
de cambio no obliga al 
aceptante á su pago , si se 
hubiere despues reconoci-
do por falsa la firma del li-
brador. 

36. El tenedor debe requerir al 
aceptante para que depo-
site el importe de la letra, 
si teniéndola á dispoácion 
de la segunda ó tercera que 
vengan con endoso legíti-
mo, no llegaren estas por 
algún accidente. 

37. Término en que deben pre-
sentarse las letras para que 
no se re ta rde su aceptación 
ó protesto. 

38. Continuación del mismo asun-
to. 

39. Del protesto de las letras. 
40. Del protesto por falta de 

aceptación. 
41. El tenedor debe avisar y re-

mitir el protesto al dador 
de la letra. 

42. Cuando se protesta una letra 
por falta de aceptación , y 
la devuelve el t enedor , es-
tá obligado el l ibrador ó 
cualquier endosante á dar 
á aquel seguridad á satis-
facción suya de que se pa-
gará á su tiempo. 

43. ¿ Que se ha de hacer cuando 
una letra no aceptada trae 

44. De los efectos del protesto 
por falta de aceptación. 

45. ¿Contra quien puede usar de 
su derecho el tenedor de 
una letra aceptada? 

46. Del protesto por falta de p a -
go. 

47. De los diferentes plazos ó 
tiempos para el pago de las 
letras. • 

43 , 4 9 , 5 0 , 51 y 52. Tra tan de 
lo mismo. 

53. Las letras deben copiarse en-
teramente en el acto del 
protesto , y este no puede 
suplirse por ningún acto 
público. 

54. El protesto debidaineute fo r -
malizado y presentado por 
falta de pago al aceptante 
basta para proceder mer -
cantil ó judicialmente el 
portador ó tenedor de la 
letra contra los endosantes 
ó contra cualquiera de los 
obligados en ella. 

55. ¿Que deben hacer los toma-
dores y tenedores de letras 
que se envían para negó» 
ciar en paises extrange-
ros ? 

56. ¿Que deben hacer los tene-
dores de letras en caso de 
quiebra ó haber faltado á 
su crédito el l ibrador,acep-
tantes y endosantes? 

57. El tenedor de una letra p u e -
de cobrar bajo de protesto 
la parte que le pague el 
aceptante. 

58. Siempre que se paguen letras 
aceptadas fuera de una pla-
za á pagar en el la , el co* 
brador debe dar recibo 

suelto por duplicado. 
59. En las letras que se libran 

contra comerciantes ex-
trangeros á pagaren efec-
tivo y no en billetes, si h i -
ciesen el pago en estos, t en -
drá el l ibrador que satisfa-
cer el menoscabo. 

60. Especies de moneda en que 
puede hacerse el pago de 
letras. 

61. Del recambio. 
62. El tenedor de una letra p ro-

testada puede repetir el 
cambio y recambio de 
quien la ha girado. 

63. ¿ Que se entiende por apun-
te? 

64. Los protestos deben quedar 
protocolizados en lus r e -
gistros del escribano que 
los da . 

65. De los vales que suelen hacer 
los comerciantes por d ine-
ro p r e s t a d o , mercaderías 
vendidas , ó alcance de 
cuentas. 

66. De los términos que deben 
correr para el pago de di -
chos vales. 

67. ¿ Q u e deberá hacerse cuando 
se trate de negociar estos 
vales ? 

68. ¿Que se practica para r ea -
lizar el pa£o de un va-
le? 

69 y 70. Continuación de lo mis-
mo. 

71. De las libranzas que dan 
unos comerciantes contra 
otros. 

72. De las cartas-órdenes de eré» 
dito. 

73 y 74. Del Banco Nacional de 
San Carlos. 



Escrituras correspondientes d es- 2 . a Protesto de no pagamento. 
te capitulo. 3. a Caita de pago de* letra pro« 

1. a Protesto de no aceptación de testada. 
letra. 

. I V 
1. l ^ o s e c o n o c e r í a s ino i m p e r f e c t a m e n t e la u t i l i dad d e la 

l e t r a de c a m b i o y si s o l o se c o n s i d e r a s e en ella la o p e r a c i o n de 
fac i l i ta r el t r a s p o r t e y la c i r cu lac ión del d i n e r o . E s t e papel m o -
n e d a t iene o t r a ven t a j a n o m e n o s p r e c i o s a para p r o m o v e r los 
p r o g r e s o s de l c o m e r c i o , á s a b e r , la d e a n i m a r y a l i m e n t a r el 
i n m e n s o f o n d o d e c r é d i t o s o b r e que mul t ip l i ca d i a r i a m e n t e el 
t ra f ico sus o p e r a c i o n e s en toda la e x t e n s i ó n de l g lobo . 

1. Al uso c o n t i n u o de es te c r é d i t o se d e b e el floreciente es« 
t a d o á q u e ha l l egado el c o m e r c i o en los t i e m p o s m o d e r n o s , 
s i endo pocas las m e r c a d e r í a s que se v e n d e n p o r m a y o r en d i n e r o 
c o n t a n t e ; p o r q u e a d e m a s de que es te no pod r i a c i r c u l a r p o r sí 
m i s m o s in gran l e n t i t u d , pe l ig ro y d i s p e n d i o , es i n d u d a b l e q u e 
t a m p o c o bas ta r i a á f o m e n t a r y m a n t e n e r la c i r c u l a c i ó n y g i ro 
c o n t i n u o de las m e r c a d e r í a s con la a c t i v i d a d n e c e s a r i a para f a -
c i l i t a r su venta á los p rop i e t a r i o s d e e l las , y p r o p o r c i o n a r l a s 
á los c o n s u m i d o r e s c o n a b u n d a n c i a y d e l m o d o mas v e n t a j o -
so . Las bases en q u e e s t r i b a d i c h o c r é d i t o s o n la o p i n i o n y la 
b u e n a fe . 

3. La masa de l d i n e r o c i r c u l a n t e en el c o m e r c i o n o r e p r e -
s e n t a s ino una pequeña po rc ion del va lo r (le las cosas ; y el sig-
n o d e a q u e l , ó sean las l e t r a s de c a m b i o , m u l t i p l i c a n tal vez en 
el t r ip le ó el c u a d r u p l o el d i n e r o c o n t a n t e . Sin es te aux i l i o se -
r í an d e m a s i a d o l i m i t a d a s las f u n c i o n e s de l d i n e r o , ni poclr ian 
j a m a s c o r r e s p o n d e r á la ac t i v idad de las n e c e s i d a d e s y á la ex -
t e n s i ó n de l c o m e r c i o . L a s l e t ras de c a m b i o h i n c o n t r i b u i d o ade-
m a s á i n t r o d u c i r una s u m a inmensa de c r é d i t o que no e x i s t i a , y 
á p r o p o r c i o n a * á t o d o n e g o c i a n t e en p a r t i c u l a r el m e d i o de a p r o -
p i a r s e una p o r c i o n m a s ó m e n o s g r a n d e de esta suma d e c r é d i t o 
s i r v i é n d o l e d e i n s t r u m e n t o las m i s m a s l e t r a s ; s i e n d o i n d u d a b l e 
q u e por es te m e d i o , no o b s t a n t e d e se r b a s t a n t e l imi t ada la s u -
m a de l d i n e r o , el n e g o c i a n t e mu l t i p l i ca c o n t i n u a m e n t e sus ne -
g o c i o s , y e x t i e n d e su c o m e r c i o mas de lo que i m p o r t a n los f o n -
d o s que r e a l m e n t e posee. 

4. S e n t a d o s es tos p r i n c i p i o s t r a t e m o s en p a r t i c u l a r de la e s e n -
cia , r e q u i s i t o s y e f ec to s d e la l e t ra d e c a m b i o . Es esta una orden 
ó mandato dado por un negociante á su corresponsal para que 
pague cierta cantidad á otro negociante, o á la orden de este. 

5 . T o d a le t ra d e c a m b i o d e b e c o n t e n e r los r e q u i s i t o s s igu ien-
t e s : i . ° La firma del l i b r a d o r 2.° el n o m b r e del s u g e t o que da 
su i m p o r t e , y se l l ama t o m a d o r . 3 . ° E l d e la p e r s o n a c o n t r a 
q u i e n se l i b ra . 4.° La fecha del dia en q u e se gira. 5 . ° El n o m b r e 
d e la plaza en que se s a c a , y del pueb lo ó pa rage en que ha de 
p a g a r s e . 6.° La c a n t i d a d q u e ha de s a t i s f a c e r s e , y t a m b i é n el p r e -
c io del c a m b i o c u a n d o la l e t ra se ha d e pagar en plaza e x t r a n g e -
ra d o n d e no t iene c u r s o la m o n e d a n o m b r a d a en a q u e l l a . 7.° El 
t é r m i n o ó p lazo á q u e ha de pagarse . 8.° E l c a m b i o ha d e s e r 
rea l y e f e c t i v o , e s to es , q u e la l e t ra se gire en una p laza para se r 
pagada en o t r a ; pues la o r d e n dada p o r un n e g o c i a n t e para pa-
gar c ier ta s u m a en el m i s m o p u e b l o de su d o m i c i l i o , no se l l a -
m a le t ra d e c a m b i o . 9.° E l l i b r a d o r ha de t ene r una c a n t i d a d 
igual á la que r e c i b e del t o m a d o r en p o d e r d e la p e r s o n a c o n t r a 
q u i e n va gi rada la l e t r a , ó b ien ha de l i b r a r s o b r e su c r é d i t o , 
p u e s d e o t r o m o d o no ser ia la l e t ra s ino una s imple o r d e n ó m a n -
da to . 10. La le t ra d e c a m b i o ha d e e s t a r c o n c e b i d a en la f o i m a 
g e n e r a l m e n t e p r e s c r i t a , e s t o e s , ha d e e x p r e s a r el va lo r r e c i b i -
d o , sea en d i n e r o c o n t a n t e , ó m e r c a d e r í a s ú o t r o s e f ec to s ( 1 ) . 

6. D e s d e que se p u s i e r o n en uso las l e t ras de c a m b i o se p r o -
m o v i e r o n e n t r e los j u r i s c o n s u l t o s y n e g o c i a n t e s var ias é i n -
t r i ncadas c u e s t i o n e s s o b r e la n a t u r a l e z a del c o n t r a t o c o n t e n i d o 
en es te g i ro . A l g u n o s p r e t e n d i e r o n q u e era u n m u t u o , o t r o s q u e 
una p e r m u t a ; qu ien lo t u v o por l o c a c i o n , y q u i e n p o r m a n d a -
tO ( 2 ) . 

7. T r a s e s t a s c u e s t i o n e s f o r e n s e s , q u e han o c u p a d o por l a r g o 
t i e m p o los t r i b u n a l e s , se ha e s t a b l e c i d o finalmente por m á x i m a 
c o n s t a n t e que s o n t r e s los c o n t r a t o s c o n t e n i d o s en u n a l e t r a d e 
c a m b i o , esto es : 1.° de compra y venta entre, el l i b r a d e r y el t o -
m a d o r ; 2.° d e mandato e n t r e el l i b r a d o r y aque l s u g e t o c o n t r a 
qu ien se gira la l e t r a ; 3 . ° el que se c e l e b r a e n t r e el d u e ñ o d e la 
l e t r a ó p o r t a d o r d e ella y el a c e p t a n t e , q u e es u n p a c t o ó est i -
p u l a c i ó n en v i r t u d d e la cual el q u e acep ta la l e t r a se obl iga á 
p a g a r l a . I n t e r v i e n e a d e m a s o t r o p a c t o e n t r e el d u e ñ o d e la l e t r a 
y el s u g e t o á q u i e n esta se e n d o s a , lo cua l e s , ó u n a cesión de 
derechos que el e n d o s a n t e hace p o r h a b e r r e c i b i d o d e l e n d o s a -
ta r io igual c a n t i d a d á la q u e él d i ó , ó un m a n d a t o del p r i m e r o á 
f avor del s e g u n d o pa ra q u e c o b r e la l e t r a á su v e n c i m i e n t o . 

8. R e g u l a r m e n t e i n t e r v i e n e n cua t ro p e r s o n a s e n la n e g o c i a -
c ión de u n a l e t r a de c a m b i o , que s o n las d o s q u e c o n t r a t a n , 

1 Ordenanz. de Bilbae, cap. 13. aura . 2. 2 T u r r e de caml. quasst. 6, 7, 8 y s i j . 



esto es el librador y el tomador, y las o t r a s dos que c o n s u m a n 
el c o n t r a t o , cua le s son d portador de la letra y el aceptarle l 
pagador. Sin e m b a r g o a veces solo m e d i a n t res p e r s o n a s , lo cual 
s u c e d e G u a n d o el t o m a d o r de la le t ra es al m i s m o ' t i e m p o 
el p o r t a d o r d e ella. 2 .° Guando el acop lan te con t r a quien se gira 
es a un t i e m p o c o m i s i o n a d o del l i b r a d o r y d u e ñ o de la letra la 
cua l d e b e e n t o n c e s c o n c e b i r s e en es tos t é r m i n o s : Pagúese Vmd 
a si mismo tanta cantidad, valor recibido de N. 3.° Cuando el li. 
b r a d o r gira una letra c o n t r a su d e u d o r po r la can t idad que le 
d e b e , u s a n d o de las palab.ras, valor en mí mismo; por c u a n t o no 
le r ec ibe del suge to a c u y o n o m b r e da la l e t r a , s ino que sirve 
pa . a pagarle igual deuda ó para hace r l e f o n d o s . Aqui so lo Ín te r -
v ienen el l i b r a d o r , el a c e p t a n t e y el que lia de cob ra r el d inero : 
b ien que p r o p i a m e n t e no es una le t ra de c a m b i o , s ino una o ¿ 
d e n de pago. 

9. P o r el c o n t r a r i o sue len i n t e r v e n i r en las l e t r a s de c a m -
b io mas de c u a t r o p e r s o n a s ; po r e j e m p l o : c u a n d o A. l ibra á car . 
go de 13. y a o r d e n de C. va lor r ec ib ido de D. , y m a n d a á B. 
que lo cargue en cuen ta de E . Nótese que á veces el que da el 
va or no es el dueño de la l e t r a ; e s to s u c e d e c u a n d o da d i c h o 
va lor p o r c o m i s i o n o po r c u e n t a de o t r o , d e b i e n d o t ene r m u y 
p r e s e n t e t o d o comis ionado c u a n d o rec iba ó rdenes d e su c o m i -
t e n t e para que le r emi ta l e t r a s , que no se conc iban es tas á su 
n o m b r e , ni pagaderas á el n i á su o r d e n , para n o q u e d a r r e s -
p o n s a b l e ni c o r r e r r iesgo a l g u n o en ellas. 

10. T o d o s aque l los á c u j a o r d e n está pasada ó endosada una 
le t ra de c a m b i o son portadores de ella por su t u r n o m i e n t r a s e s -
ta en su p o d e r ; pero se l l a m a p r o p i a m e n t e portador o tenedor 
d e la letra aque l a quien se ha pasado la ú l t ima o r d e n ó e n d o s o 
y q u e , o bien por ser p u r a m e n t e m a n d a t a r i o , ó p o r q u e aun cuan -
d o sea p rop ie t a r io r e n u n c i a ó n o q u i e r e h a c e r uso de l de recho 
q u e t iene de poder la e n d o s a r á o t r o , la conse rva en su pode r 
para hace r uso de ella a su v e n c i m i e n t o ó r ec ib i r su i m p o r t e : 
s i e n d o su p r i m e r a obl igación el p r e sen ta r l a en d e b i d o t i e m p o , y 
s o h c i t a r su acep tac ión . Es d e a d v e r t i r po r ú l t imo que los e n d o -
sos no son de esencia de la l e t r a , pues p u e d e ó n o h a b e r l o s . 

11. La le t ra de c a m b i o p e r d e r á su pr ivi legio de tal si la falta 
a l guno de los r equ i s i t o s e s e n c i a l e s . A u n q u e la fecha de ja le t ra 
es uno de d i c h o s r e q u i s i t o s , s i „ e m b a r g o c o m o tenga todas las 
d e m á s c i rcuns tanc ias que se r e q u i e r e n , suelen sup l i r se es te d e f e c 
t o por la fecha de l aviso del q u e la ha rec ib ido y convenio con 
el que la ha de p a g a r , c o m o s e p rac t i ca en a lgunas plazas . Sin 

e m b a r g o en Madrid c u a n d o se r ec ibe una l e t r a s in fecha , y el 
que la ha de pagar se res i s te á a c e p t a r l a , n o p u e d e ob l igárse le á 
e l lo ni á su pago , no q u e d a n d o en tonces al t e n e d o r de ella o t r o 
a r b i t r i o que devo lve r l a á qu ien se le envió . 

12. Es i n d i f e r e n t e q u e las l e t r a s de cambio se conc iban p r e -
caliva ó i m p e r a t i v a m e n t e , es to es, d i c i e n d o sírvase Vmd. pagar, 
ó mande Vmd. pagar tal cantidad; aunque en las l e t ras de c a m -
b io de fuera del r e i n o s i empre se dice pague Vmd. ó paguen 
Vdms. 

13. Si a lguno a jus tase una l e t r a de c a n t i d a d d e t e r m i n a d a , y 
despues de en t r egada al t o m a d o r conv in i e r e á este el mudar l a ó 
d iv id i r su valor en dos ó m a s l e t r a s , ha de dá r se l a s el l i b r a d o r , 
s i e m p r e que le devuelva la que al pr inc ip io le h u b i e r e dado; y si 
t a m b i é n conv iene al l i b r a d o r m u d a r su le t ra ya e n t r e g a d a , li-
b r á n d o l a c o n t r a o t ra persona de la mi sma plaza, es tará el t e n e -
d o r r e c í p r o c a m e n t e ob l igado á v o l v é r s e l a , y r ec ib i r la que le d é 
n u e v a m e n t e ; con tal que n o varíe de c i r c u n s t a n c i a s de c a m b i o s 
ú otras sus tanc ia les : si bien u n o y o t r o ha de p rac t i ca rse h a b i e n -
d o t i empo bas t an te para pode r se dar el aviso c o r r e s p o n d i e n t e en 
aque l co r r eo ( 1 ) . 

14. A veces el t o m a d o r de una l e t r a necesita para su negó-
c iac ion de segundas t e rce ras ó m a s , y p id i éndo las debe d á r s e -
las el l i b r ado r de l t eno r m i s m o que la p r i m e r a , sin mas d i f e r e n -
cia que la deb ida expres ión de ser tal s e g u n d a , t e r ce ra &c . y 
que pagada una sean de n ingún valor las d e m á s ( 2 ) . 

15. E n t r e negoc ian tes se a c o s t u m b r a h a c e r letras de c a m b i o 
d o n d e solo parecen al p r inc ip io los n o m b r e s de l l i b r a d o r y acep-
t a n t e , po r habe r l a s t i r ado aque l á su propia o r d e n para e n d o -
sarlas c u a n d o le conv in ie re , ó cob ra r l a s po r s í ; y n o p u d i e n d o 
r e s u l t a r n ingún i n c o n v e n i e n t e de es te género de l e t r a s , han d e 
t e n e r la misma fue rza y va l idac ión que las demás ( 3 ) . 

16. E l e n d o s o de las l e t r a s d e c a m b i o es un c o r t o escr i to 
que ponen á la espalda ó r e v e r s o de ellas sus p rop ie ta r ios ó t e -
n e d o r e s , ya para t raspasar las á a l g u n o , ya para hace r l a s paga-
d e r a s á o t r o , y ya para se rv i r de finiquito ó car ta de pago. P u e . 
den ponerse á la vuel ta de una le t ra m u c h o s endosos c o n s e c u t i -
vos , es to es, p u e d e la pe r sona en c u y o pode r está e n d o s a d a , e n -
dosar la t ambién en favor de o t r o . T o d o s los que ponen asi sus 
ó rdenes se l l aman endosantes, y el ú l t i m o p o r t a d o r t iene p o r 

1 Ord^nanz. de Bilbao, dicho cap. 13. 3 Qi-denanz. de Bilbao en el mism» 
Eum- 6- cap. num. 7. 

2 Id. nam. 5. 
T. 111. 12 



fiadores in solidum á t o d o s los e n d o s a u t e s , al l i b r a d o r y acep -
t a n t e . E n el e n d o s o d e b e e x p r e s a r s e el n o m b r e de la pe r sona á 
q u i e n se c e d e la l e t ra , de qu ien se rec ibe el v a l o r , la fecha y 
firma e n t e r a de l e n d o s a n t e (1_). 

17 . P o r u n a b u s o h a r t o c o m ú n sue len de ja r se los endosos e u 
b l a n c o para t r a spasa r las l e t r a s ; por esta prác t ica está su je ta á 
g raves i n c o n v e n i e n t e s ( 2 ) . P a r a evi ta r los d e b e n l l ena r se e s tos 
b l a n c o s an t e s d e env ia r las l e t r a s á la a c e p t a c i ó n ; p o r q u e si en 
a q u e l e s t a d o se p e r d i e s e n , p o d r i a n caer en m a n o s d e gentes de 
m a l a fe que l lenasen la o r d e n c o m o les pa rec ie se , c o s t a n d o l a e -
go m u c h o t r a b a j o á a q u e l , á qu ien l e g í t i m a m e n t e p e r t e n e z c a n , 
el jus t i f icar su d e r e c h o . 

18. P o r lo c o m ú n toda t r a s l ac ión de c r é d i t o n o i n d u c e obl i-
gación en el d e u d o r p r i n c i p a l r e s p e c t o del c e s iona r io has ta que 
a q u e l haya s ido n o t i f i c a d o ; p e r o el l eg i s lador ha d i s p e n s a d o l o s 
e n d o s o s d e esta f o r m a l i d a d : d e mane ra que p o r la o r d e n p u e s -
ta á la espa lda d e una le t ra se t raspasan t o d o s los d e r e c h o s de l 
e n d o s a n t e , s in q u e se neces i t e hace r n inguna i n t i m a c i ó n á la p e r -
s o n a c o n t r a qu ien se ha g i r ado ni á n inguna o t r a ( 3 ) . S a b i a m e n -
te se ha i n t r o d u c i d o esta excepc ión á la regla genera l para fac i l i -
t a r las o p e r a c i o n e s m e r c a n t i l e s que no p u e d e n r e t a r d a r s e c o n 
i nú t i l e s f o r m a l i d a d e s . 

19. La aceptación es un acto en cuya virtud se hace el acep• 
tante deudor de la cantidad expresada en la letra de cambio, 
obligándose á pagarla vencido que sea el plazo: es absolutamen-
te necesar ia para q u e el p o r t a d o r pueda r e c o n v e n i r ó tenga a c -
c ión c o n t r a el s u g e t o á c u y o ca rgo se giró la l e t r a . 

20. D e b e h a c e r s e d i cha acep tac ión por esc r i to , y pu ra ó s i m -
p l e m e n t e , p o r q u e h a c i é n d o s e ba jo c o n d i c i ó n pud ie r a el p o r t a -
d o r p r o t e s t a r l a . Es i n d i f e r e n t e para la acep tac ión que se u s e 
cua lqu ie ra d e es tas p a l a b r a s : aceptó, acepto, aceptada, corrien-
te , p o n i e n d o el a c e p t a n t e su firma, ó media firma al m e n o s , s in 
q u e se admi t a r ú b r i c a so la . La fecha d e la acep t ac ión no es n e -
cesar ia c u a n d o la l e t ra t iene u n plazo fijo, p o r q u e los d ias para 
el p r o t e s t o c o r r e n d e s d e e l cumpl imien to del t é r m i n o seña -
l a d o en la l e t ra para el p a g o ; p e r o si esta es á un c ie r to n ú m e -
r o de dias d e s p u e s de v i s t a , c o m o á los t res , s e i s , d o c e &c. es 
i n d i s p e n s a b l e f echa r la a c e p t a c i ó n , para q u e c o n s t e de l dia en 
que los d e vis ta h a n e m p e z a d o á c o r r e r . C u a n d o las l e t r a s va-

1 Ordenanz. de Bilbao, en el mismo cap. 3 Dicho cap. de las misma» Ordeuanz. 
13. num. 3. num. 1 , 4 y 21. 

2 Id . 3 

van l i b r a d a s á pagar en o t r a plaza d e b e r á t a m b i é n c o n t e n e r la 
acep t ac ión el n o m b r e d e la persona que ha de sa t i s facer la en la 
m i s m a plaza ( i ) , ó e l d o m i c i l i o e leg ido p o r el a c e p t a n t e para h a -
c e r el pago . 

21. L a s p e r s o n a s á q u i e n se p r e s e n t e n las le t ras para su 
a c e p t a c i ó n d e b e n devo lve r l a s c o n esta ó sin el la al p o r t a d o r d e n -
t r o d e v e i n t i c u a t r o h o r a s o o n t a d a s d e s d e la p r e s e n t a c i ó n que e s -
t e h i zo para que tenga t i e m p o de u sa r de su d e r e c h o ; y r e t e -
n i é n d o l a s m a s , h a n d e t ene r se p o r a c e p t a d a s , y c o r r i e n d o sus 
t é r m i n o s ( 2 ) . 

22. D e b e n p o n e r l a s a c e p t a c i o n e s las m i s m a s p e r s o n a s c o n -
t r a qu ienes se l i b r en las l e t r a s , ó que t engan pode r s u y o para 
c o m e r c i a r , y e s t o s ta les p o d e r h a b i e n t e s h a n de e x p r e s a r en la 
a c e p t a c i ó n q u e lo hacen eu v i r t u d del tal p o d e r ( 3 ) . 

23. Si e l p o r t a d o r d e j a r e has ta el dia s igu ien te en casa d e l 
a c e p t a n t e u n a le t ra d e c a m b i o á c i e r t o p lazo vista para que la 
a c e p t e , y r e t e n i é n d o l a es te c o n var ios p r e t e x t o s , la en t rega acep-
t a d a c o n la fecha d e l dia en que la devue lve y no c o n la d e a q u e l 
e n q u e d i c h o p o r t a d o r se la p a s ó , c o n v e n d r á q u e es te la haga 
a p u n t a r c o n u n a r a z ó n de lo o c u r r i d o , ya para o p o n e r s e á c u -
b i e r t o d e cua lqu ie ra i n c i d e n c i a , y ya pa ra e s c a r m e n t a r á los que 
se valen de s eme jan t e s efugios para alargar i n d e b i d a m e n t e el p l a -
z o d e las le t ras . P o r e s t o es m u y pel igrosa la c o s t u m b r e i n t r o -
d u c i d a e n t r e los c o m e r c i a n t e s d e de ja r l a s l e t r a s en casa d e 
a q u e l l o s c o n t r a q u i e n e s se h a n g i rado para que las a c e p t e » , c o n 
e spec i a l i dad c u a n d o p e r m a n e c e n m u c h o t i e m p o en su p o d e r . 

24. A l g u n o s o p i n a n que c u a n d o la pe r sona c o n t r a qu ien se 
gira una le°tra la r e t i ene c o n el p r e t e x t o de haber l a e x t r a v i a d o ú 
o t r o , y la d e v u e l v e despues al p o r t a d o r s in pone r su acep t ac ión , 
d e b e t e n e r s e p o r a c e p t a d a , d e s u e r t e que en caso d e q u e b r a r el 
g i r an t e haya d e se r a q u e l el d e u d o r d e la l e t r a ; p e r o es to es u n 
e r r o r , y so lo puede a d m i t i r s e lo d i c h o en el caso d e r e t e n e r s e la 
l e t r a d o l o s a m e n t e , y c o n la mi ra d e i m p e d i r que el p o r t a d o r 
p r o c e d a c o n t r a el g i ran te por fa l ta d e a c e p t a c i ó n . O t r o e r r o r es 
c r e e r que n o se p r e s u m e c o n la pa lab ra vista la a cep t ac ión d e 
u n a le t ra d e c a m b i o , y que aque l la d e b e ser e x p r e s a , lo cual des -
m i e n t e el uso . L a s l e t r a s pagade ra s á seis , d o c e ó q u i n c e d ias 
v i s t a , so lo se a c e p t a n c o n esta e x p r e s i ó n ; y asi el b a n q u e r o ó 
c o m e r c i a n t e , q u e qu i e r e n o tenga su visto l ugar d e a c e p t a c i ó n . 

1 El cit. cap. num. 23, 33 y 34- 3 Id . num. 36. 
2 Id . num. 35. 



d e b e expl icarse m a s , p o n i e n d o en la l e t r a visto sin aceptar. 
25. Según v a n o s a u t o r e s c u a n d o aquel con t r a quien se gira 

u n a letra es a c r e e d o r del p o r t a d o r de el la , y pone al pie , acep-
tadapara pagarme a mí mismo, n o d e b e es to mirarse c o m o una 
acep tac ión c o n d i c i o n a l , s i e m p r e que el c r éd i to sea de una c a n -
t i d a d l iquida , y que haya venc ido ó deba vence r al t i empo de l 
v e n c i m i e n t o de la l e t ra . Esta especie de acep tac ión es una v e r -
dade ra c o m p e n s a c i ó n q u e t iene lugar e n t r e los c o m e r c i a n t e s , 
c o m o e n t r e c u a l q u i e r a c lase de p e r s o n a s ; pe ro n o en el caso de 
que el c r éd i to del a c e p t a n t e con t r a el p o r t a d o r venza en t i e m p o 
m a s r e m o t o ó pos te r io r al v e n c i m i e n t o de la l e t ra . 

26. Las letras p u e d e n acep ta rse t a m b i é n b a j o el p r o t e s t o 
p o r cuenta de l l i b r a d o r , de l t o m a d o r ó d e los e n d o s a d o r e s , y 
en tal caso el acep tan te d e b e enviar copia de l p r o t e s t o al suge» 
t o por cuya cuen ta ha a c e p t a d o . 

27. El p o r t a d o r d e u n a l e t r a n o p u e d e r ehusa r la acep tac ión 
q u e cualquiera i n t e n t e h a c e r de ella b a j o de p r o t e s t o , m i e n t r a s 
n o tenga o r d e n exp resa d e l l i b r a d o r para n o admi t i r l a . 

23. A u n q u e una le t ra s e haya a c e p t a d o p o r - u n t e r ce ro b a j o 
d e p r o t e s t o por h o n o r d e a lguno de los e n d o s a d o r e s ó del l i -
b r a d o r , puede sin e m b a r g o acep ta r la d u r a n t e el plazo de e l la 
aque l con t r a qu ien e s tuv ie re l i b r a d a , sin que tenga d e r e c h o 
pa ra oponerse á e l lo el q u e la acep tó b a j o de p r o t e s t o , ni l i -
b e r t a r s e de su acep t ac ión con tal cal idad para con el t e n e d o r d e 
la l e t r a ; pe ro puede p e d i r su e n c o m i e n d a ó c o m i s i ó n al q u e 
deb ió aceptar la en t i e m p o , po r c u a n t o c o n la aceptac ión b a j o d e 
p r o t e s t o impid ió el r e t o r n o inde fec t ib l e de la l e t ra . 

21). El que ha a c e p t a d o una le t ra de c a m b i o b a j o de p r o t e s t o 
p o r el h o n o r de un e n d o s a n t e , no p u e d e i m p e d i r que o t r o la 
acep te mas ade l an t e p o r h o n o r del l i b r a d o r , ó por un e n d o s a n -
t e an t e r i o r á aquel po r qu i en a c e p t ó ; y esta ú l t ima acep tac ión 
t a m p o c o le l iber ta de la s u y a para con el t enedor de la le t ra . 

3f>. Aquel que acepta una le t ra b a j o de p r o t e s t o por h o n o r 
d e la firma de l l i b r a d o r , n o adqu i e r e acc ión alguna con t r a los 
e n d o s a d o r e s , por c u a n t o s o l o se obliga p o r a q u e l , l i b e r t á n d o l e 
de las acc iones de e s to s y d e las del d a d o r de l va lor . 

31. Cuando se p r e s e n t a n m u c h a s personas á aceptar una l e -
t ra de cambio b a j o de p r o t e s t o , d e b e n ser p r e f e r ida s por el o r -
den s i g u i e n t e : 1.° el s u g e t o que tenga o rden ó ind icac ión d e 
aquel por cuya cuen ta se ha gi rado la letra ; 2 .° el que tenga o r -
d e n o indicación de l l i b r a d o r ; 3 .° el sugelo con t r a quien se h u -
b ie re l i b r a d o ; 4.° el p o r t a d o r de la l e t r a , el cual y el acep tan-

t e cuando este quiera aceptar ba jo de p r o t e s t o , d e b e n ser p r e -
fe r idos á o t r o cualquiera ; 5 0 el que quiera aceptar por h o n o r 
d ' l l i b r a d o r , d e b i e n d o el tal ser an tepues to al que qu ie re a c e p . 
t a r por cualquiera de los e n d o s a d o r e s ; 6.° el que quiera acep ta r 
p o r cualquiera de estos , g raduando su ante ación por el lugar 
que t e n g i n en los endosos (<). U l t i m a m e n t e debe adver t i r se que 
n inguna letra puede acep ta rse ba jo de p r o t e s t o po r cuen ta de l 
i n t e r e s a d o en e l l a , que hub ie re dado o r d e n para que en estos 
t é r m i n o s n o se acep te . . . 

32. P o r la acep tac ión se hace el aceptante el d e u d o r p r inc i -
pa l de la le t ra de cambio ; de manera que el l i b r a d o r y los en -
dosan tes n o son mas que unos fiadores in solidum de l p a g o : se 
hal la obl igado á sa t is facer la can t idad de la letra en el venc i -
m i e n t o de su plazo, y e a el lugar d o n d e es pagadera ; y n o h a -
c i é n d o l o a s i , t i ene que pagar los gastos de p r o t e s t o , de viage, 
c a m b i o , r e c a m b i o é i n t e r e s e s , sin que pueda opone r el no ha-
b e r l e s u m i n i s t r a d o fondos el l ib rador , ó el habe r q u e b r a d o des -
p u e s , ni t ampoco que solo es un comis ionado de l l ib rador , y 
que ú n i c a m e n t e por este t i tu lo a c e p t ó : su obl igación ex is te , 
asi c u a n d o d e b e v e r d a d e r a m e n t e al l i b r ado r igual can t idad á la 
d e la l e t r a , c o m o c u a n d o la ha aceptado vo lun ta r i amen te ó en 
v i r t u d de alguna r e c o m e n d a c i ó n para c u a n d o fuese m e n e s t e r , ó 
p o r el honor de la firma del l i b rador ó de a lguno de los e n d o s a n -
tes. Su aceptac ión era un acto l ib re que podia hacer ó r ehusa r ; 
p e r o hab iéndo lo hecho , se halla obl igado , y debe f o r z o s a m e n t e 
p a g a r , m e d i a n t e que su aceptación inc luye re spec to del te-
n e d o r una obligación personal , que subs i s ta i n d e p e n d i e n t e m e n t e 
de la ent rega de cauda les , y no se ex t ingue por lo que pase en t r e 
el l i b rador y t enedor . Solo el dolo ó f r a u d e jpuede hacer que un 
acep tan te tenga re s t i tuc ión legal con t r a su misma a c e p t a c i ó n , 
p u e s t o que el d i cho do lo anula el ac to en que in te rv iene , ó á qu* 
da mot ivo (*). P o r lo tanto conviene no acep ta r l e t ras de cambi 
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1 Dicho capitulo de las Ordenanz. de se sobre esta materia. Las Ordenanzas de 
Bi lbao , num. 4Ü. Bilbao en et num. 4. del cap. 13, la prag-

* En el Código de comercio de F r a n - mática-sancion de 2 de junio de 1782 y la 
c i a , lib. 1. t i t 8 párrafo 3. art- 121, se Keat cédula de su Magestad de 6 de n o -
dispone lo s iguiente : » N o b a lugar a la vieinbre de 18 )2 , convienen en dar a las 
res t i tución del aceptante contra su acep- letras de cambio la misma fe y créd : to que 
tacron, aun cuando antes de aceptar bubie» a t a s escrituras autént icas otorgados an te 
se el girante quebrado sin saberlo é l . " A eseiibanos públicos,- pero todas estas dis-
este artículo pone el t raductor de dicho Có- posiciones hablan solamente de la fuerza 
digo la nota siguiente: » Esta ley es termi- ejecutiva de las aceptaciones, y c ie r ia -
nante , y deseáramos que en España hubie- mente no dejan arbitrio para que el a«ep-
se otra igual para cor tar de raíz las con- tan te pueda eximirse de pigar ejecutiva-
testaciones y pleitos (jue suelen suicitar- mente el importe de su aceptación j mag 



antea de h a b e r r ec ib ido l o q u e l l a m a n los c o m e r c i a n t e s provi-
sión, es d e c i r , d i n e r o suf ic iente para pagar aque l l a s á su ven-
c imien to . 

33. N o s o t r o s t e n e m o s una e x c e l e n t e d i s p o s i c i ó n legal que 
conf i rma esta d o c t r i n a , y en la c u a l se dec la ra p o r regla gene-
ra l , á fin de que e l g i ro d e las l e t r a s se ha l le e x p e d i t o y l i -
b r e de ma l i c iosas d i l a c i o n e s , que t oda le t ra acep tada sea e j ecu -
t i v a , c o m o un i n s t r u m e n t o p ú b l i c o (* ) , y que no pagándo la el 
acep tan te e j e c u t i v a m e n t e , la pague quien la e n d o s ó á f avor de l 
t e n e d o r , y por su d e f e c t o e l que la h u b i e r e e n d o s a d o an tes 
hasta el que la hub iese g i r a d o p o r su o r d e n , sin que s o b r e e s t o 
se a d m i t a n d u d a s y o p i n i o n e s ; que el t e n e d o r de la le t ra t a m p o -
c o tenga neces idad de h a c e r e x c u s i ó n , c u a n d o los p r i m e r o s 
acep tan te s h u b i e s e n h e c h o c o n c u r s o ó ces ión de b i enes ó se 
hal lare imp l i cada y difíci l la paga p o r o c u r r e n c i a d e d e r e c h o s ú 
o t r o m o t i v o t en c u y o s c a s o s bas t a r á cer t i f icac ión del i m p e d í -
m e n t ó para r e c u r r i r p r o n t a y e j e c u t i v a m e n t e c o n t r a l o s d e m á s 

siempre le dejan su derecho salvo para 
pedir en juicio ordinario la nu l idad de 
• iis aceptaciones , y la restitución de lo 
que se le ha exigido, y aunque al art . 27 
del cap. 13. de la Ordenanza de Bilbao 
d¡ee expresamente que el que aceptó 
debe pagar , sin que pueda eximirse de 
ello por ningún pretexto, y sin que le q u e . 
de mas recurso que contra el l ibrador ó 
la persona por cuya cuenta aceptó ( c u -
ya disposición no parece debe entender-
se del juicio ejecutivo, pues á ser asi lo 
expl icara , como lo hace en el articulo 24 
del mismo capítulo , hablando de los l i -
bradores y endosantes ) , sin embargo c o -
mo aquel artículo de algún modo se refiere 
á este y las demás leyes posteriores nada 
aclaran sobre el p a r t i c u l a r , queda siem-
pre un camino abierto á la mala fe para 
tergiversar y embro l l a r , y son i n n u m e r a -
bles los pleitos que sobre esta materia ha 
habido y hay á cada paso, en cada uno 
de los cuales se ha juzgado arbi t rar iamen-
t e , según las circunstancias , por falta de 
una lev te rminante , que corte toda dis-
puta. T a l es la disposición del Código 
de Comercio de F r a n c i a , y tal es la que 
se debia dar en E s p a ñ a , para asegurar la 
fuerza de las aceptaciones. Es este punto 
de tanta importancia que no debe mirarse 
con indiferencia pues la m a j o r parte de 
las operaciones mercantiles se hacen por 
medio de letras de cambio, y la segur i -
dad de sus aceptaciones es la base sobre 

que estriba su prodigiosa circulación, que 
es la que ila alma y ser al comercio. Si 
falta esta segur idad , y si el portador de 
una letra puede estar expuesto , á que el 
aceptante consiga dejar sin efecto su acep -
tac ión , ó á tener que seguir un pleito para 
hacérsela pagar , no puede menos de ha-
ber una gran desconfianza en el giro y 
circulación de las letras de cambio , y p o r . 
consiguiente una trab.» insuperable "para 
todas las operaciones de comercio. Debe 
pues ser un principio constante y una ley 
invariable, que todo aceptante pague la l e -
tra que acentó , sin que pueda eximirse de 
el lo por pretexto ni razón alguna, por eficaz 
y justa que parezca. Asi lo cree la mayor 
parte de los comerciantes que miran como 
sagradas sus aceptaciones ; pero no fa l tan 
algunos menos delicados que ,anteponiendo 
sus intereses á su crédito y á su h o n o r , se 
valen de varios pretextos para no pagar , y 
otros que sin fondos propios aceptan en 
confianza con ánimo de no psgar si no r e -
ciben la pvovision á tiempo, cuya facil idad 
sirve de base á una infinidad de operacio-
nes de pura circulación , que vienen á pa -
rar en la ri.ina de los que las hacen , y de 
otros comerciantes honrados á quienes 
comprometen con sus giros ve iosos, que 
aunque suelen ser prontamente conocidos 
de Ins negociantes perspicaces, des lumhran 
y engañan a los incautos ó sobradamente 
confiados. 

1 Ley 7. tifc. 8. lib. 9. Ñ o r . Bec. 

obl igados a l p a g o ; y q u e , s in e m b a r g o de cua lqu ie ra e s t i l o s , 
o r d e n a n z a s ó c o s t u m b r e s c o n t r a r i a s , se hayan de c o n f o r m a r e n . 
t e r a m e n t e c o n el t e n o r d e lo e x p r e s a d o , sin e x c e p c i ó n a l g u n a , 
t o d o s los t r i b u n a l e s o r d i n a r i o s , c o n s u l a d o s y cua lesqu ie ra o t r o s 
j uzgados . 

3 4 . El acep t an t e d e u n a l e t r a t i ene el r e c u r s o seguro c o n t r a 
e l l i b r a d o r en c a s o d e n o h a b e r l e e s t e s u m i n i s t r a d o e l c auda l 
n e c e s a r i o para s a t i s f a c e r l a , ó de n o se r d e u d o r suyo p o r r a z ó n 
d e o t r o s n e g o c i o s ; y qu ien acep ta p o r h o n o r d e la firma de a l -
g u n o d e los e n d o s a n t e s , n o so lo t i ene el m i s m o r e c u r s o c o n t r a 
el l i b r a d o r s ino t a m b i é n u n a acc ión in solidum c o u l r a los e n d o • 
san tes , p o r h a b e r s u c e d i d o e n t e r a m e n t e en los d e r e c h o s d e l 
t e n e d o r . E n e s t o s r e c u r s o s j u s t amen te c o n c e d i d o s á qu ien paga 
p o r o t r o , n o d e b e h a b e r la m e n o r d i f i cu l t ad . A d e m a s la a c e p t a -
c ión p r o d u c e en f a v o r d e qu ien la hace en pr ivi legio s o b r e las 
cosas p e r t e n e c i e n t e s al l i b r a d o r que tenga en su p o d e r , has t a 
la c o n c u r r e n c i a d e lo que se le d e b a , y es j u s to se pague para el 
d e s e m p e ñ o d e su acep tac ión ; de m o d o que si el l i b r a d o r llega 
á q u e b r a r , t i ene un pr ivi legio i n c o s t e s t a b l e sobre los b i l l e t e s , 
que le ha e n t r e g a d o para servi r le d e p r o v i s i o n , ó s o b r e las m e r -
cade r í a s q u e e s t aba e n c a r g a d o de v e n d e r ; pues conf iado en los 
u n o s y en las o t r a s es d e p r e s u m i r q u e acep tó la l e t ra . Esta 
c o m p e n s a c i ó n hasta la d e b i d a c o n c u r r e n c i a es legí t ima y c o n -
f o r m e al u s o de l c o m e r c i o . 

35. N o d e b e d u d a r s e q u e la acep tac ión pues ta en una le t ra 
d e c a m b i o , despues d e c u y o t i e m p o se r e c o n o c i ó falsa la firma 
de l l i b r a d o r , n o obliga al acep tan te á su p a g o , y el t e n e d o r t e n -
d r á que s u f r i r la cance l ac ión ó t e s t a d u r a d e la a c e p t a c i ó n , sin 
p e r j u i c i o de su recurso c o n t r a los que le hub i e sen d a d o la l e t ra . 
E n efec to , c o m o la acep tac ión so lo p u e d e r e f e i i r s e á la firma 
c ie r ta del l i b r a d o r , si se dec la ra falsa , la acep tac ión que se f u n -
daba en ella ha d e se r d e n ingún m o m e n t o , y el t e n e d o r n a d a 
t e n d r i a que a legar . P o r c o n s e c u e n c i a , si el acep tan te ba sa t i s fe -
c h o la le t ra d e c a m b i o , su t e n e d o r debe i n d e m n i z a r l e , p o r q u e 
según un p r i n c i p i o i n c o n t e s t a b l e lo fa lso no puede p r o d u c i r n i n -
gún e fec to . 

36. Si un c o m e r c i a n t e ó cua lqu ie ra otra p e r s o n a se ha l l a re 
c o n a lguna letra l i b r ada d e n t r o ó fuera de E s p a ñ a , para so l ic i ta r 
la acep tac ión sm e n d o s o ni o r d e n para c o b r a r l a , y la tuv ie ré 
en sí á la d i spos i c ión d e la s egunda ó t e r c e r a que venga con e n -
doso l e g í t i m o ; n o p a r e c i e n d o n inguna d e es tas por a t r a so d e 
c o r r e o ú o t r a causa á r ecoge r la tal a c e p t a d a , á t i e m p o q u e 
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37 . A fin d e q u e n o se r e t a r d e i n d e b i d a m e n t e el l i e m n o d e 
la acep tac ión o p r o t e s t o d e las l e t r a s d e c a m b i o , p ev enen d , 
chas O r d e n a n z a s d e B i l b a o c o n r e s p e c t o á las l i b r a d a s en la 

* Esta disposición no está en uso en 
Madr id , sio duda por la mucha incomo-
didad y poco Ínteres que trae consigo. La 
mayor parte de los comerciantes de 'dicl ia 
plaza tienen en su poder muchas de estas 
l e t r a s , y supuesta la observancia de este 
articulo t endr i jn que llevar una cuenta 
exacta de sus vencimientos para no de ja r -
las perjudicar, lo cual seria demasiado t r a -
bajo para no lograr mas recompensa que 
e l medio por ciento sobre una ú otra le t ra 
que rara vez llega el caso de no estar re-
cogida el día del vencimiento. Traducción 
castellana del Código de comercio de Fran-
cia: nota del traductor, tomo 2.° página 83 

1 Ordenanz. de Bilbao en el cit. cap! 
nura. 26. 1 

** Ofrécese otra cuestión importante so-
bre esta materia, á saber , si el aceptante 
que remite la primera aceptada á otro 
para que I i tenga á disposición d é l a s e -
gunda puede pediría después y borrar su 
aeeptacion. La duda acerca de este p u n -
to consiste en que mientras una letra es-
ta en poder del aceptante sin haber a c u -

dido su duefio d recogerla , puede borrar 
la aeeptacion que ya tenia puesta en el la , 
y suponiendo algunos que, mientras está la 
letra a disposición de la segunda , debe 
considerarse que está todavía en poder 
del aceptante que la remi t ió , se sigue 
que en todo este tiempo es dueño de re-
tractar su aceptación.-Mas esta opinion 
no parece de ninguna manera fundada: 
pues una leira, que está á disposición de la 
segunda se debe considerar en depósito 
constituido á favor del dueño de la segun-
da , a cuya disposición se guarda : y por 
consiguiente ya no puede considerarse co-
mo en poder del aceptante , ni este p u e -
de tener arbitrio para borrar su acepta-
ción, que ya ha salido de sus manos A 
no ser as i , de nada servirá esla precau-
ción , cuyo fin es asegurar la aceptación 
de las primeras mientras se negocian las 
segundas y corren por distintas manos; 
lo cual no se conseguiría si se le conce-
diese al a-eptanle el derecho de borrar 
su aceptación mientras está sin entregar 
al portador de la segunda. 

m i s m a v i l l a , que los t e n e d o r e s d e ellas h a y a n de p r e s e n t a r l a s á 
los sugetos c o n t r a q u i e n e s f u e r o n g i r a d a s , ó en ausencia de es -
t o s á sus f a c t o r e s , en los t é r m i n o s s igu ien tes . Si las letras se 
l i b r a n para a lguna de las par tes y plazas de c o m e r c i o de N a v a r -
ra y cua lqu ie ra de las dos Cast i l las , y c o n t i e n e n el t é r m i n o de 
sesenta dias vista ó fecha , y de aqui para a r r i b a , d e b e n p r e s e n -
t a r s e d e n t r o de cua ren t a dias d e la fecha . Si se l ib ran para a l -
guna pa r t e d e las A n d a l u c í a s , A r a g ó n , Valencia , C a t a l u ñ a , Mur-
cia , As tu r i a s , G a l i c i a , P o r t u g a l , y d e m á s pueblos de E s p a ñ a , 
d e b e n p r e s e n t a r s e d e n t r o de sesen ta d ias t a m b i é n de la fecha . 
Si se l ib ran para F r a n c i a , A l e m a n i a , I t a l i a , I n g l a t e r r a , F l a n -
des , H o l a n d a y d e m á s r e i n o s y p rov inc ia s e x t r a n g e r a s , se h a n 
d e p resen ta r d e n t r o de los t é r m i n o s seña lados en el las para sus 
pagos , asi en ferias c o m o fuera de el las ; s i endo l i b r a d a s á uso ; 
y si á mas t é r m i n o , d e n t r o de sesenta dias . Las l i b r adas á la 
v i s t a , s i i o t r o t é r m i n o para las d e E s p a ñ a , d e b e n p r e s e n -
t a r s e para su p a g a m e n t o ó p r o t e s t o d e n t r o d e los t é r m i n o s si-
gu ien tes s i endo para las p rov inc i a s de G u i p ú z c o a , A l a v a , N a -
va r ra y t ier ra de la R i o j a , d e n t r o de q u i n c e dias d e la fecha: 
s i e n d o para las dos Cas t i l las y A n d a l u c í a s , d e n t r o d e t r e in ta 
d i a s ; y s i endo para A r a g ó n , Va lenc ia , Ca ta luña , A s t u r i a s , Ga-
licia y P o r t u g a l , d e n t r o de c u a r e n t a d i a s , b a j o la p e n a , con res -
p e c t o á unas y o t r a s l e t ras , d e que p a s a d o s d i c h o s t é r m i n o s n o 
tenga r e c u r s o c o n t r a el l i b r a d o r ni e n d o s a n t e s n i n g ú n t e n e d o r 
q u e h u b i e r e s ido o m i s o ( 1 ) . 

38 . C u a n d o se negoc ien le t ras hechas , e x t r a n g e r a s ó de e s tos 
r e i n o s , cuyos t é r m i n o s esten e n t o n c e s para e s p i r a r , y p o r es tos 
n o p u e d a n los t e n e d o r e s o b s e r v a r lo que acaba d e e x p r e s a r s e , 
d e b e n los t o m a d o r e s d e ta les l e t r a s p r e c a v e r s e del r iesgo que 
pueda h a b e r , h a c i e n d o que el e n d o s a n t e les firme obl igac ión se -
pa rada por via de r e s g u a r d o para q u e , a u n q u e no hagan la p re -
s e n t a c i ó n en los t é r m i n o s r e f e r idos para la acep tac ión , paga ó 
p r o t e s t o , no les p e r j u d i q u e ; si b ien tales t o m a d o r e s es tán obl i -
gados á r e m i t i r las le t ras sin p e r d e r c o r r e o a lguno . A s i m i s m o 
c u a n d o vayan á una plaza d e c o m e r c i o l e t ras l ib radas en cual-
quiera pa r t e de fuera á ca rgo de personas f o r a s t e r a s , pagaderas 
en a q u e l l a , y por falla d e a c e p t a c i ó n se p r o t e s t a r e n en lugar 
y á pe r sonas á c u y o cargo se d i e r o n , r e s p e c t o d e que por tal 
p ro tes ta no se domic i l i a ron para su p a g a m e n t o , los t e n e d o r e s d e 
seme jan te s l e t r a s , c u m p l i é n d o s e su t é r m i n o , y s in a g u a r d a r l o s 

1 Ordenanzas de Bilbao, dicho cap. num. 9. hasta el 16. 
T. 111. 13 



dias co r t e se s , h a n de p r o c u r a r saber e x t r a j u d i e i a l m e n t e , si en -
t r e los c o m e r c i a n t e s ele d i cha plaza hay a lguno que quiera p a -
garlas por el p r o t e s t a d o ó por el h o n o r de a lguna ó a lgunas de 
las firmas que ' c o n t e n g a n , y no h a l l a n d o q u i e n q u i e r a hace r lo , 
h a n de a c u d i r á sacar el s egundo p r o t e s t o d e fal ta de p a g a m e n -
to an t e el p r io r y cónsu le s ó cualquiera de e l l o s , cuya d i l igen-
cia ante e s c r i b a n o , t e n d r á , por lo t ocan t e al s e g u n d o p r o t e s t o , 
la m i s m a fuerza que si se h ic iese en persona á l ss p a r t e s ( 1 ) . 

3 9 . L o s p r o t e s t o s d e c a m b i o s , ó d e l e t r a s de c a m b i o , son 
u n o s t e s t i m o n i o s con que se precaven los p o r t a d o r e s y t e n e d o -
res de ellas para verif icar y acred i ta r á los d a d o r e s la di l igencia 
que p r a c t i c a r o n de s e g u r i d a d en su a c e p t a c i ó n , y d e p recauc ión 
en la fa l ta d e su c o b r o . L l á m a s e p r o t e s t o este a c t o , p o r q u e c o n -
t i ene la p ro te s t a de r epe t i r todas las p é r d i d a s , pe r j u i c io s é i n -
t e r e s e s , y aun d e t e m a r d ine ro á c a m b i o , y de volver la le t ra al 
l i b r a d o r . 

/ J0. H a y dos c lases de p r o t e s t o , u n o l l a m a d o protesto por 
falta de aceptación, y o t r o por falta de pago. E l p r i m e r o se h a . 
ce al t i empo q u e los t enedores p resen tan las le t ras á los suge-
t o s c o n t r a qu ienes se h a n g i r a d o , en caso que rehusen acep ta r l a s , 
sea por los t i empos ó por las can t idades m e n c i o n a d a s en e l l a s , 
ó por alegar la falla de provis ion ó de av iso . Sin e m b a r g o en los 
lugares d o n d e se usa no a c e p t a r , ó no h a c e r l o s ino d e n t r o de 
c i e r t o t é r m i n o , se ha de es tar e n t e r a m e n t e á lo q u e se o b s e r v a , 
pues un p r o t e s t o c o n t r a r i o á este uso no seria d e n i n g ú n valor . 

4 l . Si la persona c o n t r a quien se ha l i b rado la lelra no quis ie-
re pone r su acep t ac ión por cualquiera c a u s a , ha de sacar el te-
n e d o r el p r o t e s t o por fa l la de ella an tes que ía lga el c o r r e o pa-
ra la plaza de d o n d e se le e n v i ó , y r e m i t í r s e l e al l i b r a d o r ó su 
e n d o s a n t e ; q u e d a n d o c o n la letra hasta el c u m p l i m i e n t o de su 
t é r m i n o ; en c u y o t i e m p o , sin espera r á los dias c o r t e s e s , debe 
hateer t ambién el s e g u n d o p r c l e s t o por falta de p a g o , y enviárse-
le sin p e r d e r c o r r e o con la letra m i s m a al l i b r ado r ó e r d o s a n t e , 
so pena de que f a l t a n d o en uno ú o t ro t i empo á hace r d ichos 
p r o t e s t o s y sus r e m i s i o n e s , serán de su cuen ta los per ju ic ios 
que se o r ig inasen por e l lo ; y si d u r a n t e el t é r m i n o d e la lelra , 
la acepta la pe r sona c o n t r a quien se l i b r ó , ú otra cua lqu ie ra de 
e l l a s , ha de gozar de los dias c o r t e s e s que se e x p r e s a r á n des* 
p u e s (2). 

1 Ordenanz . de Bilbao, dicho cap. 2 O idesenz . de Bi lbao , dicho cap. 
aum- 15 y num. 28. 

41. C u a n d o en las p l azas , asi n u e s t r a s c o m o e x t r a n g e r a s , se 
p ro t e s t a una le t ra p o r fa l ta d e a c e p t a c i ó n , y la d e v u e l v e el t e n e -
d o r , c o m o á veces s u c e d e , c o n este p r i m e r p r o t e s t o , sin e spe -
r a r el t é r m i n o de la p a g a , el l i b r a d o r ó cua lqu ie ra e n d o s a n t e , 
r e q u e r i d o con aque l d o c u m e n t o , t i ene ob l igac ión d e dar i n c o n -
t i n e n t i al t e n e d o r s e g u r i d a d á sa t i s facc ión suya de que se pagará 
á su t i empo . A s i m i s m o p r e s e n t á n d o s e t an solo el p ro t e s to al l i-
b r a d o r ó e n d o s a n t e , r e s e r v a n d o la le t ra en la plaza d e su paga-
m e n t o has ta c u m p l i r s e su t é r m i n o y sacar el s e g u n d o p r o t e s t o 
p o r falta d e p a g o , d i c h o l i b r ado r ó e n d o s a n t e r e q u e r i d o d e b e 
d a r a l t e n e d o r la m i s m a s e g u r i d a d y r e s g u a r d o hasta que p o r 
d i c h o s e g u n d o p r o t e s t o c o n s t e la fal ta de p a g a m e n t o , en c u y o 
caso ha de hacerse e s t e , c o m o es d e b i d o y se p r a c t i c a , con los 
c a m b i o s , r e c a m b i o s , c o m i s i o n y d e m á s gastos l e g í t i m o s , ó los 
i n t e r e s e s a c o s t u m b r a d o s ó s e ñ a l a d o s , según elija el t e n e d o r de 
la l e t r a , sin q u e el l i b r a d o r ni e n d o s a n t e pueda p r e t e n d e r o t ra 
cosa en n inguna m a n e r a ( 1 ) . 

43. A veces una l e t r a n o aceptada t rae indicación, que es de-
c i r el l i b r a d o r , q u e n o pagándola el p r i m e r s u g e t o c o n t r a qu ien 
va g i r a d a , se acuda á o t r o ú o t ros que en ella n o m b r a con esta 
e x p r e s i ó n , y en caso necesario á Pedro ó Juan de tal, ú o t r a 
equ iva l en te . E n es te caso el e s c r i b a n o d e b e acud i r d e oficio i n -
m e d i a t a m e n t e ( y a sea p o r fa l ta de acep tac ión ó d e p a g o ) al i n -
d i c a d o s u g e t o , ó á los d e m á s que n o m b r e por su o r d e n , á ver si 
a lguno quiere h o n r a r l a c o n su firma por h o n o r del d a d o r ó de 
a lguno d e los e n d o s a n t e s si los t r a e , y con lo que r e su l t e la de-
vo lve rá al tenedo;- con el p ro tes to y car ta de pago de su i m p o r -
te , si lo hace , y el las lo , á fin de que lo c o b r e t o d o de l paga-
d o r , y es te d e aque l por c u y o h o n o r la s a t i s f a c e ; p e r o si la le-
t ra no t rae i n d i c a c i ó n , a u n q u e traiga e n d o s o s , no está ob l i gado 
á ir á los c o m e r c i a n t e s á ver si qu i e r en p a g a r l a , á no ser que lo 
sepa por « í , ó p o r q u e se lo p revenga el t e n e d e r de ella. 

44. E l e fec to de l p r o t e s t o por fa l ta de acep tac ión es que el 
t e n e d o r de la l e t ra p u e d e p r o c e d e r c o n t r a el l i b r a d o r , no para 
h a c e r l e e n t r e g a r el i m p o r t e de e l l a , lo cual no d e b e exigi rse 
has ta d e s p u e s d e h a b e r h e c h o pro tes ta r la letra por falta d e pa-
go , s i no tan so lo para ob l iga r l e á que haga acep t a r la m i s m a , ó á 
que d é fianza de que en caso de no pagarse á su v e n c i m i e n t o , r e s -
t i tuirá el i m p o r t e c o n los c a m b i o s , r e c a m b i o s y cos ta s de p ro -
t e s to . P o r lo d e m á s , a u n q u e el t e n e d o r de una le l ra pueda ha -

1 Ordenanz. de Bilbao , dicho cap num. 23. 



cerla p r o t e s t a r p o r f a l l a de a c e p t a c i ó n , i n m e d i a t a m e n t e que la 
pe r sona c o n t r a quien se ha g i r a d o r ehusa a c e p t a r l a , n o o b s t a n t e 
se halla m u y en uso en f avor d e l c o m e r c i o , y para faci l i tar el 
pago de Ies l e t ras á su v e n c i m i e n t o , no hacer p r o t e s t a r por fa l -
ta de acep tac ión las l e t r a s á u s o s , ó n o l i b r adas á la v i s t a , ó á 
t a n t o s dias de v i s t a , y r e g u l a r m e n t e se espera á que se b a j a 
v e n c i d o el t i empo del pago d e la l e t r a , p a t a que e n t r e t a n t o 
p u e d a el suge to c o n t r a q u i e n se gi ró r ec ib i r f o n d o s para pa-
gar la . 

45. P u e s t o que el d u e ñ o ó t e n e d o r de la l e t ra t iene acción 
p a ; a r econven i r en juicio á la p e r s o n a c o n t r a qu ien se l i b r ó , ha-
b i é n d o l a a c e p t a d o , y en esto p u e d e h a b e r cau te l a s y d i l ac iones , 
para ev i ta r las ha de p o d e r el t a l t e n e d o r usar d e su d e r e c h o con-
tra el a c e p t a n t e , a u n q u e si q u i e r e c o n s e r v a r l o c o n t r a el d a d o r ó 
e n d o s a n t e s ha d e h a c e r l e s s a b e r an t e el e s c r i b a n o el e s t ado que 
t i ene su le t ra d e n t r o de los t é r m i n o s r e f e r i d o s en el pá r r a fo 37 
d e este capít u l o , los cuales d e b e n c o n t a r s e d e s d e el dia en que se 
c u m p l a n los c o n c e d i d o s para el p r o t e s t o . P r a c t i c a d o e s t o , y n o 
d e otra s u e r t e , está en el a r b i t r i o de l t e n e d o r p rosegu i r las d i l i -
gencias con t ra el a c e p t a n t e , y t i e n e d e r e c h o para r e c u r r i r d e n -
t r o de cua t ro años con t ra e l d a d o r ó e n d o s a n t e s , y c u a l q u i e r a 
d e ellos in solidum; y si a l g u n o d e e s tos qu is ie re que el t e n e d o r 
no siga su a c c i ó n , han de r e q u e r i r l e an t e e s c r i b a n o , para q u e 
reciba su d ine ro con los i n t e r e s e s p r e s c r i t o s por l e y ú o r d e n a n -
z a , con lo cual no p o d r á p r e t e n d e r o t ra cosa . 

46. El p r o t e s t o por fa l ta d e pago se hace al v e n c i m i e n t o de 
las le t ras c u a n d o las p e r s o n a s c o n t r a q u i e n e s se han g i rado r e -
h u s a n pagar l a s , ya las hayan a c e p t a d o ó n o , ya sean pagaderas á 
la v i s t a , á dia s eña l ado &c. s e g ú n el p lazo que tengan (*_), sobre 
c u y o par t i cu la r d e b e sabe r se l o s igu ien te 

* En Madrid se acostumbra sacar e l 
prolesto por fa'ta de pago en el mismo dia 
que cumple la letra, aunque sea fer iado. 

Según la práctica general observada e n 
el comerc io , cuando una letra se protes ta 
por fa l ta de pago pasado el tiempo de su 
vencimiento , se llama pe r jud i cada , y el 
tenedor de el la pierde todo su recurso c o n -
tra et librador y endosantes- fcste rigor n o 
nos parece conforme á ias 0 idenan2as de 
Bil ' iao, las cuates en el num. ' 8 del c a p . 
12 dicen solamente que faltando el p o r t a -
dor de la letra á sacar el protesto en d e -
bido tiempo , serán de su cuenta los daños 
y • erjuicios que ¡le ello se siguieren : en 
donde se ve bien claro que la in tención 

de la Ordenanza no es privar al portador 
moroso de todo r e c u i s o , sino en caso de 
q u e d e su morosidad se hay a seguido da-
ño é perjuicio. Por consiguiente si se prue-
ba que la letra no se hubiera papado a u n -
que se hubiese presentado el portador el 
dia de su vencimiento , no hay perjuicio 
ninguno en la omisión de este , y por lo 
mismo tampoco debe pararle perjuicio. En 
una pa l ab ra , es necesario examinar si la 
falta de pago es ó no consecuencia de la 
morosidad del portador de la le t ra , para 
decidir si es ó no responsable del pe r ju i -
cio. Esta distinción no deja de ser conoci-
da ; pero no l iberta al portador de un largo 
plei to , cuyo éxito es siempre dudoso. El 

47. L o s d i f e r e n t e s p lazos ó t i empos para el pago de las l e t ras 
son e s t o s : á la v i s t a ; á t an tos d i a s , s e m a n a s , m e s e s ó usos de la 
f e c h a ; á t an tos d i a s , semenas ó meses v i s t a , á t an tos del c o r r i e n -
t e ; á t an tos ó tal dia del m e s ; en tal p a g a m e n t o ó tal feria : á t a n -
t o s d i a s , s e m a n a s , meses ó usos pref i jos (*)'. Cua lesqu ie ra de 
e s t o s p lazos se a jus t an e n t r e el l i b r a d o r y el t o m a d o r de la le-
t r a , ya con a r r e g l o á las c i rcuns tanc ias l o c a l e s , ó ya con r e s p e c -
t o al prec io del c a m b i o &c. E s t o s p lazos ó t é r m i n o s s e n los que 
c o m u n m nte se e m p l e a n en el giro de las l e t r a s ; pero fue ra d e 
el los hay o t ros d e que sue le u s a r s e , c o m o a la vista por caja; 
á la presentación ; en el discurso del mes, ó al fin de tal mes ; d 
tal dia fijo ó prefijo ; á tal dia prefijo sin dias algunos de corte-
sía; d la vista sin mas aviso. 

48. Todas las le t ras que vayan l i b r a d a s á una plaza d e c o -
m e r c i o para pagarse en ella á la vista , d e b e n sa t i s facerse á su 
p r e s e n t a c i ó n s in mas t é r m i n o ; pe ro las que se l i b r en á dias fijos 
c o n la e x p r e s i ó n sin mas t é r m i n o , ó la de pre f i jo , han de pagarse 
el m i s m o dia que s e ñ a l e n , a u n q u e si f u e r e n á t an tos dias de vis-
ta ó f e c h a , sin mas t é r m i n o , d e b e n e m p e z a r á c o r r e r los d ias 
d e s d e el i n m e d i a t o al de sus fechas ó acep tac iones . Si una l e t r a , 
p o r e j e m p l o , se l ibró el dia p r i m e r o d e o c t u b r e á qu ince dias fe-
cha , sin mas t é r m i n o , debe pagarse ó p ro t e s t a r s e el dia 16 de l 
m i s m o m e s ; y si f u e r e á qu ince dias v i s t a , t a m b i é n sin mas t é r -
m i n o , y se acepta el dia 8 de o c t u b r e , por e j e m p l o , se ha de pa -
gar ó pro tes ta r el dia 23 de es te m e s . Las l e t ras l ib radas á d o s 
ó cua t ro dias vistas ó f e c h a s , sin que t engan la dicha expres ión 
de sin mas t é r m i n o , ó p r e f i j o , t e n d r á n s o l a m e n t e o c h o dias d e 
cor tes ía c o n t a d o s según acaba d e e x p r e s a r s e , es to e s , d e s d e el 
dia i n m e d i a t o ai de la acep tac ión ó f echa de la m i s m a le t ra , s e -
gún se hub iese l i b r ado . E n todas las letras que no con tengan la 
e x p r e s i ó n sin mas t é r m i n o , ó p r e f i j o , a u n q u e se seña len en ellas 

Código de comercio de Francia corta 
todas «stas d i spu tas , á lo menos respecto 
del l ib rador , á quien no solo hace res -
ponsable ( a u n q u e se haya sacado el pro-
test-) en tiempo inhábi l ) en el caso de 
que no tuviese fondos en peder del acep-
tante el día del vencimiento , sino que le 
inipony la obligación de probar que los 
t en ia , l ibertando de ella al por tador de 
la letia. Código de comercio de Francia, 
traducido al castellano: nota del traduc-
tor, tom 2. pag. 5 8 . 

a Ojala que se abrogase la costumbre 
de l i b r a r á uso ó uso y med io , roces que 

nada significan en el lenguage común , j 
que solo ent ienden los comerciantes. 
¿Cuanto mas claro sería l ibrar á dias fe-
cha ó vista sin graci . ni cnitcsía , para 
que cualquiera entendiese los plazos de 
las l e t i a s , pudiese con facilidad a j u s -
tar su vencimiento? La sencillez que en 
todas las cosas es recomendab e , lo es 
mucho mas en el comercia , y pa i t icu lar -
mente en las letras de cambio, aue andan 
f recuentemente en manos de pt rsonas que 
no son < omerciantes. Traducción citada 
del Código de Francia : nota del traductor 
pag. 6íi tom. 2. 



dias para sus pagos , ha de gozar el pagador de los d ias cor teses , 
que en seguida se e x p r e s a n ( 1 ) . 

49. T o d a s las l e t r a s , q u e se l ib ren á m a s t é r m i n o de los dos 
ó cua t ro d i a s , de e s to s r e i n o s de E s p a ñ a , sus l u d i a s , Colonias 
y r e ino de P o r t u g a l , h a n d e tener t ambién ademas de los dias 
expresados en e l l a s , o t r o s ve in te graciosos ó c o r t e s e s , con tados 
as imismo d e s d e el i n m e d i a t o al en que c u m p l i e r e n sus t é r m i n o s . 
P o r e j e m p l o , si u n a l e t r a se l ibrase el dia 1 o de agos to á cua-
r e n t a dias f e c h a , d e b e r á pagarse ó p ro t e s t a r se el dia 30 de se-
t i e m b r e s iguiente . E n A r a g ó n , Valencia y Cataluña se suelen li-
b r a r las l e t ras al usado, e n t e n d i é n d o s e po r es tas pa labras ocho 
dias de la vista ó a c e p t a c i ó n ; y las que de aque l los re inos y pr ia-
c ipado van á pagarse en B i l b a o , ban de gozar de los mi smos 
vein te dias cor teses p re f in idos aqui para las demás le t ras de Es-
paña. Las que se l i b r a r e n en Francia á dias que se s e ñ a l e n , t en -
d r á n ademas c a t o r c e de c o r t e s í a ; y l i b rándose á uso del m i s m o 
pais de F r a n c i a , se e n t i e n d e ser de un m e s de t é r m i n o , que ha 
de con ta r se de f echa á f e c h a , aunque el mes tenga ve in t iocho , 
ve in t inueve ó t re in ta y un d i a s : c o m o por e j e m p l o , c u a n d o uua 
letra venga l ib rada á uso , de fecha de 14 de f e b r e r o , es visto que 
cumpl i r á el dia 14 de m a r z o s igu ien te , y añadidos los de gracia 
d e b e r á pagarse el dia 28 de l m i smo m e s , en que se ha de pagar 
ó protestar ; y c u a n d o se hub iese l ibrado en 27 de d i c i e m b r e , n o 
cumpl i r á hasta o t r o dia 27 de e n e r o , y con los de cor tes ía en 
10 de f e b r e r o s igu ien te . 

50. Las l e t r a s , que se l ib ren en plazas del re ino de Ing la t e r -
ra y sus d o m i n i o s á u so , han de t ene r se po r de t é rmino de dos 
meses c o n t a d o s c o m o en las letras de Franc ia . Respec to á los que 
se l ib ra ren en plazas de H o l a n d a , F l a n d e s , H a m b u r g o ú otra de 
Alemania ó del N o r t e , debe rá e n t e n d e r s e t ambién d i cho uso por 
de dos meses c o n t a d o s de Ja mi<ma m a n e r a , y t e n d r á n ademas 
los ca to rce dias d e gracia ó co r t e s í a . 

51. E n todas las l e t ras l ib radas en España y fuera de ella á 
dos ó mas meses de la fecha ó v i s t a , d e b e n es tos c o n t a r s e de fe-
cha á f e c h a , según ya se ha d i c h o , t é n g a n l o s meses mas ó me-
nos d ias . P o r e j e m p l o , si se l ibran cua t ro l e t r a s , todas á dos 
meses de la fecha sin m a s t é r m i n o , los 28 , 2 9 , 30 y 31 de 
d i c i e m b i e , d e b e r á n pagarse ó p ro t e s t a r se las c u a t r o , si el año 
no fuere b is ies to , el dia 28 de f e b r e r o ; pe ro si lo f u e s e , la letra 
l ibrada en 28 de d i c i e m b r e debe rá c o b r a r s e el dia 28 de f e b r e r o , 

1 Ordeuanz. de Bilbao en e l cit. cap. num. 44 al 47 

y las o t ras el dia 29 del m i s m o m e s : y si se h u b i e s e l ib rado el 
dia 31 de m a r z o , á un m e s de la fecha sin mas t é r m i n o , se de -
b e cobra r el día 30 de abr i l . E n o rden á las le t ras que se l i b ren 
en las plazas de c o m e r c i o de G e n o v a , V e n e c i a , M i l á n , Ñ á p e l e s 
y demás de I t a l i a , y de las islas del Medi te r ráneo para B i lbao , 
t amb ién á u s o , deberá es te e n t e n d e r s e de t res meses c o n t a d o s 
a s i m i s m o de fecha á f e c h a , con m a s los ca torce dias de c o r t e -
sía. Las que se l i b r e n de Ronia pagaderas en B i l b a o , se deben 
e n t e n d e r en c u a n t o á su uso por de t res meses de fecha á fecha 
sin dia a lguno de cor tes ía . 

5? . Si en F ranc i a se l ibra alguna letra á pagarse en Bilbao á 
u s o y m e d i o ó uso y c u a r t o , c o m o en aquel re ino se prac t ica , 
el m e d i o uso se e n t i e n d e por de qu ince d i a s , y el cuar to por de 
s i e t e , con tados uno y o t r o d e s d e el p r i m e r dia i n m e d i a t o al en 
que se cumpl i e ron el uso ó los dos usos . Siendo las letras de 
H o l a n d a , I n g l a t e r r a , Alemania y demás pa r t e s del N o r t e , en 
que el uso es de dos m e s e 0 , debe e n t e n d e r s e por el m e d i o uso 
un mes de fecha á fecha , y por el cua r to de uso qu ince dias c o n -
tados como a n t e s , y s i endo las le t ras de Italia é islas del Medi-
t e r r á n e o que vengan l ib radas á uso y m e d i o , y uso y c u a r t o , se 
con ta rá po r el m e d i o uso un m e s de fecha á fecha con q u i n c e 
dias m a s , y por el cua r to de uso veint idós dias c o n t a d o s desde 
el i n m e d i a t o al en que se cumpl i e re el uso en te ro . F i n a l m e n t e , 
para mayor c lar idad en la observancia de los pagamen tos de le-
t r a s , sus t é r m i n o s , usos y cortesías de las que vengan de cua l -
quiera pa; te de España y de fuera de ella á cargo de los c o m e r -
c ian tes de Bi lbao para acep ta r las y señalar domici l io en o t ras 
p l a z a s , se ha m a n d a d o que el acep tan te y pagador se a r r eg l en 
s i empre al est i lo ó c o s t u m b r e que respec to á los dichos t é r m i -
nos , usos y cor tes ías se obse rve en la plaza del pagamen to ( 1 ) . 

53. Las le t ras deben copiarse e n t e r a m e n t e en el acto del pro-
tes to jun to con las ó r d e n e s , si las h a y , y la copia de t o d o firma-
da debe de jarse á la pa r t e , ba jo la pena de fa lsedad y de pagar-
se los per ju ic ios é in te reses . El p ro tes to no puede supl i rse por 
n ingún otro acto p ú b l i c o , sea d e m a n d a , emplazamien to ó notifi-
c a c i ó n ; pues es i n d i s p e n s a b l e a b s o l u t a m e n t e para p rocede r con-
tra el l ib rador ó e n d o s a n t e . T iene tanta fuerza el p r o t e s t o , que 
solo por él sin neces idad de d e m a n d a se deben los in te reses de l 
pr inc ipal y del p r i m e r cambio . Los bil letes de cambio t h b e n 
pro tes ta r se por falla de pago igua lmente que las l e t r a s de cam-

1 Dichas Ordenanz. en el cap. cit. num. 48 al 60. 



b i o . Las plazas e x t r a n g e r a s d e E u r o p a t i enen d i f e r e n t e s usos r e s -
p e c t o al t i e m p o en q u e d e b e n h a c e r s e los p r o t e s t o s , c o m o pue-
d e verse en el c a p í t u l o 14 de l Arte de letras de cambio de Du-
piiis d e la S e r r e , q u e se ha l l a al fia de l Perfecto negociante d e 
M. Sava ry . 

54 . Con lo q u e se ha d i c h o ace rca de la fue rza del p r o t e s t o , 
se ha c o n f o r m a d o r e c i e n t e m e n t e n u e s t r o S o b e r a n o , d e c l a r a n -
d o (*) q u e las l e t r a s d e c a m b i o t e n g a n la fue rza e jecut iva p reve -
n i d a en la p r a g m á t i c a y l ey 7. c i t a d a , de m a n e r a que bas te t i 
p r o t e s t o d e b i d a m e n t e f o r m a l i z a d o y p r e s e n t a d o por fa l ta de pa-
go ól a c e p t a n t e pa ra p r o c e d e r m e r c a n t i l ó j u d i c i a l m e n t e el p o r -
t a d o r ó t e n e d o r d e la l e t ra c o n t r a los e n d o s a n t e s , ó c o n t r a cua l -
quiera de los o b l i g a d o s en e l l a , cua l m a s le c o n v e n g a , spgun lo 
d i spues to en la O r d e n a n z a d e B i l b a o , c u y o s a r t í c u l o s 2 0 , 2 1 y 
22 del c a p í t u l o 13. h a n de o b s e r v a r s e g e n e r a l m e n t e . E n e l los se 
d i s p o n e que c u a n d o los l i b r a d o r e s y e n d o s a n t e s de a lgunas le t ras 
a d v i e r t a n al pie d e ellas ó en papel a d j u n t o , que se acuda p o r 
fa l ta de pago á o t r a p e r s o n a m e n c i o n a d a , a c u d a n los t e n e d o r e s 
en d e b i d o t i e m p o á el la en c a s o d e n o pagar las los suge tos c o n -
tra q u i e n e s se l i b r a r o n , c o m u n i c a n d o esta d i l igencia , sus r e s u l -
tas y p r o t e s t o , si le h u b i e s e , al l i b r a d o r ó e n d o s a n t e , según mas 
le c o n v e n g a , p r e c i s a m e n t e p o r el p r i m e r c o r r e o que salga de di -
cha c iudad para e l p u e b l o d o n d e r e s i d a n , b a j o la ppna de ser 
de l cargo de d i c h o s t e n e d o r e s el r iesgo d e la c o b r a n z a : que e l 
l i b r a d o r ó e n d o s a n t e á qu ien r e c u r r a el t e n e d o r con le t ra y p r o -
t e s t o , haya de p a g a r b r eve y s u m a r i a m e n t e su i m p o r t e , con los 
c a m b i o s , r e c a m b i o s é i n t e r e s e s , c o m i s i o n y g a s t o s , y d e lo c o n -
t r a r i o ha d e a p r e m i á r s e l e p o r la via m a s e j e c u t i v a , no o b s t a n t e 
la excepción de r e c o n v e n c i ó n , c o m p e n s a c i ó n , fal ta d e p rov is ion , 
ú otra a l g u n a , p o r l eg í t ima q u e s e a , lo cua l d e b e r e s e r v a r s e pa-
ra o t r o ju ic io ; y q u e p a g a n d o cua lqu ie ra el i m p o r t e de la l e t r a 
p r o t e s t a d a y d e v u e l t a , t enga r e c u r s o c o n t r a los e n d o s a n t e s a n t e -
r i o r e s á é l , ó c u a l q u i e r a d e e l los in solidum has ta el m i s m o li-
b r a d o r , p r o c e d i é n d o s e asi p o r la via exp re sada has ta que el ú l t i -
m o e n d o s a n t e q u e d e c o n so lo el d e r e c h o al l i b r a d o r ó a c e p t a n t e . 

55 . A veces s u c e d e que los t o m a d o r e s de l e t ras l ib radas en 
una plaza á pagar e n ella ú o t r a de l r e i n o , las envian p o r su c o n -
ven ienc ia á negoc ia r á las plazas e x t r a n g e r a s de c o m e r c i o , y c a m -
b i a d a s en ellas d a n á veces t a n t o s g i r o s , q u e n o l l egan á acep-

* Real orden de 20 de setiembre y ce - 1802, hoy ley 8. tit. 3. lib. 9. NOY. Ree. 
dula del Conseja de 6 d e noviembre de 

tarse en el t i e m p o a n t e s e x p r e s a d o , s u s c i t á n d o s e s o b r e fa l ta d e 
a c e p t a c i ó n y pago va r ios p le i tos e n t r e los i n t e r e s a d o s . P a r a p re -
caver los d e b e n los t o m a d o r e s y t e n e d o r e s de s e m e j a n t e s l e t r a s 
q u e las n e g o c i e n en países e x t r a n g e r o s , r e m i t i r las p r i m e r a s , á 
l o m e n o s d e n t r o d e d o s c o r r e o s , en d e r e c h u r a á so l ic i t a r su acep -
t a c i ó n y avisar de e l l a , ó de lo c o n t r a r i o al l i b r a d o r ó e n d o s a n -
t e , si los h a y , y las s e g u n d a s y t e r c e r a s p u e d e n r e m i t i r l a s a d o n • 
d e q u i e r a n para su negoc iac ión , e x p r e s a n d o en el las las casas en 
q u e se ha l l a r án a c e p t a d a s las p r i m e r a s ; y si a c o n t e c e que n o se 
a c e p t e n ni paguen las ta les l e t r a s , el d a d o r d e el las ó e n d o s a n -
t e s , h a b i é n d o l o s , y cua lqu ie ra in solidum , están o b l i g a d o s á pa-
gar su va lo r , gastos de p r o t e s t o , c o m i s i o n y c a m b i o s que h u -
b i e r e d e r e c h a m e n t e d e s d e la plaza d o n d e d e b i e r o n p a g a r s e , á la 
en que se l i b r a r o n ó e n d o s a r o n , sin q u e sea d e su ca rgo sa t i s fa -
c e r o t r o s a lgunos c a m b i o s ni r e c a m b i o s c a u s a d o s en o t r a s p a r -
t e s , por d e b e r r ecae r es tos s o b r e los e n d o s a n t e s ó c u a l q u i e r a 
que e n t r e e l los h u b i e r e u s a d o de a r b i t r i o s e x t r a n g e r o s ( 1 ) . 

56. C o m o p u e d e o c u r r i r que a lguna ó a lgunas l e t ras se h a l l e n 
en p o d e r de sus t e n e d o r e s c o n la desgracia de h a b e r f a l t r d o á su 
c r é d i t o e l l i b r a d o r , a c e p t a n t e y e n d o s a n t e s , en c u y o s c o n c u r s o s 
sue le h a b s r d i f e r e n t e s c o n v e n i o s y p a g a m e n t o s ü e sus q u i e b r a s , 
a j u s t á n d o s e u n o , v. gr . en ve in t e p o r c i e n t o , o t r o en t r e in ta ó 
c u a r e n t a &c. d e que se h a n o r i g i n a d o m u c h a s d u d a s y d i f e r e n -
c ias en r a z ó n d e la p rác t i ca que ace rca de sus r e c u r s o s d e b i a n 
o b s e r v a r los t e n e d o r e s para la c o b r a n z a de sus p ro ra t a s ; se hal la 
p r e v e n i d o en las c i t adas O r d e n a n z a s , á fin d e q u e se p r o c e d a 
c o n c l a r idad y jus t i f icac ión , que los t e n e d o r e s d e s e m e j a n t e s l e -
t r a s acudan en v i r tud de ellas y sus p r o t e s t o s á f o r m a r sus p r e -
t e n s i o n e s c o n t r a t o d o s los f a l l i dos i n t e r e s a d o s , á s a b e r : s i e n d o 
en dicha villa de B i i b a o , i n m e d i a t a m e n t e , y si f u e r a de e l l a , p o r 
sí ó por m e d i o d e sus p o d e r e s , d e n t r o de t res meses d e c o m o 
sea n o t o r i a cada una d e las ta les q u i e b r a s r e s p e c t i v a m e n t e en la 
p laza ó p lazas d o n d e h a b i t a r e n los d i c h o s t e n e d o r e s , pena d e 
p e r d e r el r e c u r s o á la p ro ra t a de l o q u e l e s p u d i e r a t o c a r en e l 
c o n c u r s o á que n o a c u d i e r o n en el r e f e r i d o t é r m i n o . Y para la 
m e j o r in te l igenc ia en la f o r m a de la c o b r a n z a d e los e x p r e s a d o s 
r e c u r s o s , se p o n e por e j e m p l o ; que en una le t ra d e mi l p e s o s , ' 
en que f a l t a r o n á su c r é d i t o el l i b r a d o r , a c e p t a n t e y d o s e n d o -
s a n t e s ( q u e e ran los c o m p r e n d i d o s en e l l a ) , el l i b r a d o r se a j u s t ó 
c o n sus a c r e e d o r e s , d a n d o c i n c u e n t a por c i e n t o ; el a c e p t a n t e 

1 D¡chas.Ordenanz. en el ci tado cap. num. 34. 
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t r e i n t a ; el p r i m e r e n d o s a n t e v e i n t e ; y el s e g u n d o y ú l t i m o vein-
t i c inco por c i e n t o . En es tos p a g a m e n t o s d e b e r á c o b r a r el t ene-
d o r de d icha le t ra en esta m a n e r a : de l c o n c u r s o de l l i b r a d o r por 
r azón de los c i n c u e n t a p o r c i e n t o , q u i n i e n t o s p e s o s ; en el del 
a c e p t a n t e , por r azón de los t r e i n t a p o r c i e n t o , por los o t r o s qui-
n i e n t o s p e s o s c i e n t o c i n c u e n t a ; en el del p r i m e r e n d o s a d o r , 
por lo c o r r e s p o n d i e n t e á los v e i n t e por c i e n t o de su a j u s t e , pa-
ra los t r e c i e n t o s c i n c u e n t a p e s o s , s e t e n t a ; y en el del s egundo 
y ú l t i m o e n d o s a n t e , por sus v e i n t i c i n c o p o r c i e n t o , de los dos-
c i e n t o s ochen ta pesos r e s t a n t e s , o t r o s se ten ta : c o n que el d icho 
t e n e d o r de la r e f e r i d a le t ra por e s t a regla d e b e r á c o b r a r de to-
d o s los c u a t r o c o n c u r s o s , s e t e c i e n t o s noven ta pesos por los ex-
p r e s a d o s mil de su i m p o r t e , s a l i e n d o p e r j u d i c a d o en los dos. 
c i e n t o s d iez pesos q u e fa l tan para el to ta l d e e l l o s : y á este res-
p e c t o se debe rá p r o c e d e r en la c o b r a n z a y p r o r a t e o d e o t ras 
cua lesqu ie ra l e t r a s de s e m e j a n t e na tu ra l eza ( 1 ) . 

5 7 . E l t e n e d o r de una le t ra p u e d e c o b r a r b a j o d e pro tes to 
la pa r t e ó p o r c i o n que le pague el a c e p t a n t e , y r e c u r r i r por el 
res to y sus i n t e r e s e s al l i b r a d o r , e n d o s a n t e s ó cua lqu ie ra de e l íos , 
a u n q u e para es to ha de h a b e r s e o b s e r v a d o en t o d o y p o r t o d o 
l o c o n t e n i d o en los p á r r a f o s p r e c e d e n t e s ace rca d e la m a n i f e s -
tac ión de las l e t r a s , s u - p r o t e s t o s y r e c u r s o s con e l las al d a d o r 
en los t é r m i n o s s e ñ a l a d o s . El t e n e d o r solo d e b e dar r e c i b o se -
p a r a d o d e la c a n t i d a d c o b r a d a , r e t e n i e n d o en su poder la letra 
o i i g i n a l , y a n o t a n d o en ella lo r e c i b i d o j un to con el p r o l e s -
t o ( 2 ) . 

58. S i e m p r e que se paguen l e t r a s acep tadas fue ra de una pla-
za á pagar en el 'a , el c o b r a d o r d e b e da r r e c i b o s u e l t o por dupl i -
c a d o , a d e m a s del q u e se a c o s t u m b r a poner en las m i s m a s le-
t r a s , e x p r e s a n d o en a m b o s que t o d o ha d e t e n e r s e por una sola 
p a g a , á fin de q u e pueda el p a g a d o r , d e v o l v i e n d o las letra«; al 
a c e p t a n t e , según se p r a c t i c a , q u e d a r s e c o n el r ec ibo s u e l t o para 
su r e s g u a r d o ( 3 ) . 

59. C u a n d o se l i b r en c o n t r a c o m e r c i a n t e s e x t r a n g e r o s l e t ras 
con la exp re s ión d e que se p a g u e n en plata ú o r o y n o en b i l l e -
t e s , s i empre que se haga el pago y n o en m o n e d a metá l ica y c o r -
r i e n t e , sino en los ta les b i l l e tes ú o t r a espec ie d e q u e r e su l t e 
pe r ju i c io á los t o m a d o r e s , r e c u r r i e n d o es tos con i n s t r u m e n t o 
jus t i f ica t ivo , han d e se r c o m p e t i d o s los l i b r a d o r e s á sa t i s facer el 

1 Las mismas Ordenan», en dicho cap. 2 Id. num. 30. 
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i m p o r t e del m e n o s c a b o que h u b i e s e n t e n i d o los ta les t o m a d o -
r e s ( i ) . 

60. Se t i enen p o r bien h e c h o s l o s p a g a m e n t o s . d e l e t i a s , s iem-
p r e que se hagan en las m o n e d a s u sua l e s ó c o r r i e n t e s en e s tos 
r e i n o s al t i e m p o de e l l o s , s egún Reales p r a g m á t i c a s , a u n q u e las 
t a L s l e t r a s c o n t e n g a n ó p idan espec ie d e t e r m i n a d a d e m o n e d a ; y 
si p o r c o n v e n i o d e los t e n e d o r e s y a c e p t a n t e s pagan e s t o s el in í -
p o r t e d e las l e t ras an t e s d e c u m p l i r s e sus t é r m i n o s ( c o n d e s -
c u e n t o d e Ín te res ó sin é l , c o m o m u c h a s veces se p rac t i ca ) , s e r án 
i g u a l m e n t e b i en h e c h o s los ta les pagos en las m o n e d a s c o r r i e n -
t e s al t i e m p o de h a c e r l o s , p e r o esto ha de e n t e n d e r s e c o n l o s 
a c e p t a n t e s p a g a d o r e s que c o n s e r v e n i l e so su c r é d i t o has ta e l 
c u m p l i m i e n t o de los t é r m i n o s d e las l e t r a s , y no c o n los que en 
a q u e l t i e m p o e s t e n para q u e b r a r y da r p u n t o á sus n e g o c i o s ; 
p u e s c o n es tos y los p o r t a d o r e s que las c o b r e n , d e b e o b s e r v a r -
se lo d i s p u e s t o en las O r d e n a n z a s de B i l b a o , n u m . 23 del cap í -
t u l o de las quiebras; y á los ta les p o r t a d o r e s , que c o b r e n a n t e s 
d e t i e m p o las ta les l e t r a s , y sean o b l i g a d o s á d e v o l v e r lo r e c i b i -
d o , d e b e n e n t r e g a r s e en t i e m p o y f o r m a las m i s m a s l e t r a s p a -
ra h a c e r sus p r o t e s t o s , y r e c u i r i r c o n el los a l l i b r a d o r y d e m á s 
q u e les c o n v e n g a n ( 2 ) . 

61. E l r e c a m b i o es un s e g u n d o d e r e c h o d e c a m b i o , ó p o r 
m e j o r d e c i r el p r e c i o d e un n u e v o c a m b i o d e b i d o p o r las l e -
t r a s que vue lven p r o t e s t a d a s , y c u y o i m p o r t e d e b e n r e e m b o l s a r 
á sus t e n e d o r e s los que las han l i b r a d o ó e n d o s a d o . Se c ree q u e 
los G i b e l i n o s , e c h a d o s de I alia p e r ¡a f acc ión de los G u e l f o s , y 
r e f u g i a d o s en A m s t e r d a m , u s a r o n alli los p r i m e r o s de l r e c a m b i o 
c o n el p r e t e x t o d e p é r d i d a s , e x p e n s a s , p e r j u i c i o s é i n t e r e s e s 
q u e padec ían c u a n d o las l e t r a s q u e les hab ian d a d o para pe rc i -
b i r el va lor de los e f ec to s que por f u e r z a hab ian a b a n d o n a d o e n 
su pais , no se sa t i s fac ían y vo lv ían p r o t e s t a d a s . L o q u e p r o d u c e 
e l r e c a m b i o e s , c u a n d o el t e n e d o r d e una l e t r a , d e s p u e s d e h a -
b e r l a p r o t e s t a d o por fa l ta de a c e p t a c i ó n ó p a g o , t o m a p r e s t a d o 
d i n e r o b a j o su p r o m e s a ú o b l i g a c i ó n , ó una l e t r a l i b r a d a c o n t r a 
e l que hab ia d a d o la p r i m e r a ; en cuya ope rac ion p o n g a u n s e g u n -
do c a m b i o , el cua l j u u t o c o n el q u e pagó al l i b r a d o r de la p r i -
m e r a le t ra , h a c e n d o s c a m b i o s , que se l l a m a n p r o p i a m e n t e c a m -
b io y r e c a m b i o . 

62. El t e n e d o r d e u n a le t ra p r o t e s t a d a p u e d e r e p e t i r a m b o s 

1 El citado cap. de diclias Ordenauz, 2 E l mismo cap. num. 38 y 39. 
num. 8. 



garubios c o n t r a qu ien la ha g i r a d o (1). Sin e m b a r g o la s imp le 
p r o t e s t a que hace un t e n e d o r d e le t ra por el a c t o de l p r o t e s t o 
d e l o m a r igual c a n t i d a d á r e c a m b i o por f a l t a d e a c e p t a c i ó n ó pa-
go , no es suf ic iente para q u e p u e d a ped i r su r e e m b o l s o d e r e . 
c a m b i o ; pues es n e c e s a r i o que ju s t i f i que c o n d o c u m e n t o s l eg í . 
t i m o s Haber t o m a d o e f e c t i v a m e n t e ditnero ó l e t ra en el lugar pa-
ra d o n d e se giró la p r o t e s t a d a , y de o t r o m o d o s o l o t e n d r á de-
r e c h o para ped i r la r e s t i t u c i ó n d e l p r i m e r c a m b i o c o n el Ín te-
res y c o s t o s d e l v i a g e , si c o n s t a s e j u d i c i a l m e n t e . E l í n t e r e s del 
r e c a m b i o , gas tos d e p r o t e s t o y d e viage no e m p i e z a n á d e b e r s e , 
s i no d e s d e t i dia m i s m o en q u e se pus i e r e la d e m a n d a . 

63. Una cosa se prac t ica en el c o m e r c i o , y a u n q u e no h i de 
au to r i za r l a con i n s t r u m e n t o el e s c r i b a n o , es b u e n o q u e la sepa: 
l l á m a s e apunte, y se r e d u c e á e s t o . Sue le c u m p l i r el p l azo de 
u n a le t ra a c e p t a d a , y el l e ñ a d o r d e ella a c u d e e l dia de su ven-
c i m i e n t o al a c e p t a n t e . E s t e l e p i d e por grac ia q u e le g u a r d e 
has ta el p r ó x i m o c o r r e o , y e n t o n c e s le paga rá . S i e n d o h o m b r e de 
b i e n , y no dia de c o r r e o el de l v e n c i m i e n t o , a c c e d e e l t e n e d o r á 
su so l ic i tud con ca l idad de apunte, q u e q u i e r e d e c i r , q u e vaya 
el e s c r i b a n o en el m i s m o dia d e l v e n c i m i e n t o á casa de l a c e p t a n -
te ó d e u d o r para s a b e r de su p r o p i a boca que n o paga e n t o n c e s , 
y que el p o r t a d o r ó t e n e d o r le e s p e r a por a q u e l l o s d ias m a s h a s -
ta el d e c o r r e o por m e r a conf i anza ; en c u y o s u p u e s t o , si n o se 
la sa t i s f ace d e n t r o d e e l l o s , ha d e d a r el p r o t e s t o c o n la f echa 
de l dia en que c u m p l i ó la l e t ra ; y para q u e n o se le o l v i d e lo 
a p u n t a ai pie de ella el e s c r i b a n o , p o n i e n d o d e su p rop i a l e t r a : 
protestada hoy tantos de tal mes y año ; á fia d e q u e j amas se 
e n t i e n d a q u e el t e n e d o r p o r a q u e l l a b r e v e espera c o n f i d e n c i a l y 
de h o n o r l om3 á su ca rgo la l e t r a , ó que se hace n o v a c i o n en las 
o b l i g a c i o n e s que t r a e ; p e r o si d t j a r e pa?ar el dia d e c o r r e o i n -
m e d i a t o al del v e n c i m i e n t o s in p r o t e s t a r l a , será de su c u e n t a e l 
r i e sgo q u e h a y en su c o b r a n z a , s in q u e le q u e d e m a s r e c u r s o 
ni r epe t i c i ón que c o n t r a el a c e p t a n t e . Si el dia de l v e n c i m i e n t o 
d é l a le t ra f u e r e el m i s m o en q u e sa le el c o r r e o , d e b e p r o t e s -
tar la el t e n e d o r y no a p u n t a r l a , r e m i t i é n d o l a c o n el p r o t e s t o á 
la persona q u e se la e n v i ó , ó á a q u e l l a por qu ien la pagó ( e n c a -
so de habe r l a s a t i s f e c h o p o r e l h o n o r de su firma) c o n los d e -
mas r e c a d o s jus t i f ica t ivos de l p a g o . 

64. L o s p r o t e s t o s d e b e n q u e d a r p r o t o c o l i z a d o s en l o s r e g i s -
t r o s del e s c r i b a n o q u e los da , pa ra q u e si p i a rde la p r i m e r a 

\ Dicho cap ilc las O r d e u a n z , naui , 21. 

copia pueda da r o t r a al i n t e r e s a d o . E n e l los se h a n d e i n s e r t a r la 
l e t r a y los e n d o s o s que c o n t e n g a , sin fa l t a r cosa a l g u n a , s e g ú n 
el t e n e r é i d ioma en q u e e s t e n e s c r i t o s . El e s c r i b a n o ha d e da r le 
d e que su copia c o n c u e r d a c o n e l l o s , y los r ecogerá el d u e ñ o c o n 
la le t ra , firmando en el p r o t o c o l o su r e c i b o ; pe ro no son n e c e -
sa r io s t e s t i g o s , p o r q n e el p r o t e s t o n o es o t r a cosa q u e un t e s t i -
m o n i o de ac to e x t r a j u d i c i a l , q u e no neces i t a para su v a l i d a c i ó n 
mas f o r m a ni s o l e m n i d a d q u e la fe de l e s c r i b a n o c o n su s i g n o 
y firma de lo q u e an te él p a s a ; b i e n que si q u i e r e p o n e r t e s t i -
gos , puede h a c e r l o para m a y o r s e g u r i d a d , en espec ia l si el q u e 
p r o t e s t a no s a b e firmar, para q u e u n o de e l los firme p o r él e l 
r e c i b o de la l e t r a ; p r e v i n i e n d o q u e no so lo el d u e ñ o d e ella ó su 
c r i ado p u e d e r e q u e r i r al s u g e t o c o n t r a qu ien se dió , que la a c e p -
te y le pague su i m p o r t e , y en su d e f e c t o ir con el e s c r i b a n o y 
p r o t e s t a r l a an t e é l ; s i no t a m b i é n env ia r á e s t e para q u e d e s u 
o r d e n , v s i » su c o n c u r r e n c i a , lo haga t o d o y d e e l lo d é t e s t i -
m o n i o , sin que el p r o t e s t a n t e en n i n g ú n caso tenga p rec i s ion d e 
firmar el p r o t e s t o , ya sea d e no a c e p t a c i ó n ó d e fa l ta d e paga-
m e n t o ; en c u y o caso e x t e n d e r á el r e q u e r i m i e n t o , c o m o que é l 
lo hace por e n c a r g o d e l t e n e d o r de la l e t ra , y n o e s t e ; y asi s e 
p rac t i ca (*). 

65. Ace rca de los va les q u e sue l en h a c e r los c o m e r c i a n t e s 
p o r d i n e r o p r e s t a d o , m e r c a d e r í a s v e n d i d a s , ó a l c a n c e s de c u e n -
tas c o r r i e n t e s , p r e v i e n e n las O r d e n a n z a s de Bi lbao ( ' ) q u e e n 
e l los se e x p r e s e la c a n t i d a d , el lugar d o n d e haya d e h a c e r s e e l 
p a g o , en q u é t é r m i n o s y á q u i é n , p o n i e n d o fecha y firma e n -
t e r a . 

b6. E n o r d e n á los t é r m i n o s que d e b e n c o r r e r para el pago 
de d i c h o s vales , se p r e v i e n e en las m i s m a s O r d e n a n z a s que «i 
es tos f u e r e n h e c h o s por m e s e s , c o r r e r á n de f e : h a á f- c h a , y si 
p o r dias d e s d e el i n m e d i a t o al d e su d a t a ; c u m p l i d o s q u e s e a n 
los p lazos , goza rán a d e m a s los p a g a d o r e s de t r e i n t a d ias g rac io -
sos c o n t a d o s d e s d e el i n m e d i a t o al en que h u b i e r e n c u m p l i -
d o (2). 

67. T a m b i é n se a c o s t u m b r a negoc ia r e s tos v a l e s , y para e l lo 
d e b e r á n f o r m a l se los e n d o s o s con c la r idad y e x p r e s i ó n del n o m -
b r e de la pe r sona á qu ien se c e d e , y razón por q u é ; p o n i e n d o 
la fr-cha y firma , s in a d m i t i r s e rúb r i ca sola ( 3 ) . 

68. P a r a rea l izar el pago de un v a l e , d e b e r á el ú l t i m o t e n e -

* El que qu ie ra ins t ru i rse mas e x t e n - 1 Ordenanz . de Bilbao,, cap . 14. UBoa. 4-
s á m e m e en esta mater ia de le t ras de cam- 2 I d . n u m . 2. 
b i o , vea la apreciable obra d e Suarez. 3 Dicho cap. n u m . 3. 



d o r d e él a c u d i r p u n t u a l m e n t e al d e u d o r d e n t r o d e l o s p lazos y 
dias g r a c i o s o s q u e se h a n e x p r e s a d o . N o ve r i f i c ándose el pago 
e s t a r á o b l i g a d o d i c h o t e n e d o r á r e q u e r i r al d e u d o r an t e e sc r i ! 
b a ñ o p r o t e s t ? n d o le los d a ñ o s , y c o n es te d o c u m e n t o r e c u r r i r á 
d e n t r o d e o c h o dias , c o n t a d o s desde el i n m e d i a t o al en que sacó 
el p r o t e s t o , á c u a l q u i e r a d e los e n d o s a n t e s si los h u b i e r e , los cua-
les , y cada u n o in solidum, d e b e r á n pagar le el i m p o r t e de d i -
c h o vale y g a s t o s , c o n m a s los i n t e re ses de la d e m o r a , á est i lo 
d e c o m e r c i o . P a s a d o s e s t o s t é r m i n o s sin o b s e r v a r l o r e f e r i d o 
p e r d e r á d i c h o t e n e d o r el d e r e c h o d e r e c u r r i r c o n t r a los e n d o -
s a n t e s , y s o l o le t e n d r á c o n t r a el d e u d o r p r inc ipa l del vale ( ' ) . 

69. P o d r á n sin e m b a r g o el t e n e d o r del vale r e c i b i r b a j o de 
p r o t e s t o , d u r a n t e los t é r m i n o s de él ó d e s p u e s , la p a r t e que en 
c u e n t a de su i m p o r t e qu i s i e r e en t r ega r l e ei d e u d o r , s in que p o r 
e s t o p ie rda el d e r e c h o d e r e c u r r i r por el r e s t o e a los r e f e r i d o s 
t é r m i n o s c o n t r a los e n d o s a n t e s que haya , y c u a l q u i e r a de e l los 
in solidum ; y el que d e e s t o s h ic iere el p a g o , t e n d r á t a m b i é n 
su r e c u r s o c o n t r a los d e m á s , hasta l legar al p r i m e r e n d o s a n t e , 
q u i e n le t e n d r á so lo c o n t r a el l eg í t imo d e u d o r del vale . E s t o s 
p r o c e d i m i e n t o s h a n d e s e r s u m a r i o s ó e j e c u t i v o s , sin q u e se 
a d m i t a e x c e p c i ó n a l g u n a ( 2 ) . 

70. L a s m i s m a s O r d e n a n z a s d i s p o n e n q u e c u a n d o los va les 
f u e r e n pagade ros f u e r a d e la villa de B i l b a o , d e b e r á e n t e n d e r s e 
y o b s e r v a r s e en c u a n t o á s u s t é r m i n o s , p r e s e n t a c i o n e s , d e v o l u -
c i o u , r e c u r s o y d e m á s n e c e s a r i o , lo m i f r a o q u e en aque l l a s se 
p r e v i e n e pa ra las l e t r a s d e c a m b i o , r e s p e c t o á los lugares e n 
q u e f u e r e n s e ñ a l a d o s sus p a g a m e n t o s , d e b i e n d o t e n e r t r e i n t a 
d ias de grac ia ( 3 ) . 

71. T a m b i é n se a c o s t u m b r a en el c o m e r c i o dar l i b r a n z a s 
u n o s c o m e r c i a n t e s c o n t r a o t r o s para h a c e r pagos en v i r tud d e 
e l las . L o s t e n e d o r e s d e s e m e j a n t e s l i b r a n z a s , q u e no c o n t e n g a n 
p l a z o d e t e r m i n a d o , h a n d e t c u d i r á la c o b r a n z a luego que se 
les e n t r e g u e n , y no p a g á n d o s e l e s por las pe r sonas c o n t r a q u i e -
n e s f u e r e n d a d a s , las d e b e r á n devo lve r á sus d u e ñ o s d e n t r o d e 
t r e s d ias n a t u r a l e s , á m a s t a r d a r , c o n t a d o s d e s d e el d e sus f e -
c h a s , so p e n a d e p e r d e r el r e c u r s o c o n t r a aque l l o s P e r o si 
en las l i b r a n z a s se des igna re t é r m i n o , d e b e r á c o n t a r s e e s te d e s -
d e el dia i n m e d i a t o al de sus f e c h a s , sin q u e se pueda gozar d e 
dia a l g u n o d e co r t e s í a ; y si s eña la ren dia fijo, h a b r á n d e p a g a r -

1 Dicho cap. 14 de las cit . Oidcnai iz . 3 El cit cap num. 6. 
num. 4. 4 Id . num. 7. 

2 Id. n u m . 5. 

se en é l , y d e lo c o n t r a r i o se d e v o l v e r á n á sus d u e ñ o s en d i c h o 
t é r m i n o de t res d ias ba jo la m i s m a pena ( 1 ) . S u c e d e t a m b i é n 
q u e en lugar de ta les l i b r a n z a s se d a n le t ras c o n r ec ibo en b l a n -
c o para hace r p a g a m e n t o s d e p r o n t o , c u y o s t é r m i n o s e s t á n e n -
t o n c e s al e sp i r a r . Los t e n e d o r e s ó p o r t a d o r e s de s e m e j a n t e s l e -
t ras h a b r á n de a c u d i r á su c o b r a n z a d e n t r o del t é r m i n o g r a c i o -
so para que n o p u d i é n d o l a s c o b r a r las d e v u e l v a n d e n t r o d e l 
m i s m o t é r m i n o ; y c o n la d e v o l u c i ó n á sus d u e ñ o s i n m e d i a t o s , 
ó á la p e r - o n a q u e h u b i e r e p u e s t o el r e c i b o en b l a n c o , c u m -
p l a n á t i e m p o c m p e t e n t e psra que es to» p u e d a n p r o t e s t a r l a s , 
so pena de q u e , si las r e t u v i e r e n m a s , p i e rdan el r e c u r s o c o n t r a 
el Ubi a d o r y e n d o s a n t e s q u e h u b i e r e en las ta les l e t r a s , p u e s 
le q u e d a r á so lo c o n t r a el a c e p t a n t e (2). 

72 . Acerca de las carta. , ó r d e n e s de c r é d i t o se p r e v i e n e en 
las m i s m a s O r d e n a n z a s q u e n i n g ú n c o m e r c i a n t e d é ni f r a n q u e e 
ca r ta o r d e n de c r é d i t o en que no se exprese c a n t i d a d c ier ta , d e -
b i e n d o a d e m a s p o n e r s e las señas d e la pe r sona que h u b i e r e d e 
c o b r a r l a , la cua l firmará j u n t a m e n t e con el d a d o r d e la c a r t a -
o r d e n , á fin de q u e el p a g a d o r c o t e j e su firma ( 3 ) . La p e r s o n a 
á qu ien f u e r e d i r ig ida a lguna ca r ta o r d e n , d e b e r á a t e n d e r cu i -
d a d o s a m e n t e asi á la c a n t i d a d q u e h u b i e r e de d a r , c o m o á q u e 
el s u g e t o p o r t a d o r q u e la h u b i e r e de r e c i b i r sea el m i s m o á 
c u y o favor f u e r e dada la ca r ta o r d e n ( 4 ) . G u a n d o la persona q u e 
se p r e s e n t a á c o b r a r a lguna ca r ta de c r é d i t o , l e t ra ó l i b r a n z a , 
no es c o n o c i d a del q u e la d e b e p a g a r , p o d r á es te exigir del p o r -
t a d o r que le p r e s e n t e p e r s o n a a b o n a d a que le c o n o z c a y firme 
c o n él el r e c ibo ( 5 ) . 

73. P a r a fac i l i ta r las o p e r a c i o n e s de c o m e r c i o y c o n t e n e r 
l a s u s u r a s , se e s t a b l e c i ó , b a j o la p r o t e c c i ó n del S o b e r a n o , e l 
B a n c o d e San G a r l o s , c u y a s a c c i o n e s p u e d e a d q u i r i r y endosa r 
cua lqu ie ra p e r s o n a , ó c o r p o r a c i o n sin e x c e p t u a r las O r d e n e s re-
gu la res . E ! B a n c o goza d e la a c c i ó n rea l h ipo teca r ia c o n t r a los 
b i e n e s de t o d o a c e p t a n t e , e n d o s a n t e ó g i ran te , i n c l u s o s los d e 
m a y o r a z g o ( 6 ) . 

74. A u n q u e el B a n c o ha d e a r r e g l a r s e en sus p l e i to s a l s i s -
t e m a gene ra l d e la m o r n a r q u í a , no o b s t a n t e d e b e se r c o n s i d e r a -
do para la a d m i n i s t r a c i ó n de jus t ic ia c o m o las p e r s o n a s mas 
pr ivi legiadas . P o r Real o r d e n de 9 d e o c t u b r e d e 1790 se m a n -
dó que un m i n i s t r o d e l C o n s e j o sus tanc ia ra y d e t e r m i n a r a los 
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negoc ios re la t ivos á puri f icar la pc lmin i s t rac ion i n t e r i o r del B a n . 
c o , y a d m i n i s t r a r just icia sobre el r e i n t e g r o de sus in t e reses , 
o y e n d o á los in t e resados b r e v e y s u m a r i a m e n t e por a n t e el se-
c re ta r io del Banco , y que para las a p e l a c i o n e s y r e c u r s o s se 
acudie ra á la sala segunda de l C o n s e j o . Al m i s m o t i e m p o n o m -
b r ó su Magestad un fiscal para p r o m o v e r l o s i n t e r e s e s de l Bau-
co y cu idar de la i n s t r u c c i ó n de los p r o c e s o s en p r imera ins-
t a n c i a , pues en los r e c u r s o s ó ape lac iones ha de s e r l o el señor 
fiscal del Conse jo (*_). 

i 

Escrituras correspondientes á este capítulo. 

1 . a P R O T E S T O D E N O A C E P T A C I O N D E L E T R A . 

E n tal v i l l a , á tan tos d e tal mes y año , p o r an t e m í el e sc r i -
b a ñ o , F r a n c i s c o L o p e z , v e c i n o de e l l a , á q u i e n doy fe c o n o z c o , 
man i f e s tó á F e r n a n d o de t a l , de la m i s m a v e c i n d a d , una le t ra 
de tanta can t idad , l ibrada c o n t r a F u l a n o , y e n d o s a d a c o n t r a él 
p o r F u l a n o , vec ino de tal p a r t e , c u y o t e n o r , y el de los e n d o -
sos á su con t i nuac ión p u e s t o s , es el s i g u i e n t e , f Aqui se inserta-
rán la letra y endosos, si los tuviere, en el idioma en que se hu-
bieren escrito,y luego proseguirá asi el protesto.J Concuerdan 
la letra y endosos i n s e r t o s con los o r ig ina l e s que d e v o l v í , r u -
b r i cada de mi puño , á d i c h o F r a n c i s c o L o p e z , de que doy fe , 
y á que me r e n r t o ; y en su c o n s e c u e n c i a el e x p r e s a d o F r a n c i s -
co r equ i r i ó á mi p resenc ia al n o m i n a d o F e r n a n d o , acep te d icha 
le t ra , y e n t e r a d o , r e s p o n d i ó que n o q u i e r e ó no p u e d e acep ta r l a 
á causa de no t ene r aviso , ni en su p o d e r d i n e r o de l d a d o r y e n -
d o s a n t e , en cuya vista el c i t a d o F r a n c i s c o d i j o , y o torga que 
p ro t e s t a u n a , d o s , t r es veces y las d e m á s en d e r e c h o necesar ias , 
que t o d o s los c a m b i o s , r e c a m b i o s , e n c o m i e n d a s , c o s t a s , gas-
tos , d a ñ o s , i n t e re ses y m e n o s c a b o s que p o r d e f e c t o de su acep-
tac ión se le s igu ie ren , se rán de cuen ta y r i e sgo del d a d o r , sus 
e n d o s a n t e s y demás que h u b i e r e l u g a r , y lo pide po r t e s t imo-
n io , de que d o y fe . 

2 . a P R O T E S T O D E N O P A G A M E N T O . 

E n tal p a r t e , á t an tos de tal mes y a ñ o , p o r a n t e mí el escri-
b a n o , F r a n c i s c o L o p e z , v e c i n o de e l la , r e q u i r i ó á A n t o n i o de tal , 

1 Véase la ñola 3. tit. 3. l ib. 9. Nov. Ree. 

de la m i s m a v e c i n d a d , que le pag j e t an ta c a n t i d a d , i m p o r t e d e 
la le t ra que N . , c o m e r c i a n t e de tal villa, l ibró con t r a él , y t i ene 
a c e p t a d a , c u y o t e n o r y e n d o s o s d i c e n asi . [Aquí la letra y en-
dosos , si los hubiere, como arriba. ) 

C o n c u e r d a n la l e t r a , e n d o s o s y acep tac ión i n s e r t o s con sus 
o r ig ina les , que devolv í á d i cho F r a n c i s c o L ó p e z , d e que doy fe , 
y á que me r e m i t o ; y en su c o n s e c u e n c i a le volvió á r e q u e r i r 
que m e d i a n t e t ene r aceptada dicha l e t ra , y c u m p l i r s e hoy el t é r -
m i n o que t rae p re f in ido f o el de la cortesía que se ufa en este 
pueblo), le sat isfaga su i m p o r t e , y de no h a c e r l o , la p ro t e s t a r á 
e n la f o r m a o rd ina r i a ; y e n t e r a d o , expresó no pode r pagarla po r 
n o t e n e r f o n d o s ni caudales del d a d o r ni e n d o s a n t e s ( ó por el 
motivo que diere ) ; y visto por el r e f e r ido F r a n c i s c o López d i j o , 
y o torga que p ro te s t a una , d o s , t r es veces y las demás en d e r e -
cho n e c e s a r i a s , que t o d o s los c a m b i o s , r e c a m b i o s , e n c o m i e n -
das , c o s t a s , gan te s , d a ñ o s , i n t e r e se s y m e n o s c a b o s que por d e -
fec to de su pagamen to se le o c a s i o n e n , s e r án de cuen ta y r i e s -
go del acep tan te , d a d o r y e n d o s a n t e s , y de cada u n o por el t o -
d o , c o n t r a los cuales p ro tes ta r epe t i r an t e qu ien , c o m o , en d o n -
d e y c u a n d o le convenga , á cuyo fin deja v iva s , i lesas y en su 
fue rza y vigor las acc iones que le c o m p e t e n . Asi lo o torga y fir-
m a , á quien doy fe c o n o z c o , y lo p ide por t e s t imon io para su 
r e s g u a r d o , de que doy fe . 

Nota. Si la letra no t rae e n d o s o s , n o se ha de h a b l a r de ellos 
ni de e n d o s a n t e s . Si t rae t é r m i n o s e ñ a l a d o , se ha de omi t i r la 
c láusu la ; : : : el de la cortesía que se usa en este pueblo: p o r q u e 
en tonces n o la hay. Y si a lguno paga la letra por h o n o r de la fir-
ma de uno de los e n d o s a n t e s , ha de o to rgar á su favor el p o r t a -
d o r de la letra la carta de pago y las to s i g u i e n t e , e n t r e g á n d o l e 
el p r o t e s t o con Ja letra y l a s to , para que use de su d e r e c h o c o n -
t r a aque l po r quien la paga 

3 . a C A R T A D E P A G O D E L E T R A P R O T E S T A D A . 

E n tal p a r t e , á t an to s de tal mes y año , an te m í el e s c r iba -
n o y tes t igos , F r anc i s co López , vecino de ella , di jo ( Aqui se 
hará relación sucinta de U letra y protesto , y luego proseguí-
rá)\ y que por h o n o r de Don N . tal y c o m p a ñ í a , vec inos de tal 
pa r te , y p r imeros e u d o s a d o r e s de dicha letra, Don N . del c o m e r -
cio de esta villa of rec ió pagar le su impor t e y los gas tos que se 
le han ocas iodado , con tal que le en t regue dicha letra y p r o t e s -
t o , y fo rma l i ce á su favor el c o m p e t e n t e r e s g u a r d o , á lo que 

T. III. 15 



está p r o n t o , y p o n i é n d o l o en e jecuc ión = Otorga que rec ibe en 
es te ac to de l r e f e r ido D o n N . t an tos mi l rea les , los t an to s por el 
i m p o r t e de d ' cha l e t r a , y los r e s t a n t e s por el de los gastos que 
se le o r ig ina ron á causa a e n o haber la sa t i s fecho d i cho A n t o n i o 
de t a l , lo* que pasó á su p o d e r real y e f e c t i v a m e n t e á mi p r e -
sencia en ta les m o n e d a s , de que doy fe , y c o m o e n t r e g a d o de 
el los formal iza á su favor la m a s f i rme car ta de pago que á su 
s egu r idad c o n d u z c a ; y le conf iere p o d e r i r r e v o c a b l e , c o n l ib re , 
f r anca y genera l a d m i n i s t r a c i ó n , para que p i d a , reciba y cob re 
judiciai y e x t r a j u d i c i a l i n e n t e de d i chos s e ñ o r e s Don N. y com-
pañ ía , p r i m e r o s e n d o s a d o r e s de la prec i tada l e t r a , y demás obli-
gados á su p a g a m e n t o , y d e cada uno de e l los por el t o d o , los 
m e n c i o n a d o s t an to s mi l r ea l e s , con m a s t o d o s los c a m b i o s , re-
c a m b i o s , e n c o m i e n d a s , c o s t a s , gastos , d a ñ o s , i n t e re ses y m e -
n o s c a b o s causados y que se causaren has ta su to ta l e fec t ivo re in-
t e g r o , ó lo r e c a m b i e t o d o con dichos s e ñ o r e s , cua lqu i e r a de 
e l l o s , y con otras pe r sonas po r su cuenta y r iesgo para todas las 
f e r i a s , pa r t e s y piazas del m u n d o ; para lo c u a l , lo ane jo y d e p e n -
d i e n t e , y que p u e d a usar de las acc iones y r e c u r s o s que c o n 
a r reg lo á es t i lo de c o m e r c i o le c o m p e t a n en es te c a s o , le p o n e 
y s u b r o g a , y á qu i en su d e r e c h o r e p r e s e n l e , en su m i s m o luga r , 
grado y p re lac ion , le c o n s t i t u y e p r o c u r a d o r a c to r en su p r o p i o 
n e g o c i o , le cede todas las acc iones r e a l e s , p e r s o n a l e s , ú t i l e s , 
m i x t a s , d i r e c t a s , e j ecu t ivas y demás que le c o r r e s p o n d e n f i n 
r e s e r v a c i ó n , y o torga á su favor la mas firme cesión y tasto que 
p e r d e r e c h o es necesa r io para su r e s g u a r d o , y le ent rega la c i -
tada letra o r ig ina l con d i c h o p r o t e s t o , para que c o n este l as to 
use de el los con t ra quien haya l u g a r ; p r ev in i endo que el o to r -
gante no queda ob l igado á s aneamien to ni eviccion , y que el re-
c ibo , que t iene firmado á c o n t i n u a c i ó n de dicha le t ra , es una 
misma cosa con esta car ta de p a g o , y vale po r un so lo pagamen-
to: y al c u m p i m i e n t ' de lo re fe r ido obliga sus b i nes m u e b l e s , 
raices &c CProseguirá como cualquiera otro instrumento públi-
co con testigos.) 

C A P I T U L O O C T A V O . 

De los Jletamentos de buques , y conocimientos que hacen los 
capitanes ó maestres. 

§. 1. ¿ Que es fletamento? 
2. Diversos modos con que pue-

den hacerse los fletamen-
tos. 

3. Escritura que debe hacerse 
de lo que se estipulare por 
este contrato. 

4« ¿ Cuales serán los efectos de 
este cuando no se haya 
formalizado por escritu ? 

5. El fletador deberá entregar 
y poner al costado del bu-
que la cargo dentro del 
térmico prefijado en la 
contrata del fletamento. 

6. Cuando el buque se fleta por 
en t e ro , pertenece al fle-
tador el uso de todo él. 

7. El que fleta una embarca-
ción designando las tonela-
das , quintales ú otra car-
ga , aunque no embarque 
todo lo señalado, debe pa-
gar el flete por entero. 

8. Requisitos necesarios para 
que un buque fletado con 
destino para un puerto 
mude de viage. 

9. El fletante debe pagar al ca-
pitán las demoras cuando 
cargado el buque le con-
venga suspender la salida 
del mismo. 

10. El fletamento subsistirá cuan, 
do por orden superior es-
tuvieren cerrados los puer-
tos y detenidos los buques. 

11. ¿B.'jo que condicion podrá 
el fletador fletar á otro la 
nave? 

12. Fletado el buque á dos car-
gadores con distintos fle-
tes, debe preferirse el pr i -
mer fletador, estando 'a co-
sa íntegra 5 pero si el se-
gundo hubiese ya empeza-
do su cargamento , deberá 
ser preferido. 

13. Si la nave fuere de varios 
dueños, y algunos de ellos 
quisiereu fletarla á cierto 
sugeto y los demás á otro, 
¿ cualdeberá ser preferido? 

14. Fletado un buque sin ex-
presión de flete señalado ó 
cierto , se regn!ará este 
por los fletes anteriores ó 
por el juicio de peritos. 

15. Debe pagarse fíete por el 
aumento de los efectos que 
consistan en número , pe -
so ó medida. 

16. Fletado un buque par ir á 
un puerto lejano á recibir 
un cargamento, si habien-
do llegado allá encontrase 
impedimento para verifi-
car lo , ¿ó que estará obli-
gado el f letador? 

17. ¿E11 que caso podrá el f le-
tante desistir del fleta-
mento? 

18. Hallándose el capitan obli-
gado á reparar su buqae 
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durante el víage , estará 
obligado el cargador á es - 27. 
perar ó pagar el f ietamen-
to por entero. 

19. ¿Que deberá hacer el cap i -
tán cuando el dueño ó c o n -
signatario á quien se d i r i -
gieren mercaderías r e h u -
sase recibirlas? 28. 

20. Deberá pagarse por entero 
el flete de las mercaderías 
que el capitan se vea obli-
gado á vender para r e p a -
rar el buque ú otro objeto 
necesario. 29. 

21. ¿Que flete se deberá pagar 
cuando el capitan se viere 
precisado á volveral puer -
to de donde salió por h a -
ber sabido anticipadatnen- ?0. 
te que en el de su desti-
no se babia publicado sus-
pensión de comercio? 

22. Si por otro accidente inevi-
table regresase al puer to 
de donde salió , ¿que flete 31. 
deberá pagársele? 

23. ¿ Que flete deberá pagarse 
cuando por culpa de los 32. 
cargadores sea detenido el 
buque ? 

24. Debe pagarse el f lete de Jas 
mercaderías arrojadas por 33. 
urgente necesidad para 
alijar el buque. 

25. Cuando el capitan se viere 
precisado á hacer conve- 34, 
nio con algún pirata ó c o r -
sario de entregarle algunas 
mercaderías en beneficio 
de toda la carca , ¿deberá 
pagársele el f lete de ellas? 

26. Sí se rescatase un buque 35. 
apresado con su enrga, 
¿ que flete se deberá al ca- 3o. 

pitan? 
¿ Qué deberá hacer el capi-

tan si ajusta Jo un fletamen-
to para ida, estada y vuel-
t a , y llegado el buque ai 
puer to de su des t ino , no 
quisiere dar carga para la 
vuelta el consignatario? 

Sí el buque fletado no tu-
viese la capacidad expre-
sada en la contrata de fle-
tamento , se deberá reba-
jar del f le te la prorata 
correspondiente. 

¿ Como se han de pagar los 
fletes al capitan m a n d o 
quiebre el sngeto á quien 
ha de hacer la entrega de 
las mercaderías? 

Las mercaderías no manifes-
tadas al capitan y cargadas 
ocultamente, si fueren des -
cubiertas al descargar el 
b u q u e , deben pagar el 
flete á arbitrio del capitan. 

Por el infante nacido en el 
buque no debe pagarse 
flete. 

Será debido el flete por un 
pasagero que muera en la 
nave, aunque no haya lle-
gado al lugar de su destino. 

E¡ capitán no debe re tener 
ias mercaderías del buque 
por fa'ta de pago del debi-
da flete. 

El fletante no podrá obligar 
al capitau del buque á to-
mar en cuenta del flete de-
bido las mercaderías que 
se hayan deteriorado ó 
disminuido de precio. 

El pago del flete puede ha-
cerse anticipadamente. 

¿Que deberá hacerse en les 

casos en que por motivo 
de guerra u otros baya es-
casez de buques naturales 
óextrangéros que con ban- 45. 
deras amigas ó pasapor-
tes puedan navegar libre-
mente ? 

37. En cuanto á los buques que 
regularmente se ponen á la 46. 
carga paracualquiera puer-
to tomándola de varias 
personas sin preceder mas 
instrumento que el de los 47. 
conocimientos de sus capi-
tanes , se debe pasar por 
el contenido de ellos. 

38. Si algún cargador quisiere 
descargar sus mercaderías 48. 
antes de hacerse á la vela 
el buque fletado , puede 
hacerlo á su costa, pagan-
do la mitad del flete. 

39. Pero si la descarga se hicie-
se , no por antojo sino por 
culpa ó hecho del capitan, 
será este responsable de 
los daños é intereses. 4". 

40. Té rmino en que debe el con-
signatario descargar las 
mercaderías del buque. 

41. El contrato de fletamento 
se gobierna por los princi-
pios de la locacion y con- 50. 
duccion , donde las leyes, 
ordenanzas ó usos marít i-
mos no hayan previsto to- 51. 
dos los casos. 

42. ¿ Que es conocimiento deca-
pitan ó maestre? 

43. Circunstancias que han de 
espresarse en los conoci-
mientos. 52. 

44. i Cuantos conocimientos de -
berán hacerse? Uno de 
ellos debe llevarle el ca-

pitan ó maestre, y los de -
mas han de quedar en po-
de r del cargador. 

Los conocimientos sou actos 
obligatorios; y en virtud 
de ellos puede apremiarse 
al capitan á su cumpli-
miento. 

Cnanilo los conocimientos 
fueren de diverso contex-
to , ¿ á cual de ellos deberá 
estarse ? 

Firmados los conocimientos 
por el capitan , ¿que de-
berá hacer t i cargador si 
quisiese sacar de á bordo 
lo que tuviere en el buque? 

¿Como se ha de proceder 
cuando alguno ó algunos 
conocimientos firmados por 
el capitan ó maestre se hu-
bieren y * remitido al con-
signatario, y resistiere la 
entrega de los géneros, ó 
mudanza de conocimien-
tos ? 

Sí conviniere al capitan ó 
maestre tomar rec.bo ele 
la persona á quien fueren 
dirigidas 1 s mercaderías, 
di;berá dárse le , y en qué 
forma. 

¿Como v en ejue términos 
deberán pagarse á los ca-
pitanes y flete y averías? 

Los conocimientos que se 
recibieren por cualquiera 
negociante á la orden en -
dosados á su favor , deben 
manifestarse al corredor ó 
consignatario del buque. 

¿En que forma debe acudir 
á los tiempos de las tles-
cargas cfialquier negocian-
te que tuviere conocimien-
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tos a su e r d e n ? 

53. Termino en que cada car -
gador ha de presentar al 
capitan los conociaiientoqj 
y en qué torma. 

54. ¿Qué deberá hacerse cuando 
por cualquier accidente 
sucedido el capitan del bu-
que fuere preciso Dombrac 
otro en su lugar? 

1. I _ i l fletamento es u n c o n t r a t o q u e se h a c e p o r el d u e ñ o , 
c a p i t a n ó m a e s t r e de u n b u q u e , y la p e r s o n a ó p e r s o n a s q u e in-
t e n t a n ca rga r m e r c a d e r í a s y o t r a s cosas en él , para su c o n d u c c i ó n 
de u n o s p u e r t o s á o t r o s , p a g a n d o p o r el a l q u i l e r la c a n t i d a d ó 
Can t idades en que se c o u v i n i e r e n L l á m a s e f le te el p r e c i o q u e 
se da por el a lqu i l e r de l b u q u e ; y fletador ó fletante e l q u e pa -
ga d i c h o p rec io por la c o n d i c i o n d e sus e f e c t o s . 

2. El uso m a s c o m ú n d e los b u q u e s es el t r a s p o r t e d e las 
m e r c a d e r í a s , b ien q u e se a lqu i l an t a m b i é n para la p e s c a , para el 
c o r s o , y para c o n d u c i r p a s a g e r o s . P u e d e n h a c e r s e los fletamen-
tos ó d e t o d o el b u q u e , ó d e par te d e é l , p o r t o n e l a d a s , q u i n t a -
l e s , f a r d o s y b a r r i c a s ó c a j o n e s ; ó para viage r e d o n d o ; e s t o e s , 
i J a , e s t ada y vuel ta ; ó para so lo la ida ; ó para so lo la v e n i d a , 
ó por m e s e s , de aque l l a p a r t e que se o c u p a r e . Se p u e d e h a c e r 
t a m b i é n pura y s i m p l e m e n t e , ó c o n la c o n d i c i o n d e q u e el m a e s -
t r e ó el d u e ñ o de l b u q u e h a l l e d e n t r o d e un t i e m p o d e t e r m i n a -
d o f l e t a d o r e s para c o m p l e t a r l a c a r g a ; c o n d i c i o n que se e n t i e n d e 
c u m p l i d a según V a l l i n , c u a n d o la t i e n e para las t res c u a r t a s p a r -
t e s de él (2). 

3. De lo que se e s t i pu la re p o r e s t e c o n t r a t o e n t r e el d u e ñ o , 
capi tan ó m a e s t r e del b u q u e , y la p e r s o n a ó p e r s o n a s q u e le f le-
t e n , se ha d e h a c e r e s c r i t u r a an t e e s c r i b a n o , ó c o n t r a t a e n t r e 
p a r t e s por m e d i o de c o r r e d o r , ó s in é l , o b l i g á n d o s e r e c i p r o c a -
m e n t e para la s e g u r i d a d d e lo c o n t r a t a d o el m a e s t r e , c a p i t a n ó 
d u e ñ o , c o n el b u q u e , sus apa re jo s y fletes , y los b i e n e s m u e -
b l e s y ra ices p e r t e n e c i e n t e s á los tales c a p i t a n e s ó m a e s t r e s , y 
los c a r g a d o r e s con sus m e r c a d e r í a s ó cosas que c a r g a r o n ( 3 ) . E n 
esta e sc r i t u r a ó c o n t r a t a ha d e cons t a r el n o m b r e y p o r t e del na -
v i o ; el del capi tan ó m a e s t r e ; su t r i p u l a c i ó n y a r m a m e n t o ; el 
n o m b r e del fletador; el p u e r t o d e d o n d e h u b i e r e de sa l i r : e l de 

1 Ordenanz-as de Bilbao, cap. 18. num. 
1. Stracc. de naut. p.-iri. 2. uum. 2. Cur. 
Filip. Com. naval, cap. 5. num. 1. T a r g a 
Porid morii cap. 5. n u m . 1 y 2. 

2 Targa Pond. mai it. cap. 25 num. 3, 4 

y 5. Val l in al art. 1 y 5. de la Orden de 
Francia . Vinnius ad Pec l ium de re naut, 
pag. 25?. 

3 Ordenanz de Bilbao, cap. 18. num. 3. 

1 L 0 , 
las escalas si las h u b i e s e d e h a c e r , y el d e su d e s t i n o ; los d ías 
en que se c o n v i n i e r e para la desca rga ; el p rec io del Ac lamen o ; 
la c a n t i d a d que se h u b i e r e d e dar por cada uno de los días d e d e -
m o r a en caso que la h a y a ; d ó n d e y c ó m o d e b e r e c i b i r s e so pa-
s a m e n t o , si se c o m p r e n d e n ó no aver ías o rd ina r i a s , y c o m o h a n 
d e se r r e g u l a d a s es tas ; c o n las d e m á s c i r c u n s t a n c i a s que qu i s i e -
sen c a p i t u l a r ( 1 ) . , , , 

4 E n las O r d e n a n z a s d e B i lbao n o se d ice cua les s e r án los 
e f e c t o s d e esta c o n t r a t a c u a n d o no se haya f o r m a l i z a d o por e s -
c u l o . La O r d e n a n z a d e F r a n c i a , d e d o n d e se t o m a r o n aque l l a s , 
e x c l u y e la p r u e b a d e tes t igos , sin a d m i t i r o t ra q u e la del ]u ra -
m e n t o que se defiera á a lguna de las par tes ace rca de l c o n t r a o 
y sus c o n d i c i o n e s ; p e r o e s t o no p a r e c e c o n f o r m e al esp í r i tu d e 
n u e s t r a leg is lac ión , que s i e m p r e c o n s i d e r a c o m o una de las p r i n -
c ipa les la p r u e b a de t e s t i g o s , asi en lo civil c o m o en lo c r i m i n a l , 
y por c o n s i g u i e n t e n o p o d e m o s d a r tal e x t e n s i ó n al a r t i c u l o c i -
t a d o d e d i chas O r d e n a n z a s . L o c i e r t o es que la o m i s i ó n de cua l -
q u i e r a de d i c h o s r e q u i s i t o s n o causa n u l i d a d , y q u e las O r d e -
n a n z a s s o l a m e n t e se p r o p u s i e r o n en e l los fac i l i ta r la p r u e b a de l 
c o n t r a t o . Si el m a e s t r e ó el fletador no saben firmar, sera b u e -
n o que lo haga el c o r r e d o r q u e haya i n t e r v e n i d o en el negoc io , 
N o sue l en e s t a r en p rác t ica d i chas d i spos i c iones en los ^ l a m e n -
t o s d e b u q u e s p e q u e ñ o s que navegan d e un pa rage a o t r o de u n 
m i s m o d i s t r i t o . La esc r i tu ra ó c o n t r a t a , ya pub l i ca o pr ivada , en 
que se ex t i ende e l fletamento , se l l ama t a m b i é n corta partida. 
V i é n e l e es te n o m b r e d e la c o s t u m b r e q u e en lo an t iguo h u b o en 
I n g l a t e r r a y o t r o s paises d e e x t e n d e r es tos c o n v e n i o s en un papel 
q u e d e s p u e s d e e s c r i t o se pa r t i a ó rasgaba d e a l to a b a j o en d o s 
p a r t e s d e las cua les se daba una á cada cual de los c o n t r a t a n t e s , 
q u i e n e s c u a n d o se t r a t a b a d e s a b e r y c u m p l i r lo c o n v e n i d o l a s 
c o n f r o n t a b a n y j u n t a b a n . De es te m o d o se c e r c i o r a b a n de l v e r -
d a d e r o or ig inal , y se p recav ia la fa ls i f icación. 

5 Cua lqu i e r a q u e fletare un b u q u e para viage r e d o n d o d e 
ida , es tada y v u e l t a , es ta rá ob l i gado á e n t r e g a r y p o n e r al c o s -
t a d o de l b u q u e la carga que h u b i e r e d e l levar d e n t r o del t e r -
m i n o pre f i j ado en la c o n t r a t a de fletamento; y no h a c i é n d o l o as i , 
será de su cat go s a t i s f ace r la c a n t i d a d q u e según el c o n v e n i o h a -
ya de da r se por cada dia de d e m o r a ó es ta l la . E s t o se e n t i e n d e 
en toda c lase de fletamentos, m e n o s en los que se h ic i e ren por 
m e s e s p o r q u e es tos h a n d e e m p e z a r á c o r r e r d e s d e el día q u e 

1 £ 1 mismo cap. nura 4. 



se e x p r e s a r e en la e sc r i t u r a ó c o n t r a t a ; y d e s i g n á n d o s e c o m o t a l 
el p r i m e r o en que el b u q u e se haga á la vela , si el £h t a d o r se de-
t u v i e s e en cargar h a l l á n d o s e la e m b a r c a c i ó n p r o n t a á r e c i b i r , r e . 
q u e r i r á el fletado al f l e tan te p r o t e s t á n d o l e los d ías d e la d e m o r a , 
c o n cuya c i r c u n s t a n c i a será d e c a r g o de l f l e t a d o r ppgar á d i c h o 
fletado lo r e spec t ivo de l flete á l o s d ias d e d e m o r a q u e por su 
causa le o c a s i o n a r e ( 1 ) . 

6. S i e m p r e q u e el b u q u e se f leta ó a lqu i l a p o r e n t e r o y m to -
da su c a p a c i d a d , se l l ama p o r l o s j u r i s c o n s u l t o s l l e t a m e n t o per 
aversionem j es d e c i r , que p e n d i e n t e el viage c o n v e n i d o , el uso 
de l b u q u e e n t e r o p e r t e n e c e a l l o c a d o r , n o m e n o s q u e el de re -
c h o de pe rc ib i r t oda espec ie d-e u t i l i d a d e s , c o m o f le tes d e pasa -
ge ros y cua lqu ie r o t r o bene f i c io que p u e d a p r o d u c i r la m i s m a 
e m b a cacion p e n d i e n t e aquel v i a g e : por c o n s i g u i e n t e el c a p i t a n 
d e ella no p o d r á c a r g a r cosa a l g u n a por su p rop i a c u e n t a o por 
la de un t e r c e r o sin e1 c o n s e n t i m i e n t o f l e t a d o r , á q r i - n s o -
lo p e r t e n e c e n los flates d e t o d o s los e f e c t o s ó m e r c a d e r í a s c a r -
gadas (2). 

7 . G u a n d o se fletare una e m b a r c a c i ó n s e ñ a l a n d o e n la ca r t a 
d e fletamento las t o n e l a d a s , q u i n t a l e s ú o t r a c a r g a , y n o e m b a r -
ca re el fletante t o d o lo q u e asi se h u b i e r e d e s i g n a d o , d e b e r á n o 
o b s t a n t e pagar el flete p o r e n t e r o ; y en el caso c o n t r a r i o de q u e 
ca rga re mas d e lo d e s i g n a d o , h a b r á d e pagar lo c c r r e s p o n s i en t e 
al exceso ( 3 ) . 

8 . F l e t a d o un b u q u e c o n d e s t i n o para u n o ó m i s p u e r t o s q u e 
se seña la ren en la car ta de f l e t a m " n t o , y c a r g a d o q u e sea , si a l 
d u e ñ o ó d u e ñ o s de la carga c o n v i n i e r e m u d a r d e viage y pue r -
t o , será prec iso que el cap i t an é i n t e r e s a d o s en el c a s c o , si los 
h u b i e r e , y c o n s i g n a t a r i o s , c o n s i e n t a n en la tal m u d a n z a ^ h a -
c i e n d o si f u e r e necesa r io nueva ca r t a d e fletarais n t o ; p e r o si el 
ta l cap i tan ó d u e ñ o s y c o n s i g n a t a r i o s del navio n o q u i s i e r e n ve-
n i r en e l l o , ni apa r t a r se de la c o n t r a t a del El- lamento h e c h o , en 
este c a s o , t e n i e n d o c u e n t a al c a r g a d o r ó c a r g a d o r e s , p o d r á n 
h a c e r desca rga r p a g a u d o el f a l s o ó m e d i o flete y d e m á s ga s -
tos (4). 

9. E f e c t u a d o el fletamento y c a r g a d o el b u q u e , si p o r a l g ú n 
m o t i v o c o n v i n i e r e al fletador p o r a lgún t i e m p o s u s p e n d e r ia s a -

1 Ordenanz. de Bilbao, cap. 1S n u m 5. 
2 Stypmann. ad fus marie, part. 4. cap. 

10. num. l48. Kurike Jus marit. hanseat. 
t i t . 3. art . i. Poihier. Contr. marit. ñora. 
20 ,21 y 2?. Targa Por.d. marit. cap. 25. 
num. 5. Cle i rac . Us et cont. de la mer. 

pag. 3?0 y 415. Ordenanz. de B i l b a o , d i -
cbo cap. 18 num. 1 

3 C s a r e g . de comm. disc 10. num. 3. 
Ordenanz . de Bilbao, i.'iclio cap num. 14. 

4 Ordenanz . de Bilbao en el cit. cap. 
num. 12. 

l ida de l m i s m o , y en la e sc r i t u r a de f l e t a m e n t o se h u b i e r e e x -
p r e s a d o q u e es te haya d e c o r r e r d e s d e el dia en que se h i c i e r e 
á la m a r . ó por meses , p r e v i n i é n d o s e esta c i r c u n s t a n c i a , d e b e -
rá el f l e tan te pagar al cap i t an las d e m o r a s según e s t a s se h u b i e -
sen e s t ipu lado en la c o n t r a t a , y e n t o n c e s e s t a rá el cap i tán ob l i -
gado á e spe r a r el c o n s e n t i m i e n t o de l c a r g a d o r ó fletante para 
e m p e z a r la navegac ión ( 1 ) . 

10. C u a n d o por o r d e n s u p e r i o r e s tuv ie ren c e r r a d o s los p u e r -
t o s y los b u q u e s d e t e n i d o s con su carga por a lgún t i e m p o , el 
fletamento s u b s i s t i r á , y asi el cap i t an ó d u e ñ o de l b u q u e c o m o 
l o s d e las m e r c a d e r í a s , e s t a rán ob l igados r e c í p r o c a m e n t e á e s -
p e r a r la a b e r t u r a y l iber tad d e los p u e r t o s ; sin que unos ni o t r o s 
p u e d a n p r e t e n d e r daños ni i n t e r e s e s a lgunos . Y si al f le tan te c o n -
v in i e re d e s c a r g a r sus m e r c a d e r í a s para m e j o r conse rva r l a s d u -
r a n t e la d e t e n c i ó n , lo p o d r á h a c e r d e su cuenta í n t e r in llega e l 
c a s o d e la expresada l i b e r t a d d e p u e r t o s ; y c u a n d o esta se ha -
y a c o n s e g u i d o las vo lverá á c a r g a r , si le p a r e c i e r e , para e m -
p r e n d e r el v i a g e , y de n o h a c e r l o asi h a b r á de pagar al cap i t an 
,el fa l so ó m e d i o flete ( 2 ) . 

1 1 . E l fletador p o d r á fletar á o t r o la nave e n t e r a ó p a r t e d e 
el la ; p e r o con la c o n d i c i o n de que lo haga al m i s m o prec io p a c -
t a d o en el c o n t r a t o de fletamento, y d e tal sue r t e que un c a r -
gado r d e la m i s m a no pague mas que o t r o , en s u m a , q u e n o s e 
a u m e n t e el f lete e n t e r o d e la nave ( 3 ) . 

12. S i empre q u e el b u q u e sea fletado á d o s c a r g a d o r e s c o n 
d i s t i n t o s fletes , d e b e p r e f e r i r s e el p r i m e r fletador, c o n tal q u e 
la cosa es té íntegra, ó no se haya h e c h o novedad ; p e r o si e l 
s e g u n d o hub i e se ya c o m e n z a d o su c a r g a m e n t o , p o d r á c o n t i n u a r -
le , y será p r e f e r i d o por t ene r ya la cuasiposesion de l a lqu i l e r 
de l b u q u e , q u e d a n d o n o o b s t a n t e salvo al p r i m e r fletador el r e -
c u r s o c o n t r a el p rop i e t a r i o ó capi tan del b a r c o por los d a ñ o s é 
i n t e r e s e s (4). 

13. Si la nave f u e r e de var ios d u e ñ o s , y a lgunos d e e l los 
qu i s i e ren fletarla á c i e r t o s u g e t o y los d e m á s á o t r o , a q u e l d e -
be rá ser p r e f e r i d o por qu ien es té la m a y o r p a r t e , a t e n d i e n d o 
pa ra es to no al n ú m e r o d e p e r s o n a s s ino á l a s pa r t e s que r e s p e c -

1 Ordenanz. de B i lbao , dicho cap. 
num. 7. 

2 Las mismas Ordenanz. en el citado 
cap. num. ' 0 . • 

3 Ley 6. Cod de locato et consueto. 
Ordonn . de "Wisbuy, art . 10 Ordnnn de 
F r a n c e , art. 28. tit. du fret. Kuricke 

T. 111. 

Qucest. illustr. quaest. 71. 
4 Ley 26. ff. Locati. Rocc. de navib. 

et naut. not 49. C'iti-. Fili//. Cvm. iia>'al. 
cap. 5. num. 6. Casareg. de comm. disc. 22. 
r u m . 62. Targa Pond. mar. cap. 26. j . 2. 
num. 3 y 4. 
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t i v a m e n t e t e n g a n en el b u q u e ; p e r o si es tas fueren i g u a l e s , d e . 
b e p r e v a l e c e r el m a y o r n ú m e r o d e p e r s o n a s . F ina lmente h a b i e n -
d o i g u a l d a d en t o d o , ha d e se r p r e f e r i d o el mejor fletante, y 
s i e n d o t a m b i é n es tos iguales , ha de elegir el juez pe r sona á 
qu ien haya d e fletarse (1). N o obs t an t e lo d i c h o , será s i e m p r e 
p r e f e r i d o á o t r o , cua lqu ie ra d e los p r o p i e t a r i o s de la m i s m a na -
v e que qu ie ra fletarla p o r su c u e n t a y para e l mismo u s o á que 
estaba des t inada ( 2 ) . 

14. F l e t a d a una nave sin e x p r e s i ó n de flete señalado ó c i e r -
t o , se r egu la rá e s te por los fletes a n t e r i o r e s , ó por el ju ic io d e 
p e r i t o s , t e n i e n d o s iempre en c o n s i d e r a c i ó n la capacidad del bu-
q u e , la ca l idad de l viage y de l t i e m p o , y las demás c i r c u n s t a n -
cias que p u e d a n a c o m p a ñ a r á la navegac ión ( 3 ) . 

15. C a r g a d o s en u n b u q u e a lgunos géne ros cons i s t en t e s en 
n ú m e r o , pe so ó m e d i d a , si se ha l l a se en e l los aumen to a l t i em-
p o d e e n t r e g a r l o s en el p u e r t o d e su d e s t i n o , debe rá paga r se 
p o r r azón de es te el flete en p r o p o r c i ó n ( 4 ) . 

16. F l e t a d o un b u q u e para i r á un p u e r t o lejano á r e c i b i r u n 
c a r g a m e n t o , si h a b i e n d o l l egado allá encont rase i m p e d i m e n t o 
en ver i f icar lo , c o m o ser ia si d e i m p r o v i s o se hubiese s u s p e n d i -
d o la e x t r a c c i ó n , ú o t r o caso s e m e j a n t e é i m p r e v i s t o , n o es ta -
rá o b l i g a d o el fletador m a s q u e á pagar al capitan los gas tos q u e 
h u b i e s e h e c h o e n es te v i a g e , q u e d a n d o e l buque l ib re d e t o d a 
o b l i g a c i ó n , á m e n o s que el fletador ó cons igna ta r io qu i s iese d a r -
le o t r o c a r g a m e n t o en vez del p r i m e r o ; en cuyo caso el c a p i t a n 
t e n d r á q u e i r á t o m a r d i c h o c a r g a m e n t o has ta la distancia d e c i e n -
t o c incuen ta m i l l a s mas allá del lugar d e s t i n a d o , p a g á n d o s e l e 
s i n e m b a r g o m a y o r flete en p r o p o r c i o n del pr imero, l i n t o d o c a -
so el fletador, ó aquel que h u b i e s e d e s u m i n i s t r a r el c a r g a m e n t o , 
e s t a rá o b l i g a d o á pagar el f lete p o r e n t e r o , s i empre que d e su p a r -
te haya cu lpa a u n q u e leve en n o h a b e r p r e v i s t o ó r e m e d i a d o el 
i n c o n v e n i e n t e (5). 

17. C u a n d o en v i r t u d d e u n fletamento hiciere el c a p i t a n , 
m a e s t r e ó d u e ñ o d e l b u q u e a lgunas p revenc iones para el viage, 
c o m o s o n , c a r e n a r l e , a p a r e j a r l e y o t r o s gas tos , y en es te t i em-

1 Ley Non aliler IT. de usu, habit. Ley 
6. lit. «5. Par t 5. Cur. Filip. Com. naval, 
cap 5. num. 7. Ta rg Pond. mar. cap. 26. 
J. 3. nnm. 5. 

2 Glosa en la ley 16. ff. Rocc. *n «1 
lugar cit- nmn 129. 

i Ley 1b. Cod. de l c t. Roce, de nm-
vib. et naut. not. 49. num. 132. Casar eg. de 

esmm. disc. 22. num. 63. 
4 Targa Pond. merti. cap. T6. §. 26. 

num. 37. 
5 Targa Pond. marti, cap. 26. $. 23. 

num. 14. Vin ius ad Peckium en el tit. 
a la ley Rhod »crfc Ait jureconsult. 
pag 291. Consolalo dei mare, cap. 188. 

po c o n v i n i e r e al f le tan te ó c a r g a d o r de s i s t i r s e de l tal f l e t a m e n t o , 
y lo p id i e re an t e s de ca rgar le , e l cap i t an d e b e r á ven i r en e l lo 
s in p r e t e n d e r fa lso f l e t e , c o n ta l que se le pague la mi tad del 
c o s t e que h u b i e r e t e n i d o la ca rena si se le h u b i e s e d a d o , y el lo-
d o d e los jo rna les y gas tos que h u b i e r e t e n i d o has ta el día en 
que se le h ic iere saber ó p id i e re d i c h o d e s i s t i m i e n t o o n u l i d a d 
d e d i c h o fletamento , s in que sea v i s to c o m p r e n d e r s e en e s t o s 
gas tos el cos to d e las vi tual las y a l i m e n t o s que el cap i tan pueda 
h a b e r c o m p r a d o has ta el dia de l d e s i s t i m i e n t o , p o r q u e s i e m p r e 
d e b e r á n s e r d e su c u e n t a ( 1 ) . 

18. H a l l á n d o s e el cap i t an p r e c i s a d o á r e p a r a r su b u q u e d u -
r a n t e el v i a g e , e s t a rá o b l i g a d o el c a r g a d o r á e spe ra r o pagar el 
fletamento por e n t e r o ; y en caso que la nave no pueda ser p ron-
l a m e n t e r e p a r a d a , p o d r á el cap i t an a lqu i l a r ó f le tar o t ra pa ra 
t r a s p o r t a r las m e r c a d e r í a s á su d e s t i n o , mas n o p u d i e n d o ver i f i -
c a r s e e s t o , so lo d e b e r á pagárse le el flete en p r o p o r c i o n de la 
p a r t e d e viage que haya h e c h o ( 2 ) (*). > . . 

19. C u a n d o el d u ^ ñ o ó c o n s i g n a t a r i o , a qu ien se d i n g i e r e n 
m e r c a d e r í a s , r e h u s a s e rec ib i r l a s y pagar sus f l e t e s , el cap i tan ó 
m a e s t r e p o d r á c o n a u t o r i d a d j u d i c i a l , v e n d e r las c o r r e s p o n d i e n -
t e s ó sus h ipo t ecas al p a g a m e n t o de e l los , d e b i e n d o depos i t a r las 
d e m á s m e d i a n t e la m i s m a a u t o r i d a d , en la p e r s o n a q u e f u e r e 
n o m b r a d a ( 3 ) . 

20. Se deberá pagar el f le te e n t e r o de aque l l a s m e r c a d e r í a s 
que el capi tan se vea ob l i gado á v e n d e r para p r o v e e r s e de v íve -
r e s d u r a n t e el v i a g e , ó para r epa ra r el b u q u e , p e r o es tará obl i -
gado á l levar cuen ta de su va lor al m i s m o p rec io que se v e n d a 
el r e s to de las m e r c a d e r í a s en el p u e r t o d o n d e i b a n d e s t i n a -
d a s (4). 

1 Ordenanz . de Bilbao en el cit. cap. 
n u m . 17. 

2 Ordonn. de Wisbuy , art . 16. Ordonn. 
de France , ar t 1 ' , ' 9 y 22. tit. dufret y 
allí Vallin Kurickc adjus marti, hanseat. 
t i t . 2. art 29. Cleirac. aux jugem. <f Ole-
ron, j . 5. num. 3. Casareg. de com«. disc. 
22. num. 53. 

* Las Ordenanzas de Bilbao en el 
número 18 del ci tado capítulo solo diceu 
lo siga i in te : »Afielado mi navi" para yia-
ge de ida y vuelta , y Ü g^da al puerto de 
su destino para la d r sca rga , si el capitón 
reconociere despues de ella necesidad de 
carenarle ó hacer algún otro reparo p r e -
ciso para volver á naveg-r enn mas segu-
r idad ; ha de ser visto que no pudiendo 

hacerlo durante los dias de demora e x -
presados en la contrata , p o d r á 'ornar pa-
ra ello los demás necesarios, y en ellos 
deberá esperarle el consiguatario ó nuei o 
c a r g a d o r , sin que dicho capitan pueda 
pre tender en este caso cosa ala ina por 
razón de los dias tomados para dicho l e -
p a r o . " 

3 Ordenanz. de Bilbao , dicho cap. 
num. 25. 

4 Jugem. d ' Oleron , art . 22. Ordonn . 
de Wisbuy , ar t 35 j 69. fíeglem deus sui'. 
d 'Anivers . art . 19 Ordonn. d^ Frailee, ar t . 
14. tit du fret et ibi. Val l in . Cleirac. L í et 
coni, rie la mer, art . 22. num. Ordenauz. 
de Bilbao en dicho cap. 18. num. 2l . 



21. Si s u c e d i e r e que n a v e g a n d o u n b u q u e c o n su carga , an -
t e s d e en t r a r en el p u e r t o d e s t i n a d o , s u p i e s e el cap i t an ó maes-
t r e que se habia p u b l i c a d o s u s p e n s i ó n d e c o m e r c i o por causa de 
gue r r a ú o t r o m o t i v o , y en r a z ó n d e e s t o se viere p r e c i s a d o á 
v o l v e r al p u e r t o , d e d o n d e sa l ió , c o n la m i s m a carga que l levaba; 
e n tal caso so lo se le d e b e r á pagar el flete d e i d a , a u n q u e su b u -
q u e se hub i e se fletado para viage r e d o n d o d e i d a , es tada y vuel-
t a . P e r o si por o r d e n de a l g ú n p r í n c i p e f u e r e d e t e n i d o el b u q u e 
en el c u r s o d e su v iage , n o d e b e r á p a g á r s e l e flete p o r causa del 
t i e m p o d e su d e t e n c i ó n , e s t a n d o h e c h o el fletamento p o r m e s e s , 
b í se le a u m e n t a r á si h u b i e s e s ido fletado p o r v iage ; s in e m b a r -
go se le a b o n a r á n los s u e l d o s d e l o s m a r i n e r o s c o r r e s p o n d i e n t e s 
a l t i e m p o de la d e t e n c i ó n , y v íve r e s q u e se c o n s u m i e r e n en el 
f l e t a m e n t o h e c h o por m e s e s ; mas los g a s t o s r e f e r i d o s que causa-
r e el f le tado sin la c i r c u n s t a n c i a d e m e s e s y so lo p o r v iage , 
se rán de cuen ta de l cap i t án ó d u e ñ o s de l nav io ( 1 ) . 

22. Si por o t r o caso f o r t u i t o , n o d e gue r r a s ino d e t e m p o r a l 
ú o t r o a c c i d e n t e i nev i t ab l e , h a b i e n d o e m p e z a d o el b u q u e su via-
g e , volviere al p u e r t o d e d o n d e sa l ió ( e n e s t a d o de p o d e r vo l -
v e r á n a v e g a r ) , si los c a r g a d o r e s q u i s i e r e n d e s c a r g a r l e , lo p o -
d r á n h a c e r pagando p o r e n t e r o a l c a p i t a n e l flete d e i d a , c o m o 
si hub ie r a l legado al p u e r t o d e su de s t i no ( 2 ) . Y si el b u q u e , p o r 
un acc iden t e f a t a l , c o m o n a u f r a g i o & c . , n o p u d i e r e t e r m i n a r el 
viage s in culpa de l c a p i t a n , d e b e r á pagarse á es te s o l a m e n t e e l 
flete que en p r o p o r c i o n l e c o r r e s p o n d a h a s t a el pa rage d o n d e l e 
h u b i e r e s u c e d i d o el f r a c a s o (3). 

23. D e t e n i d o u n b u q u e en e l c u r s o d e su navegac ión ó en el 
p u e r t o de su d e s t i n o por c u l p a ó m o t i v o del c a r g a d o r ó c a r g a d o -
r e s , c o m o seria por h a b e r c a r g a d o m e r c a d e r í a s de c o n t r a b a n d o 
ú ot ras causas s e m e j a n t e s , se d e b e r á pagar al cap i tan el f le te p o r 
e n t e r o , y ademas t o d o s l o s i n t e r e s e s y gas tos que se hayan o r i -
g inado de la d e m o r a ; y lo m i s m o s u c e d e r á si h a b i e n d o s ido fle-
t a d o el b u q u e para l a i d a y v u e l t a , t u v i e s e q u e r e t o r n a r sin ca r -
g a m e n t o por causa d e d i c h o s c a r g a d o r e s (4). P o r el c o n t r a r i o si 
e l m o t i v o del e m b a r g o y r e t e n c i ó n de l b u q u e p r o v i n i e r e n d e 

1 Ortlonn de F a n c e , art. 15 y 16. tit. 
ehi fret, art 7 y 8. tit. des charles parties 
et ibi Valliti. Ordenanz. de Biibao e n el 
eit. cup. num. 22 y 

2 Ordenanz. de Bilbao en d icho cap. 
nam 2J. 

3 Ordenanz. de Bilbao en el mismo 
cap. num- 16. 

4 Consolato del mare, cap. 189 Ordonn . 
de F rance , ar t . 9. tit. du fret. Stracc. de na-
vib. part . 3. num. 25. I.ocren. de jure ma-
rit. lib. 3. cap 6. num. 11 Stypmann. ad jus 
marit. par t 4. cap. 10 num. 229. Va l i in 4 
dicho ar t . Sfe Ordenanz. de Bilbao en ¿1 
cit . cap. num. 16, 

p a r t e del cap i t an ó d u e ñ o d e la n a v e , los d a ñ o s q u e d e es -
t o r e s u l t a r e n á la carga , se rán de c u e n t a de l q u e t u v i e r e la 
c u l P a (1) ' • J J i. c 

24. Si el cap i tan ó m a e s t r e p o r u r g e n t e n e c e s i d a d y bene f i -
c io c o m ú n d e t oda la c a r g a , se viere p rec i sado á a r r o j a r al m a r 
a lgunas m e r c a d e r í a s para a l i ja r el b u q u e , será pagado de los 
f le tes c o r r e s p o n d i e n t e s á las asi e c h a d a s , c o m o si las h u b i e s e 
c o n d u c i d o al p u e r t o d e su d e s l i n o . P o r el c o n t r a r i o n o p o d r á 
p r e t e n d e r f lete a lguno si á c o n s e c u e n c i a d e n a u f r a g i o , v a r a m e n -
lo del b u q u e , pi l lage d e p i ra tas ó a p r e s a m i e n t o d e e n e m i g o s , se 
p e r d i e r e n las m e r c a d e r í a s ; y si h u b i e r e r e c i b i d o a lguna c a n t i d a d 
an t i c ipada en cuen ta de ta les fletes, d e b e r á d e v o l v e r l a , á m e n o s 
que por la c o n t r a t a d e fletamento se h u b i e r e e s t ipu lado lo c o n -
t r a r i o ( 2 ) . Si se sa lvaren a lgunas m e r c a d e r í a s d e d icho n a u f r a g i o , 
se ha d e psgar al cap i tan la p ro ra ta del f íe le c o r r e s p o n d i e n t e á lo 
s a l v a d o , r e g u l á n d o l e s egún la d i s t anc ia del p u e r t o de d o n d e sa -
l ió y el de su d e s t i n o , r e s p e c t o d e a q u e l d o n d e s u c e d i ó el n a u -
f r ag io ; p e r o si en el m i s m o b u q u e ó en o t r a e m b a r c a c i ó n c o n d u -
j e re lo sa lvado al p u e r t o d e su d t s l i n o , se le paga rá e n t e r a m e n -
te el flete r e s p e c t i v o según e x p r e s a r e n los m i s m o s c o n o c i m i e n -
t o s ^ ) . , 

25. Si en v i r t u d de c o n v e n i o h e c h o p o r el cap i t an en b e n e -
ficio de t oda la carga c o n a lgún co r sa r io ó p i r a t a , d i e r e a lgunas 
m e r c a d e r í a s , se le pagarán sus f l e t e s , c o m o si las c o n d u j e s e a l 
p u e r t o d e su d e s t i n o , en caso d e l legar d e s p u e s con fe l i c idad á 
él c o n s t a n d o por p lena jus t i f icac ión que h a b r á d e h a c e r a n t e la 
jus'iicia del p r i m e r p u e r t o a d o n d e l l e g a r e , con toda su gen te y p a -
s a g e r o s , si los h u b i e r e , d e la p rec i s ión d e d i c h o c o n v e n i o , y d e 
h a b e r l e h e c h o en c o n o c i d o beneficio de l r e s t o de la carga (4). 

26. Si a lgún b u q u e con sus mercade r í a s f u e r e a p r e s a d o p o r 
e n e m i g o s , } ' se h i c i e r e su r e s c a t e , s e le d e b e r á pagar al cap i -
t an el flete c o r r e s p o n d i e n t e has ta el parage d e su a p r e s a m i e n t o , 
en caso que los d u e ñ o s de las m e r c a d e r í a s r e sca t adas no q u i e -
r a n que pros iga el viage al p u e r t o de su d e s t i n o ; p e r o si lo h i -

1 Strac, de narib. pa r t . 3. num. 24. 
Kuricke ad jus marit-. hanseat. tir. 9. art . 
1. Ho^-c. de navib. et naut. n e t . 8 ' . num. 
2*2. Cur. Filip. Com naval, lib 3. cap. 5. 
r u m . 21. Targa Pond marit. cap. 26. num. 
26 y cap. 4 ì . num i0. 

2 Ley 6. IT. Locati, y alli Cnjac. 
lib. 3- observat- Ordonn. de France , art. 
1 3 / 18- tit. dufret Kui icke ad jus hunseat. 

t i t 9. a r t 2 Cteirae. aux iugem. Oleren. 
9. num. 9. Roec de navib. et naut. 

not. "0. Casnreg. de comm. disc. 22. n u m . 
44 y sig Cur. Filip. Com. naval. lib. 3. cap. 
5. num. 2?. Ordenanz. «le Bi lbao , dicho 
car. num. 20 y 26. 

3 Ordenan», de Bilbao en el eit. c»p5 
num. 29. 

4 Id. num. 27. 



c ie re se le pagará el flete p r i m i t i v o según su fletamento , c o n t r i , 
h u y é n d o s e por él á d i c h o resca te c o n el Lu jue y sus fletes en la 
p a r t e que le t oca r e ( • ) . 

27. Si a j u s t a d o un fletamento para ida , es tada y v u e l t a , acae-
c ie re que l l egado el b u q u e al pue r to de su de s t i no no quis iere 
dar carga para la vuel ta el c o n s i g n a t a r i o , d e b e r á el c a p i t a n , d u . 
r a n t c el t é r m i n o s e ñ a l a d o para la e s t a n c i a , hace r di l igencias en 
so l i c i tud de carga á flete, a u n q u e sea para o t r a s pe r sonas d i s -
t in tas del fletador p r i n c i p a l ; y c o n c l u i d o el t é r m i n o de la e s t ada , 
se hará á la vela para vo lve r a l p u e r t o de d o n d e sa l ió con carga! 
E n tal caso es t a rá ob l i gado el f l e tador al pago d e t o d o el fle-
t a m e n t o , s i e n d o en benef ic io s u y o cua lqu ie r flete que el b u q u e 
t r a j e r e á su vue l ta para o t r o s . En caso de q u e el capi tan se d e -
t u v i e r e m a s del t é r m i n o c o n v e n i d o , y e n t r e t an to cons igu iese 
a lgún n u e v o flete , t e n d r á e lecc ión el f l e t a n t e , ó de rec ib i r el im-
p o r t e del nuevo f l e t a d o r , p a g a n d o al c a p i t o n é ! p r o r a ' e o c o r r e s -
p o n d i e n t e á la d e m o r a , ó b i en de a b a n d o n a r l e , q u e d a n d o re le -
v a d o de la paga de lo que se hub iese d e m o r a d o (2). 

28. Si a lgún d u e ñ o ó cap i tan de navio le f le tare s u p o n i e n d o 
en él capac idad d e t e r m i n a d a , y al acaba r de ca rga r se recono-
c i e re no se r del p o r t e e x p r e s a d o en la con t r a t a de fletampnto 
s ino d e m e n o r , se le r e b a j a r á del flete la p ro ra ta c o r r e s p o n d i e n -
te al a jus te h e c h o , y a d e m a s pagará por vía d e pena o t r a t an t a 
c a n t i d a d c o m o i m p o r t a r e la fal ta ( 3 ) . 

79. Si a lgún cap i tan ó m a e s t r e c o n d u j e r e m e r c a d e r í a s pa ra 
a l g u n o que fa l l a re á su c r é d i t o ó q u e b r a r e an t e s d e la entrega y 
r e c i b o de a q u e l l a s , ó q u i n c e dias d e s p u e s , ha l l ándose d ichas 
m e r c a d e r í a s ex i s t en t e s en casa del q u e b r a d o , se le pagarán c o n 
e l l j s e n t e r a m e n t e sus fletes , sin q u e los a c r e e d o r e s puedan p re -
t e n d e r d i lac ión ni d e s c u e n t o a lguno ; p e r o si hub ie ren pasado á 
t e r c e r a m a n o , e n t r a r á n d i c h o s fletes á p r e t e n d e r y gozar so la -
m e n t e la prora ta que sue ldo á l ibra les loca re en el c o n c u r s o (4). 

30. Las m e r c a d e r í a s no m a n i f e s t a d a s al capi tan , y cargadas 
o c u l t a m e n t e Sin c o n s t a r en el c o n o c i m i e n t o , si f u e r e n d e s c u -
b ie r t a s al hacer la descarga , d e b e n pagar el f íe le á a rb i t r i o del 
cap i tán , según los a u t o r e s c i tados al pie (5J. Sin e m b a r g o parece 
m a s jus to que el s e ñ a l a m i e n t o de l fíele en es te caso se de je al 

1 E l mismo cap. de dichas O.-denanr. 4 Id. num 30. 
num. 28. 5 Cíe rae aurjugem. if O'.eron. J- 22. 

2 Ordenanz. de B i lbao , <!icbo cap. Targa Pond. mar.t. cap. 7!) n a » . 1. Caja-
Dom. 21. r P g Je comm di»c. 72. nuin. 1. 

3 Id. num. ' 5 . 

arbitrio y prudencia del j u e z , quien deberá para el lo ten°r en 
consideración las c i rcuns tanc ias , la cal idad de las mercaderías 
y el flete conven ido para las otras. 

3 f . Cons iderándose regularmente lo accesorio una cosa mis-
ma con lo pr inc ipal , la razón exige que por el infante nacido en 
el buque no se pague flete, puesto que al t i empo de l embarque 
era parte ó cosa accesoria de la madre (*). 

32. Será debido el flete por un pa?agero que muera en la na-
ve aunque no haya llegado al lugar de su dest ino . Del m i s m o 
m o d o habiendo pagado a lguno rnl ic ipadamente el flete de su pa-
f a g e , si quisiese desembarcar ó sallar en tierra anles de haberse 
cumpl ido la navegación c o n v e n i d a , no podrá pretender que se 
le devuelva el d i n e r o , puesto que por parte del capilan no se 
falte á l levarle donde se est ipuló (2). 

33. El capitan no deberá retener las mercaderías del buque 
por falta de pago del deb ido flete; p-ro podrá al t iempo de la 
descarga oponerse al trasporte de las mismas , ó hacerlas s e c u e s -
trar aun en los mismos botes , lanchas ó gabarras que sirvan pa-
ra hacer la descarga hasta que sea sat is fecho (3). N o obstante ta-
l e s pr inc ip ios , ha prevalecido generalmente el uso de que el ca-
pitan no uti l ice semejante derecho , deb iendo exigir el flete dea-
puea de haber entregado las mercaderías á su d u e ñ o ; l o que pa-
rece mas equitativo , pues que al d i c h o propietario corresponde 
también el derecho de reconocer los e f e c t o s , y oponer la e x c e p . 
c ion debida contra el capitau en caso de que aquel los no se ha-
l len en buen estado ( 4 ) . 

34. El cargador ó fletante no podrá obligar a] capitan del bu-
que á tomar en cuenta del flete que le es debido las mercadería« 
que hayan disminuido de precio , ó se hayan deteriorado por vi-
c io suyo i n t r í n s e c o , ó por caso f o r t u i t o ; puesto que se le debe 
el flete por en lero , s iempre qtie conduzca Jas mercaderías en 
salvamento al lugar d e c l i n a d o , aun cuando l leguen viciadas ó 
deterioradas sin culpa suya (5). P e r o si estas fueren l íquidos , co -

1 Ltjr 9. $. 7. ir. Locati Clrirac. aux 
jugtm. <T Oltron, cap » J. 25. S l»p-
rnann. ad jut marit. part. 4. cap. '0 . num. 

Locccn dtjur. marit lìb. 3. cap. f . num. 
12. Cur. Filim. Com. naval lib. 3. «ap. 5. 
num. 2*. V 

2 S'jpmanu. ad jut marit. part. 4. cap. 
10. num. J5 Stracc dr navih. pari. 5. num. 
17. Va l l in al art 18. de la Or.Jrn. de Fran-
cia, tit. du frtt. 

ì L e / 55. ff. deJurtis. O idcoan z . de Fe-

lijw TI art. 13 Ordonn de W i i b o y , a r t . 
57. Ordonn. de Frante , ari. 23. tit. du frtt. 
Clelrtc . aux jugtm. iT Oltron, 21. 
num 4. 

1 Val l in al irt. 23 de laOrden ¿e Fra»». 
Vinniiif ad Pcc l ium ti«. I< g. Jthod. dt 
jar tu . pag. 203. not 2. 

5 Ortior.n. deFrance . art. 25. tit. du f r t t . 
KuricW ad jut marit. hanstat t.t. 9. »,t , 
1 y 2 Casarcg dt comm. disc. 22. o u n . h6 
7 87. 



m o v i n o , acei te» , agua rd i en t e s y o t r o s l i c o r e s s u j e t o s á co lar -
se de las p i p a s , ó b ien a z ú c a r , barr i l la ó sales q u e se hayan 
d e r r e t i d o , en es te caso los d u e ñ o s ó cons igna ta r ios d e ellas po* 
d r á n a b a n d o n a r l a s , si les pa rec ie re p o r el flete ( ' ) . 

35. A u n q u e por lo gene ra l n o se paga el flete s ino en el pa-
r a g e d o n d e se d e s c a r g a n las m e r c a d e r í a s , p u e d e s in e m b a r g o 
h a c e r s e d i c h o pago a n t i c i p a d o en t e s d e e m p r e n d e r s e el viage 
c o n v e n i d o , en c u y o caso se c o n s i d e r a a m o una espec ie de prés-
t a m o h e c h o p o r el l o c a d o r a l capi tan de l b u q u e (2). 

36 . P o r lo que hace á los casos en que por m o t i v o de " u e r -
ra ú o t r o s haya escasez de b u q u e s na tu ra le s ó e x t r a n g e r o s , que 
c o n b a n d e r a s a m i g a s ó pa sapo r t e s p u e d a n navega r l i b r e m e n t e , 
d e lo cua l sue len r e s u l t a r c o n t i e n d a s e n t r e ios c a r g a d o r e s , p re -
v i e n e n las O r d e n a n z a s de B i lbao ( 3 ) : ,, que en ta les l ances el 
p r i o r y c ó n s u l e s m a n d e n j u n t a r á t o d o s los c o m e r c i a n t e s , asi 
n a t u r a l e s c o m o e x t r a n g e r o s , que p r e t e n d i e r e n cargar sn los na-
v ios de es tas c i r c u n s t a n c i a s , y h a c i e n d o n u m e r a c i ó n de la c a r -
ga q u e cada u n o tuv ie re q u e d a r , les r e p a r t a n y a p l i q u e n ra ta 
p o r can t idad el b u q u e q u e c o r r e s p o n d i e r e , h a c i é n d o l e s just icia 
c o n i g u a l d a d y d e s e s t i m a n d o las a n t e l a c i o n e s que i n t e n t a r e n ; 
e n t e n d i é n d o s e e s t o con las e m b a r c a c i o n e s que tuv i e ren en 
es te p u e r t o ( d e B i l b a o ) , y v in ie ren á él á t o m a r carga de q u i e -
n e s la qu i s i e r en d a r ; p e r o si la tal e m b a r c a c i ó n ó e m b a r c a c i o -
n e s f u e r e n e x t r a n g e r a s , y v in ie ren fletadas para la vuel ta e n t e -
r a m e n t e por a lgún i n d i v i d u o de es te c o m e r c i o ó f u e r a d e é l , 
en tal caso al fletador se le p re fe r i r á en la m i t a d del b u q u e , y 
la o t ra m i t ad se d i s t r i b u i r á e n t r e los d e m á s p r e t e n d i e n t e s c a r -
g a d o r e s en la f o r m a y con el r a t e o e x p r e s a d o . " 

37. En las m i smas O r d e n a n z a s se previene (4) » q u e por l o 
t o c a n t e á los nav ios q u e r e g u l a r m e n t e se p o n e n á la carga para 
c u a l e s q u i e r a p u e r t o s , l o m á n d o l a d e varias p e r s o n a s , s i* p r e -
c e d e r mas i n s t r u m e n t o que el de los c o n o c i m i e n t o s de sus ca-
p i t a n e s , se e s t é y pase por el c o n t e n i d o de e l l o s , y q u e s i e m -
p r e que s o b r e es to haya a l g u n a s d u d a s ó d i f e r e n c i a s , se o b s e r -
v e n y g u a r d e n las reglas y f o r m a d i s p u e s t a s para las ca r tas d e 
fletamento. 

38. C a r g a d o u n b u q u e p o r t one l adas , qu in t a l e s ó de oír® 

1 Ordenanz. de Bilbao , dicho cap. 
num. 31. 

2 Ley 15. 6. IT. Locati, e t ibi Cujac. 
lib 3. Observat. Kuricke Qucest. illustr. 
q u i st. 34 in ¿.rinc. Fothier ile contr. ma-

rit. num. 86. Vaìl in al art . 18 de la O r -
den. de Frane . Emerigon des assur. cap, 
8. aecc. S..§. 

3 Cap. 18. num. 32. 
4 El mismo cap. 18. nnm. 53, 

m o d o , si a lguno de los c a r g a d o r e s qu i s i e se d e s c a r g a r o vo lver 
á t i e r ra sus e fec tos an t e s que el b u q u e se haga á la vela , p o -
d rá hace r lo á su cos ta , m e d í a n l e el pago d e la m i t a d de l He-
t e (1) ; con la c i r c u n s t a n c i a de q u e e s t a n d o h e c h o el í l e t a m e n -
t o para viage r e d o n d o de ida , es tada y vue l t a , se haya de e r . t en -
d e r que d e b ! pagar s o l a m e n t e la m i t ad d e lo que c o r r e s p o n d e á 
la i d a : si f u ? r e por meses en viages para A l e m a n i a , I n g l a t e r r a 
y H o l a n d a , se le pagará lo c o r r e s p o n d i e n t e á d o s m e s e s , y en 
viages d e m a y o r ó m e n o r d i s t anc i a á p r o p o r c i o n , c o n s i d e r a n d o 
en t a l e s casos los gas tos p r e c i s o s d e su a p r e s t o , á m e n o s q u e 
p o r la c o n i r a l a d e l i r a m e n t o e s t u v i e r e cap i tu l ada o t r a cosa (2). 

39. L o d i c h o en el p á r r a f o a n t e r i o r se ha de e n t e n d e r so l a -
m e n t e en el caso de q u e el c a r d a d o r p o r su m e r o a u t o j o ó v o -
l u n t a d q u i í i e r s d e s c a r g a r sus e f e c t o s ; p e r o si se v iese o b l i g a d o 
á h a c e r l o por culpa ó h e c h o del c a p i t a n , c o m o sucede r i a si lo 
e j ecu tase p o r h a b e r r e c o n o c i d o el mal e s t ado del b u q u e para 
p r o s e g u i r l a navegación , por h a b e r va r i ado de r u m b o , ó p r o l o n . 
«ado el viage mas d e lo e s t i pu l ado ó s in c o n s e n t i m i e n t o d e l ca r -
g a d o r , y o t ros m o t i v o s s e m e j a n t e s , en t a l e s casos será r e s p o n -
s a b l e el capi tan de los d a ñ o s é i n t e r e s e s ( 3 ) . 

40. E n t i p á r r a f o 5 se hab ló dr- la oh l igac ion qu? t i e n e el fle-
t a d o r de l levar la carga al b u q u e en d e b i d o t i e m p o . Del m i s m o 
m o d o h a b i e n d o l legado el b u q u e al lugar de su d e s l i n o , la l ey 
civi l obl iga al c o n s i g n a t a r i o de las m e r c a d e r í a s á c u m p l i r el de s -
c a r g o del b u q u e en el t é r m i n o de diez días. Sin e m b a r g o , el u s o 
le ha l i jado en m u c h o s luga res á q u i n c e dias ( l l a m a d o s dias d e 
tabla ó de descarga), s i e m p r e que es te t é r m i n o no se ha l le d e -
s ignado en el c o n t r a t o m i s m o del f l e t amen to . T r a s c u r r i d o es* 
te t i e m p o , el cap i tan l iene d e r e c h o á p e d i r el f le te con t o d o s l o s 
d a ñ o s é i n t e r e s e s ( 4 ) . 

4 ' . C o m o <1 c o n t r a t o de fb - tamonto se gob ie rna por los p r i n -
cipios de la locac ion y c o n d u c c i ó n ó a r r e n d a m i e n t o , d o n d e las 
l e y e s ó lo? usos m a r í t i m o s 110 han p r e v i s t o t o d o s l o s casos q u e 
p u e d e n o c u r r i r , p o d r á n a c o m o d a r s e los p r i n c i p i o s e s t a b l e c i d o s 
en esta par le por el d e r e c h o c o m ú n . 

42. El c o n o c i m i e n t o es una ob l igac ión pa r t i cu l a r que el c a -

1 Guid de la mer , cap 9. ar t 11. tit des assur. Vall in eu d ichos art . W e y 
Cleirac UÍ el cout. de la mer , pag. 249. sen de avariis , pag. 10. Turga Pond. ma-
Targa Pond. marit. cap. 26 §. 7. num. 10. rit. cap 26. $. 7. num. 10, 11 y 12. Orde-

2 Ordenanz. de Bilbao en el cit. cap. nanz de Bilbao en el r i t . cap. num. 19. 
n u m . 9. 4 Ley 8. de nnviculariis Cod. T h e o d . 

3 Consol, delmare , cap. 82. Ordo:in. C1 irac. aux jugen d' Oleron, cap. 21. 
de France, art. 8 et 12. tit. dufret. y art . 29. num. 2 y 3. 
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p i t an ó m a e s t r e de un b u q u e o torga por m e d i o de su firma en 
f a v o r d e un negoc i an t e que ha c a r g a d o en aquel a lgunas merca-
de r í a s ú o t r o s e fec tos para l l evar los de un p u e r t o á o t r o , obli-
gándose á en t r ega r lo s á la p e r s o n a que se e x p r e s a r e en el cono-
c i m i e n t o , ó á su o r d e n ó á la del c a r g a d o r , po r el (L te coucer-
t a d o an t e s de ca rga r se ( 1 ) . E n o r d e n a los r equ i s i tos que debe-
r án t e n e r es tos c o n o c i m i e n t o s y d e m á s d i s p o s i c i o n e s relat ivas á 
e l l o s , c o p i a r e m o s los a r t í cu los de las O r d e n a n z a s de B i l b a o , sin 
hace r mas que a lguna l igera a l t e rac ión d o n d e se c rea c o n v e n i e n -
te para da r á las e x p r e s i o n e s m a y o r c l a r i d a d . 

43. E n el c o n o c i m i e n t o d e b e r á e x p r e s a r s e el n o m b r e del ca-
p i t a n , su v e c i n d a d , el de l b u q u e , su p o r t e , lugar d o n d e r e ; i b e 
su c a r g a , para d o n d e , d e q u i e n , la c a n t i d a d , c a l i d a d , m a r c a s y 
n ú m e r o s , y pe r sona á qu ien vaya di r ig ida , el flete que se haya 
d e p a g a r , y h a b i e n d o aver ías o r d i n a r i a s las que d e b e r á n c o m -
p r e n d e r s e , con fecha , dia , mes y año . 

44 . L o s c o n o c i m i e n t o s d e b e r á n ser t res , ó mas en n ú m e r o , 
según c o n v i n i e r e al c a r g a d o r d e cada par t ida , t o d o s de un m i s -
m o t eno r y fecha ; de los cua les el uno l levará el capi tan ó m a e s -
t r e , t a m b i é n firmado por el fletador, y los d e m á s q u e d a r á n en 
p o d e r de e s t e , para usar d e el los c o n f o r m e lo neces i t a re . 

45. T o d o c o n o c i m i e n t o es ac to ob l iga to r io del cap i tan pa ra 
que pueda a p r e m i á r s e l e en v i r tud d e él al puntua l c u m p l i m i e n t o 
d e su c o n t e n i d o . 

46 . Cuand\> los c o n o c i m i e n t o s h e c h o s sobre unas m i s m a s 
m e r c a d e r í a s f u e r e n e n t r e sí de d i f e r e n t e c o n t e x t o , s s ha d e es-
ta r y pasar por el que se ha l l a r e en pode r de l cap i tan si hub ie -
r e s ido l l e n a d o de m a n o del ca rgador ó sus d e p e n d i e n t e s , s in 
e n m i e n d a en p a r t e s u s t a n c i a l ; y d e lo c o n t r a r i o se es ta rá y p a -
sará p o r el del c a r g a d o r , si es tuv ie re firmado de m a n o de l ca-
p i t an t a m b i é n sin e n m i e n d a . 

47. F i r m a d o s los c o n o c i m i e n t o s por el cap i t an , y c o n v i n i e n -
do d e s p u e s al c a r g a d o r saca r de á b o r d o las m e r c a d e r í a s ( p o r 
c u a l q u i e r a m o t i v o que t enga ) no lo podrá h a c e r sin que p r i m e r o 
r e s t i t u y a al capi tán d i c h o s c o n o c i n r e n t o i , y le pague el m e -
dio flete, que en este caso le es d e b i d o . 

48. C u a n d o a lguno ó a lgunos conoc imien tos firmados p o r el 
cap i tan ó maes t r e se h u b i e r e n r e m i t i d o ya al c o n s i g n a t a r i o , y 
al c a r g a d o r ó par tes i n t e r e s a d a s en las mercade r í a s conv in ie re 
desca rga r l a s ó m u d a r de d i recc ión , si el capi tan ó m a e s t r e se 

1 Oidenanz . de Bilbao, cap. 18. mira. 34. 

r e s i s t i e re á su e n t r e g a , ó á la m u d a n z a d e c o n o c i m i e n t o s p o r 
fa l ta de los ya r e m i t i d o s , p o d r á n el c a r g a d o r ó par tes i n t e r e s a -
das ob l igar le á la desca rga ó m u d a n z a d e c o n o c i m i e n t o s , m e -
d ian te fianza á sa t i s f acc ión q u e d ie ren a n t e p r i o r y c ó n s u l e s 
de pagar los daños , gas tos y m e n o s c a b o s q u e p o r la desca rga y 
d e m á s r e f e r i d o se le s igu ie ren . 

49 . S i e m p r e que á un cap i t an ó m a e s t r e d e nav io conv in i e -
r e t o m a r r ec ibo d e la pe r sona á q u i e n h u b i e r e n ven ido d i r ig idas 
las m e r c a d e r í a s , será de la ob l igac ión d e esta d á r s e l e , firmán-
dole á espa ldas de l c o n o c i m i e n t o que l levare el cap i t an . 

50 . T o d o n e g o c i a n t e , que r ec ib i e re m e r c a d e r í a s , es ta rá ob l i -
gado á pagar al c a p i t a n ó sus r e p r e s e n t a n t e s el flete y averías 
r egu la re s que e x p r e s a r e el c o n o c i m i e n t o , y las e x t r a o r d i n a r i a s , 
si las h u b i e r e , en v i r t u d del arreglo, que se h ic iere judic ia l 6 
e x t r a j u d i c i a l m e n t e ; y e n d o es te firmado por p r io r y c ó n s u l e s , ó 
p o r pe r sonas n o m i n a d a s , uno y o t r o c u a t r o dias d e s p u e s que 
se hayan e n t r e g a d o las tales m e r c a d e r í a s ; pena de se r a p r e m i a -
do á el lo p o r t o d o r i g o r , y de las c o s t a s , gas tos y d e m o r a s 
que por la o m i s i o n se s igan al capi tan . 

51 . El n e g o c i a n t e , q u e t a m b i é n r ec ib i e r e c o n o c i m i e n t o s á la 
o r d e n e n d o s a d o s á su f a v o r , d e b e r á acud i r á mani fes ta r los al 
c o r r e d o r ó p e r s o n a á qu ien viniere c o n s i g n a d o el b u q u e , c o n ra-
zón d e las m a r c a s , n ú m e r o de los efectos seña lados en d i c h o s 
c o n o c i m i e n t o s an tes de e m p e z a r á desca rga r el b u q u e , pena d e 
que no e j e c u t á n d o l o a s i , pagará los ga t to s que se c a u s a r e n por 
neg l igenc ia y m o r o s i d a d . 

52. A s i m i s m o será ob l igac ión de t o d o n e g o c i a n t e , que t u -
v iere c o n o c i m i e n t o s á su o r d e n , a cud i r á los t i e m p o s de las 
d e s c a i g a s á los mue l l e s d e esta villa ( B i l b a o ) , por sí ó sus de-
p e n d i e n t e s , c o n el m i s m o c o n o c i m i e n t o ó r azón de sus m a r c a s 
y n ú m e r o s , para rec ib i r las m e r c a d e r í a s , pena d e que jus t i f i can-
do el capi tan habe r l a s desca rgado en d ichos m u e l l e s , si se e x t r a -
v ia ren ó p e r d i e r e n , serán por cuen ta del d u e ñ o ó c o n s i g n a t a -
r io d e el las . 

53. Cua lqu i e r a c a r g a d o r es ta rá ob l igado á p resen ta r al capi tan 
los c o n o c i m i e n t o ? e x t e n d i d o s y l l e n o s , en la f o r m a en que se 
h u b i e r e n a j u s t a d o , d e n t r o de dos dias c o n t a d o s d e s d e aquel <n 
que f u e r e n ca rgadas las m e r c a d e r í a s , y el d i c h o cap i tan d e b e r á 
firmarlos, sin que en e s t o haya d i lac ión d e u n a n i o t ra p a r l e , 
q u e e x c e d e al dia de c o r r e o de aquel la s emana . 

54. C u a n d o por m u e r t e , e n f e r m e d a d , ausencia ú o t r o ac-
c iden t e del cap i tan del n a v i o , que esté en pa r t e ó en el t o d o 
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c a r g a d o , f u e r e p rec i so n o m b r a r o t r o en su l u g a r , será visto que 
el asi n o m b r a d o d e b e r á h a c e r s e c a r g o de l b u q u e , reva l idando 
los c o n o c i m i e n t o s que h u b i e r e f i rmado el p r i m e r o , si parec iere 
c o n v e n i e n t e á los c a r g a d j r e s . 

C A P I T U L O N O N O . 

De las averías. 

1. De las diferentes especies de 
averías. 

2. ¿Que se entiende por avería 
simple? 

2. Designación de los casos y 
circunstancias que consti-
tuyen esta avería. 

4. Definición de la avería gruesa. 
5. Especificación de lus casos 

y circunstancias que cons-
tituyen esta avería. 

6 hasta el 13. Modo de con-
tar y arreglar la avería 
gruesa. 

14. ¿Que se entiende por averia 
ordinaria? 

15 hast i el fin. Del modo de 
pagar esta avería. 

1. H a y t res clases d e aver ías , á s a b e r : simple ó particular, 
gruesa ó común , y ordinaria. 

2. P o r avería s imple se e n t i e n d e n los d a ñ o s causados d i s -
t i n t a m e n t e al b u q u e ó á a l g u n a s m e r c a d e r í a s , c u y o pe r ju i c io de -
be rá p a d e c e r sola y r e s p e c t i v a m e n t e la pa r t e que la r ec ib i e r e , 
e s to es , el d u e ñ o del b a q u e c u a n d o el d a ñ o se cause á su casco 
y apare jos , y los i n t e r e s a d o s en la carga si el pe r ju ic io h u b i e r e 
r e s u l t a d o á esta ( 1 ) . 

3. Es avería s imp le : 1 C u a l q u i e r d a ñ o que r e s u l t a r e á la car • 
ga por vicio ó c o r r u p c i ó n d e ella m i s m a , d u r a n t e el viage de su 
c o n d u c c i ó n ( 2 ) . 2 .° El d e r r a m a m i e n t o d e c u a l q u i e r l icor de b a r r i -
cas , y sus m e r m a s que p o r e s t e a c c i d e n t e se r e c o n o c i e r e n , no 
s i e n d o por falta d e a r r u m a g e , en Cuyo caso será de c u e n t a y 
cargo del cap i tan ( 3 ) . 3 .° E l d a ñ o y m e n o s c a b o que d u r a n t e el 
viage se ocas ionare á a l g u n a cosa ó p a r t e de la carga , ya sea 
p o r t e m p e s t a d , ó p o r q u e se c o r r o m p a ( 4 ) . 4 .° El d a ñ o acae-
c ido á cua l e squ ie ra m e r c a d e r í a s q u e y e n d o s o b r e cub i e r t a del 

1 Ordenanz de Bilbao, cap. 20. n u m . 25. 
2 I d . J I U M . ¿ 6 . 

3 Dicho cap- num. 27. 
4 Id. num. 28. 

b u q u ° se l l evare el m a r , el v i en to ó la t e m p e s t a d , por ser de 
ob l igac ión de los c ap i t ane s poner las d e b a j o de e s c o t i l l a , en cu -
yo c a s o el d a ñ o que de el lo r e s u l t a r e á su? d u e ñ o s recaerá s o -
b r e d i c h o s capi tanes (1). 5.° E l m e n o s c a b o ó pé rd ida d e v e l a s , 
jarc ias ó m á s t i l e s q u e r o m p i e r e la t e m p e s t a d , y los cab l e s y 
a n c l a s q u e e s t a n d o f o n d e a d o el b u q u e f a l t a r e n por la m i s m a 
causa : e n t e n d i é n d o s e que t s t e d a ñ o ha d e se r á ca rgo de l d u e ñ o 
ó p rop ie ta r io de l b u q u e (2). 6 . ° El i m p o r t e de l flete que se p a -
gare á una e m b a r c a c i ó n p o r l levar m e r c a d e r í a s de u n b u q u e 
p e r d i d o al lugar de su de s t i no : lo cual debe pagarse por el ca -
p i tán de d i c h o b u q u e , c o b r a n d o por su pa r t e el flete p r i m i t i v o d e 
l a s m e r c a d e r í a s c o n d u c i d a s ( 3 ) . 7 . u E l daño que por i n c e n d i o a c -
c iden ta l r ec ib i e re un b u q u e y su ca rga (4). 8.° La e x a c c i ó n o r o b o 
v i o l e n t o de cua lesqu ie ra e f e c ' o s que saca re d e un b u q u e m e r -
c a n t e un b u q u e d e g u e r r a , c o r s a r i o ó p i ra ta , sin i n t e r v e n i r a j u s -
te ó c o n v e n i o a lguno d e l cap i tan ni de la t r ipu lac ión (5). 9.° E l 
d a ñ o ó r o m p i m i e n t o que se causa ren dos b u q u e s go lpeándose 
u n o c o n o t r o por e n c u e n t r o ó t r o p i e z o a c c i d e n t a l , asi en m a r c o -
m o en p u e r t o s y s u r g i d e r o s , ya por r o m p e r s e las a m a r r a s , y a 
por fue rza d e t e m p o r a l ú o t r o a c c i d e n t e f o r t u i t o : en c u y o caso 
cada cual d e los i n t e r e s a d o s d e b e s o b r e l l e v a r el d a ñ o que r e s -
p e c t i v a m e n t e h u b i e r e n s u f r i d o sus m e r c a d e r í a s ; pe ro si a l g u n o 
por negl igencia ó malicia f u e r e c a u s a n t e d e d i c h o d a ñ o , este 
debe rá pagar t o d o s los pe r ju i c io s o c a s i o n a d o s ( 6 ) (*). 

1 Dicho cap. 20. num. 29. Stracc de 
navib. part . 3. in tot. Kuricke ad jus 
hanseat tit. 8. art 4. y tit. 9. ait . 2. V i n -
nius ad legem 2. 7. ff. de lege Rliod. 
Lubeck de afariis , cap. 3. num. 4. y cap. 
5. num. 5. 

2 Rocc. de navib. not. 59. Casareg. 
de comm. disc. 46. num. 1 y disc. 121. 
num. 3. Ordenanz. de Bilbao , d icho cap. 
num. 30 _ , , 

3 Dicho cap. de las Ordenanz. de 
Bilbao 

4 Id. num. 32. 
5 Ley 2. IT. de leg. Mod. Casareg de 

comm. disc. 45. num. 7. Ordenanz. de Bil-
bao en dicho cup num. 33. 

6 Ley 2'J. Jj. , "> y 4. ÍF. ad leg. Aquil. 
Stvpmeun Jus marit. part 4. cap. !9. 
num. 17. Ordenanz. de Bi lbao , cap. cit. 
num. 34. 

* Ademas de los d:iños expresados que 
se consideran romo avería simple , las Or-
denanzas de Bilbao en los articules 35 y 

36 del mismo capítulo cuentan por tal 
lo . dos siguientes , que son por decirlo 
asi peculiares de aquel puer to ; pero que 
pueden tener aplicación á o t ros ; á saber, 
1 ° cualquier dan o que acontezca á la» 
mercaderías después de desembarcadas , en 
Olaveaga ú otra parte de aquella ria , de 
los navios á las gabarras para l levar las 
á los muelles de aquella villa , ya sea 
por irse á pique dichas gabarras , ya 
por otro cualquier arcidente , en Cuyo 
caso tendrán los dueños de las merca-
derías recurso contra q'iien haya lugar. 
2.° Igualmente se considera por avena 
simple cualquier daño de rompimiento 
y avería que reciba una embarcación con 
mercader/as que llevare por dicha ria 
de descarga de navio, encontrando y d i n -
do contra alguna uña de ancla. Cuando 
en semejante caso se resonociere estar 
la tal ancla sin su boya en la forma d e -
bida , el dueño de ella estará obligado 
al pago de dicho rompimiento y daño. 
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2. ¿Que se entiende por avería 
simple? 

2. Designación de los casos y 
circunstancias que consti-
tuyen esta avería. 

4. Definición de la avería gruesa. 
5. Especificación de los casos 

y circunstancias que cons-
tituyen esta avería. 

6 hasta el 13. Modo de con-
tar y arreglar la avería 
gruesa. 

14. ¿Que se entiende por avería 
ordinaria? 

15 hast i el fin. Del modo de 
pagar esta avería. 

1. H a y t res clases d e aver ías , á s a b e r : simple ó particular, 
gruesa ó común , y ordinaria. 

2. P o r avería s imple se e n t i e n d e n los d a ñ o s causados d i s -
t i n t a m e n t e al b u q u e ó á a l g u n a s m e r c a d e r í a s , c u y o pe r ju i c io de -
be rá p a d e c e r sola y r e s p e c t i v a m e n t e la pa r t e que r ec ib i e r e , 
e s to es , el d u e ñ o del b o q u e c u a n d o el d a ñ o se cause á su casco 
y apare jos , y los i n t e r e s a d o s en la carga si el pe r ju ic io h u b i e r e 
r e s u l t a d o á esta ( 1 ) . 

3. Es avería s imp le : 1 C u a l q u i e r d a ñ o que r e s u l t a r e á la car • 
ga por vicio ó c o r r u p c i ó n d e ella m i s m a , d u r a n t e el viage de su 
c o n d u c c i ó n ( 2 ) . 2 .° El d e r r a m a m i e n t o d e c u a l q u i e r l icor de b a r r i -
cas , y sus m e r m a s que p o r e s t e a c c i d e n t e se r e c o n o c i e r e n , no 
s i e n d o por falta d e a r r u m a g e , en Cuyo caso será de c u e n t a y 
cargo del cap i tan ( 3 ) . 3 .° E l d a ñ o y m e n o s c a b o que d u r a n t e el 
viage se ocas ionare á a l g u n a cosa ó p a r t e de la carga , ya sea 
p o r t e m p e s t a d , ó p o r q u e se c o r r o m p a ( 4 ) . 4 .° El d a ñ o acae-
c ido á cua l e squ ie ra m e r c a d e r í a s q u e y e n d o s o b r e cub i e r t a del 

1 Ordenanz de Bilbao, cap. 20. num. 25. 
2 Id. num. ¿6. 

3 Dicho cap- num. 27. 
4 Id. num. 28. 

b u q u ° se l l evare el m a r , el v i en to ó la t e m p e s t a d , por ser de 
ob l igac ión de los c ap i t ane s poner las d e b a j o de e s c o t i l l a , en cu -
yo c a s o el d a ñ o que de el lo r e s u l t a r e á su? d u e ñ o s recaerá s o -
b r e d i c h o s cap i t anes (*). 5.° E l m e n o s c a b o ó pé rd ida d e v e l a s , 
jarc ias ó m á s t i l e s q u e r o m p i e r e la t e m p e s t a d , y los cab l e s y 
a n c l a s q u e e s t a n d o f o n d e a d o el b u q u e f a l t a r e n por la m i s m a 
causa : e n t e n d i é n d o s e que es te d a ñ o ha d e se r á ca rgo de l d u e ñ o 
ó p rop ie ta r io de l b u q u e (2). C.° El i m p o r t e de l flete que se p a -
gare á una e m b a r c a c i ó n p o r l l evar m e r c a d e r í a s de u n b u q u e 
p e r d i d o al lugar de su de s t i no : lo cual debe pagarse por el ca -
p i tán de d i c h o b u q u e , c o b r a n d o por su pa r t e el flete p r i m i t i v o d e 
l a s m e r c a d e r í a s c o n d u c i d a s (3). 7 . u E l daño que por i n c e n d i o a c -
c iden ta l r ec ib i e re un b u q u e y su ca rga (4). 8.° La e x a c c i ó n o r o b o 
v i o l e n t o de cua lesqu ie ra e f e c ' o s que saca re d e un b u q u e m e r -
c a n t e un b u q u e d e g u e r r a , c o r s a r i o ó p i ra ta , sin i n t e r v e n i r a j u s -
te ó c o n v e n i o a lguno d e l cap i tan ni de la t r ipu lac ión (5). 9.° E l 
d a ñ o ó r o m p i m i e n t o que se causa ren dos b u q u e s go lpeándose 
u n o c o n o t r o por e n c u e n t r o ó t r o p i e z o a c c i d e n t a l , asi en m a r c o -
m o en p u e r t o s y s u r g i d e r o s , ya por r o m p e r s e las a m a r r a s , y a 
por fue rza d e t e m p o r a l ú o t r o a c c i d e n t e f o r t u i t o : en c u y o caso 
cada cual d e los i n t e r e s a d o s d e b e s o b r e l l e v a r el d a ñ o que r e s -
p e c t i v a m e n t e h u b i e r e n s u f r i d o sus m e r c a d e r í a s ; pe ro si a l g u n o 
por negl igencia ó malicia f u e r e c a u s a n t e d e d i c h o d a ñ o , este 
debe rá pagar t o d o s los pe r ju i c io s o c a s i o n a d o s ( 6 ) (*). 

1 Dicho cap. 20. num. 29. Stracc de 
navib. part. 3. in tot. Kuricke ad jus 
hanseat tit. 8. art 4. y tit. 9. ait. 2. Vin-
nius ad legem 2. 7. ff. de lege Rliod. 
Lubeck de avariis, cap. 3. num. 4. y cap. 
5. num. 5. 

2 Rocc. de navib. not. 59. Casareg. 
de comm. disc. 46. num. 1 y disc. 121. 
num. 3. Ordenanz. de Bilbao , dicho cap. 
num. 30 _ , , 

3 Dicho cap. de las Ordenanz. de 
Bilbao 

4 Id. num. 32. 
5 Ley 2. IT. de leg. fíhod. Casareg de 

comm. disc. 45. num. 7. Ordenanz. de Bil-
bao en dicho cup num. 33. 

6 Ley 2'i. Jj. . "> y 4. ÍF. ad leg. Aquil. 
Stvpmenn Jus marit. part 4. cap. !9. 
num. 17. Ordenanz. de Bi lbao, cap. cit. 
num. 34. 

* Ademas de los d:iños expresados que 
se consideran como avería simple , las Or-
denanzas de Bilbao en los articules 35 y 

36 del mismo capítulo cuentan por tal 
lo. dos siguientes , que son por decirlo 
asi peculiares de aquel puerto ; pero que 
pueden tener aplicación á ot ros ; á saber, 
1 ° cualquier dflíio que acontezca á la» 
mercaderías después de desembarcadas, en 
Olaveaga ú otra parte de aquella ria , de 
los navios á las gabarras para l levarlas 
á los muelles de aquella villa , ya sea 
por irse á pique dichas gabarras, ya 
por otro cualquier accidente , en cuyo 
caso tendrán los dueños de las merca-
derías recurso contra quien haya lugar. 
2.° Igualmente se considera por avena 
simple cualquier daño de rompimiento 
y avería que reciba una embarcación con 
mercader/as que llevare por dicha ria 
de descarga de navio, encontrando y d i n -
do contra alguna uña de ancla. Cuando 
en semejante caso se resonociere estar 
la tal ancla sin su boya en la forma d e -
bida , el dueño de ella estará obligado 
al pago de dicho rompimiento y dañu. 



4. Aver ía gruesa ó c o m ú n es la que se or igina ó p rov iene de 
los m e d i o s que se e m p l e a n para l ib ra r al b u q u e y su carga de 
nau f r ag io , c o m o c u a n d o se a r r o j a n al mar a lgunos e f e c t o s , ó 
c u a n d o se a b a n d o n a n ó c o r l a n anc las , cables , más t i l e s , co rda -
ges, velas y o t r o s c u a l e s q u i e r a apa re jos de la e m b a r c a c i ó n (1). 
L l á m a s e t a m b i é n esta avería- c o m ú n , p o r q u e c o n t r i b u y a n las 
m e r c a d e r í a s i lesas i g u a l m e n t e que las d a ñ a d a s al r e s a r c i m i e n t o 
d e d a ñ o en p r o p o r e i o n , p o r h a b e r s e causado es te c o n el ob je to 
d e salvar la p r o p i e d a d d e t o d o s , y asi es j u s t o que la c o n l r i b u -
c ion sea gene ra l . 

5. Se t i ene p o r aver ía g r u e s a : 1.° el a jus t e que un buque 
m e r c a n t e , e n c o n t r á n d o s e c o n a l g ú n c o r s a r i o , h ic ie re por res-
c a t a r s e , ya p a g á n d o l o en d i n e r o , ya e n t r e g á n d o l e mere , -der ías 
d e la carga. A s i m i s m o c u a n d o en tales lances se viese ob l i gado 
el cap i tan á pasar á b o r d o de l co r sa r io a lgunos de sus m a r i n e r o s 
p o r via de r e h e n e s , los gas tos que e s tos h ic ie ren has ta r e g r e s a r 
á sus casas , y los s u e l d o s d e v e n g a d o s , si los gana ren , se repu-
t a r á n por avería g ruesa (2). 2 ." T a m b i é n se t e n d r á por t a l , si h a -
l l á n d o s e un c a p i t a n en s u r g i d e r o , rada ó bah ia e s p e r a n d o o c a -
s ion d e sal ida de a lgún c o n v o y cou el cual d e b e n a v e g a r , por 
e s t e m o t i v o , por m u c h o o l e a g e , ó por o t ra causa l e g i t i m a , no 
p u d i e n d o al sa l i r l eva r el anc la á t i e m p o , l a rga re c h i c o t e por 
m a n o (5). 3.° La p é r d i d a de l c a b l e y anc la q u e el cap i tan h a l l á n -
d o s e en a lguna a b r a , se v iese p r e c i s a d o á l a rga r para e n t r a r en 
a lguna ria; b ien e n t e n d i d o q u e si d e s p u e s se pud i e sen r e c u p e r a r 
d i cha anc la y c a b l e , s o l a m e n t e se t e n d r á n p o r averia gruesa los 
gas tos que en e s t o se h i c i e r e n (4). 4.° E l d a ñ o que p a d e c i e r e n 
l a s m e r c a d e r í a s c u a n d o en f u e r z a d e g r a n d e s m a r e s se ha l la re la 
e m b a r c a c i ó n tan c a r g a d a de agua , q u e para echar la fuera se vea 
p r e c i s a d o el capi tan á h a c e r a lgunos a g u j e r o s , de los que r e s u l -
t e e l pe r ju ic io (5). 5 . ° El d a ñ o o r i g i n a d o d e e c h a z ó n que se haga 
á fue rza d e t e m p o r a l ú o t r o pe l ig ro i n m i n e n t e d e a lguna p a r l e 
d e la carga (6_). 6.° Si para e n t r a r en a lgún p u e r t o se v iere p r ec i -
s ado el cap i tan á t r a s b o r d a r á o t r o b u q u e p a r t e de la carga para 
a l i ja r el o t r o , y aque l se p e r d i e s e , el valor de los e f ec to s p e r -

1 Dichas Ordenanz. en el mismo cap. 
num. 8. 

2 Ley 2 §. 3. ff. de leg. Rhod. Loccen. 
de jur. mar it lib. 2. cap. 8 num. 5. Ca-
sareg. disc. 46. num. 2 2 , 25 y 73. O r d e -
nanz. de Bilbao dicho cap. num 9. 

3 Argum. leg 27. J. ff. locati, Casareg. 
de comm. disc. 45. nuia. 9 y sig. Orde -

nanz dc Bilbao en dicho cap. num. 10. 
4 Dichas Ordenanz . en el mismo cap. 

num. 11. 
5 Id . num. 12. 
6 Casareg. de comm. disc. 121. num. 

3. Ordenanz. de Bilbao en dicho cap. 
n u m . 13. 

d i d o s en él e n t r a r á en avería g r u e s a , la que paga rán los e f e c t o s , 
sa lvados en el b u q u e a l i j a d o , c u y o v a l e r y fletes e n t r a r á n t a m -
bién á la p ro ra t a de el la . P o r el c o n t r a r i o si se sa lvare la e m b a r -
cac ión á la cua l se t r a s b o r d a r o n los e fec tos , y el b u q u e a l i j ado 
se p e r d i e r e , no d e b e r á lo sa lvado c o n t r i b u i r á !a avería g r u e s a , 
y sí so lo ? los c o r t o s gas tos del fletamento del b a r c o s a l v a d o , 
y el flete c o r r e s p o n d i e n t e al b u q u e p e r d i d o . U l t i m a m e n t e si p e -
rec ie ren a m b a s b u q u e s y se sa lvaren despues a lgunos e f e c t o s , 
no d e b e r á n ' e s t o s pagar e l d a ñ o de los q u e se p e r d i e r e n , p o r 
n o haber t e n i d o e fec lo el m o t i v o p o r q u e se h izo la t ras lac ión ( ' ) . 
7 . ' L o que se gas ta re en l anchas ó de o t r o m o d o para h a c e r 
f lotar el b u q u e si por a c c i d e n t e va ra r e con su ca rga en la c o s -
ta ( 2 ) . 8 . ° Si echadas al m a r a lgunas m e r c a d e r í a s por sa lvar 
o t r a s , se pe rd i e se no o b s t a n t e el b u q u e en la cos ta , lo q u e p u -
d i e r e sa lvarse ó recogerse de las ú l t imas d e b e r á c o n t r i b u i r á 
pagar el va lo r d e lo a r r o j a d o , e n t r a n d o t a m b i é n en aver ía el 
d a ñ o y gas tos que h u b i e r e t e n i d o lo sa lvado (3). 9.° T a m b i é n se 
t e n d r á p o r aver ía gruesa el gas to causado en c u r a c i ó n de h e r i d a s 
que se h a y a n h e c h o á la t r i p u l a c i ó n d e f e n d i e n d o c o n t r a p i r a t a s 
o co r sa r io s el b u q u e y la c a r g a ; y a s imismo lo que en caso d e 
m u e r t e d e a lgunos y s a l v a m e n t o del b u q u e , se d i e r e á su v iuda 
é h i j o s (4). 10. L o s s u e l d o s y m a n t e n i m i e n t o de la t r i p u l a c i ó n 
d e un b u q u e d e t e n i d o ú e m b a r g a d o en un p u e r t o p o r el S o b e r a -
no d e aque l l a r e g i ó n , en el caso d e es ta r a j u s t a d o p o r meses el 
filamento, c e s a n d o la ob l igac ión de pagar e s t e ú l t i m o d e s d e 
el dia de ia d e t e n c i ó n ó e m b a r g a d o hasta el ue su l i b e r t a d , d e s d e 
el cual vo lverá á c o r r e r y c o n t i n u a r s e ( 5 ) . P e r o si el fletarnento 
n o f u e r e a j u s t a d o por meses , s ino por un t a n t o , y sobrev in ie -
re el e m b a r g o , no d e b e r á n en t r a r en avería g ruesa d i c h o s s u e l -
dos y a l i m e n t o s , pues han d e se r d e ca rgo de l d u e ñ o ó c a p i t a n 
del b u q u e ( 6 ) . l t . Si por t e m o r de e n e m i g o s ó por o t r o a c c i d e n -
te i n e v i t a b l e se viere prec isado el b u q u e , m i e n t r a s está n a v e -
gan l o , á a r r i b a r á a lgún p u e r t o , ó a b r i g a r s e ba jo el c a ñ ó n d e 
una f o r t a l e z a , los gastos h e c h o s d u r a n t e esta navegac ión f o r z o s a 
se c o n t a r á n por avería gruesa ( ' ) . L o m i s m o será si el cap i tan 

1 Guii. de la mer, cap. 5 art . 28. Di-
chas Ordenanz en el mismo cap. num. 14. 

2 E l cit. cap. de dichas Ordenanz . 
num. 15. 

3 Dic t a s Ordenanz. y cap. cit. num <6. 
4 T.irga Poní i/iarit, c«p. 85. num. 7. 
5 Dichas Ordenanz. en el mismo cap. 

num. 17. 

fi Dichas Ordenanz. y cap. cit. num. 18. 
Id . num 19. 

7 Pothier Traitè des averies , torn. 2. 
num. 151. Va l l in al ar t . 8. de la Orden. 
de Franc . Targa Pond marti cap. 60. Ca-
sareg de comm. disc. 19. num. 42 y 46. 
num. 58. Ordenanz. de Bilbao en dicho 
cap. num. 20. 



neces i ta re d ine ro para d i c h o s g a s t o s , y por no ha l la r lo tuviese 
que vender algunas m e r c a d e r í a s á prec ios í n f i m o s , a c r ed i t ando , 
lo despues con d o c u m e n t o s justificativos. Esta avería gruesa se 
regu la ra sue ldo á libra po r b u q u e y c a r g a , r e b a j a n d o lo que 
c o n s t a r e haberse e m p l e a d o en c o m p r a de a l i m e n t o s , paga de 
sue ldos u otra cosa pa r t i cu l a r de d i cho b u q u e y su t r ipulación 
p o r q u e es to debe e s t imar se por aver ía s imple de cuenta y cargo 
del cap: tan ( i ) . 12. Si en aígun pue r to se man i f e s t a se incendio 
en un b u q u e , y para sa lvar del f u e g o á los i n m e d i a t o s se echa-
se aque l á p i q u e , d e b e r á n los sa lvados c o n t r i b u i r á la paga del 
des t ru ido á prora ta e n t r e aque l los y e s t e , por el beneficio que 
r ec ib i e ron con la d e s t r u c c i ó n del i ncend i ado (2). 13. T a m b k n 
se t e n d r á n por avería gruesa los d a ñ o s ocas ionados al b u q u e y 
su c a r g a , c u a n d o por h a b e r va rado aque l en la costa ó en el 
p u e r t o de su des t i no , f u e r e necesa r io para su descarga hacer a l -
gun r o m p i m i e n t o , á causa de no p o d e r e j ecu ta r se esta c ó m o d a -
m e n t e por la escot i l la . P e r o si por ella se hiciese la descarga , aun-
que despues por a lgún a c c i d e n t e se q u e b r a n t e ó p ierda d i cho bu-
que , este d a ñ o se r epu ta rá c o m o avería s imp le , por ser de cuen-
ta del capí tan sin d e p e n d e n c i a de las m e r c a d e r í a s , pagándose l e 
po r estas su flete d e b i d o , con el d e s c u e n t o del cos te que tuvieren 
las embarcac iones en que se c o n d u j e r e n d ichas mercade r í a s al 
d e s e m b a r c a d e r o de su d e s t i n o (3). Si en el caso de que e s t a m o s 
t r a t a n d o no pudiese sacar el todo de la carga s ino par te de 
ella p e r d i é n d o s e lo demás , los d u e ñ o s de las m e r c a d e r í a s asi 
s a c a d a s , las podrán recoger para sí por sus n ú m e r o j y marcas 
p a g a n d o los gastos que les c o r r e s p o n d a n , sin dependenc ia ni 
saneamien to de las que se h u b i e r e n p e r d i d o (4). 14. Se t e n d r á n 
t a m b i é n por avería gruesa al mást i l c o r t a d o y a r ro j ado al mar; 
c o m o as imismo las anclas , velas ú o t r o cua lqu ie r apare jo de la 
nave para salvarla de la t e m p e s t a d (5_). 15. fil d a ñ o causado por 
h a c e r fuerza de vela á causa de t e m p e s t a d , persecución de ene-
migos ó piratas ( 6 ) ; c o m o t a m b i é n si po r es tas causas se aban-
donasen anclas y otros e f ec to s de la nave (J) . 1b. La mudanza 

1 Dichas Ordenanz. en el c i tado cap. 
y num. 

2 Id . nom. 21. 
3 O i J e n a n z . de Bilbao en dicho cap. 

I jum. 22. 
' 4 Id. num. 23. 

5 Ley 2. §. 1 y 5 ff. de leg. Bhod. Guid. 
de lamer, cap. 5. ar t . 2 ' . Ordenanz . de 
Francia , art. 6, de dicho tit. du jet. 

6 Ley 2 y 3. ff. de leg. fihod. Ordonn. de 
F r a n c e , art . 1 y 5. tit. du jet. Guid. de la 
mer cap. 5. art. 21. Taiga Pond, marit. 
cap. "6. 

7 Ordonn. de France , art. 6. tit. des 
avaries , a r t . 1. tit. du jet. Targa Pond, 
marit. cap. 77. num. 6. Casareg. dise. 46. 
num. 28. 

de r u m b o e jecu tada por un b u q u e p3ra evitar un e s c o l l o , e n r m i 
go ú o t ro pel igro i nminen t e (1). 17. L o s gastos h e c h o s para r e c u -
pera r la nave a b a n d o n a d a por el capi tan y m a r i n e r o s po r t e m o r 
b i en f u n d a d o y n o p á n i c o , de caer en esc lavi tud ó enemigos ú 
o t r o pel igro s e m e j a n t e (2). In f ié rese de e s t o , que si el cap i t an 
po r l ibe r ta r se de l i n d i c a d o r iesgo prac t icase culesquiera o p e r a -
c iones volun a r i a s , pero prec isas , de que se siguiese d a ñ o á las 
m e r c a d e r í a s , r e s u l t a n d o al m i s m o t i empo á estas la u t i l idad de 
l i be r t a r l a s del r i e s g o , será tal d a ñ o c o n t a d o por avería gruesa ; 
p u e s t o que según la ju r i sp rudenc ia universal la c o n t r i b u c i ó n d e -
be s i e m p r e t ene r lugar por los d a ñ o s ocas ionados ab intra, es-
to e s , v o l u n t a r i a m e n t e por la gente de la nave á fin d e c o n s e r v a r 
el todo ( 3 j . P e r o si el d a ñ o viniese de f u e r a , ó c o m o suele de -
c i r s e , ab extra , esto es , po r fuerza de t empes t ad ó del c a ñ ó n 
e n e m i g o será s o l a m e n t e aver ía s imple por ser el d a ñ o p u r a -
m e n t e efecto de un caso fo r tu i to ( 4 ) . 

6. Acerca de l m o d o de con ta r y a r reg la r la avería gruesa p r e -
v ienen las O r d e n a n z a s de Bi lbao lo s iguiente . $ 

7. S i empre que hubiere tal avería gruesa se ha de c o n t a r y 
a jne ta r e n t r a n d o el va lor de l buque , sus apare jos y mi tad de fle-
t e s ; t o d o lo que d i e r én los pasageros , si los hub ie re ; el i m p o r t e 
d e las m e r c a d e r í a s , p e r l a s , p iedras p r e c i o s a s , o r o , plata ó m o -
n e d a y los d e m á s efectos que contenga la nave (5). Para la l iqui-
d a c i ó n de t o d o , se tasará el b u q u e por per i tos n o m b r a d o s p o r 
los i n t e r e s a d o s , ó de oficio en rebe ld ía (6). Las mercade r í a s y 
demás e fec tos de la carga se r egu la rán á vo lun tad de la m a y o r 
p a r t e de d ichos i n t e r e sados en can t idad , ya sea por el valor que 
c o n t e n g a n las f ac tu ras , ya si el capi tan no se c o n f o r m a r e con es-
to t a s á n d o s e t ambién d ichas m e r c a d e r í a s ; de sue r t e que n u n c a 
se haga esta cuenta y regu lac ión poi fletes, ni en o t ra f o r m a que 
p o r su valí-r , á m e n o s de c o n v e n i r en ello asi los i n t e r e s a d o s co-
m o el c a p i t a n , sin que nadie lo resista (">). Si se hub ie re de h a -
cer la t a sac ión , será d a n d o á las mercade r í a s el precio c o r r i e n t e 
en el pue r to de su des t ino en aque l t i e m p o , y según el e s t ado 
que tuvieren y su cal idad (8). 

1 Stracc. de assecur. gtos. 14. num. 
3. Santern. de assecur. part- 3. num. 52. 
Cur. Filip. Coin naval, lib. 3. cap 14. 
num. 22. Casaieg. de comm. dise. 1. 
num. 69. 

2 Targa Pond marit. cap 60. num. 7. 
3 Cleirac. aux jugera, cf Oleron. a i t . 9. 

n u m . 5. Casareg. de comm. dise. 121. 
n u m . 3. 

T . I I I . 

4 Guid. de la mer , cap. 5. ar t . 4 . 
T.irga Pond, mûrit. cap. 77. num. 5 Ca-
sa rep. de comm. dise '¡6. num. 43. 

5 O r d e n a n : , de Bilbao, cap 21. num. 1. 
6 Dichas Ordenanz . en el mismo cap. 

num. 2. 
7 Id. num. 3. 
8 Id . num. 4. 
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8. P a r a ave r igua r el n ú m e r o , ca l idad y c a n t i d a d d e las m e r -
cade r í a s a r r o j a d a s p o r e c h a z ó n al m a r ó r o b a d a s por p i ra tas que 
h a y a n de eLt ra r en d i cha a v e r í a g r u e s a , se ha de es ta r á la r a z ó n 
q u e d ie re de ellas c o n jus t i f i cac ión legí t ima el c a p i t a n , y su va-
lor se r egu la rá p o r las f a c t u r a s y c o n o c i m i e n t o s , d á n d o l e s s o b r e 
el las el que t e n d r í a n en el p u e r t o de su d e s t i n o , si hub ie ran ¡le-
gado b ien t r a t adas y a c o n d i c i o n a d a s ( ' ) . 

9. Si se r e c o n o c i e r e no h a b e r s e e x p r e s a d o fielmente en las 
f a c t u r a s d e c a l i d a d , c a n t i d a d y va lo r de a lgunas m e r c a d e r í a s , re-
s u l t a n d o ser d e m a y o r e s t i m a c i ó n qne la que se les d ió en el las, 
se es tará ( s i e n d o de las s a l v a d a s ) á su l eg í t imo v a l o r , y se r e g u . 
l a r án según é l ; y si f u e r e n d e las p é r d i d a s , so lo se les da rá el 
que c o n s t a r e d é l a s m i s m a s f a c t u r a s (2). 

10. Si hub ie re en el b u q u e a l g u n a s m e r c n d e r í a s no c o m p r e n -
d idas en el c o n o c i m i e n t o , y f u e r e n e c h a d a s al m a r ó r o b a d a s por 
p i r a t a s , no se hará cuen ta d e e l las ni e n t r a r á n en la r e g u l a c i ó n ; 
p e r o si no hub iesen s ido a r r o j a d a s ni r o b a d a s , y l l egaren al puer -
t o , c o n t r i b u i r á n c o m o las d e m á s sa lvadas (3). 

11. G u a n d o por r e sca t e d e a p r e s a m i e n t o r e s u l t a r e la aver ía 
g r u e s a , e n t r a r á n t a m b i é n á la c o n t r i b u c i ó n de ella los s u e l d o s 
de cap i tan y m a r i n e r o s , e n t e n d i é n d o s e q u e si el a p r e s a m i e n t o se 
h i zo n a v e g a n d o d e s d e el p u e r t o de la s a l i d a , d e b e r á n c o n t a r s e 
los s u e l d o s ganados has ta el dia de l r e s c a t e , y si h u b i e r e a c o n -
t ec ido d e vuel ta d e s d e o t r o p u e i t o para el r e f e r i d o , se c o n t a r á n 
desde que en este se c o m e n z a r o n á g a n a r has ta el dia t aml ¿en 
del r e s c a t e (4). 

12. Si la avería g ruesa se o r ig inase d e co r t adu ra de pa los , 
p é r d i d a de velas , c ab l e s y o t r a s cosas de los a p a r t j o s d e l buque 
q u e d e b a n e n t r a r en e l l a , se e s t i m a r á n s egún lo que valían a i 
t i e m p o que se c o r t a r o n , r o m p i e r o n ó a b a n d o n a r o n , á ju ic io y 
aver iguac ión jur íd ica ( 5 ) . 

13. D e s p u e s dé l i q u i d a d o y s a b i d o el va lo r del b u q u e j, car-
ga y lo d e m á s que queda p r e v e n i d o ; se r epa r t i r á la aver ía g ruesa 
p r o r a t e a d a s u e l d o á l i b ra e n t r e los i n t e r e s a d o s d e u n o y o t r o 
r e s p e c t i v a m e n t e ( 6 ) . 

14. P o r avería o r d i n a r i a se e n t i e n d e n t o d o s aque l los gastos 
m e n u d o s que h a c e n y causan los cap i t anes ó m a e s t r e s de b u q u e s 
d u r a n t e un v i a g e , ya en los p u e r t o s a d o n d e a r r i b a n por f u e r z a 

1 Dú-ho cap. dé las mismas Ordenanz . 4 I J . num 8. 
, l u m - 5 Id. num 9. 

2 Id. num. 6. 6 Id . num. 10. 
3 Id . num. 7 . 

d e l t e m p o r a l , ya en los d e su d e s t i n o , para la d e s c a r g a y has ta 
la to ta l c o n c l u s i ó n de e l l a , á s a b e r : en los p i lo tages d e cos ta s y 
d e p u e r t o s , l a n c h a s , d e r e c h o de bol i sa de p i lo to m a y o r , a toages 
de que se va l i e r en , a n c l a g e , v i s i tas , f letes de gabar ras y d e s c a r -
ga hasta poner la en el m u e l l e ( ' ) . 

15. Ace rca del m o d o de pagar esta avería se p r e v i e n e en las 
m i s m a s o r d e n a n z a s lo s igu ien te . Se pagará la avería o r d i n a r i a 
de l flete senc i l lo q u e t r a j e r e n las m e r c a d e r í a s p r o c e d e n t e s de los 
d o m i n i o s d e I n g l a t e r r a , á r azón de un rea l de plata ant igua d e 
diez y seis c u a r t o s por cada e s c u d o de á o c h o rea les de la m i s -
m a m o n e d a , y d o c e y m e d i o por c i en to de avería o rd ina r i a en 
la m i s m a especie de ve l lón , e n t e n d i é n d o s e q u e , a u n q u e los co-
n o c i m i e n t o s c o n t e n g a n dos fletes ó mas , no se regu la rá la ave-
r ía por mas q u e los d o c e y m e d i o por c i e n t o de lo que m o n t a -
r e el f le te senc i l lo ( 2 ) . 

16. P o r cada d u c a d o de p la ta ( e n cuya espec ie se a r r e g l a n , 
c o m u n m e n t e los fletes d e los p u e r t o s d e F l a n d e s , H o l a n d a y 
H a m b u r g o ) se pagará lo s igu ien te . P o r el q u e c o n t u v i e r e n los co-
n o c i m i e n t o s d e H o l a n d a , á r azón de ve in t i cua t ro rea les y d o -
ce maraved í s v t l l o u ( e n que se i n c l u y e n el d u c a d o de flete, sus 
a v e r í a s , s o m b r e r o ó p r i n u g e ) . P o r cada d u c a d o de H a m b u r g o 
d e los c o n t e n i d o s en los c o n o c i m i e n t o s , se r egu l a r án v e i n t i t r é s 
rea les y qu ince maraved í s ve l lón ( c o m p r e n d i d o t a m b i é n el d u -
c a d o de fl-te, su avería o id iua r i a y p r image ó s o m b r e r o ) . Y por 
los de O s t e n d e j D m i q u e r q u e y o t r o s p u e r t o s de F l a n d e s se paga-
r án diez v o c h o reales y t res cua r t i l l o s de vel lón ( i n c l u s o s el du -
cado de f l ' t e , avevia o rd ina r i a y p u m a g e ) (3). 

17. P o r lo que hace á fletes del re ino d e F r a n c i a , a u n q u e la 
avería o rd ina r i a es fija de un d iez por c i e n t o , sin e m b e r g o se 
e x p e r i m e n t a d ive r s idad por razón i e lo que sue le variar t i s o m -
b r e r o o p r image del cap i t an ; y para ev i ta r d i f e r enc i a s en su r e -
g u l a c i ó n , supues to que el p r image mas c o m ú n es el de o t r o s 
diez por c i e n t o , se i m p u t a r á n en este caso los ve in te por c i e n t o 
al p r i n c i p a l , y e n t o n c e s se regulará cada real de plata de flste 
con la averia y p r image á dos y cuar t i l lo reales de ve l lón ; y en 
esta p r o p o r e i o n s e t a mas ó m e n o s , según lo que suba ó b..je de 
d i c h o diez por c i e n t o , el p r image del e s p i t a n ; y si los fletes vi-
n i e r e n en l ibras t o r n e s a s , f r a n c o s ú o t ra espec ie d e m o n e d a e x -
t r a n g e r a , r e d u c i é n d o l a s p r i m e r o á reales de v e l l ó n , se l e g u l a r á n 

4 Cap. 20 de dichas Ordenanz. num. 1. 
2 Id. num. 2 

3 Id . num..3. 



r e s p e c t i v a m e n t e según la regla que va p r o p u e s t a p o r e j e m p l o (1). 
18. Guando de o t r o s cua l e squ ie ra pue r tos de España y P o r -

tuga l no se exp re sa r e en los c o n o c i m i e n t o s lo que baya de pa-
garse de avería o r d i n a r i a , se d e b e r á a r r eg la r á r azón de diez po r 
c i e n t o del va lor de los fletes ( 2 ) . 

19. C o b r á n d o s e de l m o d o r e f e r i d o por los cap i t anes o maes -
t r e s de los b u q u e s , n o p o d r á n b a j o p r e t e x t o a lguno p r e t e n d e r 
o t r a cosa por razón d e d icha avería o rd ina r i a (*). Y si s u c e d i e r e 
que por razón de t e m p o r a l ú o t r o acc iden te , no p u d i e n d o el bu -
que en t r a r en d i c h o p u e r t o ( de B i l b a o ) , se pusiese á la boca d e 
o t r o para gua rece r se , y acud ie sen las l anchas para salvar la carga 
ex ig iendo por ello una c a n t i d a d exces iva: en tales casos e x t r a o r -
d ina r ios el pr ior y cónsu le s r e g u l a r á n lo que d e o r d i n a r i o se pa-
ga á las lanchas por e n t r a d a en t i e m p o de b o n a n z a , ap l i cándo lo 
c o m o avería s imple s o l a m e n t e al b u q u e ; y el exceso has ta la 
can t idad que se pagare p o r causa de t e m p o r a l , será aver ia g r u e -
sa que se r epa r t i r á s egún el m o d o ya d i c h o ; en la in te l igenc ia 
de que para la aver iguac ión d e t o d o d e b e r á n t raer los cap i t anes 
la cer t i f icación y d e m á s r e c a d o s just i f icat ivos q u e s e a n c o n d u -
c e n t e s (4). 

1 Ordenanz. de Bilbao, cap. 20. niim. 4. 
2 Id. n a m . 5. 

3 I d . num 6. 
4 Id. cutn. 7. 
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C A P I T U L O DÉCIMO. 

De los seguros y sus pólizas. 

§. 1. Definición del contrato de 
seguro. 

2. El asegurado no debe pro-
ponerse por fin principal 
de la estipulación el lucro, 
sino la indemnización del 
daño. 

3. El seguro es un contrato de 
buena fe , y consecuencias 
que de esto se siguen. 

4. J Cuando se entiende come-
tido el dolo ó fraude en el 
contrato de seguro ? 

5. La acción que nace del con-
trato de seguro es de aque-
llas que en el derecho se 
llaman stricti juris, y por 
tanto jamas debe extender-
se este contrato de un ca-
so á otro. 

6. El contrato de seguro es de 
los que se llaman consen-
súales. 

7. De las cosas esenciales de es-
te contrato. 

8. Del instrumento por el que 
se prueba el convenio de 
los contrayentes, llamado 
póliza de seguro, y requi-
sitos que debe tener. 

9. De la póliza condicional. 
10. ¿Que circunstancias deberán 

expresarse en la póliza 
cuando el cargador, capi-
tan ó sobrecargo quisieren 
•segurar el valor de su bu-
que ó cargamento, yendo 
sin destino determinado á 

venderle donde mejor le 
convenga? 

11. Cuando el asegurado tiene 
c o m p a ñ í a c o n o t r o s , d e b e r á 

expresarse en la póliza si 
el seguro se hace por su 
cuenta ó de la compañía, 
y lo mismo deberán prac-
ticar por su parte los ase-
guradores. 

1 2 . ¿ Q u e c i r c u n s t a n c i a s h a b r á n 
de expresarse en la póliza 
cu jndo se hiciere seguro 
de embarcación ó merca-
derías de viage redondo de 
ida , estada y vuelta? 

13. En la póliza que se hicie-
re sobre seguro de alguna 
embarcación , debe expre-
sarse el valor de esta. 

14. Tendrán fuerza obligatoria 
las cláusulas derogatorias, 
ó modiGcacitnes que el a -
segurader ponga en la p ó -
liza, si todos los interesa-
dos la firmaren. 

15. Si el que hace asegurar no 
designa en la póliza por 
cuenta de quien procede, 
deberá presumirse que lo 
hace por sí mismo en cali-
dad de propietario. 

16. Cuando el asegurado simula-
re ó encubriere su nombre 
en fraude de los acreedo-
r e s , será nulo el seguro. 

17. La mudanza del nombre del 
buque ó del capitan mea-



r e s p e c t i v a m e n t e s egún la reg la que va p r o p u e s t a p o r e j e m p l o (1). 
18. G u a n d o de o t r o s c u a l e s q u i e r a p u e r t o s d e E s p a ñ a y P o r -

t uga l no se e x p r e s a r e en los c o n o c i m i e n t o s l o que baya de pa-
garse d e aver ía o r d i n a r i a , se d e b e r á a r r e g l a r á r a z ó n de d iez p o r 
c i e n t o del va lo r d e l o s fletes ( 2 ) . 

19. C o b r á n d o s e d e l m o d o r e f e r i d o por los c a p i t a n e s o m a e s -
t r e s d e los b u q u e s , n o p o d r á n b a j o p r e t e x t o a l g u n o p r e t e n d e r 
o t r a cosa por r azón d e d i cha aver ía o r d i n a r i a (*). Y si s u c e d i e r e 
q u e p o r r azón d e t e m p o r a l ú o t r o a c c i d e n t e , no p u d i e n d o el b u -
q u e e n t r a r en d i c h o p u e r t o ( de B i l b a o ) , se pus iese á la boca d e 
o t r o para g u a r e c e r s e , y a c u d i e s e n las l a n c h a s para salvar la ca rga 
e x i g i e n d o por ello u n a c a n t i d a d exces iva : en ta les casos e x t r a o r -
d i n a r i o s el p r io r y c ó n s u l e s r e g u l a r á n lo que d e o r d i n a r i o se pa-
ga á las l anchas por e n t r a d a en t i e m p o de b o n a n z a , a p l i c á n d o l o 
c o m o avería s i m p l e s o l a m e n t e a l b u q u e ; y el e x c e s o has ta la 
c a n t i d a d que se paga re p o r causa d e t e m p o r a l , será aver ia g r u e -
sa q u e se r e p a r t i r á s e g ú n el m o d o ya d i c h o ; en la i n t e l i g e n c i a 
d e que para la a v e r i g u a c i ó n d e t o d o d e b e r á n t r ae r los c a p i t a n e s 
la cer t i f icac ión y d e m á s r e c a d o s jus t i f ica t ivos q u e s e a n c o n d u -
c e n t e s (4). 

1 Ordenanz . de Bilbao, cap . 20. niim. 4. 
2 Id . n a m . 5. 

3 I d . num 6. 
4 Id. cutn. 7. 
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C A P I T U L O D É C I M O . 

De los seguros y sus pólizas. 

§. 1. Definición del contrato de 
seguro. 

2. El asegurado no debe p ro -
ponerse por fin principal 
de la estipulación el lucro, 
sino la indemnización del 
daño. 

3. El seguro es un contrato d e 
buena fe , y consecuencias 
que de esto se siguen. 

4. J Cuando se entiende come-
tido el dolo ó fraude en el 
contrato de seguro ? 

5. La acción que nace del con-
trato de seguro es de aque-
llas que en el derecho se 
llaman stricti juris, y por 
tanto jamas debe extender-
se este contrato de un ca-
so á otro. 

6. El contrato de seguro es de 
los que se llaman consen-
súales. 

7. De las cosas esenciales de es-
te contr i to. 

8. Del instrumento por el que 
se prueba el convenio de 
los contrayentes, llamado 
póliza de seguro, y requi-
sitos que debe tener. 

9. De la póliza condicional. 
10. ¿Que circunstancias deberán 

expresarse en la póliza 
cuando el cargador , capi-
tan ó sobrecargo quisieren 
•segurar el valor de su bu-
que ó cargamento, yendo 
sin destino determinado á 

venderle donde mejor le 
convenga? 

11. Cuando el asegurado tiene 
compañía con otros, deberá 
expresarse en la póliza si 
el seguro se hace por su 
cuenta ó de la compañía, 
y lo mismo deberán prac-
ticar por su parte los ase-
guradores. 

12. ¿Que circunstancias habrán 
de expresarse en la póliza 
c u j n d o se hiciere seguro 
de embarcación ó merca-
derías de viage redondo de 
ida , estada y vuelta? 

13. En la póliza que se hicie-
re sobre seguro de alguna 
embarcación , debe expre-
sarse el valor de esta. 

14. Tendrán fuerza obligatoria 
las cláusulas derogatorias, 
ó modiGcacitnes que el a -
segurader ponga en la p ó -
l iza, si todos los interesa-
dos la firmaren. 

15. Si el que hace asegurar no 
designa en la póliza por 
cuenta de quien procede , 
deberá presumirse que lo 
hace por sí mi.-mo en cali-
dad de propietario. 

16. Cuando el asegurado simula-
re ó encubriere su nombre 
en fraude de los acreedo-
r e s , será nulo el seguro. 

17. La mudanza del nombre del 
buque ó del capitan m e a -



cíonados en la póliza de se-
g u r o , no anula el con t r a -
to, con tal que esto se ha -
ga legalmente y en ut i l i -
dad del cargamento sin 
causar perjuicio á los i n -
teresados. 

18. En la póliza debe expresarse 
la verdadera calidad de la 
cosa asegurada. 

19. La póliza es un ins t rumento 
justificativo del c o n t r a t o ; 
pero no es de esencia de l 
mismo. 

20. Del primer requisi to esen-
cial del contrato de segu-
ro, que es el consentimien-
t o d e los contrayentes . / Si 
podrán los menores ce le -
brar el contrato de seguro? 

t azones por que no pueden 
otorgar contratos de s ega -
ros los corredores y o t ras 
personas. 

22. Del segundo requisito esen-
cial del contra to de segu-
ro , q je es U cosa sobre 
que e-te r e c . e , y reglas 
que deben tenerse presen-
tes en esta materia. 

23. Del tercer requisito esencial 
del seguro, que es el riesgo. 

24. Este se considera como el 
principal fundamento del 
contrato , y sin éi no p o -
dría sostenerse. 

25. De lo que previenen las O r -
denanzas de Bilbao acerca 
de los riesgos. 

26. Bajo el nombre de pérdidas 
y daños se comprende no 
soío el deterioro de los e -
fectos causados por un ac-
cidente de m a r , sino tam-

bién los gastos ext raordi -
narios originados por esta 

07 <IUe Haman averías. 
¿*• ¿ Que se entiende por abor-

d a j e ? 
28. ¿ Que quiere decir mudanza 

de ruta ó de bajel ó de 
rumbo en el viage ? 

29. ¿ Q u e es echazón? 
3d. Del peligro del fuego. 
31. De los apresamientos y p i -

llages. 
32. De las detenciones , arrestos 

ó embargos de Príncipes. 
3 3 . 3 1 , 35 y 36. Tra tan de lo 

mismo. 
37. Declaración de guerra , y re-

presalias. 
38. De todos los casos fortui tos 

en general. 
39. ¿ De que menoscabos y p é r -

didas no son responsables 
los aseguradores? 

40. Estos no quedan obligados á 
indemnizar los gastos o r -
dinarios del buque. 

41. Tampoco están obligados por 
los riesgos que suceden 
cuando no se observó el 
tenor ó contenido de la 
póliza. 

42. Cuando se previene en la p ó -
liza que tenga facultad el 
capitán ó maestre de na -
vegar á derecha é izquier-
da , hacer escalas , ' i r y 
t o rna r , ¿ que permite esla 
cláusula al asegurado-? 

4?. Del principio y té rmino ds 
los riesgos. 

<4. Pr imeraajente se ha de aten-
der para esto al tenor y 
términos convenidos en la 
póliza. 

45. ¿Desde que t iempo deberá 
empezar a correr el ri ísgo 
cuando esto no se expresa 
en la póliza ? 

46 hasta el 57. ¿ A quien corres-
ponde hacer la prueba d t l 
r iesgo, y de que modo de-
berá hncerse ? 

58 hasta el 67. Del abandono que 
en caso de pérdida ó des-
gracia puede ha tér el ase-
gurado á favor del asegu-
rador ó asegur»dores , y 
modo de verificarlo. 

68. Del cuarto requisito esencial 
de! seguro, que es la can-
tidad que el as igurador 
promete pagar por via de 
indemnización al asegura-

69. No se puede asegurar mas 
cantidad que la que im-
portaren h s mercaderías 
asegurad**, so pena de nu-
lidad d. 1 seguro. 

70. ¿ Que se deberá hacer cuan-
do el asegurado previene á 
tiempo al asegurador que 
en el seguro hecho se ex-
cedió de a can t id id que 
valia la cosa asegurada? 

71. ¿A que estará obligado el 
asegurador cuando uno hi-
zo asegurar mas can t id id 
de la que verdaderamente 
tenia cargada en el buque 
y este padeciere despues 
naufragios? 

72 y 7 t . De lo que deberá ha -
cerse cuando el cargamen-
to se asegura por una s u -
ma menor del valor efec-
tivo. 

74. Del doblado seguro. 
75. ¿Que estimación deberá pa -

gar el asegurador cuando 
el asegurado engañó en la 
cantidad de mercaderías 
que dijo tener cargadas ó 

^ para cardar en un buque? 
76. ¿Si estará obligado el asegu-

rador á pagar las mercade-
rías aseguradas cuando se 
trasbordaren de un buque? 
á o t ro? 

77 hasta el 84. De otras obliga-
ción« s relativas al pago q ue 
por via de indemnización 
deben hacer los asegura-
dores. 

85. Cuando la cosa asegurada no 
se hubiese es t imado, ¿ c o -
mo deberá graduarse el 
valor de ella ? 

86. ¿Que deberá hacerse en ca-
so de que parezca la cosa 
asegura la que se hubiese 
p e r d i d o ? 

87. Aunque s» haya hecho en 
la póliza la estimación de 
las mercaderías a-egura-
d s s , podrán sin embargo 
los aseguradores probar 
que es excesiva en el caso 
de fraude. 

88. Resumen de h s obligacio-
nes de los aseguradores en 
cuanto a la indemnización. 

89. La quiebra del asegurado 
que no ha pagado los pre-
mios , no exonera á los 
aseguradores de sus ob l i -
gaciones. 

90. Los aseguradores que solo 
h m asegurado el retorno 
de las mercaderil«, no t ie-
nen aceñ-n para pe l i r la 
rescisión del contrato en 
dicho caso de quiebra. 

91. Del quinto requisito esencial 



fde l segaro que es el p re -
mio. 

32. Puede este pagarse de con-
tado ó formando un vale 98. 
de premio pagadero á cier-
to plazo. 

93. Diversos usos de las princi-
pales plazas de comercio de 99. 
Europa sobre el modo de 
pagar el premio del seguro. 

94. Los aseguradores pueden in-
sistir de derecho en que se 100. 
les satisfaga el premio Jue-
go que esté firmada la pó-
liza. 

5 . Cuando al asegurador fia el 
pago del premio al asegu- 101. 
r ado , tiene hipoteca espe-
cial en las cosas asegura* 
das. 

96. El premio debe ser equitati-
vo y proporcionado á los 102, 
riesgos. 

97. ¿Si habiéndose hecho el se-
guro en tiempo de guerra, 

una paz imprevista dará lu-
gar á la disminución del 
premio? 

¿Que derecho tendrá el ase-
gurador cuando el asegu-
rado no pague el premio 
del seguro ? 

No habiéndose estipulado 
premio alguno, no se po-
drá decir que haya inter-
venido contrato de seguro. 

Aunque es costumbre gene-
ral que el premio del se-
guro se pague en dinero, 
bien podrá hacerse conve-
nio en contrario. 

A veces el asegurado pof 
cláusula especial de la pó-
liza no se obliga á pagar el 

f iremio sino en caso de f e -
¡z arribo del buque. 

103 y 104. Del modo de pro-
ceder para reclamar en ca-
so de pérdida el valor da 
los efectos asegurados. 

1. E l seguro es un c o n t r a t o en que se p r o m e t e por algu-
n o la indemnizac ión de los d a ñ o s que puedan acaecer á los e f ec -
tos ó mercader ías de o t r o s , med ian te un precio que este o f r e c e 
pagar . Ei que toma á su ca rgo el r iesgo se l lama asegurador, e l 
o t r o c o n t r a t a n t e asegurado , el precio de los r iesgos se d e n o m i -
na premio del seguro, y el ac to ó esc r i tu ra que se ex t i ende pòli' 
za de seguro. Los r i e sgos p u e d e n acaece r en el mar ó en la t i e r -
r a , y de aqui es que el s eguro se hace ya sob re la¿ m e r c a -
de r í a s que se c o n d u c e n de un puer to á o t r o , ó sobre los mi smos 
b u q u e s & c . , ya sob re los e fec tos a l m a c e n a d o s , ó los que se tras-
p o r t a n por t i e r r a , ó s o b r e los edificios por la con t ingenc ia c e 
los incend ios y o t ro s pe l igros s e m e j a n t e s . 

2. E l c o n t r a t o de l s e g u r o no es para el a segurado un med io 
de negar ó e n r i q u e c e r s e , pues to que no debe ap rovecha r se de l 
daño del asegurador ; de d o n d e se sigue que el asegurado no d e -
b e p r o p o n e r s e po r fin p r i n c i p a l de la es t ipu lac ión el l u c r o , si-

n o solo la i n d e m n i z a c i ó n del daño que pueda ocas iona r se á sus 
e fec tos ( ' ) . 

3. El seguro es un c o n t r a t o de b u e n a f e , la cual d e b e s i em-
p r e r e ina r en é l , en lugar do las su t i lezas de l d e r e c h o civi l . P o r 
t an to ha l l ándose ambiguas ú oscuras las c láusulas de la pó l i za , 
d e b e n i n t e rp r e t a r s e según el es t i lo y uso de los lugares en q u e 
se haya hecho el s eguro , aun c u a n d o las d i spos ic iones de l d e -
r e c h o c o m ú n pa rezcan con t ra r i a s á las mismas (2). Sigúese t a m -
b ién que en el caso de que uno de los in te resados haya u s a d o 
d e artificio ú d o l o en el a c to de la e s t i p u l a c i ó n , d e b e d e c l a -
r a r s e nulo el seguro con respecto al m i s m o ( 3) . 

4 . El do lo ó f r a u d e se e n t i e n d e c o m e t i d o en el c o n t r a t o d e 
s e g u r o , no solo c u a n d o resulta de hechos c o n t r a r i o s á la v e r -
d a d , s ino c u a n d o se ocul tan ó d i s imulan c i r cuns t anc i a s gravea 
an t e s de e n t e n d e r y firmar la p ó l i z a , á e jemplo de los o t r o s c o n -
t r a to s de l de recho c o m ú n (4). N o obs t an t e debe p roba r se de u n 
m o d o c o n c l u y e n t e el d o l o en este c o n t r a t o , á fin de que p u e -
da r e s c i n d i r s e ( 5 ) . 

5 . S iendo el con t r a to de s e g u r o el r e su l t ado de la e s t ipu la -
c ión de los c o n t r a y e n t e s , la acc ión que nace de l mismo es d e 
aquel las que l l a m a m o s stricti juris, con r e s p e c t o á los pac tos 
q u e en él in te rv ienen , con tal que es tos sean c la ros y no p r o h i -
b i d o s po r las leyes ; de d o n d e se sigue que en s e m e j a n t e s casos 
las palabras de la póliza d e b e n i n t e rp r e t a r s e r i go rosamen te en 
su p rop io sen t ido para sacar de ellas la cbl igacion , t o m a n d o la 
n o r m a de la vo lun tad de los con t r a t an t e s l i t e ra lmen te exp l i cada . 
De aqui es que jamas d e b e ex t ende r se es te c o n t i a t o de un caso 
á o t r o , ni de un o b j e t o á o t r o r ea lmen te d i s t in to ( 6 ) . 

6. E l con t ra to de seguro se per fecc iona con sola la vo lun t ad 
d e los c o n t r a y e n t e s , y po r consecuencia es de los que l l a m a -
m o s c o n s e n s ú a l e s , el cual p r o d u c e sus obl igaciones luego que 
aquel los se han conven ido en lo que respec t ivamente han d e 
c u m p l i r . Es te c o n t r a t o es una especie de c o m p r a y venta en que 

1 S t r a r e , de assecurat. glos. 20. num. 
4 . T a r g a Pomi marit cap. t>6. 

2 R"cc. de assecurat. not . 66. San t e rn . 
de assicurai, par t . 3. num. 1 y 55. Ca -
aartg. disc. 1. n u m 7. 

3 Guid de la mer, cap 2. ar t 7. O r -
den . de Fel ipe II s»rt. lO. Reg lamento de 
Amsterd. in , ari 3 . Ord i» de F r a n c i a , 
art. 72. tit de los seguros B lacks tone 
Estatutos de Inglaterra, lib. 1. ra,j. 3. 

4 L<*y 43. t . ì . IT. de j o n t r a h . empt. Ley 
T . I I I . 

7. §. 9 ff. de pactis , y ley 1. §. 2. IT. de dol 
mal. _ 

5 Guid. de la mer, cap- 2 ar t . 15. O r -
d o n n . de F i a n c . art 61. tit. des assw. 

6 Rota G e n u e n . de mercal, decis. 10?. 
num- 5. y 129. noni . 5. Rocc. de asseeur. 
n o t 1 8 y ' 6 1 . S typmann de jure marit. 
par t , 4- taP- ' num. 420. Casar rg de 
comm. disc. n u m . 1 y 70. T a r g a Pend. 
marit. cap . 52. num. 8. 



el a segurado c o m p r a p o r c i e r t o p r e c i o la i n d e m n i d a d de los ríes. 
g o s ' f ) . 

7. C i n c o son las cosas q u e c o n s t i t u y e n la esencia de es te 
c o n t r a t o , á saber : 1.a el c o n s e n t i m i e n t o de los c o n t r a y e n t e s ; 2. a 

la cosa s o b r e que recae el s e g u r o ; 3. a el r iesgo á que esta se 
ha l l a e x p u e s t a ; 4. a la c a n t i d a d que el a s egu rado r p r o m e t e pagar 
a l a s e g u r a d o por via de i n d e m n i z a c i ó n en caso d e pe rderse la 
c o s a ; 5 . a el p r e c i o que el a s e g u r a d o se obliga á p a g a r , y se lla-
m a p r e m i o del s e g u r o . De t o d a s estas t r a t a r e m o s p a r t i c u l a r m e n -
t e , h a b l a n d o an t e s d e la p ó l i z a , q u e es el i n s t r u m e n t o por el 
cual se p rueba el c o n v e n i o de Jos c o n t r a y e n t e s . 

8. A n t i g u a m e n t e los s e g u r o s se hac ían s in e s c r i t u r a , c o n -
f i ándose so ío en la buena fe y p r o b i d a d de los i n t e r e s a d o s ; p e -
r o o c a s i o n a n d o es te uso m u c h o s l i t ig ios , se p r o h i b i ó en todas 
las plazas d e c o m e r c i o , y en a lgunas de ellas se e x c l u y ó la esc r i -
t u ra p r i v a d a , p r e v i n i é n d o s e que la póliza h u b i e s e d e h a c e r s e an-
te un e sc r ibano , canc i l l e r ó c o r r e d o r d e s t i n a d o para a u t o r i z a r 
e s t o s ac tos (*). Según las O r d e n a n z a s de Bi lbao ( 2 ) , las pó l izas 
p u e d e n hacerse an t e e s c r i b a n o , ó e n t r e los m i s m o s a s e g u r a d o s y 
a segu rado re s por m e d i o de c o r r e d o r ó sin é l , c o m o m e j o r les p a -
r e c i e r e , d e b i e n d o c o n t e n e r los r e q u i s i t o s s igu ien tes . L o s n o m -
b r e s , ape l l idos y vec indad del a s e g u r a d o r ó a s e g u r a d o r e s y d e l 
a s e g u r a d o ; el valor d e las m e r c a d e r í a s ó cosas a segu radas ; si el 
s e g u r o es de propia cuen ta del a s e g u r a d o ó de c o m i s i o n ; los n o m -
b r e s de l b u q u e y del capi tán ó m a e s t r e : el lugar ó p u e r t o d o n d e 
las m e r c a d e r í a s ó cofas a segu radas se carguen ; la abra ó p u e r t o d e 
d o n d e el b u q u e d e b e s a l i r , aquel a d o n d e vaya d e s t i n a d o para des -
c a r g a r , y si h u b i e r e d e h a c e r e s c a l a s , los n o m b r e s de los p u e r -
t o s d o n d e hayan d e ver i f icarse ; la fecha ( c o n dia y h o r a ) de la 
pól iza ; de sde c u a n d o ha d e e m p e z a r á c o r r e r el riesgo , y c u a n -
d o acaba rá en el p u e r t o de su d e s t i n o ; la can t idad ó can t idades 
q u e cada a s e g u r a d o r t o m a r e á su c a r g o d e b i e n d o exp resa r l a ba -
jo su firma; el p r e m i o , que s e g ú n c o n v e n i o , h u b i e r e de pagarse 
p o r el s e g u r o , c o n e x p r e s i ó n de h a b e r l o r e c i b i d o de c o n t a d o ó 
d e o t ra f o r m a ; la ob l igac ión q u e ha de h a c e r e l a s egu rado r al 

* Algunos jurisconsultos asemejan el 
cont ra to de segnro al de a lqu i le r , y a ñ a -
den que asi coreo este se rescinde cuando 
Láv lesión enormísima ó en mas de la mi-
tad del justo precio , según la lev 2. tit. 
lili. 10 de la Nov. l i e c . , -'el mismo modo 
el s c t i r o , para I» cual se ha de est imar en 
este el p rec io , no según el valor de la co-

sa asegurada , sino por la importancia de l 
riesgo que haya corrido. Véase la tur. Fi-
lip. 2. part. lib. 3..cap ' 4 . num. 2 y 3. 

1 Guil de la mer,-cap. 1. art . 2. .Regla-
mento de Barcelona , cap. 9. Es ta tu ios de 
los oficiales de seguridad de Florencia. 

2 Ordenanz. de Bi lbao , cap. 22. n u m . 1. 

a s e g u r a d o de pagar en caso d e desg rac ia t o d o s los ¿ f ^ ™ * 0 ' 
b r e v e n g a n á la cosa que a s e g u r a r e ; y el p lazo para e p ^ ^ n f o 
d e e s to . Las pól izas de s e g u r o s hechas e n t r e l o ^ n t e r e s a d p s o 
p o r m e d i o de c o r r e d o r , han de tener la m i s m a fue rza y V* d a -
d o n que las o t o r g a d a s a n t ; e s c r i b a n o por i n s t r u m e n t o p u b l i c o , 
y han de c u m p l i r s e y e j ecu t a r se a u n q u e les f a l t en a lguna o a l -
gunas c l áusu la s i n s t r u m e n t a l e s q u e por los e sc r ibanos d e b e n po-

" T * P u d i e n d o s u c e d e r que un c o m e r c i a n t e t enga m e r c a d e r í a s 
ú o t r o s e fec tos en Amér ica ó en paises e x t r a n g e r o s , s in s a b e r 
p o s i t i v a m e n t e los n o m b r e s de los b u q u e s en que sus c o r r e s p o n -
sales hayan d e ca rga r lo s , ni el t i e m p o en que p u e d a n s a l i r , c u m -
pl i rá en tal caso el a s e g u r a d o c o n m a n i f e s t a r al a s e g u r a d o r es ta 
i n c e r t i d u m b r e , y según elia y las d e m á s de duda que o c u r r a n , 
p o d r á n hacer una póliza c o n d i c i o n a l , la que t e n d r á la m i . m a 
fue rza y va l idac ión que las d e m á s ; y en caso d e desgrac ia s e r a 
d e ob l igac ión del a s e g u r a d o m a n i f e s t a r al a s e g u r a d o r i n s t r u m , n -
t o jus t i f ica t ivo d e e l l a , y de h a b e r s e e m b a r c a d o sus e lec tos a s e -
c u r a d o s en el b u q u e que h u b i e r e p a d e c i d o d icha desgrac ia (2). 

10 S i a l g ú n c a r g a d o r , capi tan ó s o b r e c a r g o qu i s i e re a segu ra r 
el va lo r de su b u q u e y c a r g a m e n t o ó pa r t e d e el lo , y e n d o s in 
de s t i no d e t e r m i n a d o á v e n d e r l e d o n d e m e j o r le c o n v e n g a ; en 
este caso el a segurado d e b e r á p r even i r al a s e g u r a d o r la i n c e r t i -
d u m b r e d e su d e s t i n o , con las d e m á s c u c o n s t a n c i a s y o r d e n e s 
q u e l l e v a r e , pa ra que á su p r o p o r c i o n y de las esca las q u e c o n -
s i d e r a r e n pueda h a c e r , y r iesgos que le puedan s o b r e v e n i r , a r r e -
g len y se a jus t en en los p r e m i o s q u e se h u b i e r e n d e pagar e x -
p r e s a n d o en la póliza t odas e . t a s c i r c u n s t a n c i a s , y las d e m á s 

que se le o f r e c i e r e n y c o n d u z c a n (3). , 
11 C u a n d o e l a s e g u r a d o r a segure m e r c a d e r í a s u o t r a s cosas 

d e u n o que e s t é e n c o m p a ñ í a c o n o t r o ú o t r o s , sin e x p r e s a r que 
la can t idad a s e g u n d a c o m p e t e á la c o m p a ñ í a , se d e b e r á e n t e n -
d e r q u e el tal seguro es ú n i c a m e n t e de cuen ta p a r t i c u l a r del a s e -
g u r a d o ; pe ro c u a n d o es te qu i s i e re h a c e r seguro por cuen ta d e 
la m i s m a compañ ía , lo p o d r á hace r e x p r e s á n d o l o con c l a r i d a d 
y d i s t i nc ión en la p ó l i z a ; y lo m i s m o d e b e r á n o b s e r v a r por su 
p a r t e los a segu rado re s que t i enen c o m p a ñ í a s con o t r o s que no l o 
sean , d e c l a r a n d o en la póliza si la ob l igac ión que hacen es por 
su cuen ta y r iesgo p a r t i c u l a r , ó p o r la d e t o d a la compañ ía e n 
c o m ú n ( 4 ) . 

1 Dicho cap. 22. num. 2. 3 «»"»• 4 -
2 Id. num. 3. 4 Id- » » - ^ 



19 C 1 4 8 

d e í L . ; , e m p r e <P¡e s® h i c i e r e s e g u r o d e e m b a r c a c i ó n ó m e r c a -

o r e a r t r S V e d 0 D d ° d e Í d a ' C S t a d a y ™ e l t a > s e debe rá e * . 
al r ielan " f T C O n ^ d Í S t Í n C Í O n P e r n i o corresponde 
la v u e l t a ,1" * tfV " í ° " 0 d e n ° P 0 * ' 
« i J r i A ' P U f 3 ° b l , g a r a ' a s e g u r a d o r á la r e s t i t u c i ó n de l 

d e r r , e S f ° a d l e n t e * e | , a ' C 0 U l a b a ¡ a d e ! p o r c i en to 
e l l l T o f n ^ ( ' U e , ' m p 0 r , t e ^ P a r l e 1 u e M a n u ^ a r e j p r e c e d i d o 

s i 0 ^ : « ( t r a d a r d a S C § U r a d 0 a l a s e S u r a í * o r - » s e g ú n eS d e 

b a Í L i n E n n l H P K I Í Z a q u e s e h i f i e r e S 0 b r e s e § U r 0 ¿ e a l g u n a e r a -
m á n d o T II e x p r e s a r s e el va lo r d e e s t a , á fin de q u e c o n f o r . 
m a n d 0 S e e | a s e g u r a d o r , n o p u e d a e n c a s o d e n a u f r a g i o ú o t r a 
d e s g r cía m o v e r p l e i t o , c o m o s u e l e a c o n t e c e r , s o b r e d m a s ó 
m e n o s va lo r q u e p u d o t e n e r el b u q u e , n i e x c u s a r s e á la paga d e 
1 3 3 q u i n t a s p a r t e s q u e se h u b i e r e n a s e g u r a d o (2). y 5 

c i o n , \ A \ S e | P ° d r á e U , l a S P Ó 1 , Z 3 S d e s e 8 u r o d e r o § a r d i s p o s i -
c i o n e s de las l e y e s en las c o s a s q u e son d e e senc i a d e e s t e c o n -
t r a t o ; p e r o s i e m p r e s e r á p e r m i t i d o d e r o g a r a q u e l l o q u e , n o e s -
t a n d o e x p r e s a m e n t e p r o h i b i d o , n o es e s e n c i a l n i se o p o n e á l a s 
b u e n a s c o s t u m b r e s d a l d e r e c h o p ú b l i c o ( i ) . P o r c o n s i g u i e n t e 
s i el a s e g u r a d o r al firmar la pól iza d e r o g a s e a l g u n a c l áusu la d e 
ella o pus i e se a lguna m o d i f i c a c i ó n , t e n d í á f u e r z a o b l i g a t o r i a n a ! 
r a Jos d e m á s c o n t r a y e n t e s s i e m p r e q u e t o d o s e l los Ja firmen-
p u e s p o r e s t e m e r o h e c h o d e b e c r e e r s e q u e r e l a t i v a m e n t e se o b h í 
g a r o n c o n a r r e g l o á d i c h a m o d i f i c a c i ó n (4) 

J P L f a í l u e l h a c e « e g » r a r , n o d e s i g n a en la pól iza p o r 
c u e n t a de q u i e n p r o c e d e , d e b e r á p r e s u m i r s e q u e Jo h a c e por sí 
m i s m o en c a l i d a d de p r o p i e t a r i o ; y en t o d o c a s o , o ra d i o a e l 
n o m b r e de su c o m i t e n t e o r a le c a l l e , d e b e r á é l c o n s i d e r a r s e 
r e s p e c t o d e l o s a s e g u r a d o r e s c o m o v e r d a d e r o a s e g u r a d o - n 0 r 
c u a n t o los c o m i s i o n i s t a s c o n t r a t a n m u c h a s v e c e s en su n o m b r e 
p r o p i o , a u n q u e lo h a g a n p o r o t r o s , d e q u i e n e s s u e l e n t e n e r o r -
d e n para no p u b l i c a r sus n e g o c i o s (5) . 

16. G u a n d o Ja pól iza d e s e g u r o está c o n f o r m e c o n el c o n o c í -
m i e n t o ¿ es igual p a r a l o s a s e g u r a d o r e s q u e las m e r c a d e r í a s 

1 Dicbas Ordenanz. cap. 22 n u m . 6. 
2 Id . nam. *.0. 
3 Stypman. Jus marit. part. 4. t i t . 7. 

num. 305 y 726. Koricke Diatrib d? asse-
cur- pag. 833. Rota Gennen de mercat. 
decis. 102- nam 5. Rocc- de assecur not. 
©I. Casarfg. diic. 1. num. 8 y 10 r u m . 8. 

4 A n s a l i de comm. disc. 6. mia». 18 y 
20. Casareg. de comm. disc. 1. muli. 1i2. 

98. num. 13. , 127. num. 33. Stracc. de 
assecur glos. uhirn. num. 2 y 12. Casaree 
disc. J. num. 157. 6 

5 Ausald. decorum, disc. 30. num. 32. 
Lasareg. de comm. disc. 5. num. 92. 56. 
num. 12. 161. num. 24. 

' Del conocimient,« se trato en e! 
cap. 8. 

a s e g u r a d a s p e r t e n e z c a n ó n o al s u g e t o a s e g u r a d o ; b a s t a n d o q u e 
la m a t e r i a de l r i e s g o se h a l l e en la n a v e p a r a q u e d i c h o s a s e g u -
r a d o r e s no p u e d a n o p o n e r á a q u e l la fa l t a d e p r o p i e d a d ( ! ) . S in 
e m b a r g o no t e n d r á lugar e s t a f e g l a c u a n d o el a s e g u r a d o s i m u l a 
ó e n c u b r e su n o m b r e p o n i e n d o o t r o en su l u g a r , y h a c i é n d o l o 
e n f r a u d e d é l o s a c r e e d o r e s , en c u y o ca so e s t o s n o d e b e n r e s -
p o n d e r de la p é r d i d a d e las m e r c a d e r í a s , p o r q u e es n u l o el se-
g u r o ( 2 ) . 

17. La m u d a n z a de l n o m b r e d e l b u q u e ó d e l c a p i t a n m e n -
c i o n a d o s en la pól iza de s e g u r o n o a n u l a el c o n t r a t o , n i d e j a d e 
o b l i g a r á l o s a s e g u r a d o r e s 3 c o n tal q u e e s to se haga l e g a l m e n t e 
y en u t i l i d a d de l c a r g a m e n t o , sin c a u s a r p e r j u i c i o á los i n t e r e . 
s a d o s ( 3 ) . De aqu i es que el e r r o r e n el n o m b r e de ia e m b a r c a -
c i ó n no d e b e se r a t e n d i d o e n m a t e r i a de s e g u r o s , c o n tal que p o r 
o t r a s c i r c u n s t a n c i a s se p r u e b e la i d e n t i d a d d e la n a v e e n q u e 
e x i s t a n ( 4 ) . 

18 . E n la pól iza d e b e e x p r e s a r s e la v e r d a d e r a ca l i dad de la 
n a v e a s e g u r a d a , pues to q u e si la fa l sa d e s i g n a c i ó n d e el la f u e r e 
t a l q u e b a s t e á d i s m i n u i r la i dea d e l r i e s g o , d e b e c o n s i d e r a r s e 
c o m o h e c h a en f r a u d e de los a c r e e d o r e s , y p o r c o n s i g u i e n t e s e 
a n u l a r á el s e g u r o (5). 

19. P a r a c o n c l u i r esta m a t e r i a c o n c e r n i e n t e á la pól iza r e s t a 
ave r igua r si e s ta es u n r e q u i s i t o t an n e c e s a r i o q u e p o r su e m i -
s i ó n se anu le el c o n t r a t o d e s e g u r o Ya se d i j o en el p á r r a f o 6f 

q u e e s t e es u n c o n t r a t o c o n 3 e n s u a l , y p o r c o n s i g u i e n t e la e s c r i -
t u r a no es de e senc i a suya , y e s t o m i s m o se in f i e r e de las O r -
d e n a n z a s de B i l b a o , las c u a l e s n o i m p o n e n n u l i d a d po r la o m i -
s ion de la pól iza , y su p r o p ó s i t o f u e s in d u d a ceñ i r la p r u e b a d e 
este c o n t r a t o á o i c h o i n s t r u m e n t o . E n e f e c t o á él se ha de o c u r r i r 
i n d i s p e n s a b l e m e n t e c u a n d o se t r a t e de p r o b a r q u e se c e l e b r ó e l 
c o n t r a t o y los t é r m i n o s en q u e se h i z o ; no o b s t a n t e si u n a de l a s 
p a r t e s a legase q u e es te se e x t e n d i ó po r e s c r i t o , p e r o q u e p e r e c i ó 
la pól iza e n un i n c e n d i o ' ó p o r o t r o a c c i d e n t e , e n ta l c a so se o c u r -

1 Rota Genuen. de mercat. decis. 5. 
num- 11. Santern de assecur. part . 4. 
num 48. Stracc. de assecur. g'os. 10. num. 
5. Rocc. de assecur. not. 46. Stypmann. 
Jus marit. part. 4. cap. 7. num. 403. An-
sald. de comm. disc. 2. num. 13. Vall in a l 
art 61. de la Orden, de Franc. t i t . de los 
seguros. 

2 Santern. de assecur. cit. part . 5. 
num- 1 Cur. Filip. part. 2. lib. 3. cap. 14. 
n a m . 16. Rocc. en el lugar cit. 

3 Argom. leg. 1. Cod. de fnut. nomin. 
Estatuto de Marsella , lib 5. cap. 23. Edic -
to del consulado de N iza de 15 de j ulio de 
1750 Ot io de Cerdeña de 30 de acostó de 
1-70. 

4 Vall in en el ait . 3. tit. de los segurot. 
Casareg. de comm. disc- 1. adición á los 
num 27 y 159. 

5 Casaieg. dicho disc. 1. num. 2 7 , 29, 
30 y 133. 



r i r á á los l ib ros de los a s e g u r a d o r e s , asegurados y co r redores 
ó si fuese necesa r io á la p r u e b a de t e s t igos ; pues en tonces no se 
puede impu ta r á n inguno de los c o n t r a y e n t e s el haber fal tado á 
lo que previene la Ordenanza sob re es te pun to . 
• 20. "Viniendo ahora al p r i m e r requ is i to esencial del c o n t r a , 
t o de s e g u r o , que es el c o n s e n t i m i e n t o de los c o n t r a y e n t e s , de-
b e adver t i r se que c u a n t o d icen los au tores hab lando de los c o n -
t r a to s en general acerca de las pe r sonas que por falta de capaci-
d a d física ó legal no pueden c o n t r a t a r , es apl icable al seguro; 
s i e n d o no o b s t a n t e de no t a r que aunque los m e n o r e s no p u e d e n 
por sí c e l eb ra r c o n t r a t o s , con todo si fue ren c o m e r c i a n t e s ó 
m e r c a d e r e s de p ro fes ion , se les cons ide ra capaces de c o n t r a e r y 
ob l iga rse en los negocios mercan t i l e s , y por cons igu ien te les es 
p e r m i t i d o t a m b i é n ce l eb ra r el c o n t r a t o de seguro. 

21. Es tando p roh ib ido á los c o r r e d o r e s por la ley 4. t i t . 6. 
l ib . 9. de la Nov. Rec . el c o m p r a r , vender ó t ra ta r de mercade* 
r í a s , y por los a r t í cu los 7 , 9 y 10 de las Ordenanzas de Bi lbao 
el que no hagan por sí ni para sí, d i rec ta ni i n d i r e c t a m e n t e , nego-
cio a lguno de m e r c a d e r í a s , cambios ni le t ras , pa rece que es t a rán 
exc lu idos de pode r ce l eb ra r c o n t r a t o s d e seguros m i e n t r a s e j e r -
zan d icho o f i c i o , por ser esta una negociación. L o s ec les iás t icos 
p u e d e n l íc i tamente hacer que se les aseguren sus p rop ios e f ec -
tos que vengan de lugar r e m o t o , ó vayan á é l ; pero n o p o d r á n 
tornar p a r l e , c o m o a s e g u r a d o r e s , po r estarles prohibida según 
los cánones toda granger ía ó negociac ión de esta e s p e c i e ; b ien 
que si lo h ic ieren será vál ido el s e g u r o , q u e d a n d o el los su j e to s 
á las penas canónicas . A los comis ion is tas en general les está p ro -
h ib ido por las Ordenanzas consu la res de o t ros países hacer el 
m i s m o género de comerc io para que t ienen la comis ion , á fin de 
evi ta r los f r audes é inf idencias que podr ían c o m e t e r s e , a p r o v e -
c h á n d o l e ellos de las ocas iones f a v o r a b l e s , según se d i jo en el 
capí tu lo de los comisionistas. Por esta razón las Ordenanzas de 
f rancia p roh iben á los comis ionados de las compañ ía s de segu-
r o s hacer pólizas a lgunas en que tengan Ínteres d i rec to ni indi -
r e c t o , cou ic t ambién el admi t i r ces iones de los de rechos de los 
a segurados : esta ces ión p r o d u c e una p resunc ión fundada de que 
los asegurados son testas de ferro, c o m o se dice vu lga rmen te , 
y de que el con t r a to se h izo por cuenta de o t ros . P o r ú l t i m o 
debe saberse que a u n q u e al parecer no debería ce lebrarse el c o n -
t r a to de seguro en t r e ind iv iduos de dos naciones enemigas por 
c u a n t o las dec la rac iones de guerra prohiben todo comerc io en -
t r e e l l o s , s in e m b a r g o se observa lo c o n t r a r i o t c o m o suced ió 

du ran te la guerra de siete años en que los ingleses a s e d a r o n 
las mercade r í a s de los f ranceses , y Ies pagaban el valor de las 
presas que les hacían los de su nac ión . 
P 22 El s e g u n d o requisi to esencia l del c o n t r a t o d e seguro es 
la cosa sobre que este r e c a e ; acerca de lo cual d e b e n t e n e r . , 
p resen tes las reglas que siguen 1 P u e d e n a s e g u r e n * toda a 
m e r c a d e r í a s y efectos que la ley n o p roh ibe , y el uso general de l 
c o m e r c i o ó el par t i cu la r de cada plaza p e r m i t e y autor iza (1) 

a N s e p u e d e hace r seguro de ganancias imaginar ias , sue ldos 
de maes t r e s y m a r i n e r o s n i fletes que n o se hayan c u m p l i d o 
e f e c t i v a m e n t e , pena de nu l idad del seguro ; e x c e p t u a n d o lo que 
se expresa en 1 ¡ regla 7. a acerca de las ganancias del c o m e r c m 
de i nd i a s (2). 3.a T a m p o c o se podrán hacer seguros obre las vi-
das de los h o m b r e s , so pena de la misma nu l idad (3) 4. Ba jo 
igual pena se p roh ibe asegura r los caudades c d ine ros A m a d o s a 
cambio ó á la gruesa ven tu ra (4 ) ; por e j e m p l o , si un a r m a d o r ha 
l o m a d o un p r é s t a m o de veinte mil pesos para a r m a r su b u q u e , 
y lo ha hecho á la g r u e s a , es to e s , p a c t a n d o que si la e m b a r c a -
L n pe rec iese en el v i a j e , la pérdida sea a cargo de l p re s t ado r , 
v él quede l ibre del m u t u o ; pe ro que si arr ibase a buen p u e r t o 
res t i tu i rá la suma p re s t ada c o n un grueso ín t e re s m a r í t i m o : e n 
este caso el a r m a d o r no p u e d e asegurar con respecto a esta can -
t idad , por c u a n t o no c o r r e r iesgo el b u q u e en los veinte mil pe -
sos ; pe ro si hub ie re e m p l e a d o mas de esta suma en su a r m a -
m e n t o , p u e d e a segurar el exceso. Sin e m b a r g o el que p re s to a 
la gruesa puede hace r que se le asegure la suma p res t ada , po i -
que co r r e r i esgo en la pérdida de l b u q u e ó de su ca rgamen to ; 
pe ro no le es pe rmi t i do asegurar los p rovechos e in tereses que 
espera en caso*de fel iz a r r ibo (5); la razón es p o r q u e >o « p u e -
de osecurarse lo que co r r e r iesgo de p e r d e r s e , y d ichos i n t e r e -
ses en caso de que perezca el b u q u e no son p e r d i d a , s i no u n a 
can t idad que deja de ganar. 5. a T o d o navegante y pasagero po -
dra hacer segura la l iber tad de su persona ; y en es t e caso las po-
l i s . . d e b e r á n c o n t e n e r el n o m b r e , país , edad y cal idad del que 
se hace asegurar , sus señas y demás c i r cuns tanc ia s que le pare-
cieren y el n o m b r e del b u q u e , su :g ide ro d o n d e se h a l l a , 3 el de l 

puer to de su dest ino ; la can t idad que se ha de pagar en caso d e 
presa ó c a u t i v e r i o , asi para e l resca te c o m o para el gasto del 

1 / a u n ! Dhiotiario de La giurispruden. 3 D i c h o « p . nnm. 17. 

n r i f ¿ o r a - 1 v e i b ' 5 S i t ^ c r A . 
"V 2 ° m ¿ r d e n a n z . de Bilbao, cap. 22. n u m . 11. 



r e t o m o , á qu ien se haya d e e n t r e g a r el d i n e r o , y b a j o d e q u é 
pena , a d v i r t i e n d o el t é r m i n o en que se d e b e r á hacer el r e sca te , 
p o r qué m e d i o , y á c u i d a d o de qu ien ha d e q u e d a r su solici-
t ud ( i ) . 6. a Si suced ie r e q u e c u m p l i e n d o una vez el a s egu rado r 
c o n la r e m i s i ó n del d i n e r o a s e g u r a d o para la r e d e n c i ó n del cau -
t ivo ó p r e s o , es te fa l l ec ie re a n t e s del r e sca t e ó l i b e r t a d , ha de 
ser visto queda r d e c u e n t a y r iesgo de l tal a s e g u r a d o r el reco-
b r o del d i n e r o que h u b i e r e d e s e m b o l s a d o y r e m i t i d o para d i c h o 
r e s c a t e ó l i b e r t a d , p o r q u e en e l caso r e f e r i d o pe r t enece rá á él (2). 
7 . a E n los negoc ios y c o m e r c i o s d e I n d i a s y o t ras pa r t e s r e m o -
t a s , en que por los g r andes r iesgos y o t r a s r a z o n e s se p u e d e n 
p r o m e t e r gananc ias m a y o r e s que las r egu la re s d e la E u r o p a , se 
p o d r á n h a c e r a segu ra r para la v u e l t a , a d e m á s del in te rés p r inc i -
pal que tuv ie re el a s e g u r a d o , has ta ve in t i c inco p o r c i e n t o p o r 
via de g a n a n c i a s , sin e x c e d e r d e esta c a n t i d a d , d e c l a r a n d o e l 
a s e g u r a d o al a s e g u r a d o r se r d i c h o a u m e n t o p o r la tal gananc ia 
que espera c o n s e g u i r , e x p r e s a n d o e*ta c i r cuns t anc ia c o n c l a r i -
d a d en la pól iza (3). 8 . a Si el s egu ro se h i c i e r e s o b r e el b u q u e , 
a p a r e j o s , apres tos y gastos hasta la sal ida del p u e r t o , el d u e ñ o 
d e él ha de c o r r e r el r i e sgo d e la q u i n t a p a r t e d e su v a l o r , c o m o 
p o r e j e m p l o : si el nav io y d e m á s r e f e r i d o va l ie ren mil p e s o s , e l 
tal r iesgo del a s e g u r a d o r ha d e ser de o c h o c i e n t o s , y el del d u e ñ o 
del b u q u e de los d o s c i e n t o s r e s t a n t e s , sin que p o r m o t i v o d e 
c o n v e n i o ni o t r o a lguno pueda a l t e r a r s e esta O i d e n a n z a e n t r e 
las pa r t e s , a u n q u e la r e n u n c i e n y qu i e r an ir c o n t r a ella ; pues h a 
d e ser nu lo y d e n ingún valor ni e fec to el s e g u r o , por lo r e s -
pec t ivo á lo que se e x c e d i e r e (4). 9 . a C u a n d o se h i c i e r en s e -
g u r o s s o b r e m e r c a d e r í a s por su na tu ra leza c o r r u p t i b l e s , y 
o t r a s que con el t i e m p o , ó d u r a n t e el v i a g e , se d a ñ a n , m e r -
m a n ó cue l an por sí m i s m a s , ha de s e r v i s to q u e los d a ñ o s 
y m e n o s c a b o s que asi se r ec ib i e ren n o serán de c u e n t a del a se -
g u r a d o r (5). 10. Si d e s p u e s d e h a b e r s e asegurado s o b r e b u q u e 
ó m e r c a d e r í a s que ex i s t en en el p u e r t o , y an t e s d e la salida a l 
m a r c o n v i n i e r e n los d u e ñ o s d e b u q u e y carga p o r c u a k s q u i e r a 
m o t i v o s en que no se lleve á e fec to el v i a g e , en este caso el 
a s e g u r a d o r ó aseguradores es ta rán ob l igados á anu la r el seguro 
y devo lve r los p r e m i o s con la baja d icha del m e d i o por c i en -
t o (6). 11. C u a n d o e l s egu ro se h ic ie re s o b r e navios y apare jos 

1 Ordenan«;, de Bilba», dich» cap. 4 Dicho cap. num. 9. 
13. 5 Id. num 8. 

2 Id. num. i.\. <3 ld_ u u m , 23. 
3 ta. ouin. 8. 

p o r t i e m p o l i m i t a d o , s in as ignac ión d e v iages , ni s e ñ a l a m i e n t o 
de p u e r t o s , será vis to h a b e r c u m p l i d o el a s e g u r a d o r , y q u e -
da r l ibre de los r i e sgos el dia en que f e n e c i e r e el t i empo e x p r e -
sado en la pól iza (1). 12. P o d r á n h a c e r s e s e g u r o s de b u q u e s , 
e f ec to s y m e r c a d e r í a s p e r d i d a s ó r o b a d a s ó d a ñ a d a s , aun des -
pues d e la p é r d i d a , r o b o ó d a ñ o ; p e r o si el b u q u e e fec tos o 
m e r c a d e r í a s h u b i e s e n p e r e c i d o , ó s ido r o b a d a s o d a ñ a d a s m u c h o 
t i e m p o an tes que se h i c i e r e el s egu ro ( s e a por m a r o t i e r r a , ha -
c i e n d o la cuen ta por t ier ra de una legua por cada hora de n o -
che y dia ) se t e n d r á por n u l o d icho s e g u r o , s in que se pueda oír 
e n j u i c i o , ni a d m i t i r p r u e b a que quiera h a c e r el a s e g u r a d o de 
q u e no tuvo not ic ia mala ni b u e n a ; á m e n o s que se e x p r e s e en 
la póliza que el seguro se hace s o b r e ma las o b u e n a s no t i c i a s 
q u e e n t o n c e s será v á l i d o , si el a s e g u r a d o r no pud ie re p r o b a r 
( p o r los med ios p e r m i t i d o s en d e r e c h o ) al a segurado h a b e r sa-
b i d o la p é r d i d a , r o b o ú d a ñ o an tes del seguro (2). l á . Si t e n i e n -
d o not ic ia el a s e g u r a d o de la l legada del nov io y m e r c a d e r í a s 
q u e a s e g u r a r e , firmare p ó l i z a s , será nu lo el s e g u r o (3). 14. L o s 
a s e g u r a d o r e s p o d r á n h a c e r s e a segura r de o t ros ( por mas o me-
nos p r e m i o s d e los r e c i b i d o s ) de las c a n t i d a d e s que h u b i e r e n 
a s e g u r a d o : a s i m i s m o p o d r á n reasegurarse por o t r o s , asi de 
los p r e m i o s que pagaron c o m o de la c o n t i n g e n c i a de la c o b r a n -
za de los p r i m e r o s a s e g u r a d o r e s , e x p r e s á n d o s e por u n o s y p o r 
o t r o s en la pól iza esta c i r cuns t anc i a (4). 15. Se p o d r a n a s e g u r a r 
t a m b i é n c o m o los r iesgos de t i e r r a , la c o b r a n z a o p a g a m e n t o d e 
can t idades fiadas , el p r o c e d i m i e n t o de los c o n d u c t o r e s de m e r c a -
der ías y o t r o s cua lesqu ie ra e fec tos que se p u e d a n o d e b a n t r a s -
p o r t a r , c o n las d e m á s c o n t i n g e n c i a s que p u e d a n acaecer en el co-
m e r c i o t e r r e s t r e (*). 16. C u a n d o se asegura s i m p l e m e n t e una era-
b a r c a c i o n , se e n t i e n d e h e c h o el s egu ro de l c a e r p o de e l l a , y n o 
d e las m e r c a d e r í a s que c o n t i e n e ; y si se a segurasen s i m p l e m e n -
te es tas , se e n t i e n d e el s egu ro s o l a m e n t e de ellas , y no de la na-
ve (6). 17. H a c i é n d o s e el seguro de m e r c a d e r í a s , se e n t i e n d e d e 
toda clase d e e f e c t o s , o r o , plata , pe r las ó p ied ras preciosas m -
18. El seguro que se hace de t odas las m e r c a d e r í a s no se en l i en -
d e de las p r o h i b i d a s ni d e las que se l l e v a n fue ra da r e g i s t r o (»). 

7 Ley 2 $ Cum in eadrm , IT ai leg. 
Rhod de jactu. Ley 3. tit. 9. Part. 5. S i n -
terri en el lugar cit num. ' 4 y sig 

S Ley Cum prop. Cod. de naut. fan. 
Stracc. de assecur. gtos. 5. Sanlerr». «bi 

66 sup. num. 16 y 17. 

20 

1 Dicho cap. 13. num. 24. 
2 Id. num. 25. 
3 Id. num. "6. 
4 Id. num. 43. 
5 Id. num. 44-
6 Santern. de assecur. 4. p. num. 

al 92. 
T. III. 
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19. Si se asegurasen cosas que consisten en n ú m e r o , peso ó 
m e d i d a , 6Ín expresar el n ú m e r o ó can t idad de e l l a s , no vale el 
seguro ; p o r q u e tos c o n t r a y e n t e s e n t e n d i e r o n asegurar cosa cier-
ta , y n o cons ta de ella (1). 20. Guando se asegura lana , se en-
t i ende el seguro aunque es té sin t r a squ i l a r , sucia ó l impia , h i -
lada ó n o ; con tal que n o es té teñida ni reduc ida á t e l a , ó des-
t inada á o t ro s usos s e m e j a n t e s ( 2 ) : y lo m i s m o debe dec i r se de 
la seda. V . Asegurando uno á o t ro todas las mercade r í a s de una 
nave , es visto a segu ra r las que l i e n e e » ella al t i empo de hace r el 
seguro , y no las que despues se l l evaren á b o r d o de ella ; á m e -
nos que ei seguí o se refiera á todas las que haya d e l levar , ó se 
c o n v i n i e r e n asi los c o n t r a y e n t e s (3). 22. E l seguro h e c h o sobre 
m e r c a d e r í a s ó e fec tos que hayan de cargarse en un pue r to desig-
n a d o en la póliza , se anu la rá s i empre que las mismas se ca rguen 
en otra p a r t e ; y en e s t e caso los a segu rado re s no es ta rán obl iga-
dos á r e s p o n d e r de los c o n t r a t i e m p o s ; pues en el c o n t r a t o de se-
guro , c o m o en cua lqu ie ra o t r o , d e b e n observarse los pac tos c o n -
venidos (4). 23. El s eguro e s t ipu lado por el viage de una n a v e , 
d e b e e n t e n lerse del p r i m e r o que la mi sma haya de e m p r e n d e r , 
y no de cua lqu ie r o t r o pos te r io r , á m e n o s que se haya es t ipu la -
do otra cosa en la póliza (5). 24. Si antes de empezar el viage 
a segurado e m p r e n d i e s e o t r o el cap i t an de l b u q u e , ya de s u p r o -
pia v o l u n t a d ó por o r d e n de los a s e g u r a d o s , ei seguro será n u l o , 
y debe rá en t rega r se p o r es tos el p r e m i o c o n v e n i d o (6). 25. Si 
despues d e e m b a r c a d a s las n i2 rcade r í a s se volviesen a d e s c a r g a r 
por r a z ó n ele fue rza m a y o r en el m i s m o lugar o pue r to d o n d e se 
ca rgaron , quedará el seguro sin e fec to (>). 

23. E l t e rce r requ is i to esencial de l con t r a to de seguro es ei 
r iesgo , b a j o c u y o n o m b r e se e n t i e n d e cua lquier acc iden te o ca-
so fo r tu i to que pueda ocas ionar la en te ra pé rd ida o a lgún o t ro 
daño á la nave ó e fec tos asegurados . 

24. E l deseo que h a n ten ido s i e m p r e los h o m b r e s de pone r se 

1 Lev ha ¡tipulatus , ff. de verb. sani-
fico'/ 

2 Ley Si cui lana , y ley lana legata, IT. 
de l'g Ley 4. tic 9 Pari . 5. 

3 Ley Cum ila, 6T de l'g. 2. Santern. de 
a*secar. 3. p. mini. 49 al 5 ' . 

4 Lev tj. 6 fi", de posti Ley 52. fY. de 
werb. vbtig N'ovel. cap. 1. Rota Ge-
nueli de mtreat. decis 25. num 2. Casa-
reg de co-nm. d i s c . 1. num- ' 0 5 , 1 0 ' y 0 ; . 

5 Rota ut f supr decis. 40 num 2. V 
63. num. 4. Santeiu. de assecur. p>rt- 3. 

num. 3. Loccen. jur. marti, lib. 2. ca i . 
5 num. 6. Stracc. de assecur. not 19. Ca-
sareg. de comm. disc. 1 . num. "0. 

6 Ordonn. d e F m n c e , art 37. tit .des 
aisuranc. et ibi Vallili. Rota Genuen. de 
meraU. decis. 4. num 2. O s a r e g . de 
comm. dis.;. 67. Rocc. de assecur. not- 20. 

7 l.ev & in princ. (T. de. periti, et com. 
rei vendiiie. Santera, de assecur. part. 3. 
num. 2 S e a c r i a de eomm. 1. quasi . 1. 
«uni . 135 Rocc. de assecur. not. 15. 
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¿ cub ie r to de los capr ichos de la sue r te , la i n c t r l i d u m b r e de los 
a c o n t e c i m i e n t o s y la na tura leza misma de las cosas i n d u j e r o n 
á i n t r o d u c i r en el c o m e r c i o el c o n t r a t o de seguro , por cuyo solo 
m e d i o podía cada uno l ibe r t a r se del n e s g o que podían co r r e r 
sus c o s i s e x p u e s t a s , ora á la incons tanc ia de l m a r y a l ^ n c r i -
d u m b r e de la navegac ión , ora á o t ro s a c c i d e n t e s que sobrev in e-
sen en t i e r r a , c o m o por e j e m p l o los i n c e n d i o s . De aquí es que 
se cons ide ra c o m o p r inc ipa l f u n d a m e n t o del seguro el r iesgo, 
sin el cual n o podr ia s o s t e n e r s e este c o n t r a t o 

25 El a r t í cu lo 1 9 , cap í tu lo 22 de las O r d e n a n z a s de Bi lbao 
dice ' l o s iguiente acerca de los r i e sgos . » E l a s egu rado r es tara 
ob l igado y su je to á t o d o s los riesgos d e las pe rd idas y danos 
que suced ie ren á lo a segurado por q u e b r a n t a m i e n t o de l b u q u e , 
nial c a l a f a t e , r a t o n e s , fa l ta de apare jos nauf rag ios , va ramen-
tos abordages , mu tac iones de ru la o de b a j e l , lo que c o n s u -
m i e r e el fuego , lo que se ap resa re y pi l lare d e t e n c i o n e s de p r i n -
c i p e s , dec l a rac ión d e guerra , represal ias bara te r ía de pa t rón y 
m a r i n e r o s , y g e n e r a l m e u t e po r o t r o s cua lesquiera casos l o r tu i -
tos pensados ó no pensados que puedan acon t ece r . . 

26 Las p é r d i d a s y d a ñ o s de que se habla al p r inc ip io de d i -
c h o ' a r t í c u l o , no se l imi tan al d e t e r i o r o de los e fec tos ocas iona-
d o s po r un acc iden te de m a r , s ino que c o m p r e n d e n t ambién los 
gas tos ex t r ao rd ina r io s or ig inados po r esta causa q u e l l a m a m o s 

a V 2 7 l a S P o r a b o r d a g e e n t e n d e m o s el d a ñ o que padece un b u q u e 
por e l c h o q u e ó a c o m e t i m i e n t o de o t r o : en tal caso el a segura -
dor está ob l igado á i n d e m n i z a r al asegurado si este f r acaso p ro -
v ino de caso fo i tu i t o ó culpa de a lguno de los p a t r o n e s , o de la 
gen te que c o m p o n e la t r i p u l a c i ó n ; q u e d a n d o e n t o n c e s d i cho ase-
gurador s u b r o g a d o en todas las acc iones q u e c o r r e s p o n d e r í a n 
¿ los c o m e r c i a n t e s asegurados d e es t e n e s g o c o n t r a el m a e s t r e 
ó a r m a d o r . L l á m a s e bara ter ía de pa t rón y m a r i n e r o s toda e spe -
cie de d o l o , c u l p a , i m p r u d e n c i a , falta de cu idado o imper ic ia 
ya del pa t rón ya de la gente que c o m p o n e la t r ipu lac ión de l 
b u q u e . Según el Código mercan t i l de F r a n c i a , t i tu lo 0 , aec j o n 
2 . a r t í cu lo 1 6 4 , el a segurador n o es r e sponsab le de las p reva r i -
cac iones y fa l tas de l capi tan y d e la t r ipulac ión conoc idas c o n 

1 Ordon. de F r a n c e , art. 22, 37, 38 y 
56. tit . des assuranc et ibi Vatlin. Mar-
quard de jur. mera. lib. 2. cap. <3. num. 
23. Loccen de jur marti lib 2. cap. o. 
num. 7. Potkier des assuranc. num. 11 J 

45. Loca de c-edit. disc. 111. lium- 4. Ca-
sareg. de comm disc. 4. num. 1. «lise. 13. 
nura 3. y <73. num 1. 

* De estas se trató en «I capítulo an-
terior; 



el n o m b r e J e b a r a t e r í a , si no hay es t ipu lac ión en c o n t r a r i o ; pe-
r o c o m o las O r d e n a n z a s de Bi lbao en d i c h o a r t í cu lo 19. co ra -
p r e n d e n t e r m i n a n t e m e n t e la ba ra te r í a de pa t rón y m a r i n e r o s en -
tra los a c c i d e n t e s á que son r e s p o n s a b l e s los a s e g u r a d o r e s , es 
c l a r o que d o n d e r i j an d i chas O r d e n a n z a s , t e n d í án ob l igac ión de 
r e s p o n d e r d e la ba ra t e r í a , á m e n o s que haya e x c e p c i ó n s o b r e 
e l lo en la póliza d e s e g u r o . 

23. Acerca de la m u d a n z a de ru ta ó r u m b o en el v i a g e , se 
p r e v i e n e en el a r t í c u l o 22 del c i t a d o cap í tu lo de las O r d e n a n z a s 
d e Bi lbao ío s igu ien te . » G u a n d o el a s e g u r a d o d u e ñ o del b u q u e ó 
m e r c a d s r í a s i n t e n t a r e m u d a r d e v i a g e , por cua lqu i e r m o t i v o 
que para e l lo t e n g a , será de su ob l igac ión hace r lo saber p r i m e -
ro al a segurador , á fin de q u e c o n f o r m á n d o s e es te , se a d v i e r t a 
y ano te en la póliza , y de lo c o n t r a r i o se a n u l e el s egu ro h e -
c h o , y se vuelvan los p r e m i o s c o n la baja del m e d i o por c i e n -
t o . P e r o si d i c h o a s e g u r a d o s in d a r not ic ia al a s e g u r a d o r h i c i e -
re la exp re sada m u d a n z a de v i a g ! , será v i s to q u e d a r l i b r e e l 
a s e g u r a d o r , y sin ob l igac ión á d e v o l v e r los p r e m i o s , s in q u e 
p o r es to se e n t i e n d a e m b a r a z a r al m a e s t r o ó capi tan de l b u q u e 
el pode r e n t r a r de a r r i b a d a en cua l e squ ie ra p u e r t o s ó a b r a s p o r 
t e m o r de e n e m i g o s , t o r m e n t a s ú o t r o s a c c i d e n t e s para su r e p a -
ro ó r e s g u a r d o , s egún la n e c e s i d a d lo ex ig i e r e ; pues en t a l e s 
casos d i r ig idos al benef ic io c o m ú n de l b u q u e y de la c a r g a , 
h a n de exis t i r los seguros ( > ) . " En o r d e n á la m u d a n z a d e b u l 
q u e , p u e d e esta á veces ser necesar ia , c o m o si por u n a t e m p e s -
tad el b a r c o d o n d e es taban las m e r c a d e r í a s aseguradas h u b i e r e 
v a r a d o en la costa , y se inu t i l i zase . En tal caso el gas to de t r a s -
ladar las á o t r o b u q u e es un d a ñ o á cargo de los a segu rado re s , 
q u i e n e s no s e r án r e s p o n s a b l e s si la m u d a n z a ó t r a s l a c i ó n d e 
m e r c a d e r í a s se h ic ie re sin n e c e s i d a d . 

29. C u a n d o las mercade r í a s a segu radas se a r r o j a n al m a r , n o 
h a y duda q u e es tán ob l igados los a s e g u r a d o r e s á pagar su v a l o r , 
c o n rese rva de las a c c i o n e s c o n t r a los d e m á s r e s p o n s a b l e s á la 
c o n t r i b u c i ó n ; p e r o si f u e r e n o t r a s las m e r c a d e r í a s que se a r ro j a -
r e n , es ta rán ob l igados d i c h o s a s e g u r a d o r e s á pagar c o m o d a ñ o 
la c o n t r i b u c i ó n que toque al a segurado por sus m e r c a d e r í a s , c o n 
a r r e g l o á lo que s e d i jo en el cap í tu lo a n t e r i o r t r a t a n d o de la 
aver ía gruesa ó c o m ú n . 

30. Están ob l igados los a seguradores á pagar el d a ñ o c a u s a d o 
p o r el fuego si este p rov iene d e un caso f o r t u i t o ; p e r o no si 

1 n icho cap. 22 de l*t Ordenanzas d e Bilbao , n inu. 22. 

acon t ec i e r e por negl igencia ó cu lpa de los m a r i n e r o s , á m e n o s 
que por una c láusula pa r t i cu la r se h ic i e ren c a r g o de la b a r a t e r í a 
del p a t r ó n (*). En n ingún caso d e b e c o n c e d e r s e f a c u l t a d al pa-
t r ó n ó cap . tan de un b u q u e m e r c a n t e para p o n e r l e f u e g o b a j o 
p r e t e x t o J e q u e n o caiga en p o d e r d e e n e m i g o s ; p o r q u e e s t o 
p u e d e da r lugar á m u c h o s f r a u d e s . 

31 . Se cons ide ra c o m o a c c i d e n t e d e m a r , y por c o n s i g u i e n -
te es d e c a r g o d e los a s e g u r a d o r e s , t o d o lo q u e f u e r e a p r e s a d o 
en guerra ó por p i r a t a s ; d e b i e n d o t e n e r s e p r e s e n t e acerca d e e s , 
t o e l ¿ r t i cu lo 4 0 , cap i tu lo 22 J e las O r d e n a n z a s d e B i l b a o , q u e 
se hal lará i n s e r t o en el p á r r a f o 77 de este cap i tu lo . 

32. Acerca d e las d e t e n c i o n e s , a r res tos ó e m b a r g o s de p r í n -
c ipes , es p r ec i so hace r la d i s t i n c i ó n s i g u i e n t e : ó el e m b a r g o ó 
d e t e n c i ó n se e j ecu te en país e x t r a n g e r o d e o r d e n de su P r í n c i -
pe , ó en un p u e r t o J e n u e s t r o r e ino de o r d e n de l R e y ; en el 
p r i m e r caso d e b e hace r se d i f e renc ia d e c i r cuns tanc ias . Si el e m -
bargo se e j e c u t a r e d e s p u e s d e una dec l a r ac ión J e g u e r r a , ó r n 
v i r tud J e ó r d e n e s J e r e p r e s a l i a , es un acaso J e m a r J e que son 
r e s p o n s a b l e s los a s e g u r a d o r e s , y p u e d e i n m e d i a t a m e n t e ej a s e -
g u r a d o , an t e s J e dec la ra rse la c o n f i s c a c i ó n , hace r i benef ic io 
de a qui-llos a b a n d o n o J e las m e r c a j e r í a s asegura J a s , y ex ig i r 
J e elios la suma q u e se a seguró . P e r o c u a n J o el a r r e s t o ó e m -
ba rgo se ha h e c h o en t i e m p o J e paz , c o m o en es te caso hay e s -
peranza J e un d e s e m b a r g o , no se r e p u t a a c c i J e n t e J e m a r , ni 
p u e J e hace r se el a b a n J o n o s ino p a s a J o el t i e m p o y en los t é r -
minos que p r e s c r i b e n J i c h a s O r d e n a n z a s J e B i lbao , s egún se 
verá en el p á r r a f o 62 J e e s te cap i tu lo . 

33. Si en caso J e n e c e s i J a J t o m a r e el P r í n c i p e las m e r c a d e -
r ías ó pa r t e J e e l l a s , y pagare su p r e c i o , no t i ene el asegura-
J o r ecu r so a lguno con t ra lo* a s e g u r a J o r e s , p o r q u e no h u b t r p é r -
di l a ; pe ro si se hiciese e m b a r g o de J i c h a s m e r c a d e r í a s por ser 
J e c o n t r a b a n J o , y c o m o tales se conf iscasen , d e b e n ser r e spon-
sables los a s e g u r a J o r e s J e esta p é r d i d a , p o r q u e n o d e b i e r o n 
a segu ra r géne ros J e i l íc i to c o m e r c i o . 

34. P u J í e n J o s u c e J c r m u y bien que el b u q u e solo sea dete-
n i J o ó embarga J o , y no las m e r c a d e r í a s , se p rev iene lo siguien" 

• En cuanto á incendio* convendría 
adoptar el principio, común rn Inglaterra, 
de que para «atisf.iecr el daño de l®s efec-
tos quemados pueda el asegurador pagar-
lo con rfectoj y en cantidade» y calida-
des iguales, sin estar obligado á satisfa-

cerlo con d inero . F.1 obje to d - r s ta d i . p » . 
• • d e n as cí e r i ta i la tentación éc a lgu„o 
que p i ra conseguir la , C n U de sus c f cc to . 
al precio que le acomude , lo* asegure T 
luego lof queme. 



te en d ichas O r d e n a n z a s . » Si a lgún nav io q u e d a s e i ncapaz d e 
navegar por r e t e n c i ó n de p r í n c i p e ó d e f e c t o del c a s c o , en q u e 
las m e r c a d e r í a s a s e g u r a d a s no fue sen c o m p r e n d i d a s , el asegu-
r a d o , p o r si ó p o r o t r a s p e r s o n a s , p o d r á hacer las pasar á o t r a 
ú o t r a s e m b a r c a c i o n e s , s in que por e s t o sea v i s to q u e d a r l i b r e s 
los a s e g u r a d o r e s de los r i esgos á que se ob l iga ron por la pó l iza 
hecha s o b r e la p r i m e r a e m b a r c a c i ó n ; an tes bien los d e b e r á n se -
guir en aquel la en que de nuevo f u e s e n ca rgadas has ta el p u e r t o 
d e su d e s t i n o , y a d e m a s han d e pagar al a s e g u r a d o t o d o s los 
gastos que se c a u s a r o n en la descarga y m u d a n z a d e e l l o s " (*). 

35 . El s e g u n d o caso es c u a n d o en los p u e r t o s J e E s p a ñ a se 
hace la d e t e n c i ó n de o r d e n d e l Rey en t i e m p o d e guerra , ó c u a n -
d o esta a m e n a z a , para p r e c a v e r las p r e sa s de b u q u e s has ta q u e 
e s tos puedan salir en c o n s e r v a ó e s c o l t a d o s por e m b a r c a c i o n e s 
d e guerra , sobre lo cual se m a n d a en las c i t adas O r d e n a n z a s l o 
s i g u i e n t e : »Si en los p u e r t o s d e e s tos r e i n o s d e E s p a ñ a f u e s e n 
r e t e n i d o s por o r d e n d e su Mages tad ( q u e Dios g u a r d e ) a lgún 
nav io ó navios a s e g u r a d o s c o n m e r c a d e r í a s ó s in e l l a s , a n t e s 
d e e m p e z a r el viage para su d e s t i n o , será v i s to no p o d e r s e h a -
c e r a b a n d o n o a lguno de e l l o s , an tes bien se d e b e r á en tal c a -
so da r por nu lo el s egu ro , d e v o l v i e n d o los p r e m i o s el a segu ra -
d o r al a s e g u r a d o , c o n el d e s c u e n t o d e m e d i o por c i e n t o " (2). 
D e lo d i c h o d e b e i n f e r i r s e por el c o n t r a r i o q u e no se a n u l a r á 
el s e g u r o , y p o d r á h a c e r s e el a b a n d o n o , si la d e t e n c i ó n se ve-
r i f icase d e s p u e s de c o m e n z a d o el viage en a lgún p u e r t o del r e i -
n o a d o n d e el b u q u e h ic iese una a r r i b a d a fo rzosa . La razón d e 
esta d i f e r enc i a c o n s i s t e en que los r iesgos no c o r r e n á c a r g o d e 
los a s e g u r a d o r e s r e spec to de l b u q u e , s ino d e s d e el día d e su sa -
l i d a , s i e n d o por c o n s i g u i e n t e la d e t e n c i ó n a u l e s de e m p r e n -
d e r s e el viage u n d a ñ o de t ier ra , que n o está á ca rgo de los m i s -
m o s a s e g u r a d o r e s . 

36. N o o b s t a n t e lo d i c h o , si la d e t e n c i ó n s e h i c i e r e an tes del 
viage con el o b j e t o d e r e t a r d a r l e para esperar esco l la no de ja 
d e subs i s t i r el c o n t r a t o , ni p u e d e n des i s t i r de él los a s e g u r a d o -
res . U l t i m a m e n t e si la d e t e n c i ó n se h u b i e r e h e c h o por neces i t a r 
el Rey J e aque l b u q u e , p u e d e el a s e g u r a d o i n ú s t i r en la o b s e r -
vanc ia de l c o n t r a t o , t r a s l a d a n d o las m e r c a d e r í a s á o t r a e m b a r -
cac ión , y no t i f i cándo lo á los a segu rado re s , - y si el Monarca to-
m a s e a lgunos e fec tos del b u q u e , subs i s t i rá t a m b i é n el c o n t r a t o 

1 Num. 42 del cil. cap. 22- 2 ííain. 35 del cit. c«p. 

eu cuan to i lo dornas , r e b a j a n d o á p r o p n r e i o n el p r e m i o . N e c e -
s i t a n d o su Magestad al m a e s t r e d e d i c h o b u q u e , p o d r á el p rop ie -
ta r io p o n e r o t r o , s in que se a l t e r e el c o n t r a t o . 

37. Los l i e sgos d i m a n a d o s J e u n a d e c l a r a c i ó n J e guer ra son 
á c a r g o J e los as t g u r a J o r e s , a u n q u e el s e ¿ u r o se haya c e l e b r a -
J o en t i e m p o J e p a z , y sin r e c i l o J e aquel la . C o m p r é n J e n s e 
t a m b i é n en d i c h o s r iesgos las r e p r e s a l i a s , q u e son las p r e sa s q u e 
hace una po tenc ia v e c i n a , c u a n J o p r t l e u J e h a b e r s e f a h a J o á 
la justicia q u e se J e b i a á sus a ú b J i t o s , á qu ienes por esta r azón 
aul< riza pa^a h a c e r el c o r s o . 

38. El c i t a d o a r t i cu lo 19 J e las O r d e n a n z a s c o n c l u y e d i c i e n -
J o que los a s e g u r a J o r e s son r e s p o n s a b l e s por t o J o s los c a s o s 
f o r t u i t o s p e n s a d o s ó no p e n s a J o s , en c u y o s t é r m i n o s gene ra le s 
ae c o m p r e n d e n t o J o s los casos e x t r a o r J i n a r i o s q u e p u e J e n i n -
fluir en la p é r d i d a ó J a ñ o de los e fec tos a s e g u r a d o s . 

39 . Los m e n o s c a b o s y p é r d i J a s q u e J i t n a u a n del vicio d e la 
m i s m a c o s a , no son á cargo de los a s e g u r a d o r e s ; p o r q u e es -
tos no s o n casos f o r t u i t o s , ni d e f u e r z a m a y o r ó e x t r a o r d i n a -
r ios , s i e m p r e q u e a c o n t e z c a n n a t u r a l m e n t e . Según esta r eg la , 
los a s e g u r a J o r e s no e s t án ob l igados c u a n J o las m e r c a d e r í a s se 
dan tu , m e r m a n , t r a s c u e l a n ó d e r r i t e n e s t a n d o su je tas á ello por 
su na tu ra leza ( ' ) . P e r o si el t r a scue lo ó d e r r e t i m i e n t o fue se en 
m a y o r c a n ú J a d q u e la r egu la r á causa J e a lguna t e m p e s t a d , es-
ta rán ob l igados á r e s a r c i r l o s r e b a i a n J o lo q u e poJ i a i m p o r t a r 
el t r a scue ' o o r d i n a r i o . P o r esta m i s m a regla , a u n q u e los a segu-
r a d o r e s h a y a n a s e g u r a d o u n b u q u e por el viage d e ida y v u e l t a , 
si no p u e d e regresa r p o r ser viejo , no e s t a r án o b l i g a d o s á es ta 
p é r d i d a , á m e n o s que por a lgún go lpe de m a r ú o t r o acc iden t e 
haya q u e j a d o i n s e r v i b l e , y lo mi s ino rt g rá en c u a n t o á las velas 
y cab les . P o r c o n s e c u e n c i a J e la misma regla , si los a n i m a l e s ó 
los neg ros a s e g u r a d o s m i r i e ren J " m u e r t e na tura l , ó e s tos por 
desespe rac ión se m it . ircn á si m i s m o s . n o es ta rán o b l i g a d o s ai 
pas»o los a s e g u r a d o r e s . 

40. T a m p o c o l o e s t a r án por los p i l o t a g r s , d e r e c h o s ni de-
mas i m p u e s t o s s o b r e los b u q u e s y m e r c a d e r í a s q u e e n t r a n en los 
p u e r t o s , v. gr . por a n c l a r , a o i a i r a r & c . E s t o s se l l aman gastos 
o r d i n a r i o * d e l b a r c o , y n o locan á tos a s e g u r a d o r a s , que uo se 
o b l i g a n s ino por los a c c i d e n t e s e x t r a o r d i n a r i o s . Pi ro si un aca -
so «•X'.raoriiinario causa re e s tos g a s t o s , c o m o si el oapi tan lo« hi-
ciese por e n t i a r ó salir J e un p u e r t o a J o n J e h u b i e r e a r r i b a d o 

1 Ord ruana. de B i lbao , c ap . 22. atL 13. 



p o r m o t i v o d e t e m p e s t a d , ó por t e m o r d e e n e m i g o s J s e rán á 
c a r g o d e los a s e g u r a d o r e s . 

41. L o s a s e g u r a d o r e s no e s t á n o h l i g a d o s por los r i e s g o s q u e 
suceden c u a n d o no se o b s e r v ó el c o n t e n i d o de la pól iza d e se-
g u r o , á m e n o s de h a b e r s ido c o n su c o n s e n t i m i e n t o , ó en caso 
d e neces idad . P o r e j e m p l o , si h a b i e n d o y o h e c h o asegura r m e r -
cader ías por va lor de qu ince mi l pesos en un b u q u e , y o t r a s p o r 
igual valor en o t r o s dos d i f e r e n t e s , las ca rgar« despues t odas 
en uno c o n t r a lo es t ipu lado en la póliza , solo c o r r e r á n r iesgo 
los qu ince mil pesos ; pues en c u a n t o á las o t r a s c a n t i d a d e s no 
t i ene efec to el c o n t r a t o de seguro . E n consecuenc ia e s t a r án ob l i -
gados los a seguradores á volver el p r e m i o c o r r e s p o n Jietite á di-
chas ú l t imas c a n t i d a d e s , sa lvo el m e d i o por c i en to en r e c o m -
pensa del Ín te res por la i n e j e c u c i ó n del c o n t r a t o . P e r o si d u r a n -
te el v i a g e , de o r d e n del a s e g u r a d o y sin c o n s e n t i m i e n t o de los 
a s e g u r a d o r e s , se h ic iere la m u d a n z a de l a s m e r c a d e r í a s á o t r o 
b u q u e , no e s t a r án ob l igados ni aun á volver el p r e m i o , p o r q u e 
el c o n t r a t o tuvo su c u m p l i m i e n t o hasta la m u d a n z a , y h a b i e n d o 
c o m e n z a d o los a segu rado re s á c o r r e r el r i e sgo , se les d e b e el 
p r e m i o . 

42. G u a n d o se p rev iene en la póliza que tenga facu l tad el 
capi tán ó m a e s t r e de n a v e g a r á d e r e c h a é i z q u i e r d a , hace r e sca -
l a s , ir y t o r n a r , esta c láusula p e r m i t e al a s e g u r a d o a p a r t a r s e 
d e la d e r r o t a , t oca r en a lgún p u e r t o á la d e r e c h a ó á la iz-
q u i e r d a con el fin de d e s e m b a r c a r a lgunas m e r c a d e r í a s y ca r -
gar o t ras en su l u g a r , i r ó t o r n a r de un p u e r t o á o t r o , aun vol-
v i e n d o a t rás p e r o d e manera q u e el b u q u e t ome d e n u e v o su 
r u m b o para l legar al de s t i no d e s i g n a d o eu la pó l i za ; mas no se 
le pe rmi t e m u d a r e n t e r a m e n t e de v iage , y si lo h i c i e s e , se d e . 
c la ra rá l ibre al a s e g u r a d o r , no o b s t a n t e esta c láusula . 

43. En la m a y o r p a r t e de las plazas de c o m e r c i o d o n d e es tá 
en uso el c o n t r a t o de s e g u r o , se ha c o n s i d e r a d o necesa r io fijar 
el p r inc ip io y el t é r m i n o de los r i e s g o s , á fin de ev i ta r los a b u -
sos que podr í an o r ig ina r se de una i l imi tada f i c u l l a d en l o s a s e , 
gu rados de t ene r ó poner las m e r c a d e r í a s en la nave á ca rgo d e 
los a s e g u r a d o r e s ; y por t a n t o se b a i l a e s t a b l e c i d o por los° r e s -
pec t ivos r e g l a m e n t o s , ó al m e n o s se a c o s t u m b r a es t ipu la r cu las 
pól izas de s e g u r o , el t i e m p o preciso en que d e b e c o m e n z a r y 
acabar el r iesgo de las cosas aseguradas con aquella p r o p o r c i ó n 
que cada legis lador ha c r e ído adap t ada á las c i r c u n s t a n c i a s d e 
su comerc io . 

44. E n t o d o caso se ha de a t e n d e r p r i m e r a m e n t e al t eno r y 

t érminos c o n v e n i d o s en la póliza ; á v e c e s se l imita el riesgo al 
viage de ida s o l a m e n t e : otras se ext iende al vi¿ge redondo de 
ida, estada y vue l ta ; y cuando las partes no se expl icaron sobre 
e s to , se ent i ende por s e l o el viage de ida, según Vallin y o l i o s 
autores. Hay casos en que el seguro s* celebra por t i empo deter-
m i n a d o ; v. gr. de seis meses desde el dia dt- hacerse el bu que 
á la vela , sin designación de l viage: esta especie de f eguro se ha-
ce con los buques arma los en corso; y en tal caso los asegura-
dores so lo están obl igados á indemnizar los daños v averías ocur-
ridas durante este t iempo, aun ¡ue la embarcación ernt inúe en el 
mar. Pero cuando el seguro se ha ce lebrado para un viage seña-
l a d o , aunque la póliza haya determinado el t i empo d e d icho 
viage, estarán obligado« l o s aseguradores i todo« los ries-oj que 
sobrevengan aun despues de d icho t i e m p o , si durare mas^el via-
g e ; porque el t i empo no se ent iende designado para limitar i i 
responsabi l idad de los aseguradores, s ino para denotar que pa-
sada la época señalada para el viage , se l e s ha de aumentar el 
premio á proporcion. 

45. Si las partes no hubieren expresado el t i empo desde que 
han de correr los riesgos á cargo de los aseguradores , y en' el 
que debc'u acabar, se ent iende que e m p i e z a n , \ n c j a u t o al navio 
sus aparejos, aprestos , vituallo* y demás gastos , desde que se lia-
ce á la vela hasta que llega al puerto de su . I -at ino , y t e s p e c i o á 
las mercaderías , desde el punto que se trasportan del muel le 
al buque paia cargarlas , hasta que sean puestas en tierra en el 
puerto de su des t ino ( ' ) . Esto se amplía aun á nquellas merca-
derías a seguradas , que se han de cargar también al paso en 
otro puerta f er. el m i s m o buque , porque n ) corre el rk-sgo de 
el las s i i o despues de cargadas. Oourri> sobre e s to el s ioo icnte 
e x c e s o . El s - ' W Uuguet de Semonvi l l - , que habia prestado á la 
gruesa o c h o mil libras sobre un bu jue que l!e¿ó á 15 l enos -Ayres 
á fin del año 1 7 5 | , h izo asegurar los retornos en una de las o f i -
cinas de seguros de París en 2 | de marzo de 5 3 , bi-n fuesen en 
oro , pialo ó e f e c t o s , sobre uno ó m u c h a s buques de*de su car-
g a m - n ' o hasta i b o á Cádiz , ú otro puerto de España. En 
6 de f 'br- r o / Vcl»ro haber Ihgado parte de las m e i r a d e -
rías por v i i • ' u c ^ a t a s cuarenta y c i u c o l i b r a s , en 25 de 
u n í zo siguí „ por se lrc ientas cuarenta-
y en el tues . - o i c i u . . . .-.¡rieron ó demandaron los 

1 Ordcnanan «te Bilbao. cap. 22. nutn. cap. 14. num. 2 ' . 
19 Cur. Filiu. Iib. 3 . del Comercio na'al, 
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a s e g u r a d o r e s al s e ñ o r H u g u e t , p r e t e n d i e n d o se d e c l a r a s e h a b e r 
f e n e c i d o los r i e sgos . E ! S'rñor H u g u e t s o s t e n i a t e n e r aun e fec tos 
q u e t r a e r , c u y o r i esgo e s t a b a t o d a v í a á ca rgo d e los a s e g u r a d o r e s , 
p u e s no hab ía ley ui c o s t u m b r e q u e d e t e r m i n a s e t i t i e m p o ó du-
r a c i ó n d e los r i e s g o s ; sin e m b a r g o p o r s e n t e n c i a d e l A l m i r a n 
t a z g o d a d a en el m e s s i g u i e n t e se d e c l a r ó a c a b a d o el t i e m p o de 
los l i e s g o s . L o s f u n d a m e n t o s d e es ta s e n t e n c i a , s e g ú n m a n i f e s t ó 
u n o de los j u e c e s , f u e r o n q u e si n o se l i m i t a b a por el j uez el 
t i e m p o ó d u r a c i ó n d e l e s r i e s g o s e s t a r í a n f r e c u e n t e m e n t e ex-
p u e s t o s los a s e g u r a d o r e s á s e r e n g a ñ a d o s , p o r q u e s i e n d o d e 
o r d i n a r i o i g n o r a d a por e l l o s la e n t r a d a de e s t o s r e t o r n o s , suce-
de r í a q u e un n e g o c i a n t e de m a l a f e , d e s p u e s de h a b e r r e c i b i d o 
í n t e g r a m e n t e t o d o s los e f ec tos a s e g u r a d o s , p u d i e s e , si p e r d í a al-
g u n o s , a p l i c a r l e s el s e g u r o d e l o s o t r o s d i c i e n d o s e r p a r t e d e los 
r e t o r n o s (*). 

4o . Si n d o el r i e s g o , c o m o se h a d i c h o , el p r i n c i p a l f u n d a 
m n t o y el r e q u i s i t o m a s e s e n c i a l d e l c o n t r a t o d e s e g u r o , d e 
c u y a jos i f icac ion p e n d e p r i n c i p a l m e n t e la va l idez ó i n s u b s i s -
t e n c i a de l m i s m o , exige la r a z ó n q u e e s t é á c a r g o de l a s e g u r a d o 
la p r u e b a del r i e s g o , d e b i e n d o para ta e j e c u c i ó n cLl c o n t r a t o , 
jus t i f ica r c o n c l u y e n t c m e n t e la b a s e d e su i n t e n c i ó n , e.sto es , la 
e x i s t e n c i a f í i i c a y r e a l de la cosa a s e g u r a d a b a j o el p e l i g r o i n -
d i v i d u a l q u e d i ó o r i g e n á su e s t i p u l a c i ó n con los a s e g u r a d o -
r e s (1) . 

47 . R o c c o e n sus n o t a b l e s o b s e r v a c i o n e s á la m a t e r i a d e s e -

capí tulo se d i r é : »Corremos ( l o s asegura-
d o r e s ) el dicho riesgo desde t i l dia ó des-
de el ponto y hora que te ca-garen en d i -
cho navio los -eferidos furdos y mercade-
rías. "A tend i éndonos sin embargo al articu-
lo 19 , que es, por decir 'o asi, el disposit i-
vo, pues el fiO se reduce á un mero fo rmn-
lario; y siguiendo la sólida opinion del au-
tor c i tado, decimos: que corre r l riesgo, no 
desite el punto en que se e m b r e a n los mer-
caderías, sino desde que se trasportan de l 
mue l l e á la embarcación. 

1 Rota Gcnut-n de mercal. d<cis 69. 
num 1. Stracc. de assecur. eloss. 6- in 
pr inc ip y gloss. 11. num 56 Sautern de 
assecur. part. 4. num 46 Masquard . de 
jur. mere• iib. 3. cap. 13. num 9. Scaccia 
de comm §. 1. quajst- 1. num. 129. Casa-
reg de comm disc. 1. num. 10 7. num 1. 
13. num. 14 y '42. n u n 34 Emerigou des 
assuranc- cap. 1". al p r inc ip . 

* Emerigon en el t ratado de seguros, 
cap 13. secc 2. § 2 dice que el riesgo 
marí t imo debe empelar d'-sde el moraen -
to en que las meicadei ías se hal lan ex-
pue tas al m a r , Aa sta en la u a v e , ya en 
el t rasporte que de e l las -e hace desde el 
muel le para cargarlas. Fúndase en que la 
intención de! asegurado es ponerse a cu • 
bierto de todo« los riesgos mar í t imos , lo 
cual no se verificarla enteramente si ios 
asegura lores no respondí sen de la pérdi-
da acaecida en >-1 mar ¡ " j o el pretexto de 
haberse sumergido en él las mercaderías 
al tiempo de trasport ó las . Con este m o -
do de pensar parece que coincide el c i t a -
do artículo 19 de las Ordenanzas de Bil-
bao , donde s - dice, que desde los mismos 
muel les donde se embarquen los efectos 
ha do empezi r a correr el riesgo de los 
aseguradores Verdad es q»e luego en la 
fórn ula ó plantilla de póliza de merca-
derías inserta en el ar t iculo 50 del mismo 

guros ha p r e t e n d i d o d e m o s t r a r q u e d e b e el a s e g u r a d o r t e n e r la 
o b l i g a c i ó n d e p r o b a r q u e la cosa a s e g u r a d a no se ha e x p u e s t o al 
n e s g o m a r í t i m o , á m e n o s q u e en la m i s m a pól iza se s o m ta el 
a s e g u r a d o a la j u s t i f i c ac ión de l c a r g a m e n t o (1). P e r o ha p r e v a l e -
c ido la o p i n i o n c o n t r a r i a , c o m o m a s aná loga á la n a t u r a l e z a de l 
c o n t r a t o d e s e g u r o , y m a s c o n f o r m e á Ta rec ta j u s t i c i a ; p u e s 
s i e u d o es te un c o n t r a t o c o n d i c i o n a l q u e no r e c i b e su pe r f eco i t n 
s ino c u a n d o la-cosa a s e g u r a d a es tá e x p u e s t a á l o s r i e sgos ex>*e 
la r a z ó n q u e el a s e g u r a d o j u s t i f i que h a b e r s e ve r i f i cado e n t e c a -
m e n t e es ta c o n d i c i o n , y s e n a c o n t r a el o r d e n r e g u l a r q u e en s e -
m e j a n t e s c a s o s l o s a s e g u r a d o r e s s e v i e sen o b l i g a d o s á p r o b a r 
una nega t iva (2). Ai i n t e n t o se ha e s t a b l e c i d o p o r ley en d i v e r s a s 
p lazas m a r í t i m a s el m o d o c o n q u e d e b e el a s e g u r a d o s u n v n i s -
t r a r la p r u e b a de l r i e s g o , á fin de q u e p u e d a p r o c e d e r c o n t r a 
s u s a s e g u r a d o r e s . v 

48. E s p r e c i s o s in e m b a r g o d i s t i n g u i r la p r u e b a d e l r i e s g o 
a c a e c i d o e n el c a . o y a p a r e j o s de un b u q u e , y d e l q u e s o b r e -
v i e n e a las m e r c a d e r í a s , para q u e en u n o y o t r o caso se pueda 
p r o b a r c o n c l u y e n t c m e n t e el Í n t e r e s de l a s e g u r a d o . Acerca d e l 
p r i m e r o de e s t o s dos r i e sgos se d e b e o b s e r v a r q u e , a u n q u e pa-
r e z c a e x t r a o r d i n a r i o é i n v e r o s i m i l q u e e n t r e c o m e r c i a l e s p u e -
da s u p o n e r s e la e x i s t e n c i a de un b u q u e con su n o m b r e y d e s i * . 
n a c i ó n d e sus c a l i d a l e s n o h a b i e n d o s e m e j a n t e e m b a r c a c i ó n 
han a c a e c i d o s in e m b a r g o a t e n t a d o s de esta e s p e c i - ; y por ( 0 n -
s i g u i e n t e los a s e g u r a d o r e s d e b e n e s t a r m u y s o b r e sí p , r a p r e c a -
v e r s e de es te n u e v o g é n e r o d e f r a u d e . En p r u e b a de e s t a £ ni e -
n g o a re f i e re un s u c e s o o c u r r i d o el a ñ o de 1773 en E x o n en I n -
g l a t e r r a , d o n d e un n e g o c i a n t e l l a m a d o C o l v o r t y . p o r m e d i o d e 
t a c l u r a s , c o n o c i m i e n t o s y o t r o s p a p e l e s de l t o J o f a l sos , a c r e d i -
to la c o m p r a y c a r g a m e n t o d e g r a n o s en d i v e r s o s b u q u e s q u e 
l amas hab í an e x i s t i d o s i n o e n su i m a g i n a c i ó n , y c u y o p a - o o-
gro a p r o p i a r s e ; y d e s c u b i e r t a la s u p e r c h e r í a f i e c o n d e n a d o e n 
d i cha p laza a la p e n a de m u e r t e . 

49 . iNo r i g e , p , i e s , e n t e r a m e n t e , á lo m * n o s en n u e s t r o s 
t e i m p o s , lo q u e a f i rma V a l l i a s o b r e las o r d e n a n z a s d , F . . . n c i a 
en los a r t í c u l o s c i t ados , e s t o e s , que en or len á ta un, ' -ba de l 
n e s g o s o b r e las e m b a r c a c i o n e s , s i e n d o e s t a s un o b ¡ - t o real y ve r -
d a d e r o n o h a y n e c e s i d a d de j u s t i f i c a r l e , ni p . J h h a b e r m a t e -
n a de d i s c u s i ó n s ino r e l a t i v a m e n t e á la e s t i m a c i ó n q u e el a s e -

1 Hocc de asserur. not . 10. v 97 m<m d r ~ „ • j 
. 2 Casa1 eg. de disc. ,3 .Vom 4. y T l n i * ^ ^ 
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g u r a d o haya h e c h o en la pól iza e x c e d i e n d o d e su ju s to valor; 
p u e s t o que la malicia h u m a n a ha l l egado al p u n t o de h a c e r que 
apa rezcan c o m o ob je tos r e a l e s las cosas n o e x i s t e n t e s . P o r con 
s igu ien te es necesar io , para q u e se t enga por p r o b a d o conclu-
y e n t c m e n t e el r ie?go d e la n a v e , q u e por m e d i o d e un docu-
m e n t o a u t é n t i c o se p r u e b e en d e b i d a f o r m a la p a r t e d e b u q u e 
q u e se haya h e c h o a s e g u r a r , p e r t e n e c i e n t e con t í tu lo c i e r to de 
p rop ieda - l á aquel la p e r s o n a q u e d i r e c t a ó i n d i r e c t a m e n t e está 
n o m b r a d a y c o m p r e n d i d a en el c o n t r a t o de s e g u r o 

50 . La p r u e b a mas c i e r t a que p u e d a da r se para jus t i f icar el 
r iesgo de las m e r c a d e r í a s es el c o n o c i m i e n t o , y e s t e es propia-
m e n t e el d o c o m n t o jus t i f ica t ivo de q u e h a b l a n todas las l eyes 
p» ra e s t a b l e c e r la e x i s t e n c i a , la ca l idad y c a n t i d a d de l r iesgo 
c o n f o r m e á su c o n t e n i d o ( 2 ) . . 

51 . Sin e m b a r g o es c i e r t o q u e aun es ta p r u e b a p u e d e estar 
s u j e t a á la e x c e p c i ó n de f i a u d e y c o l u s i o n ; d e aqu i es que si los 
a s e g u r a d o r e s d e m u e s t r a n en cua lqu i e r f o r m a , q u e se ha p r o c e 
d i d o f r a u d u l e n t a m e n t e para p e r j u d i c a r l o s en el c o n t r a t o , n o se 
r á a t e n d i b l e la p rueba h e c h a p o r m e d i o del c o n o c i m i e n t o , á me-
n o s que esté c o r r o b o r a d » c o n o t r o s d o c u m e n t o s a u t é n t i c o s y le 
ga l e s , por l o s que se ac red i t e n o s o l o el c a r g a m e n t o s ino tam 
b i en la a n t e r i o r a d q u i s i c i ó n , e l c o s t o , la p e r t e n e n c i a y el h e c h o 
m i s m o del suces ivo c a r g a m e n t o c o n d e s i g n a c i ó n d e su c a l i d a d 
y c a n t i d a d ; e s p e c i a l m e n t e en el c a s o en que el c o n t r a t o se haya 
c e l e b r a d o c o n t é r m i n o s g e n e r a l e s de m e r c a d e r í a s sin o t r a espe-
c i f i cac ión , c o m o no pocas v e c e s s u c e d e ( 3 ) , 

5 2 . N o o b s t a n t e lo d i c h o , el c o n o c i m i e n t o no es la ún ica 
p r u e b a q u e pue le a c r e d i t a r el r i e s g o , s in la cual no sea pe r -
m i t i d o al a s e g u r a d o el r e s a r c i m i e n t o de l o s d a ñ o s ; p u e s t o que 
h a y m u c h o s caso? en (¡ue la n e c e s i d a d , la p r u d e n c i a ó las c i r cuns 
tanc ias n o p e r m i t e n al c a r g a d o r t e n e r á m a n o el c o n o c i m i e n t o , 
y no por e s t o le se rá p r o h i b i d o el h a c e r s e a s e g u r a r , ni t a m p o c o 
q u e d a r á i n h a b i l i t a d o para h a c e r por o t r o m e d i o la p r u e b a del 
c a r g a m e n t o y de l r iesgo (-*). 

53 . E a e f e c t o , t odos ios c a r g a m e n t o s que se hacen en t i e m p o 

1 Rot Roman, decis- de 12 de f e b r e -
ra de 1776 i 6 y s% Lúea de credit. disc. 
108. nam. i 4. Casareg. defomm. d i s * . 1 . 
nam M ' . Poihier tes assur num. .44 . 
Val l in en el m . 57 de 1* Ordcnons. de 
Franc , tit. de los seguros. 

2 Casareg. de comm. disc. Ui ysig-. 
Emerigou eu e l lugar citado, S- L 

3 Luca de credit, disc. 'OS. num. 4 
y sig. Cdsareg. de comm disc. 10. num. 57 
y '21. 

4 Luca ali i , disc- 105. num^ 17. Po-
tbier des assuranc. num. 114. Vall io. en 
el ar t . 57 d e la Ordenanz. de F r a n c , tit. 
de lot seguros. Em: r igon des assuranc. 
cap . 11. sec®. 

d e guer ra ele m e r c a d e r í a s s u j e t a s á los i n e o n v - n i e n t p s del a p r e -
s a m i e n t o , ca recen a b s o l u t a m e n t e d e c o n o c i m i e n t o , y s in e m b a r -
go p u e d e n ser a s e g u r a d o s . T a m p o c o se hace c o n o c i m i e n t o por e l 
e q u i p a g s de los p a s a g e r o s , y r e g u l a r m e n t e ni por las pacot i l la? 
ó p e q u e ñ o s b u l t o s q u e el c a p i t á n r ec ibe por h a c e r f avor á a l guno ; 
y por fin es m u y c o n t i n g e n t e el ca50 en que ó se p i e r d a n dicho.-, 
c o n o c i m i e n t o s , ó el eap i t an se haga á la v la s in h a b e r l o s firma 
d o ; lo que s u c e d e f á c i l m e n t e c o n aque l l a s m e r c a d e r í a s q u e se 
e n v i a n á b o r d o a l t i e m p o d e la p a r t i d a , las cua l e s p o r lo c o m ú n 
s u e l e n ser las mas finas, y p o r cons igu i en t e de m a y o r va lo r . Se-
ria pues i n a d m i s i b l e en el c o m e r c i o que por fa l ta de u n docu -
m e n t o q u e m u c h a s veces n o p u e d e t e n e r s e , ó se p r ivase a l i n -
t e r e s a d o d e h a c e r s e a s e g u r a r , ó se te pusiese en el d u r o c a s o de-
no p o d e r p e r c i b i r el r e s a r c i m i e n t o d e los d a ñ o s p a d e c i d o s . P e r 
es tas r azones es tá a d m i t i d a la op in ion de que á falta de conoc i -
m i e n t o p u e d a el a s e g u r a d o c u m p l i r es ta p r u e b a c o n o t r o s docu -
m e n t o s q u e jus t i f iquen el c a r g a m e n t o , y por cons igu i en t e el r ies-
go de las m e r c a d e r í a s . Asi q u e la jus t i f icación por m e d i o del co-
n o c i m i e n t o que sue le e s t i p u l a r s e en el c o n t r a t o de s e g u r o , no 
d e b e e n t e n d e r s e pac tada c o m o c o n d i c i o n , s i no por via d e m o -
d o ; e s to e s , que e n d e f e c t o de ella p u e d a sup l i r se con o t r a í 
p r u e b a s e q u i v a l e n t e s , c o m o se r ian los d e s p a c h o s d e la a d u a n a 
y o t r o s pape le s s e m e j a n t e s que t e n g a n una f o r m a vál ida y c o n -
c l u y e n t e ( 1 ) . 

54 . P o t h i e r en su t r a t a d o d e s e g u r o s , n ú m e r o 1 1 4 , p r o p o n e 
esta d i f icu l tad : ¿si p e d r á el a s e g u r a d o p a c t a r e n la póliza d e se-
g u r o que no ha d e es ta r ob l i gado á jus t i f icar su c a r g a m e n t o c o n 
la exh ib i c ión del c o n o c i m i e n t o ? y r e s p o n d e que no d e b e a d m i -
t i r s e tal pac to , ni s e m e j a n t e c l á u s u l a p u e d e dijp^ n sa r al a segura 
do de tal p r u e b a ; por c u a n t o no se puede p r e s u m i r o t r a causa 
para es te c o n v e n i o s i n o la i n t e n c i ó n d e q u e r e r e n g a ñ a r á los 
a s e g u r a d o r e s , y en c o n s e c u e n c i a no es v á l i d o , p o r q u e no d e b e 
a d m i t i r s e pac to a l g u n o q u e p o u g a á los c o n t r a y e n t e s en e s t a d o 
d e e n g a ñ a r . 

55 . Va l l in c o m e n t a n d o las O r d e n a n z a s de F r a n c i a , e n el a r t i -
cula 57 , t í tu lo de los seguros , s o s t i e n e que la c l áusu la q u e d i s -
p e n s a al a s e g u r a d o d e h a c e r la p r u e b a d - l r i e sgo por m e d i o de l 
c a r g a m e n t o , es c o n t r a r i a al espír i tu de la ley que p r e s c r i b e r igo 

1 Ordonn de F r a n c e , art- 25. tit. des 
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r o t a m e n t e la p r u e b a de l r i e s g o c o m o r e q u i s i t o e senc ia l de l c o n -
t r a t o d e s e g u r o , n o s i e n d o p e r m i t i d o á las p a r t e s el d e r o g a r l o , 
po r c u a n t o no se p u e d e s e r v á l i d o n i n g ú n p a c t o o p u e s t o a la n a t u . 
r a l eza de l c o n t r a t o . P e r o E m e r i g o n en su t r a t a d o de s e g u r o s , c a p . 
11. s e c c . 8 , co i r ige á V i l ü n , s u p o n i é n d o l e e q u i v o c a d o en c u a n -
to á la n a t u r a l e z a d e e í t e p a c t o , y re f i e re q u e en el a n o de 1/ / 4 , 
h a b i é n d o l e c o n s u l t a d o c i e r t o s a s e g u r a d o r e s s o b r e ta s i g u i e n t e 
c l á u s u l a a d o p t a d a p o r e l l o s en la p ó l i z a , á s a b e r , sin que ecase-
surado tensa obligación de hacer prueba alguna del riesgo en 
caso de pérdida,'lea r e s p o n d i ó ser v á l i d o el tal p a c t o ; p e r o que 
los a s e g u r a d o r e s t e n í a n d e r e c h o d e p r o b a r q u e n o h a b . a t e n i d o 
e f e c t o el c a r g a m e n t o ; que e l f r a u d e se e n t e n d í a s i e m p r e e x c l u i -
d o d e s e m e j a n t e s c o n v e n i o s , c o n tal q u e le pu l i e sen a c r e d i t a r 
los a s e g u r a d o r e s ; y q u e la s u s o d i c h a c l áusu la n o d i s p e n s a b a d e 
l l eva r á e f e c t o el c a r g a m e n t o , s i n o s o l o de a l ega r la p i u e b a d e l 
m i s m o a f i r m a n d o el a s e g u r a d o se r c i e r t o ; p u e s n o e s t a n d o p r o -
h i b i d o p o r las l eyes el c o n v e n i o d e e s t a r á la le de a l g u n o , d e -
bia c o n s i d e r a r s e c o m o v á l i d o s e m e j a n t e p a c t o . 

5o E n e f e c t o n o c a b e d u d a que s i e n d o un p a c t o de b u e n a le 
el de e s t a r al j u r a m e n t o d e l a s e g u r a d o p a r a a c r e d i t a r la e x i s t e n , 
cia d e l r i e s g o , p i e r d e t o d a f u e r z a , n o s o l o c u a n d o el a s e g u r a d o 
es s o s p e c h o s o de m a l a fe y de f r a u d e , s i n o t a m b i é n c u a n d o d e -
c a ^ a de su c r é d i t o ó c o n d i c i o n , o e n t e r a m e n t e q u i e b r e ; p u e s 
e n t a l e s c i r c u n s t a n c i a s , h a b i é n d o s e i n d i g n o de f e , p o d r a n los 
a s e g u r a d o r e s , n o o b s t a n t e el p a c t o en c o n t r a r i o , l e g a l m e n t e 
p r e t e n d e r y ex ig i r la p r u e b a del c a r g a m e n t o . P o r t a n t o d e b e d e -
c i r s e q u e es ta es una c l á u s u l a a d o p t a d a pa ra so l i c i t a r la e j e c u -
c ión de l c o n t r a t o d e s e g u r o , m a s n o pa ra a l t e r a r su v e r d a d e r a 
e s e n c i a Asi q u e d e b e d á r s e l e u n a i n t e l i g e n c i a y eficacia c o n v e -
n i e n t e á la s u b s i s t e n c i a d e l n e g o c i o , en l uga r de d a r l e o t r a q u e 
se d i r i j a á d e s t r u i r l e ; b a j o c u y o a s p e c t o d e b e se r g e n e r a l m e n t e 
r e c i b i d a c o m o vá l ida s e m e j a n t e c o n v e n c i ó n ( i ) 

57 Seria de d e s e a r q u e e n t o d a s las p l azas d e c o m e r c i o lúe-
se u n i f o r m e el m é t o d o d e p r o b a r el r i e s g o , y se d e t e r m i n a s e la 
p r u e b a v e r d a d e r a y l e g a l , s in la q u e n o se a d m i t i e r e jus t i f i ca -
c ion a l g u n a ; y q u e los c a r g a d o r e s d e b i e s e n i n d i s p e n s a b l e m e n t e 
p r e s e n t a r el c o n o c i m i e n t o firmado p o r el e s p i t a n del bu ,ue para 
jus t i f i ca r la e x i s t e n c i a de l m i s m o . E l a r b i t r i o que se ha d e j a d o a 
los jueces pa ra v a l u a r las p r u e b a s , p o n e e n es tado a ios c o n t r a -

< Rola Gminien*, de mercal deris . <2. Emer igon des assuranc. cap. M. secc. 8. 
num. 4 Casareg. de comm disc. iO i iura. al fia. 
2 y 12b. Targa Pond. marit. cap. 52. 15. 

y e n t e s ó d e a c u m u l a r p r u e b a s q u e n o son l e g í t i m a s , ó de v e r s e 
d i s p u t a r sin r a z ó n la l e g i t i m i d a d d e a q u e l l a s q u e , a u n q u e v e r d a -
de ra s en el f o n d o , c a r e c e n d e a lguna f o r m a e x t r í n s e c a q u e las 
h a c e vac i l a r . 

58. La m a t e r i a de los r i e s g o s n o s c o n d u c e n a t u r a l m e n t e á 
h a b l a r de l a b a n d o n o q u e eu caso de p é r d i d a ó d e s g r a c i a p u e d e 
h a c e r el a s e g u r a d o á f a v o r de l a s e g u r a d o r , s o b r e lo cua l e s t a -
b l e c e n las O r d e n a n z a s de B i l b a o l o s i g u i e n t e . 

5 9 . » T o d a s las veces q u e a c a e c i e n d o p é r d i d a ó d e s g r a c i a 
d e la cosa a s e g u r a d a , el a s e g u r a d o con la n o t i c i a d e e l l o q u i s i e -
r e h a c e r a b a n d o n o y s u e l t a á f a v o r de l a s e g u r a d o ó a s e g u r a -
d o r e s , lo d e b e r á e j e c u t a r s in la m e n o r d i l a c i ó n en el t r i b u -
nal de l c o n s u l a d o de es ta villa , y e s t a n d o en el la los a s e g u r a -
d o r e s , se les ha rá s a b e r j u d i c i a l m e n t e , pa ra q u e , si b i e n v i s t o 
les f u e r e , a c u d a n ó n o m b r e n p e r s o n a q u e p o r e l l o s asista á su 
c o b r o ; p e r o s i e n d o los d i c h o s a s e g u r a d o r e s d e f u e r a , d e b e r á 
c o n s t i t u i r s e el a s e g u r a d o en su r - p . ' e s e n l a c i o n c o n a u t o r i d a d 
d e p r i o r y c ó n s u l e s , a c u i d a r , r e c u p e r a r y b e n e f i c i a r lo a b a n -
d o n a d o s in p e r j u i c i o del a b a n d o n o h e c h o y del d e r e c h o q u e 
t e ñ i r á en u n o y o t r o c a s o de r e c u r r i r c o n t r a los a s e g u r a -
d o r e s á q u e le p a g u e n l o s d a n o s , g a s t o s y d e m á s q u e se l e 
s i g a " ( l ) . 

60. » N o p o d r á h a c e r s e a b a n d o n o a l g u n o , s ino e n c a s o d e 
a p r e s a m i e n t o ó n a u f r a g i o , q u e b r a n t a m i e n t o ó v a r a m i e n t o d e 
n a v i o , e m b a r g o de p r í n c i p e , ó p é r d i d a e n t e r a de la cosa a s e -
g u r a d a , y s u c e d i e n d o o t r o s c u a l e s q u i e r a d a ñ o s s e r á n r e p u t a d o s 
s o l a m e n t e c o m o a v e r i a , la cual serd a r r e g l a d a e n t r e los ase-
g u r a d o r e s y a s e g u r a d o s , p r o r a t e a n d o l a s e g ú n los i n t e r e s e s q u e 
t u v i e r e n " (2). 

61 . » T a m p o c o se p o d r á h a c e r a b a n d o n o de una so la p a r t e 
de m e r c a d e r í a s , r e s e r v a n d o lo d e m á s , s i n o e n t e r a m e n t e t o d a s 
las a s e g u r a d a s , ni d e c a s c o de nav io que n o b a j a p a d e c i d o d a -
ñ o en p a r t e e s e n c i a l , y que p u e d a n a v p g a r " ( 3 ) . 

62. » C u a n d o el a b a n d o n o q u i e r a h a c e r s e po r m o t i v o de r e -
t e n c i ó n d e p r í n c i p e , no se p o d r á e j e c u t a r h a s t a d e s p n e s d e 
se is m e s e s , c o n t a d o s d e s d e el dia en q u e se h i c i e r e s a b e r el 
e m b a r g o ó r e t e n c i ó n í los a s e g u r a d o r e s , s i e n d o e s t e h e c h o en 
c u a l e s q u i e r a p u e r t o s d e la E u r o p a , y si lo f u e r e en los d e la 
A m é r i c a , ú o t r o s i g u a l m e n t e r e m o t o s , d e n t r o d e u n a ñ o c o n -

1 C a p . 2 2 . n n r a . 30 . 
2 Id- aura . 31. 

3 Kum. 32. 



l a d o c o m o se l leva d i c h o ; p e r o si el a s e g u r a d o t u v i e r e noticia 
por i n s t r u m e n t o jus t i f ica t ivo d e que el nov io se hal la innave-
g a b l e , ó las inei c ade r í as d a ñ a d a s en la m a y o r p a r l e , podrá 
h a c e r en es te caso d i c h o a b a n d o n o desde luego , s in e spe ra r á 
los t é r m i n o s p reven idos ' - ' ( ' ) . 

63. » S i e m p r e que por los mot ivos e x p r e s a d o s en e l n u m e r o 
p r e c e d e n t e a c a e c i e r e h a b e r de e s p e r a r el a s e g u r a d o los seis me-
ses ó el año r e f e r i d o s para d i c h o a b a n d o n o , se d e c l a r a y or-
dena , q u e si es ta p i d i e r e al a s e g u r a d o r fianzas ó r e s g u a r d o 
de l Ín te res a s e g u r a d o , ó d e los d a ñ o s q u e r e s u l t a r e n , se le de -
b e r á da r i n c o n t i n e n t i , m e d i a n t e la d i l ac ión de d i c h o s t é r m i -
n o s ; d u r a n t e los c u a l e s , y hasta su d e c i s i ó n y p a r a d e r o de l 
e m b a r g o , será d e la ob l igac ión del a s e g u r a d o h>cer t odas las 
d i l igenc ias n e c e s a r i a s para consegu i r la l i be r t ad , ó d e s e m b a r g o 
Usl n a v i o , ó e f e c t o s r e t e n i d o s , y c o n s i g u i e n t e m e n t e si el ase-
g u r a d o r ó a s e g u r a d o r e s se ha l laren en d i s p o s i c i ó n d e mas c e r . 
c a n i a , p o d r á n hace r las m i s m a s d i l igenc ias en benef i c io c o m ú n 
p o r üí m i s m o s si les c o n v i n i e r e " ( 2 ) . 

6 i. » Si en los p u e r t o s de es tos r e i n o s d e E s p a ñ a f u e r e n r e t e -
n i d o s p o r o r d e n d e su Mages tad ( que Dios g u a r d e ) a lgún n a -
v io ó navios a s e g u r a d o s , c o n m e r c a d e r í a s ó sin e l l a s , a n t e s d e 
e m p e z a r el viage para su d e s t i n o , será v i s to n o p o l e r s e h a c e r 
a b a n d o n o a lguno d e e l l o s , an tes b i en se d e b e r á en tal caso 
da r por n u l o el s egu ro , d e v o l v i e n d o los p r e m i o s el a s e g u r a d o r 
ai a s e g u r a d o c o n el d e s c u e n t o d e m e d i o por c i e n t o " ( 3 ) . 

65. » L o s i n s t r u m e n t e s jus t i f ica t ivos de la carga y p é r d i d a 
d e las m e r c a d e r í a s a segu radas y a b a n d o n a d a s , d e b e r á n p r e s e n -
t a r se á los a s e g u r a d o r e s d e s p u e s de l a b a n d o n o de e l l o s , a n -
t e s que p r e t e n d a n el p a g a m e n t o ; á m e n o s que por pac to e x -
p r e s o d e la pól iza h a y a n c o n v e n i d o los a s e g u r a d o r e s en rele-
var á l o s a s e g u r a d o s de es ta o b l i g a c i ó n " ( 4 ) . 

66. »Si s u c e d i e r e q u e a lgún nav io y m e r c a d e r í a s a segu ra -
d a s , y e n d o ó v i n i e n d o de c u a l q u i e r a p u e r t o d e la E u r o p a , no 
p a r e c i j r e en el de su d e s t i n o ni en o t r o a l g u n o , ni se tuviere 
no t i c i a d s su p a r a d e r o en ei t i empo d e un año c o n t a d o d e s d e el 
día en que sa l ió del p u e r t o ; en es te caso p o d r á el a s e g u r a d o 
h a c e r si le c o n v i e n e su a b a n d o n o , y ped i r al a s e g u r a d o r el 
i m p o r t e d e l a i cosas asegura J a s , y se le d e b e r á pagar l lana y 
p u n t u a l m e n t e ; y c u a n d o la navegac ión f u e r e á p u e r t o s d e la 

1 Num 33. de dicli® cap. 
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Amér ica y o t ras reg iones i g u a l m e n t e r e m o t a s , el d i c h o a b a n d o -
no y p a g a m e n t o d e lo asegurado se p o d r á t a m b i é n hace r y 
ped i r d e n t r o d e d o s a ñ o s , c o n t a d o s as imismo d e s d e el dia en 
q u e el navio e m p e z ó á n a v e g a r " ( 1 ) . 

67. »Despues que el a s e g u r a d o a b a n d o n a r e el nav io ó mer-
cader ías a s e g u r a d a s , h a n de pe i t enece r al a s e g u r a d o r ó a s e -
g u r a d o r e s en la p a r l e q u e lo f u e r e n , sin que el a s e g u r a d o p u e -
da t ene r d e r e c h o á e l l a s , a u n q u e l leguen c o n fe l i c idad al p u e r -
t o de su d e s t i n o , y los tales a s e g u r a d o r ó a s e g u r a d o r e s no p o -
d r á n ( p o r n ingún m o t i v o ni p r e t e x t o ) de ja r de sa t i s facer y 
p a g a r , según lo c o n t r a t a d o , t o d o el va lor é i m p o r t e de a q u e l l o 
que cada u n o h u b i e r e a s e g u r a d o , sin que los u n o s ni los o t r o s , 
p u e d a n e x c u s a r s e en m a n e r a a lguna de cumpl i r lo á cada uno 
t o c a n t e " (2). 

68. E l cuar to r equ i s i t o esencial de l c o n t r a t o d e seguro es la 
c a n t i d a d que el a s e g u r a d o r p r o m e t e pagar al a s e g u r a d o por via 
d e i n d e m n i z a c i ó n en caso de p é r d i d a ó d a ñ o d e la cosa a segu ra -
da. R e g u l a r m e n t e se fija esta suma en la pól iza de s e g u r o , c o m o 
se d i jo en el p á r r a f o 13; p e r o no es d e esencia de l c o n t r a t o este 
s e ñ a l a m i e n t o , b a s t a n d o que los c o n t r a y e n t e s se ob l iguen á pa -
gar en caso d e p é r d i d a el p rec io d e los e fec tos a segu rados según 
la e s t i m a c i ó n q u e se haga . Es t a s u m a no d e b e e x c e d e r del v e r -
d a d e r o va lor d e aque l los , p o r q u e no se p u e d e asegurar s ino la 
que se a r r i e sga ; d e m o d o que si las m e r c a d e r í a s valen diez 
mi l p e s o s , so lo es tos se p u e d e n p e r d e r , y de cons igu i en t e 
a segura r se . 

69. En el a r t í cu lo 7 del c i t ado cap í tu lo 22 d e las O r d e n a n -
zas d e Bi lbao se previene que » n i n g u n a p e r s o n a p o r sí ni en 
n o m b r e de o t ra pueda hacer asegurar mas can t idad que la que 
i m p o r t a r e n las m e r c a d e r í a s ó cosas a s e g u r a d a s , sus d e r e c h o s , 
gas tos hasta b o r d o y p r e m i o s d e s e g u r o s , pena d e n u l i d a d de l 
ta l s e g u r o , e n t e n d i é n d o s e que el a segurado d e b e r á en el t o d o 
c o r r e r el r iesgo de diez por c i e n t o , y solo p o d r á a s e g u r a r l o s 
n o v e n t a por c iento r e s t an t e s ; pe ro en el caso de que se c o n f o r -
m e n los a segu rado re s en que se asegure el l o d o , p o d r á cua l -
qu ie ra hacer l o , e x p r e s a n d o en la póliza esta c i r c u n s t a n c i a , á 
m e n o s que el m i s m o d u e ñ o a s e g u r a d o navegare con sus merca -
der ías en el b u q u e ; p o r q u e en es le caso d e b e r á c o r r e r p r e c i s a -
m e n t e el r iesgo de d i c h o diez por c i en to , ba jo la m i s m a pena d e 
n u l i d a d . " Y en el a r t í cu lo 20 de l m i s m o capí tu lo s o r d e n a lo 
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s igu ien te . »Si a lgún s e g u r o se h ic ie re sin f r a u d e e x c e d i e n d o del 
v a l o r de las m e r c a d e r í a s c a r g a d a s , t e n d r á subs is tenc ia hasta la 
c o n c u r r e n c i a de su e s t i m a c i ó n , y en caso de pé rd ida los ase-
g u r a d o r e s e s t a r án ob l igados cada uno al pago de la p ro ra t a de 
las c a n t i d a d e s a seguradas por e l l o s " C o t e j a n d o es tos dos ar t í -
cu los se infiere que en el p r i m e r o se hab la de un s egu ro hecho 
d e mala fe , pues dec la ra a b s o l u t a m e n t e su nu l idad , s i endo asi 
q u e en el o t r o a r t í c u l o se expresa que el seguro h e c h o c o n exce -
s o , a u n q u e sin f r a u d e , d e b e subs i s t i r hasta la c o n c u r r e n t e canti-
d a d ; d e b i e n d o adve r t i r s e que el que hace asegurar por u n valor 
m a y o r que el de las m e r c a d e r í a s , se c ree p r o c e d e r d e buena fe , 
p o r q u e d e nad ie se p r e s u m e do lo , y los a seguradores que lo a le-
guen t e n d r á n que p r o b a r l o . 

70. C u a n d o el a s e g u r a d o p r e v i e n e al a s egu rado r ( á t i e m p o 
que n o se haya t e n i d o por e l los not ic ia a lguna buena n i mala d e l 
p a r a d e r o del n a v i o ) q u e en el seguro h e c h o exced ió de la c a n t i -
d a d que valia la cosa a s e g u r a d a , será de obl igación del a s e g u r a -
d o r anu la r la pa r t e del e x c e s o , r e s t i t u y e n d o al asegurado los 
p r e m i o s c o r r e s p o n d i e n t e s á ella con el d e s c u e n t o de m e d i o por 

c i en to ( 1 ) . • . , j i i 
71. Si a lguno h i c i e r e asegurar mas can t idad d e la que v e r d a -

d e r a m e n t e tuv ie re en el b u q u e ó para e m b a r c a r en é l , y despues 
p a d e c i e r e nauf rag io , el a s r g u r a d o r no ha de es tar ob l igado á 
pagar mas can t idad que aque l la que just if icare tenia en él ( c o n 
la baja y d e s c u e n t o d e l diez por c i e n t o p r e v e n i d o en el p á r r a -
fo 6 9 ) , ni á volver p r e m i o a lguno de los que por r a z ó n de d i c h o 
s egu ro hub ie re r e c i b i d o (2). 

72. C u a n d o el c a r g a m e n t o se asegura por una suma m e n o r 
del va lor , y el seguro se ha h e c h o i n d e t e r m i n a d a m e n t e , se p a r -
t i r án los r iesgos e n t r e el a segurador á p ro ra t a de la suma asegu-
r ada y el a s e g u r a d o p o r el exceso . En tal caso el a s e g u r a d o es 
a s e g u r a d o r de sí m i s m o p o r el r e s t o ; p o r e j e m p l o , hice ase -
gurar cuaren ta y c inco m i l pesos en u n c a r g a m e n t o mío de va-
Sor d e sesenta mil ; si s o b r e v i e n e una p é r d i d a de ve in te mi l , suf r i -
rá el a segurador las t r e s cua r t a s pa r t e s , y yo la cuar ta ; p o r q u e 
no hab iéndose h e c h o e l seguro en e fec tos d e t e r m i n a d o s del car -
g a m e n t o , no hay r a z ó n para i m p u t a r á u n o s mas que á o t ros la 
p é r d i d a que s o b r e v e n g a . 

73. ¿Y que d i r e m o s si an tes de sucede r esta p e r d i d a , y en el 
cu r so del viage, h u b i e s e sacado del b u q u e el a segurado algunos 

1 Num. 21. del cit. cap. 2 Nnm. 15. 

efectos por el va lo r d e q u i n c e mi l pesos , n o h a b i e n d o d e j a d o en 
él s i no e l i m p o r t e d e lo asegurado? ¿El a segu rado r cor re r í a solo 
los r iesgos? La cues t ión n o há lugar en el caso d e la total pé rd i -
da de la c a r g a , p o r q u e en tonces s i e m p r e t iene que pagar la s u -
m a a s e g u r a d a , haya ó n o r e t i r a d o el o t r o p a r t e de los e fec tos . 
La d i f icu l tad es c u a n d o la p é r d i d a fue parc ia l , ó f u e r o n ave r í a s , 
p o r q u e en e s t e caso t iene Ín te res en que se p ro ra t ee con el due-
ñ o de la carga , ó c o n o t r o a s e g u r a d o r que hub i e se a s e g u r a d o 
los res tan tes q u i n c e mil pesos. Mr. Vall in dice que es acc iden ta l 
que s u b s i s t i e n d o t o d o s los e fec tos en el b u q u e se haga este p r o r a -
teo ; p o r q u e el a segurado n o se obliga al a segurador á de j a r l o s 
en el b a r c o , ni le está l imi tada la facu l tad d e d e s p a c h a r p a r t e de 
sus m e r c a n c í a s d u r a n t e el c u r s o de su viage en los pue r to s d o n d e 
e n t r e . Esta r e s o l u c i ó n es muy jus ta , si el a s e g u r a d o so lo d e s c a r g ó 
los e fec tos no a s e g u r a d o s para despacha r los en el puer to d o n d e 
e n t r ó ; p e r o sí será r e sponsab le h a b i é n d o l o s desca rgado so lo c o n 
la mi ra de l ib ra r los de las aver ías que r ece l aba . 

74. En o r d e n d o b l a d o s egu ro que se hace s o b r e una m i s -
ma cosa , p r e v i e n e n las O r d e n a n z a s de Bi lbao l o s igu ien te : » N o 
se p o d r á h a c e r d o b l a d o seguro s o b r e una m i s m a cosa , pena d e 
n u l i d a d ; p e r o si suced ie re que dos ó mas i n t e r e s a d o s d e una 
m i s m a cosa , sin not ic ia que tenga el u n o del o t r o , c a d i u n o 
de por sí h ic ie re el tal seguro , será vis to q u e d a r vá l ido el que 
jus t i f icare habe r se h e c h o p r i m e r o ; en c u y o c a s o , para anu l a r 
el s e g u n d o ó pos te r io r ( c o m o d e b e r á h a c e r s e ) se o r d e n a que e l 
a segurado acuda p u n t u a l m e n t e á hace r lo saber al a segurador 
con r e c a u d o l eg í t imo que lo c e r t i f i q u e , en el t é r m i n o de t r e in t a 
dias , con tados d e s d e el de la fecha de la ú l t ima póliza , con t a l 
que no tenga el a s e g u r a d o antes d e esta precisa d i l igencia n o t i -
cia a lguna del pa r ade ro del n a v i o , y que de esta m a n e r a q u e d e 
en si nu lo el tal s e g u n d o ó mas seguros ú l t i m a m e n t e h e c h o s , y 
sus pólizas , vo lv iéndose por el a segurador al a s e g u r a d o el p r e -
mio que d e él h u b i e r e r ec ib ido , m e d i a n t e d icha ignoranc ia de l 
p r i m e r s e g u r o , con la baja y d e s c u e n t o de m e d i o p o r c i e n t o 
( q u e p o d r á r e t e n e r y l l e v a r , por h a b e r ya firmado la pó l iza ) ; 
p e r o si el navio h u b i e r e an t e s d e d i c h o aviso l l egado con feli-
c i d a d , ha de ser v i s to habe r se ganado ya p o r el a s e g u r a d o r ó 
a s e g u r a d o r e s pos t e iores sus p r e m i o s , sin que deban r e s t i t u i r -
los ; y al c o n t r a r i o , si el navio y cargas , ó lo que d e el lo es tu-
v iere asegurado , se pe rd i e r e en t o d o ó en p a r t e , y c o n s t a r e e s -
t o á los ú l t i m o s a s e g u r a d o r e s an t e s d e es ta r no t i c io sos d e d i -
cho p r i m e r o y p r e f e r i d o s e g u r o ; en es te caso t o d o s los p r i m e -



ro s y ú l t i m o s d e b e r á n sanear á p r o r a t a los d a ñ o s ó pérd ida d e 
l o a segurado ; y si a lguno d e e l los se ha l la re e n t o n c e s fa l l ido , 
se d e b e r á sup l i r por los demás lo que p o r es te f a l t a re á p ro-
p o r c i o n de lo que a s e g u r a r o n ; q u e d á n d o l e s el r e c u r s o por los 
asi sup l i dos con t ra los tales f a l l i d o s " (1). 

75. Si u n o a segurase á o t r o cier ta c a n t i d a d de mercade r í a s 
que este d i jo t e n e r para ca rga r ó ca rgadas en u n b u q u e , y per r 

d i é n d o s e este resu l tase que no habia tales m e r c a d e r í a s á b o r d o , 
ó si exis t ian a lgunas , no en tanta c a n t i d a d c o m o di jo el asegura-
d o , solo es tará ob l igado el a s e g u r a d o r á pagar la es t imación de 
las q u e h a b i a , y nada si no h u b i e s e n inguna ; p o r q u e la fal?a 
a s e r c i ó n vicia el s egu ro á favor del a s e g u r a d o en cas t igo de su 
mala f t í (2). 

76. Si en el viage se pasa ren las m e r c a d e r í a s aseguradas d e 
Ja nave en que iban á o t ra , y se pe rd i e sen a m b a s , es tá obl iga-
d o el a segurador á pagar la es t imación d e lo a segurado por su 
r e s p o n s a b i l i d a d ; p e r o n o lo estará si so lo se pe rd i e r e la nave 
a d o n d e se t r a s b o r d a r o n las m e r c a d e r í a s , por no esl a r a cargo 
del a segu rado r el r i e sgo d e ella ( 3 ) ; ni t a m p o c o será r e sponsab l e , 
si las m e r c a d e r í a s se pe rd ie ren en las l anchas ó barcos en que 
se h ic iere d i c h o t r a s p o r t e , pues no ha r e c a í d o sobre el los el se-
g u r o ^ ) . 

7 / . Las d e m á s obl igac iones re la t ivas al pago que por via d e 
i n d e m n i z a c i ó n d e b e n h a c e r los a s e g u r a d o r e s , es tán c o n t e n i d a s 
en los s iguientes a r t í cu los d e las O r d e n a n z a s de Bi lbao , cap í tu lo 
22. »Por cuan to la expe r i enc ia ha d e m o s t r a d o que a lgunos capita-
nes ó m a e s t r e s d e n a v i o s ( á t í tu lo de es tar a s e g u r a d o s , ó por 
n o t ene r Ín te res en e l lo ) , v iendo de lejos a lgún o t r o navio , sin 
e n c o n t r a r s e con él , ni hace r res i s tenc ia , ni conoce r si es amigo 
ó e n e m i g o , f a l t ando á su ob l igac ión los han d e s a m p a i a d o , y 
e c h á n d o s e á t ierra e n grave per ju ic io de los i n t e r e s a d o s de e l los 
y sus ca rgazones ; se o r d e n a que en s eme jan t e s casos , los s egu-
ro s que f i e r e n h e c h o s s o b r e los cascos de los tales n a v i o s , y 
sus apa re jos asi a b a n d o n a d o s , y sin ser r e a l m e n t e t o m a d o s , 
sean n u l o s , sin que p o r es to se e n t i e n d a q u e d a r l ibres los que 
f u e r e n a seguradores d e las m e r c a d e r í a s , an t e s bien debe rán pa -
gar las can t idades aseguradas s o b r e las d ichas m e r c a d e r í a s , r e s -

1 H . num. 16. Slracc. all í , glos. 8. num. 2. 
2 Syio'crn. de assecur. 3. p. nom. 10 y 4 Snntcrn. lug, cit. num. 36 y sig. 
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pec to de que los a s e g u r a d o r e s de el las no tuv ie ron p a r t e en la 
negl igencia y falta del cap i tan y su e q u i p a g e " ( 1 ) . 

78 » En caso d e que u n navio y m e r c a d e r í a s , d e q u e se h u -
biese h e c h o s e g u r o , f u e r e a p r e s a d o , e l a segurado p o d r á r e s c a -
tar sus e fec tos sin aguardar á o r d e n d e los a s e g u r a d o r e s ( s i n o 
h u b i e r e pod ido dar les aviso d e e l l o , c o n tal que lo haya de h a -
cer luego que pueda , con e x p r e s i ó n de l c o n v e n i o h e c h o en es -
ta r a z ó n ) ; en c u y o ca so , y c u a n d o l legue á no t ic ia d e l o s asegu-
r a d o r e s , estará á e lecc ión de el los el t o m a r á su cuen ta las c o -
sas aseguradas , á p r o p o r c i o n de la p a r t e que cada cual t enga e n 
el s egu ro , pagando al a segurado las c a n t i d a d e s que aseguraron y 
el costo de su r e s c a t e ; p e r o si no conv in ie ren d ichos a s e g u r a d o -
res en tomar de su cuen :a las cosas a seguradas q u e se r e s c a t a -
r en , a d e m a s de la paga del r e sca t e c o n t i n u a r á n en c o r r e r el 
m i s m o r iesgo del seguro has ta el c u m p l i m i e n t o y p a r a d e r o d e 
su d e s t i n o " ( 2 ) . 

79. »Si a lgún navio q u e d a r e incapaz de n a v e g a r p o r r e t e n -
ción de p r ínc ipe ó d e f e c t o del c a s c o , en que las m e r c a d e r í a s 
aseguradas no f u e r e n c o m p r e n d i d a s , el a s e g u r a d o p o r s í , ó p o r 
o t r a s pe r sonas , p o d r á hacer las pasar á otra ó á o t r a s e m b a r c a -
c iones , sin que por e s t o sea vis to q u e d a r l i b re s los a s e g u r a d o -
r e s de los r iesgos á que se ob l iga ron por la póliza hecha s o b r e 
la p r imera e m b a r c a c i ó n , an tes bien los d e b e r á n seguir en a q u e -
l las en que de nuevo f u e r e n cargadas hasta el p u e r t o de su d e s -
t ino , y a d e m a s han de pagar al a segurado todos los gastos que se 
causa ron en la descarga y m u d a n z a d e e l l a s " ( 3 ) . 

80. » L o s aseguradores e s t án ob l igados á pagar á los a s e g u -
rados las can t idades que les c o r r e s p o n d i e r e n d e los daños ó pé r -
didas que just i f icaren h a b e r p a d e c i d o las mercade r í a s ó cosas 
aseguratlas hasta la en t rega de ellas e i r e l p u e r t o de su d e s t i n o , 
d e n t r o de t re inia dias c o n t a d o s d e s d e aque l en que se les m a n i -
fes ta re dicha j u s t i f i c a c i ó n , á m e n o s que en la póliza del s egu ro 
se exprese t i e m p o d e t e r m i n a d o para dicha p a g a " (4). 

81. »Si l l egare el caso d e que despues de una a r r ibada en 
que h u b i e r e avería g ruesa , y por ella hayan pagado los a s e g u r a -
dores lo que les c o r r e s p o n d i o , c o n t i n u a n d o la navegac ión s u c e -
d i e r e otra ú o t r a s , y antes de l legar ;1 pue r to de su des t ino se 
pe rd ie ren a- i navio c o m o m e r c a d e r í a s , ha de ser v is to estar los 
a seguradores de uno y de o t ro ob l igados á pagar e n t e r a m e n t e la 

1 Num. 40. 
2 INum. 41. 

3 N u m . 42. 
4 N u n i . 4 5 . 



cantidad por cada uno asegurada , con mas los gastos si nueva-
mente se ocasionaren , sin descuento de cada paga que hayan 
hecho de averías gruesas que precediesen á la total pérdida, res-
pecto de que todo asegurador, mediante los premios recibidos 
ia de estar sujeto á cualesquiera contingencias y daños capitu-
ados en la póliza, que durante el viage sobrevengan, poniéndo-

se en el mi smo lugar del asegurado" ( i ) . 
82. »Y si este no acudiere á pedir al asegurador el impor-

te de la pérdida y daños de las cosas aseguradas dentro de un 
a ñ o , contado desde el dia en que tuvo la noticia de la tal pér-
dida , ó recibió las cosas asi averiadas , será visto quedar libre 
el asegurador de pagarle cosa alguna, mediante la omis ion y ne-
gligencia del asegurado" (¿). 

83. »Guando en la misma póliza de los seguros no capitula-
ren las partes baja alguna en el pagamento de las cantidades ase-
guradas ó daños que sobrevinieron , será visto deber pagar los 
aseguradores dichas cantidades en teramente , y sin descuento ni 
baja alguna" (3). 

84. » Si los daños de navios, mercaderías y demás cosas ase-
guradas ( inc luyendo el valor capital de t o d a s ) no excedieron de 
tres por c i e n t o , será visto no tener recurso el asegurado contra 
el asegurador para demandarle cosa alguna sobre ello , y cuan-
do los daños fueren en lanas ó añinos asegurados, deberá llegar 
á diez por ciento para que el asegurador esté obligado al sanea-
miento; á menos que en la póliza del seguro de unas y otras 
mercaderías se obligue el asegurador; que en tal caso deberá 
pagarlos" (5). 

85. Cuando al t iempo de hacer el seguro fuere estimada la 
cosa sobre que este r e c a e , se ha de pagar su est imación con ar-
reglo al precio que entonces se la dió ; y no habiéndose estima-
d o , se pagará por el valor que tuviere en el parage adonde se 
llevaba á vender , y si se estimare en mas, no se deberá pagar el 
exceso (5). 

86. Si la cosa asegurada que se perdió se hallare despues en 
todo ó en parte antes de pagar la est imación del asegurador, que-
dará este libre de responsabil idad en cuanto á lo que pareciere 
aunque no en la parte perdida, si la hubo; debiendo el asegura-
do quedarse con lo que se encontró. Pero si esto pareciese des-

• • • ' • 

1 N o n . 46. 5 Santern. de assecur. 1. p. n«.m 40 al 
l 4<>. Slracc. da assecur g'o». 6. y ley 2. J. 
I 4S. Sed siinhis, IT. ad leg. Ithod. de jact. 

pues de pagada la e s t i m a c i ó n , estará en arbitrio del asegurador 
tomar ó no la mercadería ( ' ) . 

87. Aunque la Ordenanza de Bilbao requiere que se haga en 
la póliza de la estimación de las mercader ías , y en efecto conste 
rior ella luberse h e c h o , no por eso queda cerrada la puerta á 
os aseguradores para probar el exceso ó injusticia de dicha e s -

t imación cuando vieren haber s ido fraudulenta; antes bien pa-
rece que el objeto de dich¿ disposición fue abrirles ó propor-
cionarles camino para acreditar con la misma póliza el fraude ó 
la injusticia. 

88. De lo que se ha d icho resulta que los aseguradores c o n -
traen dos especies de obligaciones en este c o n t r a t o , á saber: 1.* 
la de pagar á los a s e g u i a d o s la suma asegurada que expresare la 
póliza , en caso de pérdida total ó casi total de las mercaderías 
por fuerza m a y o r , con tal que el asegurado les haga abandono 
del resto de ellas y de su< derechos con respecto á las mismas: 
2." la de indemnizar so lamente al asegurado de las averias que 
sobrevengan á los misinos efectos ; esto es , l odos los daños 
causados por cualquiera accidente de fuerza mayor , aunque no 
ha^an causado la pérdida t o t a l , y todos los gastos extraordina-
rios relativos á e l l a s , ocasionados por las mismas cont ingencias 
de mar. 

89. La quiebra del asegurado que no ha pagado los premios 
acaecida en el t iempo de los r i e s g o s , no exonera i los asegu-
radores de estas obl igaciones; pero pueden mientras duren las 
mismas pedir la d iso luc ión del c o n t r a t o , si los acreedores no 
quieren afianzar el pagamento : pues no es justo que corran loa 
riesgos si no se les asegura el precio de el los . 

9(1. Cuando los aseguradores no han asegurado sino el retor-
no de las mercaderías , la quiebra del asegurado no les da ac -
c ión para d» mandar la disolución del contrato , porque tienen 
seguridad suficiente en el privilegio que gozan en ellas para el 
cobro del premio , en caso de feliz regreso , y en el de pérdi-
da pueden descontarle ó deducir le de la suma asegurada que 
deben. 

91. Vin iendo ahora al quinto y úl t imo requisito esencial 
del s e g u r o , es de saber , que por premio ó precio de seguro se 
entiende la suma de dinero que da ó promete el asegurado en 
consideración al riesgo de que se hace responsable el asegura-
dor en caso de la pérdida ó daño que padezca la cosa asegurada. 

1 Santero, de atsecur. 4. p. 0 u m . 46 y '7. Lc j 8 tit. 2. P..rt- 5. 



'92. E s t e p r e m i o , ó se paga de contado al t i e m p o de firmar 
la p ó l i z a , ó se f o r m a un vale de premio pagade ro á c ie r to p la-
zo. Es c o s t u m b r e que es te p r e m i o cons i s t a en d i n e r o , y en la 
c a n t i d a d en que se c o n v i e n e n las p a r l e s . A veces es t ipulan es-
tas que se pague u n t a n t o cada m e s ; o t ras c u a n d o se asegura 
p o r la ida y vuel ta , se conv ienen en que se pague una can t idad 
p o r aque l l a , y o t ra por la de vue l t a ; o t r a s en una sola suma por 
ida y vuel ta , ó por el viage r e d o n d o , lo cual se l lama premio li-
gado, p o r cuan to r e ú n e la can t idad d e ido y vuel ta . C o m o quie-
ra que s e a , en el a r t í cu lo 1.° de d i c h o cap í tu lo 22 de las O r d e -
nanzas de B i l b a o , se p rev iene que haya d e especificarse en la 
pól iza del p r e m i o c o n v e n i d o , c o n e x p r e s i ó n de h a b e r s e r ec ib ido 
de c o n t a d o ó en o t ra f o r m a . 

93. Son m u y var ios los usos acerca del m o d o de pagar el 
p r e m i o del s e g u r o en las p r i nc ipa l e s p lazas de c o m e r c i o de Eu-
ropa . Algunas o r d e n a n z a s p r e v i e n e n que el pago del p r e m i o ha-
ya de hacerse i n m e d i a t a m e n t e q u e se firme la pól iza . Según 
o t r a s se cons idera á los c o r r e d o r e s de seguros c o m o d e u d o r e s 
del p r e m i o ; de m o d o que si el c o r r e d o r afianzare el pago de es-
te al a segurador , so lo á aquel p o d r á ped í r se le , á no ser que sea 
i n so lven t e , en c u y o caso p u e d e r e c l a m a r s e de l a s e g u r a d o . 

94. E n m e d i o d e esta d ive r s idad de opin iones so lo p u e d e 
Sentarse c o m o c i e r t o que el admi t i r los a seguradores la fianza 
del c o r r e d o r ó el c o n c e d e r p lazos para pagar el p r e m i o , d e p e n -
de e n t e r a m e n t e de su v o l u n t a d ; pues de d e r e c h o los a s e g u r a d o r e s 
p u e d e n ins i s t i r en q u e se les sat isfaga el p r e m i o c o n v e n i d o lue-
go que es té firmada la póliza c u a n d o no qu ie ran fiar el pago (1). 

95. Sigúese de lo d i cho , que el a c r e e d o r del p r e m i o , ó sea el 
a s e g u r a d o r , en aque l l a s plazas d o n d e suele t e n e r s e c u e n t a ab i e r -
ta del p r e m i o e n t r e él y el a s e g u r a d o ó el c o r r e d o r , d e b e t e n e r 
s o b r e las m e r c a d e r í a s a seguradas h ipo teca especial m i e n t r a s es-
ten en c a m i n o ó á b o r d o del b u q u e , ó ex is tan en espec ie en po-
der del a s e g u r a d o ; pe ro si el m i s m o c o r r e d o r h u b i e r e pagado el 
p r e m i o , ó sa l ido r e s p o n s a b l e de él por el a s egu rado , no hay en 
tal caso pa r idad d e r azón ; y asi no será c o n s i d e r a d o d i c h o c o r -
r e d o r s ino c o m o u n s i m p l e a c r e e d o r quirografario, c o n t r a los 
b ienes del a s e g u r a d o ( 2 ) (*). 

96. P a r a que se diga equ i t a t ivo el p r e m i o debe ser el jus to 

1 Stypmann. Jus marit. part . 4. cap. 7. 
num, 351 y 355. üi ir icke Diatriba de asse-
cur. ¡j. 15. 

2 S typmann . Jas marit. par t . 14. cap 7. 

mim.'512 Rocc. de assecur. not. 96. 
* A-reec'.or quirografario es el que ha-

ce constar su crédito pin- v a l e , cuenta ó 
papel simple de l deudor . 

prec io d e los r i esgos d e que el a s e g u r a d o se e n c a r g a ; p e r o co -
m o no es fácil d e t e r m i n a r l e , d e b e d a r s e á es te j u s to p r e c i o g r a n -
d e e x t e n s i ó n , r e p u t a n d o p o r tal el c o n v e n i d o p o r las p a r t e s , 
s i n que a lguna de ellas pueda d e o r d i n a r i o a legar l e s ión en u n a 
m a t e r i a de t an t a la t i tud y d i f i cu l t ad . S i e n d o el p r e m i o un p r e c i o 
d e los r i esgos que c o r r e n de c u e n t a del a s e g u r a d o r , d e b e ser 
m a y o r según los r iesgos y d u r a c i ó n : por eso c o m o son m a y o r e s 
en t i e m p o d e guerra , es m a y o r e n t o n c e s el p r e m i o . P e r o si el 
c o n t r a t o se h izo en t i e m p o de p a z , s in c láusu la d e a u m e n t a r el 
p r e m i o en el de g u e r r a , ¿ p o d r á n en tal caso los a s e g u r a d o r e s pe -
d i r a u m e n t o d e é l? Es ta c u e s t i ó n se agitó en d i f e r e n t e s pa r la -
m e n t o s de F r a n c i a al p r inc ip io d e la guer ra de s ie te a ñ o s . La r a -
z ó n para no a u m e n t a r el p r e m i o es que en t o d o s los c o n t r a t o s 
n o se a t iende para el p rec io de las cosas s ino al t i e m p o de su ce-
l e b r a c i ó n , y no á lo que hau p o d i d o valer d e s p u e s : en el d e 
ven ta v . gr . s u c e d e a s i ; y lo m i s m o d e b e ser en el s egu ro h e c h o 
en t i e m p o de p a z , en que no f u e r e e s t i m a d o en mas el p r ec io d e 
los r i e s g o s , c o m p r e n d i é n d o s e t a m b i é n en e l los la d e c l a r a c i ó n d e 
gue r r a . L o s a segu rado re s ing leses g o b e r n a d o s por es tos p r i n c i -
pios, n o tuv ie ron r epa ro en pagar á ios f r anceses la suma a segu ra , 
da , s in ped i r a u m e n t o de p r e m i o , p o r el s e g u r o d e los e f e c t o s 
a p r e s a d o s por los co r sa r ios ing leses . N o o b s t a n t e es to el A l m i r a n -
tazgo d e t e r m i n ó c o n c e d e r á los a s e g u r a d o r e s un a u m e n t o de p r e -
m i o , p r o p o r c i o n a d o al a u m e n t o d e los r iesgos causados p o r la 
g u e r r a , y sus s e n t e n c i a s f u e r o n c o n f i r m a d a s s i e m p r e que se ape -
l a ron . La razón en que se f u n d ó es m u y r e c o m e n d a b l e , á sa-
b e r , la neces idad absoluta é i n d i s p e n s a b l e , po r el Ín te res de l co-
m e r c i o m a r í t i m o , de p recaver y e s t o r b a r la ru ina de los a s e g u r a -
d o r e s , que e n t o n c e s habr ía sido i n f a l i b l e , si no se les h u b i e r a d a d o 
es te a u m e n t o d e p r e m i o ; p o r q u e fiados en la paz hab ian asegu-
r a d o por p r e m i o s m u y m ó d i c o s gran n ú m e r o d e b u q u e s , y las 
p r e sa s que no pod ían m e n o s de se r f r e c u e n t e s , los h u b i e r a n a r -
r u i n a d o sin este a u m e n t o (*). 

97. Ofrécese ahora la cues t ión c o n t r a r i a , á s abe r : ¿ si c u a n d o 
la pól iza se h izo en t i e m p o de guerra , una paz imprev i s t a dará lu-
gar á la d i sminuc ión del p r e m i o ? Las r a z o n e s a legadas para r e -
h u s a r el a u m e n t o de p r e m i o en caso de guerra s i rven a q u i para 
nega r se á la d i s m i n u c i ó n de él ; sin e m b a r g o c o n m o t i v o d e la 
paz imprev i s t a a jus t ada en 1 7 4 8 , juzgó o p o r t u n o el Rey de F r a n -

* Se acostumbra asegurar por un p r e - perdida , de otro diez> veinte ó treinta por 
mió de te rminado , coniu , por i jemplo , de cierno, 
d i r z por ciento . con aumento en caso de 
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cía p o r d e c r e t o s d e l C o n s e j o d e 16 de E n e r o d e 1748 , y 28 del 
m i s m o d e 1749 , c i t a d o s por Val l in , o r d e n a r una d i s m i n u c i ó n d e 
p r e m i o s en los c o n t r a t o s c e l e b r a d o s . Se d e b e obse rvar que es ta 
m o d e r a c i ó n de p r e m i o s no p u e d e t e n e r lugar s ino respec to d e 
l o s s e g u r o s de los r iesgos que r e s t a n ; p o r q u e á los a s e g u r a d o r e s 
se lia d e pagar el p r e m i o d e los r i esgos q u e ya c o r r i e r o n . 

98 . Hay o t ra c é l e b r e c u e s t i ó n , y es si la falta de pago del p re -
m i o d e s egu ro anula de tal m o d o e l c o n t r a t o q u e acaec iendo el 
i n f o r t u n i o an t e s d e d i c h o p a g o , n o sea r e s p o n s a b l e el a s egu rado r 
d é l a p é r d i d a de las cosas a seguradas . P r e s c i n d i e n d o de las c o n -
t ra r ias o p i n i o n e s de los e s c r i t o r e s s o b r e es te p u n t o , n o s l imi ta -
r e m o s á e x p o n e r la que p a r e c e mas c o n f o r m e á la r azón y a la 
n a t u r a l e z a de l c o n t r a t o . N o h a b i é n d o s e fiado ó d a d o p lazo pa ra 
e l pago de l p r e m i o , es c l a r o que deben a d o p t a r s e las m i smas r e -
gias del c o n t r a t o d e c o m p r a y ven ta ; q u i e r o d e c i r , que asi c o -
m o en es te t iene lugar la r e iv ind icac ión c u a n d o no se haya paga-
d o el p rec io ( * ) , de l m i s m o m o d o en el c o n t r a t o de s e g u r o , no 
p a g á n d o s e de c o u t a d o el p r e m i o c o n v e n i d o , p u e d e n ped i r c o n 
justicia los a s e g u r a d o r e s q u e se r e s c i n d a e l c o n t r a t o e s t a n d o pen-
d i en t e todavía el r iesgo de la cosa a segu rada . P e r o si para e l pa-
go se h u b i e r e c o n c e d i d o plazo ó h e c h o a lguna i nnovac ión e n lo 
q u e d i s p o n e n las l eye s s o b r e es te p u n t o , d e d o n d e resul te c l a -
r a m e n t e que el a s e g u r a d o r fió en el c r é d i t o del a s e g u r a d o o de l 
c o r r e d o r ; no da rá en tal c a s o la fa l ta d e pago al t i e m p o c o n v e -
n i d o u n d e r e c h o b a s t a n t e pa ra la resc is ión del c o n t r a t o : asi que 
s i e n d o es te un c r é d i t o pa r t i cu l a r del a s e g u r a d o r c o n t r a el asegu-
r a d o , podrá a legar sus r a z o n e s en juicio , c o m o por cua qu ie ra 
o t r a ob l igac ión c i v i l , según las d i spos ic iones de d e r e c h o c o -

™ p r e m i o q u e da el a s e g u r a d o y el pe l ig ro de que se ha-
ce r e s p o n s a b l e e l a s e g u r a d o r son d o s cosas co r re l a t ivas e i n se -
pa rab l e s una d e o t r a , y c o n c u r r e n e n t r a m b a s á cons t i t u i r a e sen . 
cia V el v e r d a d e r o c a r a c t e r del c o n t r a t o de s egu ro (3) ; de d o n -
d e s e s g u e que n o h a b i é n d o s e e s t i pu l ado ni i m p l í c i t a m e n t e p ro -
m e t i d o p r e m i o a l g u n o , no se p o d r á d e c i r que haya i n t e r v e n i d o 
d i c h o c o n t r a t o ; y á lo m a s será una es t ipu lac ión de diversa n a t a -
raleza del s egu ro ; asi c o m o es nu l a la ven ta en que no se haya 
e s t ipu lado p r e c i o , y vano e l a r r e n d a m i e n t o en que no se haya 

1 Lev 5. «. 18. IT. di trib. act. cap. 3. secc. ?. §• . 1 Lev 1 Cod. de pacüs. Ley 6 y 33. 3 Stypmann. Jus marjt. par t . 4 cap. 7. 
Cod. delans*«Stypmano. Jus L J . lib. num. 303 y 305. Poüue r de,assur. «um. «»• 
4. cap. 7. num. 536. Emerigon--des assur. 

pac tado p e n s i ó n a l g u n a ; pues ta les c o n t r a t o s m u d a r í a n d e e s e n -
cia por falta d e un r e q u i s i t o s u s t a n c i a l , y s e c o n v e r t i r í a n en 
o t r o s egún sus d iversas c i r c u n s t a n c i a s ( 1 ) . 

100. A u n q u e es c o s t u m b r e gene ra l q u e el p r e m i o d e s egu ro 
se pague en d i n e r o e fec t ivo , c o m o se d i jo en el p á r r a f o 9 2 , s in 
e m b a r g o b i e n p u e d e h a c e r s e c o n v e n i o en c o n t r a r i o , espec ia l -
m e n t e el d e pagar le con una porc ion ó p a r t e d e la m i s m a cosa 
asegurada c u a n d o l legue ¿ s a l v a m e n t o , ó en d i n e r o c o n t a n t e si 
esta p e r e c i e r e ( 2 ) . 

101. A u n q u e por lo regu la r el a s e g u r a d o c o n t r a e p u r a y s i m -
p l e m e n t e la ob l igac ión d e pagar al a s e g u r a d o r la s u m a c o n v e n i -
da p o r p r ec io d e ios r iesgos ; no o b s t a n t e a l g u n a s v e c e s por c l á u -
sula espec ia l de la póliza n o se ob l iga á pagar e l p r e m i o s ino en 
caso de fel iz a r r i b o d e l b u q u e . 

102. E x p l i c a d o ya c u a n t o ha p a r e c i d o c o n v e n i e n t e d e c i r a c e r . 
ca d e los r e q u i s i t o s esenc ia les de l s e g u r o , se t r a t a r á a h o r a b r e -
v e m e n t e de l m o d o d e p r o c e d e r para r e c l a m a r e n c a s o d e p é r d i -
da el va lor d e los e fec tos a s e g u r a d o s . P a r a q u e e l a s e g u r a d o p u e -
da jus t i f icar c o m o leg í t ima la c a n t i d a d c u y o p a g o s o l i c i t a , y q u e 
esta no e x c e d e el va lo r d e los e fec tos a s e g u r a d o s , es p r e c i s o , co-
m o h e m o s d i c h o ya , q u e a c r e d i t e h a b e r s e v e r i f i c a d o el c a r g a -
m e n t o de d i chos e f e c t o s , c o m o t a m b i é n el v a l o r d e e l los . Asi-
m i s m o d e b e p r o b a r la p é r d i d a ó desgrac ia a c a e c i d a á l o s e fec tos , 
c o m o que esta es el f u n d a m e n t o de la acc ión L a p r i n c i p a l 
p r u e b a para a c r e d i t a r el c a r g a m e n t o de las m e r c a d e r í a s es el c o -
n o c i m i e n t o de l c a p i t a n , según se d i jo en el p á r r a f o 5 0 , y á fa l ta 
d e es te d o c u m e n t o , si se hub ie re p e r d i d o ó e x t r a v i a d o , v a l d r á 
la dec l a rac ión de d i c h o capi tan ú d e o t r a s p e r s o n a s d e la t r i p u -
l ac ión (*). 

103. Asi c o m o la c a n t i d a d de las m e r c a d e r í a s d e la carga se 
justifica por el c o n o c i m i e n t o , puede el a s e g u r a d o a c r e d i t a r el v a -
lo r de ellas por las f ac tu ra s y l i b r o s de c o m e r c i o , a s i s u y o s c o -
m o de los c o m e r c i a n t e s que se las v e n d i e r o n . E n d e f e c t o de esta 
p rueba d e b e n e s t i m a r s e por pe r i tos según el p r e m i o c o m ú n y cor -
r i en t e de las mercade r í a s d e la m i s m a e spec i e a l t i e m p o y en el 
lugar en que se h izo el c a r g a m e n t o . 

104. T r e s son las e x c e p c i o n e s p r inc ipa l e s q u e p u e d e n o p o -

1 Pothier ds assur. n u m . ' y 9. E m e -
rigon des assur. cap. 3. secc. 10 y 11 ; y 
des cor.tr. á lagrosse, cap. 3. secc 1. 

2 Pothier. des assur. num. 81. E m e n -
gon des assur. cap. 3. secc. 10- y des 

contr. a lagrosse , c a p . 3 s ecc . 1. 
3 Ordéname, de Bi lbao en dicho cap. 

22. num. 3. 
* De esto se h a b l ó con ex tens ión en 

los párrafos 50 y s i gu i en t e s . 



n e r los a s e g u r a d o r e s para l i be r t a r s e d e pagar e l t o d o ó p a r t e de 
la suma que se les p i d e , á s a b e r : 1. a No h a b e r el a s e g u r a d o e je -
c u t a d o el a b a n d o n o , n i h e c h o la d e m a n d a d e n t r o de u n año c o n -
t a d o d e s d e el dia en que t u v o no t ic ia de | a p é r d i d a , ó rec ib ió 
las cosas a v e r i a d a s , en c u y o caso q u e d a l ib re el a s e g u r a d o r d e 
paga r l e cosa a lguna . 2 . a C u a n d o la suma a segu rada q u e se les p i -
d e e x c e d e el va lor de los e fec tos que e l a s e g u r a d o tenia en el 
b u q u e , para cuya jus t i f icac ión se les r ec ib i r á p r u e b a c o n t r a l o 
q u e r e su l t e de los d o c u m e n t o s p r e s e n t a d o s p o r el d e m a n d a n t e 
pa ra ac red i t a r el va lor y c a n t i d a d d e la ca rga . E l o b j e t o d e es ta 
e x c e p c i ó n es que se r e d u z c a la suma al l e g í t i m o va lo r d e la car -
ga. 3 . a L o s a segu rado re s p u e d e n o p o n e r t a m b i é n que la p é r d i d a 
d e los e f ec to s a segurados n o está b ien jus t i f i cada por los d o -
c u m e n t o s que p r e s e n t a el a c to r , ó q u e dicha p é r d i d a no fue p r o -
d u c i d a por aque l los acc iden t e s d e q u e s a l i e r o n r e s p o n s a b l e s los 
a s e g u r a d o r e s , á qu ienes se les a d m i t i r á p r u e b a c o n t r a los i n s -
t r u m e n t o s que p resen te el a segurado . 

C A P I T U L O U N D E C I M O . 

Del cambio marítimo. 

J. 1. Definición y requisitos del 
contrato llamado cambio 
marítimo. 

2. Analogía que tiene este con-
trato con el del seguro. 

3. ¿Cual es el cambio que for -
ma la esencia de este con-
trato ? 

4 y 5. ¿ Como ha de hacerse la 
escritura del mismo y lo 
que deberá expresarse en 
ella ? 

6. Cantidad que puede tomarse 
á la gruesa sobre el cuer-
po y quilla del buque. 

7. No se podrá tomar dinero ni 
efectos á la gruesa ventura 
sobre fletes ni sueldos de 
marineros cuando fueren 
en viages arreglados por 
meses , excepto si navega-
sen á la pesca de ballenas 
y bacallao. 

8. No se debe dar dinero á la 
gruesa á capitan ó maestre 
de un buque en el lugar 
donde se hallaren los due» 
ños de este sin consenti-
miento de los mismos por 
escrito. 

9. El contrato de cambio marí-
timo no obliga á las par-
tes hasta el momento en 
que comienzan el riesgo de 
los efectos : desde cuando 
empieza á contarse este 
t iempo, no estando seña-

lado por la escritura ó con-
trata. 

10. A lo que estará obligado el 
cargador de mereaderías 
que hubiere tomado diae-
ro á la gruesa sobre ellas, 
si se perdieren ; y qué de -
berá haeer el tomador no 
pudiendo cargar ó in tere-
sarse en el lleno de todo 
lo tomado. 

11. ¿ Como deberá percibirse á 
prorata lo que se salvará 
si padeciesen naufragio el 
buque y las mercaderías ? 

12. Preferencia que deberá t e -
ner á los aseguradores el 
que hubiere dado dinero á 
la gruesa ventura ó riesgo 
de m a r , en lo que se sal-
vare cuando haya oaufra-
gio. 

13. Eu la pérdida entera de mer-
caderías quedará libre el 
que hubiere tomado dine-
ro á la gruesa. 

14. ¿En que caso no será de 
cuenta del que hubiere da-
do dinero á la gruesa el 
daño que hubieren recibi-
do las mercaderías? 

15. ¿Cuando y en que casos se-
rá de cueuta del dador del 
dinero Ja contribución á 
prora ta? , 

16. Los que dieren dinero á la 
gruesa para un viage serán 



ner los aseguradores para libertarse de pagar el todo ó parte de 
la suma que se les pide, á saber: 1.a No haber el asegurado eje-
cutado el abandono, ni hecho la demanda dentro de un año con-
tado desde el dia en que tuvo noticia de | a pérdida, ó recibió 
las cosas averiadas , en cuyo caso queda libre el asegurador de 
pagarle cosa alguna. 2.a Cuando la suma asegurada que se les pi-
de excede el valor de los efectos que el asegurado tenia en el 
buque, para cuya justificación se les recibirá prueba contra lo 
que resulte de los documentos presentados por el demandante 
para acreditar el valor y cantidad de la carga. El objeto de esta 
excepción es que se reduzca la suma al legítimo valor de la car-
ga. 3.a Los aseguradores pueden oponer también que la pérdida 
de los efectos asegurados no está bien justificada por los do-
cumentos que presenta el actor, ó que dicha pérdida no fue pro-
ducida por aquellos accidentes de que salieron responsables los 
aseguradores, á quienes se les admitirá prueba contra los ins-
trumentos que presente el asegurado. 

CAPITULO UNDECIMO. 

Del cambio marítimo. 

J. 1. Definición y requisitos del 
contrato llamado cambio 
marítimo. 

2. Analogía que tiene este con-
trato con el del seguro. 

3. ¿Cual es el cambio que for-
ma la esencia de este con-
trato ? 

4 y 5. ¿ Como ha de hacerse la 
escritura del mismo y lo 
que deberá expresarse en 
ella ? 

6. Cantidad que puede tomarse 
á la gruesa sobre el cuer-
po y quilla del buque. 

7. No se podrá tomar dinero ni 
efectos á la gruesa ventura 
sobre fletes ni sueldos de 
marineros cuando fueren 
en viages arreglados por 
meses , excepto si navega-
sen á la pesca de ballenas 
y bacallao. 

8. No se debe dar dinero á la 
gruesa á capitan ó maestre 
de un buque en el lugar 
donde se hallaren los due» 
ños de este sin consenti-
miento de los mismos por 
escrito. 

9. El contrato de cambio marí-
timo no obliga á las par-
tes hasta el momento en 
que comienzan el riesgo de 
los efectos : desde cuando 
empieza á contarse este 
tiempo, no estando seña-

lado por la escritura ó con-
trata. 

10. A lo que estará obligado el 
cargador de mereaderías 
que hubiere tomado dine-
ro á la gruesa sobre ellas, 
si se perdieren ; y qué de-
berá haeer el tomador no 
pudiendo cargar 6 intere-
sarse en el lleno de todo 
lo tomado. 

11. ¿ Como deberá percibirse á 
prorata lo que se salvará 
si padeciesen naufragio el 
buque y las mercaderías ? 

12. Preferencia que deberá te-
ner á los aseguradores el 
que hubiere dado dinero á 
la gruesa ventura 6 riesgo 
de mar, en lo que se sal-
vare cuando haya oaufra-
gio. 

13. En la pérdida entera de mer-
caderías quedará libre el 
que hubiere tomado dine-
ro á la gruesa. 

14. ¿En que caso no será de 
cuenta del que hubiere da-
do dinero á la gruesa el 
daño que hubieren recibi-
do las mercaderías? 

15. ¿Cuando y en que casos se-
rá de cuenta del dador del 
dinero Ja contribución á 
prorata? , 

16. Los que dieren dinero á la 
gruesa para un viage serán 
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preferidos á los que lo lu- hitante , podrá el juez re-
biesen dado para otros an- ducirle á términos equita-
tecedentes , dejándolo de tivns. 
cobrar por omisioo. 1?. De otra especie de cambio 

17. El Ínteres en el cambio ma- marítimo. 
ritimo no está fijüdo, y de- Escrituras correspondientes á es-
be arreglarse según el ma- te capitulo. 
yor ó menor peligro á que 1.a Escritura de riesgo sobre mer-
s e e x p o n e e l c a m b i s t a . c a d e n a s . 

18. Cuando el Ínteres del c¡?m- 2.a Escritura de riesgo sobre al-
bio marítimo parezca exor- guna embarcación. 

1 . E l c a m b i o m a r í t i m o , q u e t a m b i é n s e l l a m a c o n t r a t a á l a 

g r u e s a v e n t u r a , e s u n c o n t r a t o e n q u e u n o l l a m a d o c a m b i s t a o 

d a d o r p r e s t a c i e r t a c a n t i d a d d e d i n e r o b a j o s u r e s p o n s a b i l i d a d 

á o t r o l l a m a d o c a m b i a t a r i o ó t o m a d o r , q u e l a r e c i b e p a r a e m -

p l e a r l a e n e l t r á f i c o m a r í t i m o , b a j o l a c o n d i c i o n d e q u e e n c a s o 

d e p é r d i d a a c a e c i d a p o r a l g ú n f r a c a s o d e m a r ó d e o t r o a c c i d e n -

t e n o p u e d a e l d a d o r r e p e t i r l o s i n o h a s t a e n e l i m p o r t e d e l o 

q u e s e h u b i e r e p o d i d o s a l v a r ; y p o r e l c o n t r a r i o s i e l b u q u e r e -

t o m a r e f e l i z m e n t e , ó l o s e f e c t o s p e r e c i e r e n p o r i n t r í n s e c o v i c i o 

s u v o ó p o r c u l p a d e l c a p i t a n ó m a r i n e r o s , e s t e o b l i g a d o e l t o -

m a d o r a r e s t i t u i r a l d a d o r l a c a n t i d a d p r e s t a d a , y a d e m a s c i e r t o 

Í n t e r e s ó u t i l i d a d c o n v e n i d a p o r p r e c i o e n r a z ó n d e l o s r i e s g o s 

q u e e l ú l t i m o t o m ó á s u c a r g o ( 1 ) . 

2 Por esta definición se ve que el contrato de cambio ma-
rítimo tiene grande analogía con el de seguro , y ambos depen-
den en los efectos de los mismos principios (2). 

3 E l c a m b i o q u e f o r m a l a e s e n c i a d e e s t e c o n t r a t o m a r í t i m o 

c o n s i s t e e n l a u t i l i d a d e s t i p u l a d a e n d i n e r o ú o t r a c o s a a f a v o r 

d e l d a d o r ó c a m b i s t a a d e m a s d e l a s u m a p r e s t a d a , p o r p r e c i o 

d e l r i e s g o d e q u e s e h a c e r e s p o n s a b l e , s i n l o c u a l n o s e l l a m a r í a 

c a m b i o m a r í t i m o s i n o q u e s e r i a u n c o n t r a t o d e o t r a e s p e c i e 

T a m b i é n e s d e e s e n c i a d e e s t e c o n t r a t o q u e e l n e s g o m a r í t i m o 

1 1 pvps i 3 4 , 5 y 6. ff de nau\ foen. la gross ; y al art. 6. tit. d e s « " u ' f -

gSESffiKS éJZ&i^T^ 
al lib 3. tit. 5. de la Oidenanz. de Francia. uum. 1í>. 2 "Vallin a l art. 11. út . des contr. a 

corra á cargo y por cuenta del dador ó cambista ( ' ) . 
4. Las escrituras ó contratas de comercio de dinero ó efec-

tos que se dan á la gruesa ventura ó riesgo de nao, pueden ha-
cerse ante escribano público, ó entre las mismas partes por me-
dio de corredor ó sin él, con los pactos, cláusulas y circunstan-
cias en que se convinieren ó ajustaren los interesados 

5. En dicha escritura, contrata ó póliza, que en razón de este 
contrato se hiciere, deberá expresarse que quedan general-
mente obligados la persona y bienes del tomador, é hipotecados 
especialmente en favor del cambista ó dador los mismos bu-
ques, aparejos y fletes que ganaren, ó las mercaderías sobre 
que se dió el dinero, ó las que con el mismo se compraren 

6. No se puede tomar á la gruesa sobre el cuerpo y quilla 
del buque mas cantidad que las tres cuartas partes de su valor, 
estimándole por peritos que nombren el dador y el tomador, 
so pena de que haciéndose lo contrario y reclamándose sobre 
ello por cualquiera de los dos, no se le oirá ni admitirá en jui-
cio (4). Sobre mercaderías cargadas tampoco se podrá exceder 
del valor que tuvieren en el puerto donde empezaren á correr 
el riesgo, bajo la pena de que si se justificare lo contrario pa-
gue el tomador las cantidades principales y sus premios, aun-
que sobrevenga la pérdida de dichas mercaderías 

7. Tampoco se podrá tomar dinero ni efectos á la gruesa 
ventura ó riesgo de nao, sobre fletes ni sueldos de marineros, 
cuando fueren en viages arreglados por meses ; pero bien se po-
drá dar á los capitanes , oficiales y marineros que navegaren á 
la pesca de ballenas y bacallao; precediendo por lo que res-
pecta á los marineros intervención y consentimiento de sus ca-
pitanes (6). 

8. Ninguna persona deberá dar dinero á la gruesa á capitan 
ó maestre de buque en el lugar donde se hallaren ó residieren 
los dueños propietarios de él sin consentimiento de estos por 
escrito, aunque sea para repararle, para hacer prevención en 
bastimentos ú otro objeto de su beneficio , so pena de que si ha-
ciendo lo contrario se reclamare ó resultaren diferencias sobre 
su cobranza , no tenga el dador recurso alguno de hipoteca de 
dicho buque, aparejos ni fieles ; pero en el caso de que alguno 
ó algunos de dichos dueños é interesados en é l , ó cosa ó parte, 

1 Leyes 1 , 3 , 4 y 5. fT. de naut. foen. 3 Id. nura. 2. , 
Stypmann. Jus ntaril part. 4. rap. 2. uum. 4 id. nuro. 3. 
14. Pfithier, loe. <¡t. nnm. 16. 5 Id. num. 4. 

2 Ordenanz. de Bilbao, cap. 23. num. 1. 6 Id. num. 5. 



no quisiesen contribuir con su contingente para dicho reparo 
y su avío , se podrán dar y tomar las cantidades precisas , cons-
tando del previo requerimiento hecho á los mismos dueños, y 
de su renitencia , con cuyo requisito quedarán hipotecados para 
la seguridad el buque y sus fletes (i). 

9 . ' El contrato de cambio marítimo no puede tener su fuerza, 
y por consecuencia no obliga á las partes contrayentes, hasta el 
momento en que comienza el riesgo de los efectos sobre los 
que se ha tomado el dinero (2). En caso de que por la escritura 
ó contrata no estuviere señalado dicho tiempo, previenen las 
Ordenanzas de Bilbao (3) que por lo tocante al buque , jarcias, 
aparejos y vituallas, será visto empezar á correr desde el día 
en que aquel se hiciere á la vela hasta que cumplan veinti-
cuatro horas despues que se anclare y amarrare en el puerto de 
su destino; y por lo que respecta á lo dado sobre mercaderías, 
empezará á correr desde que se diere principio á cargarse en ga-
barras ú otras embarcaciones menores para trasladar a los na-
vios hasta que sean entregadas en tierra en dicho puerto del 
destino (4). 

10. El cargador que hubiere tomado dinero a la gruesa so-
bre mercaderías, tendrá obligación en caso de pérdida de ellas 
de justificar que las tenia efectivamente cargadas por su cuenta 
hasta el importe del dinero que tomó , para poder quedar libre 
del cumplimiento de lo contratado. Y si dicho tomador de di. 
ñero ó mercaderías á la gruesa ventura no pudiere cargar o in-
teresarse hasta el total complemento de lo tomado según pro-
yectaba , debe prevenírselo á tiempo , y antes que el buque se 
haga á la vela , al dador ó cambista para que se anule el contra-
to hecho, en aquella parte que no hubiere podido cargar, em-
plear ó interesarse, y quede solo subsistente en la parte emplea-
da y cargada. Precedido este aviso en debido tiempo y lorma, 
estará obligado el dador á conformarse sin excusa ni dilación, 
y recibir la parte de dinero ó mercaderías que se le quiera de-
volver, con tal que sea en la misma especie que lo entrego ; so 
pena de que no queriéndolo recibir, no estará obligado <rl to-
mador á satisfacerle mas que lo que conste y justificare haber 
cargado ó empleado, sin que por lo restante pueda ser deman-
dado por el dador (5). 

1 Ordenanz. de Bi lbao , dicho cap. Bilbao num 10. 
c & El mismo num. 10 de dunas u r num. o. , t 

2 Le r 3. ff. de naut. foen. Stypmann. d e n a r z 
ius marit. p í t 4. cap. j / n o m . 14. 5 D.cbo cap num. 11 , 12-

3 Dicho cap. de las Ordenanz. de 

11. Si acaeciere naufragio de buque y mercaderías sobre que 
se dió parte de su valor á la gruesa , y se salvare el todo ó par-
te de aquel ó de aquellas , en tal caso deberán entrar los que le 
dieron á parcibirlo á prorata con los demás interesados en las 
mismas cosas salvadas, según las cantidades que tuvieren como 
partícipes y compañeros en ellas y su producto, bajadas las 
costas y gastos, á pérdida y ganancia, como cuenta de com-
pañía ( ') . 

12. Si acaeciere dicho naufragio, y sobre parte del buque ó 
de las mercaderías estuviesen hechos seguros, el dador del di-
nero á la gruesa ventura ó riesgo de mar será preferido á los 
aseguradores para su pagamento en el producto de lo que se sal-
vare hasta la concurrencia de la cantidad principal que hubiere 
dado , sin incluirse los premios mediante su especial sujeción 
é hipoteca 

13. Todas las escrituras y contratas de dinero ó mercaderías 
dadas á la gruesa, se considerarán extinguidas por la pérdida 
entera de uno y otro siempre que esta provenga de caso fortuito, 
quedando libre de la obligación contraída el que lo hubiere to-
mado, sin que el dador tenga recurso alguno contra él ni sus 
bienes (3). 

14. Pero si las mercaderías sobre que se hubiere dado el di-
nero á la gruesa padecieren daño por vicio propio de ellas, ó 
por negligencia ) causa de los maestre*, propietarios ó merca-
deres cargadores, llegado el buque al puerto de su destino, no 
será de cuenta del dador del dinero, y deberá el tomador pa-
garle enteramente el capital de sus premios , á menos de que en 
la escritura hecha sobre ello se haya estipulado que hubiese de 
correr también el riesgo en daños ó averías de la calidad re-
ferida (4). 

15. Como toda echazón , rescate , composiciones de buques 
y lo demás que se comprende en avería gruesa, resulta siempre 
en beneficio del que hubiere dado sobre ello dinero á la gruesa 
ventura, el tal deberá contribuir en estos casos al pago de la 
prorata que le tocare, mas no á las averías simplesjá menos 
que se hubiere pactado lo contrario en la escritura (5). 

16. Guando alguna persona que dió dinero á la gruesa , cum-
plido el viage ó plazo pactado , no lo cobró por omision suya ú 

1 Gap. 23 de dichas Ordenanz. num. 15. 4 Cap. cit num. 7. 
2 Id. num. 14. Id. num. 8. 
3 Id. num. 15. 
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otros motivos, dejándole mas tiempo á la misma gruesa; y des-
pues para otro ú otros viages dieren otra ú otras personas nue-
vas cantidades al mismo tomador, d"ben ser preferidas en 
cuanto á su cobranza las tales personas que dieren posterior-
mente el dinero , á las que le habian dado para el viage ó viages 
antecedentes (1J. 

17. En el cambio marítimo no está fijado el ínteres ordi-
nario; y asi es permitido arreglarle según el mayor ó menor 
peligro á que se expone ó cree exponer su dinero el cambista, 
puesto que según la ley 1. God. de naut./oen. el dinero trajee-
ticio es susceptible de un Ínteres indefinido en razón del 
peligro que el acreedor toma á su cargo. Sin embargo Justi-
niano parece haber querido reducir el Ínteres náutico á la usu-
ra centésima, esto es , al uno por ciento al mes, como se infie-
re de las novelas 106 y 110; pero el célebre Emengon ha ob-
servado sab,ámente que las novelas de Justiniano no son aplica-
bles sino al dinero trayecticio cuyo peligro no corria á cargo 
del acreedor, y de ningún modo al verdadero contrato mauti-
mo (2). Es tan cierta esta opinion , que se conforma en un todo 
con lo dispuesto por la ley 4. ff. de naut. foen., y es también 
conciliable con la ley 26. Cod. de usur. 

18 Guando el Ínteres del cambio marítimo parezca exor-
bitante, podrá el juez moderar reduciéndole á unos términos 
equitativos, como se practica en cuanto al ínteres ordinario 
Pero en tal caso parece que el juez antes de resolver deberá consi-
derar la calidad de los riesgos , de los viages las circunstancias 
del buque, del lugar y del tiempo, observando también si fue 
la intención de los interesados el comprender en la utilidad es-
tipulada ademas de los riesgos la recompensa del préstamo y 
crédito que el cambiante hace de la suma prestada, lo que re-
pugnaríaá la naturaleza de este contrato haciéndole en tal caso 

ilícito y usurario (4) (*). 

1 Cap. cit. de las (Mena**- de Bilbao, 

T Traité des contr. á la g ross. cap. 
1. secc. 1. „ , . 0 

3 Targa I'ond. mani. cap. 33. num. 
Potkier des contr á la gross nom. ¿. 

4 Rot Florent libiirn. de canil,, niant, 
etassécur. decís. 6. setiembre i720. num, 

' V Todo capitan , patron ó maestre de-
berla llevar consigo en 1 « roles de ma-

tricula , ó en registro separado , notados 
los cambios marítimos que hubiese c o n -
traído; de moda que por su anterioridad 
gozasen el privilegio <ie hipoteca . A i i 
ningún cambista pudiera ser engañado, 
como comunmente sucede, á no ser 
por culpa tí omision suya en hacerse pre-
sentar dicho registro , y hac.'r constar en 
él el cambio "que prestase. Entonces 
ninguno pre taria mas de lo que pudier» 
valer la cosa hipotecada. 

19. Existe otra especie de cambio marítimo muy útil y re-
comendable deforma inversa del contrato á la gruesa; porque 
asi como en este el capitan, patrón ó maestre es el que recibe el 
dinero, en el otro de que aqui se trata lo da el capitan al co-
merciante ó cargador sobre los efectos que carga; por lo cual 
se llama contrato ó cambio de hipoteca. Por lo regular at tra-
tratarse el fletamento se estipula que el capitan adelantará tal can-
tidad de dinero al premio ó cambio de tanto por ciento , entre-
gándolo en el puerto del embarco para recibirlo en el del desem-
barco, corriendo el capitan ó dador los riesgos hasta la con-
currente cantidad de la hipoteca. Este contrato debiera propa-
garse y protegerse en beneficio del comercio y de la marina. 

Escrituras correspondientes á este papítulo. 

1 .* ESCRITURA. DE RIESGO SOBRE MERCADERÍAS. 

Sea notorio, como yo Fulano, vecino de tal parte, otor-
go: que debo y me obligo á pagar á Fulano, vecino de tal 
parte, y á quien su poder ú orden tuviere, tanta cantidai, 
por otra tal que para hacerme buena obra me ha prestado, 
y entregado en dinero para compra de mercaderías, ó en 
ellas mismas, que con ello he comprado, inclusos en la refe-
rida suma los premios del riesgo, que irán declarados; y de 
la misma cantidad, géneros y mercaderías me doy por conten-
to y entregado á mi voluntad, sobre cuyo recibo, por no ser de 
presente, renuncio la excepción de la pecunia, leyes de la en-
trega , su prueba, engaño y demás de este caso , como en ellas 
se contiene, de que le otorgo igualmente recibo en forma. La 
referida cantidad ha de ir y va corriendo riesgo por cuenta 
del dicho Fulano, á tal parte, en el buque nombrado ta l , su 
capitan Fulano, que está surto y anclado en tal puerto, sobre 
dichas mercaderías., que están ó se pondrán á bordo de él , y 
son tantas piezas, cajones (ó lo que fuere), con tales marcas ó 
números ( que se pondrán al margen), que de mi cuenta irán 
emoarcadas en dicho barco : y aseguro que valen mas que la re-
ferida cantidad de esta escritura, siendo el dicho Fulano igual-
mente participante é interesado en la asignación de ellas para 
correr los riesgos en dicha embarcación. Estos serán y se enten-
derán de mar, viento , tierra , fuego, amigos , enemigos, y otros 
desgraciados sucesos, pensados ó no pensados , que puedan 
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suceder á dicho navio f io que Dios no permita), por donde se 
pierdan dichas mercaderías y efectos; y siendo total la pérdi-
da , yo y mis bienes hemos de quedar libres de la paga y salís-
facción de la cautidad de esta escritura, quedándoselo el re. 
curso á dicho Fulano, para qu3 si dicho buque diere en parte 
que se salve, ó algo de aquellas , haya de entrar heredando en lo 
que asi se salvare por la cantidad de esta escritura , y yo por lo 
que mas valieren, quedando ambas partes participes y compa-
ñeros , para que bajadas costas y gastos , lo que quedare li.pi-
do se parta, ratee á pérdida y ganancia, según cuenta de 
compañía, y cada parte en lo que haya para s i , ha de estar y 
pasar por la relación jurada que diere la persona que en ello 
hubiere entendido, sin otra prueba. Se ha de dar principio a 
dicho riesgo desde el punto y hora que dicho navio se leve, 
y salga de esta ria para seguir su viage , y todo el discurso de 
él entrando y saliendo en cualesquiera puertos y barras, con 
causa ó sin ella, hasta que real y verdaderamente navegue y 
entre en el que queda referido de su destinación, y haya echado 
las anclas , y pagado veinticuatro horas naturales : cumplidas 
estas se fenecerá totalmente el riesgo de cuenta de dicho 
Fulano, á quien , ó á aquel ó aquellos que por su poder y orden 
tuvieren, pagaré llanamente los dichos tantos reales en buena 
moneda usual y corriente dentro de tantos días, que empiecen 
á correr desde el en que se acabare y feneciere el nesgo; por 
los cuales , y las costas de su cobranza , se me ha de poder eje-
cutar en virtud de la escritura , y el juramento o simple decía-
ración de quien la presentare, y fuere parte legitima, en quien 

dejo deferida la prueba y averiguación del cumplimiento de di-
cho r iesgo, plazo de la paga, sin haberla hecho y todo lo de-
mas que^e requiera , y deba liquidarse, según la ultima Orde-
nanza de la universidad y casa de contratación de esta dicha vi-
lla confirmada por su Magestad , para que esta escritura sea 
exeouible , y traiga aparejada ejecución, sin otra prueba de que 
le relevo A la firmeza'da todo obligo mi persona y bienes 
habidos y por haber , y doy poder á las justicias Reales de cua-
W paites que sean , ó en especial á las de donde esta esc«-
tara se nresertare, y pidiere su cumplimiento, a cuyo fuero y 
u isdicconm o b i L P v someto, renunciando el que de pre-
e n e e n ' o , y otro1*que ganare , y la ley: £ convenent deja. 

rTdlTone oLium fu ¿¿un*; y demás de mi favor, y uhima 
prá-matica de las sumisiones, para que me compelan al cumplí-

miento de lo que va referido, como por sentencia pasada en co-
sa juzgada, renunciando también las demás leyes, fueros y de-
rechos de mi favor y defensa, y la que prohibe la general fsi 
fuere la escritura a favor de dos ó mas, se continuará diciendo), 
y consintiendo se dé á cada uno de dichos mis acreedores una 
copia de esta escritura, y las demás que hubieren menester, sin 
mandamiento de juez ni citación mia, con tal que cumplida la 
una, las demás no valgan; y asi lo otorgo ante el presente es-
cribano, en tal parte, tal dia, raes y año; testigos y fe de co-
nocimiento 8cc 

2 . A E S C R I T U R A DE R I E S G O SOBRE ALGÚN BUQUE. 

Sépase que yo Fulano de tal, vecino de tal parte, dueño ó 
capitan del buque nombrado tal, de porte de tantas toneladas, 
que está surto y anclado en tal parte, digo: que por cuanto le 
tengo prestado para hacer viage á tal parte, y para ello, y su 
despacho, me ha dado y prestado Fulano de tal, vecino de tal 
parte, tanta cantidad, de que me doy por contento y entrega-
do, por haberla recibido y pasado á mi poder realmente y con 
efecto en buen dinero usual y corriente (sobre que por no pa-
recer de presente su entrega , renuncio la excepción de la non 
numerata pecunia, leyes de la entrega, y prueba Je su recibo) 
los llevo al riesgo del dicho Fulano, que los dió sobre dicho 
navio, y sobre sus jarcias , velas, áncoias, artillería, municio-
nes y demás pertrechos, fletes y aprovechamiento, y de lo 
mas cierto y seguro que de dicho buque se salvare de mar, 
vientos, tormentas, fuegos, enemigos, corsarios y otras ma-
las gentes, y riesgos que sobrevengan desde que dicho navio 
se hiciere á la vela, y saliere del referido puerto en que está, en 
prosecución de su viage, hasta llegar al de tal. Estando en él 
á salvamento, y echadas las áncoras, pasadas veinticuatro ho-
ras naturales, cesará el dicho riesgo, y entonces me obligo á 
pagir al dicho Fulano, y á quiui su poder ú orden hubiere y 
su derecho repreoentare, los dichos tantos reales, en buena mo-
neda corriente, para tal dia, y antes si antes hubiere llegado 
dicho navio al referido puerto de tal, porque d^sde entonce s 
ha de ser visto estar cumplido el plazo: y por dicha cantidad y 
las costas de la cobranza se me ejecute con esta escritura , y su 
juramento, en que lo difiero, rev-ílánlota d-í otra prut-ba; p¿ra 
cuyo cumplimiento obligo mi persona y bienes haoidos y por 
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haber; y especial y expresamente hipoteco dicho navio , velas, 
jarcias, artillería , municimes y demás aparejos , y los fletes, 
para que todo esté su jno y obligado , y no se pueda vender ni 
disponer de ello hasta estar pagada esta deuda ; y lo que en 
contrario se hiciere no valga , y esta obligación especial no de. 
rogue ni perjudique á la general, ni por el contrario; y doy 
poder á las justicias de su iUagestad &c. (Aqui la sumisión, re-
nunciacion y demás que queda puesto en la fórmula de escri-
tura antecedente , con fecha, testigos y fe de conocimiento, 
siempre que se hiciere ante escribano cualquiera de ellas.J 

C A P I T U L O D U O D E C I M O . 

De las bancarrotas. 

1. ¿Que se entiende por ban-
carrota? 

2. Las voces bancarrota y quie-
bra se usan promiscuamen-
te para designar la falta 
de pago en toda clase de 
fallidos. 

3. La bancarrota fraudulenta es 
digna de todo el rigor de 
las leyes; y por el contra-
rio la quiebra de buena fe 
es acreedora á toda indul-
gencia. 

4. Especies de fallidos que se 
distinguen en las Ordenan-
zas de Bilbao. 

5 y 6. Continuación de lo mis-
mo. 

7. No puede procederse crimi-
nalmente contra los falli-
dos de buena fe. 

8. Nuestras leyes distinguen dos 
clases de fallidos fraudu-
lentos. ¿Cual es la prime-
ra de ellas? 

9. ¿Como deberá procederse 
contra esta primera clase 
de fallidos? 

10. De la segunda clase de falli-
dos dulosos , y quienes se 
comprenden en tila. 

11. ¿Como deberá procederse 
contra estos? 

1*2. Dl- los trámites y diligencias 
que se practican eu mate-
ria de quiebras. 

13. Lo que deberá hacer el co-

merciante quese viere pre-
cisado á dar punto á sus 
negocios. 

14 y 15. ¿Como han de proce-
der el priory cónsules con-
tra los tales, luego que se-
pan su atraso y retiro? 

16. Que hagan fijar edictos para 
el descubrimiento de bie-
nes , libros y papeles. 

17. Que se haga inventario de lo 
que se hallare en la casa 
del quebrado ó fallido. 

18. Que po se entreguen á acree-
dor alguno al tiempo del 
embargo é inventario nin-
gunos efectos. 

19. Que hagan notificar en la es-
tafeta no se entreguen car-
tas al fallido ni á sus de-
pendientes. 

20. Depositarios que se han de 
nombrar, y derechos que 
deberán llevar los que fue-
ren nombrados. 

2 ' . Que el prior y cónsules ha-
gan juntar los acreedo-
res para que nombren 
síndicos, comisarios y otros 
efectos. 

22 y 23. Términos en que los 
acreedores, asi de Bil-
bao como de fuera, han de 
presentar sus escrituras y 
cuentas. 

24. ¿C^mo y en que términos 
deberán acudir los que tu-
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vieren efectos existentes 
en la casa del fallido , y lo 
que se deberá hacer? 

25. Que se solicite por los comi-
sarios el recobro ó despa-
cho de géneros y créditos 
del fallido. 

26. Junta de acredores que se 
deberá haeer, y para qué. 

27. Que los comisarios reconoz-
can los libros del fallido, 
y formen memoria gene-
ral de sus deudas, haberes 
y efectos, y que para ello 
concurra el fallido, y en 
qué caso y forma. 

28. Como se ha de ei.tender la 
mayoría, cuando hubiere 
variedad de opiniones en-
tre los acreedores acerca 
de ajuste con el fallido, y 
demás accidentes y provi-
dencias. 

29. Como ha de justificar su de-
recho el acreedor, sobre 
cuyas cuentas haya dife-
rencia con los comisarios. 

30. Que entre acreedores y que-
brado no se haga ajuste ni 
convención particular, sin 
noticia y consentimiento 
de los comisarios y los de-
mas acreedores. 

31. Que los pagamentos y de-
mas que hicieren los que-
brados de lo que no esten 
cumplidos sus plazos el 
dia que se publicare su 
quiebra , sean nulos, y se 
vuelva á la masa común 
del concurso. 

32. Pena de los que se fingieren 
acreedores del quebrado 
ó pidieren mas de lo que 
se les deba. 

33. ¿Como se ha de proceder 
contra el quebrado que 
hubiere extraído de su ca-
sa y lonja mercaderías, al-
hajas y otras cosas, endo-
sado letras, y cedido va-
les? 

34. ¿Como y á quien han de pa-
gar los que debieren al 
quebrado? 

35. ¿Como se ha de entregar á 
sus legítimos dueños lo que 
se hallare en prder de los 
fallidos, de comision , de-
pósito y en otra forma? 

36. Si de venta de mercaderías 
de comision hecha por el 
quebrado, debieren los 
com pradorescualquier can-
tidad , ¿ á quien se ha de 
declarar pertenecer; y lo 
mismo letras, si sé halla-
ren en poder del fallido? 

37. Término en que el comitente 
ha de elegir para cobrar 
entre el comisionarlo y 
comprador , por lo que se 
le debiere estando ambos 
en estado de quiebra, ¿y 
como se ha de proceder? 

38. Al que tuviere que haber 
del fallido de resto de mer-
caderías recibidas de su 
cuenta por mar, ó com-
pradas en tierra , que estu-
vieren en ser, ¿como se 
le ha de pagar? 

39. Si el fallido hubiere recibido 
conocimientos de mercade-
rías que todavía no hayan 
llegado á su poder , ni ten-
ga pagado su valor, ¿que 
se deberá hacer/' 

40. ¿Que deberá observarse res-
pecto á las cesiones, e«-

dosos ó ventas de merca-
derías que hubieren hecho 
los fallidos á otras perso-
nas, no habiendo llegado 
á su poder dichos efec-
tos? 

¿Cono se ha de proceder 
cuando en la casa del fa-
llido se hallaren mercade-
rías recibidas ó compradas 
de su cuenta á uno ó mas 
acreedores á quienes ha-
ya pagado su valor , y que 
lo sean también por otras 
posteiiormente recibidas 
o compradas ? 

Ningún acreedor debe ser pre-
ferido en géneros ó mer-
caderías pertenecientes á 
él en la casa del fallido , si 
despues de cumplido el 
plazo á que se las vendió, 
y otros seis meses mas, no 
constare haberle deman-
dado judicialmente; y las 
mismas se aplicarán á la 
masa común del concurso. 

Como se ha de proceder 
sobre la entrega délos gé-
neros que se hallaren en la 
lonja o tienda del quebra-
do á venderse por menor, 
empezados y por empezar' 

Lo que se deberá hacer cuan-
do en casa del quebrado se 
hallaren mercaderías que 
se venden y reciben suel-
tas , sin distinción de mar-
cas ni número?; como son 
bacallao y otras semejan-
tes. 

Lo que también habrá de ha-
cerse cuando algún vende-
dor de mercaderías toma-
re en pago letra á cierto 

término, dentro del cual el 
comprador de los géneros, 
librador ó endosador de 
ella faltare á su crédito. 

46 y 47. ¿ Ctmo se ha de proce-
der cuando las mercade. 
rías cargadas en buques 
por los fallidos no estuvie-
ren pagadas en el tala de 
su valor á los vendedores 
que justificaren serlo? 

48. Cuando las tales mercaderías 
estuvieren pagadas en par-
te al vendedor, ¿que se 
deberá también hacer? 

49. Conviniendo al dueño de 
las mercaderías cargadas 
por el fallido recibir ó dis-
poner de ellas enteramen-
te , lo ha de poder hacer, 
¿ como, y por que ra-
zftn ? 

50. Cuando el fallido hubiere li-
brado letras contra el co-
mitente , ó este le hubiere 
hecho remesa de ellas ú 
otros efectos para en pa-
go de mercaderías com-
pradas y cargadas de su 
cuenta, ¿que privilegio 
tendrá y como se ha de 
proceder? 

51. Si se cargaron las mercade-
rías de cuenta y riesgo del 
fallido, y hubiere librado 
sobre ellas en virtud del 
conocimiento remitido al-
guna cantidad al consigna-
tario, ¿que se deberá ha-
cer? 

52. Si las tales mercaderías car-
gadas de cuenta y riesgo 
del fallido no fueren de 
vendedor que tenga dere-
cho especial á ellas, siao 
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que el fallido las tenia pa-
gadas , ¿quese deberá ha-
cer -i> 

53. Cuando no se hubieren re-
mitido conocimientos por 
el cargador al consignata-
rio , y con oferta de que 
en otro correo lo haria, li-
bró algunas letras, y faltó 
á su crédito antes de po-
dérselos dirigir, ¿ que se 
deberá hacer? 

54. Si el fallido hubiere dado en 
pago de las mercaderías 
cargadas otras compradas 
á una ó mas personas, por 
cuya cuenta no fueron las 
eu. barcadas, i'que se de-
berá ejecutar ? 

55. Que por deuda del fallido, 
anterior á las mercaderías 
cargadas, no se *lé privi-
legio de hipoteca en ellas. 

56. Siempre que en cualquie-
ra de los casos antece-
dentes mandándose judi-
c i a l m e n t e por prior y cón-
sules se descarguen las 
mercaderías, ó se mude su 
destino á otros consignata-
rios , se ha de hacer por 
los c a p i t a n e s délos buques, 
y en qué forma. 

57. C u a n d o el fallido hubiere re-
mitido mercaderías de su 
propia cuenta en c o m i s i o n 
por tierra ó mar , y se ha-
l l en ex i s t en t e s en poder del 
comisionista á quien fue-
ron dirigidas, ¿ como se 

ha de proceder ? 
58. Si comprare mercaderías por 

cuenta y orden de otro, y 
se las remitiere por tierra 
ó mar , y al tiempo que 
declaró su quiebra le es-
tuviere debiendo la perso-
na por cuya cuenta fueron 
remitidas, el todo ó parte 
de su valor , ¿que se de-
berá hacer? 

59. Si contra bienes tocantes á 
la quiebra y concurso se 
hiciere algún embargo en 
ctro juzgado, ¿como se ha 
de proceder para que ven-
gan al juicio universal.' 

60. ¿ Cuales acreedores se debe-
rán declarar por privile-
giados ? 

61. Lo que se deberá hacer en 
cuanto á los acreedores hi-
potecarios sobre sus ins-
trumentos y graduación. 

62. Forma de sentenciar de gra-
duación y hacer pago a 
los acreedores privilegia-
dos , hipotecarios y perso-
nales , y cómo se ha de-
proceder , quedando su 
derecho á salvo á los que 
le tuvieren contra otros, 
por letra , vale ó libran-
za. 

63. Lo que se ha de hacer en 
orden á los que habiendo 
recibido cantidades de di-
nero ú otros efectos por 
via de anticipación, pade-
cieron atraso ó quiebra. 

1 fe^ 
I a

 h
C r , i t d e nVhlüarse en estado de poder saUsíacerle, Cono-

censo dos especies de bancarrotas , la una fraudulenta , que es 
cuando un negociante quiebra de mala fe, se fuga ó alza llevan-
do consigo los mejores efectos de sus acreedores; la otra forzo-
sa y acaecida sin dolo ni culpa, que es cuando un negociante, 
en vazon de pérdidas y desgracias accidentales , se ha puesto en 
ti caso de no poder pagar á sus acreedores. A la primera de es-
tas dos especies llamaremos propiamente bancarrota para dis-
tinguirla de la segunda que denominaremos quiebra. 

2. No obstante esta distinción entre bancarrota y quiebra, 
las dos voces se usan promiscuamente para designadla falla de 
pago en ambos casos ; y asi las leyes que tratan de esta materia, 
sin distinguir los dos vocablos , se limitan á designar los grados 
de mayor ó menor fraude, estableciendo las debidas penas con-
tra los fallidos verdaderamente dolosos. 

3. Es indudable que asi como la bancarrota fraudulenta me-
rece tedo el rigor de las leyes y la severidad de la justicia ; por 
el contrario la simple quiebra es digna de toda indulgencia. Su-
cede sin embargo, que á veces un fallido de buena fe es tratado 
con el mayor rigor, al paso que vemos quebrados fraudulentos 
con quienes transigen sus acreedores condonándoles parte de 
sus créditos , y burlando de este modo la severidad de las leyes. 
Semejante indulgencia opuesta á la sabiduría délas mismas le-
yes , fomenta las bancarrotas dolosas, que por desgracia se han 
multiplicado con demasía en Europa, destruyendo la buena fe 
del comercio. 

4. En las Ordenanzas de Bilbao se distinguen tres especies 
de comerciantes fallidos. Li primera comprende á aquellos que 
no pagan lo que deben á su debido tiempo; y esto se reputa por 
atraso , teniendo aquel á quien sucede bastantes bienes para pa-
gar enteramente á sus acreedores, y justificándose que por acci-
dente no se halla en disposición de poder hacerlo con puntuali-
dad/si bienio ejecutará despues con espera de breve tiempo, ya 
sea con intereses ó sin ellos, según convenio de sus acreedores. 
A semejantes fallidos se les ha de guardar el honor de su crédi-
to , buena opinion y fama (1). 

5. La segunda clase comprende á aquellos que por acciden. 
tes imprevistos, de que ellos no tuvieron culpa , se ven precisa-
dos á dar punto á sus negocios, forman exacta cuenta y ra-
zón del estado de sus dependencias, haberes, créditos y dé-
bitos, con los motivos justi6cados de su quiebra, y en conse-

1 Oidenanz. de Bilbao, cap. ¡7. num. 2. 



cuencia piden quita y disminución de débitos á sus acreedores, 
ofreciendo pagar parte de sus deudas con fiadores o sin ellos 
dentro de ciertos plazos. Estos han de ser estimados como ta-
les fallidos inculpables; pero hasta que satisfagan el total de 
sus deudas no tendrán voz activa ni pasiv.a en aquel consu-
k 6° ( La tercera clase es de los quebrados fraudulentos que de-
biendo saber el mal estado desús n e g o c i o s por el avance quede 
ellos están obligados á hacer , arriesgan los caudales. .geno con 
dolo v f-aude, y prosiguen negociando de mala fe hasta que lie-
gan atizarse co'nía hacienda a°gena que pueden , ocuU,ndc, es¿a 
V las demás alhajas preciosas que Uenen como también los h-
L o s v papeles de su razón ; y en tal estado se ausentan o se re-
tiran al sagrado de las iglesias sin dar ni dejar cuenta ni razón 

S U S N o ̂ p u ede" pro cederse criminalmente contra los fallidos 
que*quiebran po/desgracias accidentales sin ^ ^ ^ 
¿arte • v por consiguiente no incurren en pena , ni son inlames, 
aunque^íTgan cesión de bienes. De estos han de pagarse las den 
aunque naga „ecesano para alimentos; a 
t U s qu^ef acreedoTsea pollre , 6 el deudor fall,do tenga arte 
¿ f d S L s nuestras leyes distinguen 
J - , c . ; s e s T" De los que se llaman alzados y son los que hu-

in los bienes y libros ó se alzan con ellos , o los alzan u 
y e V . n aunaoedas persona, no se ausenten. En esta clase son 
ocultan, a " l»e l»s P , fi i d a ó s imuladamente enage-
r i l ^ 0 « o S L lo . bienes para ocultarlos de este modo. 
A ^ se «resumen por alzados y habidos por tales os que Asimismo se presum p ^ ^ B Í , m M M anteriores al 

r r i a . 1 ' t b r a > 4 m ' L S que prueben no haberlo hecho con 

á T ° C o n t r i esfoslalíido» alzados se debe proceder criminal-

r X ^ í S - vale el pr.vUe-

1 Las mismas Ordenanz. en el citado 

C a § ^Dichas' Ordenanz. en el citado cap. 

" T Ley fin. Cod- Qui borla ceder, vos*. 
Kieum. Ley Divas, IT. de ojjie. prcesid. Ley 
S o m , Cod. Ex quib. caus. mfam. 

irrog. Cur. Filip. lib. 2. Comercio ierres-
t r e ^ c a p . 1. num. 5 y 6. 

4 Ley Summa cum ratione , !t 'le pe-
culio L e y 7 . tit. 32. lib 11. Nov. tlec 

5 Leyes 1 , 2 , 3 , 6y 7. Ut. 32. lib. 11. 
Noy. Rec. 

gio de la nobleza (*). Asimismo tiene lugar lo dicho contra la 
muger tratante alzada. 

10. En la segunda clase de fallidos fraudulentos se compren-
den los siguientes : 1 l o s que por fraude , dolo , malicia , culpa 
ó vicio suyo defraudan á sus acreedores en los bienes, disipán-
dolos ó consumiéndolos en juegos, mancebías, banquetes ú 
otros gastos excesivos ( 2 j ; 2.° los que en fraude expreso ó pre-
sunto de sus acreedores enagenan los bienes ó los consumen pa-
ra que no puedan cobrarse de ellos (3); 3.° aquellos que no tie-
nen los libros en la forma que deben, ya por no haber hecho 
los asientos correspondientes, ya por tener las partidas enmen-
dadas ó adulteradas, ó rotas las hojas, ó finalmente viciadas de 
algún modo que haga sospechosas las cuentas por presumirse 
dolo en tales casos (4); 4." los que teniendo acreedores, y sa-
biendo que sus bienes no alca nzan para pagarles j contraen deu-
das ó hacen contratos, por presumirse también dolo en seme-
jante caso (5j; 5.° los que para contraer alguna deuda ó para 
que les den algo fiado afirman que son abonados no siéndolo, 
y mediante este engaño logran su intento (6); 6.° los que en 
fraude expreso ó presunto de sus acreedores remiten ó perdo-
nan algún débito que tienen á su favor, ó pagan alguna deuda á 
un acreedor en fraude y perjuicio de los demás ("). 

11. Contra esta segunda clase de fallidos fraudulentos se 
procede también criminalmente por el delito que en esto come-
ten é incurren en pena de infamia y las demás arbitrarias, según 
el grado de la culpa ó malicia , y la mayor ó menor importan-
cia de los negocios (8). También quedan privados perpetuamen-
te del oficio de mercaderes , cambistas , banqueros ó factores, 
sin poder ejercerlos nunca, so pena de tenerse por alzados, 
y de perdimiento de todos sus bienes para la Real Cámara (9). 

12. Clasificadas como corresponde las diversas especies de 
fallidos, é indicadas las severas penas que están reservadas á 
los fraudulentos, tratemos ahora de loque deberá practicar 
el comerciante que se viere precisado á hacer punto en sus ne-

1 Ley 4 tit 32. lib. 11. Noy. Rec. 
2 Ley 5 «it. 32. lib. 11. Noy. Rec- y allí 

Mat. glos. 1. num. 2. y 3 de dicho tit. 12. 
3 Stracc. de decoctor. 3. p. num. 26, 

27 , 78, 29. Mat. en la ley 2. glos. 1. num. 
4 hasta el 11. tit. 9. I¡b. 5 Rec. 

4 Ley 1. tit. 14. lib. 10. Nov Rec 
5 Ley Sí quis, eum habere ¡ e t ibi Par t . 

ff. (pite infraud. cred. 
fi Ley Falsus , Si quis , ff. de dolo 
7 Ley 18. tit. 15. Part . 5. 
8 Ley 5. tit 32. lib. l.JYov. Rec. Ley 

1. IT de his qui not. infam. 
9 Leyes 2 , 5 , 6 y 7. tit. 32. lib. 

N O Y . Rec. 



193 . , 
socios , y del modo con que lia de procederse en materia de 
fui bras: sobre lo cual no haremos mas que cop.ar el citado ca-
S o 17 délas Ordenanzas de Bilbao desde el numero 5 hasta 
5 fin, por hallarse en ellas bien especiScado cuanto conduce al 

' " a 0 ' » Cualquiera comerciante que se considerarefallarse:pre-

donde CO i ndWidualidad exprese sus deudas y haberes , merca-

wmmm 
habida , y practicarán lo que J l » s e f ¿ a ; U a r e e n l a c a s a f a l l i t l a , 

! 6 . » Podiendo suceder que fuera d l o ^ ^ ^ 

m e i 8 . s e „ E l C X y 
guno al tiempo del embargo e — d e l fallido por via 

¡ x r ; * — 

quieran dar; hasta en tanto que precedan las juntas de acree-
dores , su consentimiento, formal determinación y demás cir-
cunstancias que se prevendrán en este capítulo." 

19. »El escribano pasará el mismo dia que se hubiere entra-
do en la casa fallida á la estafeta de esta villa ( Bilbao ) , y noli-
ficará al correo mayor de ella y sus oficiales , que rfo entreguen 
carta elguna á la persona fallida, ni á ningún dependiente de sn 
casa, sino á uno de dichos prior y cónsules , para que abiertas y 
leidas las pasen á manos de los comisarios que fueren nombra-
dos, de quienes adelante se tratará." 

20. » Despues de lo cual , y sin dilación, nombrarán el prior 
y cónsules la persona ó personas de su satisfacción por deposi-
tarios interinos; á quienes se ha de entregar lo embargado por 
dicho inventario, otorgando de ello depositario real en forma, 
hasta que en junta de los acredores se determine lo convenien-
te : y si en ella se dispusiere remover el depósito á otras perso-
nas , de voluntad de la mayor parte de dichos acreedores, lo po-
drán hacer pagando en este caso al primer depositario medio 
por ciento del valor de lo depositado que entrare en su poder, 
mediante su cor'.o trabajo; al nuevo depositario (que lo fuere 
hasta la conclusión de la cansa) se le aplicará por via de dere-
chos de depósito , recaudación y administración, dos por ciento 
de los bienes que entraren en su poder." 

21. »El prior y cónsules juntarán los acreedores que fueren 
conocidos por tales en esta villa, y á otros que representaren á 
los ausentes (con poderes , ó prestando caución por ellos) loan-
tes que se pueda; y haciéndoles primero presente el contenido 
de este capítulo (para procederse en la causa arreglado á é l , y 
que no pretendan ignorancia) les manifestarán lo obrado , y ha-
rán que también se nombren entre ellos una ó mas personas 
(que lo podrán ser si les conviniere los mismos depositarios) 
por síndicos comisarios, para que haciéndose cargo de los libros 
y demás papeles del fallido, reconozcan en ellos por sí mismos 
ó por personas prácticas de quien necesitaren valerse, no solo 
el número y calidades de los acreedores , sino también los efec-
tos y créditos que tenga dicho fallido." 

22. »Los tajes acreedores conocidos de esta villa (Bilbao), 
asi privilegiados como personales, serán obligados á presentar 
las escrituras y cuentas corrientes que tuvieren con el fallido, 
dentro de ocbo dias primeros siguientes á el en que se hubiere 
hecho y publicado el nombramiento de los comisarios; con 
apercibimiento de que, siendo remisos ; serán por su cuent? 



cualesquiera perjuicios y daños que de su omisión se causaren. 
23 " Nombrados que sean dichos síndicos comisarios sera 

de su obUgadon el dar á los acreedores de fuera aviso del esta 
do de aquella persona fallida , y pedir que , por lo mas 1 go 

prefiniere, les parará el per,ulclo que hubiere lugar por 

^ / ' " „ L o s acreedores que tuvieren efctos existentes en laca-

sa del fallado, asi remitidos en ^ e ^ ^ c o b r o dé 
ó recibidos de otra mano , ya por o . h . h h c , ^ ^ ^ 
su importe o ya por otra causa in te taren t j u s l ¡ B c a l i v o s ; 
d e b e r á n acudir á formarsu p e t e n lou L O n rec | , l l a s 
es i saber : los que fueren de e a vilI. , d.nlr , 
primeros siguientes al en que se hubiere liecno 6 
Ontario de los; bienes , libros j d 1 £ £ e l b 4 ¿ £ 
los acreedoresde fuera j dentro del termino sena j u s ^ 
ro anterior r e s p e c t . v a m e n e , « S ¿ , r r e . ? a d o á la forma sidencias, para que sobre ello se de e ™ « eg^ 
que adelante se contendrá con a l , C ™ " ' ° r e i , l,o tendrán 
dichos términos , si maliciosamente no acud.er n 
recurso á los tales efectos e x i s t e n ! « n o , e « r ^ 

. i " » " — 4 l o s d e -
mas personales la prorata que. es tocare. h a b e r e f c c . 

25. ^ . • c o n o c i e n d o p o r o s h l i r lo^com ^ ^ ^ 
tos ó créditos á favor del fallido deber.» b c n d ¡ c l 0 e . 
para su recobro o despacho , atendiendo en 
neral de todos los acreedores c u e n L s , avisarán 

26. » Llegados que « « < » • £ » • e s l a villa y po-
lo, síndicos comisarios a todos los aceedo 

general'd"1 el los £ ^ ¿ S T « * * ^ ™ ™ 
eX2P7dlerLodsed!:hoasU comisarios tendrán también cbHgacion en 

hallan con la formalidad y puntuatmaa , _ 
en esta Ordenanza, y av.sar de su estado - la un ^> F ^ 

£ « c o i S « i e l l . ; , des-
pue/de lo referido, procederán á la formación de una memoria 

general de lás deudas, haberes y efectos de la casa y negocios 
del fallido,.con separación y distinción de los acreedores privi-
legiados y personales , si la pudieren arreglar formalmente por 
dichos libros, sin la asistencia y noticias que pueda dar el falli-
do de sus dependencias, y en defecto, necesitando de su perso-
na para alguna--mayor claridad, lo liarán también presente á la 
junta, y ai entonces se determinare por esta ó su mayor parte, 
y consintiere en que dicho .uJido asista, aprobándose por prior 
y cónsules, se le podrá llamar (con e; salvo conducto necesario) 
al parage ó lugar que señalaren dichos prior y cónsules, pudien-
do ser habido, para que aiJi áé razón de las duda3 que haya ; y 
si independientemente de todo lo referido, se hiciere por parte 
de dicho fallido alguna propcicion ¿e ajuste, la manifestarán 
igualmente los comisarios, ¡ ara que enterados los acreedores de 
ella y de lo demás qae necesi'an saber acerca del estado y ne. 
gocios del fallido, resuelvan lo que hallaren por mas convenien. 
te en cuanto á sus derechos respectivos, y lo deduzcan antt 
prior y cónsules, para qt procedan á lo que haya lugar sobre 
su aprobación." 

28. »En el; ¿jso de que cobre ei ajuste y demás incidentes 
y provide»cia£*»s cesarías hasta el fenecimiento de la csusa, hu-
biere variedad de opiniones er.tre los acreedores; se ordena que 
el menor número de ellos deberá seguir el dictamen y acuerdo 
de la mayor parte, teniéndose, como se deberá tener, por tal 
las tres cuartas partes de acreedores, con las dos terceras de 
créditos, ó al contrario, las dos tercias de acreedores con las 
tres cuartas de créditos; bien entendido, que en esta regulación 
para hacer mayoría, no han de entrar los acreedores que por 
escrituras ó en otra forma puedan ser privilegiados á los per-
sonales : y las resoluciones que para la mejor administración de 
los bienes y pronto expediente del concurso se tomaren por la 
mayor parle de dichos acreedores personales , se mandarán 
cumplir por prior y cónsules, y se llevarán á debida ejecución, 
no obstante cualquiera contradicción ó apelación que pueda ser 
interpuesta por los demás que hagan menoría." 

29. »Si entre el fallido y alguno de los acreedores hubiere 
diferencia en sus cuentas, los comisarios deberán dar parte de 
ella al prior y cónsules, y será de la obligación del acreedor jus-
tificáronte dicho prior y cónsules su partida, con citación de 
los demás , á quienes y á los comisarios se oirán las razones 
que sobre lo hallado y reconocido en los libros del falliólo ma< 
infestaren." 

X . I I I . 2 6 



30. »No podrá hacerse ajuste ni convención alguna particu-
lar entre acreedores y quebrado, sin noticia y consentimiento 
de los comisarios, y los demás acreedores ; pena de su nulidad, 
y de que se procederá contra los que en ello hubieren interve-
nido á los rigores que hubiere lugar." 

31. »Cuando algunas personas hallándose próximas á que-
brar, antes de publicarse su falencia, anticiparen pagamentos de 
letras y demás débitos, ya sea en dinero, traspasos ó cesiones, 
ó ya en ventas, donaciones de bnnes muebles ó raices , de pla-
zos que no esten cumplidos para ti día en que se publicare su 
quiebra , aunque las tales cosas cedidas ó vendidas sean pagade-
ras á mas largo término que el de la obligación del quebrado, 
será visto quedar los tales pagamentos nulos , como fraudulen-
tos, y que la tal cantidad o cantidades, que dieren, cedieren ó 
vendieren, de dinero ú otros bienes, hayan de volver y vuelvan 
los que las recibieren á la masa común del concurso, sin excu-
sarles ningún pretexto ni razón que quieran dar para lo contra-
rio; y que ademas se tendrá á la tal o tales personas quebradas, 
que asi hicieren semejantes pagamentos , por fraudulentos é in-
cursos en las penas y conminaciones prevenida? impuestas por 
derecho." ' 1 u e 

32. »Cuando en caso de quiebra supusiese alguna persona 
ser acreedor del quebrado, no siéndolo, será visto quedar con-
denado por via de multa en la misma cantidad que pretendiere 
debérsele; y si otra alguna, debiéndosele efectivamente cierta 
cantidad, supusiese dolosamente otra mayor, á esta se le conde-
nará á no ser oida ni admitida al concurso para la cobranza, ni 
aun de lo que legítimamente se le debia en castigo del fraude 
intentado, y las cantidades que resultaren en uno y otro caso 
han de agregarse á beneficio del concurso y de sus legítimos 
acreedores; y siempre que se justificare haber cooperado el que-
brado tn cosa ó parte de las simulaciones arriba expresadas, se-
rá tenido por infame fraudulento (aunque por otros títulos an-
tes no lo hubiese s ido) , y castigado como tal con las penas cor-
respondientes á los alzados." 

33. »Y por cuanto se ha experimentado que algunos que-
brados, dias antes , ó en los mismos de sus quiebras, con 
fraude, dolo y de caso pensado, han extraído de sus casas y lon-
jas , mercaderías , alhajas y otras cosas de valor , endosado en 
confianza letras de cambio, y cedido vales y otros créditos y de-
rechos, pasándolos á poder de personas, parientes y amigos, 
sin deberles cosa alguna, y solo con el íin é intento de recu-

perar despues las tales mercaderías y demás extraído y sacado, 
importe de letras, vales y demás expresado, para aprovecharse 
de todo, en perjuicio conocido de sus acreedores; para evitar 
semejantes excesos, cautelas y encubiertos, se ordena que de 
aqui adelante siempre que se justificaren tales fraudes y oculta-
ciones de bienes , la persona encubridora que en ello intervinie-
re (ademas de obligarla á que restituya lo en su poder guarda-
do y puesto, entregándolo en manos de los comisarios del 
concurso para la masa común con lo demás de él) , será multa-
da en otra tanta cantidad como la que importaren los bienes asi 
ocultados , con mas en cien escudos de plata , que se le debe-
rán sacar irremisiblemente, aplicados á beneficio del concurso, 
en cuya exacción (por si algnno de estos culpados gozare de 
otro fuero) procederán prior y cónsules según orden de dere-
cho ; y al quebrado se deberá tener y tenga por este hecho, por 
fraudulento , y se le castigará con el rigor prevenido para en 
tales casos por leyes Reales , y condigno á su delito." 

34. »Y por consiguiente se ordena, que cualquiera persona 
que se hallare deudora al quebrado al tiempo que este se declare 
por tal, no le pague ni entregue cantidad alguna, ni á su or-
den , sino á los comisarios del concurso, pena de segunda 
paga." 

35. »Por evitar las dudas y diferencias que se han experi-
mentado hasta aqui en orden á la preferencia ó prelacion de es-
crituras, letras, vales, mercaderías y otras cosas que se han ha-
llado en poder de los fallidos, de comision, depósito, y en otra 
forma, se ordena: que en adelante á los acreedores que justifica-
ren plenamente tener en casa del fallido escrituras, letras de 
cambio, vales, libranzas, alhajas y mercaderías existentes, ya 
sean estas en fardos , barricas, cajones enteros con sus marcas 
y números, ó abiertos y empezados á vender, recibidas por el 
fallido en comision ó depósito confidencial, el prior y cónsules 
se lo mandarán entregar en la misma especie y forma en que se 
hallaren, á la persona ó personas que legítimamente pertenecie-
ren , ó á su representación, pagando estas los gastos que hubie-
ren causado y constare haber suplido el fallido, cuyo importe 
recibirán y abonarán los depositarios en los demás bienes del 
concurso : con advertencia de que si el comitente, dueño de los 
tales efectos, en la cuenta corriente con el fallido fuese deudor 
á este por anticipación hecha sobre los mismos efectos , ó de 
otra manera, haya de entregar, ante todas cosas, lo que de-
biere." 



36. »Si de resulta de vfnta de mercaderías de comision , que 
el quebrado hubiere hecho, se hallare que alguno de los com-
pradores no haya satisfecho su valor ó parte de é l , lo que asi se 
debiere por el tal comprador, se declarará pertenecer al dueño 
propietario de los tales efectos ó mercaderías, sin que semejan-
tes ditas deban entrar con las demás en la masa común, respec-
to de que el tal dueño está sujeto á las contingencias que pue-
dan suceder en la paga de los compradores , no obstando para 
ello el que el comisionarlo quebrado haya hecho abono de las 
ditas por Ínteres y convenio al comitente ; pues este no debe 
perder su acción contra el comprador que se mantuviere en su 
crédito, por semejante convenio de abono, por ser visto que el 
premio que dió no fue para perjudicarse, sino para mejorar de 
partido en sus recursos: y si dichos compradores hubieren he-
cho letras de parle ó del todo de las tales mercaderías compra-
das , se ordena que si se hallaren en poder del fallido, se entre-
guen al dueño de ellas; pero si se hubieren negociado por el fa-
llido , en este caso no tendrá derecho á dichas letras el dueño 
de las mercaderías de que proceden , sino que por su haber de-
berá acudir al concurso, como acreedor personal." 

37. »Cuando algún comitente hallare que asi su comisionarlo 
que en la cuenta de venta le cargó por convenio el abono de las 
itas) como el comprador de sus efectos están en estado de 

quiebra, no tendrá recurso á ambos comisionario y comprador, 
sino solamente á uno de ellos, que deberá elegir en el término 
de ocho dias , contados clesde el en que se ha de manifestar 
acreedor, sin exceder de los prefinidos en esta Ordenanza: y si 
eligiere al comisionarlo, el crédito de este contra el comprador 
ó compradores deberá venir á la masa común del concurso; y si 
eligiere al comprador, será visto no tener acción á los bienes 
concursados del comisionario; pena de que no eligiendo dentro 
de dicho término, quedará al arbitrio de los acreedores del co-
misionario consentir se le admita en dicho concurso; y si lo 
contradijeren, se le remitirá al del comprador." 

38. »Si en la casa del quebrado se hallaren algunas merca-
derías que hubiere recibido de su cuenta por mar ó compradas 
en tierra (ya sean en fardos, barricas ó cajones enteros , ó em-
pezados á vender), constando no haber pagado su valor al remi-
tente ó vendedor en el lodo ó en parte; será visto debérsele, 
como se le deberán volver, hasta la concurrente cantidad que 
tuviere que haber del fallido ; pero si alguna parte de ellas lúe 
vendida por el fallido, las áilas que de esto resultaren, entra-

rán en la masa común del concurso, por haber pasado á tercera 
mano. 

39. »Si hubiere recibido el fallido conocimientos de merca-
derías que sin llegar á su poder estuvieren navegando, se de-
clara que en caso de que no haya satisfecho su valor, han 
de entregarse á la persona que representare al remitente, por 
entero ó hasta la parte de ella que no se hubiere hecho pago, 
sin embargo de que el quebrado haya cedido ó endosado los co-
nocimientos á otras personas." 

40. »Siempre que el fallido hubiere cedido ó endosado cono-
cimientos, ó vendido mercaderías, que no habían llegado á su 
poder , á otras personas ; la tal venta ó cesión se tendrá por nu-
la, aunque haya pagado su valor al remitente y recibídole del 
comprador; y las tales mercaderías, llegadas que sean á esta vi-
lla , se aplicarán á la masa común del concurso." 

41. »Acaeciendo que en la casa del fallido se hallen merca-
derías recibidas ó compradas de su cuenta, de una ó mas perso-
nas que sean acreedoras , á quienes habia pagado su valor ante-
riormente, y que el débito que pretendan proceda de otras mer-
caderías posteriormente recibidas ó compradas, que ya no exis-
tan por haberlas vendido; en semejantes casos se ordena, que 
las tales mercaderías antecedentes que existan y fueron pagadas, 
no deberán ser entregadas á los acreedores, ni podrán tener 
acción á ellas, sino que servirán para la masa común del con-
curso , cuya averiguación deberán hacerlos comisarios conta-
dores del mismo concurso, por el cotejo de la cuenta del acree-
dor con las del fallido." 

42. »Ningún acreedor será preferido en géneros ó merca-
derías que se hallen pertenecientes á él en la casa del fallido, 
si despues de cumplido el plazo á que se las vendió, y otros 
seis meses mas, no constare haberle demandado judicialmente 
su importe, sino que serán aplicadas á la masa común del con-
curso , respecto de la negligencia que tuvo en la solicitud de la 
cobranza, y solo se le estimará su pretensión por lo tocante á 
su importe sueldo á libra, como á los demás acreedores no 
privilegiados." 

43. »Cuando la quiebra sucediere en persona de lonja ó tien-
da, donde se vendiere por menor , se declara y ordena, que to-
das las mercaderías que se hallaren enfardadas, encajonadas ó 
embarricadas enteramente, con sus marcas y números, como las 
recibió el quebrado, se deberán volver á sus dueños que fueren 
acreedores á ellas, bajo de las condiciones., justificaciones y li-



»litaciones expresadas en los números precedentes: y porque re« 
gularmente sucede, que en semejantes lonjas y tiendas desha-
cen los fardos, y abren las barricas y cajones para sacar parte ó 
el todo de su contenido para vender por menor; también se de-
clara y ordena, que en este caso han de volverse á sus dueños 
vendedores las piezas que se hallaren enteras, siendo género de 
ropa y otras cosas que se varean, y también lo, que se hallare 
y justificare pertenecerles de las mercaderías líquidas , y otras 
vendibles por peso; pero las pie?as empezadas y demás pedazos 
y cosas menudas , asi de quinquillería como de otra naturaleza 
que se hallaren sueltas de los paquetes, fardos y cajones en que 
se recibieron , se han de aplicar al concurso para la masa común 
de él y sus acreedores." 

44. »Y porque acontece muchas veces hallarse en casa de 
los quebrados mercaderías que se venden y reciben sueltas, sin 
distinción de marcas ni números, como son, bacallao, cecial, gra-
nos de todos géneros , legumbres, cobre, plomo, sal y otras de 
esta especie, pudiendo suceder que algunas esten pagadas en 
parte ó en el todo, y otras no; por evitar las dudas- y diferen-
cias que en estos casos se suelen suscitar, se ordena que to-
das aquellas mercaderías que conocidamente por los libros del 
quebrado ó en otra forma se averiguare pertenecer á alguno ó 
algunos de los acreedores que no hubieren cobrado su valor, se 
les entreguen, y si hubieren cobrado parte, se les han de dar 
las que correspondan al resto de su crédito; pero si se hallaren 
mezcladas algunas mercaderías de las expresadas que sean de va-
rios acreedores, con otras de la misma naturaleza que conste ha-
berlas pagado el quebrado á otro ú otros que 110 lo sean, será 
visto que los tales acreedores (regulando las partidas que cada 
uno vendió, con sus haberes respectivos, y con las que asi hu-
biere pagado el quebrado á otros que no son tales acreedores) 
lleven los que lo fueren , y los comisarios síndicos del concur-
so en representación de é l , sueldo á libra, las que á cada uno 
correspondieren de las así halladas." 

4o. »Si un vendedor de mercaderías tomare en pago alguna 
letra á cierto término, dentro del cual el comprador de los gé-
neros, ó librador ó endosador de ella, faltare á su crédito, en 
este caso se ordena, que hallándose existentes sus géneros en 
casa del quebrado, hayan de quedar y queden en depósito, has-
ta y en tanto que la tal letra recibida en pago sea satisfecha : y 
si lo fuere, han de quedar libres las elichas mercaelerías para el 
concurso ; y al contrario , si no se pagare en el todo ó en parte. 

se le entregarán las correspondientes á la porcion que no pu-
diere cobrar; presentando en tiempo (según va prevenido en 
el capítulo tocante á las letras en esta Ordenanza) los testimo-
nios y recados de su protesto, y demás diligencias de esta ra-
zón; con cuyas circunstancias quedará la acción de dicha letra 
al beneficio del concurso." 

46. »Habiéndose expresado en los números antecedentes la 
práctica que se ha de observar en lo tocante á mercaderías que 
existen en las casas de los fallidos, y no estuvieren pagadas en 
todo ó en parte á sus dueños; sigúese aclarar lo ejue se ha 
de hacer cuando las de igual naturaleza se hallen embarca-
das por los fallidos en navios que se mantienen en este puerto, 
al tiempo de declararse las quiebras con destino para otros, 
sean de estos reinos ó fuera de ellos: y porque en estos casos se 
han ofrecido hasta aqui muchas diferencias y pleitos entre los 
dueños vendedores de las tales mercaderías, los demás acreedo-
res de los f.illidos, capitanes que firmaron los conocimientos, y 
consignatarios á quienes se dirigían; para evitarlos en cuanto se 
pueda en adelante, se ordena se observe y guarde lo que abajo 
irá declarado." 

47. »Si las mercaderías cargadas por los fallidos no estuvie-
ren pagadas en todo de su valor á los vendedores que justifica-
ren serlo, estes serán los acreedores privilegiados á ellas; y es-
tará á su voluntad el hacerlas tlescargar y recoger á su poder 
á costa suya, pagando al capitan del buque en que fueron car-
gadas el falso flete, y al depositario del concurso los gastos y 
derechos ocasionados hasta embarcarse; ó si mas le conviene 
dirigirlas al puerto para donde estaban destinadas, podrá ha-
cerlo mudando ios conocimientos á favor de la persona que l.is 
quisiere consignar, y bonificando, como va expresado, los gas-
tos y derechos al concurso, en cuyo caso se volverán al capitan 
los primeros conocimientos que firmó del fallido, sino los hu-
bo remitido antes." 

48. »Guando las tales mercaderías estuvieren pagadas en par-
te al vendedor, solamente en el resto que per ellas se le debie-
re, tendrá la acción de ser privilegiado, y la porción que estuvie-
re satisfecha pertenecerá al concurso, á menos de que las ex-
presadas mercaderías cargadas hayan sido compradas por cuenta 
de algún comitente, y que con dinero, letras u otros efectos de 
él se hubiere hecho la referida parte de paga ; porque en este 
caso locará y pertenecerá á dicho comitente con ií;ual privilegio 
la cantidad que de sus bienes constare haberse pagado al vende-



dor de los mencionados géneros; bien entendido, que en cas® 
de usar de las mercaderías por algunos de los medios que van 
prevenidos en el número precedente, lian de pagar los gastos 
(como va dicho) al depositario del concurso, prorateados se-
gun la cantidad que á ca da uno correspondiere." 

49. Conviniendo al dueño de las mercaderías cargadas por 
el fallido, recibir ó disponer de ellas enteramente (por no per-
judicarse en el surtido que tuvieren, ó por otro cualquiera moti-
vo) lo podrá hacer, y se le mandará entregar, volviéndose por 
él ante todas cosas'ia cantidad de dinero, mercaderías y demás 
efectos que para en parte de pago recibió, con mas los gastos y 
derechos oue se ocasionaron al cargarse, y lo que asi volviere, 
será visto4 íocar con preferencia á aquel ó aquellos por cuya 
cuenta se hizo la compra , y paga con cosa propia soya , y no de 
otra manera ; de que se infiere que el dueño ó vendedor ha de 
tener á su arbitrio una de dos elecciones , que son la de dispo-
ner en la cosa vendida de la porcion que se le debiere (pagando 
los gastos correspondientes), ó de la del todo , volviendo lo 
que recibió en pago, y lodos los que se causaron en cargarse. 

50. »Si ei fallido libró letras contra el comitente, o este le 
hizo remesa de ellas ú otros efectos para en pago dé las merca-
derías que compró y se cargaron de su cuenta; tendrá privilegio 
en ellas solamente de la cantidad que percibió el vendedor, y 
no de las aue el comisionario quebrado dejó de pagar, usando 
de ellas para otros fines, aunque le hubiese remitido conocimien-
tos de las tales mercaderías asi compradas y cargadas de su cuen-
ta; porque siempre el vendedor ha de ser preferido en la cosa 
vendida, por la parte que no le fuere pagada , y por lo respec-
tivo á la porcion que retuvo el fallido, deberá el comitente acu-
dir al concurso , á que se le haga pago de la prorata que le pu-
diera tocar en él 'como acreedor personal. 

51 »Siendo cargadas las mercaderías de cuenta y riesgo del 
fallido y librada sobre ellas en virtud del conocimiento remiti-
do alguna cantidad al consignatario , se declara y ordena que 
en taf caso será este privilegiado en aquella parte que con el 
valor de sus letras se averiguare haber satisfecho al vendedor, 
y por lo demás deberá acudir al concurso." 

52 »Pero si las tales mercaderías, asi cargadas de cuenta y 
riesgo del fallido, no fueren de vendedor que tenga derecho es. 
pecfal á ellas, sino que el fallido las tenia pagadas; en este caso 
el consignatario deberá ser preferido en dichas mercaderías por 
toda la cantidad que se le libró por ellas en virtud de los cono-

cimientos que se le remitieron, y queriendo los demás acreedo-
res pasar 4 descargarlas , ó mudar de destino, deberán antes sa-
tisfacer á dicho consignatario ó á su representación, la cantidad 
ó cantidades libradas sobre las mercaderías." 

55. »Cuando no se hubieren remitido conocimientos por el 
cargador al consignatario, y no obstante con oferta que le hizo 
de que en otro correo lo verificaría libró algunas letras, y faltó 
á su crédito antes de poderle dirigir los tales conocimientos; en 
este caso será visto no tener dicho consignatario acción ni dere-
cho privilegiado á las expresadas mercaderías, y solo podrá acu-
dir al concurso como los demás acreedores personales; pero si 
las letras libradas contra él ó su valor, se justificare haberse en-
tregado al vendedor de las mercaderías cargadas , para en pago 
de ellas, annque no tenga loa conocimientos, se reputará su 
derecho por privilegiado, y no en otra forma." 

54. »Para mas claridad se previene y ordena , que si el fa-
llido hubiere dado en pago de las mercaderías cargadas, otras 
que compró á una ó mas personas , por cuya cuenta no fueron 
las asi embarcadas; el vendedor ó vendedores no tendrán pri-
vilegio á ellas, por haberse trasferido el dominio por la venta 
del cambio hecho de sus géneros ; y solo podrán tener recurso 
á los bienes del concurso." 

55. »Por deuda alguna del fallido, que sea anterior i las 
mercaderías cargadas, no se podrá dar privilegio de hipoteca 
en ellas á persona que le pretenda, sea vendedor, comitente é 
comisionario , sino tan solamente por lo que do las tales merca-
derías se les debiere legítimamente por venta, paga ó suplemen« 
to , en la forma que va referida, de qu'e deberán presentar las 
justificaciones necesarias; pues por los créditos que no dima-
nan de cosa existente deberán acudir al común del concurso." 

56. »En cualquiera de los casos que van expresados, prece-
diendo mandato judicial de prior y cónsules, se obligará al ca-
pitan ó capitanes de los navio? á la descarga de sera jantes mer-
caderías ó á la naturaleza de destino á otros consignatarios, ha-• i • O / 
ciendo firmen nuevos conocimit ntos, s^gun y como les convi-
niere á las partes legítimas, sin embargo de haberse enviado los 
primeros que firmaron y no podérseles volver ; oto'gándose an-
te todas cosas por dichas partes fianza abonada de pagar todos 
los daños, intereses y demonas que les puedan resultar á dichos 
capitanas, sus buques y bienes en el puerto de su deslino , por 
razón de la descarga ó mutación que se hiciere , y ademas se les 

T. ¡II. 27 



dará para su resguardo testimino auténtico en que consten los 
motivas por que se hizo la tal descaiga ó mudanza. 

57. »Sucediendo que mercaderías remitidas por el fallido 
de su'propia cuenta en comision, sea por tierra ó por mar, se 
b o l l e n existentes en poder del comisario á quien fueron diri-
gidas; será visto que la persona ó personas por quienes se ven-
dieron al fallido , serán privilegiadas en ellas de toda la canti-
dad que por su valor tuvieren que haber; pero si el comisionado 
hubiere celebrado venta del todo ó de alguna parte, en el pro-
ducto que de ellas se estuviere debiendo no tendrán pref*ren. 
cia ni acción, por haberse trasferido el dominio mediante la se. 
gunda venta , y por consiguiente en tal caso pertenecerá á la 
masa común del concurso. 

58. »Si el fallido comprare mercaderías por cuenta y orden 
de otro , y se las remite (sea por tierra ó por mar)., sucedien-
do que id tiempo que declaró su q u i e b r a , le esté debiendo la 
persona por cuya cuenta fueron compradas, el todo ó parte de su 
valor; se ordena que lo que asi se debiere se traiga á la masa co-
mún del concurso ; sin que el vendedor al quebrado pueda pre-
tender derecho de prelacion sobre dicho crédito, ni contra la 
persona deudora á quien se remitieron ; por haberse trasferido 
el dominio délos efectos en tercera persona.'' 
r 59. »Si sucediere que en bienes correspondientes á la quie-

bra y concurso, se hiciere algún embargo en otro cualquier juz-
gado de dentro ó fuera de estos reinos, pretendiendo alguno ó 
algunos acreedores cobrar en ellos apartándose del juicio uni-
versal, y de venir á la masa común con los demás de su cali-
dad ; se ordena que en oonformidad á lo dispuesto por dere-
cho se acuda luego al remedio , despachando cartas de exhorto é 
inhibición , para que se remita todo al juicio universal.' 

60. »Cuando hubiere acreedores privilegiados, se declara y 
ordena , que los que lo fueren por rentas ue casa en que hayan 
vivido los fallidos, solo tengan derecho como tales, por la del 
año último antecedente, y el que fuere corriendo hasta que se 
les desembarace la casa de los bienes muebles y efectos, remo-
yiéndose, si pareciere necesario y de mayor beneficio del con-
curso , por los depositarios á otro parage: los criados por su 
salario ó sueldos de aquel año y el antecedente; y los boticarios, 
médicos, cirujanos y barberos, por lo que se les deba de la 
enfermedad última del fallido, si hubiere muerto durante el 
concurso; y otra cualquiera cosa que se les deba atrasada a 

unos y otros , se reputará solo por derecho personal, y han de 
entrar por ello sueldo á libra como los demás acreedores perso-
nales." 

61. »Si se hallare que algún instrumento que presentare cual, 
quiera acreedor (aunque sea carta de pago de dote de la muger 
del fallido) se hubiere otorgado en tiempo inhábil, por presu-
mirse haberse hecho en dolo y fraude de los acreedores perso-
nales , como es cuando se halla próxima á quebrar, ó que por 
otras reglas de derecho se conozca tal malicia ; se deberá dar 
por culo y ninguno, reputando á los tales acreedores como de 
derecho personal; y todos los demás que resultaren por instru-
mentos públicos que no padezcan vicio ni sospecha de fraude 
ni dolo , serán graduados con preferencia, según sus antelacio-
nes , en la forma acostumbrada y debida por derecho." 

62. »Si no hubiere ajuste y convenio de espera y quita en-
tre acreedores y fallido, puesta la causa en estado (procuran-
do la mayor brevedad) se dará la sentencia de graduación, y 
conforme á ella se harán los pagos á los acreedores privilegia-
dos y de hipoteca, si hubiere, por el orden de sus grados, y 
lo que quedare en efectos, ditas y otros cualesquiera bienes 
del fallido, se repartirá entre los acreedores personales sueldo 
á libra, ya en los mismos efectos, ó ya en lo que hubieren 
procedido, si antes estuvieren rematados; y si sucediere que 
algunos de los tales acreedores personales tuviere derecho con-
tra otro ú otros por el importe de letra , vale ó libranza que te-
nia en virtud de aceptación ó endoso del fallido, sea visto que 
no porque tome y cobre la parte que le correspondiere en seme-
jante juicio universal, pierda el tal derecho contra libradores, 
aceptantes y endosantes, para cobrar de ellos, y cualquiera i« 
soliduni, lo que se le quedare debiendo; pues ha de poder pedir-
lo á los tales contra quienes tenga derecho, y hacer sus diligen-
cias hasta que enteramente haya cobrado todo el valor ó impor-
te de las tales letras, vales ó libranzas, según lo que acerca de 
esto queda prevenido en el capítulo de letras de cambio ; vales 
y libranzas y cartas de crédito." 

63. »Y por cuanto también ha sucedido muchas veces que 
personas que se mantenían en su sano crédito , recibían en esta 
villa (Bilbao), de estos reinos de España y de dominios de los 
demás extrangeros, porciones de lanas y otras mercaderías para 
ven lerlas de comision ó de su propia cuenta ; y las personas re-
mitentes pedían cantidades de dinero ú otros efectos, por vía de 
anticipación, sóbrelas tales letras y demás mercaderías que re-



ih'tan ; y despues de haberlos socorrido padecian atrasos ó 
quiebras, con cuyo motivo ú otros , sus acreedores preten-
dían preferencia en las dichas lanas ó mercaderías , alegando 
no habérseles pagado su valor por la tal persona que las re-
mitió, y pidiendo que por la cantidad ó cantidades de dine-
ro con que el tenedor socorrió sobre ellas, acudiese al remitente 
y sus bienes; todo en conocido perjuicio de los que hacen se-
mejantes anticipaciones 3 sobre que ha habido muchos pleitos y 
diferencias : para que en adelaute se eviten se ordena y man. 
da que la cantidad ó cantidades que en la forma dicha se anti-
ciparen sobre lanas ú otras mercaderías existentes , han de ser 
privilegiadas en ellas mismas, como hipoteca especial que se 
declara ha de ser para su seguridad y reembolso , sin que los de-
mas acreedores puedan pretender mas que el residuo que de 
ellas quedare , habiéndose pagado lo que el tenedor tuviere que 
h ber; pero si los tales acreedores quisieren satisfacer al te-
nedor todo su haber en dinero; en este caso se les hayan de 
entregar las tales lanas y demás mercaderías, precedida para 
todo la justificación y título de su pertenencia." 

• » ií>i: e l 1 . ) . . .• y aüU'- l i 
• " 1 • • :<•>>, - ... .. a 
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CAPITULO ULTIMO. 

Délos consulados , y del modo de proceder en las causas mer-
cantiles. 

t Origen de los tribunales de 
comercio. 

2. Establecimiento de estos tri-
bunales en España. 

3 hasta el 10. Continuación de 
lo mismo. 

11 hasta el 20. De las atribucio-
nes y prerogativas de los 
consulados. 

21 hasta el 30 De los asuntos cu-
yo conocimiento corres-
ponde á los consulados. 

31. De las causas mercantiles no 
pueden conocer las audien-
cias ni otros tribunales por 
caso de Corte. 

32. El Consejo y demás tribuna-
les deben remitir á los con-

)f íulados las causas mercan-
. tiles. 

33. ¿Donde deberá ser deman-
dado el comerciante que 
estuviere sujeto á dos con-

sulados por tener negocios 
en el territorio d¿ cada 
uno ? 

34. ¿Ante quien habrá de ser 
demandado el mercader fo-
rastero de un pueblo en 
que tenga tienda? 

35. ¿ Donde deberá demandarse 
al mercader de un lugsr, 
que tiene en otro factores 
que administren sus nego-
cios ? 

36. El mercader puede ser de-
mandado en el lugar don-
de permanece por causa 
de mercadería. 

37 hasta el 56. Modo de proce-
der en los consulados de 
comercio. 

Apéndice en que se insertan varias 
Reales órdenes y otros docu-
mentos. 

1. J-Ln todas las naciones cultas y comerciantes asi anti-
guas como modernas se conoció pronto la necesidad de estable-
cer tribunales particulares para sustanciar y decidir las causas 
mercantiles , que por su naturaleza deben tener un curso breví-
simo, a fin de no entretener á los negociantes con largas discu-
siones y dispendiosos litigios. 

2. Estos tribunales con el nombre de consulados se hallaban 
establecidos de tiempo antiguo en Barcelona , Valencia y otros 
puertos de extenso tráfico, con autoridad para entender en los 
negocios relativos al comercio. Asi consta de la Real caria ó 
pragmática expedida por los Reyes Católicos en 21 de julio de 



ih'tan ; y despues de haberlos socorrido padecian atrasos ó 
quiebras, con cuyo motivo ú otros , sus acreedores preten-
dían preferencia en las dichas lanas ó mercaderías , alegando 
no habérseles pagado su valor por la tal persona que las re-
mitió, y pidiendo que por la cantidad ó cantidades de dine-
ro con que el tenedor socorrió sobre ellas, acudiese al remitente 
y sus bienes; todo en conocido perjuicio de los que hacen se-
mejantes anticipaciones 3 sobre que ha habido muchos pleitos y 
diferencias : para que en adelaute se eviten se ordena y man. 
da que la cantidad ó cantidades que en la forma dicha se anti-
ciparen sobre lanas ú otras mercaderías existentes , han de ser 
privilegiadas en ellas mismas, como hipoteca especial que se 
declara ha de ser para su seguridad y reembolso , sin que los de-
mas acreedores puedan pretender mas que el residuo que de 
ellas quedare , habiéndose pagado lo que el tenedor tuviere que 
h ber; pero si los tales acreedores quisieren satisfacer al te-
nedor todo su haber en dinero; en este caso se les hayan de 
entregar las tales lanas y demás mercaderías, precedida para 
todo la justificación y título de su pertenencia." 

• » ií>i: e l 1 . ) . . .• y aüU'- l i 
• " 1 • • :<•>>, - ... .. a 

i f • • « 

CAPITULO ULTIMO. 

Délos consulados , y del modo de proceder en las causas mer-
cantiles. 

t Origen de los tribunales de 
comercio. 

2. Establecimiento de estos tri-
bunales en España. 

3 hasta el 10. Continuación de 
lo mismo. 

11 hasta el 20. De las atribucio-
nes y prerogativas de los 
consulados. 

21 hasta el 30 De los asuntos cu-
yo conocimiento corres-
ponde á los consulados. 

31. De las causas mercantiles no 
pueden conocer las audien-
cias ni otros tribunales por 
caso de Corte. 

32. El Consejo y demás tribuna-
les deben remitir á los con-

)f íulados las causas mercan-
. tiles. 

33. ¿Donde deberá ser deman-
dado el comerciante que 
estuviere sujeto á dos con-

sulados por tener negocios 
en el territorio d¿ cada 
uno ? 

34. ¿Ante quien habrá de ser 
demandado el mercader fo-
rastero de un pueblo en 
que tenga tienda? 

35. ¿ Donde deberá demandarse 
al mercader de un lugsr, 
que tiene en otro factores 
que administren sus nego-
cios ? 

36. El mercader puede ser de-
mandado en el lugar don-
de permanece por causa 
de mercadería. 

37 hasta el 56. Modo de proce-
der en los consulados de 
comercio. 

Apéndice en que se insertan varias 
Reales órdenes y otros docu-
mentos. 

1. J-Ln todas las naciones cultas y comerciantes asi anti-
guas como modernas se conoció pronto la necesidad de estable-
cer tribunales particulares para sustanciar y decidir las causas 
mercantiles , que por su naturaleza deben tener un curso breví-
simo, a fin de no entretener á los negociantes con largas discu-
siones y dispendiosos litigios. 

2. Estos tribunales con el nombre de consulados se hallaban 
establecidos de tiempo antiguo en Barcelona , Valencia y otros 
puertos de extenso tráfico, con autoridad para entender en los 
negocios relativos al comercio. Asi consta de la Real caria ó 
pragmática expedida por los Reyes Católicos en 21 de julio de 
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1494 á favor del prior y cónsules de la universidad de mercade-
res de la ciudad de Burgos, quienes pretendieron la misma fa-
cultad que tenian las mencionadas ciudades para juzgar las cau-
sas del comercio. Posteriormente en 22 de junio de 1511 exten-
dí j el Rey la propia facultad al consulado de Bilbao, conforme 
á lo dispuesto en la ley anterior para'con el de Burgos (*). 

3. Por pragmática de 9 de febrero de 1632 mandó el Rey Fe-
lipe IV, que en la Corte se formase un consulado como en Bur-
gos, Sevilla y Bilbao, compuesto de un prior y cuatro cónsules, 
uno de la corona de Aragón , otro de los estados de Italia, otro 
de Portugal , y el cuarto de los estados de Flandes y demás pro-
vincias del norte. Dióse á este consulado la misma jurisdicción 
que á los de Burgos , Sevilla y Bilbao ; y á fin de que tuviese 
la autoridad necesaria le puso dicho Rey bajo la protección de 
su Consejo Real, mandando que uno de sus individuos por tur-
no y por su antigüedad presidiese en él un año, y a jabado pa-
sase al siguiente , el cual hubiese de conocer en grado de ape-
lación de lo que se determinase por el piior y cónsules (2) (*). 

4. En la misma pragmática se autoriza á todís las ciudades, 
villas y lugares del reino donde haya número suficiente de mer-
caderes ó comerciantes, para que puedan erigir consulado, pi-
diéndolo antes en el Consejo para que este Jo consulte al Rey, 
no entendiéndose esta disposición con los pueblos de señorío y 
abadengo. Se previene ademas que todos los consulados que se 
erigieren hubiesen de tener correspondencia con el consulado 
de°la Corte en todo lo perteneciente al gobierno universal del 
comercio , pues en lo tocante á la decisión de neg' cios y pleitos, 
cada consulado debia tener jurisdicción distinta y privativa con el 
juez de apelaciones que se le diere, sin dependencia ni subordi-
nación á dicho consulado de la Corte (3). 

5. Por Real cédula de 16 de marzo de 1758 mandó el Rey 
Don Fernando VI. que se estableciese en la ciudad de Barcelo-
na : 1.° un cuerpo de comercio ó magistrado compuesto de to-
dos los comerciantes en quienes concurriesen las circunstancias 
siguientes: naturales de estos reinos; sugetos de buena fama y 
acreditada legalidad ; que ejerzan actualmente el comercio en. 

1 Leyes 1 y 2. tit. 2. lib. 9. Noy. Rec. ]-osteriores. Pero ya se halla establecida 
2 Ley 4 del mismo ti ' , y lib. por la Real cédula de su ¡Vlagestad de 2' de 
* Lo determinado en la citada Real agosto de 1827 , la cual ya inserta en el 

prigmat'ca acerca de la erección de un apéndice, 
consulado de comercio en Madrid no se 3 Ley 4 citada, 
lleyó á efecto e» aquel reinado ui ea los 

grueso ó por mayor y no en tienda abierta, y tengan caudal con 
que poder practicarlo Un consulado para determinar lo con-
tencioso, el cual hubiese de componerse de tres cónsules en lugar 
de los dos que hasta entonces h jbia habido, y un juez de apelacio-
nes ó alzadas , todos comerciantes, con dos asesores abogados, y 
un escribano, para entender en todas las causas civiles de comer-
cio marítimo y terrestre. 3.°Una junta de comercio para atender 
á su fomento en lo gubernativo, compuesta de doce individuos; 
á saber , los tres cónsules que actualmente fueren, dos caballe-
ros hacendados y cosecheros para atender especialmente al bien 
común y fumento déla agricultura , facilitando la venta y salida 
de sus frutos , y siete comerciantes elegibles entre los del cuer-
po de comercio, y un secretario también comerciante; debien-
do presidir esta junta el intendente de Cataluña ; y encargándose 
á ia misma la formación de las ordenanzas, por las cuales hubie-
sen de regirse dichos tres cuerpos. También se inhibe á estos en 
la misma pragmática de la jurisdicción de la audiencia de, Barce-
lona, y de otros cualesquiera jueces y tribunales , sujetándolos 
inmediatamente á la junta general de comercio ()). En Real cé-
dula de 24 de febrero de 1763 renovó el señor Don Carlos 111. 
la creación de dichos tres cuerpos de comercio, y confirmó la 
donacicn que les habia hecho su augusto predecesor del derecho 
de periage para su subsistencia y de la casa lonja del mar para 
su residencia y ejercicio de sus funciones con todas las demás 
gracias concedidas anteriormente (2). 

6. Por otra cédula expedida en el Pardo á 15 de febrero de 
1762, y büjo las mismas reglas contenidas en la del señor Don 
Fernando VI; se estableció en Valencia un cuerpo de comercio, 
una junta y un consulado para determinar lo contencioso, exi-
miéndolos de la jurisdicción de la audiencia y cualesquiera otros 
jueces, y sujetándolos inmediatamente á la junta g.-neral de co-
mercio (3J. 

7. El mismo Soberano en Real cédula de 23 de junio de 1762 
se sirvió aprobar las Ordenanzas para el establecimiento y ré-
gimen de un cuerpo general de comercio en Z.iragoza, mand in-
do que de todas la» causas civiles y criminales rela'ivas direc-
ta o indirectamente al referido cuerpo y sus individuos en co-
sas tocantes é tráfico y comercio, conociese privativamente con 
inhibición délos demás júzganos y tribunales el subdelegado de 

1 Ley 9. tit. 2. lib. 9. IVor. Rec. 
2 Ley 1U del mismo tit. 

3 Nota 2 á dicha ley 9. Ñor. Re«. 



la junta general de comercio en primera instancia, y en apela-
ción la misma junta (1). 

8. Por otra Real cédula de 24 de novienbre de 1784 se 
man ió establecer en la ciudad de Sevilla y su puerto un consu-
la lo de mar y tierra extensivo á todos los pueblos de su arzo-
bispado, que no estuviesen incluidos en el de Cádiz. Debía com-
ponerse e.ste consulado de hacendados que poseyesen doce mil 
pesus sencillos o mas en fincas y heredades fructíferas; de comer-
ciantes por mayor, y de mercaderes que tuvieren igual suma 
empleada en su giro; de dueños del todo ó parte de fábricas 
considerables, y de propietarios de embarcaciones capaces de 
navegar en los mares de Europa y América, cuyos caudales en 
ambas clases fuesen á lo menos de ocho mil pesos : todos los 
cuales habían de tener ademas la circunstancia de mayores de 
edad , y otras que en la misma cédula se expresan (2). 

9. A esta se siguieron otras para la erección y gobierno de 
nuevos consulados marítimos y terrestres; á saber, una en el 
Pardo á 18 de enero de 1785 , para el establecimiento en la ciu-
dad de Málaga y su puerto de un consulado extensivo á todos 
los pueblos de su obispado ; otro en Aranj iez á 26 de junio del 
mismo año para establecer en la ciudad de Alicante y su puerto 
un consulado , cuya jurisdicción se extendiese á todos los pue-
blos del obispado de Orihuela; otra en San Lorenzo á 2W de no-
viembre de dicho año de 85 para el establecimiento tn la Coru-
lla de un consulado , extensivo al puerto de Vigo y á todos los 
demás pueblos del arzobispado de Santiago ; otra con igual fe-
cha para establecer en la ciudad de Santander y su puerto un 
consulado, cuya jurisdicción abrazase todos los puel los de su 
obispado / y lo* puertos por la parte del oriente de Santoña, La-
redo , Castrourdiales y su subdelegacion hasta la línea del con-
sulado de Bilbao , y por el poniente los de San Martin de la Are-
na , Suances, Cumillas, San Vicente de la Barquera , y toda la ri-
bera del mar que comprende el mismo obispado y provincia de 
marina; otra cédula expedida en Madrid á 22 de diciembre de 
1786 para el establecimiento de un consulado en la ciudad de 
Sin Cristoval de la Laguna de Tenerife , su puerto y demás islas 
Canarias y pueblos de su obispado; y otra en San lldclonso á 7 
de agosto de 1800 para el establecimiento en Mallorca , en la 
ciudad le Palma y su puerto, de un consulado extensivo á todos 
los pueblos de aquella diócesis. 

1 N o u J, Jichi» til . 2. lili. 'J. Ñor . fiec. 2 Ley 14 del mismo tit. y lib. Nov. Ree. 

10. Sin detenernos ahora en la organización y forma particu 
lar de estos tribunales , que puede verse en sus respectivas Or. 
d< nauzas , y no corresponde al objeto de esta obra , procedamos 
á tratar 1.° de las atribuciones y prerogativas de lo*Consulados; 
2." de los asuntos cuyo conocimiento toca á estos tribunales ; 3." 
del modo de proceder en ellos. 

11. Por lo que hace al primer punto debe saberse ante todas 
cosas que el oficio de prior y cónsules es público por estar ins-
tituido y hecho el nombramiento con autoridad pública, y asi 
los elegidos para estos cargos pueden per ccmpelidos á aceptar-
los ( ' ) ; debiendo jurar que los desempeñarán fielmente, y aun 
cuando los ejerzan siu preceder el juramento, se presume ha-
berle prestado. 

12. La jurisdicción del prior y cónsules es ordinaria , y no 
la tiene cada uno de ellos solidariamente , sino todos ó el mayor 
número (2). Lo mismo sucede en cuanto al juez de apelaciones 
y sus adjuntos (3). El prior y cónsules no pueden conccer fiera 
del territorio de su demarcación, como tampoco puede hacerlo 
ninguu juez ordinario fuera del suyo(4). 

13. Aunque para recusar á un juez ordinario , que reúne en sí 
solo toda la jurisdicción, no es necesario alegar ni probar justa 
Causa de la recusación , por cuanto no se trata de removerle del 
conocimiento de la causa , sino de obligarle á que se acompañe 
con otro (5) ; por el eon'.rario para recusar i alguu individuo 
del consulado es preciso alegar y probar justa causa , por no te-
ner cada uno jurisdicción in solidum sino todos juntos, y por 
tanto se remueve totalmente al recusado del conocimiento de la 
causa, sucediendo lo mismo en cuanto al juez de apelaciones y 
sus adjuntos (6). 

1 Ley 1 , 2 y 3. tit. 2. lib. 9. Nov. 
f.c c. 

2 Ley 1. t i t . 4 Part . 3. Bald. en la ley 
unic. IT. ile offic. Cons. 

3 Ley 7. t i t 8. lib. 4. Bec. 
4 Ley 15. til. 4. lil». 11. No t Rec. 
5 Ley 22 t i t . 4. Part. 3. y en ella G r e -

eor. Lop. Ley 1 y 2. til. 2. lib. 1. ÍVov. 
i t ee . 

6 Car fr'ilip. lib. 2. Comerc. ierrest. 
cap. 15. num. 8- — F.n las ordenanza« «le 
Bilbao , cap. 1. num. «0 y 11 , se previene 
lo siguiente : »Siempre que pendiente el 
pleito ante prior y cónsules se recusare a 
cualquiera de ellos por a 'guna de las par-
tes , no se le ba de admit ir la recusación á 
menos que de las causas que para ello t u -

T. III. 

r i e r e , ofreciéndose i probarla» dentro d t 
los tres dias primeros siguientes , y depo-
sitando antes tre» mil maravedís de pena, 
para que en caso de no probarlas en cí 
termino que va s eña l ado , quede conde-
nado en ellos para reparos de 1« ría , como 
siempre se lia practicado y es de ordenan* 
za. Si probadas las causas fuere, bastan-
te» conforme a derecho pa-a que el recu-
sado ó recusados se in removidos, y no 
puedan conocer , conocerá de la causa en 
lugir del Drior su s i g u n d o , y en lugar 
del primero ó segundos cónsules el que 
de tercero y cuarto eligiere el pr ior : y si 
fueren ambos cónsules primero y segundo 
los recusados , cono-era con el tercero el 
cuarto ¡ y caso que la recusación fuere y 



14. En las Ordenanzas para el consulado de San Sebastian se 
especifican otras facultades ó atribuciones propias del prior y 
cónsules , que tienen aplicación en lodo ó en parle á oíros con-
sulados , y son las siguientes. »El prior y cónsules lian sido, 
son y deben ser siempre jueces privativos para residenciar al 
prior y cónsules que acabaren de serlo. Para ello el dia 7 de 
enero de cada año harán publicar bando á voz de pregonero en 
los parages públicos acostumbrados de la ciudad para que los 
que tuvieren queja ó quejas sobre la administración de justicia, 
disposiciones domésticas, económicas y de gobierno de la univer-
sidad y consulado, acudan á ellos en el término de treinta dias 
contados desde el de la tal publicación ; y en caso que acudan ó 
comparezcan algunas personas á quejarse , procederán en la 
causa y casos que se ofrezcan breve y sumariamente, admitiendo 
su queja , fianza y calumnia, según estilo de comercio, la verdad 
sabida y la buena fe guardada ; y de los autos y sentencias que 
dieren ó pronunciaren ellos, solamente se podrá interponer ape-
lación par3 ante el Real y Supremo Consejo de Castilla." 

15. »Toca privativamente al prior y cónsules nombrar suge-
tos de comprensión y experiencia para liquidar las cuentas de las 
averías de los buques que vinieren á los puertos de esta provincia. 
Los qus fueren nombrados lanío para liquidar estas cuentas co-
rno para cualesquiera oirás dependencias que ocurran al consu-
lado , asi en esta ciudad como fuera de ella, no podrán excusar-
se sin legítima causa para ello, pena de veinte mil maravedís 
aplicados en la forma dieha por cada vez que no lo aceptaren; y 
al arbitrio de prior y cónsules queda también el lijar á ellos los 
sueldos correspondientes á la comision que se les diere, como 
lia sido uso , costumbre y ordenanza antigua hasta aqui." 

16. »A prior y cónsules toca también privativamente el dar 
tornaguías ó aquietas cauciones de los despachos que los capi-
tanes extrangeros traen de sus aduanas para hacer constar á su 
regreso en ellas haber hecho las descargas de las mercaderías 
que conducían á estos puertos. No permitirán prior y cónsules 
en manera alguna que las tales tornaguías se despachen por los 
negociantes extrangeroí establecidos en esta ciudad , aunque sea 
bajo de específico pretexto de eslar autorizados por sus Sobera-
nos para iguales casos : se ordena también que no viniendo las 
citadas aquietas-cauciones dirigidas á prior y cónsules, como 

se debiere admitir de todos sci« priores y elig'eren por los primeros prior y cóneu* 
cónsules , conocerán de la causa tres con- les ." Ley 5. tit. 2. lib. 11, Jfov. Rec. 
siliarios que no fuetea recusados, y se 

de presente se practica , y no trayendo la expresión de que de-
ban ser despachados por diputado de su nación; las retengan en 
su poder, por mas que los capitanes ó maestres de navios recla-
men la vuelta de ellas. El corredor jurado del consulado tendrá 
obligación de recoger las referidas aquietes-cauciones luego que 
arribaren los navios , para presentarlas." 

17. »El prior y cónsules tienen la autoridad de exigir y 
hacer pagar á todos el derecho de avería en la misma conformi-
dad que se observaba en el consulado de Bilbao; bien entendido 
que para los repartimientos de fuera se ha de guardar la ley 
Real según uso, costumbre y práctica inconcusa que hasta aqui 
se ha observado; y será de la obligación, celo y cuidado de 
prior y cónsules el que ninguno se excuse de pagar dicha 
avería." 

18. »No podrán prior y cónsules , bajo de ningún pretexto, 
motivo ó causa alguna, obligará ningún comerciante á que pre-
sente los libros de cuentas en la sala consular; pero caso que 
alguna de las partes litigantes pida se haga cotejo de su cuenta 
corriente con la del otro , ó le convenga certificarse íi en ella 
hay partidas enmendadas j añadidas ó borradas, entonces y no 
de otra manera , mandarán prior y cónsules que se manifieste 
únicamente aquella cuenta sobre que se ¡litiga , y también cua-
lesquiera otro papel que conduzca para saber la verdad y justifi-
car el hecho." 

19. »A prior y cónsules en fuerza de la jurisdicción consular, 
de que han de ser fieles depositarios , pertenece y compete asi-
mismo el oir á todos los capitanes de navios mercantiles , que 
vengau de Europa á los puertos de esta provincia , en las pro-
testas de mar , el arreglar las averías, el hicer que sean paga-
dos de sus fletes, el conocer sobre las diferencias de ajustes y 
convenios que hubiere entre capitanes y tripulación, el compe-
ler y apremiar á las tripulaciones á que según las convenciones 
y pactos sigan á los navios hasta dejarlos en los puertos de sus 
destinos, el embarazar que se hagan á la vela las embarcaciones 
que el capitan de maestranza declare no eslar en aplitud para 
navegar::::" (1). 

20. Queriendo el Rey dar una prueba de su soberano aprecio 
á estos tribunales, se dignó conceder á sus individuos las si-
guientes exenciones por Real cédula de 16 de marzo de 1783, en 
la cual se dice: »Há .venido en declarar por punto general que 

1 Véase el cap. G. de dichas Ordenanza;i, y la ley 1. tit. 2. lib. 9. E07. Rec. 



ios jngetos que hayan tenido y tengan el honor de ejercer mi 
. , lu"sdiccion en los empleos de cónsules, jueces de alzadas 
0 de apelaciones, asesores ó diputados en los consulados de es. 
tos mis reinos y diputación consular de Alicante, obtengan la 
distinción de que , si sucediere que despues del ejrrcicio de di. 
chos empleos o durante él, la justicia ordinaria les formase ó si-
guíese contra ellos causa civil en que tenga motivos para man-
darles poner presos , no sea en la cárcel pública, sino en sitio 
di tingunlo decente ó señalándoles su casa por cárcel; usando 
con ellos de la consideración debida de los casos en que hayan 
de intervenir como testigos ó en otros actos judiciales: y asi-
mismo para que puedan atender mas bien al desempeño de los 
p l e i t o , y negocios del comercio, que están á su cargo, les conce-
les I T Z t n ' " " T í 1 0 ' b 3 g a § e s y conceji. Jes de la república, que deberán gozar durante el tiempo de sus 
empleos; exceptuando los casos en que el bien de mi servicio y 
1 calidad o cantidad de tropas, no permita que se les guardé 
esta exención. Ley 16. tit. 2. lib. 9. Nov. Rec 

21. Viniendo al segundo punto , los consulados conocen de 
todas las causas que se originaren entre comerciantes , mercade-
res , sus compañeros y factores , sobre sus negociaciones de co-
raercio, compras, ventas, cambios, seguros, cuentas decompa-
nía , íletamentos de buques , factorías &c. y de todo lo anejo á los 
mismos negocios, ó dependiente de ellos; pero no pueden cono-
cer , aunque sea entre comerciantes ó mercaderes, en lo que no 
pertenezca al tráfico; pues su jurisdicción es privativa para estos 
asuntos y no mas, de suerte que no admite extensión en perjui-
cio de la jurisdicción ordinaria, aun cuando medie consenti-
miento de ambas partes, pues la jurisdicciou mercantil no pue-
de prorogarse (1). 

22. Sigúese de lo dicho que puede conocer el consulado so-
bre la validación ó nulidad de los contratos mercantiles cum-
plimiento de sus pactos ó condiciones, rescisión, defecto ó en-
gaño, dolo ó lesión que haya intervenido en ellos, precio, paca 
de é l , y entrega de las cosas y de su saneamiento, y de lo demás 
perteneciente á dichos tratos, compras, ventas, trueques &c. 

25. ^ Por la misma razón puede el consulado obligar á los fac-
tores á que vengan á d¿r cuentas de su factoría ante él , y estar 
á derecho sobre ellas , compeliéndoles á ello en caso de necesi-

" ' »»I' .01; 1 U • "¡ ; ' . 

l5..t[í- 2" i:b' 9" « f e . Filip. Comer«, lerresir. lib. 2. «ap. 15. 
Ordenanz. de Bi lbao, cap. 1. n u m . 2. num. 11. 

\ 

dad, aun cuando vivan ó se hayan casado fuera del territorio del 
consulado donde se les encomendó la factoría (1). 

24. Asimismo puede el consulado proceder contra los comer-
ciantes y factores que lomaren ó defraudaren la hacienda de su 
compañero ó principal, ejecutándolos hasta restituírsela, y con-
denándolos en cualquiera pena civil ó pecuniaria, y hasta inhi-
birlos del oficio de mercaderes; pero si merecieren otra pena 
criminal mayor, han de remitir el proceso a la justicia para que 
se la imponga (2). 

25. También puede el consulado conocer y condenar en ca-
so de fraude , dolo ó delito cometido por comerciantes ó merca-
deres , ya contrahaciendo las mercaderías, ya dando por buenas 
las que fueren malas, ó de cualquier otro modo (3). 

26. Pertenece asimismo á la jurisdicción de les consulados 
el conocimiento de paga y prelacion, concurso y graduación 
de deudas procedidas de las negociaciones mercantiles. Por Ja 
misma razón pueden conocer de la revocscion del pago de estas 
deudas hecho indebidamente; como también délas esperas y 
quitas y cesión de bienes que se pidiere por otras deudas 

27. Conocen ademas los consulados de ermbios y bancos y 
cosas procedentes de ellos, de letias pagadas, de penas é inte-
reses que proceden de contratos hechos en razón de mercade-
rías , estatutos y ordenanzas en que se funden aquellos &c. ($). 

28. Cuando sucediere que en un pleito que se siga ó intente 
en el consulado fuere interesado alguno ó algunos de prior ó 
cónsules, conocerá en lugar del que asi tuviese Ínteres, ti se-
gundo; á saber, si fuere el prior, el segundo prior; y si fuere 
cualquiera de los dos cónsules, el tercer cónsul; y si ambos 
cónsules , el tercero y cuarto; mas si todos los referidos piior y 
cónsules fueren interesados , conocerán de la cansa los tres pri-
meros conciliarios; ó si estos también lo fu t ren , otros ti es de 
los que sigan por el orden con que salieron, y tuvieren sus asien-
tos y procedencia. Habiendo en todos la misma calidad de inte-
resados, nombrarán lo's primeros cónsules y prior seis comer-
ciantes que ñola tengan, de los de la mayor integridad é inteli-
gencia en el comercio ; y escritos sus nombres en otras tantas 
cédulas , las sorteaián < n el cántaro, y los tres primeros que sa-
lieren conocerán de dicha causa; de manera que se cumpla el nú-

1 Ley 1. tit. 2 lib. 9 .Nov Rec. 
2 Ley 1. de dicho tit . 
3 Stincc- de mere. 2. p num. 15. 
4 Leyes 1 hasta la 6. tit . 15. Parí . 6. y 

lev not- 1. lit. 32. lib 11. Nov. Rec. 
5 Leves 1, 2 y 3. tit. 2. lib. 9. Nov. P.ec. 

Stracc. de mere. 2. p. aum. 11. 



mero de los tres jueces que han de conocer de ella y juzgarla, 
para que de este modo se consiga la debida justicia (*_). 

29. Si un comerciante fuere demandado ante el consulado en 
razón de mercadería, á cuyo saneamiento sale otro que no es 
del comercio, ose opone como tercero por otra cualquiera cau-
sa, aunque este no está sujeto á la jurisdicción del consula-
do , sin embargo ha de conocer de dicho incidente. Asimismo 
si el que no es comerciante fuere demandado ante su juez sobre 
mercadería ú otra cosa , á cuyo saneamiento saliere un comer-
ciante. ó se opusiere como tercero, conocerá de ello el juez de 
aquel y no el cousulado (2_). 

30. Aunque no conoce el consulado de lo que uno contrata 
ó hace antes de ejercer la profesion del comercio, aun cuando 
sea en negocios mercantiles, está sujeto sin embargo á su juris-
dicción el comerciante que dejó de serlo en todos los negocios 
ó contratos de comercio que hizo en tiempo que lo era (3). 

31. De los negocios pertenecientes á la jurisdicción de los 
consulados, no pueden conocer las audiencias ni otros tribuna-
les por caso de corte (4). 

32. El Consejo Real, las chancillerías, audiencias y cuales-
quiera otros tribunales ante quienes pendieren causas de comer-
cio pertenecientes á la jurisdicción de los consulados , deüerán 
remitirlas á estos , los cuales han de recibirlas en el esta io que 
tuvieren para determinarlas 

33. Si un comerciante estuviere sujeto á dos consulados 
por tener negociaciones en el territorio de cada uno , deberá 
ser demandado ante aquel en cuyo distrito se celebró el negocio, 
á menos que este fuere accesorio de otra negociación principal, 
pues donde esta se ventile, allí corresponde también el cono, 
cimiento de la accesoria (6). 

34. El mercader forastero de un pueblo, que tiene en él tien-
da , puede ser alli demandado en razón déla mercadería ó ne-
gocio que en él contratare, aunque no tenga alli domicilio; ya 
sea suyo lo que contrate, ya de compañía, factoría ú otra de-
pendencia; pues la tienda representa á la persoga (1). Pero si 

1 Ley 5. 5 9. tit . 2. lib. 9. N c t . Ree. 
Ordenanz de Bilbao, cap. 1. num. 9. 

2 Cur. Filip. lib. 2. Camere, terr. cap. 
15. num. 25. 

3 Paul, de Castr- in leg. fin, Cod de 
jur. OHM. jud. Stracc. de mere. 2. part. 
2< nure. 'fi. 

4 Ley 3. tit. 2. lib. 9 . H O T . Ree. 

5 Ley 1. cap. 2 del mismo l't y lib. 
6 Ley Légal, serv. Siunus, IF de le' 

gai. Cur. Filip. lib. 2 del Comerc. terr. 
cap. 15. 30 Bald. cons. j4 . Quandoque 
agilur, l fy 5. de reip. 

1 Ley ffieres absens. §. Si quis tute-
la m; et § Proinde, in fin. IF. de jur. Bald. 
cous. 74. Quandoque agitur, ley 5. de reip. 

dicho mercader forastero no tuviere domicilio ni tienda en el 
pueblo, y alli hiciere contrato ó prometiere paga, no por eso 
ha de ser demandado en el mismo pueblo, aunque alli esten 
los bienes contratados ú oltos suyos, á menos que personalmen-
te sea hallado en el mismo lugar (1). Si el tal forastero del pue-
blo contrajere en él alguna deuda , ó hiciese algún contrato, no 
puede ser alli detenido ni arraigado en razón de ello, aunque se 
vaya, si al tiempo de contraer con él sabia el otro contratante 
que habia de marcharse , y asi lo verificare; entendiéndose que 
no ha de mudar de vlage , ni ser sospechoso de fuga, pues mu-
dándole ó siéndolo, podrá demandársele alli mismo (2;. 

35. El mercader ue un lugar, que tiene en otro factores que 
administren sus negocios ó mercaderías , puede ser demandado 
en este último por el contrato que dichos factores ó adminis-
tradores en él hicieren, si alli fuere hallado el dueño ó princi-
pal; porque no se tiene tii consideración el lugar donde se hace 
el mandato, sino donde se ejecuta (3). 

3b. Ultimamente puede'el mercader ser demandado donde 
permanece por cansa de mercadería, aunque no contraiga do-
micilio, pues su residencia ordinaria surte alli fuero para este 
efecto (4). 

37. Explicado ya cuanto se ha creido conducente en orden á 
las causas cuyo conocimiento corresponde á los consulados, tra-
taremos del modo de proceder en los litigios que se siguen an-
te estos tribunales En la ley 5. tit. 2. lib. 9. de la Nov. Rec. se 
bailan insertas las principales disposiciones de las Ordenanzas 
de 13! i b a o sobre eala materia; asi por estar redactadas con 
orden y claridad , como- por ser aplicables en lo sustancial á 
otros consulados , las copiaremos, explicando despues algunas 
cosas que por hallarse solo indicadas necesitan de mas aclara-
ción. 

38. «Por cuanto en dirho consulado deben determinarse los 
pleitos y diferencias entre las parles breve y sumariamente, 
la verdad sabida y la buena fe guardada, por estilo de merca-
deres, sin dar lugar á dilaciones, libelos ni escritos de aboga-
dos, como por las razones que se previene y manda por di-
chos privilegios y ley Real , ni guardar la fauna y orden del de-
recho; se ordena que siempre que cualquiera persona parecie-
re en dicho consulado á intentar cualquiera acción , no se le 

1 Dicha ley J/ceres , §. Proinde; y fin. 
fi. de jud. 

2 La misma ley Hceres, J. Proinde. 

3 Ley Uœres, §. Proinde, IT. de jud. 
4 Fel in . dilect. Jilius, num. 62. de re»• 

cripl. 



admitan ni puedan admitir demandas ni peticiones algunas por 
escrito, sin que ante todas cosas el prior y cónsules hagan pare-
cer ante sí á las partes, si buenamente pudieren ser habidas ; y 
oyéndolas verbalm nte sus acciones y excepciones, procurarán 
atajar entre ellos el pleito y diferencia que tuvieren con la ma-
yor brevedad; y no pudiendo conseguirlo, les admitan sus pe-
ticiones por escrito; con tal que no sean dispuestas, ordenadas 
ni firmadas de abogados , como se ha practicado, y ha sido y es 
de ordenanza. Y procurando en cuanto á esto evitar malicias , si 
se presnmiere que la demanda, respuesta ú otra petición y libe-
lo fuere dispuesta por abogado, no la admitirán hasta que bajo 
de juramento declare la parte no haberla hecho ni dispuesto 
ningún letrado. Habiéndose de dar lugar al pleito, por no haberse 
podido componer ni ajusfar verbalniente , se proveerá á la de-
manda ó petición del actor primero que á otra alguna del reo." 

3y. «Atendiendo á los fines arriba expresados, de que en los 
pleitos y diferencias se haga justicia breve y sumariamente, y 
solo sabiia la verdad y guardada la buena fe ; para mejor conse-
guirlo se ordena, que como se ha acostumbrado y acostumbra, 
y ha sido y es ordenanza, en los procesos cjue se hicieren en el 
juzgado de dicho consulado, asi en primera instancia como en 
grado de apelación ante el corregidor y colegas, y corregidor y 
recolegas en los autos que se hubieren de dar , y en las senten-
cias que se pronunciaren , no se haya de tener ni se tenga consi-
deración á ni/lidad de lo actuado , ineptitud de demanda, res-
puesta ni otra cualquiera formalidad ni orden de derecho; pues 
en cualquier estado que se sepa la verdad , se ha de poder deter-
minar y sentenciar, y para ello tomar de oficio los testigos que 
convengan, y los juramentos de las partes que les parezcan á 
los jueces, de manera que mejor se averigüe la verdad, y pue-
dan pasar á dar su determinación y sentencia." 

40. »Y respecto á que se ha experimentado que en los plei-
tos que se siguen en dicho consulado, algunas de las partes suelen 
apelar para ante corregidor y colegas de autos interloculorios, 
consiguiendo inhibir al prior y cónsules maliciosamente, solo con 
t i fin de dilatar y molestar á las otras partes, pervirtiendo la 
verdad y el orden á que en dicho juzgado se debe atender ; para 
evitar ios inconvenientes y perjuicios que de esto resultan, se or-
dena que de aqui adelante ninguno pueda apelar del prior y 
cónsules, sino de sentencia definitiva ó auto interlocutorio que 
tenga fuerza de tal , ó que de él resulte daño irreparable; y que 
la apelación que en contravención de e s t o s e interpusiere, no 

/ 

Taiga, ni el prior y cónsules se inhiban, ni puedan ser inhibi-
dos del conocimiento de la causa, sino que todavía conozcan 
de ella hasta sentenciarla definitivamente como se ha acostum-
brado y acostumbra, y ha sido y es también de ordenanza." 

41. »Los autos interlocutorios y sentencias que se dieren, se 
han de firmar por todos tres , aunque alguno no se conforme; 
pues el prior y uo cónsul, ó los dos cónsules que esten de con-
formidad , han de hacer determinación y sentencia, sin que el 
otro pueda dejar de firmarla bajo pretexto alguno." 

42. »Guando los pleitos esten conclusos y en estado de po-
derse determinar, ó en el que al prior y cónsules parezca, se 
llevarán por los escribanos ante quienes pasaren, y harán rela-
ción de ellos en la forma acostumbrada , y con la brevedad po-
sible y que tanto se desea por los comerciantes. Los autos y sen-
tencias que se dieren en el consulado , no siendo apeladas, y 
pasándose en autoridad de cosa juzgada, se han de ejecutar 
breve y sumariamente por medio del ministro, alguacil portero y 
demás ministros que quisieren nombrar el prior y cónsules; des-
pachando para ello los mandamientos necesarios y los exhortos 
á los demás jueces y justicias que convenga , para que les den el 
favor y ayuda que fuere menester , como se previene y manda 
por dichos privilegios y ley Real, y ha sido y es asimismo de 
ordenanza , uso y costumbre. Si de las tales sentencias ó autos 
definitivos se apelare por alguna de las partes , haya de ser para 
ante corregidor y colegas , y no para otro tribunal (*); y se ha 
de otorgar la apeiacion por prior y cónsules según orden de 
derecho." 

4J. »Estando pendiente la causa en el tribunal del corregi-
dor para conocer de ella y determinarla, no admitirá mas re-
cusación para colegas que de h<3sta ocho personas de cada parle; 
y de las que no fuereu recusadas nombrará dos que sean merca-
deres de buena conciencia y experiencia, los cuales hará que 
acepten y juren cumplir con lo que deben ; y con ellos proce-
derá breve y sumariamente, por estilo de entre mercaderes, 
sin abrir nuevos términos para dilatorias ni probanzas, ni ad-
mitir libelos ni escritos de abogados, ni otro alguno que el de 
expresión de agravios del apelante; y en el que se respondiere 
por la otra ú otras partes (salvo solamente la verdad sabida y 
la buena fe guardada, como es uso entre mercaderes) determi-
narán la causa." 

* En otros consulados hay un juez de apelaciones distinto del corregidor. 
t . n i . ' 2y 



44. »Si confirmaren la sentencia de prior y cónsules, no se 
admitirá mas apelación , agravio ni recurso, y se mandará eje-
cutar realmente y con efecto; para lo cual se devolverá a prior 
Y cónsrles." . . . 

45. »Si la revocaren en todo ó parte, y alguno de ios mi-
gantes apelare ó suplicare, volverá el corregidora nombrar otros 
dos mercaderes para recolegas,en quienes concurran las mismas 
calidades que en los primeros ; y precedida la propia solemni-
dad de recusación, y demás prevenido para el nombramiento de 
coicas , lo volverá con ellos á ver , y determinar la causa." 

46! »De la sentencia que asi diere con los segundos mercaderes 
recolegas ( sea confirmando ó revocando ó enmendando en todo 
ó en parte) no se admitirá mas apelación , suplicación , agravio 
ni recurso, y se volverá al prior y cónsules para su cumplimien-
to y ejecución, en que igualmente procederán breve y sumaria-
mente , como también se previene y manda en los dichos privile-
gios y ley Real, ha sido y es de ordenanza, y esta mandado 
observar en diversas ocasiones por cédulas Reales y cartas eje-
cutorias, que se hallan en el archivo del consulado." 

47 »En las determinaciones de corregidor, asi con colegas 
como con recolegas, harán sentencia dos , ya sea el corregidor 
v uno de los mercaleres colegas, ó los dos colegas en aquella 
Instancia, y en la de recolegas el corregidor y uno de ellos, o los 
dos juntos sin el corregidor; y en una u otra de dichas lormas 
han de firmar todos tres , sin óbice alguno , la sentencia o auto 
definitivo que se diere en cada instancia, como ha sido y es 
también costumbre en observancia de dichos privilegios y ley 
K<48 ^ Hasta aqui la Ordenanza de Bilbao , sobre la cual haré-
mos las observaciones siguientes. Cuando en el primer articulo 
de los que van insertos se dice que han de determinarse los 
pleitos mercantiles breve y sumariamente se entiende que ha 
de procederse en ellos sin guardar las formalidades que por de-
recho positivo se requieren en un juicio ordinario sobre cual-
quier otro asunto que no sea mercantil. No obstante esto hay 
algunas solemnidades de derecho que no pueden omitirse aun 
en esta clase de litigios. Tal es por ejemplo la de que e de-
mandante legitime su persona para parecer ante el consulado, 
pues en toda causa sumaria se necesita esta legitimación, como 

1 H a r a n t . in Spec. 4. part. dist. 9. num. 38. Rugin. i . Proel quxst. cap. 1. num. 87. 

en las ordinarias; debiendo notarse que en el tribunal del con-
sulado cualquiera puede ser procurador, aun la muger : y por 
ser esto especial en el consulado, no se entienden respecto á 
él las leyes que prohiben que en donde hubiere procuradores de 
número no lo pueda ser otro; á menos que este lo tenga por 
oficio, pues entonces no puede serlo, porque defrauda á lo» 
procuradores de númeio (<). 

49. Tampoco puede omitirse la citación del reo para la cau-
sa, por ser esencialísima en todo juicio ordinario ó sumario, en 
razón da que la defensa es de derecho natural. Por este mismo 
principio no pueden omitirse las pruebas con que ha de defen-
derse cida litigante; bien que no será necesario recibir la causa 
á prueba si constare de la verdad por confesion de parte ó ins-
trumento público; pero fuera de estos casos se ha de recibir á 
prueba con término breve , á no ser que los testigos esten en un 
lugar distante, que entonces se ha de dar el término compe-
tente (2). 

50. Aunque no se admiten en el consulado las excepciones 
relativas al orden de proceder ó sustanciacion de la causa; pero 
sí deben admitirse las que tocan á la decisión y determinación 
de ella, verdad del negocio y defensa de la parte. Por con-
siguiente es admisible en el consulado la excepción de litis pen-
dencia , cosa juzgada , litis finita y transacción , por ser de equi-
dad que no sea uno molestado ante diversos jueces , ni dos veces 
por una causa (3). Asimismo debe admitirse la excepción de no 
poder uno ser oido, cuando va contra la transacción que hizo, 
hasta que restituya lo que por ella recibió, lo cual se ha intro-
ducido en los tribunales para evitar pleitos (4). Ultimamente 
son admisibles las excepciones de prescripción, y de innúmera' 
ta pecunia ó no entrega de la cosa de que procede la deuda, 
por estar fundadas en equidad (5). 

51. Por lo que hace á las probanzas, debe advertirse que en 
esta clase de litigios , como en cualesquieia otros , no basta el 
dicho de un solo testigo para probar lo que se intenta , sino que 
se necesitan dos por lo menos , en quienes concurran las calida-
des que requiere el derecho ; ni se les ha de dar eré Jito , á menos 

1 Cur. Filip lib. 2 Com. terr. cap. 15. 
num. 38. 

2 Socio, cons. 12. eol 2. yoluin. 1. 
Clem. Past, de re judic. Bart, in leg pro-
lat. in Gn Cod de sent omn. jud. Lcj' 18. 
t i t . 22. lib. 5. Nov Her. 

3 Marant . in Spec. 6. part . 9. de except. 

num. 42 y sig. Stracc. de mercat. in 
tit. Quum proced sit de except num. 15. 

4 Rugiu. in Prart ejucest. cap. 1. num. 
71 , ' 8 y sig. Bolaa. cons 7. num. 30. 
vol. 3. 

5 Stracc. en el lugar clt. num. 9. M a -
rant. ubi supra num. 35. 

29* 



que den razón de sus dichos. En el consulado hace plena fe y 
obliga la coufesion extrajudicial hecha en favor del ausente, al 
contrario de lo que sucede en otros tribunales, y la razón es 
por fundarse esto en equidad , á la cual principalmente se atiende 
en esta clase de litigios (1). Por el mismo principio se da crédito 
en el consulado á las escrituras privadas; bien que estas nunca 
tienen la fuerza ejecutiva que la3 públicas, aunque sea de con-
sentimiento de las partes; á no ser que dbba escritura privada 
fuere aprobada en instrumento público , el cual se refiera á ella pa-
ra ser creida , pues entonces tiene fuerza de escritura pública (2J. 
Ultimamente como en el consulado solo se atiende á la verdad 
sabida y buena fe guardada, vale el dicho de los testigos sin ci-
tación de la parte contraria (3). 

52. En las causas que se ventilan ante los consulados por ser 
sumarias no es necesario hacer publicación de testigos , á menos 
que se pida por alguna de las parles , pues entonces ha de ha-
cerse como requisito necesario para la defensa á que cada uno 
tiene derecho , con la advertencia de que si pidiéndolo no se 
hiciere, puede apelarse, mas no causa esta omision nulidad en 
los autos (4). Tampoco se admiten en estos litigios tachas de 
testigos, á menos que sean importantes y convengan para la de-
fensa , pues entonces se han de admitir, y asi se practica (5) , ni 
es necesario hacer conclusion de la causa (<>). 

53. Aunque en el consulado no se ha de dar término p-ra 
alegar é informar en derecho ; sin embargo han de citarse las 
parles para la sentencia ; á menos que estas hayan sido ci-
tadas al principio para la causa , que entornes basta esta cita-
cion ( ' ) . 

54. Despues de la conclusion de la causa pueden los juecea 
del consulado interrogar ó examinar asi á las partes como á los 
testigos , de oficio ó á petición de parte (S). También por equi-
dad se pueden presentar testigos despues de la conclusion de la 
causa (*>). Consistiendo esta en derecho incierto, el prior y 
cónsules han de sentenciar con acuerdo previo del asesor que sea 

1 Marant. in Spec 4. part, d i s i 9. m m . 
94. Accv en la ley unic. num. 13. tit. 13. 
lib 3. Ree " 

2 Lev Si ita stirpi, jf de conci et de-
n.onst. Alv Qa-zde jur eitìph. 9. 10 num 
l'i. Rug in /'race- quo si cap. 7. num. 10. 

3 Cur. Filip lib. 2 Camere, terr. cap 
i5 . num 42. v o i * 

4 Marant . in Spec 4. part- chst. y . 23. 
y 8. part. 6. acu de ttsiam. prod, au» 28. 

Rug. in Pract. qucest. cap. 1. num 12. 
5 Marant. ubi supr. num. 23 y 24. 

Rug. it.i. 
6 Gloss, in C'cni. Scepe \ de verb sign. 

Cuman. cons. 7 num. 7. Rug. ibi , num. 12. 
i Gloss, in Clem. Scepe ; de verb. sign. 

Ctimaii. cons. 2. num 7. 
8 Gloss, in Clem. Siepe ; in re rb . l n -

lerrogabat ; de verb, sign-
S Abad. en el cap. 1. de judie. 

letrado conocido C1); pero no están obligados á seguir precisa-
mente el consejo de este (2). Pueden dar sentencia , aunque no 
sea conforme á la demanda; y no pudiendo averiguar la verdad 
de loque se litiga, tienen facultad para apremiar á las partes á 
que se convengan (3). 

55. De la sentencia del prior y cónsules ha de apelarse é in-
terponer la apelación ante ellos , ó á viva voz ante el escribano, 
luego que se les notifica , para ante el juez de apelaciones que á 
eilo estuviere diputado, sin que se pueda apelar para ante otro 
alguno (4). Ha de hacerse la apelación dentro de cinco dias desde 
3 u e se notifique la sentencia ó llegue á noticia de la parte agravia-

a , conláodose en ellos el dia en que se hace la notificación ó lie-
ne la noticia; y ro haciéndose a>i, queda la sentencia pasada en co-
sa juzgada (">_). El apelante ha ele presentarse en grado de apela-
ción aute el superor que resiie en el mismo pueblo den'ro de 
tres aias de como hubiese apelado ; y no haciéndolo as i , queda 
la apelación desierta y la sentencia firme (6j ; bien que esta de-
serción no es::á en práctica (7). La C ü u s a q u e se sigue en grado 
de apelación ha de pasar ante el escribano que actuó en la pri-
mera instancia 

56. Do las sentencias del consulado en primera y segunda 
instancia no há lugar á nulidad en cuanto á lo que es permitido 
practicar según el urden de proceder propio de estos t i ibunaks; 
pero si coulravinieren á este mismo orden , ó hubiere defeclo de 
solemnidad sustancial en sus procedimientos , podrá introdu-
cirse ti recurso de nulidad (9). En cuanto á revocarse ó no por 
via de atentado lo hecho en el tiempo en que se podia apelar y 
despues de apelado, se ha de atender á la verdad que resultare 
de ia causa (10). 

\ Leyes " , 2 y 3. tit. 2. lib. 9 Pi o r . Ree-
2 Cur. Filip. lib. 2. Com. terr. cap. 

15. num 46. 
3 Marant. in Spec. cap. 2. dist. 3. num. 

33. Rug. -in Pract. quasi cap. 1 num. '1S. 
4 Ley 1 y \ tit. 2à. Part. 3. Leyes 1, 2 y 

3 tit. 2 . lib. 9 N O T - Ree. 
6 Ley 6. tit. 20. lib. 11. Nor . Re«. 

6 Ley 3. tit. 20 lib. 11. No». Ree. 
7 Cur. Filip. Co/nerc. terr. lib. 2. cap. 

15 num. 47. 
« Ley 8. tit. 20. l ib 11. Nov. Ree , 
9 Rug in Pract qucest. cap. 1. num. 1/0. 
10 Cane, de alten, lit. pendent, in p r » -

fat. num. 45. Gra t . d»cis. 68. num. 19. 
Rug. ubi supr. nam. 162. 



A P É N D I C E . 

Re,al despacho librado por los señores del Real y Supremo Con-
sejo de Castilla en 14 de diciembre de 1745, para que no pue-
dan ser extraídos de las casas y tiendas de los comerciantes y 
mercaderes , vecinos y residentes en Bilbao y demás purages del 
señorío de Vizcaya , los libros y papeles de su comercio, visi-
tarlos, pesquisarlos, ni proceder d su exhibición por inquisi-
cion °rneral de ellos, aun en los casos en que interese la heal 

Hacienda , ó se intente descubrir fraudes ó probar otros de-
litos de los mismos individuos. 

D on Felipe , por la gracia de Dios , Rey de Castilla &c. = Por 
recurso del prior y cónsules de la contratación de Bilbao se me 
hizo presente que para la justificación de un fraude contra mis 
rentas generales se habian allanado las casas de dos comer-
ciantes naturales de la misma villa, atrepellando sus personas, 
v sustrayendo sus papeles y libros de negocios con quebranto 
de tos privilegios del comercio, é inobservancia de diíerentes 
Reales resoluciones; y habiendo considerado conveniente encar-
gar á la junta general de comercio, que haciendo inspección 
puntual de este caso me informase de sus circunstancias con 
inspección de su dictamen : he venido en resolver a consulta de 
este tribunal que no puedan ser extraídos de las casas y tiendas 
de los comerciantes y mercaderes, vecinos y residentes de Bil-
bao y demás parages del señorío de Vizcaya , los libros y pape-
les de su comercio, visitarlos, pesquisarlos, ni proceder a su 
exhibición por inquisición general de ellos aun en los c a s o s en 
que se interese mi Real Hacienda, o mire a descubrir fraudes, 
ó á probar otros delitos de los mismos individuos : sin que por 
esto se deje de proceder contra los tales comerciantes y merca-
deres para la averiguación de los particulares fraudes que ocnr-
ran , haciéndoles elhibir no lodos sus papeles y libros , sino es 
solamente las partidas de ellos ó las cartas y asientos que tra-
taren de los negocios sobre que fuere el fraude , para cuyo de -
cubrimiento se ha de poder también hacer escrutinio en sus ca-
sas y tiendas; pero con la precisa calidad de que para el uso 
de estos últimos procedimientos ha de preceder justificación ,u-
dicial en sumaria de los cargos que se Ies i m p u t e n haciéndoles 
constar, aunqus sea por indicios y con condioion de no pracli-

carse á deshoras de la noche con estrépito. Tendráse enten-
dido en el Consejo para disponer su puntual cumplimiento. En 
el Buen Retiro á 10 de diciembre de 1745. 

Real orden expedida en 12 de febrero de 1753 declarando per-
tenecer al consulado de Bilbao el conocimiento de los naufra~ 

gios que acontezcan en toda la costa del señorío de 
Vizcaya. 

• v * 

El consulado de la villa de Bilbao ha representado que ha-
biendo naufragado en la barra de su ria la embarcación inglesa 
nombrada Juan y María , su capitan Jaime Collins , y dispuesto 
pasase uno de los cónsules á dar las providencias regulares en 
iguales casos , el alcalde de la villa de Portugalete, no recono-
ciendo la facultad del cónsul, se negó á entregarle los autos em-
pezados, no obstante sus requerimientos y protestas fundadas en 
la orden de 17 de abril del año próximo pasado, que explica la 
práctica de la Ordenanza de marina en ese señorío. Enterado su 
Magestad, manda : que sin embargo de cualquiera práctica ante-
rior se esté en lo venidero á lo literal de la citada declaración de 
17 de abril , y que en su consecuencia prevenga V. S. al alcalde 
de Portugalete , que siempre que acontezca naufragio en su juris-
dicción de por sí las primeras providencias de socorrer la embar-
cación y su equipage , asegurar los efectos que el mar arrojare á la 
playa , ó se extrajeren de su bordo , de cualquiera modo que sea, 
evitando extravíos , ocultaciones y robos de loque se salvare; 
pero que presentándose sugeto comisionado á este fin del con-
sulado , se abstenga el alcalde de otra diligencia que sea la de 
auxiliarle en lodo lo que de él dependa y conduzca á facilitar 
el cumplimiento de su comision, respecto de pertenecer esta ins-
pección al consulado con intervención del ministro de marina 
en los casos explicados en la orden; entendiéndose su conoci-
miento extensivo á todo cuanto tenga conexiou con intereses, 
bien sea precautoriamente para la seguridad de estos , ó ejecuti-
vamente para recoger los que se hubieren extraviado , y proce-
der contra los qne ocultaren ó robaren efectos procedentes del 
naufragio : que si en el hecho de este resultare criminalidad de 
otra especie que no tenga conexion con intereses , entienda en 
ella el alcalde según derecho y con total abstracción del con-
sulado. Consecuente á esta Real deliberación mandará V. S. al 
alcalJe de Portugalete que remita al consulado todo lo actuado 
en el naufragio de la embarcación inglesa Juan y María, á fin de 



o|ue por él se prosiga y fenezca la causa. Esto mismo ha deprac-
ticarse en toda la costa de ese señorío en los naufragios que en 
cualquiera de ella acontezcan ; y para su inteligencia pasará V. S. 
copia de esta orden á su diputacic-n y al consulado de esa vi-
lla. Dios &c. Madrid 12 de febrero de 1753. 

Realpravision de su Majestad r señores del Consejo de 14 de 
junio de 1806 , por la cual se declaran los requisitos que han de 
tener los instrumentos públicos para la prelación de que trata 

el capitulo 17, número 53 de las Ordenanzas del consulado 
de Bilbao. 

Don Garlos &c. = Por cuanto en 31 de diciembre del año 
último, el prior y cónsules de la universidad y casa de contra-
tación la villa d<; Bilbao, representaron al nuestro Consejo so-
licitando se aprobase el medio que les habían propuesto varios 
comerciantes de la misma , por via de reforma ó adición al nú-
mero 53 del capitulo 17 de sus Ordenanzas, confirmadas por 
el nuestro Consejo en el año de 1737 , el cual concede el dere-
cho de prelacion á las instrumentos públicos, respecto de lo» 
créditos personales en los casos de quiebra ó atraso , para evi-
tar el abuso que se habia hecho de esta disposición , y los daños 
que los mismos comerciantes manifestaban en el papel, cuyo 
tenor y el de la insinuada representación del consulado es el 
siguiente : Señores prior y cónsules del ilustre consulado de es-
ta'villa : los que abajo firman, comerciantes y hombres de ne-
eolios de esta villa , cen la debida atención hacen á V. SS. pre-
sente: que cuando la Ordenanza, en el número 53 del capitulo 
17 , distinguió á los instrumentos públicos, estimándolos por 
privilegiadlos respecto de luscréditos personales, estuvo sin du-
da muy lejos de prever el abuso que pudiera hacerse de su con-
texto ; entonces serian raras las ditas que se presentasen con es-
ta investidura ; ñero hoy por nuestra desgracia apenas se obser-
va quiebra ó atraso donde la masa no experimente diversas re-
clamaciones de igual naturaleza, siendo generalmente sus resultas 
las de convenirse en el pago preiativo , á pesar de que muchas 
veces no faltan motivos fundados para disputar su legitimidad. 
Si al «una vez lleg* el caso de ponerse la cuestión ante la justi-
cia suele ofuscarse por el manejo de esta clase de sugetos , que 
acostumbrados al dolo y á la intriga , no perdonan medios para 
c o n s e g u i r sus ideas y no padecer un bochorno en el publico. 
Todo esto cede en gravísimo perjuicio de los acreedores perso-

nales, á quienes se tiene mucho cuidado en ocultar semejantes 
obligaciones de privilegio, con la mira de que continúen sug 
confianzas, resultando el que son sacrificados con su propio di-
nero, que luego viene á parar á manos de los escriturarios Al-
gunos de estos parece se han valido también de otro arbitrio 
no menos reprobado, cuya malicia consiste en que viendo al 
deudor en disposición de no poder corresponder á sus particu-
lares empeños, ti atan de animarle á que prosiga en el tráfico 
hasta tanto que mejore de circunstancias, siendo lo peor y lo 
mas lastimoso que logran el otorgamiento de las escrituras, ha-
biéndoles manifestado ya el deudor su insolvencia, á quien pro-
curan acreditar, fiando géneros para despues hacerse cobrados 
con lo que otros les franquean con la mayor sencillez y buena 
fe. Tal es el estado deplorable en que se presenta este asunto 
tan ordinario é inevitable en el comercio; de modo que la nece-
sidad clama por una ley que ponga freno á la multitud de ma-
les que se experimentan, ?in privar á los instrumentos públi-
cos de aquella virtud y recomendación que dispensa la Orde-
nanza. Si fuera lícito á los suplicantes dictar sobre la materia, 
dirían con sujeción á la autoridad legítima, que aqui es indis-
pensable por lo menos discurrir un medio equivalente al que se 
halla adoptado con las escrituras hipotecarias; disponiendo que 
todos los instrumentos públicos se presenten al tribunal para 
que se anoten y se tome razón de ellos en un libro que al efec-
to se halle destinado, con expresa preveucion , de que care-
ciendo de este requisito serán declarados por mere personales. 
De esta suerte teniendo facultad cada comerciante de informar-
se del resultado del libro en la parte que le convenga vendría 
á disminuirse mucho, cuando no se extinguiera enteramente, el 
número de estos créditos odiosos, pues cada cual por mantener 
su honor se excusaría de otorgarlos. Y. SS. meditarán el pensa-
miento con el pulso y circunspección que les están propia, to-
mando la molestia de elevar á la Superioridad cuanto alcancen 
sobre la importancia de este objeto. Asi lo expresan &c. Bilbao \ 
y noviembre 8 de 1805. 

M. P. S. = E l consulado de esta villa de Bilbao con la ma-
yor sumisión dice: que las Ordenanzas con que se rige, confir-
madas por V. A. en el año de 1737, conceden derecho de prela-
cion á los instrumentos públicos siempre que no tengan vicio 
ni sospecha de fraude ó dolo. Este establecimiento, que en sus 
principios no dejaría de merecer el roas alto aprecio, ha llega, 
do en el dia á un punto que necesariamente exige alguna refor-
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ma ó adición, según se manifiesta en el adjunto memorial de va-
rios comerciantes y hombres de negocios. 

Como la malicia humana no cesa de discurrir todo genero 
de recursos para eludir hasta las leyes mas sagradas, ha demos-
trado la experiencia que comunmente estos instrumentos no lle-
van otro objeto que asegurar al acreedor sus intereses, con per-
juicio y ruina de los demás que debian ocupar el mismo lugar 
} § Con el fin de ocurrir en alguna manera á estos graves daños, 
proponen los comerciantes un medio que curtamente par* ce 
sencillo, y tiene mucha analogía con las reglas que gobiernan 
en materias de hipotecas. 

El consulado que siempre debe velar sobre la prosperidad 
del comercio se considera obligado á no omitir paso alguno que 
conduzca á establecer la sinceridad y buena fe en las operacio-
nes mercantiles de sus individuos. 

Por lo que suplico á Y. A. rendidamente se sirva dispensar 
su aprobación al método que se indica en el memorial, expi-
diendo para ello las órdenes que sean oportunas, o en delecto 
acordar lo que en las circunstancias representadas juzgue útil el 
superior discernimiento é inalterable justificación de V. A., a 
quien conserve el cielo por dilatados años para el bien general 
de la nación. Bilbao 31 de diciembre de 1805. 

Y visto por los del nuestro Consejo con lo que expresaren 
nuestros tres fiscales, en consulta de 8 de m a y o próximo nos 
hizo presente lo que entendía en el asunlo ; y por nueslra heal 
resolución á ella, que ha sido publicado en 3 del corriente mes, 
lumos tenido á bien conformarnos con su dictamen, en cuya 
consecuencia se expida esta nuestra carta. Por la cual declara-
mos y mandamos , que lodos los negocios mercantiles y de co-
mercio que se otorguen y reduzcan á escritura pública en la vi-
lla de Bilbao, se presenten al consulado de la misma en el pre-
ciso término de cinco dias, á fin de que se anoten en el libro, 
destinado para este objeto : que con previo decreto judicial se 
exhiba á cualquiera comerciante que con justa causa solicite la 
instrucción de su resultado, con tal que ni por la toma de ra-
zón ni por la exhibición expresadas se cobren derechos algu-
nos , y con que semejantes instrumentos públicos que se cele-
bren fuera de la referida villa de Bilbao por comerciantes suje-
tos al mismo consulado, se presenten en el propio término de 
cinco días á las justicias ordinarias de los respectivos pueblos 
de sus otorgamientos, para que por ellas se Reciban y pasen al 

consulado á costa de los interesados las correspondientes co-
pias ó tomas de razón para su incorporación en los libros, con 
expresa declaración de que el instrumento público que carezca 
de dicho reconocimiento en el expresado término, perderá el 
privilegio de la prelacion, quedando mere personal. Y mandamos 
al nuestro gobernador de la villa referida de Bilbao, á la dipu-
tación del señorío y á los demás jueces y justicias á quienes pue-
da corresponder la ejecución y cumplimiento de dicha nueslra 
Real resolución, la observen y cumplan, y hagan guardar y cum-
plir, como en ella se contiene, sin contravenirla ni permitir que 
se contravenga en manera alguna, concurriendo por su parte á 
que se ejecute y observe en los casos que ocurran, que asi es 
nuestra voluntad. Dada en Madrid á 14 de junio de 1806. 

Real orden expedida en 18 de junio de 1816 para que los con-
sulados de Bilbao y San Sebastian sigan en la posesion de dis-
poner el salvamento de los naufragios y cargamento con in-

dependencia de otro juzgado. 

Habiendo dado cuenta al Rey nuestro Señor de los autos de 
competencia suscitada ante V. SS. y el comandante de marina de 
ese puerto acerca del conocimiento del naufragio del quechema-
rin nombrado San Francisco Javier, y teniendo presente lo que 
se previene en el artículo 21, título 11 de la Ordenanza militar 
de matrículas publicada en 1802: conformándose S. M. con el 
parecer de los ministros togados nombrados para dirimirla , ha 
resuelto que en lo perteneciente á varadas y naufragios sigan 
ese consulado y el de San Sebastian en la posesion de disponer 
el salvamento de los naufragios y cargamento, con independen-
cia de otro juzgido, y que á este fin se remitan á Y. S. los autos 
obrados por una y otra jurisdicción, como lo ejecuto. Y de Real 
orden lo comunico á V. S. para su cumplimiento y demás efec-
tos correspondientes. Dios &c. Madrid 18 de junio de 1816. 

Real orden circulada con fecha de 1.° de octubre de 1816 para 
que por ninguna autoridad ni juzgado se admitan instancias, de-

mandas ni recursos relativos á asuntos mercantiles propios 
de la jurisdicción consular. 

Habiendo dado cuenta al Rey nuestro Señor de la instancia 
del consulado marítimo y terrestre de Sevilla, manifestando que 
con grave perjuicio de la jurisdicción consular, y con notable 
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atraso v daño délos negocios mercantiles, se admiten en los ,uz-
lados ordinarios recursos, pretensiones y demandas sobre asun-
los que por el artículo 27 de la cédula de erección de dicho cuer-
no flev 14 tit. 2. lib. 9 de la Nov. Rec.) son propios de la juris-
dicción consular, á la cual pertenece conocer y terminar priva-
ti va mente con inhibición de otra autoridad todas las p e r e n e as 
V pleitos que ocurran entre hacendados, comerciantes , merca-
L í e s v dueños de fabricas y embarcaciones sus factores , en-
comenderos y dependientes, esten ó no matriculados estos, so-
bre ventas, compras y tratos puramente mercantiles, portes, fle-
tes aver as, quiebras, compañías, seguros, letras y demás pon-
tos* reía ti vos Ll come'rcio de mar y tierra, oyendo a las parles 
interesadas á estilo llano, la verdad sabida y ^ ' - ^ g u a r d a d a 
sin admitir pedimentos ni alegaciones de abogados ; y en uado 
igualmente l Magestad de que otros consulados se j u e p 
que los juzgados ordinarios se entrometen á conocer de asuntos 
mercantilts entre personas matriculadas, quitando a la ,»nadie-
cion consular sus privativas y peculiares atribuciones; se ha ser-
vi do mandar que Te cumpla "y guarde el susodicho articulo 2/ de 
ía cita ¡a ley 14. tit. 2. lib. 9 de la Nov. Rec., y que por ningu-
n a autoridad ni juzgado se admitan instancias, demandas ni re-
c u r s o s relativos á los asuntos que allí se designan , por ser la 
soberana voluntad de su Magestad que en manera alguna se con-
travenga á lo mandado para la fácil expedición y mejor tur>o 
de los negocios mercantiles, y no se entorpezcan con los recur-
sos maliciosos que instauran los litigantes de mala fe con 
fin de suscitar y promover competencias que embaía«« y alejan 
la recta administración de justicia. Comunicolo a V. o ¿ i 
orden para su puntual cumplimiento. Dios &c. Madrid 1. de 
octubre de 1816. 

Real orden despachada en 10 de majo de 1817, mandando que 
la circular expedida en 1.° de octubre de 1716, relativa a la ju-
risdicción consular para el conocimiento de asuntos mercanti-
les aue ocurran entre cualesquiera clase de personas se-a ex-

tensiva á los individuos que gozan el fuero militar de guer-
ra ó marina y sus respectivos juzgados. 

Con esta fecha me dice el señor secretario de Estado y del 
Despacho de Marina que con la misma comunica al secretario 
del Consejo y Cámara del Almirantazgo la o r d e n siguiente. = Lo 
circular expedida por el ministerio de Hacienda con lecha de 

1* de octubre último se ha prevenido el mas exacto y rigoroso 
cumplimiento del artículo 27 de la cédula de erección del con-
sulado maiítimo y terrestre de Sevilla, y en consecuencia es 
propio de la jurisdicción consular conocer y terminar privativa, 
mente todas las diferencias y pleitos que ocurran entre cuales-
quiera clase de personas sobre ventas , compras y tratos pura-
mente mercantiles, portes, fletes, averias , quiebras, compañías, 
seguros, letras y demás puntos relativos al comercio de mar y 
tierra, según se expresa en dicha circular, oyendo á las partes 
interesadas, á estilo llano, la verdad sabida y buena fe guardada. 
Pero como ni en la mencionada circular, ni en el artículo de la 
Real cédula á que hace referencia, se trate de negar á los indivi-
duos que disfrutan el fuero militar de marina ó guerra la admi-
sión de instancias, demandas ni recursos relativos á los asuntos 
que se designan: y su Magestad se halla por otra parte muy pe-
netrado de que para la ccmpleta expedición y mejor curso de 
los negocios mercantiles, que no deben jamas ser entorpecidos 
con maliciosos recursos y competencias que dificulten y emba-
racen la debida administración de justicia, es conveniente y ne-
cesario suprimir el expresado fuero militar para tales casos; se 
ha dignado resolver que la sobredicha circular sea extensiva á 
los individuos que gozan el fuero militar de guerra ó marina y 
sus respectivos juzgados. Y lo traslado á V. SS. de Real orden 
para su cumplimiento. Dios &c. Madrid 10 de mayo de 1817. 

Real orden expedida en 13 de agosto de 1817 , por la cual se 
declara corresponder al tribunal del consulado de la villa de 
Bilbao el conocimiento de la demanda instaurada en el juzga-
do de Marina por el capitán de la fragata Bilbaína contra Don 
Manuel Mariano de Elorriaga, del comercio de la misma villa, 
en razón de la pa^a de sueldos devengados por aquel, como tal 
capitán; cura competencia motivo el recurso hecho por Elor-
riaga al tribunal consular, sebre que en él y con arreglo á 
sus Ordenanzas,y no en el juzgado de Marina, debía terminar» 

se la cuestión que tema con dicho capitan. 

El Rey nuestro Señor en vifta de la competencia suscitada 
entre el juzgado de M b r i n a de Bilbao y el consulado de aquella 
villa , sobre el conocimiento de la demanda instaurada por Don 
Antonio Casal , capitan de la fragata nombrada la Bilbaína, con-
tra Don Manuel Mariano de Elorriaga, del comercio de la mis-
ma, sobre pago de sueldos, y de lo informado en su razón por 



Don Sancho Lianzas, ministro togado del Consejo de Hacienda, 
nombrado de conformidad para dirimirla ; se ha servido resol-
ver que el conocimiento de la causa que ha motivado esta com-
petencia , corresponde al tribunal de ese consulado. Y de Real 
orden lo comunico á V. SS. para su cumplimiento y demás efec-
tos correspondientes; acompañándoles las dos adjuntas piezas 
de autos obrados en dicha comandancia de Marina y consula-
do. Dios Madrid 13 de agosto de 1817. 

Real orden de 4 de setiembre de 1818 en que se manda que, con 
arreglo á la circular de 1.° de octubre de 1816 y Real orden 
de 10 de mayo de 1817, quede suprimido el fuero militar de 
guerra y marina en todos los negocios mercantiles; de los cua-
les deben conocer única y privativamente los consulados , sm 

atender afuero ni calidad de personas nacionales 
ni extrangeras. 

Al señor secretario de Estado y del Despacho de la Guerra 
digo con esta fecha lo que sigue. = Excelentísimo Señor: He 
dado cuenta al Rey nuestro Señor de la Real orden que V. E. se 
sirvió trasladarme en su oficio de 4 de junio último, por la cual, 
conformándose su Magestad con el dictamen de los ministros 
nombrados para dirimir la competencia suscitada entre el juzga-
do de extrangería y el consulado de la plaza de Cádiz, acerca 
del conocimiento de los autos formados para la venta en públi-
ca subasta de la fragata anglo-americana Lapuing, que solicitó su 
consignatario Don Carlos H. Hall y compañía; habia tenido á 
bien resolver que continuase el consulado en el conocimiento de 
la venta y autos, declarando al mismo tiempo, para la mejor ad-
ministración de justicia, qué en lo sucesivo se conociese en 
iguales casos, á prevención, entre dichos jueces como militares 
ambos para estos negocios, y dependientes del supremo Conse-
jo de la Guerra. Pero enterado su Magestad de lo prevenido en 
las leyes recopiladas, del orden admirable con que marcan los 
objetos y prescriben los límites á las autoridades, cometiendo 
el conocimiento de buques averiados á la Real Marina, la defen-
sa y protección de extrangeros al juzgado de extrangería, y to-
do lo relativo á comercio á los consulados en toda la extensión 
de la cláusula clara, terminaute y expresiva de asuntos mercan-
tiles que no admite la menor duda de los objetos que com-
prende; atendiendo también su Magestad á la diferencia déla 
jurisdicción consular de todas las demás en la naturaleza de su 

erección, en los modos de proceder y artículos de apelación ; y 
considerando que en las otras naciones todos los negocios de 
comercio se deciden en los juzgados mercantiles , cuya recipro-
cidad de derechos y tribunales debe observarse sin atender á 
la calidad de aforados fino á la de negocio mercantil, cuyo co-
nocimiento, á prevención, lejos de evitar las competencias, com-
plicaría los casos de ellas , disminuiría la autoridad consular en 
perjuicio de la prosperidad del comercio, de la buena fe, de la 
sencillez de sus juicios llanos y exentos de dilaciones foren-
ses; y finalmente atendiendo su Magestad á lo prevenido en la 
circular de l.° de octubre de 1816, que manda la puntual ob-
servancia del artículo 27 de la ley 14 tit. 2. lib. 9 de la Nov. 
Rec., encargando que por ninguna autoridad ni juzgado se ad-
mitan instancias que entorpezcan e| curso fácil de los negocios 
mercantiles, como asimismo á la Real orden de 10 de mayo de 
1817 declaratoria de la anterior; por la que suprimiendo el fue-
ro militar para estos casos, se sirvió su Magestad hacerla exten-
siva á los que gozan el fuero militar de guerra y marina y sus 
respectivos juzgados; se ha dignado resolver quede derogada y 
sin efecto en esta parte la referida Real orden de 4 de junio, 
sin que esto impida que el consulado de Cádiz continúe en el 
conocimiento de la venta y autos formados para la subasta de 
la fragata anglo americana Lapuing, como deberán hacerlo los 
demás consulados de España en iguales casos, arreglándose 
á tus ordenanzas y leyes recopiladas, y á las circulares de 1.° 
de octubre y 10 de mayo de 1817, con la declaración en esta 
última contenida de quedar suprimido el fuero militar de guerra 
y marina en todos los negocios mercantiles, de los cuales es la 
voluntad de su Magestad conozcan única y privativamente los 
consulados, sin atender á fuero ni calidad de personas naciona-
les ni extrangeras. Y lo traslado á V. SS. de Real orden para 
su inteligencia y cumplimiento. Dios &c. Madrid 4 de setiem-
bre de 1818. 

Real orden de 5 de abril de 1756 declarando los negocios y can* 
sas tocantes á la jurisdicción de marina y consulado de 

Barcelona. 

«En vista de la solicitud hecha por el consulado de la lonja 
del mar de Barcelona sobre conocimiento en las diferencias de 
tratos de mercaderías, trueques, compras, cambios, seguros, 
cueutas de compañías, fletamentos de embarcaciones, factorías 



y encomiendas en cuanto miran al comercio marítimo y terres-
tre de mercaderes y marineros, aunque sean matriculados, y el 
de naufragios v averías en lo respectivo al Ínteres de partícula, 
res, y sin distinción de navios, en cestas ó alta mar; he resuel-
to se dirima la competencia entre el mismo consulado y la juris-
dicción de marina, quedando á esta el conocimiento en las cau-
sas de todos los contratos que procedan de fletamentos hechos 
por marineros matriculados en cualesquiera embarcaciones, ó 
por otros individuos que tengan respeto al particular servicio de 
la Real armada, como también en los bajeles en que, aunque no 
sean de ella, tenga Ínteres mi Real Hacienda, y en la especula-
ción de los naufragios de cualesquiera embarcaciones, en cuanto 
miran á la regalía que á los derechos fiscales corresponde: y de-
jándose al consulado que conozca, como hasta aqui, en todas 
las causas y negocios de que ha conocido siempre en consecuen-
cia de sos Reales privilegios." 

Otras dos Reales ordenes de 5 de julio y 10 de agosto de 1756 
relativas al conocimiento de negocios entre las jurisdicciones 

de marina y consulado del mar de Barcelona. 

»Pertenece á la jurisdicción de marina, en competencia déla 
del consulado de la lonja del mar de Barcelona, el conocimien-
to en todo género de causas criminales y civiles, no comprendi-
das en la jurisdicción que se declara corresponder al mismo 
consulado en fuerza de sus privilegios; el de los pleitos qua 
ocurran , procedidos de contratos de fletamentos que hicieren 
los matriculados, asi de embarcaciones Dropias y agenas, como 
de naturales y extrangeras ; el de las diferencias litigiosas que 
ocasionen los contratos de las embarcaciones que se fletaren por 
asentistas, ó de cuenta del Rey, ó de particulares que tengan 
relación con el Real servicio ó de su Real armada ; el de las 
que ocurran sobre contratos de cualquiera naturaleza que sean, 
en embarcaciones en que tenga algún Ínteres la Real Hacienda, 
sin embargo de que esta quede reintegrada desde luego : ha de 
conocer igualmente de todos los naufragios que sucedan en las 
costas ó en alta mar , de teda clase de embarcaciones naturales 
ó extrangeras. Se han de fenecer en los juzgados de marina to-
das las causas que en ellos penden, de cualquiera especie que 
sean, aunque su inspección sea privativa del consulado; y para 
las que de estas haya en lo sucesivo en los territorios diferentes 
de la ciudad, ha de subdelegar el consulado su jurisdicción en 

los ministros de marina , para que los matriculados no experi-
menten la molestia y dispendios de ir á litigar sus pleitos á la 
misma ciudad, en los casos particulares tn que haya necesidad 
de semejante delegación, como son todos aquellos en que sean 
reconvenidos los matriculados por negocios cuyo conocimiento 
sea privativo del consulado. Quedando sujeto á la jurisdicción 
de los cónsules todos los negocios de los matriculados proce-
dentes de contratos de comercio marítimo y terrestre, de mer-
caderías , trueques , compras , cambios , factorías, encomiendas 
y averias que solo tengan relación á su particular ínteres , y 
no conexion alguna con las causas que van reservadas privativa-
mente á la jurisdicción de marina." 

Real decreto de 28 de julio , y cédula del Consejo de 12 de 
agosto de 1773, relativos á la ejecución de las sentencias de los 

jueces de alzadas en los consulados de comercio. 

»Habiéndose suscitado duda sobre el tribunal á que corres-
ponden los recursos extraordinarios y circunstancias que han de 
tener los de esta clase , que conforme á derecho puedan intro-
ducir las partes agraviadas de las ejecutorías que causen las sen-
tencias de los jueces de alzadas ó apelaciones en los pleitos se-
guidos en los consulados de comercio, he venido en declarar, 
que en la ejecución de estas sentencias se ha de guardar lo dis-
puesto por las leyes 1 y 2 de este título (2. lib. 9. Nov. Rec.), co-
mo lo manda el decreto de 13 de junio de 1770, ley 10. tit. 1. lib. 
9. Nov. Rec., y cédula expedida en su virtud en 24 del mismo: 
que contra ellas no deben admitirse con pretexto alguno otros 
recursos que los extraordinarios de nulidad ó injusticia notoria, 
ni en otro tribunal que en la sala segunda de Gobierno del Con-
sejo , adonde corresponden por punto general los de esta cali-
dad; que en su introducción, admisión y curso se ha de obser-
var lo prevenido por las leyes de este reino ( en el tit. 23. lib. 
11. Nov. Rec.): y que para contener la malicia de los litigantes, 
se aumente á mil ducados el depósito y pena de los quinientos 
establecidos en ellas; condenando en aquella cantidad á los que 
usaren de estos recursos , siempre que no resulte de autos la 
injusticia en que han de fundarlos." 

Por otra Soberana resolución á consulta de 2 de mayo de 
1782, y cédula de la junta general de comercio de 7 de noviem-
bre de 811, se dió nueva planta á los juzgados de alzadas del 
consulado de Valencia y diputación de Alicante. En cuanto al 

T. 111. 31 



primero se dispuso entre otras cosas lo siguiente. »Que el juez 
de alzadas nato lo sea el intendente, y que ademas de este se 
componga el tribunal de apelación, ó juzgado de alzadas, de otros 
dos conjueces ó colegas con voto y jurisdicción igual ; y para 
cada una de estas plazas se hayan de proponer por la junta par. 
ticular de comercio de Valencia tres sugetos, y elegirse por la 
Real junta general los dos que hayan de ser adjuntos ó colegas 
del presidente con el salario de mil y quinientos reales vellón 
cada uno , á cuyo fin se dividirá el de tres mil asignados al juez 
de alzadas, para que de esta suerte no se grave el fondo del con-
sulado. Que asi compuesto y ordenado el tribunal de alzadas, 
se destinen precisamente dos dias á la semana para celebrar en 
ellos la audiencia, como lo hace el tribunal inferior; sirviendo 
en ambos el mismo escribano, para que se experimente la mas 
activa y pronta expedición de los recursos y apelaciones."' 

Por Real decreto de 18 de junio de 1790 se extinguió la au-
diencia y casa de contratación de Cádiz , y se creó en su lugar 
un juez de arribadas y alzadas con un asesor letrado , para de-
terminar con su dictamen los negocios pertenecientes á aquel 
juzgado. 

Autos expedidos en 2 de diciembre de 1789 y 19 de julio de 
1790 por el intendente general de los reinos de Valencia y 
Murcia Don Miguel José de Asanza para el buen gobierno de 
los tribunales de comercio de la ciudad de Valencia ,y aproba-

dos por la junta general de comercio , moneda etc. 

A U T O P R I M E R O . 

A R T I C U L O 1 . ° Que los jueces y asesores de los tres juzgados 
consulares voten las causas y acuerden las providencias siem-
pre en forma de tribunal, sin concurrir los de un juzgado cuan-
do despachen los de otros, debiendo hacerse la relación de los 
pedimentos á puerta abierta, como en los demás tribunales de 
esta ciudad, para la debida satisfacción de los litigantes. 

2.° Que cuando se voten los negocios no esté presente el es-
cribano ni su amanuense, ni otro alguno, según lo exige la cir-
cunspección con que debe procederse en la administración de 
justicia. 

3.° Que se procure guardar por los jueces y asesores en las vo-
taciones inviolable secreto, el que deba entenderse también con 
el escribano y su amanuense, si acaso al tiempo de su concur-

rencia supieren casualmente lo que está acordado ó haya de 
acordarse, ó el modo de pensar de cada uno. 

4." Que se despachen las causas y hagan las notificaciones y 
diligencias siempre á la mayor brevedad, conforme al instituto 
del tribunal. 

5.° Que sin perjuicio de todo lo que pueda determinarse en 
juicio verbal, ó cortarse por composicion amigable entre las 
mismas partes, que deberá procurarse antes de todo, como lo 
previenen las Ordenanzas de comercio , en los demás asuntos 
en que fuere indispensable oirías por escrito, se eviten los 
trámites de los tribunales ordinarios en todo lo posible, y cuan-
do sean precisos se señalen cortos intervalos conforme á la na-
turaleza del negocio, procediéndose en todo breve y sumaria-
mente, la verdad sabida y buena fe guarda, según lo exige el 
instituto del consulado y el bien del comercio. 

6.° Que los alguaciles del consulado asistan puntualmente á 
las horas en que se celebren las audiencias, y cumplan con fide-
lidad y exactitud cuanto se les mande , y en caso de observarse 
faltas que sean notables, se les corrija condignamente por ios 
medios que los tribunales estimen mas del caso para su enmien-
da y escarmiento, pudiendo valerse de otros cualesquiera en los 
lances en que sea necesario. 

7.° Que los asesores é igualmente los cónsules y adjuntos ó 
recolegas de los tribunales del consulado asistan puntualmente 
los dos dias de cada semana en que respectivamente se celebren 
las audiencias á las horas acostumbradas, y cuando por indispo-
sición ó grave motivo no pueda alguno concurrir, deba avisarla 
con la posible anticipación, para que convoquen los polleros 
(tomando razón del escribano ) al sugeto que en tal caso baj a de 
asistir según las Ordenanzas en lugar del que no pueda. 

8.a Que cuando los cónsules ó adjuntos en algún asunto de 
particular gravedad ó dificultad necesiten examinar por sí de es-
pació en sus casas algunos procesos ó expedientes, puedan lle-
várselos, quedando en el oficio el conocimiento que correspon-
de, para que á toda hora conste su paradero; pero deberán pro-
curar devolverle con la posible brevedad; entendiéndose lo mis-
mo con los asesoros en todos casos> para que nunca se retarde 
la administración de justicia. 

9.° Que al modo que el tribunal de primera instancia tiene 
concedida comision al cónsul mas antiguo, y en su difecto al 
que le subsiga , para despachar por semanería por sí solo con 
acuerdo del asesor todo lo que tenga particular urgencia, y cuya 



retardación hasta el dia de audiencia pueda esusar perjuicio, no 
siendo providencia definitiva, ni artículo que pueda causar daño 
irreparable en ella ; se practique lo mismo en los tribunales de 
alzadas y suplicaciones , extendiéndose para ello las providen-
cias que correspondan. 

10. Que los ex-cónsules ó jueces adjuntos ó recolegas que 
acaben en todos los tres juzgados, siempre que se verifique fal-
ta de alguno de los actuales por enfermedad, ausencia indispen-
sable, casual impedimento, ú otro legitimo motivo, se presten á 
suplirla, concurriendo al tribunal en los casos que corresponda 
y sean llamados, para que no se retarde el curso de los nego-
cios en perjuicio de las partes y de la administración de justi-
cia , teniendo para ello presente ser este un cargo anejo á los 
mismos empleos que aceptaron y obtuvieron á consecuencia 
de lo prevenido en las Ordenanzas y de común Ínteres para to-
do el comercio. 

11. Que las partes procuren entregar los pedimentos el dia 
antes de celebrarse tribunal, para que de este modo tenga tiem-
po el escribano de instruirse y de recoger los antecedentes que 
' , a y a j y Pueda dar cuenta con la exactitud que corresponde, 
sin que se verifique tardanza. 

12. Que se procure la custodia exacta de los procesos, y el 
recogerlos por medio de los cargos ó conocimientos, sin los 
cuales no deban fiarse á persona alguna , aun teniendo estado 
competente, y que todos los años indispensablemente se renue-
ven los cargos de los corrientes: todo bajo responsabilidad del 
escribano. 

13. Que á los litigantes concurrentes se les trate con toda 
atención, tanto por el alcaide y porteros de la casa lonja, como 
por ei escribano y sus oficiales, en su posada, pudiendo aque-
llos dar cuenta á su señoría ó al tribunal si sucediese lo con-
trario. 

14. Que los porteros cuando haya junta ó tribunal esten ves-
tidos de militar y con la decencia correspondiente, y cuiden de 
tener bien limpias las piezas y de que nadie transite por la del 
tribunal estando formado. 

15. Que desde luego se cierren con el debido orden y nume-
ración los procesos ya fenecidos ó no corrientes en los dos 
armarios que han de servir de archivo, y que se han colocado á 
este fin en la pieza donde se celebra el tribunal, formándose un 
índice exacto, para que puedan encontrarse á la hora que se ne-
cesiten, del cual se extenderán dos copias; quedando la una en 

uno de los mismos armarios y la otra en poder del escribano. 
16. Finalmente, habiendo llegado á noticia de su señoría, 

que algunos de los que ordenan los pedimentos que se presentan 
en estos tribunales consulares sin firma de abogado según los es-
tatutos, al paso que no exponen las suyas á la contingencia del 
castigo, no reparan algunas veces en aventurar las de los inte-
resados ó de sus procuradores con injusto abuso de la confianza 
de estos, ya promoviendo pretensiones notoriamente ilegales ó 
maliciosas, ya también profiriendo expresiones agenas de la civi-
lidad y buena crianza, y tal vez injuriosas á los litigantes , al tri. 
bunal ó á sus individuos; encarga á todos los jueces el particu-
lar cuidado de castigar estos desacatos y de proceder contra los 
que indiscretamente firman y presentan tales escritos por me-
dio de las correspondientes multas de pronta y efectiva exac-
ción, y también en caso necesario con pena de cárcel y demás 
que procedan en derecho, según la calidad del exceso y de las 
personas, para que de este modo se eviten solicitudes imperti-
nentes é infundadas, y se conserve el respeto debido á los tribu-
nales de justicia y á sus ministros , sin perjuicio de la produc-
ción de cualesquiera quejas ó agravios, cuyo camino estará siem-
pre abierto , con tal que vayan acompañadas de la moderación y 
respeto debidos. 

A U T O S E G U N D O . 

A R T I C U L O 1 . ° L O S traslados ó comunícalas délos procesos se 
entiendan por solo tres dias, á no ser que en las providencias se 
estreche ó se extienda el término. 

2.° Pasado este deba pasar cualquiera de los porteros al que 
los tenga cargados, aunque no medie apremio por parte del 
contendor, y pasadas veinticuatro horas recogerlos con pedi-
mento ó sin él, y entregarlos al escribano, de cuyo cargo será 
poner nota del dia y hora de su entrega, y dar cuenta sin falta 
en la primera sesión del tribunal. 

3." Lo que queda prevenido no debe entenderse mientras 
dure el término de prueba, á no mediar solicitud de alguna de 
las partes que bastará que sea verbal. 

4.° Los porteros cobren por las dos diligencias que quedan 
indicadas sus derechos, con arreglo á los aranceles que citan 
las Ordenanzas, debiendo tener el libro que aquellas previenen, 
para asentar las citaciones y demás diligencias que hicieren. 

5.° Si alguno resistiese la entrega de los autos á las veinticua-

l 



tro horas despues del primer aviso, ó 110 se verificare aquella 
por cualquier motivo que sea, pague lo mismo al portero, y sea 
de cargo de este buscar desde luego á cualquiera de los alguaci-
les, quien á solo requerimiento de aquel haya de recoger ti 
proceso , cobrando sus derechos con arreglo al arancel. 

6." Para todo lo referido no se necesitará providencia de los 
tribunales , ni instancia de parte, porque se ha de observar ge-
neralmente en todas las causas , á no ser que en alguna ó algunas 
se conceda mas ó menos tiempo, ó esté corriendo el de prueba, 
como queda prevenido. 

7.° Deba ser de cargo del escribano enterar á ios porteros 
del estado de las providencias y notificaciones, y extender por 
diligencia las relaciones que aquellos hagan. 

8.° Para atajar la malicia de los que con el objeto de que no 
les corra término, difieren el encaigarse de los autos aun des-
pues de notificárseles las providencias , deba entenderse que les 
corre aquel desde el dia siguiente al de la notificación, aunque 
no tomen los procesos, por estar en su mano el hacerlo. 

9.® Para obviar la cautela de que los litigantes se escondan ó 
se excusen de ver al portero con el fin de evitar el efecto del 
primer aviso, y lograr que no corran desde él las veinticuatro 
horas para el apremio, se previene que en caso de no encontrar-
les portero ó de no dejarse ver por cualquier motivo que sea, 
deba este entregar en su casa una cédula ó nota simple de los 
autos que han de recogerse; y bastará esta diligencia para que 
corran dichas veinticuatro horas, aunque esté ausente el sugeto 
en cuyo poder existan los autos, pues aun en este caso es de 
su obligación dejar apoderado que le represente; pero si estuvie-
se gravemente enfermo, deberá dar cuenta el portero en la in-
mediata sesión del tribunal para que acuerde este lo que estime 
justo. 

10. Las providencias han de quedar notificadas ó llevadas á 
efecto de una sesión á otra del tribunal, ya sea por el mismo es-
cribano , ya por cualquiera otro á satisfacción y de cuenta y ries-
go del propietario; y cuando ocurra justo motivo para la retar-
dación , deberá dar cuenta del que sea en todas las audiencias 
que se celebren, juntamente con las diligencias que tenga prac-
ticadas hasta entonces. 

11. Será también de cargo del escribano observar los casos 
en que alguno de los jueces ó asesores tenga impedimento, y ha-
cerlo presente sin tardanza, expresando el sugeto á quien toque 
sustituirle por ordenanza. 

12. No podrá convocarse á tribunal extraordinario sin orden 
del cónsul mas antiguo , y en caso de ausencia ó impedimento 
de este, del que le subsiga por el orden de atigiiedad. 

13. Deberá haber en cada uno de estos tribunales una mano 
de particulares cargos ó conocimientos para cuando los indivi-
duos del mismo ordinario ó extraordinaiios, inclusos asesores 
y promotores fiscales en las causas en que sean precisos , hayan 
de tomar los procesos á fin de enterarse de su resultancia , de-
biendo todos firmar dichos cargos á excepción del presidente, 
con expresión del dia, mes y año en que reciban los autos. Y 
esta mano de conocimientos deberá tenerla el escribano, y ha-
cerla presente en todas las audiencias que tengan dichos tribu-
nales para que sirva de recuerdo con el objeto de acelerar el 
despacho de los negocios. 

14. Deberá también entregar el escribano una nota de todos 
los procesos pendientes, con distinción de años, para que la 
tenga é la vista el tribunal en todas las audiencias, y pueda ha-
cer los recuerdos oportunos ó tomar las disposiciones conve-
nientes ; cuya nota quedará siempre en el armario que se halla 
en la misma pieza donde se celebran aquellas, y se irán.aña-
diendo sucesivamente las nuevas instancias por el mismo orden 
en que se verifiquen. 

J5. En todos los procesos que se hallan retardados sin que 
las partes cuiden de su terminación, se harán los emplazamien-
tos que correspondan, para que si estuviesen convenidas lo ha-
gan constar, y en caso de no estarlo usen de su derecho como 
les convenga, á fin de que de uno ó de otro modo queden feneci-
das las causas, cortadas las disputas y archivados los procesos. 

16. Si á cualquiera de los porteros se justificase contempla-
ción , disimulo ó negligencia en la práctica de dichas diligen-
cias , tomará el tribunal la previdencia que corresponda contra 
el mismo ó contra cualquiera otro que sea culpable. 

Adición á los dos autos anteriores acordada en 26 de noviem-
bre de 1810 por el intendente general de los reinos de Valen-

cia y Murcia Don Tomas José González Carvajal. 

A R T Í C U L O 1 . ® Que se observen con toda exactitud los dos 
autos de buen gobierno ya citados de 2 de diciembre de 1789 y 
19 de julio de 1790. J 

2.° Que no se dé curso á instancia alguna de cualquiera cali-
dad y cantidad que sea, sin que previamente se hagan ccmpare-



cer los litigantes ante el prior y cónsules , quienes oyéndoles 
verbalmente orocuren transigirles , y atíjai ei pleito, y no pu-
diéndola conseguir admitan las pretensiones por escrito , con 
tal que no sean firmadas de abogado, según y en los términos 
que previene la Ordenanza sexta de las de Bilbao. 

3.° Que no pudiéndose lograr la transacción ó avenencia de 
las partes, se las oiga en justicia con esta diferencia; que si la 
causa ó Ínteres que se litiga fuese de seis mil ó menos reales de 
vellón se haya de sustanciar y terminar precisamente á lo ver-
bal citando á los litigantes para el tribunal inmediato, en el que 
comparezcan con los documentos, testigos ó justificaciones que 
tuviesen que producir, y extendiéndose por comparecencia cuan-
to dijesen y aprobasen, se sentencie definitivamente. 

4.° Que si en las causas de esta especie alguna de las partes 
apelare de la determinación del consulado, se deberán decidir 
las instancias de apelación y suplicación , también á lo verbal, 
mandándose en el auto en que se dé por presentado el ligante 
en uno de dichos grados, que para el tribunal inmediato compa-
rezcan los interesados en la causa, con los documentos ó prue-
bas que de nuevo tuviesen que producir, se extienda por compa-
recencia y se sentencie, según queda dicho , en el tribunal del 
consulado. 

5.ü Que en los tribunales de comercio de esta ciudad se ob-
serve con todo rigor y exactitud la ordenanza séptima de Bilbao 
que dice asi : » Atendiendo á los fines arriba expresados de que 
en los pleitos y diferencias se haga justicia breve y sumaria-
mente, y solo sabida la verdad y guardada la buena fe, para me-
jor conseguirlo se ordena que como se ha acostumbrado y 
acostumbra, y ha sido y es de ordenanza en los procesos que se 
hiciesen en juzgado de dicho consulado, asi en primera instan-
cia como en grado de apelación , ante el corregidor y colegas, 
y corregidor y recolegas, en los autos que se hubieren de dar y 
en las sentencias que se pronunciaren , no se haya de tener ni 
se tenga consideración á nulidad de lo actuado , ineptitud de 
demanda, respuesta ni otra cualquiera formalidad , ni orden de 
derecho, pues en cualquier estado que se sepa la verdad se ha 
de poder sentenciar y terminar, y para ello tomar de oficio los 
testigos que convengan y los juramentos de las partes que les 
parezcan a los jueces, de manera que mejor se averigüe la ver-
dad, y puedan pasar á dar su determinación y sentencia." 

6.° Que aun en los juicios ordinarios que se sustancien por 
escrito, el término de prueba haya de ser cuando mas el de cua-

renta días, sin perjuicio de las facultades de limitarle siempre 
que las crrcunstancias lo exigiesen, y únicamente extenderle en 
el caso de que haya necesidad de pruebas ultramarinas; y que 
en los autos de prueba no se ponga la cualidad de todos cargos, 
si que despues de hecha la publicación de probanzas, se comu-
niquen solo por tres dias á cada parte para alegar, debiendo 
también dentro de este término presentar cualesquiera docu-
mentos y concluir. 

7." Que para evitar la multitud de recusaciones, por la ma-
yor parte infundadas, dirigidas solo á eternizar los negocios y 
complicar su resolución, teniendo que asistir distintos asesores 
en cada una de las causas , y á veces en cada uno de los inciden-
tes, siendo asi que sus votos son solo consultivos , no se admi-
tan las recusaciones, sino con expresión de causa y justificación 
de ella. J ' 

8.° Que los asesores ordinarios de los tribunales de comer-
cio no lleven derechos de vista ni otros para que asi los intere-
sados puedan seguir sus acciones y defensas con menos costas 
supuesto que los comerciantes al tiempo de la introducción de 
los géneros satisfacen el derecho consular, yes ya propio de 
este tribunal el administrar justicia en los negocios propios de 
su dotacion; pero en caso de separación del asesor ordinario 
ó de nombramiento de acompañado, porque la recusación se hi-
ciese del modo que manda el anterior capítulo, llevará derechos 
el asesor que nuevamente se nombrase, y los pagará la parte 
que recusare. 

9.° Que tampoco cobren derechos algunos los señores cón-
sules en las diligencias de embargos y cualesquiera otras en que 
entiendan de comision del tribunal, y en que hasta ahora los 
acostumbraban llevar. 

10. Que la visita de la escribanía del consulado prevenida en 
el artículo 4 de la ordenanza 18 de las de este de Valencia , se 
haga por el intendente lo menos una vez cada año, ó cuantas'tu-
viere por oportuno, y ademas otra mensual por el cónsul de-
cano, y no pudiendo verificarlas el mismo intendente ó cónsul, 
la hagan los sugetos que estos delegaren. 

11. Que de esta adición y autos, cuya observancia se reen-
carga, baja un ejemplar en cada uno de los tribunales, al tiem-
po que se celebren, por si ocurriere alguna duda, ó se advir-
tiese alguna contravención. 
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Real, cédula de su Majestad y señores del supremo Consejo de 
Hacienda de 26 de agosto de i 327 insertando el Real decreto de 

1 del mismo, por el cual se erige un consulado de comercio 
en Madrid y bajo las bases, que establece. 

Don Femando VII, por la gracia de Dios, Rey de Castilla, 
de León &c. Estando mandado por la ley 4. tit. 2 lib. 9. de la 
Nov. Rec. y por órdenes posteriores , que se establezca un con-
sulado en Madrid , y siendo necesario que el comercio de la ca-
pital del reino, en donde los consumos atraen numerosas y con-
siderables relaciones mercantiles, y está concentrada la nego-
ciación de los fondos y efectos que proceden del Estado , terga 
un tribunal en el que se ventilen y decidan los pleitos y dife-
rencias de su especial profesion , como lo tienen otras plazas de 
menor importancia mercantil; he venido en resolver, y resuel-
vo conformándome con el dictamen del Consejo deministros> 

ue se lleve á efecto la erección de dicho consulado, organiza*-
o según las bases y disposiciones contenidas en los artículos 

siguientes. 

CAPITULO PRIMERO. 

Del establecimiento y planta, del consulado. 

A R T I C U L O 1 .* Se establecerá en Madrid un consulado de co-
mercio, que se compondrá de un prior , cuatro cónsules, ocho 
consiliarios , un asesor letrado, un secretario, dos porteros y 
dos alguaciles. 

2.° Será un cuerpo dividido en dos distintas secciones. La 
primera entenderá exclusivamente en los negocios judiciales de 
comercio, y se llamará tribunal consular. La segunda correrá 
con los asuntos y atenciones administrativas del reglamento, y 
se denominará junta de comercio. 

3.° El prior y los dos cónsules mas antiguos formarán el tri-
bunal consular, y juzgarán los negocios contenciosos de co-
mercio. 

4.° Los dos cónsules mas modernos asistirán sin voto, y ea 
los casos de inhabilitación legal ó de impedimento físico de los 
primeros, les sustituirán en las funciones de jueces». 

5.° El tribunal consular se reunirá á despachar los negocios 
judiciales de comercio los martes, jueyes y sábados; y cuando 

alguno de estos dias fuere feriado, se trasladará la sesión al día 
siguiente. 

6.° El asesor, que será elegido por el consulado, ilustrará 
los puntos de derecho. 

7.° El secretario autorizará las providencias y acuerdos del 
consulado , y á su propuesta obtendrá Real nombramiento. 

8." Los porteros y los alguaciles harán el servicio interior de 
él, y serán ejecutores de sus mandamientos y providencias. 

9.° El síndico primero velará en que se observen en toda su 
pureza las Ordenanzas, reglamentos y prácticas consulares; de» 
fenderà los privilegios del cuerpo; cuidará de que en las elec-
ciones y matrícula no se introduzcan abusos , y protegerá los 
intereses y adelantamientos del comercio. En vacante , enferme-
dad ó ausencia, será sustituido por el síndico segundo. 

10. Habrá un juez de apelaciones de Real nombramiento, á 
quien pertenecerán el conocimiento y decisión de los recursos 
de apelación que se interpongan. 

11. El prior, los cónsules, los consiliarios y el síndico for-
marán la junta de comercio que ha de dirigir los asuntos ad-
ministrativos ; pero el síndico no tendrá voto. 

12. La junta de comercio se reunirá cuando sea necesario, 
en los dias en que no haya tribunal consular, y á horas que no 
perjudiquen las ocupaciones particulares de los vocales, á rae. 
nos que no ocurran circunstancias extraordinarias. 

13. Los cargos de prior, cónsules, consiliarios y síndicos se 
ejercerán gratuitamente. 

14. Todos estos individuos deberán asistir pun'ualmente al 
desempeño de sus funciones , y el que por faltas voluntarias se 
hiciere acreedor á ser separado de ellas , quedará privado de ob-
tener en lo sucesivo oficios consulares. 

15. El asesor, el secretario, el juez de apelaciones, y los 
subalternos y dependientes tendrán los sueldos y emolumentos 
que se les señalarán. 

16. Las horas de audiencia , el modo de tenerla , las atribu-
ciones del síndico , el orden , solemnidad y trámites en la con-
vocacion y celebración délas elecciones, las obligaciones del 
secretario y de los subalternos, las dotaciones, las facultades y 
método de trabajar de la junta de comercio, las formalidades 
para la cuenta y razón de la recaudación é inversión délos fon-
dos, la fórmula del juiamento de los individuos del consulaJo, 
y finalmente todo lo demás que concierne á su régimen inte-
r ior , serán materia de un reglamento que él mismo formará, y 



par conducto de mi secretario de Estado y del Despacho de 
Hacienda presentará á mi Seberano aprobación luego que se ha-
ya instalado, 

CAPITULO SEGUNDO. 

De las elecciones, de la duración de los oficios, y de las cuali-
dades de los individuos del consulado. 

17. Por la primera vez nombraré yo el prior, los cónsules, 
los consiliarios y los síndicos que han de constituir el cuerpo 
del consulado de comercio. 

18. En lo sucesivo serán electivos. 
19. Durarán dos años, y se renovaráu por mitad en cada uno 

de ellos, saliendo los mas antiguos en el orden de la elección. 
20. Para esto el consulado se ocupará inmediatamente des-

pues de su instalación, en formar la matrícula del comercio de 
Madrid y del distrito consular, comprendiendo en ella todos los 
banqueros , negociantes, comerciantes, mercaderes , longistas y 
corredores que tengan tienda ó escritorio abierto, cualquiera 
que sea la industria mercantil que profesen y el capital que em-
pleen en ella. 

21. El dia 14 de diciembre de cada año, empezando en el 
de 1828, el prior y los cónsules convocarán una junta electoral, 
compuesta de todos los individuos del comercio matriculados 
que posean un capital de cuatro mil duros, tengan veinticinco 
años de edad cumplidos, y no se hallen procesados criminal-
mente. 

22. La junta electoral, ccn asistencia del síndico primero, 
procederá á elegir á pluralidad de votos los cónsules y consilia-
rios que deben renovarse anualmente conforme al artículo 19. 

23. Ninguno podrá elegirse á sí mismo, ni á sus padres , hi-
jos,- hermanos, tios, cuñados, suegros ó yernos. 

24. Despues de este acto la junta electoral designará doce 
individuos que tengan las cualidades necesarias para ser cónsu-
les, los seis para que durante el ano sirvan de colegas ai juez 
de apelaciones en las que se interpongan, y los otros seis para 
que le sirvan de recolegas en los casos en que se suplique de 
las sentencias pronunciadas por él. 

25. Las elecciones de prior y de síndicos se harán de dos 
en dos años. 

26. El prior , los cónsules, los consiliarios y los síndicos de-
berán tener las cualidades siguientes; 1.a estar matriculados, ser 

naturales de estos reinos, ó naturalizados según las leyes; 2.* 
tener treinta años de edad cumplidos , seis de ejercicio en el co-
mercio, y casa de familia ; 3.a no estar ligados entre si en socie-
dad de comercio; 4.* ni con parentesco hasta el cuarto gra:lo de 
consanguinidad y primero de afinidad ; 5.a poseer el capital de 
quince mil duros á lo menos; 6.a no ser de la ciase de corre-
dores. 

27. Para los consiliarios y síndicos bastará el capital de diez 
mil duros. 

28. Dentro de las veinticuatro horas siguientes á las eleccio-
nes se dirigirá el acta de ella al ministerio de Hacienda , á fin 
de que recaiga mi Soberana aprobación. 

29. Los nuevos elegidos prestarán juramento el 31 de di-
ciembre en manos del presidente gobernador ó decano de mi 
Consejo de Hacienda en junta general de comercio y moneda, 
y acreditándolo con testigos, tomarán posesion el dia 1.° de 
enero. 

30. No podrán ser reelegidos el prior y cónsules hasta pasa-
dos dos años despues de haber cesado en sus cargos. 

31. Lo podrán ser por un segundo bienio los consilarios y 
síndicos ; pero pasado este tiempo deberá mediar un hueco de 
dos años para volver á ser elegidos. 

32. Será excluido de la matrícula el quebrado , el que por 
sentencia legal haya sido condenado á pena infamante , y el que 
en los pleitos y puntos de la inspección consular reclame otro 
fuero; 

CAPITULO TERCERO. 

De la jurisdicción del consulado. 

33. Pertenecerá al tribunal consular el conocimiento priva-
tivo y exclusivo en primera instancia de los pleitos sobre nego-
cios de tráfico y comercio en que intervengan individuo ó indi-
viduos de la matricula , quedando inhibidos los demás tribuna-
les y justicias. 

34. Por ahora , y entre tanto que se redacta y publica un có-
digo mercantil para estos reinos , y se uniforma el modo de en-
juiciar en todos los consulados, se observarán las leyes de Cas* 
tilla y de Indias vigentes en las materias, y las Ordenanzas de 
Bilbao con las modificaciones y adiciones aprobadas en 1818, y 
en lo que no estuviese prevenido en una ú otra parte se recur. 



rirá á las ordenanzas de otros consulados y á los principios del 
derecho-

35. El tribunal consular será respetado y auxiliado por las 
autoridades, tribunales y justicias del reino; y cumplidos los 
despachos, mandamientos, requisitorios y oficios que expidiere. 

36. El distrito jurisdiccional del consulado comprenderá por 
abura las provincias de Madrid, Guadalajara, Toledo y Segovia. 

CAPITULO CUARTO. 

Del conocimiento y procedimiento de los negocios judiciales de 
comercio. 

37. En las demandas judiciales sobre negocios mercantiles, ' 
se procederá á esLilo llano , verdad ssbida y buena fe guarda-
da , sin admitirse escritos ni pedimentos de abogados, ni interven-
ción de procuradores. 

38. El demandante se presentará en la audiencia personal-
mente ó por medio de apoderado especial, y con brevedad y 
sencillez expondrá de palabra su demanda y la parte contra 
quien la intentare. 

39. Inmediatamente se liará comparecer al demandado; y oi. 
das verbalmente ambas partes con los testigos y documentos 
que trajeren, si estas fuesen de fácil inspecc :on, se procurará 
avenirlas proponiéndolas la transacción voluntaria, ó el com-
promiso en arbitros. Si no pudiese conseguir , se extenderá la 
diligencia del juicio verbal, y se procederá á votar. 

40. Cuando el negocio fuese de difícil prueba, por exigir 
examen y calificación de documentos, si alguna de la partes pi-
diere audiencia por escrito, se le admitirá el memorial y los do-
cumentos que presentare, y con la respuesta en los mismos tér-
minos de la otra parte , se procederá dentro de ocho dias ó mas 
pronto á fallar definitivamente. 

41. Tanto en el juicio verbal, como en este, dos votos con-
formes harán sentencia , la cual se ejecutará sin apelación cuan-
do la cantidad que se litiga no exceda de seis mil reales. 

42. El tribunal consular consultará al asesor en los casos de 
derecho que lo requieran, y á los consiliarios en asuntos de 
cuentas , comisiones y otros complicados; pero no estará obli-
gado á seguir sus dictámenes. 

4". Los jueces no votarán: 1 c u a n d o sean interesados en 
el n«¿oció que se litiga ; 2.° cuando sean parientes de algunas 

partes hasta el cuarto grado de consanguinidad ó el primero de 
afinidad : 3.° cuando entre ellos y las partes exista enemista l ó 
mala inteligencia, probadas por hechos públicos. Las parles po-
drán recusar á los jueces por las mismas causas. 

44. En los casos de inhabilitación legal del prior le susti-
tuirá el cónsul mas autiguo, y á este el que le siga , entrando en 
el hueco que resulte el cónsul mas antiguo en el orden de la 
elección que no se halle en el ejercicio de las funciones judi-
ciales. El mismo orden de sustituir se guardará en la inhabilita-
ción legal de alguno de los dos cónsulps que se hallen en el 
ejercicio de la jurisdicción. Cuando en la clase de cónsules fal-
taren sustitutos entrarán los consiliarios por antigüedad en el 
orden de la elección. Lo propio se practicará en los casos de 
discordia , y en los de vacantes, ausencias ó enfermedades. 

45. Las competencias y los casos de acumulación de juris-
dicción se decidirán dentro de cuatro dias, sin mas requisito 
que oir la relación que hagan los escribanos de los juzgados y 
los informes de los defensores de las partes ; y las determinacio-
nes que recaigan se ejecutarán. 

46. En las causas criminales sobre ofensa ó desacato al con-
sulado ó alguno de sus individuos, formará á la sumaria el ptior 
con el asesor; y la remitirá á la determinación de mi Concejo 
de Hacienda en junta general de comercio y moneda , subsis-
tiendo entre tanto presos los reos. 

CAPITULO QUINTO. 

De las apelaciones. 

47. Serán apelables para ante el juez de apelaciones las sen-
tencias definitivas ó con fuerza de tales , pronunciadas por el 
tribunal consular en pleitos de mayor cuantía que la señalada 
en el artículo 41. • 

48. El juez de apelaciones , para sustanciar y decidir los plei-
tos apelados , tendrá por conjueces ó adjuntos dos individuos sa-
cados por suerte entre seis de los doce designados para el efecto 
por la junta electoral, conforme al artículo 24. 

49. Estos pleitos se determinarán con un solo traslado , sin 
alegatos ni informes de abogados, en el término improrogable 
de quince dias, haciendo sentencia dos votos conformes. 

50. Si por ella se confirmasen las dadas en primera instan-
cia, se ejecutarán sin recurso. 



51. Si se revocasen en todo ó en parte habrá lugar á la su-
plica. 

52. En tales casos el juez de apelaciones con otros dos con-
jueces ó adjuntos, sacados por suerte entre los seis individuos 

-restantes de los doce designados para el efecto por la junta elec-
toral, conforme al artículo 24, reverá y sentenciará el pleito su-
plicado dentro del término perentorio de nueve dias, y su deter-
minación se considerará como ejecutoriada. 

53. De los recursos de nulidad ó de injusticia notoria cono-
cerá por ahora mi consejo de Hacienda en junta general de co-
mercio y moneda. 

54. Podrán ser recusados el juez de apelaciones y los con-
jueces adjuntos. Al primero le sustituirá el ministro del Con-
sejo de Hacienda, que nombrará dentro de veinticuatro horas el 
que lo presida : y á los segundos otros de su clase , casados por 
suerte en la forma prevenida en los artículos 48 y 52. 

CAPITULO SEXTO. 

De los fondos para dotaciones y gastos. 
i 

55. Tendrá el consulado un fondo, que por ahora consistirá 
en el producto de uno por mil de toda letra de cambio que se 
pague, gire ó negocie en la Corte y distrito consular, y en el de 
la cuota que en él se exija á los traficantes transeúntes por el 
subsidio de comercio, cuyos dos arbitrios se denominarán dere-
cho de consulado , y se cobrarán y entregarán con arreglo al 
Real decreto de 26 de enero de 1818 , si fuese posible en ambos. 

56. Gozarán de dotacion ó de asignación el secretario, el ase-
sor, los subalternos y dependientes y el juez de apelaciones; y 
se pagarán el alquiler del edificio, los gastos de escritorio, y los 
damas que ocurran. 

57. El consulado nombrará bajo de su responsabilidad un 
depositario de confianza abonándole por la comision su tanto 
por ciento. 

CAPITULO SEPTIMO. 

Del instituto déla junta de comercio. 

58. Serán atribuciones de la junta de comercio: 1.acuidar de 
la recaudación, distribución y seguridad de los fondos; 2.a ha-
cer la propuesta de secretario, nombrar porteros y los demás 
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subalternos y dependientes, elegir asesor, y proponer los suel-
dos y honorarios de unos y otros,- 3.a formar el reglamento ó re-
glamentos a que se contrae el articulo 16 ; 4.a evacuar los infor-
mes q«* se pidan, y los encargos que se hagan por el ministerio; 
5 promover el fomento de la agricultura, artes y comercio 
por los medios que emplean las sociedades económicas , v oro-
poner las ideas y planes que convengan al objeto; 6.a reconvenir 
a los individuos que falten á la asistencia puntual sin causa l e « , 
tima; y si despues de amonestados por primera y segunda vez 
continuasen en su omision, hacerlo presente para la dfspoácion 
que corresponda conforme al artículo 14. 

59. Ninguna junta se celebrará sin asistencia del síndico m i . 
mero y en su defecto del segundo." Ten Jreislo entendido y da-
reís las disposiciones convenientes á su cumplimiento 

En 30 de diciembre del mismo año se publicó un reehmento 
provisional de dicho Real consulado de Madrid, y un arancel de 
los derechos que han de cobrar los escribanos, alguaciles v por-
teros del tribunal consular, y juzgado de apelaciones del mismo 
tteal consulado; aprobado uno y otro por el Rey nuestro Señor 
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LIBRO TERCERO. 
DE LAS ACCIONES Y DE LOS JUICIOS. 

TITULO PRIMERO. 
DE L 4S ACCIONES Y EXCEPCIONES. 

CAPITULO PRIMERO. 

De las acciones. 

. 1. ¿De cuantos modos puede 
tomarse la palabra acción, 
y como se define? 

2. Origen de las acciones. 
3. División de las miomas en rea-

les, personales y mixtas. 
4. ¿Que hibrá de probar el que 

entab'a la acción real? 
5. ¿Que deberá pagar el deman-

dado si respondiendo que 
tenia efectivamente la cosa, 
sin ser asi, el actor conti-
nuase el pleito, y probare 
ser suya ? 

6. Si durante el !il;gio se destru-
yere la cosa, el d. manda-
do que la poseía de buena 
fe ha de ser absuelto; pe-
ro poseyéndola de mala fe, 
¿que deberá pagar? 

7. E! que por dolo dejare de po-
seer , ha de ser condeuado 
como si poseyese. 

8. Diversas especies de acciones 
reales. 

9. De la reivindicación : ¿que se 

pide por ella? 
10. Continuación de lo mi?mo. 
11. Cuando el actor entable la 

reivindicación por el do-
minio útil} ¿que habrá de 
pedir? 

12. De las acciones confesaría r 
negatoria. 

13. De la acción hipotecaria. 
14. ¿Qué deberá piobar el que 

usa de la acción hipoteca-
ria contra un tercer posee-
dor? 

15. De las acciones personales. 
16. Célebre ley dd la ¡Voií,¡ma 

Recopilación que da al nu-
do pacto obligación civil, y 
acción para demandar su 
cumplimiento. 

17. De la acción personal pau-
liana. 

18. Otra divisicu de las acciones 
dimanada del diferente mo-
do con que se piden las 
cosas en juicio. 

19. De las acciones penales. 



20. Otra oivísicn de accionas en 
directas y útiles. 

21. D-; algunas acciones especía-
les. 

22. De la accien exhibitorí*. 
23. De las acciones perjudiciales. 
'¿4. De las acciones exercüot ¡a é 

insl ¿loria. 
25. Tiempo en que deben dedu-

cirse ó et.tcblarse las ac-
ciones para que produzcan 
su efecto, y de la pres-
cripción de las mismas. 

26 , 27 y '28. Explicación de la 
ley de la Novísima Reco-
pilación , concerniente á la 
prescripción de las accio-
nes. 

29. Solo se presciben los rédi-
tos- de ¡os censos al quitar, 
y minea el capital de esto«.. 

30. ¿En que tiempo se prescri-
be el derecho de pedir los 
criados sus salarios? 

31. Continuación de lo mismo. 
32. Coa nto tiempo se concede 

á los boticarios especieros 
y ctros que tienen tiendas 
¿2 comestibles para pedir 
lo que se ba llevado de 
ellas ? 

33. No hay obligación de satis-
facer lo que se qceda de-
biendo en el juego, aun 
cu indo sea de los permiti-
dos, ni el importe de las 
mercaderías que se sacan 
fiadas para bodas. 

3-4 y Notable ejecutoria del 
Consejo en observancia de 
la anterior disposición le-
gal. 

36. Da la acumulación de las ac-
ciones. 

37' En uua demanda puede pro-

porer y acurruhr el autor 
diversas acciones civiles ó 
criminales , con tal que no 
seen coi-trarias entre sí. 

38. En una demanda 3e pueden 
proponer suhsidaria y con-
dicicnal-nente dos reme-
dios contrarios , cuando 
los derechos son tales que 
no se quitan, por la elec-
ción. 

3g. Puede pedir á un tiempo el 
actor la prpi.dad y pose-
sión. 

40. No pueden acumularse las 
accione? cuando la uua de-
pende de la otra. 

41. Lo mismo sucede cuando uua 
de ellas es perjudicial. 

42. Cuando se ponen muchas ac-
ciones encaminadas á di. 
versos Gnes, pero no con-
trarias entre sí, deben acu-
mularse. * 

43. Lo mismo sucede siendo di-
versas en número y especie. 

44. El actor puede demandar ci-
vilmente á muchos poruña 
misma cosa- ó hecho , ó por 
virios. También puede in-
tentar mochas acciones cri-
minales juntas contra uno 
por distintos delitos , y no 
por uno solo. 

45. Cuando por un hecho ó de-
lito competen al actor las 
dos accior.es civil y crimi-
nal., puede elegir la que 
quisiere de ellas. 

46. Ampliación de la regla ante-
cedente. 

47. Limitación de la misma-. 
48. ¿ Cuando se entiende princi-

piada ó elegida 1« acción 

frarío debe osar de l.v civil. 
51. SI el actor deduce accitrn ci-

vil, y el reo propusiere-
después aecion criminal 
contra él, se debe suspen-
der aquella , y decidir an 
tes esta. 

52. Excepción de la regla ante-
cedente. 

53 hasta el 60. Aclaración de es-
ta doctrina. 

t . EL sta palabra acción tiene dos acepciones. 1.a A veces 
significa el derecho que nos corresponde para pedir alguna co-
sa , y en este sentido las acciones pertenecen á la segunda di-
visión de esta obra, como cosas comprendidas en el patrimonio 
de los hombres. 2.a Otras veces se entiende por acción el medio 
legal con que reclamamos en justicia lo que es nueslro,óse nos 
debe, cuando no podemos ccnstguirlo txtra judicial mente; y es-
tas son las acciones de que vamos á tratar ahora. 

2. La acción asi entendida, trae su origen del derecho de 
gentes, como que es absolutamente necesario su uso para que 
los individuos de la sociedad entablen y consigan la legítima 
pretcnsión de sus derechos, pues de lo contrario ó habrían de 
perderlos cediendo, ó se verían obligados á valerse de la fuerza, 
de que resultarían continuas pendencias y alborotos , reduciendo 
el estado á una horrorosa anarquía. 

3. 1 L.v primera y principal división de las acciones es 
en reales, personales r mixtas p ) . Acción real es aquella que 
corresponde al que tiene dominio ú otro derecho semejante en 
una cosa contra el que la posee ó detiene. Personal es ia que 
proviene de alguna obligación; y se da contra el obligado para 
que entregue la cosa si la tiene en su poder, ó pague al acreedor 
los perjuicios si -no la tuviere. Acción mixla es aquella que proce-
de juntamente de derecho real y personal, por ejemplo, la de 
petición de herencia. 

4. Como la acción real dimana del dominio ú otro derecho 
semejante á él, y el que la entabla pide-que el demandado le 

4cj. ¿Cuando se considera princi-
piada la acciou criminal? 

50. Si si actor en los pedimentos 
preparatorios protestare 
usar, evacuadas que sean 
las diligencias pedidas , de 
las accirnes civil y crimi-
nal que le competen, pue-
de hacerlo resultando pro-
bada por aquellas la cri-
minalidad; pero de lo con-

t J 1. Int. de acción Ley 5. tit.8 lili. « da por jupneita esla división. 
11. Ñor . Rec. donde. «& halla adoptada . y 



entregue la cosa, habrá de probar dicho demandante que es due-
ño de ella , y que ti otro la posee ó detiene. 

5. Si el demandado respondiese que tenia efectivamente la 
cosa sin ser asi, y creyéndolo el sctor continuare el pleito y 
probare ser suya , deberá aquel pagar el valor de ella , según ju. 
ramento del actor y previa tasación del juez (1). 

b. Si el demandado poseyendo la cosa resistiere la petición 
del actor , alegando que este no tiene derecho en ella , y duran-
te el litigio se perdiere la misma, ó muriere siendo algún ani-
mal , ha de ser absuelto si fuere poseedor de buena fe ; pero si 
supiere que no tenia derecho alguno en ella, habrá de pagar su 
valor en los términos referidos en el párrafo antecedente , por-
que fue culpa suya el no entregarla cuando podia y debia (2). 

7. El que por dolo dejare de poseer, ha de ser condenado 
como si poseyere, porque el dolo se tiene por posesion (3). 

8. El derecho que el hombre puede tener en las cosas es de 
diferentes e spec ies , y de aquí dimana la diversidad de acciones 
reales ; el que tiene, por ejemplo, el dominio de una cosa no 
pretende conseguir lo mismo que el que tiene á su favor una 
hipoteca ó una servidumbre en ella. Asi que habrá tantas espe-
cies de acciones reales cuan'as sean las variedades ó diferencias 
de derechos que puedan corresponder al hombre en las cosas sin 
relación á las obligaciones personales de otro. No obstante, co-
mo estos derechos reale? estriban principalmente en el dominio, 
en las servidumbres y en las hipotecas, solo trataremos de la 
reivindicación, de las acciones confesaría y negatoria, y de la 
hipotecaría. 

Por la reivindicación reclama el actor la cosa de que es 
dueño, ó cuyo dominio le pertenece por algún justo titulo , y per 
consiguiente en la demanda se ha de exponer esta pertenen-
cia, como fundamento de la acción. Y aunque no ts necesario 
expresar la causa ó razón por qué se pide, bastando decir que le 
pertenece el dominio ó propiedad de la cofa, con una designa-
ción clara de ella para que sea conocida, sin embaígo, siempre 
es útil hacerlo, porque ei en fuerza de la razón ó causa que pre-
senta, no se declarare en su favor, puede reclamarla por otra 
que no se haya expresado en el escrito. Al contrario si no expre-
so causa alguua; porque entonces se presume haberla pretendí-

1 Ley 2. tit. 3. Parí. 3 3 Leyes 131 , 150 y 157. $. 1. de div. 
2 Ley 40. de hcer. pet. Leyes 19 y 20. reg- jur. 

lit . 2. Par t . 3. j 6. ni. 14. Part . 6, 

do por todas aquellas que juzgó le competían antes de la senten-
c i a ^ ) ; á no ser que haga ccnstar que despues de pronunciada 
e ta sobrevino ó llegó á su noticia otra causa o justa razón que 
anteí ignoraba para pretenderla; en cuyo caso, por su ignoran-
cia podrá pedirla, y será restituido in integrnm (2>. 

10 Ademas de la cosa debe pedirse también expresamente 
que se condene al reo á la satisfacción de los frutos de aquella, 
si le corresponden; como también los intereses, danos y menos-
cabos, si los hubiere , y asimismo las costas para q ^ p o r s u s 
leucio no las pierda, en caso que el reo deba ser condenado al 
pago de ellas. A este'fin les dará e s t i m a c i ó n en la Amanda pu s 
justificándolos en la prueba, puede el juez dar la sentcnoa sobre 
todo, y moderarlos si le parecieren excesivos, sin remar lo a 
contadores, porque se lo prohibe el derecho (»). 

11. La reivindicación corresponde no solo por e dominio 
directo, sino también por el útil, y cuando el actor la entable 
por este', no ha de pedir la propiedad sino el dominio, poe.aun-
que al parecer estas dos p a l a b r a s significan u n a misma cosa la 
segunda es mas extensa y general, como que abraza ambos do-
minios directo y útil, y la primera solo e directo («). 

12. Acción con fe soria es aquella por la que uno reclama la 
servidumbre que entiende debérsele, ya sea real o personal 
debiendo designarse claramente el predio que la debe, j por 
que causa. Al contrario, la acción negatoria es aquella poi 
que uno pretende estar libre su predio de servidumbre, 

13. Acción hipotecaria es la que corresponde a aquel a cuyo 
favor obligó el deudor alguna finca u otra cosa inmueble para 
mayor seguridad de la deuda. He dicho finca o cosa inmueble 
pornue si la cosa empeñada fuere mueble entonces la acción no 
se llama hipotecaria sino pignoraticia; debiendo notarse que 
hay dos acciones pignoraticias, una llamada directa, que corres-
ponde al deudor pera reclamar la alhaja luego que el acreedor 
está satisfecho de su débito, en cuyo caso debe restituirla 
Para que el deudor pueda intentarla, es'preciso que pague p,i-
mero la deuda, ó la deposite judicialmente si aquel no quiere 
recibirla. La otra acción pignoraticia se llama contraria y cor-
responde al acreedor contra el deudor cuando este le dio la 
prenda como un equivalente al débito, y luego resulta no ser-

1 Ley 2, , 2 . Pan , y ley , Ut. 3. y ^ f t l ^ f c « 
2 Lev Si mater. í! de rxcept- reí judie I Leyes 2 n til Part 5. y 6. »*« 
i . L e j e . 6 y 7. U t . 1 6 . l i b . ' 1 ¡.No/JUc. étomu*. 9. $, * * P'B^- acl-



l e , ó no de tan buena calidad como aseguró el deudor. Sin era. 
bargo el acreedor no puede de su propia autoridad prendar ó to-
mar ios tienes del deudor , y si lo hiciere deberá ser condena-
do á volverlos á su dueño, y pagar al Rey otro tanto como im-
porta la deuda, perdiendo ademas por t i mismo hecho la acción 
que contra el deudor tenia 

14. El que usa de la acción hipotecaria contra un tercero 
poseedor, debe probar dos cosas: 1." que la hipotecada era del 
deudor, ó que el que la empeñó tenia en su poder para hacerlo^ 
2.a que efectivamente se le empeñaron ó hipotecaron (2). Asi-
mismo debe hacer antes excusión en los bienes del deudor por 
la acción personal, porque si este tiene con que pagar, no puede 
reclamarse contra ua tercero, á menos que la escritura conten-
ga el pacto de no enagenar, en cuyo caso no es necesaria di-
cha excusión para intentar la acción hipotecaria (3) ; ó cuando 
el priucipal deudor, estando pendiente el pleito y la demanda 
contestada con él, vende ó trasfiere la hipoteca á un tercero (4). 
Es de advertir que contra este no se da el derecho de ejecutar, 
aunque la deuda proceda de sentencia declarada en cosa juz-
gada, y la obligación sea real ó personal (5) ; á no ser que in-
terviniere el referido pacto de no enagenar, pues entonces co-
mo no se trasfiere el dominio de la cosa empeñada al tercero 
poseedor ya sea por título oneroso ó lucrativo, antes bien es 
nula la obligación, se consideran los bienes enagenados en es-
ta forma como existente en poder del deudor principal y ver-
dadero ( 6 ) , por cuanto este por ningún acto ni contrato pue-
de deteriorar la condicion de su acreedor ( 7 ) , y por eso tiene 
lugar la ejecución, como se dirá mas extensamente cuando se 
trate del juicio ejecutivo. 

15. Las acciones personales nacen de la obligación con que 
los hombres se comprometen á dar ó hacer al¿o, y como son 
innumerables los modos de obligarse, resulta una infinidad de 
acciones personales, muchas de las que toman nombre de los 
mismos contratos, como la acción de mutuo, de depósito &c. 
Todas ellas convienen en lo esencial, esto es; que solo pueden 
intentarse contra la persona que se obligó para que entregue la 

1 Leyes 11. tit. 13. Part . 5. y 1 , 5 y G. nura. '9 . 
tit. 34. lib. 11. Wov. Bec. 5 Leyes 63. IT. de re jad. y 1 y 2. Cod, 

2 Leyes 18. tit. 13. Part . 5. y 4. tit. 19. Quib res judie, non ncc. 
lib. 11. JVov. R-c. 6 Covarr. lib. 3. Par. cap. 7. num 6 

3 Ley 14. tit. 13. Par t 5. Audi. Iíoc si Salg. Lab/r. cred. part 1. cap 'i1. nura" 
delitor. Cod. de pign. 11- al 17 

4 Ley Ea leg Cod. de cortdii. ol> caus. 7 Ley Debilorem. 15 Cod de pignor 
Paz iri praxi, part. 4. tom. 1. cap. 1. 

16. Diferente nuestra legislación de la romana , no da tanta 
importancia como esta á las formulas Asi, por ejemplo, el 
nudo pacto entre los romanos no tenia fuerza civil obligato-
ria ( 1 ) , es toes , no producía acción, porque estaba destituida 
de ciertas palabras solemnes que constituían el contrato verbal 
llamado estipulación. Por el contrario nuestra legislación, mas 
atinada y justa en esta parte, da fuerza civil obligatoria á toda 
clase de obligación, sea cualquiera el modo de contraería , co-
mo se ve por las siguientes palabras de ia ley, que por ser tan 
notable ha parecido insertarla aquiá la letra. »Pareciendo que al-
guno se quiso obligar á otro por promision, ó por algún 'contra-
to , ó en otra manera, sea tenido de cumplir aquello que se obli-
gó , y no pueda poner excepción que no fue hecha estipulación, 
que quiere decir, prometimiento con cierta solemuidad de dere-
cho, ó que fue hecho el contrato ú obligación entre ausentes, ó 
que no fue hecho ante escribano público, ó que fue hecho á otra 
persona privada á nombre de otros entre ausentes, ó que se obli-
gó alguno que daria á otro ó haria alguna cosa; mandamos que 
todavía vala dicha obligación y contrato que fuere hecho en 
cualquiera manera que parezca que uno se quiso obligar á otro." 
Esta célebre ley fundada en una rigurosa justicia , abolió pa-
ra siempre las minuciosas formulas con que los romanos re-
vistieron el contrato verbal , y constituyó un nuevo modo de 
obligarse civilmente, dando acción á los meros pactos que an-
tes no la tenian. 

17. Entre las acciones personales hay una que no debemos 
pasar en silencio , pues aunque trae su origen üel derecho roma-
no (J) , está recibida entre nosotros, y aun suele ser frecuente 
su uso en los tribunales. Esta es la que se da á los acreedores 
para pedir que se revoquen las enagenaciones hechas en su per-
juicio por los deudores, no solo despues de pronunciada 1a sen-
tencia contra estos, sino también antes de ella como opina 
Gregorio López glosando la ley de Partida que habla de esto (3). 
Tiene pues lugar esta acción cuando el deudor enagena sus bie-
nes ó parle de ellos en perjuicio de sus acreedores, debiendo 
notarse que cuando esto se hace por título lucrativo, corno do-
nación, legado &c., basta el mero hecho de la enagenacion para 
que competa 1a acción al acreedor; pero si la eragenacion se hi-
ciere por titulo oneroso, como venta, permuta &c. , es necesa-

1 Ley '0 . Cod. De pací. 3 Ley 7. 15. Part. 5. Gregor. Lop. 
2 Llamábase Pauliaiia. en la glos. 3 de dicha le». 
T. 111. 34 



rio ademas que el que recibe la cosa del deudor, sepa que este 
la enigena maliciosamente; pues de lo contrario no correspon 
derá dicha acción al acreedor. No obstante, si el que recibe la 
cosa fu¿re huérfano, no se le podrá quitar sin pagarle loquele 
costó; aun cuando se le pruebe que era sabedor del engaño ó 
fraude C). También dsben notarse las tres cosas siguientes. 1.a 

Que si- alguno de los acreedores cobrare antes de haberse enve-
gado á los demás los bienes del deudor, aunque estos no basten 
para pagar las deudas , no podrá ser aquel apremiado á restituir 
lo que cobró; pero lo será si hubiere cobrado despues de hecha 
la entrega de los bienes á los otros (2). 2.a Cualquier quitamien-
to ó remisión que hiciere un deudor de lo que otro le debia á 
é l , está sujeto á revocación en los términos referidos, siempre 
que aquel á quien se remite ó condona sea sabedor del fraude 
con que se hizo la remisión en perjuicio de otros (3). 3.a El tér-
mino para intentar esta accion es un año , contado desde el dia 

- en que ¡o supiere aquel á quien corresponde (4). 
18. Según el modo con que se piden en juicio las cosas, re-

sulta otra división de acciones en ejecutiva y ordinaria. Ejecu-
tiva es cuando el instrumento que la produce, ó de que dimana, 
lo es por su naturaleza ó disposición legal, y en virtud de él 
compete al acreedor esta acción : v. gr. la escritura guarentigia 
de plazo pasado, el papel ó vale reconocido con la formalidad 
judicial desde el dia de su recouocimiento. y la sentencia decla-
rada en cosa juzgada ó ejecutoriada por tribunal superior. Ordi-
naria se llama la acción cuando el documento en cuya virtud se 
pide no trae aparejada ejecución , ó aunque la haya traido , per-
dió con el trascurso del tiempo la fuerza que para pedir ejecuti-
vamente prescribe la ley 63 de Toro. 

19. Ademas de las acciones referidas con que pedimos las 
cosas , esto es, lo que es nuestro ó se nos debe, hay otras lla-
madas penales ó criminales, porque dimanan de algún delito, 
y se pretende por ellas que se imponga la debida pena. Entre 
estas y las primeras hay la siguiente diferencia, que toda acción 
no penal, ó persecutoria de las cosas , pasa á los herederos del , 
demandante y se da contra los herederos del demandado; pero 
no las penales á menos que estuviere ya contestado el pleito 
cuando murió el antecesor, en cuyo caso se darán también con-
tra los herederos (5); debiendo esto entenderse para el resar-

1 Ley 7. tit. 15. Part. 5 Ley 6. 6. 3 Ley 12 tit . 15. Part. 5. 
y 8. ff. Quibus infraud. cred. 4 Ley 7. tit. 15 Part. 5. 

2 Ley tit. 15. Part . 5. 5 Ley 25. tit. 1. Part. 7. 

cimiento de perjuicios , ó reclamación de alguna cosa proceden-
te del delito (á que siempre son responsables los herederos); mas 
no para que estos sufran pena alguna corporal por el delito que 
no cometieron. 

20. También se subdividen las acciones en directas y úti-
les. Directa es la que dimana del espíritu y de las palabras de la 
ley (1) ; útil la que solo procede de la mente de la ley f y no de 
sus palabras, ó ni de aquella ni de estas (2). Consideradas las ac-
ciones útil y directa en cuanto dependen del hecho del hombre, 
y por él son provechosas , se da el nombre de directa á la que 
corresponde al dueño , acreedor ó cedente; y el de útil á la que 
compete al sugeto á quien se hace la cesión (3) ; pero realmente 
no son sino una sola que contiene dos calidades, la una por de-
recho de contrato, y la otra de cesión (4). También se da el 
nombre de directa á la acción porque directamente se origina de 
alguna obligación, y el de útil porque viene de la directa, y por 
equidad se concede al cesionario, á quien no se puede trasferir la 
primera, por estar radicada en la persona del cedente, y como 
cosa incorpórea no puede hacerse entrega de ella. Por tanto la 
ley en lugar de las acciones directas subrogó las útiles que ha-
cen sus veces y las representan ; por lo que el cesionario ó pro-
curador en su propia causa ejerce las útiles en su propio nom-
bre, y las directas en nombre del cedmte; y aunque este diga 
que se las cede, solo se entiende cedido el ejercicio de ellas (5). 

24. Omitieudo otras divisiones inútiles en el estado actual 
de nuestra legislación, como las que conocieron los romanos 
con los nombres de actiones boncü fulei et stricti juris; actio-
lies in simplum, duplum , triplum el quadruplnm , pasaremos á 
dar idea de algunas acciones especiales , que se apartan algo d® 
las reglas comunes, y ocurren frecuentemente en el foro. 

22. La primera de ellas es una acción que los romanos de-
nominaban ad exhibendum, y nosotros podremos llamar exhi-
bitoria , ó mas bien preparatoria, que consiste en que el de-
mandante pide al juez que mande al demandado exhiba ó pre-
sente ante si aquella cosa que pretende, para formalizar con ma-
yor claridad su demanda, y dar las pruebas correspondientes. 
Esta acción no solo corresponde al que pide la cosa como suya 

1 Ley Actio, ff. de negot gest. 
2 Ley 1. fT- de cesiimat. act. §. fin. Ins-

til. de Leg. Jquil. 
3 Ley 1- Cotí- de action, el oblig. 
4 Ley ¿V scrip'.i huered. Cod. de petit. 

hatred. 
5 Gras. de cess. jur. et action. 5. 

Par lad different. 37. Gall rat de renun-
tiation. lib. 1. cap. 4. num. 40 al 71. 



sino también á aquel que pretende tenerla empeñada en su favor 
u otro derecho señalado en ella. Asimismo tiene lugar á favor del 
legatario cuando hubiese mandado el testador que escoja de sus 
cosas la que le acomodare, en cuyo caso deberá manifestarlas 
todas el heredero. Ultimamente , si alguno hubiere unido alguna 
cosa agena á la suya, deberá también manifestarla separándola 
si fuere demandada en juicio (*); á no ser que fuesen vigas ú 
otro material ageno empleado en edificio suyo, que entonces no 
debe separarse para no arruinar la obra; pero debe pagarse al due • 
ño de las vigas el duplo de su valor (2). En suma , compete esta 
acción á cualquiera que tenga Ínteres ó derecho alguno en la 
cosa demandada; y si alguno la destruyere ó hiciere perecer nía 
liciosamente para frustrar el intento del actor, estara obligado 
á pagar el imporre del perjuicio ó menoscabo que juiase el ac 
tor haberle causado esta pérdida. Asimismo si manifestare la 
cosa deteriorada por su culpa , y el demandante probare ser su 
ya ó pertenecerle otro derecho en ella , habrá de entregársela 
el d m i n í a l o , y pagarle ademas el perjuicio que le resultó de 
su culpa ó engaño (3J. 

23. Son también de erpecie particular las acciones llamadas 
perjudiciales, por el perjuicio que causan á ciertas personas, aun 
cuando no hayan litigado, contra la regla general de que los 
pleitos solo perjudican á los sugetos que como partes han inter-
venido en ellos (4). También tienen estas acciones la particula-
ridad de que cada uno de los litigantes puede ser actor ó reo, por-
que ambos las pueden intentar, aun jue se considera como actor 
el que las entabla. Conocíanse entre los antiguos tres especies de 
estas acciones , á saber: 1.a Cuando uno pretendía contra otro 
ser declarado libre y no esclavo s jyo , ó al contrario solicitaba 
este que se declarase ser su esclavo y no persona libre. 2.a 

Cuando uno pedia se declarase que era ingenuo, y no liberto 
ó aforrado de otro., ó bien este pedia lo contrario. 3.a Cuando 
se disputaba si uno era ó no hijo de tal matrimonio , bien entre 
el marido y la muger, ó entre el mismo hijo y el padre. Como 
entre nosotros es desconocida la servidumbre de los romanos, 
nos contraeremos al tercer caso que es el que únicamente pue-
de ocurrir en nuestros tribunales. Supongamos, pups, que á 
pedimento de Pedro se hubi°se declarado ser hijo de Francisco, 
no solo conseguiría contra este los derechos de hijo suyo, sino 

1 Ley 23 §. 5 (T. de rei vind. l i t . 2. Part . 3. 
2 Ley 16 tit. 2 P*rt. 3. 4 Ley 20. tit 22. Part . 3. 
3 Ley 27. J. 1. ff. de rei vind Ley 19. 

también los de hermano , contra los demás hijos de Francisco, 
sin haber litigado con ellos. 

24. Aunque en materia de contratos se da comunmente la 
acción contra la persona que se obligS directamente en ellos, 
hay sin embargo algunas acciones con que se puede demandar á 
ciertas personas que, si bien no intervinieron en la celebración 
del contrato , las considera el derecho obligadas á su cumplí 
miento. Tales son , por ejemplo los dueños de una nave ó 
tienda que tienen puesto para manejarla ó dhigrrta algún patrón, 
maestre ó factor, y quedan obligados por los contratos de este, 
en términos que pueden ser demandados, porque se considera 
que el factor ó maestre contrató por orden ó voluntad de 
ellos (1). Llamábase entre los romanos exercitoria la acción 
que se daba contra el dueño de la nave , é institoria la que 
competía contra el dueño de la tienda (2); debiendo notarse al 
paso, que si el factor tomare dinero prestado por orden del 
dueño ó sin ella, y lo emplease en utilidad del mismo, estará 
obligado al pago el dueño y no el factor; siendo al contrario si 
lo tomare sin su orden, y lo emplease en utilidad suya pro-
pia (3). 

25. Explica la ya la naturaleza de las acciones según sus di-
versas especies, trataremos ahora del tiempo en que debeu de-
ducirse ó presentarse en jui ño pira que produzcan su efecto; 
porque si se deji pasar el tiempo que la ley ha señalado para 
entablarlas, tendrá el demando una excepción justa fundada 
en la prescripción de las mismas acciones. La ley í>. tit. 8. lib. 
11, de la Nov. Rec. dice asi: El derecho de ejecutar por obli-
gación personal se prescriba por diez años ,y la acción personal 
y la ejecutoria dada sobre ella se prescriba por v.inte años,y 
"no menos ; pero donde en la obligación hay hipoteca , ó donde 
la obligación es mixta , personaly real Ja deuda se prescriba 
por treinta üños, y no minos; lo cual se guarde sin embargo 
de ta lev del Rey Don Jlouso, que puso que la acción personal 
se prescribiese por diez años (4). , 

25 E<ta ley contiene tres partes: la primera dice que el 
derecho de ejecutar ó la acción de pedir ejecutivamente la deu-
da por obligación personal, dura á lo mas diez anos , y pasa-

1 Ley 1. Cod d- inst. el exerc. act. 
Ley 7 tit 21. Part 4. 

2 § ul t hi'i Quodcum eo. 
3 Lry 1. Cod de inst. el exirc. act. 

Lev 7 tit. 1. Part . 5. 
4 No hablando esta ley ni Otra alguna 

de b Recopila¿¡on, de la prescripción de 
las acr¡<-uc< meramente reales deberemos 
deoir que queda en su fuerza y yigor a de 
30 años , establecida por la ley 2 t . t i t . 29. 
Par t . 3. 



dos prescribe, lo cual se entiende de esta forma : sí se pide en 
virtud de escritura guarentigia , empiezan á correr los diez años 
desde el dia en que se cumplió el plazo, y si no le contiene, ó es 
obligación pura ó simple, desde el de su otorgamiento En los 
papeles simples desde el de su reconocimiento , haciendo este el 
deudor en los términos que explicaré en el juicio ejecutivo , pues 
no basta el de los peritos ni información de testigos en caso de 
negativa. Si son réditos de censo de legado anuo, dentro de los 
diez años siguientes á la última paga, ó á la celebración del con-
trato si ninguna hubo; y entonces se pedirá la ejecución por 
los nueve y medio, ó nueve y dos tercios. Y siendo sentencia de-
clarada en cosa juzgada ó ejecutoriada, debe pedirse antes que 
se cumplan los diez años siguientes al dia en que se ejecutorió^ 
pasados los cuales no se debe despachar la ejecución, y si se 
despacha es nula , porque por el trascurso del tiempo prescri-
bió, y solo queda al acreedor la acción ordinaria ; la cual dura 
otros diez años, que con los diez de la ejecutiva son veinte. 
Cumplidos estos no puede pedir en juicio ejecutiva ni ordina-
riamente 3 porque tiene contra sí la presunción legal de estar sa-
tisfecha o remitida la deuda, y si no está, échese el acree-
dor á sí propio la culpa de su omision en no haber podido en 
tiempo hábil; pues de no prefijarse este, serian eternas las obli-
gaciones é interminables I03 pleitos y acciones, y se irrogarían 
-notables perjuicios al Estado. 

27. La segunda parte dice : que la acción personal,y la eje-
euforia dada sobre ella prescribe por veinte años y no menos; 
v. gr. en este caso: Pedro prestó á Juan mil reales ante testigos, 
y por no habérselos pagado al plazo estipulado, se los demanda 
judicialmente; el deudor niega la deuda, y en el término ordina-
rio de prueba justifica Pedro la certidumbre de su pretensión; en 
fuerza de lo cual se condena á Juan en definitiva á la satisfacción 
de ellos, y se ejecutoría por tribu-nal superior, ó declara el mismo 
juez por pasada en autoridad de cosa juzgada la sentencia. En 
este cato hay acción personal, porque Pedro siempre la tuvo pa-
ra pedir á Juan lo que le debia , y hay ejecutoria dada sobre la 
acción , porque se declaró en juicio, y asi desde el dia en que se 
da la ejecutoria ó declara la sentencia por pasada en autoridad 
de cosa juzgada, empiezan á correr, y deben contarse los veinte 
años de este modo: los diez para pedir ejecutivamente, y los 
otros diez para demandar ordinariamente dentro de ellos, si en 
los primeros calla, por haber perdido el vigor ejecutivo que en 
estos tenia; de suerte que si dentro de los veinte no usa de su 

derecho en la forma expresada , no puede intentar despues ac-
ción ejecutiva ni ordinaria contra su deudor, por haber espira-
do ambas por lapso de tiempo, y presumirse pagado o remitido 
el débito; . 

28 La tercera parte manda : que cuando en la obligación 
hay hipoteca, la cual equivale á ser mixta de real y personal,-o 
cuando el deudor obliga su persona y bienes , prescríba la deu-
da por treinta años y no menos : de suerte que en los diez pri-
meros puede el acreedor p e d i r ejecutivamente; y si no lo hace 
le queda el recurso de demandar ordinariamente en »os veinte 
restantes. Si espiran los treinta sin haber usado de las referi-
das dos acciones, ninguna le corresponde para demandar des-
pues en juicio el débito; y aunque lo demande no sera oído, si 
el deudor es poseedor de buena fe , y excepciona la presenp-
cion , pues se presume pagado por no ser regular que ei acree-
dor ^e esté tanto tiempo sin usar de su derechc Sin embargo 
a l e u n o s usan del medio y cautela de pedir que el deudor no solo 
reconozca bajo de juramento el vale ú obligación, smo que de-
clare si debe su imperte , para hacer que de este modo reviva la 
acción extinguida por el trascurso del tiempo, en caso que lo 
confiese todo; y asi lo aconsejan Olea, Gutiérrez y otros. Es 
de advertir que sin embargo de la prescripción que conceden 
las leyes , el deudor no se exime en el fuero interno de respon-
sabilidad si no paga la deuda pudiendo hacerlo, 

29 Los capitales de los censos al quitar nunca prescriben, 
porque la hipoteca siempre está ligada con la responsabilidad 
hasta que se liberta, y porque el tiempo no corre contra el que 
tiene legítimo impedimento. Ademas como por la naturaleza 
de este contrato y disposición de la bula de San Pío V. esta im-
posibilitado el censualista de pedir su capital cuando quiera 
aunque lo necesite, pues su e n t r e g a y redención queda a i ar-
bitrio V voluntad del censuario, excepto en algún otro csso; 
por eso DO se puede prescribir sino los réaitos permitiéndose 
solo exitíir ejecutivamente los devengados en los nueve años y 
medio o nueve- v dos tercios últimos, según los plazos de la es-
critura primordial de su constitución aunque hayan pasado 
cuarenta, ochenta ó mas: el importe délos restantes hasta vein-
te años, ha de pedirse en via ordinaria, que con los nueve y dos 
tercios de la ejecutiva son veintinueve y dos tercios por la 
Ecc ion mixta , que prescribe por treinta años ; mas no pedir los 
nueve y dos tercios en via ejecutiva , y despues los treinta o 
veintinueve y dos tercios en la ordinaria, porque de esta suer-



te serian treinta y nueve y dos tercios , y se haría revivir una ac-
ción personal prescrita por la ley en los veinte años; y asi en 
los treinta se incluyen los diez en que prescribe el derecho de 
ejecutar; lo cual he visto ejecutoriado en el Consejo, modifi-
cando cierta sentencia de uno de los tenientes de corregidor de 
Madrid. El que quisiere enterarse de las prescripciones, vea las 
leyes y autores que se citan ( ') . 

JO. Mas limitado término tienen los criados para pedir ju-
dicialmente á sus amos los salarios devengados en su servicio, 
pues pasados tres añcs después de haber salido de su casa pres-
cribe el derecho de reconvenirlos ejecutiva y ordinariamente 
sobre su pago , mas no si prueban habérselos pedido en este in-
termedio y que no quisieron pagárselos, porque la interiupcion 
impide la prescripción (2), y si están enfermos no se les debe sa-
lario riurante su enfermedad ( 3 ) , según alguuos autores, cuya 
opinion es la que sigo. 

31. Si sirven á prelados, consejeros ú otras personas seme-
jantes, para pedir sus débitos por dicha razón han de tener 
asiento foimado por sus amos ó por quien su poder tenga, ó es-
tar sen'.ados por tales con salario asignado eu el libro en que 
los demás lo esten, ó confesarlo sus amos en juicio, ó acredi-
tarlo por escritura; pues no es suficiente la prueba de testigos, 
ni otra alguna que no sea de las referidas; lo cual no se entien-
de con las criadas que no son sus parientas , ni con los criados 
de mercaderes , oficiales menestrales y labradores , pues con 
ellos se ha de observar lo expresado en el párrafo preceden-
te (4). De las ejecuciones de los créditos de criados, jornaleros, 
artesanos ó menestrales , acreedores alimentarios de comida , po-
sada , alquileres de casa y otros semejantes, pueden conocerlos 
jueces ordinarios, aunque los deudores sean criados del Rey, 
militares (5) y matriculados de marina , ó gocen de otro fuero, 
pues todos están derogados en esta parle por las Reales cédulas 
de 16 de setiembre y 26 de octubre de 1764, y 6 de diciembre 
de 1785, que son las leyes 12, 13 y 14. tit. 11. lib. 10. Nov. 
Ree.,y también hacen al propósito las 15 y 16 siguientes. Ex-

1 Los lit 29. Pa r t 3. y 8. lib. 11. Nov. 
Rec. Gon) en la ley 6 ! de Toro. Bayo de 
prcescriplionib. Gulierr . ñepet leg Nenio 
pntest. (F de Le¡>. 1. desde el num. 480 al 
495. y otros 

2 Ley 0. lit. 11. l ib ' 0 Nov. Rec. 
3 Parlad diíTerenl. 130 J¡. 9. Gom. lib. 

2. Var. cap. j num. 3. Covarr. lib. 3. f a / v 

cap 13. num. 8. 
4 Ley 11. tit. 11. lib 10. Nov Rec. 
5 Sobre el fuero militar en lo c iu l y 

criminal rigen actualmente los dos Reales 
decretos d¿ 9 de febrero de 1/93 , 24 de 
abril de 1.96 y otros que pueden Terse en 
el lib. 6. tit. 4. No?. Rec. 

ceptúanse de esta disposición los militares incorporados en suf 
respectivos cuerpos , y residentes en los destinos de estos , y los 
que esten empleados mientras se hallen en el lugar de sus em-
pleos; como también los matriculados de marina cuando esten 
destinados á la tripulación, armamento ó maestranza de algún 
buque ó departamento, y no en otros casos unos ni otros. De 
las demandas que los referidos acreedores pongan, pueden co-
nocer los expresados jueces ordinarios, sin embargo de que no 
presenten desde luego documento que justifique la deuda , y 
traiga aparejada ejecución ; en cuya atención el demandado de-
be contestar á la demanda que le ponga su acreedor ó criado, 
como se previene en otra Real cédula de 19 de junio de 1788; 
corriendo á los artesanos ó menestrales el Ínteres mercantil de 
un seis por ciento , y á los criados el de tres desde el dia de la 
interpelación judicial, para resarcirles el menoscabo que reci-
ben en la demora y retardación del pago(i). 

31. Los boticarios , joyeros, espseieros, confiteros y otros 
que tienen tiendas de comestibles, pasados tres años no pueden 
pedir en juicio lo que hayan dado de sus tiendas , ni las hechu-
ras de lo que hayan trabajado ( 2 ) ; ni tampoco los abogados, 
procuradores y solicitadores ó agentes de negocios sus derechos 
y salarios (3) , previniendo que la ley 9 citada al pie, no se debe 
renunciar, y aunque se renuncie no vale su renunciación. Lo 
mismo deberá proceder para con los notarios y escribanos por 
los suyos, porque milita igual razón. 

33. La obligación de satisfacer lo que se perdió en el juego, 
aunque sea da los permitidos , es nula (4), y la que hace el que 
está para casarse á favor de mercader, platero ú otra persona se-
mejante, de pagarles el importe de las mercaderías que para 
ello le han dado fiadas; pues no pueden demandárselo judicial-
mente como dispone el párrafo 26 del auto 4. tit. 12. lib. 7. Rec. 
ó 2. tit. 8. lib. 10. Nov. Rec., cuyo tenor es el siguiente: Para, 
remediar el imponderable abuso que con el mismo motivo de 
bodas se experimenta en estos tiempos , mando que los merca-
deres , plateros de oro y pia'a , lonjistas ni otro género de per-
sonas , por sí ni por interposición de otras puedan en tiempo al-
guno pedir, demandar ni dedu ir en juicio las mercaderías y 
géneros que dieren al fiado para dichas bodas á cualesquiera 
personas de cualquier estado , calidad y condicion que sean. 

34. En observancia de esta legal disposición he visto ejecu-

1 Leyes 12 y 13. tit. 11. lib. Nov - Rec. 3 Ley 9. tit . 11. lib. 10. Nov. Rec. 
2 Ley 10. tit. 11. lib. 10. Nov. Rec. 4 Ley 7. tit. 23. lib. 12. Nov. Rec. 
T. III. 35 



toria de cierta semencia dada por Donjuán Gayón levente 
corregidor que he de Madrid 

, ante Don José Rub'o Berri- p« 
S i e t ^ Hacienda, siéndolo, del nümeVo de" 

ejecutivo que en el año de 1760 movió Don 
Antonio Zorraqum mercader, á Don Eugenio Cachorro, sobre 
p g o de mas de doce mil reales, procedentes de géneros que 
p ra su boda le habia fiado; por cuya sentencia declaró e l l e ! 

remane l l ^ ° 0 á sentenciar la causa de 
remate, y que Zorraquin no podía demandar en juicio en tiem-
po aIg u no el importe de los géneros; y habiendo interpuesto 
es.e apelación para antedichos señores , declararon p o / n o os 
los autos obrados (pues el teniente no debió admitir ¿ deman-
da por ser contra derecho], y que Zorraquin en ningún tiempo 
podía demandar á Cachurro las mercaderías que le habia fiX 

d). Causo bastante novedad en la Corte esta decisión, por-
que se ignoraba y no estaba en uso el auto acordado inserto, sin 
embargo de ser moderno, y de haber habido otros dos ejem-
plares anos pasados en la misma sala; pero de nada sirvió al 
actor la excepción del no uso que alegó, ni la de haber otor-
gado el reo la escritura despues de casado, porque la causa de 
deber traía su origen desde antes de casarse; el contrato se ha-
bía perfeccionado entonces, y no despues, y verificádose el fin 
de la lega prohibición á mas de que manda justamente el de-
recho Real (1): que todas las leyes del reino que no se hallen 
expresamente derogadas por otras posteriores , se deben obser-
var literalmente, sin que pueda admitirse la escusa de decir que 
no están en uso : pues muchas veces no se usa de ellas porque no 
ocurre el caso específico de la ley, ó aunque ocurra, como la 
ignoran los contrayentes, no se aprovechan de su auxilio, ó por 
evitar pleitos y dispendios transigen y se componen; y la ley so-
lo cesa porque no subsiste el fin para que se estableció , por 
derogación ó dispensación del legislador, por privilegio ó eos. 
tumbre contraria, generalmente observada en alguna provincia, 
pues no siendo general será coruptela y no costumbre (2). El 
que quisiere saber que es costumbre , sus cuatro géneros y "otras 
varias cosas relativas á ella, vea á Reinfest. lib. 1. Decretal 
tit. 4. $§. 1 al 8. 

3G. Conocidos ya los términos legales concedidos para ha-
1 Leyes 3 v 1 ' . tit. 2. lib. 3. Nov. Rec . 

2 Ferrar. Biblioht. en las palab- Ltx, art . 5. num. 1 al 50. 

cer uso de las acciones , resta tratar de la acumulación de ellas. 
Es de dos maneras : propia é impropia. La propia o simultanea 
es unión de diversas acciones propuestas y deducidas en un 
mismo juicio, tiempo y demanda; y la impropia o sucesiva es 
la que se hace en diverso tiempo y demanda hasta la contesta-
ción del pleito. 

37. En una demanda puede proponer y acumular el actor 
contra uno ó mas sugetos muchas y diversas acciones civiles o 
criminales por distintas causas y razones, con tal que no sean 
contrarias entre sí, pues si lo son, es necesaria para ello nueva 
instancia ó interpelación (<). . 

38. Cuando los derechos son tales que no se quitan por la 
elección, se pueden proponer subsidiaria y condicioualmente en 
una demanda dos remedios contrarios, como alegar que el tes-
tamento es nulo, y caso que sea válido, que es inoficioso; o 
que es nulo el contrato, y que cuando no se estime por tal, al 
menos debe ser restituido el contrayente, por haber sido perju-
dicado en él. - i i 

39. También puede pretender á un mismo tiempo el actor la 
propiedad y p o s e s i o n ( 2 ) , aunque lo mejores pedir solo esta, 
asi por ser mas fácil de probar y mas difícil el quitársela, tenga 
ó no título para ella; como porque si la pierde, le queda el re-
medio de la p r o p i e d a d ; y al contrario siendo condenado en el 
juicio petitorio no puede intentar el posesorio, porque aquel 
abraza á los dos (3). 

40. No se pueden acumular las acciones cuando una depen-
de de la otra, como si el que con título de heredero quiere co. 
brar deuda hereditaria, pide despues se le declare por herede-
ro, pues primero debe hacer constar serlo, que intentar la co-
branza, y asi no se le admite; ni cuando las acciones son tales 
que la elección de la una excluye ó extingue la otra, ni cuan-
do se oponen de tal suerte que la sentencia absolutoria dada en 
la una produce excepción de cosa juzgada en la otra; ni cuan-
do son contrarias en el ejercicio y 110 en el origen, pues sién-
dolo solamente en este no cesa la una por la elección de la 

° 41. Lo propio sucede cuando la una es perjudicial. Llámase 

1 Ley 7. til. ¡0 Part . 3. que al pr inci - fuesen, non lo podriafacer. 
pió d i ce : Poner puede alguno muchas de- 2 Leyes 27. ut. 2. Par*. 3. y t i t ... 
mandas contra íu contendor, mostrándolas lib. 1. Nov. Ree 
é razonándolas todas en uno, solo que non 3 Leyes 27 y 2». tit. ¿. a. 
tea contraria la una á la otra: cd ti tal** 
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perjudicial una causa cuando la sen'encia dada en ella nrodnr . 
rea y verdaderamente; ó puede producir, excepción d e c o . . iuz 
gada en o ra (*); ó cuando es mayor, y por razón de su mavo" 
na no adm.te consigo otras, ó es de mayor pe r ju ic io ó prelTcfon 
en cuanto al orden judicial, por no poderse s í gu i r a m b s!a 

versal v. gr. la petición de herencia, y la otra particular n0r 
K m U n a C r , d e e s t a ' 0 ™ e . 7 e cosa principal, í Z 
sobre el dominio de la cosa , y la otra accesoria, esto es lobre 
sus frutos y servidumbres; ó una civil de una ¿osa, y ¡a ot a 
criminal de otra; y en otros varios casos. J 

42. Pero si se oponen muchas accion5S que se dirigen á di-
ve-sos fines, y de ninguna manera son contíarias en r e s i se 
deben acumular como cuando uno pretende ciento por razón de 
venta, y otros ciento por la de mutuo, sino es que haya mayoría 
entre ellas; v. gr. „ | a una es civil y la otra eliminad nTuyo 
caso, como que esta es mayor por interesarse el bien público H 
el castigo de los delitos, se ha de proseguir y finalizar^ suspen-
diéndose hasta su decisión la civil. uspen 

43. Lo mismo procede siendo diversas en número y especie 
en'númtrr» C 0 D t r a t ° / a - ^ J a m i e n t o , ó solamente 
en num ro, v. gr. cuando uno es heredero y partícipe con otros 
en muchas herencias, y tienen varias compañías y depósitos 
pues en el pnmer caso se acumularán en diversas demandas y 
en el segando en una; de suerte que habrá una conclusión, jui-
cio y sentencia, y no teniendo lugar la acumulación, debe el 
reo oponer esta excepción, porque no oponiéndola, valdrá , á 
menos que el actor proponga al principio una de las que cesan por 
la elección, en cuyo caso, aun sin oponerla, no se deben «cu-
mular, porque con la elección de la una queda suprimida ipso 
jure la otra. 1 r 

44. El actor puede demindar civilmente á muchos en un es* 
crito por una misma cosa ó hecho,.ó por varios. También pue-
de intentar muchas acciones criminales juntas contra uno por 
distintos delitos, no por uno solo, ni tampoco contra dos ó mas 
personas, sino que sea por su propia injuria ó de los suyos (M; 
m a /L P ° r ^ U n d f 1 , t 0 P u e ^ acusar á un tiempo muchos cómplices. 

. ^ u a n d o por un hecho ó delito competen al actor las dos 
acciones civil y criminal contra el reo, como por hurto mala 

* De suerte que perjudiquen aum á los 
que no han 'itiqado entonces, sin embargo 
de que generalmente el juiciu determina -

do con unos, no perjudica á otros Puede 
yerse sobre esto la ley 20. tit. 21. Part. 3. 

1 Ley 2. tit 1. Part. 7. ' 
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versación y extravío de caudales, puede elegir la que quisiere, 
pues no se le permite usar principalmente y á un tiempo de 
ambas. 

46. Esto se amplía en primer lugar, cuando la una es perju-
dicial de n W o que la sentencia dada en ella produce excepción 
de cosa juzgada en la otra ; en segundo lugar, cuando del mis-
mo hecho resultan varias acciones; y en tercer lugar, cuando el 
turbado en la posesion intenta el remedio civil, pues mientras 
dura, no puede intentar el criminal; de suerte que, hasta que se 
termine en el juicio la acción que propuso sea civil ó criminal 
y se ejecute la condenación, no ha de intentarse la otra. 

47. Pero se limita en caso que haya usado principalmente de 
la criminal, y ea el propio escrito por un otrosí, ó por inciden-
cia de la civil, pues si intentó esta principalmente, no puede 
entablar por consecuencia la criminal, hasta que la civil se con-
cluya reservándose á este efecto usar de ella á su t iempo, que 
es despues de sentenciada la primera (1). 

43. Se entiende principiada ó elegida la acción civil expresa-
mente cuando el actor la dedujo en demanda formal, preten-
diendo se condenase al reo á la restitución de los intereses, da-
ños y cosa hurtada, ó su importe, y tácitamente cuando en el 
primero y demás pedimentos en que solicita que el reo ó testi-
gos declaren al tenor de varios particulares, ó que se practiquen 
varias diligencias para deducirla en su vista, especifica y mani-
fiesta que es para el fin de reintegrarse de sus intereses. 

49. Se dice incoada la acción criminal cuando en dichos pe-
dimentos expresa que es para que se castigue al reo, pues como 
en los juicios se debe proceder con franqueza y verdad, aunque 
estas diligencias no son mas que actos preparatorios, los pedi-
mentos en que se pretenden manifiestan la intención del actor y 
elección de la acción: de molo que aun cuando despues se re-
tracte de cualesquiera palabras que aludan á declarar, y quiera 
intentar la otra, no se le admitirá, y deberá seguir la empezada: 
lo cual he visto declara lo por la sala de alcaldes de Corte con-
firmando otro auto, en que habia mandado repeler la deminda 
criminal de una causa suscitada sobre extravíos de caudales, y 
reservavla en el oficio para su tiempo, mandando al actor que 
usase d ; la que correspondía el estado de la cau?a. 

50. Pero si en los pedimentos preparatorios protesta usar, 
evacuadas que sean las diligencias pedidas, de las acciones civil 

1 Ley 18. tit . 14. Part. 7. 



y criminal que le competen, yr'esulta probadas por ellas la cri 

e reo, pretender despues su castigo, ó imponerle el juez de ofi 
cío; porque como para proceder°criminalmente coiíra a t u n o 
no basta la presunción de que hay delito, sino q u e e s S 
que conste clara, real y verdaderamente haberse9 cometido ha 
de intentarse primero la acción civil, y luego proceder v nídir 
con arreglo a la sentencia que se dé acerca de ella * P 

51. S,i el actor deduce su acción civil, y el reo propone des 
pues principa mente acusación criminal contra él ,P

se debe su * 
pender la civil y decidir antes la criminal, por ser esta pertud " 
c..l y mayor que aquella; y decidida la criminal, per udic a n0r 
la absolución, puede procederse en la civil, m ^ H e s poí 
condenaron, pues entonces perjudica la sentencia á la c vil • pe' 
ro si la criminal no es perjudicial, de modo que la sentenc a di 
da en ella no produce excepción de cosa juzgada en la civil de-
finase por absolución ó por condenación puede intenta le Ja C1 
vil, decidida que sea la criminal. 

p r 0 p Í ° m i l i t a e n l a c i v i l s i " perjudicial á la crimi-
o f l r a r Q q U e 6 S U e s , r a a y° r > mas rigor el perjuicio y 
ofrece impedimento mas fuerte que la mayoría ; com¿ si uno acu^ 
sa de adulterio á otro , y este dice que el acusado? es s u " 
vo en cuyo caso primero se ha de conocer y determinar acerca 
de Ja libertad, porque siendo siervo no puede a c u c i é 

W.. Es tan constante lo expuesto, que asi corno el acusado 
criminalmente mientras se trata de su criminalidad, y hasta que 
se decida no puede reconvenir civilmente á su acusador, para 
que no se distraiga de la prosecución de su juicio, porque se 
interesa el publico en que no queden impunes los delitos asi 
tampoco el acusador puede reconvenir civilmente al acusado 
aunque las causas sean enteramente diversas, Jo uno pa^a qué 
con este motivo no se halle impedido de hacer sus defensas y 
lo otro por razón de la mayoría de la criminalidad. 

54. Mas los autores limitan esto : en primer l u g a r , cuandoim-
porta al reconvenido que se sobresea, y no en otra forma • en 
segundo lugar cuando la acción criminal es perjudicial, mas no 
cuando no lo es, y antes bien son incompatibles, pues entonces 
en ambas se ha de proceder para abreviar los pleitos, aunque 
primero se ha de despachar la criminal; y en tercer lugar, cuando 
esta se pone manifiesta y no presuntivamente con solo el fin de 
que se suspenda la civil; y encuarto lugar, cuando el acusador 

ior su culpa ó negligencia tardó mucho tiempo en poner la acn-
aciou al actor que le demandó civilmente, en cuyo caso se pre-
sume que procede con malicia para calumniarle. 

55. Sobre cuando se puede decir que fue demasiado negligen-
te el acusador, están discordes los autores por no haber ley que 
lo declare. Unos dicen que se debe tener por ta l , si esperó á de-
ducir la criminalidad despues de la contestación de la demanda 
civil; otros sino lo hizo hasta la conclusión de esta ; y otros 
afirman que despues de pronunciada la sentencia se puede 
proponer, y el efecto será diferir su ejecución hasta que se de-
lermine sobre el crimen, como cuando toda la fuerza y prueba 
del actor consiste en testigos ó instrumentos, y por ellos se ha 
de sentenciar, pues entonces si por su falsedad se revoca se-
gún derecho la sentencia (<), con mayor razón se debe diferir 
su ejecución hasta que se determine sobre la falsedad , por ser 
mejor evitar el daño , que tener que buscar el remedio despues 
de sucedido. Mas esta diversidad de pareceres puede conci-
llarse diciendo : que cuando la falsedad que se opone despues de 
la conclusión ó sentencia consta evidentemente ó aparece por 
indicios muy claros y presunciones indubitables conforme á de-
recho , ó se puede probar incontinenti, en cuyos casos no se ve-
rifica malicia, ae ha de sobreseer en la causa primera sea civil 
ó criminal. 

56. En quinto lugar, se limita lo expuesto cuando se propo-
ne la acusación no sclo contra los testigos ó el escribano que hi-
zo el instrumento , sino también contra el que lo presenta ; mas 
no cuando no se propone contra este; bien que algunos opinan 
que de cualquier mo lo que se objete la falsedad , se debe sus-
pender ia causa civil, y retardar la ejecución según el derecho 
romano : lo uno , porque tanto la excepción como la acusación 
de falsedad del instrumento es perjudicial á la causa civil, y 
la sentencia dada sobre aquella obsta á la que se ha de dar en 
esta ; y lo otro por razón de la mayoría y preeminencia , por 
las que la cansa criminal debe preceder á la civil; cuyo dicta-
men es mas equitativo, y como tal debe seguirse, especialmen-
te en causa criminal de tal naturaleza que pndiese recaer en ella 
pena capital ú otra aflictiva, pues seria sumamente inicuo y du-
ro que por no esperarse un poco tiempo en la averiguación de 
la falsedad, se causase un gravísimo é irreparable daño al acu-
sado. Para usar de la acción criminal contra la parte y tes-

1 Leves 116. tit. 18. 13 j '9. til. 22. Part. 3. 



„ . 280 
tigos o instrumentos , se debe previamente preguntar al contra-
rio si quiere aprovecharse de los que hubiere presentado; y res-
pondiendo que sí , se le pone la acusación. Esta pregunta sirve 
pa^a que si ve antes la acusación , no pueda arrepentirse , por no 
incurrir en pena de falsario, y no puede escusarse á dar respues-
ta categórica, ni el juez ha de hacer dicha pregunta de oficio , si-
no á instancia de la parte, ó esta por sí. Pero si aun probada la 
falsedad de los testigos ó instrumentos producidos , tuviere el 
actor otros de que valerse para calificar su intención, no se ha 
de sobreseer en la causa principal. 

57. £n sexto lugar, se limita cuando se intenta la aceion 
criminal por el reo demandado, mas no si es por un tercero, v. 
gr. el fisco ó juez de oficio; pues en este caso no se suspen-
de la causa principal civil; ni por esta la criminal, n también es 
principal, porque lo que unos hacen no perjudica ni debe dañar 
á otros. El séptimo lugar, se limita en las causas civiles de po-
sesión, aunque el crimen se oponga por via de excepción, por-
que el posesorio es sumario, y la acción criminal exige mayor 
conocimiento de causa. Y en octavo lugar se limita lo dicho en 
el párrafo 53 cuando la causa principal civil se puso ante el su-
perior y la criminal ante el inferior, ó ambas ante dos jueces 
iguales en jurisdicción, porque el igual no puede inhibir á otro 
igual, y mucho menos el inferior al superior; bien que el juez 
de la causa criminal puede prohibir al litigante de la civil que la 
prosiga hasta que aquella se determine. 

58. Pero si el actor propone su acción y el reo su acusación, 
no principalmente sino por incidencia ó via de excepción para 
eludir su acción, como si pide el actor la herencia ó cosa dona-
da en virtud de testamento ó douacion , y el reo para enervar 
esta pretensión, excepciona la falsedad de estos documentos; en 
este caso no se suspende la causa civil, y antes bien se debe pro-
ceder en ella , examinar en su progreso esta excepción como pe-
rentoria , y determinarla en la sentencia según lo justificado. 

59. Si ambas acciones ó causas de actor ó reo fueren crimina-
les, pero la segunda mayor que la primera , se ha de sobreseer 
en esta y ventilarse y resolverse aquella , y ha?ta que esté deci-
dida no se ha de tratar de la primera ; pues cuando un delito es 
mayor , hace que se suspenda el conocimiento del menor hasta 
su decisión, excepto en el caso que expresa la ley 4. lit. 10. 
Part. 3 , cuyas son estas palabras: Alas si las demandas que 

face la una parte, á la otra fueren de acusamiento en que ha-
ja pena de cuerpo ó de aver; la que fuere major debe primero 

ser oída é librada ante quien comiencen la menor á oiría. Fue-
ras ende si el que face la menor acusase á la otra parte en ra-
zón de mal 6 de tuerto (agravio ó sin razón ) que fuere fecho d 
él ó á los suyos : cá entonces deben ser tales acusamientos 
oidos, é librados en uno. 

60. Y si dos acusan á un reo ante uno ó mas jueces , el uno 
por delito grave y el otro por leve, se ha de tratar primero de 
este que de aquel, porque si tralare primero del delito mayor,, 
sucedería que el acusador del menor se quedaría sin la corres-
pondiente satisfacción de su injuria, y el reo sin el castigo me-
recido por ella , siendo asi que un crimen no debe motivar la 
impunidad de otro. 
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C A P I T U L O S E G U N D O . 

De los interdictos. 

$. 1. O rigen y naturaleza de los 
interdictos. 

2. ¿Cuintas especies hay de 
ellos? 

3. Del interdicto para adquirir 
la posesion. 

4. Del in terdicto para retenerla. 
5. Requisitos necesarios para 

que corresponda este in-
terdicto. 

6. Casos en que se usa de él. 
7. ¿Contra quien corresponde? 
8 y 9. Del interdicto para reco-

brar la posesion. 
10 y 11. ¿ Que término se conce-

de al despojado pira usar 
de su derecho, y contra 
quien ? 

12. Este interdicto solo tiene lu-
gar en el despojo de fincas, 
ó en el de cosas incorpó-
reas , como las servidum-
bres. 

13. Corresponde contra el juez 
quedespojó sinconocimien-
to de causa. 

14. Se concede también contra 
aquel de quien adquirimos 
la posesion por fuerza ó 
clandestinamente. 

15. ¿Contra quienes no compete? 

16 y 17. ¿Quienes no pueden in-
tentar este remedio? 

18. De los interdictos prohibito-
rios: ¿que es denuncia de 
nueva obra? 

19. ¿Que se entiende por obra 
nueva ? 

20. ¿ Como se hace esta denun-
cia? 

21. ¿En donde debe hacerse? 
22. Efectos de la denuncia. 
23. Líe otro interdicto para pre-

caverse del daño que ame-
nazan las obras viejas. 

24. ¿ A quien corresponde esta 
acción ? 

25. ¿En que casos se da este in-
terdicto ? 

26. ¿ Cuantas cosas deben con-
currir para intentarse esta 
acción ? 

27. La misina va siempre activa 
y pasivamente con el do-
minio. 

28. Caso de excepción en que 
paede intentarse esta ac-
ción sin que preceda ha-
berse hecho alguna obra ó 
manufacto. 

99. ¿Contra quien no puede in-
tarse esta acción? 

A 1. í \ . demás de las acciones de que se ha hablado en el ca-
pítulo anterior, ocurren otras extraordinarias llamadas interdic-
tos, con los cuales se pretende adquirir de pronto, retener ó re-
cobrar la posesion, para cuya inteligencia es de saber, que las 
causas sobre posesion se dividen en pleñarías y sumarias. Llá-
manse plenarias las que se siguen por el modo y trámites de cual-

quier juicio ordinario: sumarias son aquellas que se sustanciar, y 
deciden brevemente, sin observarse en ellas las solemnidades del 
juicio ordinario, ni administrarse apelación de sus sentencias, ó si 
se admite es solo en el efecto devolutivo (1). El que preten-
de tener derecho sobre esta posesion momentánea, usa del in-
terdicto que le corresponde, y en un breve juicio se declara qtiien 
ha de tener la posesion, mientras en otro mas largo se ventila el 
derecho de propiedad ó la verdadera posesion. Con este remedio 
se trató de evitar las pendencias que necesariamente debían sus-
citarse entre los hombres sobre quien habia de poseer las cosas 
cuya pertenencia no estuviese aun decidida por un juicio. 

2. Hay varias especies de interdictos, de los cuales hablaré 
en particular, empezando por la división mas conocida y de ma-
yor uso, á saber: interdictos para adquirir, retener, j recobrar 
la posesion, ó como se llamaban en el derecho romano de don-
de han pasado al nuestro adipiscendce, retinendee et recuperandee. 

3. Con el primero de estos tres interdictos se trata de con-
seguir brevísimamente la posesion de una cosa, y para que esto 
se comprenda mejor citaré dos ejemplos sacados de nuestras le-
yes. Redúcese el primero á que mostrando alguno delante del 
juez testamento otorgado en forma, no raido ni cancelado, en el 
cual se halle instituido heredero, debe el juez entregarle la 
tenencia y posesion de los bienes hereditarios, sin que tenga 
derecho para detenerlos cualquiera que se hallare poseedor de 
ellos, alegando que el testamento era falso, ó que no pudo otor-
garlo el que le hizo por estarle prohibido ó por otra causa seme-
jante, á menos que se ofrezca luego á probarlo, en cuyo caso de-
berá el juez detener la entrega y recibir pruebas en razón de 
ello (}). El segundo ejemplo muy parecido al primero se ofrece 
en una ley de la Nov. Rec. (3_), la cual manda que el juez ponga 
en posesion pacífica de los bienes hereditarios á los hijos ú otros 
parientes inmediatos que tenga derecho de heredar al difunto 
por testamento ó abintestato, previa la debida información de 
ello; y manda al mismo tiempo que nadie ose tomar posesion de 
dichos bienes á título de que se halla vacante la herencia, y que 
los herederos no la han tomado corporalmente, so pena que los 
que entraren ó lomaren tales bienes sin licencia ni autoridad del 
juez competente, pierdan por el mismo hecho todo el derecho 
que en ellos tenían, y les pertenecía en cualquier manera; y si 

1 Gómez en la ley 45 de Toro. Salgad. 2 Ley 2. tit. 14. Part . 6. 
de reg. proteci. part. 3. cap. 12. nuní. 30 3 Ley 3. tit. 34. lib. 1 ' . Noy. Piec. 
S 



derecho en ellos no tuvieren, que restituyan los bienes loma-
dos con otros tales y tan buenos , si pudieren ser habidos, ó la 
estimación de ellos; procediendo en todo esto la justicia suma-
riamente sin figura de juicio, aunque apoyándose en plena prue-
ba , como dice Acevedo en dicha ley 3. num. 72 y 73 (*). 

4. El segundo interdicto dirigido á conservar ó retener la po-
sesión, corresponde á todo el que la tiene, sea la civil ó la na-
tural (**); pero no compete á los meros delentadores ó que no 
tien°n posesión alguna, y cucndo mas podrán implorar el oficio 
del juez si fueren expelidos para que les restituya ó reintegre con. 
tra los que molestaron ó turbaron su detentación, en cuyo caso se 
hallan ti comodatario, el depositario y otros que tienen la cosa 
en nombre ageno. 

5. Para que corresponda este interdicto al poseedor se re-
quiere que no tenga la posesion dimanada de su adversario por 
fuerza, clandestinamente ni en precario ó á ruegos; bien que no 
le servirá de obstáculo el tenerla de otro extraño por uno de los 
tres medios referidos (1). 

6. Usase de este interdicto cuando dos tratan de litigar so-
bre la propiedad de alguna cosa, y cada uno de ellos pretende 
poseerla , cuya discusión debe preceder al juicio petitorio; pues 
para dirigir su acción real debe probar el actor que el reo posee, 
Como ya se ha dicho, y no puede haber litigio de propiedad sin 
que uno sea actor ni demandante, y el otro poseedor. Por con-
siguiente es preciso decidir la posesion interina, antes de en-
tablar ti juicio petitorio , evitándose ademas por este medio las 
pendencias que podrían suscitarse con motivo de esta momentá-
nea posesion. La sentencia que se da en este caso es interlocu-
toria, porque solo es interina mientras se decide el pleito prin-
cipal sobre la propiedad ó posesion plenaria de la cosa ; y asi 
suele concebirse dicha sentencia en estos términos: Entre tardo 
que este pleito se ve y determina definitivamente, sin perjuicio 
del derecho de las partes en posesion y propiedad. 

7. No solo corresponde este interdicto contra otro que pre-
tenda la misma posesion, sino también contra aquel que sin pre-
tenderla nos inquieta y molesta en la que tenemos, no dejándo-
nos usar de la cosa ¿ nuestro arbitrio, v. gr. sembrar, cavar, 

* De este interdicto trata largamente 
Gómez en la ley 45 de T o r o , desde el uú-
mero 120 al 1 t8 . 

** Posesion natural, como ya se dijo en 
Otra p a r t e , es la que uno tiene por sí mis-

rao corporalroente; civil es la que tiene por 
otorgamiento de la l ey . v gr. cuando uno 
sale de su casa ó heredad , 110 con ánimo 
de desampararla. 

1 §. 4. lnst. de interdict. 

labrar, edificar (1). El que intenta en este caso el interdicto de-
be probar que es poseedor í-.l tiempo de la contestación del plei-
to , y que el reo á quien demanda le turba en la posesion, pi-
diendo en consecuencia que el juez declare ser él poseedor, 
mande que el reo no le moleste en lo sucesivo en su posesion, 
y le pague los perjuicios que le haya causado por ello, y á es-
te tenor lo debe declarar el juez. 

8. El tercer interdicto se dirige á recobrar la posesion perdi-
da, y es el mas favorecido por la3 leyes, porque asi lo exige lo 
tranquilidad pública, en razón de que sin este remedio serian 
continuos los despojos. Asi, pues, la ley dispone que al que es-
tá en posesion de una cosa no se le quite sin que primero sea 
oido y vencido en juicio, de suerte que no valga la Real cédula 
que se expida en contrario (2), porque en caso de duda es me-
jor la condicion del que posee (3); y asi no probando el contra-
rio su intención en debida forma , se debe conceptuar el otro 
por poseedor, aunque ningún título tenga para ello (4). 

9. Pero esto se entiende cuando es poseedor de buena fe, 
y no despojó al otro clandestinamente ni por fuerza de la cosa; 
porque si le despojó de esta suerte, justificado que sea , el des-
pojado y sus herederos y sucesores , deben ser restituidos á la 
posesion ante todas cosas sin citar al despojador, aunque quiera 
probar ó pruebe inmediatamente su dominio , pues se le ha de 
reservar su derecho para que lo deduzca en el juicio correspon-
diente que es el petitorio (5). Asimismo si el despejado percibía 
réditos ó renta anual del difunto, que otro poseía, se le debe 
restituir, para que continúe en su percepcicn (6); pues asi como 
el despojador hizo el despojo de propia autoridad sin dar lugar 
á que el despojado fuese oido, asi también es justo que en pena 
de su delito y atentado restituya sin que se le oiga, y que se 
le juzgue del mismo modo que procedió (?). 

10. Si el despojado usa de su derecho por via de acción, tie-
ne para ello de término un año útil; pero si lo intenta por via de 
excepción, dura perpetuamente, porque lo que ha de demandar-
se en tiempo limitado, es perpetuo para excepcionarse. 

11. Se le permite usar de dicha excepción no solo contra el 
despojador ó el que mandó hacer el despojo, ó posee la cosa, ó 

1 Gomez m í a '¿y4^> deToro-, num. 170. 
2 Ley 2. tit. 34. lib. 11. Noy. Rec. 
3 Leyes 128. IT. de reg. jur. y 2. ff. üti 
ossidetis. 
4 Ley 28. tit . 2. Part . 3. 

5 Leyes 5. t i t 8. Part . 3. y ">0. tit. 10. 
Par t . 7. 

6 Cap. fin. de restit. spoliator. 
7 Cap. 5. dt restit spoliator. 
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la recibió, sabiendo que había sido quitada por fuerza, sino tam-
bien contra el que la enagenu á persona mas poderosa ó de ctro 
luero para que no se la quitasen; y no queriendo demandársela 
puede pedirles su estimación (1_). 

12. Dicho interdicto ó accicn solo tiene lugar en el despojo 
de fundos, edificios y otros bienes raices poseidos civil ó natural-
mente, y en el de cosas incorpóreas, como servidumbres y otros 
derechos, no en el de los muebles, á menos que esten en aque-
llos, pues^entonces se puede intentar por todos juntamente. 
Compete al despojado asi contra el mayor de veinticinco años 
y capaz que le despojó violenta ó clandestinamente, aunque no 
posea la finca, y contra su poseedor y apoderado, como contra 
el que mandó despojar ó aprobó el despojo hecho en su nom-
b r e , no contra otros (2); por lo que si uno quita por fuerza á 
otro alguna cosa suya , ó en que tenia algún derecho, pierde el 
que le competía en ella, y si ninguno le tocaba debe restituir-
la con todos los frutos percibidos y pendientes y que pudo ha-
ber procedido, ó con otro tanto como valian. Ademas si la cosa 
se deterioró ó perdió despues, está obligado á pagar su valor en 
pens, porque debió haberla pedido ante juez competente, y no to-
marla de propia autoridad , haciéndose juez en su misma causa 

pero conseguida la restitución de uno de los expresados no 
se Je permite molestar á los otros (4). 

13. Asimismo corresponde esta acción contra el juez incom-
petente, pues por carecer de jurisdicción se reputa persona priva-
da; y aun contra el competente que despojó de la posesion sin co-
nocimiento de causa, porque por haberse excedido de los lími-
tes do su oficio se reputa incompetente. Lo propio milita, aun-
que proceda legalmente, si en la sentencia cometió algún exceso 
o vicio sustancial 

14. Tlene de singular este interdicto, que se concede también 
contra aquel de quien adquirimos la posesion por fuerza , clan-
destinamente ó á sus ruegos (6),- á diferencia del de retener que 
cesa en este caso, como se dijo antes; lo cual se introdujo por 
lo mucho que interesa al orden publico que el despojado de Ja 
posesion sea restituido ante todas cosas ('); por lo mismo no se 
detiene la restitución aunque se oponga la excepción de dominio y 

» 

1 Ley 30_tít. 2. Part 5. 4 L e y 2 . t¡ t . 34. lib. 11. Noy. Rec. 
Í 1 P• 15-de rest'*-spoliator. 5 Cop 1. de senteiU. et re judicat. 
3 Leves 10. til . 10. Part. 7. 6. tlt. 5. 6 §. 6. instit. de interdice. 

1 ; « i i '«S* V - tít 3 1 - J i b - 1 1 - ' G o m - e ü dicha ley 45. num. 2. 1. y b. tu . ¡5. lib. 12. Noy. Rec. 3 

el opositor ofrezca probarla inmediatamente (1); siendo de no-
tar que en opinion de algunos jurisconsultos no solo puede uno 
defender su' posesion cuando es invadida resistiendo al lorza-
dor, sino también recobrarla por su propia autoridad, con lai 
que lo haga en el acto, esto es , sin intervalo de tiempo ( > 

15 No compete contra los menores, fatuos ni locos, ni a los 
hijos contra sus padres, aunque se les permite que les demanden 
la cosa para que se la devuelvan (2): ni el enfiteuta o vasallocon^ 
tra el señor del dominio directo, bien que puede reconvenirle 
para que le restituya á su posesion; ni contra el señor cuyos 
criados despojaron á alguno, á menos que supiesen eran de ma-
la conducta, pues entonces es culpado por permitirlos en su ca-
sa: ni contra los herederos del despojado, porque como es acción 
penal y de consiguiente personal , no se trasmite a sus herede-

„ á los de estos , y solo se les da la acción referida contra 
ellos; ni tampoco contra el sucesor particular que es el posee-
dor de buena fe é ignora el despojo, si el despojador le dio, do-
nó ó enagenó la cosa en disposición ullima o por contrato lucra-

tivo ú oneroso. , - . 
1 6 No pueden i n t e n t a r este remedio el depositario ni como-

datario,'ni los que poseen en nombre de otro. Tampoco pueden 
intentarlo el colono, enfiteuta , usufructuario m otros semejan-
tes si há poco tiempo que gozan de sus derechos, y se les con-
cedieron por poco, pues son meros detentores , no poseedores, 
y asi compete pedir la restitución al señor de la cosa que disfru-
tan como verdadero dueño y poseedor, en cuyo nombre poseen, 
bien que si recurren al juez les protegerá (3). . r , ft0 17 Pero síseles concedieron por toda su vida estos derechos 
v los señores de ellos los despojan por fuerza de su posesion, po-
Jrán intentar contra los mismos dicho remedio, y ademas de tener 
estos que restituir con frutos la cosa, pierden para siempre el seno-
río derecho ó utilidad que se habían reservado en ella, y cede en 
beneficio de los despojados. Si el despojador es extraño, debe res-
tituírsele con los frutos, y darle otra tan buena de la.que losi per-
ciban en la misma forma que habían de percibir los de la otra (4). 
Y si el deudor que entregó en prenda al acreedor alguna alhaja, 

1 Gómez eu dicha ley 45 de Toro, nnrn. 
182. . . 

* Eu el cap. 9 del tit. siguiente se t r a -
ta de los casos eu que estos remedios pose-
sorios i interdictos pueden intentarse por 
yia de reconyenciou, y acumulándose y s i -

guiéndose á nn propio tiempo en juicio pe -
titorio y posesorio. 

2 Ley <0 tit. 10 Par t 7. 
3 Cap 9. de re Hit. spoliator. y cap. 17. 

de pro script. 
4 Ley 16. tit . 10. Part . 7. 



se la quita por fuerza, pierde el s°ñoro de ella, pues el acree-
dor es legítimo tenedor y poseedor (1). 

18. Hay otras acciones dirigidas á pretender que se prohiba 
hacer alguna cosa, ó que se observe la prohibición que ha}' de 
hacerla. Gonócense eslss acciones con el nombre de interdictos 
prohibitorios, entre los cuales el mas notable y de frecuente uso 
es el de denuncia de nueva obra , la cual siendo aprobada por 
el juez es la legítima prohibición de hacer alguna obra nueva. 
Trataré primeramente de esta denuncia, y despues de otros in-
terdictos prohibitorios. 

19. Llámase obra nueva la que se fabrica sobre cimiento 
nuevo, y también aunque sea sobre viejo si se le muda la facha-
da ó forma que antes tenia. Pueden impedir que se haga el que 
recibe daño con ella y sus hijos , mayordomos , apoderados, 
criados y amigos, pero estos deben prestar bastante seguridad de 
que aquel lo dará por bien hecho. Igualmente pueden prohibirla 
los tutores en nombre de sus menores ( 2 ) , e i usufructuario, el 
que tiene servidumbre en la finca, si se le quita con la obra, y 
el que la tiene en empeño, feudo ó á censo; mas este solo pue-
de compeler al señor del dominio directo á que le reintegre del 
daño que ocasiona la obra; y si se hace en lugar público, cual-
quiera del pueblo puede impedirla, excepto el huérfano ó muger, 
á quienes solo en lo suyo se les permite (3_). 

20. La denuncia de obra nueva se hace acudiendo al juez, ju-
rando no hacerla de malicia, y pidiéndole que impida su prose-
cución, porque le perjudica , y que encaso de contravención 
imponga al dueño y personas que trabajan en ella la pena que 
conceptúe justa: á cuyo acto ha de asistir el mismo juez: y no 
pudiendo ha de enviar un escribano con comision por escrito, pa-
ra que haga el requerimiento, ponga testimonio del estado de la 
obra é impida su continuación (4), y esto es lo que se practica. 

21. Debe ejecutarse la denuncia en el lugar en que se hace 
la obra , y basta se haga saber al dueño de esta ó sobrestante, y 
en su defecto á los oficiales que trabajan en ella Si la obra 
es de muchos, con hacer la denuncia á uno de ellos no tiene el 
denunciador que requerirá los demás; pero si siendo perjudi-
cial a muchos uno de estos la denunciase , no bastaria sino por 
su parte, á no ser que lo hiciese en nombre de los otros inte-
resados, en cuyo caso dando la competente segundad deque la 

1 Ley 13. tit. 10. Part. 7. 
2 L e y 1 . t i t ?2 P a r t . 3 . 
3 Ley 3,4 y £. tit. 32. Part . 3. 

4 Ley 1. tit. 32. Part. 3. 
5 I d . 

aprobarán, tendrá la misma validación que si cada uno la de-
nunciara por sí propio (1). 

22. Tiene tal fuerza la denuncia, sea bien ó mal hecha, que 
si el dueño de la obra prosigue en ella despues de requerido sin 
licencia del juez que la mandó prohibir, debe este providenciar 
que demuela su costa lo construido de nuevo por la inobedien-
Cla (?) (*); y s» contesta el pleito de denuncia, no se concluye 
este en tres meses, y por el reconocimiento que se haga, se echa 
de ver que no resultará daño irreparable por la sentencia defi-
nitiva; pasados que sean, puede y debe el juez concederle li-
cencía para la prosecución de la obra, dando fianza segura de 
demolerla á sus expensas siempre que se le mande (3) (*M 

23. A este interdicto ó acción de denunciar obras nuevas que 
acaba de explicarse, es semejante el interdicto que nos compe-
te para precavernos del daño que nos amenaza por razón de 
obras viejas ó ya hechas, á cuyas acciones llamáronlos romanos 
de damno infecto. Se da este interdicto cuando puede dañarnos 
alguna cosa del vecino que amenaza ruina ú otra cosa que tie-
ne hecha en algún sitio suyo. En tal caso se acude al juez y es-
te tomando los correspondientes informes de peritos, debe man-
dar que dichos edificios ruinosos se derriben, ó cuando no que 
se reparen dando los dueños buenos fiadores á los vecinos de 
que no les vendrá mal por ello; y que si en efecto cayere el 
edificio, no siendo por algún accidente, como terremoto &c 
haya de pagar el dueño todo el daño que reciba su vecino • pe-
ro en el caso de no querer dar dicha fianza ó hacer dich¿ re-
paro, se ponga al demandante en posesion del edificio hasta que 
se repare o derribe por mandato del juez (4). ^ 

24. Corresponde esta acción no solo cuando tememos el da-
no por razón de algún edificio ó pared del vecino, sino también 
por la de algún árbol que amenace caer sobre heredades ó casas 
nuestras, haciendo daño en ellas; en cuyo caso el juez á instan-
cía del interesado y tomando informe de peritos, debe hacerle 
cortar (5J. 

1 Ley 2. tit. 32. Part. 3. 
2 Ley 8. tit. 32. Part. 3. 
* El denunciador debe solicitar se baga 

•lguna diligencia , por la cual conste qué 
estado tenia el edifi ¡o ai tiempo de la de . 
nuncia, para q u e no se dude de lo que de . 
be demolerse , pues en duda debeiia sub-
sistir todo lo edificado. 

L e j 9 ' l i t 32' Part" 3-
** El denunciado podrá proseguir la 

" j n J o dicha lianza, en el caso de ha-

cer yer que la interrupción le causa un gra-
ve perjuicio, y que de la continuación se 
le sigue uno le»c al denunciador. 

4 Ley 10. tit. 32 Part. 3. 
5 Ley 12 de dicho tit. 32 Véase t am. 

bien la ley 28. tit. 15. Part. 7, la cual t ra-
ta de otros daños que pueden hacer los ár» 
bole* en las heredade? y caminos públicos, 
y dispone lo que deberá hacerte en tales 
casos. 



25. Asimismo se da este interdicto en los casos siguientes. 
1.® Cuando alguno maliciosamente hiciere en su casa un pozo de 
que resulte daño al vecino: este podrá pedir que se derribe ó 
cierre, ó usar del interdicto de denuncia antes de hacerse el po-
zo (1). 2.® Los edificios que se hicieren en las plazas, egidos ó ca-
minos que son comunes de las ciudades ó villas, ó los que se fa-
briquen arrimados á las iglesias ó muros de algún pueblo, debe-
rán derribarse, y para ello usará del interdicto el que tenga de-
recho de dominio ó algún otro en el sitio ó lugar cuyo daño se 
teme (2). 3.° Cuando alguno hace torre ú otro edificio, y coge el 
agua llovediza por canales, sacándolos tanto afuera que caiga el 
agua sobre las paredes ó tejado del vecino. 4.° Si hiciere pared, 
estacada, valladar ú otra obra en su heredad, de manera que el 
agua no pueda correr por donde solia , estancándose con daño 
del vecino. 5.° Si alzase obra en sitio por donde solia correr el 
agua, y por dicho alzamiento te mudase el curso de ella, y caye-
se de tan alto que haga hoyos ó caños en la heredad vecina; ó 
detuviese el agua de manera que no puedan regar sus tierras los 
que tenian derecho de hacerlo. En estos tres últimos casos u 
otros semejantes en que pueda causarse daño á las heredades, se 
debe derribar la obra á costa del que la hizo, pagando ademas el 
importe del daño que hubiere causado (3). 

26. De lo dicho se infiere que para poderse intentar esta ac-
ción deben concurrir tres cosas, á saber: 1.a que el vecino reci-
ba ó pueda recibir daño ; 2.a que este le cause el agua de la llu-
via; 3.a que proceda el daño de obra que haya hecho otro. Cesa-
rá pues la acción: 1.° cuando sucediere el daño sin culpa, esto 
es , cuando la heredad inferior reciba daño del agua que corre de 
la'superior por obra de la naturaleza y no de los hombres; 2. 
cuando el recibir daño la heredad procede de obra antigua que 
esté ya hecha diez años antes, hallándose presente el dueño de 
la heredad que sufre, y veinte estando ausente; 3.° cuando reci-
be el daño en virtud de servidumbre constituida (4). 

27. Esta acción va siempre activa y pasivamente con el do-
minio, esto es , corrreponde al comprador ó dueño del campo 
que recibe el daño, y se da contra ti dueño o comprador de la 
heredad en que se hizo la obra perjudicial o dañosa (>). Si fue-
ren muchos los que hicieren la obra que causa el daño , puede 
el que lo recibe dirigir contra todos ó cada uno de por si la ac-

! LeT 19 tí«. 32. Part. 3. 3 Ley 13. tit 32. Part. 3. 
2 Leyes 22 , 23 y 24 de dicl.o tit. 32. 4 Ley 14 t. . 32 Part. 3. 

p „ t . 3. 5 Ley 16 de dicho tu. 

cion para que la demuela; pero siempre deberá pedir á cada uno 
de ellos separadamente que resarza el perjuicio según la parle 
que le corresponda : lo mismo se observará cuando solo uno hi-
ciere la obra, y fueren muchos los que reciben el daño; es de-
cir, que uno solo de estos puede pedir la demolición; pero el 
resarcimiento total ha de dividirse entre ellos (1). 

28. Aunque por lo común no puede intentarse esta acción 
sin que preceda haberse hecho alguna obra ó manufacto, como 
también suele llamarse; hay sin embargo un caso de excepción, 
y es cuando el agua corriendo naturalmente arrastra cieno, pie-
dras ú otra cosa que se estanca ó detiene en alguna heredad cau-
sando daño á los vecinos. Entonces podrá cualquiera de estos 
precisar al dueño de aquella á que haga una de dos cosas, esto 
es , que limpie ó abra el lugar embarazado por donde solia cor-
rer el agua , ó bien le permita á él hacerlo (2). Si el lugar por 
donde debe ir el agua fuere acequia ó cauce que pertenezca á 
muchos, cada uno en el trozo lindero ó fronterizo de su here-
dad debe ayudar á componerlo. 

29. No puede intentarse esta acción contra aquel que para 
preservar ó defender su heredad, procura apartar de ella algún 
torrente ó arroyo en tiempo de avenidas para que no le haga da-
ñ o , aunque de ello resulte perjuicio al vecino; bien que este es 
asunto muy delicado, y debe el juez considerar maduramente 
las circunstancias de cada caso para determinar con acierto (3). 

1 Ley 17. tit . 32. Part. 3-
2 Ley 15 del mismo tit. 
3 Hay otros intsrdictos como estos, ó 

Parecidos , cuyo uso es menos frecuente y 
de que no se hace aqui mención en obse-
quio de la brevedad. £1 que desee cono-

cerlos consulté la obra del Doctor Sala in-
t i tulada Ilustración Real dsl derecho de 
España , de donde se ha tomado una gran 
parte de la doctrina de este capítulo por 
ser la de Febrero diminuta. 



CAPITULO TERCERO. 

De las excepciones. 

1. ¿ Que es excepción ? 
2. División de las excepciones. 

¿ Cuales son las dilatorias ? 
3. Subdivisión de estas. Unas 

son relativas á la persona 16. 
del juez, otras á la delac- 17. 
tor y otras á la causa ó 
proceso. 18. 

4. De la declinatoria de fuero. 
¿ Cuantas clases hay de 19. 
este ? 

5. El reo debe ser regularinen- 20. 
te demandado ante el juez 
de su domicilio , excepto 
en los casos que se expre- 21. 
san. 

(J y 7. De dos casos de Corte. 
¿ Cuales son estos ? 

8 y 9. ¿Quienes gozan del privi-
legio de caso de Corte ? 

10. En u n negocio individuo ó 22, 
común á dos personas , de 
las cuales una goce de di-
cho privilegio, alcanzará 
este también á la otra. 25. 

11. No pueden conocer en pri-
mera instancia los oidores 26. 
deDtro de las cinco leguas 
de su distrito , ni sacar á 
los reos de su fuero sino 
por caso de Corte. 

12. ¿Cuantas especies hay de ca-
sos de Corte? ¿Cuales son 27. 
los civiles? 

13. ¿Cuales son los criminales ? 
14. ¿Donde deberá ser deman-

dado el heredero en cali-
dad de tal? 

15. Estando yacente ó sin acep-
tar la hereucia , se debe 

reconvenir al heredero en 
el prcpio legar y ante el 
juez en cuyo tribunal pu-
do serlo el difunto. 

¿ Que es recusación ? 
¿En que tiempo podrá ha-

cerse ? 
Causas por que puede ser re-

cusado el juez. 
¿Si será necesario expresar 

la causa de la recusación ? 
Acompañado que debe to-

mar el juez recusado en las 
causas civiles y criminales. 

£ Con quien han de acompa-
ñarse los alcaldes de Corte 
que tienen provincia y co-
nocen de lo civil en prime-
ra instancia como jueces 
ordinarios ? 

23 y 24. ¿Que deberá hacer-
se cuando discordaren el 
juez recusado y el acom-
pañado? 

Obligaciones del acompa-
ñado. 

El que hubiere pedido que 
un juea determinado co-
nozca de su causa, no pue-
de recusarle despues sino 
por nueva causa que so-
brevenga. 

El juez lego ordinario que 
nombra asesor debe hacer 
saber el nombramiento á 
los litigantes, á fin de 
que si tienen por sospe-
choso al nombrado, le re-
cusen proponiendo otro u 
otros. 

28. Están prohibidas por la ley 
las recusaciones vagas de 
asesores. 

29. ¿ Quien ha de pagar los de-
rechos de asesoría f 

30. Para recusar el juez eclesiás-
tico se ha de expresar la 
causa. 

31. Si el recusado fuere delega-
do del Papa, obispo ú otro 
juez ordinario, ha de com-
peler á los litigantes á que 
elijan árbitros letrados que 
conozcan de la causa de 
la recusación y la decidan. 

32. ,Que deberá hacerse si los re-
feridos árbitros declararen 
ser legítima la causa de la 
recusación ¡ 

33. Recnsacion de los jueces ár-
bitros ó compromisarios 
elegidos por las partes. 

34. El juez mero ejecutor no 
puede ser recusado. 

35. Puede ser recusado el juez 
de residencia asi como el 
delegado. 

36. Requisitos que deben obser-
varse para la recusación 
de ios señores ministros de 
tribunales superiores. 

37. ( De que modo podrán pro-
barse las causas de recusa-
ción de dichos señores mi-
nistros? 

38. El término para recusar á 
estos es perentorio, y cor-
re contra los menores y 
demás privilegiados. 

39. Pena del que recusa á uno 
de dichos señores ministros 
y no prueba la causa de su 
recusación. 

40. Recusación de los relatores. 
41, 42 y 43. Recusación de los 

escribanos. 
44. La parte que recusa al es-

cribano originario del pro-
ceso, debe pagar entera-
mente sns derechos al a-
compañado. 

45- Real cédula de 11 de enero 
de 1770, que contiene va-
rias disposiciones para que 
no suspendan los jueces el 
curso ue los pleitos cuan-
do su Magestad ó alguno 
de los tribunales superio-
res les pidan informe. 

46. Con arreglo á la misma So-
berana resolución se debe 
proceder cuando alguno 
que está ejecutado acude 
al Consejo pidiendo mora-
toria. 

47. De las excepciones dilatorias 
concernientes á la persona 
del actor. 

48 y 4*. ¿En que tiempo debe 
legitimar el actor su per-
sona ? 

50. También se tienen por ex-
cepciones dilatorias con-
cernientes á la persona las 
fianzas ó seguridades que 
se piden y deben dar en 
juicio. 

51. De las excepciones concer-
nientes á la causa. 

52. En estas excepciones no tie-
ne lugar la acumulación 
que produce la litispen-
dencta. 

53. Interes de los litigantes en la 
acumulación de los autos. 

54. Requisitos necesarios para 
que haya litispendencia. 

55. Causas por que se hace la 
acumulación de autos y 
procesos. 



56. Escepcîcn de siete casos en 
que no debe hacerse la 
acumulación. 

57. Pidiéndose acumulación de 
autos civiles ó criminales 
pendientes ante escribanos 
de diverso fuero, ¿como 

58. 
deberá hacerse ? 

Si los autos penden ante dos 
jueces uno mas digno ó 
condecorado que el otro, 
¿ante quien debe preten-
derse ? 

59. Declarándose haber lugar á 
la acumulación , ¿ que de-

berá hacer el escribano á 
quien se quitan los autos ? 

60. De las excepciones ineramen 
te perentorias. 

6!. De las excepciones mixtas ó 
anómalas. 

62 y 63. De las excepciones per-
judiciales. 

64 hasta el 70. Del orden con 
que deben proponerse las 
excepciones. 

71 al 74. Término que conce-
den las leyes para propo-
ner las excepciones. 

E 1. J L j I buen crden exige que despues de haber tratado de 
las acciones se expliquen las excepciones ó medios de defensa 
que conceden las leyes al demandado (*). Llámase excepción 
todu lo que opone el reo á la demanda del actor , ya para des-
truir el derecho de este , ya para dilatar el juicio ó impedir que 
se entable de cierto modo. Nuestras leyes suelen usar indistinta-
mente de las voces excepción ó defensa (1). 

2. Las excepciones, por otro nombre artículos, se dividen 
en meramente dilatorias y temporales; en meramente peren-
torias y perpetuas; en mixtas ó anómalas y en perjudiciales. 
Meramente dilatoria* son las que difieren ó retardan el ingreso ó 
curso del juicio priucipal , pero no ponen fin á él, porque el reo 
no impugna directamente la acción del demandante ni niega 
que tenga justicia en lo que pretende; sino que procura diver-
tirle y entretenerle para que tal vez aburrido desista, y transija 
con é l , ó por ganar tiempo para poder pagarle sin molestia, ó 
por otros fines. 

* En las ediciones de Febrero an ter io-
res á esta se trata de las excepciones des-
pues de la citación ó emplazamiento y a n -
tes de lu contestación ; esto pudiera pasar 
por la conexión que tienen algunas excep-
ciones con los procedimientos judiciales, 
¿pero por que razón se dislocó é intercaló 
la recusación de los jueces, que es u»a de 
las especies de excepciones, en t r e el párra-
fo 11 en que se trata de la conclusión de 
los autos para defini t iva, y el 13 en que 
se t ab la de la sentencia y de su* requisi-

tos? Esta interrupción de las doctrinas que 
tienen entre sí un conocido enlace es una 
de las cosas que mas fat 'gan, y parece i n -
creible que se haya de j ido subsistir hasta 
ahora tal desorden. Para evitarle se ha 
reunido en este capítulo cuanto dice el 
autor separadamente en materia de excep-
ciones, añadiendo algunas cosas. 

1 Realmente toda excepción es defen-
sa , mas no toda defeusa puede l lamarst 
rigorosamente excepción. 

3. De estas excepciones unas son relativas al juez , otras al 
actor, y otras á la causa ó proceso. Las primeras son la declina-
toria de fuero ó incompetencia de juez por defecto de jurisdic-
ción ( ' ) y la recusación por sospechoso para inhibirle del cono-
cimiento de la causa. 

4. En orden á la declinatoria de fuero debe saberse que to-
do juez tiene territorio se/ialado para administrar justicia fuera 
del cual no se extiende su jurisdicción; y aun á veces no alcanza 
esta á todas las personas y causas de su mismo territorio por 
pertenecer á otros jueces privativos, en cuyo caso se dice que 
tal persona ó negocio pertenece á otro fuero. Esta palabra tiene 
diversos significados: unas veces se toma por el uso y costum-
bre de algún pueblo ó provincia (2) , otras por el juicio, la juris-
dicción y potestad del juzgar; y según mi propósito se entiende 
por el tribunal del juez á cuya jurisdicción está sujeto el reo ó 
demandado (3). En este sentido el fuero es de tres clases , á sa-
ber: eclesiástico, secular y mixto. El primero es el que corres-
ponde al juez eclesiástico para conocer de las causas que por 
disposiciones canónicas y reales le competen, ya sea contra le-
gos ó eclesiásticos; el secular es el que pertenece al lego; y el 
mixto es aquel á quien corresponden los negocios sobre que 
ambos jueces tienen jurisdicción preventiva, de suerte que el 
primero que empieza á conocer es el que prosigue. 

5. Aunque regularmente debe ser demandado el reo ante el 
juez de su domicilio, se exceptúan varios casos por los autores, 
de los cuales no solo explicaré los cuatro mas frecuentes, que 
son: por razón de domicilio; contrato con sumisión; delito come-
tido alhaja sita dentro de la jurisdicción, sino algunos mas 
de que tratan las leyes del reino, en los cuales está uno sujeto 
al fuero de otro juez, sin embargo de que no sea súbdilo suyo, 
y puede ser reconvenido ante él observándose lo dispuesto por 
la ley (4). El primero de estos casos es por ser nUural ú ori-
ginario del pueblo en que se le demanda hallándose en él. El 
segundo por haber obtenido en él la libertad, pues el esclavo 
manumitido sigue el fuero del que se la dió. El tercero por ca-
samiento, y asi la muger está sujeta al juez de su marido, aun-

1 E n e l t i t . 2 . l í b - 4 . d e l a JYOV. RCC. 
se trata de la decisión de competencias 

2 También se entiende por fu t ro ó fue-
ros la compilación de privilegio' ó exen-
ciones concedidas i alguna provincia, 
ciudad ó persona. Diccionario de la l en -

gua castellana. 
3 Ley 8. tit. 2 Part. 1 Ley De quiius, 

fl. de legib. y ley lin Coil. t/uee sit tonga 
consueiudo. Ferrar, biblict. verb. Forús, 
nu®. 3, j y :8. 

4 Ley 7. tit. 29. lib. 11. Hoy. Kec. 



que haya nacido en la jurisdicción de otro. El cuarto por razón 
de bienes heredados, pues el heredero puede ser reconvenido 
sobre ellos tn el pueblo donde se hallan. El quinto por contra-
to con sumisión especial ó promesa de dar ó hacer paga ú otra 
cosa en cierto lugar , aun cuando se haya formalizado la obliga-
ción en o«ro ; y en este caso pudiendo el reo cumpsir lo pacta-
do, tiene facultad el actor para demandarle en uno de tres lu-
gares, que son: aquel en que habita; ó en que celebró el contra-
to; ó en que prometió él ó su causante hacer la paga ó cumplir la 
obligación; lo cual procede sea la acción real ó personal, y el 
contrato válido ó nulo ; y lo mismo en el cuasicontrato, mas 
no en el dislracto si se trata de rescindir el contrato, pues no 
debe ser llevado al lugar en que este se celebró. De este caso 
y del efecto que causa la renunciación del propio fuero y do-
milicio con juramento, trata Covarrubias Pract. cap. 10. num. 
4 al 6. El sexto por haber diez años que vive y está domiciliado 
en el pueblo donde reside el juez. El séptimo por poseer en 
él la mayor parle de sus bienes , aunque no haya diez años que 
le habita. El octavo por contestar llanamente la demanda sin 
usar de la declinatoria; pues debe continuarla ante el mismo 
juez hasta su final decidon. El nono por haber cometido delito 
en aquel pueblo ó en su jurisdicción ; pues siendo preso en él, 
ó en virtud de requisitoria de aquel juez en otro pueblo, puede 
ser demandado civil y criminalmente ante é l , aunque sea natu-
ral de otro y tenga en él su domicilio. El décimo cuando es 
vago, pues por no tener domicilio seguro debe responder en 
donde se le demande y encuentre , y aun cuando no lo sea, si 
tiene muchos fueros puede elegir el actor el que quiera. El un-
décimo cuando se encuentra en poder de alguno la cosa age-
na que se pide; en cuyo caso si es persona de buena lama y 
quiere dar fianza de estar á derecho, se le debe dejar en depósi-
t o , y no dándola se ha de depositar en otro; pero si tiene mala 
fama , debe ser y estar preso aunque no la haya hurtado h&sta 
que pruebe el derecho que á ella le compete y de donde la hu-
bo. El duodécimo por via de reconvención, pues el actor está 
obligado á contestar la que el reo le hace ante su propio juez, 
sin embargo de que no sea súbdilo suyo, excepto en los casos 
que explicaré en el capitulo 9 del título siguiente tratando de 
la reconvención. El décimotercio por rezón de cuentas de tu-
tela , mayordomía ú otras semejantes, ó uso de algún oficio pu-
blico; pues debe responder en el lugar donde ejerció este, ó se 

le encargaron aquellas , y ante el juez que le hizo el encargo (*). 
El décimocuarto por haber sido alguno citado legítimamente de 
orden de su juez, aunque despues de la citación vaya á domici-
liarse á otro lugar, ó á estudios, romería, peregrinación ó co-
misión del Rey ó de su Consejo; porque el juez previno la ju-
risdicción para conocer del negocio, y por eso debe contestar 
y seguir la demanda ante él (2). 

6. Puede ser demandado también el reo en la Corte , como 
patria común, y en las cbancillerías y audiencias siendo halla-
do en su distrito (3); y aunque no se le halle, se le puede sacar 
de su domicilio por caso de Corte , y obligar á contestar por las 
personas que gozan de este privilegio. Son casos de Corte las 
demandas sobre bienes vinculados ó sobre vasallos, fortalezas, 
muerte ó heridas de caballero principal, ú otros casos semejan-
tes y de grande importancia ; las civiles y criminales que con-
tra cualesquiera personas ó concejos intentan los señores del 
Consejo, oidores y chancillería mayor, mayordomo mayor del 
Rey, sus contadores mayores (que hoy llaman ministros del 
tribunal de la contaduría mayor), tesoreros, notarios y oficia-
les de la Real casa , Corte y cbancillerías, alcaldes de estas y de 
hijosdalgo , escribanos y demás oficiales que en aquellas gozan 
sueldo del Rey, mientras ejercen sus oficios solamente, mas no 
sus tenientes (5). Por lo que hace á los criados del Rey, que 
como tales gozan sueldo, dice asi la ley 8. tit. 26. lib. V- Nov. 
Rec. Y asimismo revocamos lo dispuesto en la ley 10. tit. 4. lib. 
111 por la cual nuestros criados pueden poner demandas en esta 
Corte}y mandamos las pongan en las partes donde conforme 
a derecho se debiere ¿para que con ocasion de los pleitos no des. 
amparen sus estados, ni continúen la asistencia en esta Corte. 

7. Son igualmente casos de Corte los pleitos que se tratan 
contra el corregidor, alcalde ordinari'o, regidor ú otro oficial 
del concejo del pueblo en que ejercen sus oficios, sobre los ca-
sos en que según derecho pueden ser reconvenidos durante 
ellos (6); y contra grandes, duques, condes, marqueses, seño-
res poderosos que nombran jueces, y también contra concejo, 

1 Leyes 32. t i t 2. Part. 3. y ' 5 . tit . tiones del tit. 1. disp. 2. 
1. Part. 7. Leyes 3. tit . 4. lib. 11. y 2 3 Ley 4. tit. 3. Par t . 3. 
y 3. tit . 36. l ib. 12. Noy. Rec. 4 Lev 5. tit 2. 1H>. 5. y ley 9. t i t 4, 

2 Ley 12. tit . 7. Par t 3 , y ley Si quis lib. 11. N l T . Rec. 
postea ff. de judie. Munilto lib. 2. De- 5 Dicha ley 9. tit. 4. lib. 11. 
creí, tit 2. de foro compet- Gregorio López 6 Ley 13. tit . 1. lib; 5. y ley 9. tit . C¡ 
eq las glosas de las leyes de Part que se lib. 11. Noy. Rec. 
citan. Ca rky . de jud. en las »cho cues-

T. III. 33 



aunque el demandante sea otro ó persona á quien competa el 
privilegio de caso de Corte ('>). 

8. Gozan del privilegio de caso de Corte los concejos de ca-
beza de partido , las universidades (2), las iglesias, monasterios, 
hospitales, cabildos, cofradías y colegios de frailes y monjas de 
cualquiera orden (3), los muy viejos o enfermos y personas mi-
serables cuando litigan con alguna poderosa ( 4 ) ; el menor de 
veinticinco años , huérfano de padre, y no de otra innu ra ; la 
viuda honesta , y per consiguiente la soltera que vive res tada-
mente (5) , como también la casada cuyo marido está inutilizado 
y pobre, cautivo ó desterrado; pero no la viuda deshonesta ó 
que mató á su marido (6); lo cual se entiende aunque dichas 
personas miserables renuncien el citado fuero, pues no vale su 
renunciación ( ' ) , ó sean contumaces (8). 

9. Tienen privilegio activo y pasivo las personas misera-
b l e s , menores, huérfanos y viudas honestas; por lo que pueden 
traer sus causas y conocerse de ellas por caso de Corte, ya sean 
actoras ó demandadas. Entre las personas miserables se com-
prenden los que forman concurso de acreedores y les ceden sus 
bienes aunque sean mayores (9), porque efectivamente es mise-
rable el que ha decaido de su antiguo esplendor y fortuna. Tara-
bien se tiene por persona miserable el que por sentencia es obli-
gado á entregar sus bienes á otro, y el que no puede administrar 
sus propias cosas y hacienda (K>j (*). Mas no gozan del privilegio 

1 Cur. Filip. p a r t 1. Juicio civil, §. 9. 
n u m . 

2 Ley W del Esiilo. 
3 Covarr. Pract. cap. 1. num. 3. Cur. 

Filip. ibi. 
4 Ley 5. lit. 3. y 41. tit . 18 Pa. t 3. 
5 Ley 9. tu. lib 11. Nov. Kec. Greg 

Lop. en la 5. tit. 3. part. 3. glos- 2-
b Olea de cession, jur. tit . 3 qums;. 7. 

num. 25. Ac. v. en las leves 8 y 9. tit. 
3. lib. 4. Dum. 10 al 12. Covarr. Pract. 
cap. 6. num 7. 

7 Carlev de jud. tit. 1. disp. 2. se t . 7. 
num. M» y 99. 

8 Ley de die , $. Plane , ff. Qui saluda-
re coqant. 

9 Carrasc. in Casib. Curiis , num. 44 y 
66. S a l t labyr. part. 1. cap. 2. num. 28. 

10 Leyes 5. tit. 3 , 2 0 tit. 23. Par t . 3. 
* Acerca de este privilegio concedido 

a l a s personas miserables dice lo sign i e m e 
el^eiior Conde de la Cañada en sus Insti-
tuciones prá:ticas de los . juicios civiles, 
part- 3. cap. 4. num. 18. La razón ( d e eite 

privilegio ) se expresa en las mismas leyes 
c i t adas , y se reduce á que están expuestos 
á ser oprimidos y fatigados cor violencia 
y engaño con riesgo <ie perder sus de re -
chos, y comparando este perjuicio con el 
que pueden sufrir las demás personas que 
saliendo de su fuero vayan á litigar á los 
tr ibunales super iores , es incomparable-
mente mayor aquel , y mas digno de ser 
a t end ido , especialmente cuando se com-
pensa el mayor gasto que hagan en es-
tos tribunales con la seguridad en la ad -
ministración de su justicia, conciliándose 
por estos medios en los casos referidos 
el Ínteres d é l a causa pública , que hace 
cesar el de la regla general y común: pe-
ro no basta para su dispensación cb estos 
privilegios cualquier «laño ó perjuicio de 
las personas miserabl-s , pues debe exce-
der en lo principa! que se litiga de diez 
mil maravedís , »egun la ley A i. tit. 3. lib. 
4- Rec. , ó 5 . tit. i. lib 11. Ñor . Rec. 

En cuanto á otras personas que gozan 
del mismo privilegio «e les concedió por 

•referido las personas expresadas sino en las causas de mas de 
diez mil maravedís ( ' ) , ni en aquellas en que se interesa la Real 
Hacienda, ni en las ejecutivas, feudales y criminales, ni cuan-
do contestan la demanda ante el juez inferior (2J;^ni cuando e! 
pleito se principia ante el ordinario , y la miseria ó indigencia 
sobreviene despues de contestado, porque está prevenida ya la 
jurisdicción en cuanto á él , y en su perju¡6Ío no se puede mu-
dar de fuero (5); ni cuando tienen que dar cuenta pública ó pri-
vada pues deben darla en donde y ante el juez que les encargó 
la administración (4); ni tampoco unas con otias; por loque si 
una demanda en la Corte á la otra , y esta declina y pretenda se 
remítala causa al juez de su fuero , vencerá por,ser mejor su 
condición. Esto se limita en caso de que el actor sea mas mise-
rable é infeliz , pues entonces será atendido (5). 

10. Si el negocio es individuo y común á dos , esto es , á uno 
que goza del privilegio y á otro que no , gozará este también de 
é l , v. gr. cuando es mayor de veinticinco años y el otro huérfa-
no menor, y ambos poseen pro indiviso alguna cosa , ó les com-
pete alguna acción ; pues el mayor puede usar de ella en la Cor-
te al modo que el menor (6) : y no se debe dar carta de empla-
zamiento por caso de Corte, sin que el que la pide deje procu-
rador conocido (?). 

11. No pueden conocer en primera instancia los oidores den-
tro de las cinco leguas de su distrito, ni sacar á- los reos de su 
fuero, sino por caso de Corte (8). Tampoco pueden ser presos ni 
reconvenidos en esta los procuradores de Gortes mientras ejer-
cen sus encargos , sino por derechos reales , delitos ó contratos 
que cometen ó hagan en ella, ó que contra alguno se haya dado 
sentencia criminal (9). Asimismo los procuradores que en nom-
bre de sus concejos vienen á la Corte , ó llamados del Rey ó del 
Consejo, no deben ser prendados en ella por las deudas deaque-
llos; pero sí por las suyas propias (10). Se advierte que el pnvi-
legio de caso de Corte no compele al no privilegiado contra el 
que lo e s , si este resiste y le incomoda usar de é l , porque de 

• o entorpecer el servicio del Rey y del pú-
blico sacándolas de sus destinos y de la 

Corte para defenderse de las demandas que 
les pusieren eñ otros pueblos. 

1 Dicha ley 5. tit. 3. lib- 11. Nov Rec. 
2 Cur- Filip. en el lugar citado, num. 15. 
3 Ley Tutor, .'8. ff de excus. tutor. 
4 Leyes 1 y 2. Cod. ubi de racioc. agi 

tporlet, et ibi DD. 

6 Greg. Lop. eñ lá ley 5 tit. 3. part . 
3. glos. 7. Cur. Filip. dicho $ 9. num. 16. 

6 Ley Si communem , 10. ff. Quemadmo-
dum servitutes amittuntur. 

7 Leyes 1 y 2. tit. 3. lib. 'A. N o r . Rec. 
8 Ley 13. tit. 1. lib. 5. Nov Rec. 
9 Ley 5- tit. 8. lib. 3. Nov. Rec. 
10 Ley 3. tit . 31. lib. 11. Nov. Rec. 



lo contrario se convertiría en su detrimento , habiéndose esta-
blecido para su beneficio ( J ) . 

12. Los casos de Corte (cuyo nombre se les da , porque su 
conocimiento toca principalmente al Rey, y por legales disposi. 
ciones (2)á su Consejo, chancillerías y audiencias) son de dos 
clases , civiles y criminales. Los civiles de que queda becba men-
ción , ó son notorios ó no. Los notorios son los de un concejo 
contra otro, y los de cabildos , iglesias , monasterios , hospita-
les, cofradías, universidades, colegios , grandes de España , títu-
los de Castilla, oficiales y criados del Rey , y para que se admita 
el recurso basta alegarlos, y pedir se hagan por notorios. Pero 
no siéndolo , v. gr. el pleito del menor, huérfano , viuda y per-
sonas miserables , es preciso no solo que se aleguen , sino que 
se justifiquen dentro de nueve dias siguientes al último del em-
plazamiento (3); pues de lo contrario no se admitirán, por resultar 
perjuicio irreparable. La ji s'ificacion puede hacerse sin citar á la 
parte contraria , de cuya o misión no se la causa perjuicio, porqoe 
en compareciendo puede alegar y probar dentro de los mismos 
nueve dias no ser de Corte el caso, y pretender se declare asi, 
y. devuelva el conocimiento al juez que entendía en el negocio. 

13. Los casos de Corte criminales son ; la traición contra el 
Rey ó su reino , el encubrimiento de malhechores ó deudores en 
castillo, fortaleza ó crsa fuer te , sin querer entregarlos á la jus-
ticia, ó en lugar de señorío ó abadengo: el delito de prender a 
al 'uno, ó lomar sus bienes por su propia autoridad : la perpe-
tración de muer te segura ; la violencia ó robo de muger: la in-
fracción de tregua ó camino : el incendio de casa ú otro edificio: 
el reto ó desafio : el ser ladrón conocido , ó dado por encartado, 
como prófugo por el delito que comelió : la falsificación de sello 
ó moneda real : y la resistencia de concejo ó persona poderosa 
á la ejecución que en virtud de Real provhion se hace por débi-
tos reales (4). Por estos delitos puede ser emplazado cualquiera 
fuera de las cinco leguas de la Corte y cbancillerías por los al-
caldes y jueces de ellas (5); siendo de advertir que estos enaque-
lias en que lo fueron no pueden tener por caso de Corte pleitos 
suyos ni de sus mugeres ni hijos, como actores ni reos en pri-
mera instancia ($)(*)• 

1 Ctir. Filip. j . 9 «it. noni. 16 « ì fin. 
2 Leyes 4 y 5. ti». 3. Parí. 3. Ley i), tit. 

1. lib. 5 , 9 y 10. tit. 4. lib- 11. H o v . Rec. 
3 Ley ' . tit. 7. l¡b. H . Nev. R e c . 
4 Leyes 9. t i t . 4 , 5 y 6. tit- 34. l ib. 11. 

y ley 5. Ut. 18. lib. 12. Rec. 

5 9 tit. 4. »ib. 11. Nov. Ree. 
6 Ley 11. tit. 4. lib. 11. Nov. Ree. 
» Vií ladiefo en su política , cap. 1. de 

la Instrucción, num. 61 , trata del «todo de 
«cguir la» causas per ca«o do Corte. Acer* 
ca~ del modo de poner la demaada véame 

14. El heredero debe ser demandado como tal en el lugar y 
fuero en que el difunto debia serlo (<) , aunque aquel sea privile-
giado por peculiar gracia del Soberano, pues por su personal y 
privativo privilegio no puede excusarse de.responder en el fuero 
en que debía hacerlo su causante (2); pero si el privilegio de que 
gozj el heredero no está concedido salamente á su .misma per-
sona , sino á algún estado ó cuerpo como los de clérigos , mili-
tares, viudas y pupilos , se le ha de demandar según su fuero y 
ante el juez del territorio ó provincia en que vivia su causante (3). 
La razón es porque despues que el clérigo, por ejemplo, acep. 
ta la herencia , empieza esta á contemplarse patrimouio suyo pro-
-pio y á gozar del privilegio que á aquel compete, y asi pierde su 
antigua naturaleza , y se constituye privilegiada (4); al modo que 
la que lo es pierde el privilegio luego que llega á poder del que 
no lo goza (5). Es verdad que la ley 57. tit. 6. Part. 1. dice: otro-
sí, cuando el clérigo hereda los bienes del orne lego , é otro alga-
no ha demandado contra aquel lego por razón de aquel haber, 
ó de da fio que hubiese fecho, tenudo es el clérigo de facer de-
recho ante aquel juzgador seglar, do la faria aquel, de quien 
hereda el haber si fuera vivo ; mas esto se'entiende cuando el 
pleito se movió al diiunto, y se le ci tó; pues basta la citación, 
aunque no hubiese contestado la demanda (6); en cuyo coso, y 
no en otro , la instancia empezada con él pasa á su heredero , se-
gún por derecho (?) está decidido; y por el contrario si el lego 
hereda al clérigo, y con este se principió la instancia ante su 
juez^, debe el lego proseguirla ante él (8). 

15. Estando yacente ó sin aceptar la herencia, en este caso, 
como el heredero representa al difunto (sea ó no privilegiado), 

leye« 1 y 2. tit . 3. lib. 11. Nov. Rec.; 
d biendo saberse ademas que no solo las 
chsncil ler ías conocen de los pleitos, sobre 
casos de Corte , como se previuo por el ca-
pí tulo 7 de Ia3 Ordenanza» de Medina de 
1489 ( Ley 9. t i t 1. lib. 5. Nov. Ree ) sino 
que también el supremo Consejo de Casti-
l l a admite las dern.ind.it que se presentan 
por las razones que expresa el señor Con . 
d e de la Cañada en su* Instituciones prác-
ticas , pait. 3. cap. 4 num, 1°y siguientes-

1 Lev Hir.res absens , ff. de jud. j ley 
32. t i t 2 Part. 3 

2 Dicha ley Hceres absens, ib i : Nullo-
que suó proprioprivilegTQ expusatur. Car-
lev de jud. tit. í . disp. 2. quxst . 5. num. 
2S8. 

3 Covarr. Pract. cap. 8. num. Gjre¿. 

Lop. en la ley 57. tit . 6. part . 1. glos. 5. 
Car ev. ib i , num. '99 y 301. 

4 $ Lie et aulem Pistit. Quibus ex 
causis ma..unui. non licei '§' f . Insili, de 
ha red. qualit Leyes Sed si plures, 10. J. 
Filio , ff. de vii!g.. elpupil. subslit. y Pa-
lerfam. 12. 0. de privili cred. y cap.~uh:¿ 
§ fin de jure patron, in 6. • 

5 Ley Per procuratore/», 89. ff. de ac-
quir hared. et ibi Bart. num. 3. 

6 C.reg Lop. , en la ley 07. inserta, 
glos. 5. CaWev. disp. 2 , y quárst. 5- dichas, 
num. 308 3 1 8 . 

7 Ley Si is , qui Rama , 34. ff. de jud. 
Ley Sicum hominem, ' 4 IT. deJldej'uí. y 
cap Quia , 1 . . ff. de jud. 

8 Cailev- disp. cjt. num. 3í0, 3:9, 20 y 



se le debe reconvenir en el propio lugar yante el juez en cuya j«. 
risdiccion podía serlo t i difunto , ya sea el de su domicilio ó aquel 
en donde existe la herencia ó la mayor parte de sus bienes; de 
modo que si se .deduce en juicio acción real, debe demandársele 
ante el del pueblo en que se cita , y si acción personal ante aquel 
•en donde el difunto podia serlo, ó su heredero si la hubiese acep-
'4¡ftjla¡(i$cgh¿fo sí» «ol '¡¿mato ©flpstrai ó afola?» n • , - _ *>< 

16. La recusación, según mi propósito, es un remedio legal 
de que se vale un litigante cónica un juez ú otro ministro á 
quien tiene por sospechoso , para que no conozca ó entienda en 
la causa, i. ••nh . 1 

r l7 . Por derecho común y de las Partidas sé debia recusar 
al juez antes de la contestación de la demanda , y no despues, 
á menos que hubiese causa nueva para ello; pero hoy en cual-
quier estado del pleito se permite recusar al juez y al escribano 
ó escribanos -de él / con tal que la sentencia no esté publica-

^U'̂ íljK iaWM» sVi B&S&* .-io^ vrA.uy: dbs&ftKttt ' -
18. Muchas son las causas porque se puede conceptuar al 

juez de sospechoso , y ser por consiguiente recusado. La prime-
ra, por tener mucha familiaridad con la otra parte. La segunda, 
por tener con esta parentesco de consanguinidad ó afinidad ; mas 
no ai le tuviere igualmente con ambas. La tercera , cuanio es te-
niente del juez ordinario , y se tiene á este por sospechoso con 
justa causa , aunque contra aquel no la ba ja ; y lo mismo proce-
ue cuando el señor lo es , pues se puede tener por sospechosa 
á toda su familia. La cuarta, cuando quiere ser juez en causa 
propia. La quinta, cuando es enemigo capital del recusante, ó 
lo fue en otro tiempo , aunque esté reconciliado. La sexta, cuan-

1 Para comprender mejor cuanto se ha 
'dicto acerca del fuero competente de los 
jueces, véase el cap. 2. de l tit. siguiente, 
donde se trata de estos y de su jur isdic-

C> * Aut h. Ofíeratur, Cod . de litis contest, 
y leyes 22- tit. 4. y 8. tit. 10. Part . 3. E l 
¿eñor Conde de la Cañada t ra tando con 
su acostumbrado juicio y solidez de las 
recusaciones, dice en orden á este punto 
lo siguiente: " Hay cierta diferencia entre 
la recusación que se pone al juez,»rdina-
rio , y 'a q u e s e dirige a los ministros de 
los ' tribunales superiores ; y consiste eí» 
que los primeros pueden recusarse en cual-
quier estado del pleito , aunque este c o n -
cluso y dada la sentencia , con ta l que na 
se haya notificado y pub l i cado . " 

»Es t a es doctrina del señor Covarhi-

bias ( / otros autores que alV se citan ), 
quienes se fundan en que la recusación no 
pide expresión de causa, ni mas prueba 
que la del juramento, el cual puede hacer 
la parte en cualquier estado de la causa 
•sin el inconveniente de d i la tar la ." 

í) Como no hay ley que decida estos dos 
puntos, diria yo que e l juramento que haco 
la parte de no recusar por calumnia ni coa 
ánimo de alargar el p l e i to , no era sufi-
ciente para dar por recusado al juez que 
habia sido hasta entonces aprobado por la 
parle ; y solo daria lugar á la recusación 
si adicionase y estendiese aquel juramen-
to á decir que la causa de sospecha había 
nacido ó llegado nuevamente á su noticia 
eH aquel tiempo en que hacia la recusa-
ción &c." Instituciones prácticas , part. i. 

cap. 6. núm. 55 , 56 y 57. 

do es pariente del deudo de su enemigo , ó comensal suyo , ó de 
este ó su paisano, ú oriundo de su pais, y hallándose en tierra 
extraña se tratan como hermanos, bien que la amistad que so-
lo proviene del paisanage no es causa suficiente para la recusa-
ción. La séptima, cuando es subdito de la otra parte por razón 
déla jurisdicción ú otro motivo, v.. gr. vasallo ó sufragáneo,, 
pues por temor puedé hacer injusticia. La octava, cuando fue 
abogado de ella en aquella causa ; mas no si lo fue en otra del 
todo diversa. La nona , cuan lo favorece demasiado á la otra par-
te y grava al recusante La décima, si tiene con él excesiva fami-
liaiidad. La undécima , si el juez procede injusta, animosa y ex-
tiajudicialmenle contra el recusarte. La duodécima , si tiene otro 
pleito igual al que pende ante é l , pues se ptesume juzgará en 
este del modo que quiere se juzgue en el suyo. La décimatercia, 
si el recusante tiene algún pleito con el juez como persona pri-
vada. La d ecimacuarta, cuando el prelado quiere ser juez en plei-
to de su iglesia , porque se presume la tendrá excesiva afición. 
La decimaquinta , cuando fue consultor en la causa , aunque no 
haya sido abogado, y reveló su voto; mas n o , si no lo hubiese 
hecho. La.décimasexta , si fue electo por consultor á pedimento 
solo de la otra parte , ó testigo en la causa , y luego pasa á ser 
juez en ella. La décimaséplima, si es canónigo de aquella iglesia 
de la que lo es una de las partes ; pero no , siéndolo ambas. La 
décimaoctava , si la parte contraria, solicitó que su spfior fuese su 
juez en aquella causa ; ó el mismo juez procuró serlo , ó es socio 
suyo , ó ambos viven juntos. La décimanona , cuando ti recusante 
tiene interpuesta apelación de sentencia del propio juez, pues 
estando pendiente se hace sospechoso para otra sentencia. La vi-
gésima, si recibió don ó p r m i o d e la otra parte, pues se presu-
me corrompido, y para probailo bastan tres testigos singulares 
fidedignos, aunque cada uno deponga de hecho y regalo distinto 
dado al juez, si con su dicho concurieu otras presunciones y 
circunstancias , como lo ordena la ley 8. tit. 1. lib. 11. Nov. Rec. 
La vigésimaprima , cuando fue juez en primera instancia , pues no 
puede serlo en la segunda. La vigésima^egunda, cuando por algún 
motivo puede redundar ta causa en daño o provecho del juez, v. gr. 
por estar obligado á eviccion , ser fiador de la otra parte &c. La 
vigesimatercia, cuando es imperito, y la causa ardua, o excesiva-
mente severo y cruel, ó indiscreto por costumbre. Y la vi°ési-
macuarta , si es compadre de la otra parte, ó no quiere oír al re-
cúsante, aunque el pleito sea claro. Por estas causas , y por otra 



cualquiera que baste para remover al arbitro y al procurador, 
puede ser recusado el juez. 

19. Si el juez letrado es ordinario, ó delegado secular, no es 
menester expresar la causa de la recusación, pues basta jurar que 
no se le recusa de malicia , ni por calumniarle, sino porque se 
le tiene por sospechoso (*) , y pedir con modestia se haya por 
recusado, y se acompañe conforme á derecho, mediante á no ser 
admisible la recu-sbcion en el todo, pues no se le remueve ni 
quita el conocimiento; y únicamente se le prohibe continuar en 
la causa sin el acompañado , siendo nulo lo que sin este pracü-
que despues de la recusación. Esta debe hacerse por escrito y 
no verbalmente ; y si faltare el juramento expresado , no se ad-
mitirá la recusación, aunque no se pida al recusante (1), sin em-
b.argo de que la ley (2) solo le precisa á hacerlo cuando la parte 
contraria lo pide. Lo mismo creo se debe practicar con el asesor 
necesario del juez lego , cual es el alcalde mayor, en donde el 
corregidor es de capa y espada , el auditor de guerra , el asesor 
de alguna capitanía general ó comandancia , y otros semejantes 
que son letrados y tienen jurisdicción , á los cuales no se quita 
el conocimiento como á los asesores voluntarios, y asi deben 
acompañarse como los jueces ordinarios. 

20 Lá persona con quien debe acompañarse el juez en as 
causas civiles, ha de ser un hombre bueno, y en las criminales 
uno de los jueces del pueblo. No habiéndole han de nombrar 
los regidores á dos de- estos por acompañados, y si no se con-
vinieren , ó no los hubiere, ha de elegir el juez cuatro hombres 
buenos de los mas ricos de é l , los cuales deberán echar suertes 
sobre quienes de ellos han de ser acompañados, y jurar los dos 
á q u i e n e s toque, que usarán legal y fielmente su oficio deter-
minarán rectamente el pleito, y guardanm secreto en lo que 
fuere necesario (3); y no siendo letrados han de buscar un ase-
sor que lo sea. Ll recusante debe pagar sus derechos al acorn-
pañado, ó lo que se le puede compeler por embargo y venía de 
bienes í4), porque da motivo á que se causen. 

21. Siendo recusados los alcaldes de-Corte que tienen provin-

* El señor Conde de la Cañada es de ella Acev. Greg. Lop. en la ley 22. tit . 4-
opinión que se.ia mejor obligar al recu- Part . 3. g l o s . £ • 

^gssSiZ ¿ Y * £ - > ^ 1 > 
den verse en la obra citada, p a r , 3 . cap. 6. , t * 2 . ^ 1 , ^ R e c . 

l 4l"Tii. 2 1ib 11.Nov.Rce.y en ti, 16. lib. 4. num. H.ynu-,21 al 2 . 

cia, y como jueces ordinarios conocen de lo civil en primera 
instancia con los escribanos de provincia , se pueden acompa-
ñar con otro alcalde ó con persona de ciencia y conciencia 
porque en dicho caso no se distinguen de aquellos para este efec-
to , como cuando juntos en sala entienden en algún negocio. Lo 
mismo practica hoy regularmente cualquier juez ordinario le-
trado , si hay otro en el pueblo, por evitar los rodeos de la ley, 
observando en cuanto al número de recusados lo dispuesto pa-
ra con los asesores de los jueces legos, de que trataré mas ade-
lante , pues por hombre bueno se entiende según derecho (2) el 
juez ordinario. 

22. No conformándose en las causas civiles el juez ordina-
rio secular recusado y su acompañado, ha de ir la causa al supe-
rior, si se apela de la sentencia de alguno; pero si no se apela-
r e , será válida la que se da en favor del reo , excepto en los ca-
sos de matrimonio, dote y libertad , testamento , alimentos, cau-
sas pias , y otros, en los cuales vale la que se pronuncia á favor 
de lo expresado, aun cuando también resulte favorable al actor; 
y antes de pronunciarla pueden elegir tercero, y lo que los dos re-
suelvan será sentencia , porque aquel se reputa juez ordinario (3), 

23. Si el recusado fu^re delegado y no se conformare 
con el acompañado, ha de ir la causa al superior, porque sus 
sentencias no lo son , y como delegados ambos no pueden nom-
brar tercero, para que la de uno de ellos lo sea (4). Estos han 
de pronunciar juntos la sentencia , á diferencia del ordinario y 
su acompañado, que la pueden dar juntos ó cada uno de por sí 
separadamente por no prohibírselo el derecho 

24. En las causas criminales y en las de libertad y servi-
dumbre, si el juez ordinario y acompañados discordaren, val-
drá la sentencia pronunciada por la mayor parte, y dando cada 
uno la suya, será válida la favorable al reo; pero si el recusa-
do , delegado y acompañados no se conformaren, ha de ir la 
causa al superior, porque el parecer de estos es uno y no pre-
valece contra el del juez , á menos que uno de ellos se confor-
me con el de este, pues entonces como de mayor parte será 
sentencia (6). 

1 Ley 21. tit. 2 lib. 11. Nov. Rec. 
2 Ley 22. t i t . 4. P a r t 3. 
3 Leyes 17 y 18. tit. 22. Part. 3. ley In-

ter pares : y ley Dúo judices , (I. de re ju-
die. y cap fin. eod. tit 

4 Dicha ley 17. tit. 22- Part . 3. Cur. Fi-
lio. nart. 1. £. 7. num 15. 

T. 111. 

5 Aceved ibi, num 34. Gut i r r r . lib. 1. 
Pract qu,Tst- 94. num. 2. vers. Eso vero. 

6 Ley 18. tit. 22. Part . 3. Paz tcm. 1. 
pa t t 5 12. num 53 al 57. Pisa in Cur. 
lib 2 cap. 18. Cur. Filip. part . 1. §. 7. 
uum. 15. 
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25. Debe asistir el juez acompañado con el recusado en su 
audiencia á dar la sentencia y providencias que ocurran , no te-
niendo impedimento legítimo ; y si no fuere juez , respecto á que 
se le confiere jurisdicción, debe jurar también que usará bien 
y fielmente su encargo , y administrará justicia á las partes , pues 
siéndolo no necesita hacer el juramento, por haberlo hecho 
cuando entró á serlo, ni se estila, aunque la ley 1. tit. 2. lib. 
11. Nov. Rec. manda indistintamente á lodos los acompañados 
que lo hagan (<); peto no puede ser recusado sin probarse cau-
sa ( 2 ) , porque no se le contempla sospechoso, sino antes bien 
imparcial. 

26. El que solicitó que un juez determinado conociese de 
su negocio acudiendo á este fin al Soberano ó á su tribunal su-
premo , ó puso voluntariamente la demanda ante un juez , no pue. 
de recusarle despues sino por nueva causa de enemistad , ú otra 
que sobrevenga, aunque sea en la de reconvención puesta por 
el reo , porque por el mismo hecho de suplicar que se le nom-
brase , ó de haber acudido ante él para que le administrase jus-
ticia , es visto haberlo aprobado y no tenido por sospechoso. 

27. Si el juez ordinario es lego, debe nombrar á su arbitrio 
por asesor un letrado aprobado para proferir la sentencia difi-
nitiva ó auto interlocutDrio que tenga fuerza de difinitivo, y man-
dar se haga saber el nombramiento á los litigantes, á fin de que 
si tiene por sospechoso al nombrado , le propongan otro ú 
otros de quienes no tengan sospecha (pues no les debe ocul-
tar quien es , aunque algunos sienten lo contrario), como se 
prueba por la ley 2. tit. 21. Part. 3. Se les hace , pues , saber el 
nombramiento de asesor para que á la primera audiencia le re-
cusen , si quieren, como lo pueden hacer sin necesidad de justi-
ficar ci expresar causa ; bien entendido que hasta que pase la 
audiencia del dia siguiente no se le deben llevar los autos, y 
una vez recusado no debe entender en el negocio, porque no 
adquiere jurisdicción , como el acompañado, para conocer de él 
por ser mero consultor; por cuya razón tampoco necesita jurar, 
como este, porque la ley no lo exige, y asi se observa. Pero 
despues de consentido tácita ó expresamente el nombramiento 
por las partes, y aceptado por el asesor, no se le debe recusar 
en aquel pleito ; ni tenérsele por recusado sin justificación suma-
ria de causa que sobrevenga ó que haya sido ignorada hasta en-

1 Ley 22. t i t 4. Par t . 3. y dicbas leyes 2 Auth. de exhibendis reit, Si veri. 
1 y 2. tit* 2. lib. t i . JSot. Rec. colla*. 3. Greg. Lop. end icba ley 22. glos.9. 

tonces (<), según para con los arbitros y arbitradores ó compro-
misarios se dirá mas adelante. Si el pleito consiste en denuncias 
ó penas de ordenanza, no necesita el juez lego asesorarse (2), 
ni tampoco para sustanciarlo, pues basta el escribano que debe 
saber los trámites de su sustanciacion. 

28. Con motivo de hacer recusaciones generales de los ase-
sores voluntarios algunos litigantes cavilosos, y conformarse so-
lamente con el letrado que nombrasen el señor presidente ó go-
bernador del Consejo, ó los presidentes ó regentes de las chan-
cillerías ó audiencias en cuyo distrito se seguía el pleito, cons-
pirando con estas ilegales, vagas y maliciosas recusaciones á ve-
jar ó molestar á sus contrarios , diferir la decisión , y á otros fi-
nes perniciosos; para evitar los gravísimos daños que con ellas 
se les causaban proveyó el Consejo á representación fiscal el au-
to que dice asi: En la villa de Madrid á 13 de majo de 1766 los 
señores del Consejo de su Majestad, dijeron : que para evitar 
los graves perjuicios que se experimentan por la facilidad y abu-
so de admitirse en ios juzgados ordinarios de estos reinos re-
cusaciones vagas de abogados asesores , dilatando por este 
medio malicioso la breve expedición de las causas, sus defensas 
y determinaciones en los dominios y provincias de los litigantes, 
tan recomendadas por todo derecho , debían de mandar sy man-
daron que los jueces ordinarios no admitan recusaciones vagas 
de asesores, aunque sea con el pretexto de consentir en el 
que nombrare el señor presidente del Consejo , los presidentes, 
regentes ó decanos de las chancilleríasy audiencias o de otros 
cualesquiera superiores. Que solo se permita á cada parte la re-
cusación de tres abogados asesores para la final determinación 
ó artículos de cada causa, quedando los demás de la reüdcii ^ia 
de juzgado y su provincia hábiles , para que el juez pueda nom-
brar de ellos, y no de otros , al que tuviere por mas convenien-
te , sin permitir sobre ello instancia , contestación ni embarazo 
que difiera su conclusión en perjuicio de los litigantes y buena 
administración de justicia (3). Adviértase que la recusación de 
los tres no se entiende disyuntivamente (como algunos lit,gan-
tes de mala fe interpretan) para cada auto ó artículo, sino copu-

1 Greg. Lop. en la ley 2. tit . 21. Par t . 
3. glos 9. 

2 Scacia di sent. cap. 1. glos. 3. quíest 
9. y g'os. 3. Bobad. lib. 3. Polit. cap 8. 
num 255. Ace»ed. en la ley 7. tit. 18. lib. 
4. Rec. que e» la 8. tit, 20. lib. 11. Noy. 

Rec. num- 105. 
3 A consecuencia de este auto se exp i -

dió Real cédula en AranjutZ á 27 del pro-
pio mes ( que es la ley 21. tit. 2. l i b . i t . 
Noy. Rec.) 



latinamente para todos los artículos, autos y sentencias que en 
cada juicio ó pleito se provean ; de suerte que si hacen la recu-
sación solamente para los artículos, puede ser de tres ; si solo 
para la sentencia , de tres también. Si recusan á tres para algún 
artículo, á ningún mas pueden recusar ya en aquella causa: si re 
cusan para cada articulo el suyo hasta el número de tres, quedan 
hábiles todos los restantes para la sentencia y demás providen-
cias , artículos y recursos que ocurran en el pleito ó juicio , ya 
sea posesorio ó petitorio; pues en cada uno, haya ó no artículos, 
no se debe recusar mas que á tres de los de la provincia, ni ad-
mitir la recusación de otros , porque de lo contrario podría no 
quedar abogado en ella con quien pudiese asesorarse el juez, en 
cuyo caso vendí íamosá incidir in (¡rectamente eri t i escollo que 
fue á evitar el auto inserto , y se frustaria y quedaría ilusorio; 
pot lo que á excepción de los tres todos los demás de ella que-
dan hábiles para que elija al que quisiere, lo cual he visto de-
clarado varias veces, por ser conforme ti espíritu del auto, y no 
concederles este tal facultad , y asi se entiende por los tribuna-
les del reino. Pero es de advertir que si el asesor tiene firmada 
y entregada al jue"» la sentencia , no puede ser recusado { ' ) , ni 
por consiguiente vale su recusación. 

'2J. El nombramiento de asesor se debe hacer saber á las 
partea, como queda expuesto , las cuales han de pagar los dere-
chos de asesoría , ya lo haga el juez de oficio, ó á instancia de 
ambas ; pero si lo es á solicitud de una sola , ó aunque esta no 
lo pretenda, si la providencia que se debe dar es á su pedimen-
to , los debe satisfacer, lo cunl se entiende no estando el juez 
asalariado, ó no siendo t niente suyo ó letrado, aunque lo esté, 
pues entonces los ha de llevar con arreglo al Real arancel sin 
excederse , pena de perdimiento del oficio y de pagar el exceso 
con el cuatrolanto (2). 

30. Para recusar al juez eclesiástico ordinario ó delegado se 
ha de expresar ante él la causa , ya sea de amistad , enemistad, 
parentesco, Ínteres ú otra. La recusación es la primera excep-
ción dilatoria de que se debe usar antes de la contestación , pro-
testando poner las demás en su tiempo y lugar ; pero si despues 
de esta vino á noticia del recusante la causa , ó es notoria , pue-
de recusarle en cualquier tiempo y estado del pleito , jurándolo. 
Si le compete el beneficio de restitución le puede recusar despues 

1 L e j 9. t i t 2. lib. 11. No». Rec. 2 L e j S . tit . 35. lib. 11. N o r . ficc. 

de la conclusión , aunque la causa haya nacido antes de esta, y 
se debe admitir (*). 

31. Siendo delegado del Papa , obispo ó de otro juez ordi-
nario eclesiástico el recusado, ha de compeler á los litigantes á 
que elijan arbitros letrados , que conozcan de la causa de recu-
sación, y la decidan, señalándoles para ello término competente, 
V compeliéndoles á que nombren tercero en discordia. Estos ár-
bitros han de asignar plazo á los litigantes para probarla, y si 
dentro del prefinido por el recusado no la determinaren , puede 
proceder este en el principal negocio sin embargo de la recusa-
ción (2). 

32. Declarando los referidos árbitros ser legitímala causa de 
la recusación, si el juez recusado fuere delegado del Papa, se le 
ha de remitir el negocio para su conocimiento , y no á otro aun-
que lo consienta el recusante (3), y si fuere obispo ú otro ordi-
nario puede redimirlo al superior ú á otro consintiéndolo el re-
cusante ; como asimismo á otro no sospechoso antes de la elec-
ción de los árbitros , ó de que se pruebe la causa, no obstante 
que esten electos (4). Si fuere subdelegado del Papa, se ha de 
examinar, probar y determinar la causa ante el delegado, y no 
ante árbitros ( 5 ) ; y si fuere vicario general ó delegado del obis-
po , ante este (6); pero se debe advertir que el recusado no pue-
de subdelegar despues de probada lu causa de la recusación, 
porque esto es acto de jurisdicción, y carece de potestad para 
ejercerlo (?). 

33. Los jueces árbitros ó compromisarios elegidos por las 
partes para dirimir y decidir sus controversias , pueden ser re-
cusados por enemistad uacida despues de su elección, ó descu-
bierta entonces, aunque antes naciere, ó por soborno. Esta re-
cusación se puede hacer requiriéndoles el recusante á presencia 
de hombres buenos que no se entrometan á conocer del negocio, 
pues los tiene por sospechosos por tal causa, nombrándola; y 
si no obstante este requerimento continuasen, debe acudir al 
juez ordinario de ellos recusándolos, expresando la causa de la 
recusación, ofreciendo probarla incontinenti, y pretendiendo 

1 Cap. insinuante, 25. de «(fie. de leg. 
• ap. /astoral is , l\ de except- Cum speciali, 
6 l . de apell. cap Judex, 5. j cap. Si contra, 
14 de iffic• de leg. in 6. • rap Quod sus-
ptcli, 3. qua:st. 1. Covarr. Pract. cap. 26. 
num. 1 al 4. Reinf. lib 2. Üecret. ü t . 28. 
J. 2. num. 320 al 324. Paz tora. 2." part. 
1. cap. b. num. C al S. 

2 Cap. Cum speciali, 61. de apell. cap. 
4. de foro compel, y 5. de ojjic. deleg. in 6. 
Salg de reg. part. 2. cap. iO. num. 9 |. 

3- Cap. 5 citado. 
4 Dicbo cap 61. de apell. y cap. 5. 
5 Cop. 27. $. 3. de o/fic. dtlrg. 
6 Cap. 4. de offic. deleg. in 6. 
7 Cap 5 c i tado. 



que si constare de ella, les prohiba entender y proseguir en el 
negocio. El ordinario debe mandar al recusante que ia justifi-
que, y justificada ha de prohibirles la continuación de la causa: 
si fueren tan tenaces que sin embargo de esta prohibición prosi-
guiesen en ella, no valdrá lo que practiquen, ni está obligado 
el recusante á pasar por ello, ni por no obedecerlo incurre en 
pena (1). Si los árbitros no recusados discordaren en la decisión, 
han de elegir tercero teniendo facultad para nombrarle, y care-
ciendo de ella, ha de apremiar el juez ordinario á las partes á 
que lo elijan, y se debe ejecutar lo que el mayor número resuel-
va C2)-

34. En ninguna causa civil ni criminal puede ser recusado el 
juez mero ejecutor , porque nada hace de su autoridad propia (3); 
pero el ejecutor mixto , que tiene facultad para admitir excep-
ciones, y determinarlas, y por consiguiente puede irrogar daño 
á los litigantes con sus procedimientos, puede serlo en ios tér-
minos que el ordinario (4). 

35. Puede ser recusado el juez de residencia, asi como el de-
legado ; pero no se debe acompañar con los regidores, porque 
son reos igualmente que el residenciado, ni tampoco con otro 
del pueblo, pues aunque no sean reos, nunca deja de mediar 
entre ellos cierto espíritu de parcialidad por la dependencia y 
connotado de parentesco, y asi se ha de acompañar con letrado 
de otro pueblo que no sea sospechoso (5). Si discordaren en la 
sentencia, ninguna de las dos se debe ejecutar, porque la con-
traria no lo es; pero en caso de querer ejecutar alguna, ha de 
ser la menos gravosa á los residenciados , y en los casos en que 
se permite ejecutar sin embargo de apelación (6). 

36. Para 1a recusación de alguno de los señores ministros de 
los Reales Consejos, alcaldes de Corte, oidores y alcaldes de 
las Reales chancillerías y audiencias, cuando juntos en sus res-
pectivas salas conocen, como tribunal superior, de algunos nego-
cios en vista y revista ó en grado de segunda suplicación, y no 
cada uno de por sí como juez ordinario ó comisionado, se han 
de observar seis requisitos: l .° que el pedimento en que se pre-
tenda vaya firmado no solo de la parte ó de su procurador con 
poder bastante, sino también de letrado, pues de otra suerte 

1 Ley 31. tit . 4. Part . 3. 
2 Leyes 26 y 27. t i t . 4. Par t . 3. 
3 Glos. fin. in cap. Novi, de appellai. 

Aventi, in cap. Prcelor, 23. part. 2. num. 10 
a l fin. 

4 Diego Perez en la ley 4 tit- 8. lib. 3. 
Orden . 

5 Ley Nam et magis, fT. de arbitr. 
6 Ley lo cai io , 9. j. Quod illicile, 5. £ 

de publican, et vectigal. 

3 M 

no se debe admitir; 2.° que contenga juramento de no recusarlos 
con malicia , sino por conceptuarlos sospechosos por tal causa 'la 
que sea, pues se debe especificar); 3.° que se presente en el acuer-
do y no en la sala , y se dé al señor presidente , y no al escri-
bano de Cámara; 4.ü que sean honestas , moderadas , y no ofen. 
sivas al recusado, ni mal sonantes las palabras ccn que se le 
recuse; 5.a que se especifique con claridad la causa legítima que 
impele á la recusación, v. gr. si es por parentesco de consan-
guinidad ó afinidad, en qué grado (contando por derecho civil, co-
mo acto civil y profano), y por qué línea; si es por amistad ó 
enemistad , de qué causa proviene, y desde cuando &c. ; pues no 
especificándose con esta individualidad , no se admitirán por es-
tar prohibida la admisión de causas no especificadas (i). La re-
cusación por parentesco de los señores del Consejo y alcaldes de 
Corte, si es de consanguinidad no se debe admitir fuera del 
quinto grado, y quinto con sexto inclusive, y si es de afinidad 

•fuera del cuarto grado, y cuarto con quinto también inclusi-
ve (2); 6.u que en vista (y lo mismo se practica en revista) la 
ponga el recusante dentro de treinta días contados desde aquel en 
que se principiare á ver el pleito , y no de su conclusión , ó antes 
de los quince próximos é inmediatos al que se hubiere señalado 
para volarlo, pues de otro modo no se le admitirá, excepto por 
causas nacidas dentro de ellos ó despues ; y si nacieron antes de-
be jurar que hasta entonces no llegaron á su noticia, lo cual se 
entiende también para en caso que el pleito no se vote en el dia 
señalado, y pase adelante; pues en este tiempo no se puede re-
cusar sino por causas nacidas despues. Lo propio debe hacerse 
volándose el dia prefinido , y remitiéndose por discordia á otros 
jueces , pues estos no pueden ser recusados sino por causas na-
cidas despues de la remisión (3). En todos estos casos lo ha de 
jurar asi el recusante. 

á7. Se pueden probar las causas de la recusación de estos se-
ñores ministros por cualquier medio legal,y uno de ellos es por 
posiciones del recusado, las cuales debe poner el recusante en 
el pedimento de recusación , si hubieren venido á su noticia des-
pues de la conclusión, jurándolo asi y depositando la pena cor-
respondiente. El recusado debe responderá ellas, no siendo 
criminosas ( 4 ) ; y para probarlas por testigos ú otro medio es ar-
bitrario el término; pero no puede exceder de puertos acá de 

1 Leye» 3 , 4 , 5 y 19. t i t . ?. lib. 11. 3 Leyes 15, 19y 26. tu. 2. lib. 11. No* , 
.ftov. Rec. Rec. 

2 K o u 4. á la ley 19. dicho tit. y lib. 4 Leyes 6 y .0. tit. 2. lib. 11. Noy. Rec. 



cuarenta días, y de puertos allá de sesenta: tampoco se pueden 
presentar ni admitirse sobre cada pregunta mas de seis testigos, 
ni despues de firmada la sentencia , aunque no esté publicada ó 
notifica Ja , se debe admitir recusación ( J). 

38. Es perentorio, y corre no solo contra los mayores de 
veinticinco años , sino contra los menores y demás privilegiados 
á quienes compete el beneficio de restitución, el término para 
recusar á los señores expresados y probar las causas; pues para 
ello no gozan de é l , y solo se les permite la justificación de es-
tas por confesion del recusado (2). Aunque algún tercero oposi-
tor salga á la causa , coadyuvando al principal, no puede recusar 
sino en los casos en que este, y asi la ha de tomar en el estado 
en que la halle (3). 

39. El que recusa y no prueba causa legítima , si es al señor 
presidente del Consejo incurre en la pena de ciento veinte mil 
maravedís; si á otro cualquier ministro de é l , en la de sesenta 
mil; y si á alcalde ó audiencia , en la de treinta mil ; y no dando-' 
se las causas por bastantes , en la de seis mil (4); pero si es po-
bre cumple con obligarse á su satisfacción cuando tuviere bie-
nes (5). Por esta razón es menester gran cuidado en dichas re-
cusaciones ; pues aun cuando el recusante se aparte de la que ha-
ga, incurre en la mitad de la pena (6) , asi como el que se apar-
ta pasados tres meses de la segunda suplicación en los casos de 
la ley de Segovia , debe pagar las mil quinientas doblas ; mas no 
haciéndolo dentro de ellos (?); lo cual he visto practicar tam-
bién en un recurso de injusticia notoria , y gobernarse el Conse-
jo por la misma regla , sin embargo de no haber ley que de ello 
trate. Si es el fiscal Real el recusante, cumple el receptor de 
penas de Caniara con constituirse depositario de la mitad de 
ella , porque la otra mitad toca al Real fisco (8). 

40. El relator puede ser recusado sin que haya necesidad de 
•expresar la causa por que se le recusa ; pero no se le ha de quitar 
el conocimiento é intervención en el pl ito, ni sus derechos; antes 
bien los jueces ante quienes penda le han de dar acompañado, 
debiendo el recusante satisfacer enteramente los derechos que 
importare eí trabajo de hacer ei apuntamiento, y el asistir á la vis-

1 Ley 9 . tit. 2 . lib. 11. NOY. Rec. 
2 Ley 18. tit. y lib. dichos. 
3 Ley 1 / d e l mismo t i t - y lib. 
4 Ley 5. tit. dicho , y cédula e jped ida 

en Madrid á 29 de marzo de 1563. 
5 Ley 8. t i t y lib. cit. 
6 Ley 19. cap. fin. t i t . 2. digho lib. 

7 Ley 2 tit . 22 lib Nov. Rec. 
8 Quien desee adquirir mayor instruc-

ción en esta materia de recusaciones de mi-
nistros tog idos, vea el t i t 2 lib. 11. Nov. 
Rec. y la Car Filip. part. 1. §. 1. num 13. 
y siguientes hasta el 31. 

ta del pleito , aun jue nada haya trabajaio en él (1). El pedimen-
to de recusación ha de contener el juramento de no hacerla por 
malicia , dejando al relator en su buena fama y opinion, sin em-
bargo de que la ley no lo proviene. 

41. Para recusar al escribano originario del pleito, no es me-
nester probar ni aun expresar causa; pues basta jurar no hacer-
lo de malicia, dejándole en su buena fama y opinion, y pedir al 
juez que le dé acompañado, porque sin grave motivo justificado 
no se le puede remover de entender en dicho pleito , á causa de 
hallarse radicado en su oficio, donde debe subsistir, y ser contra 
su honor el removerle, lo que no puede decirse de la recusación; 
y lo que haga sin el acompañado es nulo (2). Pero este no puede 
ser recusado sin causa, porque una vez que la parte pidió al juez 
que los nombrase ( pues ninguna ley le permite proponérsele), 
es visto haber querido conformarse con el que le eligiese; y res-
pecto deberse presumir que en su elección procedió con impar-
cialidad y justificación, es preciso que para remover al nombra-
do lo haga ver el defecto que tiene é ignoraba; de lo contrario 
le hace injuria, y no debe admitirse la recusación como volun-
taria, maliciosa y ofensiva al mismo juez. Si el escribano origi-
nario está enfermo ó ausente, puede despachar por sí solo el 
acompañado todo lo que ocurra en el pleito , porque no está re-
cusado, y á falta de los dos otro que.nombre el juez, porque 
con este tampoco se entiende la recusación. Si el recusante se 
aparta, comopuede, de la recusación, ha de cesar incontinenti el 
acompañado , por quedar habilitado el recusado, el cual siendo 
juez comisionado para la pobranza puede admitir el apartamien-
to , y hacerlo saber al acompañado á fin de que le conste, sin 
necesidad de ocurrir al tribunal, de donde dimana su comision, 
para que lo declare , pues se vuelve a! estado que tenia antes de 
ser recusado, y es lo mismo que ¿i no le hubiere sido para pro-
seguir en las diligencias ulteriores. 

42. Para la recusación del escribano de diligencias en los pue-
blos en que los Reales actúan (acerca de lo cual nada dicen los 
autores ni las leyes ), se ha de practicar la misma solemnidad , á 
excepción de que queda privado de entender mas en el negocio, 
porque para con él no se radica, como paia con el originario que 
tiene oficio y archivo determinado , en el que debe parar siem-
pre custodiado el pleito. La práctica que sobre esto hay en la 

1 Ley 6. tit. 39. l ib $ Nov. Rec. Avend. in cap Prator, part . 2. cap. 23. 
2 Greg. Lop en la ley 22. tit. d. Part. num. 13. Paz in Prariannotat. uL. de ta-

3. glos í>. vers. Item ñuta quod notarius. LelLion. num. 42 al 44. 
T. III. 40 



Corte, es proponer el recusante tres al juez, á fin de que de ellos 
elija el que quiera , y él mismo elige á veces uno , y á veces otro 
no propuesto , á su arbitrio. Si elige de los propuestos por el re-
cusante , suele el contrario recusarle , ó á todos , excepto ai que 
nombre, y pretender que nombre de oficio otro por vaga (que 
quiere decir por discordia de los litigantes, ó por recusación 
g. neral ) , á lo que defiere. Si recusa á todos los del pueblo, ex-
cepto á los que propone, no se le admite ni debe admitir la re-
cusación por ser maliciosa, y asi elige el juez uno de los recu-
sados y no propuestos. 

43. Pero dudan algunos ¿ si nombrando el juez otro escriba-
no de los no propuestos en cualjuiera de los casos referidos, ó 
de oficio por vaga , podrá ser ó no recusado ? Mi opinion en este 
punto es que nombrando de los no propuestos puede ser re-
cusado sin causa, como también el que elige el juez á su arbitrio, 
cuando la parte que recusa al primero que entiende en el negó-
ció dice que le nombre ; y las razones son : 1 .a porque si puede 
recusar al juez mucho mejor al escribano que elija, pues en 
cuanto á los Reales no hay la costumbre inconcusa de que se le 
pida darle acompañado, como se practica para con los ori-
ginarios, ni para ello interviene el mismo motivo; 2 por-
qae no hay ley que lo prohiba, y lo que no esta prohibido se 
entiende permitido. Pero el nombrado de oficio por vaga no 
puede ser recusado sin causa probada, y antes bien debe esti-
ra >rse maliciosa la recusación, porque el juez usa en este caso de 
su autoridad y oficio de mediador, que no pueden quitarle ni li-
mitarle los litigantes , ni impedirle su uso ínterin no cesen en 
el pleito, v porque de lo coulrario se eternizarían las causas , y 
se ocasionarían g r a v e s é irreparables perjuicios á los que litigan 

de buena fe. . . . , 
44 La parte que recusa al escribano.origmano, debe pagar 

enteramente sus derechos al acompañado , porque los devenga a 
instancia suya , y á ello le puede apremiar el juez por embargo 
V venta de bienes , sea antes ó despues de visto y sentenciado el 
pleito ( i ) , al modo que cuando se recusa a los relatores lo 
manda la ley (2); pues aunque acerca de esto ninguna trata, mi-
lita la misma r<*zon, y asi se practica. f 

45 Para evitar los perjuicios que se causaban a algunos mi-
gantes de suspender los jueces el curso de los pleitos cuando su 

1 Aceveit. f n la ley 1. num í9 al 
tit. 16. I¡h 4. Rec., que hoy <sla1 . tit. 2. 
lib. '.1. Nov. Rec. Cur. "Filip. pan . 1. 

£. 7 . n u m - 3 3 . 
2 L e y 6. t i t . 20. l ib. 4. ¡ \ o v . Rec . 

Magestad ó algunos de los tribunales superiores por queja de los 
contrarios les pedían informe, sin embargo de que por esto no 
debían suspenderlo , porque lo prohiben las l^yes (1); se expi-
dió á consulta del Consejo Real cédula en el sillo del Pardo á '1 
de enero de 1770 , que diee: que los tribunales y justicias del 
reino asi ordinarias como comisionadas ó limitadas á ciertas 
causas ó personas, precedan con arreglo a las expresadas le-
yes en la administración de justicia á determinar lai causas con 
la brevedad mas posible, sin permitir dilaciones maliciosas ó vo-
luntarias de las partes , ni suspender su curso , aunque por los 
tribunales y jueces superiores se les pida informe en su asun-
to. Que no se expidan cartas ni provisiones, ni se admitan 
apelaciones ó recursos que no sean conformes á derecho Que 
si algunas se despachasen en contrario se obedezcan y no se 
cumplan. Que cuando se pida de mi Real orden algunos infor-
mes sobre pleitos pendientes , se dé pronto cumplimiento ; pero 
entendiéndose siempre sin retardación ni suspensión de su cur-
so , a menos que en algún caso particular tenga a bien mari-
dar expresamente que se suspenda: encargando, *orno encar-
go a todos los trihúnales y jueces estrechamente la observan-
cia de las leyes , la mas pronta expedición de las causas ,y la 
rectitud y libertad con que deben administrar justicia , como 
principal objeto á que se dirigen mis justificadas intenciones, 
y asi se observa en la Corte. 

36. Con arreglo á esta real resolución se dpbe proceder tam-
bién cuando alguno que está ejecutado, acude al Consejo pidien-
do moratoria, y que se manden suspender las diligencias ejecu-
tivas , y este da traslado llano al acreedor ó acreedores, sin man-
dar al juez que suspenda, ó no innove . ó no le moleste por cier-
to término que señala , pues por este hecho es visto quiere que 
el juez prosiga las diligencias contra el deudor, y que el tras-
lado sea y se entienda sin perjuicio del estado y naturaleza de 
ia causa y su prosecución , como lo he visto declarado por el 
Consejo y practicado repelidas veces, y debe hacerse por los 
jueces y escribanos, aunque se les muestre certificación del re-
curso pendiente, y no sobreseer en las diligencias mientras no 
se les mande expresamente; lo que no procede ruando la mo-
ratoria se obtiene antes de empezarse la ejecución, y el Consejo 
confiere traslado, mandando pasar la pretensión, á S. la de justi-
cia para que alli se examine si se ha de deferir ó no á tila, 

1 Lev 11. ti t . 4. l ib . 3. Ñ o r . Rec . y o t ras d e l ti t . 14. l ib. 4. Bee . 
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pües en este caso hasta que se declar3 no haber lugar á su con-
cesión, nada se debe practicar mediante á que el superior tomó 
conocimiento del negocio antes que el juez del ejecutado. 

47. Las excepciones concernientes á la persona del actor 
son las de legitimación , no solo para pedir sino para compare-
cer enjuicio; como si el menor comparece sin intervención de 
su curador, el tutor en nombre del pupilo, sin acreditar su 
encargo, el procurador sin poder , ó con él, pero diminuto, os-
curo y sin facultad específica cuando el negocio le requiere; el 
sustituto suyo careciendo de facultad para nombrarle ; el ex-
comulgado vitando; el hijo de familias y todos los que no mani-
fiestan la que les asiste, ó carecen de ella, ó tienen prohibición 
legal de comparecer en juicio : pues ya sea en ti civil ó crimi-
na l , ordinario ó ejecutivo, extraordinario, plenario ó sumario, 
y la causa tal que se trate de pleno sin estrépito ni figura de 
juicio , debe legitimar el actor su persona (1). 

48. Pero se duda si debe legitimas la al principio del pleito 
antes que el reo conteste, ó basta hacerlo en el término de prue-
ba, ó antes de la sentencia. Garleval que propone esta dificul-
tad ( 2 ) / concillando los muchos autores que cita, distingue dos 
casos : el primero cuando el actor comparece por sí mismo en 
su propio nombre, v, gr. el heredero y donatario, los cuales 
no necesitan acreditar que lo son antes de la contestación , y 
basta producir los documentos de tales antes de la sentencia; 
porque estos mas sirven para justificar lo que piden, que para 
legitimar sus personas, pues miran á los méritos del proceso 
para obtener en juicio: y esto se amplía al cesionario cuando 
litiga como tal en su propio nombre, ejerciendo las acciones 
útiles que el cedente le trastirió por la cesión pero no cuan-
do comparece en nombre y como mandatario de este , ejercien-
do la« directas que como dueño le competen. Mas esto tiene 
tres limitaciones, á saber: 1.a cuando el actor hace mención 
en la demanda (como debe) de la cesión, donación, testrmen-
to &c., pues entonces ha de manifestarlo antes de la litiscon-
testacion , pidiéndolo el reo , para que este delibere en su vista 
si ha de continuar en el pleito ó separarse, á menos que jure no 
poder exhibirlo por no existir en su poder; 2 a en las causas eje* 
cativas, en las cuales debe producir ante todas cosas el instru-
mento que trae aparejada la elección; 3.a si por la ley se re-
quiere alguna cualidad para que sea admitido al juicio; pues en 

1 L e j 9 j 21. C o i . de procurator. 2 De judie, tit. 2. disp. 4 . 

este caso debe acreditar que la t iene, y es qué la misma que 
la ley exige, á menos que el reo ñola excepcione, en cuyo 
caso bien se puede seguir el juicio sin este requisito 

49. El segundo caso es cuando el actor demanda en nom-
bre y como procurador de otro: entonces , aunque sea cesiona-
rio, debe manifestar sus facultades en el juicio antes de la con-
testación, y de no hacerlo le obstará la excepción tua non inte-
rest ( esto es, no te importa ó no es de tu Ínteres), y podrá 
el juez repelerle de oficio por carecer de acción , siendo injusto 
permitir que no sea molestado en juicio por quien no tiene 
ínteres, con solo el aparente pretexto de que lo hace por otro 
á rnas de que seria burlarse del juez , y por eso nuestro dere-
cho (I) manda que no se defiera á la pretensión del actcr que 
comparece en juicio como personero de otro, mientras no acre- • 
dite con el poder tener facultades para ella , é impone pena ú los 
escribanos y relatores del consejo y audiencias; á aquellos si 
pasan á estos Joá autos antes que los poderes esten firmado* por 
bas tantes por los abogados de las partes; y á estos si hacen re-
lación dd.I pleito sin que preceda esta circunstancia; en cuya ob-
servancia los jueces instruidos proveen este auto: Esta parte le-
gitime ante todas cosas su perdona , y hecho se traiga. Y si se 
opone en nombre del reo sin su poder, dicen: Presentando es-
ta parte poder competente, se le entreguen los autos que pide 
por el término ordinario. 

:>•). Se estiman y admiten también por excepciones dilato-
rias concernientes á la persona , y se han de decidir previamen-
te , las fianzas ó seguridades que se piden y deben dar tn jui-
cio, y son las de estar á derecho, y pagar juzgado y sentencia-
do: la de no ofender, que es cuando alguno se queja de que 
otro le amenaza; pues puede implorar el oficio del juez, y justi-
ficando á un tiempo no solo la amenaza sino que el que la 
hizo suele poner en ejecución las que hace ( pues no basta la 
justificación de una cosa sola), debe el juez compelerá e¿te á 
que afiance y asegure que no hará daño al querelloso, sus bienes 
ni frimiha, por sí ni por medio de otro; la d¿ ra'o ó aproba-
ción, que debe dar el que comparece á nombre de otro sin su 
poder, ó sin e| bastante ó como conjunto en los casos que el de-
recho prescribe, de que su parte habrá por firme y no reclama-
rá lo que «e practique en el pleito, la que ti actor debe dar al 
principio del juicio, de pagar aireo las costas y daños que con 

1 Leyes 2 y 3. tit. 3. lib. 11. Nov. Rec. 



motivo del pleito se le irroguen , en caso de que por no probar 
su intención sea condenado, y esie absuelto; ¿a de indemnidad 
o cuando el reo preso en cárcel estrecha pretende se le alivie y 
traslade á la otra mejor, ó que por carcei se le den villa y arra-
bales , y da fianza ó caución ó seguridad de subsistir en tila, y 
no quebrantarla hasla que el jue¿ se lo permita; la convencio-
nal en los contratos, que igualmente puede darse fuera de jui» 
ció si lo pactan los contrayentes ; la de mudanza de condicion, 
v. gr. cuando el deudor que está obligado á pagar cierta suma á 
plazo determinólo, va empobreciendo, pues para evitar que se 
le moleste , da fianza de que al tiempo estipulado la satisfará; la 
que el Soberano ó su consejo mandan dar al deudor que preten-
de espera ó moratoria para que durante esta no le persigan sus 
acreedores, sin la cual 110 vale ni le aprovecha, y según la ley 1. 
tit. 33. lib. 11. Nov. Rec., no debe concederla el Consejo sin dar 
traslado á aquellos, ver su respuesta , y que luego dé á su satis» 
facción fianza de pagar cumplido el tiempo de la concesion; la 
que los jurisconsultos llaman Muciana, cuando el testador legó 
cierta cosa ó cantidad á dia fijo, ó con condicion, y su herede-
ro afianza de que verificada esta, ó cumplido aquel, entrega-
rá al legatario su legado, la de damno infecto (daño no hecho), 
que es p'íra asegurar y resarcir el daño que no ha sucedido, pero 
que puede suceder; la de usufructo; la que se da en las denun-
cias de obra nueva; la que debe dar el heredero extraño de res-
tituir el exceso al importe de la cuarta fa le i dia; las de las leyes 
de Toledo y Madrid, y otras de que hacen mención varias le-
yes del derecho civil y Real; todas las cuales son relativas á la 
persona del litigante, y en ellas se ha de obligar primero el prin-
cipal, y en su defecto el fiador, y de lo contrario no valdrán, por-
que como obligaciones accesorias y subsidiarias no pueden sub-
sistir sin las principales, ni verificarse ó surtir su efecto sino á 
falta de estas, por ser fianzas puras y simples. 

5l. Las excepciones concernientes á la causa son la litis-
pendencia sobre el mismo asunto ante diversos jueces, ó ante 
uno y distintos escribanos; la subrepción del rescripto , esto es, 
el haberse obtenido con relación siniestra; la de estar el libelo 
inepto ú oscuro; la de pacto temporal de no pedir; la de ca-
recer el actor de acción para litigar, pedir antes que espire el 
plazo ó se cumpla la condicion, y otras semejantes (i) , las cua-
les debe poner el reo antes de la contestación, á menos que 
hayan sobrevenido despues por algún acto del demandante, en 

1 Ley 9. ñ t 3. Part . 3. 

que el reo 110 haya intervenido , ó que la misma excepción anu-
le el proceso, pues en estos dos casos , en cualquiera parte del 
juicio que las advierta, las pueda oponer, y de no hacerlo es 
visto que las renuncia. 

52. En estas excepciones no tiene lugar la acumulación que 
prodúcela liiisp«odencia, pues no solo se puede pretenderen 
cualquiera parle del juicio, aun fuera de los dos casos expresa-
dos , sino que admite restitución inintegrum; y la razón es, pa-
ra que la persona privilegiada no experimente vejación en dife-
rentes tribunales sobre una misma cosa (1). Otras excepciones 
dilatorias hay que se pueden oponer despues de la contestación, 
de las cuales tratan Felin. in cap. Exception col. 9. vers. Fal-
litde except. y Alex. in leg. Ita demum, Cod. de procu-
ralor. 

53. En la acumulación de autos y procesos por causa de la 
litispendencia, se interesan principalmente los litigantes, pa-
ra que no se divida la continencia de la causa, ni se les irro-
gue detrimento, ni haya sobre un mismo asunto dos sentencias 
tai vez contrarias , de manera que la dada en un juicio pueda 
servir de excepción en el otro, ó que los jueces y escribanos 
consientan se traten accesoriamente por su privativa utilidad 
pecuniaria y regalia de jurisdicción. 

54. Para que haya litispendencia es menester que el juez 
que principió á conocer del negocio sea competente, y que el 
reo sea citado ó instruido plenamente de la demanda tn tiempo 
y forma; ó que si no lo fuere tenga él la culpa, por no dejarse ci-
tar, ó usar de medies que impidan llegue á su noticia, pues no le 
deben aprovechar su dolo y malicia , ni por su contumacia cons-
tituirse de mejor condicion que el obediente (2); y es de adver-
tir que pendiente el pleito no se puede enagenar la cosa litigio-
sa, y si se euagena es nula su enagenacion, excepte que sea por 
razón de dote ó douacion por casamiento ó de transacción , ó de 
división de las cosas hereditarias , o por léga lo ó fideicomiso, ó 
en los juicios universales, en que el juez permite , porque asi lo 
exijo la necesidad , enigenar alguna para el funeral del deudor, 
paga de ciertos débitos suyos y alimentos de su familia (3). Fue-
ra de estos casos se ha ue revocar y volver la cosa enágenada á 
su antiguo estado, y si no puede ser, subrogarse otra en su lugar; 

4 Cì r l e r tit. 2. disp. 2. nura. 5 al <2. 
Molili, de primogen. lib. 3. cap. 13. num. 
b l . Gutierr lib 5. Pract. qusest.52. nuin.4. 
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y asi el rescripto ó privilegio que durante el pleito se obtiene 
sin mencionarlo, no perjudica á la parte contraria por ser sub-
repticio; bien que por la litispendencia no se priva al reo de 
la pbsesion de la cosa, percepción de sus ñutos y uso de su co-
modidad; antes por eí contrario subsiste todo del mismo modo 
sin innovación, porque de privarle se le irrogaba injustamente 
grave daño quitándoselo sin ser vencido , y la presunción está 
por él de ser verdadero dueño y poseedor. 

55. Supuesto lo referido debo sentar que la acumulación de 
autos y procesos se lia de hacer por cualquiera de las tres causas 
siguientes. La primera siempre que la cosa juzgada produce ex* 
cepcion ds tal sobre lo que se litiga, pues de ventilarse ante dos 
jueces, y en diferentes procesos se determinaría en distintos 
tiempos, y la sentencia dada por uno obstaría y podria oponer-
se como excepción ante el otro. La segunda por litispendencia, 
que es por razón de pleito pendiente sobre el dominio ó cuasi-
dominio de la cosa litigiosa (pues no basta que sea sobre grava-
men que tenga ó sobre posesion de ella), y asi no debe conti-
nuar el juez segundo, estando principiada la causa ante el que 
previno el conocimiento. Lo mismo procede cuando el deudor 
forma concurso voluntario ante cualquier juez suyo, pues puede 
pedir y hacer que se unan y acumulen todas las causas que con-
tra él penden ante ctros, ya se hayan movido antes ó despues 
de formado, entablando esta pretensión ante el del concurso en 
cualquier estado del pleito ; y también lo pueden pretender los 
acreedores que han ocurrido á él, ó el defensor nombrado, aun. 
que esté pasado el término prescrito para oponer las excepcio-
nes dilatorias (1), porque como juicio universal avoca y atrae a 
sí á todos los particulares , se«un en él diré. La tercera causa por. 
que debe hacerse la acumulación es para que no se divida la con-
tinencia de la causa, lo cual puede suceder en seis casos. 1. 
Cuando concurren las tres identidades, de persona (aunque este 
representada por otro) juicio y causa; quiero decir, cuando es 
una la acción, y son unos los litigantes, y una misma la cosa 
que pretenden. 2.° Cuando la acción es diversa; pero la cosa y li-
tigantes son los mismos. 3 ° Cuando la cosa es distinta; pero la 
acción y los litigantes son los mismos. 4.° Cuando la identidad 
de l.i acción proviene de una causa contra muchas, aunque la 
persona y cosas sean diferentes; v. gr. la acción de tutela, por 
la cual se procede contra muchos tutores; ó cuando los acreedo-

1 Salg. part. 1. Labyr. cap. 4. §. 3. 
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res litigan contra su deudor, ya sea por una cantidad y obliga-
ción á favor de todos, ó por la cosa en que son partícipes , ó 
cada uno por su crédito particular y privativo. 5.° Cuando la ac-
ción y la cosa son las mismas, pero las personas distintas, como 
sucede en los juicios que llaman duplicados ó mixtos per ser 
actores y reos todos los litigantes; y son el de deslinde y amojo-
namiento de tierras y términos, aunque en ellas haya edificios ó 
árboles ; el de división de herencia ; el de partición de la co-
sa que pertenece á muchos ; el de tenuta , y otros semejantes 
que no pueden dividirse cómodamente sin dispendio y vejación 
de las partes, y asi se han de tratar ante un juez , para que vien-
do á un tiempo el derecho de todos, pueda dar á cada uno el 
que le toca. 6.° Cuando los juicios son y se reputan como un gé-
nero y especie , pues no deben dividirse (*). 

56. Se exceptúan sin embargo siete casos, en los cuales no 
se deberá hacer la acumulación de autos ó procesos , aunque la 
continencia de la causa se divida. 1.° Cuando la parte no lo pide, 
ni opone esta excepción ; pues el juez, como que no es interesado 
ni por consiguiente le incumbe, no debe hacerla de oficio. 2.® 
Cuando actor y reo son absolutamente de diverso fuero, v. gr. uno 
del eclesiástico y otro del secular. 3.° Cuando el reo demanda-
do ante el primer juez es contumaz, pues por su contumancia pier-
de la excepción y beneficio que le competia , á no ser que pre-
viamente satisfaga las costas, y siga luego ante él su justicia , que 
entonces le recuperará con este acto. 4.° Cuando el juez no tiene 
jurisdicción plena para conocer de todo pleito, ó intervienen 
otras causas justas para la división de su conocimiento; v. gr. si 
dos reos , uno clérigo y otro lego son cómplices de un delito, ó 
el negocio toca áentrambos, pues debe tratarse ante el juez de 
cada uno, por carecer de jurisdicción sobre los dos , como vi 
decidido en el Consejo en pleito que seguí (*). 5.® En las ejecu-
ciones, pues el ejecutante puede acudir ante distintos jueces pa-

1 Carlev. de judie, tit . 2. y disp. 1. eit. 
mira. 3 , 4 y 11. Salg. Labyr. part. 1. cap 
4. $ $ . . 1 , 2 y 3. 

* Sin e m b a r g o , siendo cómplice) de 
un delito dos personas de distinto Fuero, 
seria muy conveniente que no se dividiese 
la continencia de la causa , porque r ea l -
mente no debe ser mas que una , siendo 
nna la sumaria , y unas las pruebas ó los 
medios de piobar. En este caso seria muy 
oportui.o para facilitar la brevedad de la 
causa , que ambos ¡ueces hallándose cd un 
pueblo, formasen un solo t r ibunal , en den-

T . I I I . 

de se viese y sentenciase excusándose com-
petencias , siempr? muy perjudiciales para 
la recta administración d? justicia. Si es tu-
vitsen separados, dcbeiia seguirla el que 
primero hubiese conocido en e l l a , dando 
despues al otro noticia dé la sentencia pa -
ra que le constase, ó para que la pusiese 
CB ejecución con respecto al reo de su 
fuero. Esta debe entenderse en cuanto á 
los delito^ en que no se incurre cu desa-
fuero , pues de los otros debe conocer in-
dispensablemente la justicia ordinaiia. Ff 
brero adicionado. 
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ra h mas pronta exacción de su débito, porque los remedios 
que se dirigeu á un fin son compatibles , y la elección de uno no 
quila ni excluye al otro (*). 6.° Cuando los procesos están en 
diversas instancias, v. gr. uno en primera y otro en segunda ó 
tercera. 7.° Por razón del juramento del contrario , pues por él 
adquiere jurisdicción el juez eclesiástico; pero no por eso debe 
decirse que se eñtde fuero á fuero, sino que el acior tiene dos 
para reconvenir al reo, y que puede elegir el que quiera, mas 
no seguir por ambos á un tiempo sobre la misma cosa. 

5J. Pidiéndose acumulación de autos civiles ó criminales, 
pendientes anle escribanos de diverso fuero contra un reo por 
varios acreedores ó agraviados, ba de hacerse al del juez que de-
be conocer de la causa , el cual es el primero que empezó , aun-
que no sea tan condecorado , y si ios escribanos son de un mis-
mo fu ro , al que psincipié á entender en el la, ya fuese á pedi-
mento de parte ó de oficio. Lo propio se ha de observar en la 
ejecución de cosa juzgada, óeviccion , cuando anle el escribano 
se trató el pleito principal, y ambos son de un propio fuero. Con 
el auto en que se manda al escribano que vaya á hacer relación 
y con el de señalamiento dedia para hacerla, se ha de citar á las 
parles, á quienes se ha de notificar el que se provea , declaran-
do haber ó no lugar á la acumulación, para que las conste y usen 
de su derecho, debien lo extenderle el que llamó al otro con 
quien se ha de concluir este artículo, como que por ante é l , y 
no por anle el requerido , se principió. 

58. Si los autos penden ante dos jueces, uno mas digno por 
su graduación que el otro, v. gr. el uno togado y el otro no , ó si 
ambos lo son, pero consejero el uno , y el otro alcalde ú oidor de 
audiencia ó chancillería; ó si el uno solo tiene los honores de toga 
y el otro destino en tribunal donde lodos son togados &c. se ha 
de pretender ante el mas digno que el escribano del otro juzga-
do vaya á hacer relación citadas las partes, y que los autos de 
este se acumulen á los del otro , ó al contrario , según por dere-
cho deba hacerse, porque lo mas digno atrae á sí lo menos d¡g-

* Sin embargo de que por la opinion, 
unánime de todos los intérpretes lia pasa-
do á ser como un axioma el que. la litis-, 
pendencia no se admite en los juicios eje-
cutivos, y que puede el e jecutante recurrir 
á diversos jueces para la mas pronta ejecu-
ción de su credilo; dudo morbo que en el 
día sigin 'oí jueces sensatos es ta 'doct r ina , 
que no se apoya en ninguna ley nuestra 
ni en ninguna razón sólida. Febrero re-

formado. 
Seria una acción poco conforme á lo» 

prineipios de humanidad , y contraria a a 
justicia misma . el uuepor una misma deud» 
se viese un hombre vejado por diferentes 
t r ibunales. . . Si tuviese lugar esta doctrina 
se complicarían las diligencias , se compro-
metería la autoridad de los jueces, y el reo 
no po tria acudir a un tiempo á defenderse 
en todas partes. Febrero adicionado. 

no, y el escribano del juez mas graduado sigue en esta parte su 
distinción , por lo que no debe sujetarse á ir ante el otro á dar 
cuenta de los suyos. Pero si el juez de menor graduación es co-
misionado por el Rey ó por tribunal superior para el conoci-
miento de ellos , debe ir ante él si se lo manda, porque no pro-
cede como ordinario sino representando al superior que le dió la 
comisión, en la que es mas que el juez particular graduado; asi 
lo he visto practicar siempre en la Corte, y es conforme á razón. 

- 59. Declarando haber lugar á la acumulación, debe el escri-
bano á quien le quitan los autos, entregarlos íntegros y origi-
nales al otro, sin llevar mas derechos que los causados hasta el 
estado en que se hallan , inclusos los de hacer relación; pero 
cuando 110 há lugar á elia , y se manda que las parles sigan su 
justicia en donde y como las convenga, no está obligado á su 
entrega ni unión, aunque todos pasen ante él, pues entonces si 
para unos aprovecha á la parte algo de los otros, puede pedir de 
el;os los testimonios que necesite ( 1 ) , y que á este efecto el juez 
que conoce de la causa principal, libre los compulsorios necesa-
rios, citando con ellos á la parte contraria, para que si quisiere 
se halle presente ó verlos corregir y concertar. Asimismo en el 
auto en que se declare haber ó no lugar á ¡a acumulación se ha 
de expresar haber hecho relación cada escribano de los que pen. 
dian en su oficio; y si unos y otros penden anle un escribano, 110 
es necesario compulsorio para sacar los testimonios referidos, 
pues en virtud y á continuación del auto en que se manda dar, 
se pueden poner: asi lo he visto practicar siempre sin disputa, 
Por último mientras está pendiente la acumulación, y hasta que 
se consienta ó ejecutoríe, nada se debe, hacer en el negocio prin-
cipal, porque como artículo dilatorio hace suspender el progre-
so de los autos hasta que se declare. 

60. Excepciones meramente perentorias se llaman las que 
extinguen el derecho del actor, v. gr. las de no haber entre-
gado el dinero: la prescripción • solución: juramento de no 
pedir la deuda en juicio: pacto perpetuo de no pedir: simula-
ción de contrato: dolo de que usó el actor para conseguir que 
el reo se obligase: miedo grave que le impulsó á constituir la 
obligación, y otras semejantes. 

61. Se titulan mixtas á anómalas las excepciones que partici-
pan de la naturaleza de dilatorias y perentorias, v. gr. la cosa 

1 Ley <8 tit. ' 5 lib. 7. Nov Rcc. vers- se. Cur. Filip. part . 1. 8. verb. Juicio 
llem de cualquiera proceso que se remilie- num. 11. 



juzgada : transacción: pleito acabado: paga, finiquito ¿preserip. 
cion , y todas las que acreditan que el demandante procede sin 
acción por no competirle ó no tenerla ya aunque la hubiese te-
nido (*). 

62. Las excepciones llamadas perjudiciales, se comprenden 
entre las dilatorias , y son de dos clases unas absolutamente y 
de suyo perjudiciales, y otras que lo son respectivamente. Las 
primeras se proponen sobre causa muy grave y de gran per-
juicio , v. gr. sobre el estado de libertad , servidumbre é ingenui-
dad de alguno; si es ó no hijo de quien se dice; si el parto es 
ó no verdadero ; y otras semejantes : las cuales son perjudiciales 
de suyo por el perjuicio de la persona. También se llaman per-
judiciaies cuando el hijo dice que no está bajo de la patria 
potestad , y por lo mismo niega la obediencia á su padre, ó el 
vasallo á su señor , ó el monge á su abad; y estos por la acción 
perjudicial deben ser competidos á obedecer á sus respectivos 
superiores. 

63, Son perjudiciales respectivamente las que se proponen 
como Pcciones privilegiadas contra otras que no lo son; lo cual 
sucede de diversos modos. 1.u Cuando se intentan dos, una prin-
cipal y otra accesoria , pues aquella perjudica á esta porque se 
trata primero de ella. 2.° Por razón de su contrariedad , v. gr. 
cuando se instaura una y luego otra contraria , pues no se admi-
te esta por el perjuicio que causa á la otra. 3.° Por la de mayo-
ría y preeminencia, v. gr. cuando se intentan dos civiles, una 
particular y otra universal, pues aquella ccde á esta porque el 
juicio universal, como mayor, es preferido al particular; ó cuando 
h una es civil y h otra criminal, y esta absorve en sí á aquella, 
y no de otra suerte, pues como que se debe ventilar primero la 
criminal por ser mayor, perjudica el curso de la otra. 4.°Por 
razón de despojo de alguna alhaja, pues mientras se trata de re-
cuperar su posesion ningún pleito puede mover sobre ella el 
despojador al despojado. 5.° Guando alguno intenta la acción 
de división de herencia diciendo que es coheredero, pues ínte-
rin justifica serlo , si se lo niegan , no puede dividirse la heren-
cia; y esta excepción perjudica á la acción intentada. 6.° Cuando 

* Entre las excepciones meramente pe-
rentorias pone Febrero las tic prescripción 
y de paga, que cuenta asimismo después en-
tre las mixtas ó anómalas. Adñmas dice 
que son de esta clase todas las que acredi-
tan qne el demandante procade sin acción 
por no haberla tenido ó no tenerla ya , lo 

cual puede decirse con toda verdad de las 
que coloca en la clase de meramente pe-
rentorias- Mejor fuera qui t i r de la divi-
sión de las excepciones el miembro de mix-
tas ó anómalas, que en mi concepto menos 
que para dar claridad sirve para c3usar 
confusión. Febrero reformado. 

intenta la de división de cosa común , y se le niega ser común 
la cosa cuya división pretende; pues primero debe probar que 
es dueño ó participante en ella, si no la posee, y usar de la rei-
vindicación , y luego que la obtenga en juicio pasar á dividirse. 
7.° Guando intenta la hipotecaria contra tercero poseedor, ó 
contra el fiador s impleporque si se le opone la excepción de 
la excusión en el principal obligado, debe hacerla primero , y 
esta perjudica á la acción. 8.° Cuando se opone al actor la ex-
cepción de excomunión mayor, de la cual se debe conocer an-
tes que del principal negocio. 9.° Cuando no tiene acción ó no 
legitima su persona, ó se excepciona contra la del juez por incom-
petencia ó sospecha , de suerte que siempre que el reo intenta 
a-lguna acción como ta l , ó por via de excepción, de la cual debe 
tratarse ar.te3 quede la del actor, se llama perjudicial, por-
que detiene y perjudica su curso y conocimiento. 

64. Explicada ya la naturaleza de todas las especies de ex-
cepciones pasaré á tratar 1.° del orden con que deben propo-
nerse, 2.° del tiempo que para ello conceden las leyes. Empe-
zando, pues, por las dilatorias debe saberse que la primera que 
hade proponerse antes que todas las demás , es- la declinatoria 
de fuero ó incompetencia de juez por defecto de jurisdicción; 
pues de omitirla el reo se sujeta áé l , le proroga la jurisdicción 
en los casos en que puede prorogarse, y le constituye compe-
tente para conocer de las otras y del negocio principal; lo cual 
no sucede con la recusación, porque esta requiere varias solem-
nidades, y á veces expresión y justificación de las causas por 
que se hace , como se ha dicho. Asi que la declinatoria debe de-
terminarse primero que todo, aun cuando exija mayor examen 
é indagación: requiere especial y expresa declaración, la cual 
no es precisa en otras excepciones , y de ella puede conocer el 
propio juez, sin que por esto se deba decir qne io es en causa 
propia; pues solam-nte se llama asi aquella de la cual se sigue 
daño ó provecho á alguno , y aqui ninguno se sigue al juez^en 
declarar que es suya la jurisdicción, y solo se amplía la de su 
oficio, debiendo esto entenderse, ya sea requirente ya reque-
rido , especialmente si se controvierte entre partes; 

65. Propuesta la declinatoria se impide el ingreso y curso 
del juicio, de tal suerte que el juez no pueda pasar adelante ín-
terin no se declare expresamente por competente, y se consien-
ta ó ejecutoríe el auto, y si procede sin esta declaración expre-
sa ( pues no basta la tácita), es nulo el proceso. Si se pone la 
excepción de litispeudencia, de legitimación de persona, ú otra 



que impide el curso del juicio, de modo que recayendo declara-
ción sobre ella no puede expedirse el negocio principal, debe 
el juez hacerla expresa ó tácitamente. Guando se opone alguna 
o ira dilatoria , que admitida anula todo lo ac'.uado hasta allí, de-
be definirse también incontinenti y no reservarse para el fin de 
la causa, á efecto de que esta no qnede ilusoria, ni el reo sea 
vejado con expensas inútiles. Lo mi<mo se debe practicar cuau-
do propone alguna perjudicial que de dejarse para definitiva se 
sigue gravamen irreparable por esta, y de lo contrario es nula 
la sentencia., como advierte Salgado. Pero sobre las demás ex-
cepciones no es necesaiia declaración expresa, excepto que el 
reo la pida; y lo que se practica es recibir el pleito á prueba so-
bre lo principal sin mencionar la excepción, con lo que se des-
precia tácitamente. 

66. Si el reo forma articulo de no contestar y no pide que asi 
se declare anle todas cosas, ni hace la protesta de centellar la 
demanda á su tiempo en el competente, siendo digna de con-
testación y no de otra suerte, y el juez desprecia el articulo 
expresa ó tácitamente; ya no puede pretender término para con-
testarla por haberse pasado, en cuy« atención puede el juez re-
cibir el pleito á prueba sobre lo principal, porque se tiene por 
contestada y por concluso para prueba; bien que no por esto se 
halla privado de articular y probar ledas las excepciones peren-
torias que se dirijan á enervar y extinguir la acción del deman-
dante, aunque no las haya expresado en ía demanda. Pero si ha-
ce h protesta y pide declaración expresa, no debe el juez reci-
bir el pleito á prueba despreciando el articulo, sino mandarle 
que conteste denh o del término de la ley, y de lo contrario 
puede apelarse, como lo he visto observar. 

67. Las excepciones perentorias deben oponerse de«pues de 
la contestación y de ningún modo se han .le decidir liasla la 
sentencia definitiva que recaiga sobre el negocio principal absol-
viendo ó condenando al rto según los méritos del proetso. 

68. Las excepciones mixtas O anómalas pueden oponerse an-
tes ó despues de la contestación, y á veces no solo antes de es-
ta , como dilatorias, ó como mas haya lugar y puedan contri-
buir á la justificación del articulo de no contestar que se forme, 
sino también despues en caso que aquel se desprecie y se man-

1 Mejor feria decir qne *c oponen en 
Ir» contestación, ó que »e contesta con 
ella«; pues alegar, por ejemplo, el deman-
dado que lia satisfecho la deuda , ó que se 

obligó por haber m ido «1 actor de dolo, 
no es oirá cosa que o - n i m u r negativa-
mente á la demanda. Febrero reformado. 

de contestar al reo, por requerir mayor conocimiento , como lo 
lie visto practicar. Sise oponen antes sirven para impedir el in-
greso y curso del juicio, de modo que en caso de estimarse jus-
tas , se acaba; y si después , para enervar la acción del deman-
dante, que es el único fin á que se dirigen. 

69. Si oponiéndose antes ofrece el reo probarlas inconti-
nenti, que es el término legal , y las prueba, deben decidirse, 
á menos qu.e requieran mas escrupuloso examen é indagación, 
por ser intrincadas en el hecho (lo cual se deja al arbitrio del 
juez por no haber ley sobre esto ) , y no poderse liquidar bre-
vemente , pues entonces se ha de reservar su decisión para de-
finitiva, según ha de hacerse también cuando se ponen des-
pues de la contestación como perentorias. Pero si la duda y di-
ficultad es de derecho, deben determinarse al punto; lo uno 
porque acerea de la disputa de derecho no cabe ni se requiere 
orden judicial, y siempie ha de ser una la determinación del 
juez ; y lo otro porque para el pleito que consiste en mero dere-
cho no conceden término las leyes por no ser necesario hacer 
justificación, y estar resuelto en él lo que el juez debe practi-
car. Lo mismo se ha de decir Je las excepciones dilatorias con-
cernientes á los méritos de la causa (1 )•(*). 

70. También se deben resolver ó definir antes de pasar ade-
lante las relativas al proceso, qne llaman emergentes ó inciden-
tes, como si se ha de conceder ó no mas término, sise han de re-
cibir ó no los testigos antes del probatorio, y otras semejantes. 

71. Tratemos ahora del término que conceden las leyes pa-
ra proponer las excepciones. Aunque una de partida (2) ordena 
que si el juez conociere ser la intención del reo dilatar el plei-
to con las excepciones, puede prefijarle término para que pro-
ponga juntas todas lasque tenga, y n» haciéndolo, que pase 
adelante ; sin embargo otra ley de la Nov. Rec. (3) prescribe el 
tiempo en que deoen ponerse. Según ella residiendo el deman-
dado dentro de la jurisdicción ó terriloiio del juez, de cuyo or-
den se le emplazó , tiene nueve dias continuos y perentot ios, 
contados spgnn la práctica inconcusa de los tribunales, desde el 
dia de la ciUcion ó emplazamiento exclusive, para oponer y jus-
tificar las excepciones dilatorias, pasados ios cuales no sede, 
beu admitir en calidad de tales ni por vía de restitución del pri-

1 Cap. 1. de lili* coniest. in 6. del plexo estipulado. 
* F.» excepción dilatoria concerniente á 2 Ley 9. til. 3. Part. 3. »eib. Otrosí 

lo» méritos d«- la causa «epun Carlcv.il decimos. 
( num. (4. cit. ) la de pedir el actor antes 3 Ley 1. tic. 7. lib. 11. Ñor . Rec. 
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el j L admUir la s .Pe ros i s gi g«̂  1 ® ^ * T 
cnenian los nueve días desde el de l á l a distancia le 
rentorio término que el ,uez eo consideras 
hubiere asignado para comparecer^ • perentorias de 

72. Para aleear y proponer Us excepcte^ ^ ^ ^ l o , • 
cualquier calidad que sean V * ™ * } ^ n u e v e rcferidos , en 
cuales empinan desde que se conc. ^ s U r el pleito } y 
que ha de alegar y probar la» d ía o « « y le pa-
Je.puc.de ellos ^ v t c lo jure asi, como 
re*¿a no oponerse de . m e t a » i i « J ^ e c u y 0 
también que hasta entonces noI g.ron ^ u , ha 
caso no probandolas tn el urmino ' a c l u a d 0 durante su 
Jo ser condenado en las costas del e s l a c o n denaciou 
retardación , en» esperar a la d e f i n í a y ^^^ 
n o se le debe admitir ^ ^ ^ l ^ ^ n l ó algunas ex-

Ti. En la instancia en que se opusie _ 0 n u e v a s e 
cepciones dentro del probanzas, para 
d e b e alegar despues de hech» P«M ^ . n

P
Q s e r q u e quien 

q u e el pleito se rec.be • prueba eobre ^ . ^ ^ d a 
la opone , p-ieda ,unificarla por eecrii F interrogatorio 
la paite contraria (3); J» «anepooo er ^ ^ e s l o qUeda-
sobre la que no ee alego " t e s porq i j ^ ^ ^ ^ a 
ria indefenso el colitigante , por no na v 
causa de ignorarle ; y as. se preeue«. ¿ e l b e n e f i . 

7 4 . Lo expuesto no « ^ j f ü e n C „ para po-
ció de la restitución por eetero porq i n s l a i , c i a , , s e lea 
n e r y probar excepciones «ueves en pri d e u c o n c l u . 
d e b e conceder solo una V^Con Ul que e ^ ^ ^ 
sion para definitiva, pues <*roi. lerm» e l j u e z l e s 
onr , sin que p.imero seobliguena pagar i . debe suplir de 
imponga en caso de no ^s t ihc . r as U f ^ u 
oficio la excepción que remueve a ecc£ P I e g 

C e H a ^ t ó . * I ^ U S o n a r * * ^ mana, sin ser necesario expresarla. 

miento-" Xtcc. 
2 Loy 1. «lt-

APÉNDICE A ESTE TITULO 

Formulario de pedimentos ó demandas con sus correspondien-
tes autos, sobre las principales materias contenidas en los li-
% bros primero y segundo de esta obra. 

L I B R O P R I M E R O . 

SOBRE DOTES. 

PEDIMENTO DE DOTE NO PROMETIDA. 

1.® F . , en nombre de N . , vecino de esta ciudad, de 
quien presento poder ante V. como mas haya lugar en dere-
cho, precedida la venia necesaria, digo : que habiendo mi po-
derdante casado legítimamente con M. , hija legitima de F . , de 
esta vecindad , como consta de la partida de casamiento que 
exhibo, no trajo aquella á su poder ninguna dote , ni ahora la 
tiene, con que pueda mi poderdante alimentarla y sostener las 
cargas del matrimonio; y mediante á que su padre está obliga-
do á dotarla competentemente conforme á la calidad de su per-
sona, hacienda que disfruta é hijos que tiene, por lo menos 
en tanta cantidad, que es la que puede tocarla de legítima: 

A V. suplico , que habiendo por presentados dichos docu-
mentos, se sirva condenar á F. á que dote á su hija en la expre-
sada cantidad , y la entregue á mi poderdante, otorgando el cor-
respondiente instrumento de su recibo. Pido justicia y costas. 

Auto. •= Traslado. 

PEOIMENTO DE DOTE PROMETIDA NO CONSTANDO DE ESCRITURA LA 
PROMESA. 

2.° F . , en nombre de N. , vecino de esta villa , de quien pre-
sento poder ante V. como mas haya lugar en derecho , precedi-
da la venia necesaria, digo : que habiendo mi poderdante con-
traído legítimo matrimonio con F. , hija legítima de C., de este 
vecindario, según acredita la partida de casamiento que exhibo. 

T. III. 42 
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Formulario de pedimentos ó demandas con sus correspondien-
tes autos, sobre las principales materias contenidas en los li-
% bros primero y segundo de esta obra. 

L I B R O P R I M E R O . 

SOBRE DOTES. 

PEDIMENTO DE DOTE NO PROMETIDA. 

1.® F - , en nombre de N . , vecino de esta ciudad, de 
quien presento poder ante V. como mas haya lugar en dere-
cho, precedida la venia necesaria, digo : que habiendo mi po-
derdante casado legítimamente con M. , hija legitima de F . , de 
esta vecindad , como consta de la partida de casamiento que 
exhibo, no trajo aquella á su poder ninguna dote , ni ahora la 
tiene, con que pueda mi poderdante alimentarla y sostener las 
cargas del matrimonio; y mediante á que su padre está obliga-
do á dotarla competentemente conforme á la calidad de su per-
sona, hacienda que disfruta é hijos que tiene, por lo menos 
en tanta cantidad, que es la que puede tocarla de legítima: 

A V. suplico , que habiendo por presentados dichos docu-
mentos, se sirva condenar á F. á que dote á su hija en la expre-
sada cantidad , y la entregue á mi poderdante, otorgando el cor-
respondiente instrumento de su recibo. Pido justicia y costas. 

Auto. •= Traslado. 

PEDIMENTO DE DOTE PROMETIDA NO CONSTANDO DE ESCRITURA LA 
PROMESA. 

2.° F . , en nombre de N. , vecino de esta villa , de quien pre-
sento poder anle V. como mas haya lugar en derecho , precedi-
da la venia necesaria, digo : que habiendo mi poderdante con-
traído legítimo matrimonio con F. , hija legítima de C., de este 
vecindario, según acredita la partida de casamiento que exhibo, 
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le prometió este dar en dote lanío en aquella y tanto en la otra 
especie; pero sin embargo de hallarse mi poderdante sustentan-
do desde entonces las cargas matrimoniales no ha podido conse. 
guir el cobro de aquella. Por tanto: 

AV. suplico, que habiendo por presentados dichos docu-
mentos, se sirva condenar á C. á que satisfaga á mi poderdante 
la expresada cantidad con los réditos que pudo haber prometido 
desde su promesa hasta la entrega. Pido justicia y costas. ^ 

Auto. — Traslado. 

DEMANDA P I D I E N D O E L E X C E S O DE U N A D O T E I N O F I C I O S A . 

3.° F . , en nombre de N. , vecino &c., de quien presento po-
der ante V. y como mas haya lugar en derecho, digo : que ha-
biendo S., padre que fue de mi poderdante, casado á B., su hija, 
y hermana de este, con R. en el año próximo pasado, le dió en 
dote tanto en esto y tanto en aquello , como resulta del instru-
mento que también exhibo; y mediante á que teniendo solo de 
caudal tanto, no pudo dotarla mas que en tanto , que es lo que 
corresponda de legítima y podia tocarle de mejora: 

AV. suplico, que habiendo por presentados dichos docu-
mentos, se sirva declarar por inoficiosas en el exceso de la ex-
puesta dote, y consiguientemente condenar al mencionado R. á 
que le restituya á mi poderdante, como es debido. Pido justicia 
y costas. 

Auto. = Traslado. 

P E D I M E N T O DE U N A VIUDA P A R A R E C U P E R A S SU D O T E . 

4.° F . , en nombre de N . , vecina de esta villa , y muger le-
gítima que fue de E. , ante V. como mas haya lugar en derecho, 
pongo demanda á S. y F . , de este mismo vecindario , y digo: 
que cuando mi poderdante casó con aquel en tal año , llevó al 
matrimonio en dote tanta cantidad, de que se dió por entregada, 
según acredita la escritura que presento; y en atencióná que 
por fallecimiento de E. están obligados á restituirla á mi poder-
dante S. y F . , sus hermanos y herederos, con beneficio de in-
ventario, como consta del testimonio que también presento: 

A V. suplico , que habiendo por presentados los dichos do-
cumentos, y por admitida esta demanda, se sirva condenar á 
dichos S. y F. á que devuelvan á mi poderdante la mencionada 
cantidad. Pido justicia y costas. 

Otrosí. En atenciou á que mi poderdante no tiene olro9 
bienes con que puder sustentarse que los de su dote: = A V. 
suplico me admita información que ofrezco hacer incontinenti 
al tenor de este otrosí con citación contraria , y hecha la sufi-
ciente, se sirva mandar le den S. y F. los alimentos y litisex-
pensas que fuesen del agrado de V. teniendo en consideración 
ja calidad de su persona y la dote, hasta tanto que se haga su 
restitución. Pido como antes. 

Auto. = A lo principal traslado; y al otrosí haga la informa-
ciou ; y hecha, autos. 

SOBRE ADOPCION Y EMANCIPACION. 

P E D I M E N T O PARA L A A D O P C I O N . 

1." F . , vecino de esta villa, ante V. como mas haya lugar, 
digo: que hallándome viudo en edad avanzada con caudal con-
siderable, y sin herederos forzosos ni esperanza de tenerlos, üe 
resuelto adoptar á J. , hijo de A. , difunto, que f s pobre y huér-
fano, tiene tantos años de edad, como consta de la certificación 
de su bautismo que presento, y consiente en ser adoptado; me-
diante lo cual, y que de efectuarse la adopcion se le sigue mani-
fiesta utilidad; para que tenga efecto: 

A V. suplico se sirva haber por presentada dicha certifica-
ción, mandar se me reciba información al tenor de este pedi-
mento, y constando su certeza en la parte que baste, deferir á mi 
pretensión, y concederme licencia para formalizar la escritura 
de adopcion correspondiente, interponiendo en ella su autoridad 
y decereto judicial para su mayor firmeza; pues asi procede de 
justicia que pido. 

Auto. = Por presentada la certificación que se refiere; recí-
base la información que esta parte ofrece ante el presente es-
cribano, á quien para ello se da comision en forma ; y hecha 
traígase para proveer. El señor Don N. , corregidor de esta villa 
de tal, lo mandó á tantos de tal mes y año. 

PEDIMENTO S O L I C I T A N D O EN E L C O N S E J O SE APRUEBE UNA E M A N C I -

P A C I O N . 

M. P. S. 
2.° F . , en nombre y en virtud de poder que presento de N., 

natural y vecino de C. , ante V. A, como mas haya lugar, digo: 
42* 



que conociendo el padre de mi poderdante su juicioea conduc-
ta y aplicación á las labores del campo , ha tenido á bien eman-
ciparle, de cuyo acto, para el que tiene la edad competente, se 
sigue utilidad al vecindario y ningún perjuicio á sus hermanos 
por los cortos bienes que le ha dado al tiempo de la emancipa-
ción , según consta de la escritura que también presento. Por 
tanto , para que esta tenga su entera validación y firmeza : 

A Y. A. suplico, que teniéndola por presentada, se sirva 
aprobarla en todo, y mandar que inserta se libre la Real provr-
sion correspondiente &c. 

SOBRE TUTELAS. 

PEDIMENTO PIDIENDO UNA MADRE SE LE DISCIERNA EL CARGO DE TU TORA. 

1 M a r í a Fernandez, viuda de Antonio Alvarez, vecino que fue 
de esta villa , ante V. como mas haya lugar, digo : que el ex-
presado mi marido falleció en tal dia , bajo del testamento que 
otorgó ante N., escribano Real, en el que instituyó por sus here-
deros á José y Antonio Alvarez , nuestros hijos, que se halian en 
la edad pupilar , nombrándome en una de sus cláusulas por tu-
tora y curadora de las personas y bienes de ambos, relevada de 
fianzas, según acredita el testimonio que presento: en cuya 
atención: 

A V. suplico se sirva haberle por presentado, y por lo que 
resulta de dicha cláusula discernirme el cargo de tal tutora y cu-
radora , con la expresada relevación, mandando se me dé el tes. 
timonio competente de dicho discernimiento para mi resguardo, 
pues asi es justicia que pido. = María Fernandez. 

Auto. = Hase por presentado el testimonio que se expresa, 
y por lo que resulta de é l , se aprueba con relevación de fianzas el 
nombramiento que hizo Antonio Alvarez en su muger María 
Fernandez de tutora y curadora de José y Antonio Alvarez, me-
nores, hijos de ambos; notifíquesele, acepte, jure y se obligue 
como corresponde, y hecho traígase para discernirle el cargo. 
El señor D. N., corregidor de esta villa de tal , lo mandó a 
tantos &c. 

PEDIMENTO DE UN TUTOR TESTAMENTARIO PIDIENDO LA TUTELA. 

2.° F . , en nombre de N. , vecino de &c. , de quien presento 
poder, ante Y. como mas haya lugar en derecho, digo; que 

como resulta del testamento bajo cuya disposición falleció M., 
q u e e x h i b o , nombró en una de sus cláusulas a mi poderdante 
por tutor testamentario de sus hijos menores A. y 13. , cuyo car-
go acepta en forma , y jura usar de él con la legalidad que es de-
bida dando á su tiempo cuenta con pago de lo que se le entre-
gue como tutor. En esta atención , y en la de que mi poderdante 
se allana á dar las acostumbradas fianzas : 

AV. s u p l i c o , que habiendo por presentados dichos docu-
mentos , y aprobando la citada cláusula, se sirva mandar: que 
practicándose el correspondiente inventario de los bienes y efec-
tos que pertenezcan á los mencionados A. y B. se le entreguen. 
Pido justicia &c. 

Auto. — Autos. 

PEDIMENTO PIDIENDO UN TUTOR LEGITIMO LA TUTELA. 

v, 3.° F . , en nombre de N. , vecina de &c. , de quien presento 
poder ante V. como mas haya lugar en derecho, digo: que se-
gún demuestra el testamento, bajo cuya disposición falleció H., 
marido que fue de mi poderdante , en ninguna de sus cláusulas 
nombró tutor á sus menores hijos P. y R., y mediante á que en 
este caso es mi poderdante tutora legítima conforme á derecho: 

A V. suplico , que habiendo por presentados dichos docu-
mentos, y admitiendo á mi poderdante las fianzas que está pron-
ta á dar , mande que practicándose el correspondiente inventa-
rio de los bienes y efectos de los mencionados sus hijos, y acep-
tando con juramento el cargo , se le entreguen. Pido justicia. 

Auto. = Autos. 

PEDIMENTO DE UN MENOR PIDIENDO CUENTAS Á SU TUTOR. 

4.° F . , en nombre de N., de quien presento poder, ante V. 
como mas haya lugar en derecho, digo : que como acredita la 
partida de casamiento que también presento, mi poderdante se 
halla casado y velado con M., y mediante á ser mayor de diez y 
ocho años, según manifiesta la partida de bautismo que asimis-
mo presento, con la protesta de que á su tiempo se me devuel-
van ambos originales: 

A V. suplico , que habiéndolas por presentadas con el poder, 
se sirva mandar que F. , tutor y curador de mi poderdante , le 
dé cuenta con pago de todos sus bienes y efectos. Pido justicia &c. 
. Auto. = Autos. 



P E D I M E N T O DE UNA VIÜDA S O L I C I T A N D O SE NOMBRE T U T O R Á SUS H I -

J O S PARA PASAR K SEGUNDAS N U P C I A S . 

5.° F. , vecina de esta Corte, y viuda de S . , ante V. como 
mejor proceda, digo : que de nuestro matrimonio tuvimos por 
hijos á G. y R, , de quien soy actualmente tutora testamentaria, 
como consta del testimonio que también presento; y mediante á 
tratar yo de contraer segundas nupcias con B., de este mismo 
vecindario : 

A V. suplico , que habiendo por presentado el referido tes-
timonio , se sirva proveer de curador á dichos mis hijos meno-
res , pues hecho asi protesto dar cuencas con pago de la admi-
nistración que he tenido á mi cargo. Pido justicia. 

Auto. = Autos. 

P E D I M E N T O S O L I C I T A N D O L A REMOCION DE UN T U T O R S O S P E C H O S O E N 

L A T U T E L A . 

6.* F. , en nombre y como curador á pleitos de N. , hijo que 
fue de N. , ante V. como mas haya lugar en derecho , digo: que 
por muerte de este se entregaron á P. , como tutor testamentario 
de aquel, todos sus bienes y efectos ; y mediante á que P, los va 
disipando por haber tenido mal éxito varias negociaciones que 
tiene : 

A V. Suplico me admita información que ofrezco hacer in-
continenti al tenor de este escrito , y hecha la suficiente se sirva 
mandar que el referido P. dé cuenta con pago de los bienes y 
efectos administrados; removiéndole á su consecuencia de dicha 
administración, y encargándola de nuevo á tutor lego, llano y 
abonado. Pido justicia y costas. 

Auto = Dé la información ; y hecha, autos. 

P E D I M E N T O DE UN T U T O R S O L I C I T A N D O L I C E N C I A PARA VENDER UNA 

F I N C A DE SU MENOR. 

7.° F. , en nombre de N., vecino de esta Corte y tutor de M., 
hijo menor de R., ya difunto, ante Y. como mas haya lugar en 
derecho , digo : que entre los bienes adjudicados á dicho menor 
por fallecimiento de su padre, lo fue una casa sita en tal calle, 
que por su antigüedad necesita para su conservación de consi-
derables reparos , á ios cuales no alcanzan ni sus réditos ni las 

facultades del menor, por lo cual es muy útil el venderla, y des-
tinar su valor á otras cosas fructíferas. Por tanto ; 

A V. suplico, que habiendo por presentado el poder, me 
admita información que ofrezco hacer incontinenti al tenor de 
este escrito, y hecha la bastante, se sirva mandar se subaste por 
el término ordinario dicha casa, y se reciban las posturas que se 
hagan á ella, defiriendo á su tiempo el remate en el mayor pos-
tor , concediendo á mi poderdante la correspondiente licencia 
para otorgar la escritura de venta , é interponiendo su autoridad 
y decreto judicial en todo. Pido justicia. 

Auto. — Dé la información; y hecha, autos. 

DEMANDA D E NULIDAD DE L A V E N T A QUE HIZO UN ACREEDOR DE U N A 

H E R E D A D DE SU ME SOR. 

8.° F. en nombre de B. , vecino de esta ciudad , de quien 
prestnto poder ante V. como mejor haya lugar en derecho, 
pongo demanda á S. , de este mismo vecindario, y digo : que ha-
biendo fallecido en el año de tantos R,, padre de mi poderdan-
te , dejándole por su tutor y curador á J . , se le discernió el car-
go en la forma ordinaria, y debiendo en su cumplimiento cuidar 
de los bienes de su menor como un diligente padre de familia, 
lo hizo tan al contrario, que sin necesidad , utilidad ni licencia 
judicial correspondiente, vendió al referido S. tal heredad, sita 
aquid alli, por tanta cantidad, valiendo dos terceras partes mas. 
Por tanto: 

A V. suplico, que habiendo por presentado el poder, y por 
admitida esta demonda, se sirva declarar por nulo en un lodo el 
expresado contrato, y consiguientemente condenar á S. á que 
restituya á mi poderdante la heredad con los frutos que haya 
producido desde ,*u injusta ocupacion hasta su total entrega. 
Pido justicia y costas. 

Auto. = Traslado. 

SOBRE ALIMENTOS. 

P E D I M E N T O P A R A L A TASACION D E A L I M E N T O S Á UN M E N O R . 

1.° F . , en nombre de tutor y curador que soy de la persona 
y bienes de N . , menor de los veinticinco años , hijo y heredero 
de F . , difunto , según consta de dicho mi oficio por los autos de 
inventario de los bienes que han quedado en la herencia de este, 



de que hago exhibición ; parezco anle V. y digo: que el dicho 
menor se halla constituido en la edad de ocho años conforme 
se verifica por el mote de su bautismo , que presento con la so-
lemnidad necesaria; y como el patrimonio del referido menor 
importe ocho mil ducados líquidos con poca diferencia, deduci-
das las obligaciones á que está tenido, según aparece por los 
instrumentos que con la misma solemnidad presento, que hará 
la renta anual de cuatrocientos ducados, poco mas ó menos; 
atendido lo cual, la calidad de dicho menor y su edad , necesita 
este en cada un año lo que menos de ciento y cincuenta duca-
dos para sus alimentos , de vestir , comer , beber y calzado , ha-
bitación, maestro que le enseñe, y demás adherentes á ellos: 
por cuyos motivos, en cumplimiento de mi obligación, deseo 
obtener jurídica tasación de alimentos para el dicho menor, y 
que se le señalen los que necesita en cada un año , desde ahora 
hasta que tenga los catorce cumplidos : par tanto: 

A V. pido y suplico mande recibirme una sumaria infor-
mación de testigos , que ofrezco á fin y efecto de justificar todo 
lo referido, mostrando y dándoseles á entender a los testigos al 
tiempo de sus deposiciones la nota de los bienes y patrimonio 
de dicho menor , que se halla en dichos autos; exhibidas , como 
también los d i c h o s instrumentos que llevo presentados; y cons-
tando por dicha información en la parte que baste, se servirá Y. 
tasar á dicho mi menor para sus alimentos en cada un año, lo 
que menos los ciento y cincuenta ducados que necesita desde el 
presente ha.tr que tenga la cumplida edad de catorce años, que 
¡ne allano desde luego á suministrarle; cuya cantidad se me to-
me en descareo en la rendición de cuentas de dicha mi admi-
nistración; interponiendo V. para todo su autoridad y judicial 
dccrcto • y que de estos autos se me libre uno o mas traslados au-
ténticos'para resguardo de mis derechos. Pido justicia con pro-
testación de costas; juro en lo necesario &c. 

Auto =• Por presentada ,con los autos que exhibe, e instru-
mentos que refiere; y esta parte dé la información que olrece; 
Y f e c h o , au tos . L o mandó el señor &c. 

Otro auto de tasación de alimentos. = En tal ciudad o villa, 
tal dia, mes y año, el señor F., corregidor &c habiendo visto es-
tos autos, dijo : que en atención á la calidad de IV, hi,o y here-
d e r o d e l difunto N . , constituido en la edad pupilar.au patrimo-
nio V renta , que administra F. su tutor ó curador , debía decía-
rar y d e c l a í ó necesitar el referido N. para sus precisos .limen-
tos de comer, beber , vestir, calzar salario de maestro que le 

enseñe, y demás anejo á ellos, la cuantía de ciento cincuenta 
ducados de esta moneda en cada un año, desde el dia que en-
tró á cargo del referido F. su tutor ó curador, hasta que cum-
pla los catorce años de edú-d; cuyo importe de alimentos seña-
laba ó señaló su merced el susodicho , suministrándoseles el ex-
presado su tutor ó curador, al cual se le tomará en descargo de 
su administración al tiempo de la rendición de las cuentas que 
de ella diere, que para todo interponía é interpuso su merced 
la autoridad y judicial dicreto de este juzgado , cuanto puede y 
en derecho debe; y que de estos autos se le libren al dicho tu-
tor el traslado ó traslados que pidiere, y lo firmó. 

PETICION PARA LA PROTESTACION DE ALIMENTOS. 

2.° F . , parezco ante V. y como mas haya lugar en derecho, 
digo : que dias hace tengo en ini casa á N. mi sobrino ó-hijastro, 
suministrándole yo de comer, beber, vestir y calzar, y demás 
alimentos necesarios, de mis propios haberes, y tengo delibera-
do por ahora continuarlo asi durante mi voluntad ; y como la 
raia sea repetir todas y cualesquiera cantidades que importen di-
chos alimentos, y no tenga yo intención de suministrarlos al 
susodicho por razón de piedad ni graciosamente, lo declaro 
en esta conformidad , para que en ningún tiempo se dude de es-
te mi ánimo. Por tanto ; 

A V. Suplico mande admitirme la dicha protesta de alimen-
tos que hago, para que en todo tiempo pueda yo repetir y co-
brar su importe de los bienes de dicho mi sobrino ó hijastro, 

Í' de cualesquiera otros que con derecho pueda y deba , y de 
a presente y auto que sobre ella fuere dado , se me libre el 

traslado ó traslados que }0 pidiere para resguardo de mi jus-
ticia , que pido , juro &c. 

Auto. = Admítase la protesta que esta parte hace , en cuan-
to há lugar en derecho: líbrensele de estos autos el traslado ó 
traslados que pidiere. Lo mandó el señor F. &c. 
SOBRE ELECCIONES DE OFICIALES DE JUSTICIA. 

PEDIMENTO SOLICITANDO UNA INSACULACION. 

M. P. S. 

1.® F . , en nombre y en virtud de poder que presento de N., 
vecino de &c. , anle V. A. por el medio mejor de derecho digo: 
que en dicho pueblo hay dos familias establecidas hace muchos 
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años con los apellidos de &c. , en las cuales 6e cuentan tantos ve-
cinos, por manera que no salen de ellos los oficios de justicia; 
y resultando de esto graves inconvenientes: 

A V. A. suplico se sirva mandar r.ue pasando á diclia villa, 
á costa por ahoia de mi poderdante, el abcgado y receptor de 
esta corle que nombre el señor presidente , reasuma la Real ju-
risdicción , y precedidos informes reservados de personas ancia-
nas y de probidad , baga insaculación de las necesarias , libres y 
sin taclia legal por arabos estados para los empleos de justicia 
y concejo por el tiempo de cinco años, que lian de finalizar en 
el de &c., en el cual el ayuntamiento que hubiese dé, cuando sea 
oportuno, cuenta á la Sala para que esta con conocimiento de to-
do prescriba el modo de hacerse la i elecciones en lo sucesivo, 
librando á este fin la correspondiente Real provisión. Pido jus-
ticia y costas. 

Auto. = Pase al fiscal de su Magestad. 

PEDIMENTO DE K I L 1 D A D DE UNA INSACULACION. 

AI. P. S. 

2.° F., en nombre y en virtud de poder que presento deN., ve-
cino de &c. , ante V. A. por mejor medio de derecho , digo: 
ya consta á la Sala el recurso que hizo mi poderdante por estos 
y los otros motivos, en cuya virtud se mandó por Real pro-
visión t-xpedida en &c. que el abogado y receptor de esta Corte 
1). L. y R., nombrados por el señor presidente, pasasen á aquella 
villa, y reasumiendo la Real jurisdicción se hiciese insaculación 
de este ó aquel modo : á cuya consecuencia se trasladó el co-
misionado á &c. y la hizo de esta ó aquella manera, tomando 
informes de sugetos notoriamente parCP les y aliados ele las fami-
lias de &c. , de suerte que reducida á efecto la extracción er. todo 
el quinquenio son los enlazados y amigos de aquellas familias los 
arbitros de su gobierno, en términos que las personas insacula-
das y extraídas hasta el dia tienen con los que obtuvieron los 
empleos en los dos años precedentes varios y específicos en-
laces, mis y menos íntimos, pues los unos son hermanos, los 
otros primos, los otros afines en primer grado, los otrt s tios 
V sobrinos , algunos hijos de familia y pobres de solemnidad , y 
todos parciales de los insaculados para alcaldes, según est03 
mismos lo publican, por concurrir en II. y S. &c. Asi pues, es 
manifiesto que el pueblo está próximo á verse en el mas deplo-

r«Me estado si la Sala con su superior autoridad no provee de 
r e m e d i o á los perjuicios de una insaculación arbitraria hecha por 
eíTomisionado , quien debió representar al tribunal las taud as 
V los obstáculos que experimentaba en su ejecución. Por itanto^ 
5 A V \ suplico , que teniendo presente la insaculación , y 
c o n s t a n d o de ella haberse encantarado los que asi lo publican y 
se m ene i o na n en este escrito , se sirva mandar librar la corres-
nomíiente Rea provision cometida al realengo mas cercano al 
p u e b l o para J e trasfiriéndose á él, á costa por ahora de mi po-
derdante*^ le reciba justificación al tenor de este pedimento y 
d e m á s paíticulares relativos á los vicios y defectos de los insa-
c u Z o ! poniendo los testimonios que señalare y con o ca 
al mismo fin con citación del actual concejo, a quien admita a 

Ta i s justificaciones que quisiese hacer sobre el asunto, 
notificando álos alcaldes M. y P . que ínterin se desempeña es-
taco misión salgan del pueblo' á distancia de ocho leguas, pe-
na ele dosciento9 ducado. que han de ponerse a d i spos cion de 
la Sala y que evacuado todo, lo remita a esta con su infor-
me, declarando en su vista el tribunal por nula l a . a t t ^ o n , 
acordando se hagan las propuestas para los oficios de justicia 
en lo* términos que prescribe la Real Cédula de 17 de octubre 
de 1824. Pido justicia. 

Auto. = Pase al fiscal de su Magestad. 

P E D I M E N T O S O L I C I T A N D O EN EL CONSEJO DE C A S T I L L A LA ORDINARIA 

DE I N O P I A ; 

AI. P. S. 

30 p e n nombre y en virtud de poder que presento de N. 
v N , vecinos de &c. ante V. A. por el mejor medio de dere-
cho di«o : que en aquella villa hay costumbre inmemorial de 
nue los oficios de república se ejerzan por m.tad entre las ,ier-
sonas nobles y del estado general conforme a a ley ; y no ha-
biendo en el dia mas que tantas personas nobles que puedan 
recentar la jurisdicción , todas emparentadas entre si, y siendo 
contra las leyes el proponerse para tales empleos los p.-nentes 
den ro del cuarto grado , se hallan mis poderdantes en el caso 
de no poderlo hacer para el año inmediato sin contravenir a 
ellas. Pero sin embargo, una vez que las^misinas disposicio-

43* 



r ^ 0 ^ 

la «lia no hay m i ^ e ~ d e T e t ^ d 
nes conferir los oficios de v o l „ " d ° ' " l^da lgo á q u i e . 
<*«» y tan unidas entre , ¡ „ V J * U D t a m

1
1 f n t 0 > <Iue l a s di-

extremos de huecos v ,ar „ eSCo . T ' ' ^ ° b s e r í a r do» 
pnvar al estado de h i iosVlJ iT? / ^ven idos en las leves sin Pieos, lo cual será f t ' ^ t a n ^ r " '°S eZ 
la» propuestas los prirneros ^ ^ r " " ^ " "»¡ámenle en 

C 0 T T A I D A ^ ; P « ' « G R A D O S D E A F I N I D A D Y 

•e s i rva 'manda?«ne 'd i , r U í „ h í ' b Í e D d o P ° r P i n t a d o el poder 
i - los capitulares mi s ' ' „ f l e ¡ a o p £ ° ™ ; 
elecciones próximas del año „ l P r°P™sr en las 
del estado noble q u e tengan p 0 r / J ™ S Ü C e s l v o s j a s personas 
oficios de voto en ayuntan ie/to Z l T T ^ ^ U m i t a d 

fundos grados de parentesco v i n f l ^ 0 l ü S P r Í m e r o s J »e-

LIBRO SEGUNDO 

— 

M . P . s. 

DE1
quien P R ^ E N ^ D E R ^ n t J d e ^ 

derecho , digo ; que'los propios detneT\mu , U § a r 

«n censo perteneciente á / d e su v e o n S ^ ^ a d o s C o n 

les de capital, por el que se p ^ a n " n' l " ° í d e t a n t o s n i i l « a . 
por ciento conforme l l a d i g g ' ^ ? f ! o s réditos de tres 
VO importe ha ocasionado á m T n o d P r 7 , g m a l l C a / 
J empeños que pueden remed a r s e n i " " i C P n s i d , e r a h l e s ^ « o -
ocasion de aprontar F. los e x n r i l j P ' , l a b í e n d o * e ofrecido la 
* * ^ subrogación , con = £ 

presente al cabildo celebrado á este fin , y se admitió por la ma-
yor parte, otorgándose para la consecución de la correspon-
diente licencia el poder presentado y unido á los acuerdos he-
chos con este motivo, que asimismo presento. En esta atención: 

A V. A. suplico que habiendo por presentados dichos docu-
mentos se sirva conceder á mi poderdante la facultad competen, 
te para celebrar el referido contrato de subrogación, librando á 
este fin el despacho conforme á justicia que pido. 

Decreto. = Al señor fiscal. 

PEDIMENTO PARA LA VENTA DE BIENES DE ALGUNA COMUNIDAD. 

y . F - >,en, u o i nbre del convento y religiosos de tal orden de 
esta ciudad , bajo el titular del santo, según consta de mi poder 
por la escritura que presento y juro , ante V. parezco y como 
mas haya lugar en derecho, digo: que los dichos convento y 
religiosos mi parte , poseen como propia una casa sita en esta 
misma ciudad , en tal parroquia y calle ; que linda por un lado 
con &c. , la cual tendrá de valor al presente seiscientos ducados 
con poca deferencia , y hace ya años que no produce de alquile-
res o renta anual mas que veinticuatro ducados; y ademas de los 
continuos reparos que es preciso hacer en ella, y por ser un edifi-
cio antiguo, necesita de algunas obras capitales en diferentes pa-
rages de ella , que están amenazando ruina, de suerte que repa-
rándolos mi parte importará su coste lo menos cien ducados , y 
sin embargo de ello no excederá el rédito anual de la casa de los 
dichos veinticuatro ducados: por cuyos motivos ha resuello dicha 
mi parte venderla con la calidad que de su precio se forme un 
censo a favor de dicho convento y religiosos por serles de 
yor conveniencia y utilidad, que no conservar en su dominio útil 
la expresada casa mayormente cuando hay quien la compre y 
da por ella los seiscientos ducados; y como no se pueda pisar á 
lamenta de ella sin la facultad y permiso de es te^zgado . Por 

fiont V ; *UrPllC° m a n d e l e c i b i r r S U m a r i a información de tes-
tigos que ofrezco , a fin de justificar lo referido , y constando 
por ello en la parte que baste, y de la u t i l i d a d ^ mi poder-
venta'de r 17* ^ V™*? * & C u , U d P a r a ejecutar dicha venta de casa en favor de cualquier comprador, por el precio 
de dichos seiscientos ducados, formándose de ellos un censo 
del mismo capital con el anuo rédito de treinta ducados en fa-
vor de los dichos convento y religiosos, otorgándose la escritura ó 



escrituras que convengan, con todas las cláusulas, condiciones, 
hipotecas y renunciaciones de estilo, y necesarias para su firme-
za, interponiendo V. para lodo su autoridad y judicial decre-
to : pido justicia , juro &c. 

Puesto el auto á continuación de este pedimento para que 
se dé la información , y extendida con tres testigos, que es lo 
ordinario, procurando que la mayor parte sean albañiles ó car-
pinteros, y dando razón concluiente de la utilidad; se provee 
auto de decreto, en que se da facultad para que la comunidad 
pueda verificar la venta de los bienes , que se ejecutará como la 
venta de menor, cuyas escrituras se otorgarán en la forma que 
se halla en la venta judicial, tom. 1.° pag. 193, tomando de eila 
lo mas conveniente; con la advertencia quealli la otorga el ju*z, 
3' aqui ha de ser por el curador ó la comunidad ; y si el menor 
hubiere salido de la edad pupilar debe también otorgar la ven-
ta juntamente con su curador, pidiéndole en ella licencia, y 
renunciando ambos el beneficio de restitución in integrum , y 
jurando el menor no pedirle en tiempo alguno , ni otro dere-
cho que por su menor edad le pertenezca ; y de los autos del 
decrelo se ha de dar traslado auténtico al comprador para su 
titulo. 

SOBRE APEO DE HEREDADES. 

PEDIMENTO SOLICITANDO UN APEO. 

1.° F. , en nombre de N. , vecino de esta villa, de quien pre-
sentó poder ante V. como mas haya lugar en derecho , digo: 
que mi poderdante time en el término de esla jurisdicción va-
rias tierras y huerlas conGnantes con las de M., P. y T . , según 
acreditan los instrumentos que también presento, y convinien-
do al derecho de mi poderdante hacer apeo y reconocimiento 
de sus linderos para que no se oscurezcan: A V. suplico que 
habiendo por presentados los referidos documentos manden se 
practiquen con citación de los mencionados M., P. y I . , á quienes 
se Ies haga saber presenten los litólos de pertenencia de dichas 
sus heredades , y que evacuado asi se me entregue todo para pe-
dir lo que convenga. Pido justicia &c. 

Auto. = Como se pide. 

PEDIMENTO SOLICITANDO LA PROVISION ORDIXARIA DE APEO. 

M. P. S. 

2.° F. , en nombre y en virtud de poder que presento de N., 
ante V. A. parezco y digo: que á mi poderdante pertenece en 
propiedad la villa ó lugar de tal, ó lales haciendas, cuyos mojo-
nes ó límites se han oscurecido en el trascurso del tiempo, 
originándose de aqui que los pueblos ó hacendados circunveci-
nos los hayan quebrantado ; y para que sa aclare y verifique lo 
que corresponde á cada uno, poniéndose linderos conocidos: 

A V. A. suplico se sirva despachar la ordinaria de apeo y 
deslinde cometida al juez que fuere del agrado de V. A., como 
es justicia que pido &c. 

Decreto. = Madrid &c. Despáchese la ordinaria cometida á 
justicias y escribanos. Esta provision se entrega bajo recibo al 
procurador que firmo el pedimento. 

PEDIMENTO SOLICITANDO UVA VILLA SE DECLARE QUE SUS TÉRMINOS SON 
CERKADOS , Y CONDENE Á LOS PUEBLOS CONFINANTES Á QUE NO 

LOS PERTURBEN. 

M. P. S. 

3.° F . , Pn nombre y en virtud de poder que presento del 
concejo y de la justicia de tal parle , ante V. A. , como mas haya 
lugar en derecho, digo: que habiéndose seguido pleito en tal 
tribunal entre mi poderdante y las villas de &c., se sirvió el Rey 
Don E. por su cédula espedida en tantos dar comision á M. para 
que pasando á aquellos pueblos señalase y amojonase á cada uno 
el término que juzgase debía corresponder le , y que desde luego 
daba su Magestad con la jurisdicción civil y criminal sin impe-
dimento alguno: en cuya virtud asignó el comisionado sus tér-
minos á cada villa , y los amojonó dando por cerrados á mi po-
derdante este y aquel , según se justifica con los documentos 
que presento; pero sin embargo con el trascurso del tiempo 
las villas de &c. ¿Verrumpieron la posesion que tenia mi poder-
dante en virtud de tan legítimos títulos, ocasionando las mas 
graves contiendas, que por último se terminaron amigablemen-
te por un compromiso en X. y Z . , quienes dieion su sentencia 



arbitraria en &c. , como lo acredita el testimonio que también 
presento; y cuando creía mi poderdante que se hubiesen extin-
guido para siempre las diferencias, ocurren al presente la nove-
dad de &c. En esra atención para remedio de todo: 

AV. A. suplico , que habiendo por presentados dichos docu-
mentos , se sirva condenar al consejo de tal ó tal parte y á sus 
vecinos y moradores á que en observancia de la citada Real cé-
dula, de las diligencias obradas en su virtud, y de la sentencia 
arbitraria, no entren en los términos déla villa de &c. de mi 
poderdante á pastar sus ganados , beber las aguas , hacer rozas, 
cortar leña, ni á disfrutar de los demás aprovechamientos , con-
denándoles á que satisfagan á mi poderdante el importe de los 
que han gozado hasta aqui , con la pena impuesta por la sen-
tencia arbitraria al que perturbare en ella á cualquiera de los 
que celebraron la transacción. Pido justicia y costas. 

Auto. — Traslado. 

P E D I M E N T O S O L I C I T A N D O E N P A R T E DE PRUEBA E L R E C O N O C I M I E N T O DE 

U N A H E R E D A D L I T I G I O S A . 

4.° F . , en nombre de N. , de este vecindario, en los autos 
con M., que lo es de &c., sobre la reivindicación de una heredad 
sita en tal término, digo : que por providencia del dia tantos se 
recibieron aquellos á prueba por el término de la ley; y sien-
do una de las graves dificultades y aun la mas principal de es-
te negocio la identidad ó diversidad , de la finca litigiosa con la 
que agregó R. á su mayorazgo, fundado en &c., por cuyo concep-
to y el de sucesor en él trata de reivindicar aquella mi poder» 
dante ; para hacerlo constar: 

A V. suplico se sirva mandar que agrimensores de la satis-
facción de M., á quien se haga saber les nombre dentro de ter-
cero dia, con apercibimiento de elegirse en su defecto de ofi-
cio ; y G. y J. que nombro , por mi parte , hagan á presencia de 
V. en el término de prueba, teniendo á la vista los títulos de 
pertenencia producidos en autos, el reconocimiento y medida 
de la expresada heredad, con especificación de su cabida y lin-
deros, manifestando si según su pericia tienen por una misma es-
ta heredad y la vinculada. Pido justicia. 

Auto. = Gomo lo pide. 

SOBRE EL DOMINIO. 

DEMANDA DÉ R E I V I N D I C A C I O N . 

1.* F. , en nombre de D. N . , vecino de tal villa, y en virtud 
de su poder, de quien en debida forma presento copia testimo-
niada, ante V. como mejor proceda en derecho, y sin perjui-
cio de cualquiera otro que en el asunto que aqui se expresa le 
competa, del que protesto usar donde, contra quien y del mo-
do que mas me convenga, digo : que por fallecimiento de D. P, 
padre de dicho N. , recayeron en este, como su hijo único y va-
ron legítimo, todos los mayorazgos que poseía, entre los cua-
les se comprende el que fundó J. en tantos de tal mes y año, an-
te tal escribano, en cabeza de M. su sobrino y séptimo abuelo 
de mi parte, de tales casas, tajes tierras, tales olivares, un 
molino con su batan en la ribera de tal rio y término de esta 
villa, y otros varios bienes raices, situados en los de tal y tal, 
como consta de la escritura de fundación, de que igualmente pre-
sento copia legalizada con la solemnidad necesaria: que habien-
do quedado mi parte en la edad de ocho años , tomó á su nom-
bre posesion de todos los mayorazgos y fundaciones D. G. su 
madre, como su tutora , según acredita el testimonio que asimis-
mo presento, y como tal los estuvo administrando por medio 
de sus apoderados durante la citada menor edad; y que habien-
do salido de ella mi parte, como evidencia la certificación de 
bautismo legalizada, que también presento, advirtió que no so-
lo no había percibido su madre las rentas de tales bienes &c. 
sino que los estaba poseyendo pro indiviso F. , vecino de esta 
villa, y F. que lo es de la de tal, su hermano, á quienes recon-
vino su padre extrajudicialmente manifestasen el título legítimo 
con que los poseían, ó le reconociesen por poseedor legal, pa-
gando los frutos y rentas que prudujeron desde la muerte de su 
padre, y-no quisieren asentir á uno ni á o t ro , pretextando ha-
berlos heredado y poseído sus mayores con títulos verdaderos 
de tiempo inmemorial; en cuya atención , en la de que no pue-
den tener documento que califique haberse desmembrado legí-
tima y justamente del mayorazgo , y los constituya dueños; y 
en la de que sin preceder facultad Real no debieron haberse ven-
dido ni enagenado , por lo cual es corriente que compete á mi 
parte su reivindicación; para que esta se consiga: 

A V. suplico se sirva huber por presentado el poder , fun-
T. 111. 44 



dación, testimonio de posesion y partida referidos; y por lo que 
resulta de ellos, declarar que los expresados bienes han toca-
do y pertenecido, tocan y pertenecen en posesion y propie-
dad al dicho mayorazgo fundado por &c. y al mencionado D. N. 
mi parte , como su poseedor legítimo, con todos sus frutos , ren-
tas y aprovechamientos, condenando en su consecuencia á los re-
feridos F. y F. como detentadores , á que se los restituyan con 
todos los que produjeron , no solo desde la muerte del padre de 
mi parte, de quien es único heredero, sino también en todo el 
tiempo que vivió, y en las costas de este pleito, sobre lo cual y 
cada cosa les pongo demanda formal , con la protesta de corre-
girla, suplirla y ampliarla conforme l¿aya lugar en justicia, que 
pido jurando lo necesario. 

Otrosí. =• ¡Mediante hallarse domiciliado el mencionado F. en 
tal villa = A V. suplico se sirva mandar expedir requisitoria de 
emplazamiento cometida á la justicia de ella contérmino peren-
torio para que se le haga saber en su persona esta demanda; y 
no pudisndo ser habido , á su muger , hijos, criados ó vecinos in. 
mediatos, dejándoles memoria por escrito con la competente ex-
presión de ella y de la requisitoria que se expida, y poniéndolo 
todo por fe y diligencia á su continuación, á fin de que le pare 
el perjuicio que haya lugar. Pido como antes &c. 

Auto =Hanse por presentados ios documentos que ee refie-
ren ; en cuanto á lo principal traslado, y por lo respectivo al otro-
sí , líbrese la requisitoria que se pide con término de quince 
dias perentorios. = El señor D. N. , alcalde mayor de esta villa 
de tai , lo mandó á tantos de tal mes y año &e. 

P E D I M E N T O D S C O N T E S T A C I O N . 

2.° F . , en nombre de F . , F . , hermanos, y en virtud de po-
der suyo que tengo presentado , en los autos con D. , vecino de 
tal villa, sobre dominio de tales bienes que dice pertenecer ai 
mayorazgo que posee, y fundó F. , y haberse segregado de él in-
debidamente; usando del traslado que se me comunicó de su 
demanda, y respondiendo á ella, digo: que sin embargo de cuanto 
expone y resulta de los documentos con que la acompaña , \ . se 
ha de servir en justicia no solo desestimarla y absolver á mis po-
derdantes , sino también imponer perpetuo silencio á la parte con-
traria, y condenarla en las costas de este pleito; pues asi debe ha-
cerse por lo que aqui se expondrá , y los documentos que han 

de presentarse. Por todo lo cual, y por lo demás que se justifi-
cará á su dtbido tiempo, como protesto: 

A Y. suplico se sirva haber por presentados dichos testimo-
nios , y en su vista proveer como he pretendido, y es 
que pido jurando lo necesario &c. 

Auto. = Por presentados los documentos que se expresan: 
traslado á la otra parte. == El señor D. N. &c. 

SOBRE POSESION. 
P E D I M E N T O S O L I C I T A N D O L A P O S E S I O N DE L O S BIENES DE, U N A U S E N T É . 

1.° F . , en nombre de N. , vecino de esta ciudad, de quien 
presento peder, ante V. como mas haya lugar en derecho, di-
go: que D. y P. tuvieron de su matrimonio por hijos legítimos á 
C. y mi poderdante , como lo han estado y están reputados co-
munmente ; y habiéndose ausentado aquel de esta península ha-
ce mas de diez años sin haberse sabido en el discurso de tan 
dilatado tiempo si es muerto ó vivo, es indudable que como á 
su hermano entero y pariente mas cercano corresponde en 
la actualidad á mi principal, por la voz pública que corre del 
fallecimiento de C., tales bienes que dejó en esta villa: en cuya 
atención: 

AV. suplico, que teniendo por presentado el poder, me 
admita información que ofrezco hacer incontinenti al kenor de 
este escrito , y que hecha la bastante se sirva mandar dar á mi 
poderdante en conformidad de la ley de Soria, ó por el reme-
dio mas conforme á derecho, la posesion ó cuasiposesion de los 
expresados bienes, encargándole su administración , cuando 110 
haya lugar á ello, bajo la correspondiente fianza , que desde lue-
go está pronto á dar mi principal en la forma ordinaria. Pido 
justicia y costas. 

Auto. = Dé la información; y hecha, autos. 
P E D I M E N T O DE R E S T I T U C I O N DE UN D E S P O J O . 

2.° F., en nombre de N., de quien presento poder, ante V. 
como mashaja lugar en derecho, digo: que estando mi parte en 
la quieta y pacífica posesion de tal casa , cuya pertenencia acre-
ditan los instrumentos que también presentó, pasó á ella D. y 
de propia autoridad lanzó ^ sus inquilinos quedándose en su po-
sesión; y mediante á que mi parte se halla padeciendo su des-
pojo: 

AV. suplico, que teniendo por presentado el poder., me 
44* ~ 

justicia, 



admita información que ofrezco hacer incontinenti, y que hecha 
la bastante se sirva mandar restituir á mi parte á la posesion de 
la expresada finca, condenando de consiguiente al contrario en 
las costas y perjuicios que se han seguido á mi parte desde que 
este está detentándola, y en las demás penas pecuniarias ea que 
como voluntario despojador ha incurrido por derecho. Pido jus-
ticia. 

Auto. == Dé la información; y hecha, autos. 

SOBRE SERVIDUMBRES. 

DEMANDA DE SERVIDUMBRE DE UNA HEREDAD. 

1.° F. , en nombre de N., vecino de esta Corte, de quien pre-
sento poder, ante V. como mas haya lugar en derecho, pongo 
demanda á F., de este mismo vecindario , y digo: que pertene-
ciendo á mi poderdante, como dueño de tal heredad, la servidum-
bre de pasar por otra del mencionado F . , para labrar, segar y 
beneficiar sus frutos, le ha impedido este sin título ni causa 
alguna usar y gozar de aquella , causándole gravísimos perjui-
cios; y para que en lo sucesivo no se le perturbe en la pacífica 
posesion que hasta aquí ha tenido y debe tener: 

AV. suplico, que habiendo por presentado el poder, se sir-
va declarar que dicha heredad de F. , debe servidumbre á la de 
mi poderdante; condenándole en su consecuencia á que no se 
le inquiete en la cuasiposesicn que se halla de aquella; á que le 
reintegre de los frutes, daños é intereses correspondientes ; y á 
que dé la competente caución y fianza de que ni ahora ni en 
ningún tiempo él , sus herederos y sucesores, ó los que tengan 
por ellos la expresada heredad, inquietaran á mi poderdante ni 
á los suyos en el uso de dicha servidumbre; bajo la multa que 
fuere del agrado de V. imponerles para su cumplimbnto. Pido 
justicia y costas. 

Auto. =Tra¿lado. 

DEMANDA DÉ LIBERTAD DE SERVIDUMBRE. 

2.° F., en nombre de N., vecino de esta villa, de quien pre-
sento poder , aute V. como mas haya lugar en derecho pongo 
demanda á F., de esta misma vecindad, y digo: que hallándose 
mi poderdante en la quieta y pacifica posesion de una casa sita 
en tal calle, que iinda &c., y está libre de toda servidumbre^ 

F. hizo atravesar una viga en tal pared para asegurar su casa, 
ocasionando con este hech-o mucho perjuicio á mi poderdante. 
Por tanto para su remedio: 

A V. suplico, que habiendo por presentado el poder, se sir-
va declarar que dicha casa no debe ninguna servidumbre; man-
dando en su consecuencia que se quite de la pared la viga intro-
ducida á costa de F. , dando este caución por sí y sus suceso-
res de que ni ahora ni en ningún tiempo harán igual novedad 
contra mi poderdante y los suyos, y de que contraviniendo les 
satisfarán los perjuicios ocasionados. Pido justicia y costas. 

Auto, = Traslado. 

SOBRE TESTAMENTOS. 

PEDIMENTO PARA QUE UN T E S T A M E N T O NUNCUPATIVO SE REDUZCA i 

ESCRITURA PUBLICA. 

1.° F . , en nombre de N. , vecino de esta ciudad, de quien 
presento poder, ante V. como mejor proceda, digo: que B., de 
la misma vecindad, expresó á presencia de P. R. y F. que deja-
ba á mi principal por su úuico universal heredero, sentándolo 
en un papel, y falleció bajo esta disposición, según acredita la 
cédula que presento; y conviniendo al derecho de mi parte cor-
roborarla ó autorizarla para tal efecto: 

A V. suplico, que habiendo por presentados los documen-
tos referidos, me admita información de los testigos de la cédula 
con citación de los interesados, y que evacuada aquella se sirva 
mandar se reduzca á instrumento público, y protocolice en la 
forma ordinaria, dando á mi principal los traslados necesarios; 
y corroborándolo V. todo con su autoridad y decreto judicial. 
Pido justicia &c. 

Auto. = Dé la información; y hecha, autos. 

P E D I M E N T O PIDIENDO LA A P E R T U R A DE UN T E S T A M E N T O CERRADO. 

2.° F., vecino de tal parte, parezco ante V. y digo: haber lle-
gado á mi noticia que F . , vecino de tal parte, otorgó su último 
testamento in scriptis, entregándosele en forma de plica en tal 
dia á F., escribano, con las circunstancias y formalidades preve-
nidas por el derecho, y respecto de haber pasado el expresarlo 
testador de esta vida á la eterna , como consta de la certifica-
ción de su muerte, que presento y juro, y ser yo su p'arien» 



te en tal grado, que tengo acción de heredarle ab inte&tato (ó ie-
ner jo noticia haberme instituido por otro de sus herederos le-
gatarios ó albaceas): ' 

A V. pido y suplico mande al dicho F . , escribano , le pre-
sente la plica del dicho testamento; y reconocida con la escritu-
ra de su entrega, que se halla confirmada en su cubierta por los 
testigos que fueron presentes á su otorgamiento, se abra y pu-
blique el expresado testamento declarándose por tal, y se lleve 
a su puro y debido efecto, con interposición del judicial decreto, 
sin perjuicio de cualquiera derecho que me pertenezca contra él, 
de que protesto usar según y como me convenga: que es justi-
cia que pido, juro &c. 

Auto.— Noliíiquesele á N., escribano, en cuyo poder se dice 
para la plica del testamento de F . , que incontinenti la presente 
ante su merced ; y ejecutado, se ponga testimonio de ello, y 
de sus circunstancias , para en su vista providenciar lo conve-
niente. Lo mandó el señor F., corregidor de esta ciudad , villa ó 
lugar de ta l , en ella átantos dias de tal raes, y de tal año, y lo 
firmó. 

P E D I M E N T O P I D I E N D O Q U E SE I N V E N T A R I E N L O S BIENES D É L D I F U N T O . 

3.° Francisca López, vecina de esta villa, y viuda de Manuel 
Rodríguez, ante V. como mas haya lugar digo: que el citado 
rai marido falleció en tal dia, bajo del testamento que habia otor-
gado en tantos de tal mes de este año ante F . , escribano; en el 
cual instituyó por sus únicos y universales herederos á Nicolasa 
Rodríguez nuestra hija menor de doce años , y á Manuel y Lo-
renzo Rodríguez mayores de veinticinco, hijos suyos, habidos 
en el primer matrimonio que contrajo con Angela Fernandez, 
según acredita el expresado testamento, de que con la solemni-
dad necesaria presento copia testimoniada; en cuya atención, 
para que se sepa qué bienes dejó, y se dividan á su tiempo en'-
tre todos los interesados, aceptando como acepto á nombre de la 
citada mi hija la herencia con beneficio de inventario, y no de 
otra suerte: 

AV. suplicóse sirva haber por presentado el ref rido tes-
lamento, y por aceptada en dicho nombre la herencia con el be-
neficio expresado, y á su consecuencia mandar que con citación 
de los interesados se inventarien y tasen por-peritos que nom-
bremos todos los bienes del difunto; y evacuado que sea esto 
protesto pedir lo que corresponda en justicia &c. 

Otrosí. = Respecto carecer de edad competente la expresada 
Nicolasa Rodríguez, mi hija, para nombrar por sí curador de 
pleito .== AV. suplico se sirva proveerle del que sea de su adra-
do , con cuya citación o asistencia se practique todo : pido como 
antes. = Francisca López. 

Auto. = Hase por presentado el testamento que se cita, y 
por aceptada la herencia en la forma que se expresa; con cita-
ción de los interesados hágase inventario y tasación de todos 
los bienes y efectos que dejó Miguel Rodríguez, á cuyo fin ñora, 
bren tasadores; y mediante á la edad pupilar de Nicolasa Rodrí-
guez se nombra por su curador de pleitos á Pedro Sánchez . pro-
curador de este juzgado ; noLifíquesele para que acepte este car-
go, jure , se obligue , y dé la fianza necesaria por derecho; y dis-
cernido que sea aquel, practíquese todo con su asistencia por ante 
cualquier escribano de su Magestad, á quien para ello se comi-
siona en forma; lo cual evacuado pidan los interesados lo que 
les convenga. El señor Don F . , corregidor de esta villa de tal, lo 
mandó á tantos &c. 

P E D I M E N T O S O L I C I T A N D O E L H E R E D E R O L A P O S E S I O N DF L O S B I E N E S 

H E R E D I T A R I O S . 
0 

4.° F. , en nombre de M., vecino de &c. , de quien presento 
poder en debida forma , ante V. como mas haya lugar en dere. 
cho , y sin perjuicio de otro que competa á mi poderdante, di-
go : que por muerte de B. , quien le instituyó por único y univer. 
sal heredero, según acredita el testamento que igualmente pre-
sento, quedaron tales bienes suyos en estos sitios (Se designan 
los parages en que están situados), por lo que: 

AV. suplico, que teniendo por presentados el poder y tes-
tamento, me admita información al tenor de este escrito, que 
ofrezco hacer incontinenti , y dada en cuanto baste, se dé á mi 
principal la posesion ó cuasiposesion de los indicados bienes. 
Pido justicia &c. 

Auto. = P o r presentados ; dé la información,y hecha , autos. 

P E D I M E N T O DE UN T E R C E R O C O N T R A D I C I E N D O L A P O S E S I O N . 

f ° F . , en nombre de N. &c. , en los autos principiados á 
instancia de M. sobre la posesion de los bienes y efectos que 
quedaron por fallecimiento de B. , contradigo en forma la que 
por auto de tantos mandó V. darle, y digo ; que en justicia se 



lia deservir , reponiendo por contrario imperio, ó como mas ha-
ya lugar (hablando debidamente) el referido su auto, mandar 
que se dé á mi principal la posesion ó cuasiposesion de los re-
feridos bienes, con recudimiento de frutos desde <1 día de la 
muerte del mencionado B. , pues asi es de hacer por lo que re-
sulta de autos, y ahora se expondrá. (Se alega Por tanto: 

A Y. suplico, que habiendo por contradicha la posesion, 
se sirva proveer como se ha expresado en la cabeza de este es-

crito. Pido justicia y costas &c. 
Auto. === Por contradicha , y traslado. 

REDIJÜENTO P A R A P E D I R U N H E R E D E R O A B I N T E S T A T O L A P O S E S I O N D E 

L O S B I E N E S . 

6.° F . , en nombre de N. , vecino de esta Corte, de quien 
presento poder ante V. como mas haya lugar en derecho, di-
eo • que E. , hermano de mi poderdante , murió en esta Corte 
sin descendientes ni ascendientes ningunos , dejando tales y ta-
les bienes en estos ó aquellos sitios : en cuya atención: 

AV. s u p l i c o , que habiendo por presentado el poder, me 
admita información que ofrezco hacer incontinenti al tenor de 
este escrito , y dada en cuanto baste , se sirva declarar á mi po-
derdante por heredero abinteslato del expresado su hermano, 
y mandar por consiguiente que se le dé la posesion o cuasipo-
sesion de dichos bienes. Pido justicia &c. 

Juto.= Dé la información ; y hecha / autos. 

P E M A N D A DE N U L I D A D D E U N T E S T A M E N T O E N Q U E E L H E R E D E R O E S -

C R I B I O L A I N S T I T U C I O N . 

7 0 F. en nombre de N. , vecino de esta ciudad , de quien 
pre¡ento poder en debida forma, ante V. como mas haya lu-
crar en derecho , digo: que M., hermana legítima de mi parte , £e; 
eun acreditan los documentos que asimismo presento , instituyo 
por su heredero universal á P . , su marido, en el testamento que 
otorgó en tal dia ante B. , escribano público y del numero de es-
ta ciudad, de que también presento copia testimoniada; pe-
ro habiéndole aquel dispuesto con tal dolo y artihcio que le 
escribió de su puño, no puede dúdarse que semejante disposi-
ción testamentaria es nula y reprobada por derecho , y de con-
siguiente que mi principal, como hermano legitimo de M. , ae-
be «cederle en calidad de heredero abintestato de todos los 

bienes y efectos que hubieren quedado por su fallecimiento. En 
esta atención: 

A V. Suplico, que teniendo por presentados los instrumen-
tos referidos, se sirva declarar por nulo el expresado testamento; 
y en su consecuencia á mi parte por heredero abintestato de M.^ 
su hermana, condenando á P. á que le restituya toda la heren' 
eia de esta, con los frutos que haya producido y podido produ-
cir hasta el dia. Pido justicia y costas, juro lo necesario &c. 

Auto. = Por presentados , y traslado. 
f • . , . . r _ _ 

* .i ' . r * 
P E D I M E N T O DE N U L I D A D DE UN T E S T A M E N T O P O R E X H E R F Í D A C I O N S I N 

E X P R E S I O N DE C A U S A . 

, F- , en nombre de N., de quien presento poder en debi-
da forma, ante V. como mas haya lugar en dtrecho, digo-
que según resulla de la partida de bautismo que también pre-
sento, mi principal es hijo legítimo de C. , y D. quien en «u tes-
tamento, otorgado en tal dia y ante tal escribano, que asimismo 
presento , instituyo por su único y universal heredero á P . , her-
mano de mi parte, exheredando á este sin expresión de causa, 
contra lo prevenido por derecho ; y mediante á que esta diario. 
Sicion testamentaria con arreglo á él padece el vicio de nulidad: 

A V. suplico, que habiendo por presentado dicho poder, 
partida y testamento , se sirva declarar este por nulo; y en su 
consecuencia á mi principal por coheredero abintestato con P. 
de los bienes y efectos de su padre. Pido justicia con costas' 
juro &c. , 

Auto. = P o r presentados,y traslado. 

D E M A N D A S O L I C I T A N D O L A H E R E N C I A U N S U S T I T U T O P U P I L A R . 

9.° F . , en nombre de N., de quien presento poder en debida 
forma, ante V. como mas haya lugar en derecho, digo: que 
estando casado P. con M v y teniendo por su hijo único á B., de 
edad de diez y seis meses , otorgó testamento cerrado dicho' P. 
&c. ordenando que si su hijo infante muriese en la edad pupila^ 
le sucediera mi poderdante en todos los bienes , herencias y le-
gítimas que perteneciesen , como primo hermano suyo, hijo 
de hermana del testador, y despues desús dias , su descenden-
cia varonil en infinito, á cuyo favor instituía un mayorazgo re-
guiar para toda su casa y familia. Bajo de esta disposicion°testa-
menlaria falleció dicho P. en tantos, y posteriormente su hijo 
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en la edad de veinte mese» , quedando en cinta A., su madre, 
quien dió á luz pasados ocho meses á G., hija postuma de P.; se-
gun todo se acredita con el testamento y partidas de bautismo 
y entierro, que asimismo presento, de lo cual procedió que se 
introdujese A., como madre y tutora de G. , en todos los bienes 
y efectos pertenecientes á P., sin hacer diferencia según debia de 
la parte que tocó á B., en que mi principal, como sustituto pupi-
lar, debe suceder conforme á la voluntad del testador. En esta 
atención: 

AV. suplico, que teniendo por presentados los referidos 
documentos , se sirva declarar pertenecer á mi parte todos los 
bienes y efectos que correspondan á B., en la partición que de-
be hacerse por fallecimiento de P , condenando á A., como ma-
dre y tutora de G. , á que los entregue libremente á mi princi-
pal con los frutos y rentas que hayan producido desde la muer-
te del testador. Pido justicia y costas. 

Auto. Traslado. 

PEDIMENTO DE CONTRADICCION DE LA HIJA POSTUMA. 

10. F., en nombre de A, vecina de esta ciudad, por sí y como 
madre y tutora de la persona y bienes de G., su hija, de quien 
presento poder respondiendo al traslado que V. en auto de tan-
tos ha conferido á mi parte de la demanda puesta por ]>., en 
que refiriendo &c. concluye &c. (Se resume lo que expone y 
solicita la parte contraria J V. en justicia se ha de servir de-
clarar por nula la sustitución pupilar hecha en el testamento de 
P con perjuicio de mi principal, madre del instituido here-
dero ó al menos que dicha sustitución caducó por el nacimien-
to de 'c heredera genérica de los bienes y efectos que queda-
ron por fallecimiento de su padre , acaecido el de F. , su her-
mano, pues asi es de hacerse por lo que se va a esponer, f á e 
alega.) Por tanto: T . 

AV. suplico, que teniendo por presentado el poder , se 
sirva proveer &c. 

Auto. = Traslado. 

PEDIMENTO PARA PEDIR XA SUBSISTENCIA Ó VALIDEZ DE UN CODlCttO. 

\ \ F en nombre de N., de este vecindario , de quien pre-
sento poder, ante V. como mas haya lugar en derecho , digo; 
que despues de haber otorgado D. su testamento cerrado en 

tantos , ante E . , escribano del número de esta ciudad , institu-
yendo á mi poderdante como á su hijo único per su universal 
heredero, haciendo valias mandas, otorgó el dia tantos , pa-
sado un mes , un codiciio ante E. , mandando que cumplido su 
testamento, distribuyese mi poderdante lo que sobrase dtl quin-
to en limosnas y obras pías á su voluntad. Pero con motivo 
de haber , á los veinte dios de otorgada esta disposición , decla-
rado el testador ante siete personas vecinas de esta ciudad, 
era su voluntad que se entendiera haber de ser entre parientes 
las limosnas y obras pias en que habia de distribuirse el quin-
to; ha ocurrido ía novedad, acaecida la muerte de D. . padre de 
mi poderdante, de que R., S. y F , sus primos hermanos y 
únicos parientes conocidos, pretendan, no obstan'e ser notoria-
mente hacendados, se distribuya el quinto en d i o s , dejando á 
los pobres defraudados é ilusoria la voluntad del testador que 
no se revocó, por la que quiere conceptuarse voluntad suya en 
la clase de codiciio nuncupativo ; en cuya atención: 

AV. suplico , que teniendo por presentados los docum :n-
tos referidos , se sirva mandar se cumpla el único ccdicilo ver-
dadero que otorgó D., padre de mi poderdante, en todas sus 
cláusulas , especialmente en la respectiva á la distribución del 
quinto entre pobres de su elección, apremiando en caso necesa-
rio á R., S. y F., á que pasen por Id expresada voluntad sin hacer 
cosa en contrario. Pido justicia y costas. 

Auto. = Traslado. 

PEDIMENTO SOLICITANDO UNA VIUDA LA CUARTA MARITAL. 

12. F. , en uombre de N., vecina de esta ciudad, de quien 
presento poder ante V. como mas haya lugar en derecho, digo: 
que mi poderdante contrajo en tal dia matrimonio con P . , de'la 
misma vecindad, sin llevar ningunos bieues ni los ha adquirido 
despues, y habiendo fallecido P. no dt jó á mi poderdante cosa 
alguna, sin embargo de que en su testamento, otorgado en tan-
tos &c. que también presento, instituyó heredero á G., á cuya 
instancia está V. practicando el correspondiente inventario por 
ante el prasente escribano, que principió en tal dia. Pero aunque 
hasta el de hoy se han inventariado tales y tales bienes, tales y 
tales efectos , y tanta cantidad de dinero , no. ha podido conse-
guir mi poderdante ni aun el menor socorro , á pesar de los ofi-
cios políticas y urbanos que por medio de sugetos condecora-



dos ha pasado á este fin al heredero, que es sabedor de todo; en 
cuya atención: 

A V. suplico, que habiendo por presentados los instrumen-
tos referidos, se sirva condenar á G. á que entregue á mi poder-
dante la cuarta parte de todo el caudal que hubiere quedado por 
fallecimiento de P . , y resolte del inventario y liquidación que 
despues de concluido este debe hacerse; á cuyo fin nombró por 
perito á M., para que con el que nombre el heredero, se haga 
solemnemente á su tiempo la aplicación á mi poderdante de to-
do el haber hereditario. Pido justicia y costas. 

Por un otrosí se piden alimentos y litisexpensas, sobre que 
se forma artículo. 

Auto. = Traslado sobre todo. 

SOBRE MAYORAZGO. 

DEMANDA DE TE RUTA. 

M. P. S. 

1.® F . , en nombre y en virtud de poder especial que presento 
de M., an'e V. A , como mas haya lugar , digo: que F. en su 
testamento , bajo el cual falleció, otorgado en &c., fundó mayo-
razgo de todos sus bienes, regular , de rigorosa agnación , ó de 
tal especie, en cabeza de &c., con tales y tales llamamientos; y 
habiendo fallecido el último poseedor P. el dia tantos, según 
-acredita la partida de su muerte, que asimismo presento , es in-
dudable que ha llegado el caso de suceder N. y su línea; en cu-
ya atención, y en la de ser ciarlo que mi poderdante es hijo de 
G. nieto de D. y biznieto de F. , como todo resulta justificado 
de la fundación y otros documentos que se presentan: 

A Y. A. suplico , que habiendo por presentados dicho poder, 
fundación y demás instrumentos, se sirva declarar haberse tras-
férido en mi poderdante por ministerio de la ley de Toro, Par-
tida y sus concordantes la posesion civil y natural del mayoraz-
go , vacante por el fallecimiento de P. , su último poseedor, 
mandándole dar la real y actual con recudimiento de frutos des-
de el dia de la vacante, á cuyo fin pongo demanda de tenuta rn 
forma , con la protesta de añadirla ó enmendarla , siempre que 
convenga al derecbo de mi poderdante, como es justicia que pi-
do con cortas &c. , . 

Otrosí. = Mediante el claro é indubitado derecho de mi po-

derdante á dicho mayorazgo y á su notorio abono = A V. 
suplico se sirva encargale la administración de todos sus bie-
nes, frutos y rentas libremente y sin fianza , sobre lo cual for-
mo artículo, pidiendo ante todas cosas su especial pronuncia-
miento. Pido como arriba. 

Otrosí. = Suplico á V. A. se sirva mandar librar su Real 
provision ordinaria para que se remitan al vuestro Consejo ori-
ginales lodos los autos que se hubieren formado ante coalesquie-
ra justicias sobre la posesion del expresado mayorazgo, con em-
plazamiento á los que se consideren interesados en él. Pido 
como autes. 

Decreto. — En lo principal y primer otroií , traslado , para lo 
cual líbrese el corespondiente despacho de emplazamiento en 
la forma ordinaria, y también para que se remitan los autos 
originales que se hubieren formado sobre la posesion, según se 
pide en el segundo otrosí. 

PEDIMENTO SOLICITANDO LA POSESION DE UN MAYORAZGO. 

2.° F . , en nombre de N. , hijo legítimo de D. , último po-
seedor del mayorazgo que fundó E.,ante V. como mas haya lu-
gar en derecho, digo: que el referido D., padre de mi poder-
dante , murió en tal parle á tantos, declarándole por su Ir jo ma-
yor , y mediante á que por serlo y de legítimo matrimonio , co-
rao acredita la fe de bautismo que presento, con la de muerte de 
su padre , y la fundación de dicho mayorazgo , se ha trasftrido 
en él la posesion civil y natural: 

AV. Suplico, que teniendo por presentados los referidos 
documentos , me admita información que ofrezco hacer inconti-
nenti al tenor de este escrito, y hecha en cuanto basle se sir-
va mandar se le dé la real y corporal y cuasi. Pido justicia &c. 

Auto. — Dé la información; y hecha, autos. 

DEMANDA DS OPOSICION Y TENUTA-

M. P. S. 

3.° F., en nombre de N. , de quien presento poder, ante Y. A. 
como mas haya lugar en derecho , digo ; que J. fundó un ma-
yorazgo llamando á su sucesión á P . , R y S. fexprésanse los 
llamamientosJ, y mediante á que de sus propios llamamientos re» 



sulta'que B. no tiene el derecho que mi poderdante á su su-
cesión, y que por lo mismo no debe poseerle: 

A V. A. suplico se sirva admitirme esla demanda de oposi-
ciony tenuta que he propuesto; y en su consecuencia, declaran, 
do á su tiempo haberse trasferido en mi poderdante por minis-
terio de las leyes de Toro, Partida y sus declaratorias la pose-
sión civil y natural de dicho mayorazgo, mandar se le dé la real 
y corporal ó cuasi, con recudimiento de frutos desde el dia de la 
vacante y citación del poseedor (ó de su curador si es menor); 
como también que se remitan á este Real Consejo los autos so-
bre la posesion tomada del mayorazgo; dando las demás provi-
dencias que fueren del superior agrado de V. A.: pues para todo 
pongo la demanda que mas útil ó necesaria sea, con la propues-
ta de suplirla ó enmendarla en todo ó en parte. Pido justicia 
y costas. Se ha de poner un otrosí sobre la administración, como 
el de la demanda anterior de tenuta. 

Auto. = A lo principal y otrosí traslado. 

DEMAS DA DE TENUTA DE UN TERCERO ADHIRIÉNDOSE A LA ANTERIOR. 
' ' ' f- . : 

M. P. S. 

4.° F. , en nombre de N. , ante V. A. , como mejor proceda, 
di »o: se me ha dado traslado de la demanda que ha presentado 
J. en tantos, p;dienclo tal cosa ; y V. A. en justicia se ha de ser-
vir , declarando haberse trasferido en mi poderdante por mi-
nisterio de las leyes de t o r o , Partida y sus declaratorias la po-
sesión civil y natural del e x p r e s a d o mayorazgo, mandar se le 
dé la real y corporal ó cuasi, con recudimiento de frutos des. 
de su vacante, haciendo á este fin todas las declaraciones conve-
nientes ; sobre lo cual á continuación de la demanda de tenuta 
(jue 1.a puesto M., pongo en nombre de mi poderdante la que 
mas le convenga , con la protesta de suplirla o enmendarla en to-
do ó en parle; pues asi es de hacer por lo que resulta de autos, 
v ahora se expondrá fSe alega, se pone la conclusión regular ó 
común, y se pule la administración, coma en la primera deman-
da de tenuta. J 

Auto. — Traslado. 

PEDIMENTO RESPONDIENDO EL POSEEDOR Á ESTAS DEMANDAS. 

M. P. S. 

5." F . , en nombre de N. , ante V. A., como mejor proceda, 
digo: que E. pusocieita demanda de tenuta en tantos contra 
mi poderdante como poseedor de tal mayorazgo , en que refi-
riendo &c. Concluye solicitando se declare que á consecuencia 
de habérsele trasferido por ministerio de la ley su posesion ci-
vil y natural , se le mande dar real y corporal 6 cuasi , con re-
cudimiento de frutos desde el dia de su vacante; y pidiendo 
por un otrosí la administración de los bienes vinculados : so-
bre todo lo cual presentó despues D. á nombre de P. otra 
demanda igual. En esla atención , evacuando el traslado que 
se me ha confeiido de ambas demandas , V. A. en justicia se ha 
de servir declarar que en el presente caso no liene lugar el inter-
dicto ó remedio de tenula ,y que por consecuencia no tiene 
mi poderdante obligscicn de contestar á dichas demandas , pro-
veyendo que si los referidos E. y D. tienen que pedir sobre la 
propiedad , lo hagan á doude corresponda , acerca de lo que for-
me artículo de previo y especial pronunciamiento; pues todo es 
de hacerse asi por lo que demuestran los autos y se va á expo-
ner. fSe alega.J Por tanto: 

A V. A. suplico determine como se ha expresado en la ca-
beza de este escrito. Pido justicia y costas. 

Auto. =• Ttraslado. 

DEMANDA DE PROPIEDAD DE MAYORAZGO EN LAS CHANCILLER!AS. 

M. P. S. 
6.° F. , en nombre de N. , vecino de tal ciudad , ante V. A., 

como mas haya lugar en derecho pongo eiemanda de propiedad 
del mayorazgo que fundó P., á S. su poseedor, y digo: que según 
acredita lo escritura de fundación, que presento, llamó P. á su 
sucesión á B y D., mediante lo cual y de que por muerte de J. su 
último poseedor recayó en mi poderdante como en su hijo pri-
mogénito, V. A en justicia se ha de servir declarar que le per-
tenece condenando al referido S. en las costas, y á la restitución 
de los frutos producidos desde el dia que le está detentando; 
pues debe hacerse asi por lo que se va á exponer. CSe alega.J 
Por tanto: 
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A V. A suplico me admita esta demanda ; y á su consecuen-
cia , teniendo por presentada la escritura de fundación se sirva 
proveer como se lia expresado en este escrito. Pido justicia. 

Otrosí. =Mediante á que este pleito por su naturaleza es caso 
de Corte notorio = A V. A. suplico , que declarándole por tal, 
se sirva expedir vuestra Real provision de emplazamiento para 
que se le haga saber esta demanda. Pido como antes. (Si es con-
tra menores se pide la ordinaria de estos. J 

Auto. = A lo principal por adrriitida ; y traslado, y al otrosí, 
como se pide. 

C O N T E S T A C I O N A L A DEMANDA. 

M. P. S. 

7.® F . , en nombre de N. , vecino de ial parte, en el pleito con 
Z. sobre la pertenencia del mayorazgo que fundóD., del que mi 
poderdante es poseedor , contestando á la demanda de tantos, 
del referido Z , en que pretende se le restituya con los frutos 
que ha p:oducido desde el dia que mi poderdante le está pose-
yendo, digo: que V. A. en justicia se ha de servir absolverle en 
un todo de dicha demanda , y condenar al contrario en las cos-
tas de este pleito como injusto y temerario litigante; pues asi es 
de hacer por lo que resulta de los autos , y ahora se expondrá. 
(Se alega ,y se concluye como en los demás. J 

milito. — Traslado. 

DEMANDA DE I N C O M P A T I B I L I D A D LE UN MAYORAZGO. 

8.° F . , en nombre de N. de tal vecindario , ante V. como 
mas lrnya lugar en derecho digo: que A., en su testamento otorga-
da en tantos ante &c , que presento y bajo el cual fulleció en tal 
dia, fundó un mayorazgo del tercio y quin'.o de sus bienes, lla-
mando á F. j L y M., y mandando expresamente que los que su-
cedieren en él, tomasen el nombre y apellido de &c. , sin otro 
alguno aunque fuese propio , y pusiesen forzosamente en sus re-
posteros &c. las armas de &c., sin mezclarlas con otras algunas, 
ni aun con el pretexto de estar en parte inferior ó en la siniestra. 
Mas sin embargo de esta disposición S. ha tomado posesion ju-
dicial de dicho mayorazgo por fallecimiento de Y-, su último po-
seedor , acaecido en tal dia, h a b i e n d o sucedido antes en otro 
que fundó V. en tal instrumento, que asimismo presento, con 
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¡a misma condición de nombre, apellido y armas, incompati-
ble manifiestamente con cualesquiera otras: y en atención á que 
por esta incompatibilidades mi poderdante sin duda alguna su-
cesor de uno de los dos mayorazgos, como hijo de &c. , nieto de 
Ctc. según lo justifican las partidas que también presento: 

A Y. suplico, que tendiendo por presentados los referidos 
documentos, se sirva declarar por incompatibles en una perso-
na los mencionados mayorazgos ; y á su consecuencia mandar se 
Jiaga saber a S. que dentro de un breve y perentorio término 
eli,a uno y dimita otro, dándose de este á mi poderdante la po-
sesión real o corporal ó cuasi, con los frutos y reutas desde el 
día de su vacante. Pido justicia y costas. 

Auto. = Traslado. 

P E D I M E N T O EN QUE UN HERMANO PIDE A L I M E N T O S A O T R O POSEEDOR 

DE UN MAYORAZGO. 

9.° F . , en nombre de N . , de quien presento poder ante V 
como mas haya Jugaren derecho, digo: que mi poderdante es hil 
jo legitimo de G., y como tal, hermano entero de B., su hijo ma-
yor, y poseedor por su muerte del mayorazgo que fundó E cu-
yos réditos ascienden á tanta cantidad: en esta atención Ven 
a de que el referido B. se halla obúgado por derecho á contri-

buirle con los alimentos correspondientes para su decente ma-
nutención , hallándose como se halla mi poderdante sin medios 
algunos: 

A V. suplico, que habiendo por presentado el poder, me 
admita información que ofrezco hacer incontinenti al tenor de 
este escrito, y hecha en cuanto baste; se sirva condenar á B. á 
que asista a mi poderdante por tercios anticipados con la canti-
dad que fuere del agrado de V. Pido justicia y costas. 

é S e r , m Í P o b r e , y hallarse 
c o m o t a l s i n f a c u l t a d e s p a r a l a p r o s e c u c i ó n d e e s t a i n s t a n c i a = 

A V suplico , que evacuada la información sobre lo principal 
mande se le consiguen por razón de alimentos y litisexpensas 
tanta cantidad. Pido como arriba. 1 

Auto. = Dé la información ; y de su vista resultará la provi-
dencia sobre el otrosí. r 
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P E D I M E N T O S O L I C I T A N D O E L SUCESOR DE UN MAYORAZGO L E DÉ E L 

POSEEDOR F I A N Z A DE SU R E S T I T U C I O N . 

10. F. , en nombre de N. , vecino de esta villa , de quien pre-
sentó poder , ante V. como mas haya lugar en derecho, digo: 
que hallándose t \ , del mismo vecindario, en la posesion del vin-
culo que fundó E., á la cual está llamado mi poderdante dt spues 
de los dias de aquel, según acredita la escrilui a de fundación que 
también presento, ha enajenado y actualmente trata de enage* 
liarlas mejores posesiones vinculadas, en conoci lo perjuicio de 
8us sucesores, y contra lo prevenido por el fundador: mediante 
lo cual: 

A V. suplico, que habiendo por presentados los referidos 
documentos, me admita información, que ofrezco hacer inconti-
nenti con citación contraria al tenor de este escrito ; y lucha la 
bástanle, se sirva, declarando los mencionados bienes sujetos á 
restitución, y á mi poderdante por inmediato sucesor de P . , con-
deuar á este á que le dé las correspondientes lianzas de con-
servar aquellas según estaban al tiempo que se le dió su posesion. 
Pido justicia y costas. 

Auto. = llaga la información ; y hecha , autos. 

M E M O R I A L Á L A CAMARA PARA LA I M P O S I C I O N DE UN CENSO SOBRE UN 

M A Y O R A Z G O . 

SEÑOR. 

11. D. F. , vecino de tal parle , hace presente á V. M. con la 
debida veneración , se halla poseyendo un mayorazgo, d< I (|ue 
es inme líalo sucesor I). , compuesta de tales (incas , que reditúan 
tanta cantidad; en cuya atención y en Id de que por cau»a de la 
esterilidad de |os tiempos se halla absolutamente sin caudales 
para emplear tanta can'.idad en sus reparos: 

Suplica á V. M. se sirva expedir su Real cédula de diligencias pa-
ra que la expresada ciudad le reciba á continuación de e?»la solici-
tud , y con citación di I .nmediato sucesor , la información corres-

fmndiente , y evacuada la remita á esta Real Cámara, donde se 
ibre en su vista Real facultad á favor del suplicante para «iiis 

pueda imponer sobre las expresadas fincas el censo redimible 
de lanía cantidad. Gracia que espera merecer de V. AI. 

Decreto —Expídase la cédula de diligencias. 

SOBRE CAPELLANIAS. 
P E D I M E N T O DE O P O S I C I O N Á CAPELLANÍA. 

i.* F. , en nombre de N. , de quien presento poder, ante 
v. como mas haya lugar en derecho, y sin perjuicio de otro 
que competa á mi poderdante, me opongo á la capellanía colati-
va que en la iglesia de &c. fundó E. , pariente de mi poderdan-
le en tal grado, como se justifica con los instrumentos que tam-
bién presento , la cual se halla vacante por muerte de C su úl-
timo poseedor , según acredita la partida que exhibo. Por'tanlo: 

A V S. suplico, que teniendo por presentados ó exhibidos 
dichos documentos, y á mi poderdante por opuesto, se sirva 
mandar despachar sus edictos en la forma ordinaria , citando ó 
llamando a los que tuvieren derecho á ella, haciendo ásu tiem-
po a mi poderdante su colacion é institución canónica despa-
ticia&c U t U l ° e U f ú m i J ' y poniéndole en su posesion. Pido jus-

Auto.~\Unse p o r presentados y por opuesto á este intere-
sado , y despáchense los edictos en la forma ordinaria. 

P E D I M E N T O DE O P O S I C I O N DE UN T E R C E R O . 

2.® F. , en nombre de N., de quien presento poder, ante V 
como mas haya lugar en derecho, y sin perjuicio de otro que 
competa a mi poderdante, digo: que por muerte de C. está va-
cante la capellanía quecn la iglesia parroquial de tal fundó E á 
ia que me opongo; y para hacerlo mas en forma, mediante á 
que IN. ha hecho opo«icion á ella; 

A V. S. suplico, que habiendo por presentado el poder y 
por opuesto á m. poderdante, se sirva mandar se me entreguen 
los autos. Pido justicia y costas. 

Auto. = Por opuesto, y enlréguensele. 

P E D I M E N T O DE O P O S I C I O N EN F O R M A . 

3.° F en nombre deM., en los autos con N., sobre la su-
cesión a la capellanía que en la iglesia parroquial de tal parte 
tundo E., y s« halla vacante por muerte de C.; afirmándome en 
la oposicton qn* he hecho á ella , y en caso necesario oponién-
dome de nuevo, A l g o ; q u e s i o e m l d e | a ¡ c i o n ^ 
na , V en |Ustic.a , e h a d e s , r v i r d e c | a r a r correspondiente á 
mi poderdante, corno 4 s„ ¡nmediatoy legitimo sucesor, hacién-
dole colacion e institución canónica de dicha capellanía, y des-

46' 



pachándóle titulo en forma de ella ; pues es de hacerse asi por lo 
que resulta de autos, y ahora se expondrá. (Se alega. ) Por tanto: 

A V. S. suplico se sirva proveer como se ha expresado en 
la cabeza de este escrito. Pido justicia y costas. 

Auto. — Traslado. 
SOBRE CONTRATOS. 

DE.JAKDA DE COMPRA. 

1.° F . , en nombre de N. , vecino de &c. , de quien presento 
poder, ante V. como mas haya lugar en derecho , pongo de-
manda á P . , de la misma vecindad, y digo: que mi poderdante 
le compró en tal tiempo tales fincas, con tales linderos , en tan-
to precio , del que se dió por entregado, como acredita la escri-
tura que también presento; y mediante á que rehusa ahora de-
jar ri mi poderdante libres y desembarazadas aquellas con la en-
trega de los títulos de su pertenencia : 

A V. suplico , que habiendo por presentados los referidos 
instrumentos , y por admitida esta demanda, se sirva condenar 
al expresado P. á que entregue á mi poderdante las menciona-
das fincas con su» respectivos títulos y rentas caídas desde el 
día en que se celebró el contrato. Pido justicia y costas. 

Auto. «=Traslado. 

DEMANDA DE VENTA. 

2.° F . , en nombre de N. , vecino de esta Corte , de quien pre-
sento poder, ante V. como mas haya lugar en derecho, pongo 
demanda á S . , de este mismo vecindario, y digo: que mi po-
derdante le vendió en tal dia de tal mes y año tal heredad , sita 
&c. por tanta cantidad que había de satisfacer en tal tiempo, 
como consta déla escritura que también presento; pero sin em-
bargo de que mi poderdante le ha entregado aquella, y de ha-
berse pasado el t iempo, no ha tenido efecto lo estipulado. Por 
tanto : 

A V. suplico, que habiendo por presentados dichos docu-
mentos , y admitiendo esta demanda , se sirva condenaral men-
cionado S. al pago de la expresada cantidad. Pido justicia y 
costas. 

Auto. = Traslado. 

DEMANDA DE RETRACTO. 

3.° F . , en nombre de N. , vecino de &c. , de quien presento 

poder, ante V. como mas hoya lugar en d e r e c h o , digorque 
C. , del mismo vecindario, vendió en tal dia tal finja de abolengo 
á F. en lauta cantidad , y mediante á que corresponde á mi poder-
dante , como á su nielo, el derecho de tanteo dentro de nueve dias; 

A V. suplico, que habiendo por presentado el poder, me 
admita información que ofrezco hacer incontinenti á continua-
ción de este escrito ; y hecha la bastante, se sirva declarar lie-
ne lugar el derecho de retracto , nombrando asimismo sugelo en 
quien se deposite el valor de dicha finca, que consigno des íe 
luego. Pido justicia y juro ser para mi poderdante , y no para 
otra persona. 

Auto. = Dé la información ; y hecha , autos. 
PEDIMENTO SOLICITANDO ALGUNO QUE CTRO SALGA A LA £V1CC10N, 

COMO OBLIGADO A ELLA. 

4." F. , en nombre de N. , vecino de esta Corte, de quien 
presento poder, ante V. como mas haya lugar en derecho, di-
go: que S., de este mismo vecindario, vendió á mi poderdante 
tal caserío en tanto, obligándose á su eviccion y saneamiento, 
según acredita la escritura que también presento: mediante lo 
cual, y de que en el dia de hoy se ha hecho saber á mi poder-
dante una demanda de reivindicación de aquella tinca, puesta 
por M., para que pare ai referido S. el perjuicio á que hubiere 
lugar: 

A V. suplico, que habiendo por presentados los referidos 
documentos , mande se le cite en la forma ordinaria , haciéndo-
le saber el estado de la causa, para que tomándola á su car^o 
la siga y defienda á su cosía, hasta poner á mi poderdante en 
la quieta y pacifica posesion de dicho caserío con apercibimiento. 
Pido justicia y cosías. 

Auto.=Como se pide. 

DEMANDA DE EVICC10R. 

5.* F. , en nombre de N. , vecino de esta Corte, de quien 
ten^o presentado poder, ante V. como mas haya lugar en de-
recho, pongo demanda á G. , de esta misma vecindad , y digo: 
que habiéudole comprado mi poderdante en el año de lautos 
tal íi nca en tanta cantidad, según resulla de la escritura r*ue 
presento , le puso M. demanda de reivindicación en esit juzga-
do , y por el propio oficio, donde obtuvo sentencia favorableen 
tantos, que después confirmaron los señores del Consejo , á cu-
ya consecuencia se despojó á mi poderdante de dicha finca , y sa-



tisfizo las costas ae ambas instancias qu? ascendieron á tanto. En 
esta atención y en la de que mi poderdante citó deeviccion entiem-
po al mencionado S. para que saliese á su defensa, no pudo con-
seguir lo hiciese, como resultará délos autos: 

A V . suplico, que teniendo por presentados los referidos 
documentos,}' por admitida esta demanda , se sirva condenar-
le á que dé á mi poderdante otra finca tan buena como la ven-
dida , con los correspondientes frutos, satisfaciéndole ademas to-
dos los perjuicios y costas. Pido justicia. 

Auto. «Tras lado. 
PEDIMENTO SOLICITANDO EL DUEÑO DIRECTO DE UN ENFITEÜSiS EL 

LAUDEMIO DEL UTIL. 

6.° F. , en nombre de N. , vecino de esta ciudad , de quien 
presento poder, ante V. como mas haya lugar en derecho , di-
go: que teniendo mi poderdante el dominio directo de tal here-
dad, le pagaba M., y actualmente está pagando tanta cantidad 
de renta anual por el enfileusis que le concedió de ella en tal 
tiempo por «ste ó aquel , como consta por la escritura que tam-
bién presento; v mediante á que M. ha pasado á vender subrep-
ticiamente dicha heredad á P . , y á que por haber hecho la ven-
ta sin licencia de mi poderdante le competen como á dueño di-
recto los dos derechos de retracto y percepción de laudemio: 

A V. suplico , que habiendo por presentados los referidos 
documentos, se sirva mandar que M. , bajo de juramento en for-
ma al que no le defiero y protesto estar solo en lo favorable, de-
clare si vendió la expresada heredad á P . , en cuánto y ante qué 
escribano; recibiendo á mi poderdante en el caso de estar ne-
gativo la correspondiente información que ofrezco hacer sobre 
lodo con su citación ; como también constando lo expuesto por 
uno ú otro medio condenar á M. á que pague á mi poderdante 
el laudemio por que resulte otorgada la venta. Pido justicia y 
cosías. 

Auto.— Jure y declare como se pide. 
DEMANDA DE TANTEO DE ALGUN ENFITF.USIS. 

7.° F. , en nombre de N. , vecino de esta Corte, de quien 
presento poder, anle V. como mas haya lugar en derecho, pon-
go deman a á 15., del mismo vecindario, y digo: que hallándo-
se mi poderdante en la posesion de tal heredad , que le conce-
dió en enfileusis por tal tiempo y tanla cantidad de renta en 
cada año ; le puso 15. demanda de reivindicación de dicha here-

dad , y obtuvo sentencia á su favor , como todo consta mas por 
menor dt los documentos que también presento: á cuya conse-
cuencia , sin preceder despojo ni haber satisfecho á mi poder-
dante las mejoras que ha hecho , concedió de nuevo la mism t he-
redad en enfileusis por luí pensión en cada año á S., de este 
vecindario, quien en virtud de lal titulo intenta apropiárs-la y 
despojar á mi poderdante. En e.'t> atención , y sin que sea vis-
to renunciar ningún otro recurso que me competa: 

A V. suplico , que habiendo por presentados dichos ins-
trumentos , se sirva declarar que debe entenderse el referido en-
fileusis á IrtVor de mi poderdante, concediéndole su tanteo en 
la forma ordinaria, y condenando á S. á que le ceda todo de-
recho que hubiese adquirido por la nueva eoncesion ; pues mi 
poderdante se allana á cumplir las condiciones nuevamente esti-
puladas , y á satisfacer la pensión paclada. Pido justicia y costas. 

Auto. =Traslado. 
DEMANDA DEL DUEÑO DE UNA CASA CONTRA SU INQUILINO. 

8.° F. , en nombre de N. , vecino de &c., de quien presento 
poder , ante V. como mas haya lugar en derecho , diga : que mi 
pod« rilante alquiló á M. , de este mismo veciudario , una casa su-
ya en tal calle, por taiilos años y por tanta cantidad en cada 
uno, según consta de la escritura que también presento; y sin 
embargo de habérsela desahuciado en tiempo, pasado aquel no ha 
querido desocuparla, como debe hacerlo, en cu\a atención: 

A V. suplico , que habiendo por presentados dichos docu. 
mentos, man le se haga saber ai referido M. , que dentro del tér-
miuo que V. le prefina , deje líbrela espresada casa, con aper-
cibimiento. Pido justicia y costas. 

4uto. = llágase saber á M. que drntro de nueve días desocu-
pe la casa en que habi a , con apercibimiento. 

DEMANDA DE UN INQUILINO CONTRA EL DUEÑO DE UNA CASA. 

9.° F. , en nombre de N. , de esta vecin lad , de quien pre-
sento poder, ante V. como mas haya lugar en derecho, digo: 
que P. , de la misma vecin lad , dió á mi poderdante en arrenda-
miento una casa suya por lanío tiempo y lanía canlid-d , según 
consta d"l íuslrum nto que también présenlo; y median e '|ue, 
á p-*ar de varias diligencias exlrajudiciales, no ha querido el 
mencionado t \ entregarle las llaves para habitarla: 

A S suplico , que habiendo p »r presenta l< s los referidos 
documentas, se sirva maudar se haga saber á P. que dentro de 



un breve y perentorio término que V. le señale entregue á mi 
poderdante las llaves de la expresada casa, dejándola desemba-
razada para su uso. Pido justicia y costas. 

Auto:=llagase saber á P. que dentro de tantos dias entregue 
á N. las llaves de la casa que se menciona , con apercibimiento. 

P E D I M E N T O DE D E S P O J O DE U N I N Q U I L I N O P O R N E C E S I T A R E L D U E Ñ O 

LA H A B I T A C I O N . 

10. F . , en nombre de N. , vecino de &c. , de quien presento 
poder, ante V. como mas haya lugar en derecho, digo; que 
mi poderdante PS dueño de una casa sita en tal calle , que dió en 
arrendamiento á P . , vecino de &c., por tanta cantidad anual á 
estilo de Corte , y que en su virtud ha habitado tanto tiempo; pe-
ro necesitándola ahora mi poderdante para vivir en ella con mo-
tivo de haber casado á M. su hijo primogénito, y querer tenerle 
en su compañía se lo manifestó asi á dicho inquilino, quien no 
obstante se resiste á desocuparla, causando con esto á mi poder-
dante muchos perjuicios, que no es justo se toleren; y para su 
remedio: , , 

A V. suplico se sirva mandar se haga saber a ir. que en el 
término preciso y perentorio de quince dias desocupe la expre-
sada casa, con apercibimiento de que se le lanzará de ella. Pido 
justicia y costas. 

Auto. = TVaslado. 
P F D I M E N T O S O L I C I T A N D O UN I N Q U I L I N O E N L A C O R T E L A T A S A D E A L -

Q U I L E R E S DE SU C U A R T O . 

11 F vecino de esta Corte , ante V. S. como mas haya lu. 
gar en derecho, digo : que en el año de tantos tomé en alquiler 
un cuarto principal propio de M., sito en tal caite, y compuesto 
de tales piezas, en tanta cantidad por cada año; pero habiendo 
conocido el exceso del alquiler, ¿ indagado el precio por que 
estuvo arrendado anteriormente, supe que en el ano de tantos 
lo estuvo por tanta cantidad , en el de tantos por tanta &c. , a 
cuya consecuencia , usando del remedio que me sea mas útil, 
sin ser visto renunciar los demás que puedan corresponderme 

A Y. S suplico se sirva librar el competente mandamiento 
de tasa para que en conformidad del privilegio especial que la 
Real prasmática concede 4 los inquilinos de esta Corte, se haga 
la que corresponda de dicho cuarto, y evacuada que,sea .se no-
tifi. oe al referido M. pase por el precio en que se tas re abo-
nandome el exceso que resultare haber cobrado en el tiempo de 

mi habitación , ó teniéndolo como recibido á cuenta de los al-
quileres devengados y que se devengaren ; a cuyo fio dara V. S. 
las demás providencias conformes á justicia, que pido con costas. 

Auto = Hi*ase con citación de ios interesados, despachán-
dose para ello los correspondientes papeles de aviso á los seño-
res aposentador y regidor á quienes tocaren. 

P E D I M E N T O P A R A HACER D E P O S I T O DE L A P R O P I E D A D DE UN C E N S O . 

1 > F vecino de tal parte, parezco ante V. , y como mas 
haya lugar' en derecho, digo: que por escritura que paso ante 
escribano, en tal dia, mes y año, N . , m i padre o a b u e l o impuso en 
favor de P. un censo de propiedad de quinientos ducados, y anuo 
rédito de veinticinco, todo moneda de este remo con a condi-
ción y e x p r e s o pacto que en caso de redención del capital de di-
Cho censo se hubiese de depositar en la persona que el.giere a 
justicia ordinaria de esta ciudad , para que á conocimiento de la 
misma se emplease en parte segura a beneficio de los herederos 
del dicho P. y como mi ánimo sea hacer redención del reten, 
do censo y no pueda ejecutarlo en virtud de dicha condicion, á 
menos que no sea haciendo depóeito de su capital y prorata ven-
dida hasta el dia de hoy en poder de la persona que V. fuese 
«ervido nombrar; por tanto: . . . . . . i 

\ V suplico se sirva admitirme deposito de dichos qui-
nientos ducados de la propiedad de dicho censo , con mas ca-
torce ducados y tantos maravedís que importan sus réditos y 
prorata vencida desde tal dia hasta el de hoy señalan .o para 
ello la persona que á V. fuere bien vista; y fecho dicho de-
pósito, se mande á F. , sucesor del referido P. , y como tal 
poseedor del mencionado censo , que incontinenti me otor-
gue escritura de su redención en toda forma, dan lome, y a los 
bienes hipotecados especial y generalm« nte á di lio censo, por 
libres de la obligación en que estaban constituidos, para que des-
de hoy en adelante no corran njuS sus réditos, y cancelada la di-
cha escritura de su imposición, la que se me entregue con los 
demás documentos de su justificación , que es justicia que pido: 
juro 

P E D I M E N T O DE D E P O S I T O D E L C A P I T A L DE U N C E N S O . 

13 F. , vecino de tal parte, parezco ante V. , y digo: que 
N impuso en favor de P. un censo de propiedad de quinientos 
ducados, y ánuo rédito de veinticinco, según esentura que paso 
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ante F . , escribano , rn lal dia , raes y año : seguidamente el mis-
mo P., en virtud de facultad Real instituyó un vínculo riguroso, 
subrogando en él entre otros bienes el referido censo , y con 
la expresa condiciou, que en caso de. redimirle se hubiese de 
depositar su capital con conocimiento de la justicia ordinaria de 
esta ciudad , para emplearse en parte segura , á mayor beneficio 
de los sucesores del expresado P. en dicho vínculo; y como yo 
esté pronto á redimir dicho censo , y no pueda ejecutarlo para 
mi seguridad de otra forma que haciendo depósito de su capi-
tal y réditos vencidos en la persona que V. señalare. Por tan-
to &c. 

Este pedimento se concluirá como el anterior, y á ambos les 
corresponde el auto siguiente. 

Auto. = Por presentada ; esta parte haga el depósito que 
ofrece en poder de F., á quien se nombra por depositario; y le-
cho se notifique á F. que dentro de tercero dia otorgue escritura 
de redención en forma del contenido censo , cuy o capital em-
plee á su mayor beneficio y demás sucesores suyos. Lo man-
dó el señor &c. 

P E D I M E N T O S O L I C I T A N D O E M P L E A R E L C A P I T A L DE UN C E N S O . 

14. F. , sucesor del vínculo y mayorazgo instituido por P., 
parezco ante V. y como mas haya lugar en derecho, digc: 
que T. para el efecto de redimir un censo de propiedad de qui-
nientos ducados,) anuo rédito de veinticinco, que me corres-
pondía y pagaba , como á sucesor que soy en dicho vinculo, ha 
hecho depositos de dichos quinientos ducados en poder de D. 
depositario nombrado por V. á fin de que esta cantidad se em-
plee en parte segura á conocimiento de este juzgado, según una 
de las condiciones de la imposición de dicho censo, d< l cual le 
he otorgado la escritura de redención , confesando haber reci-
bido su propiedad con el depósito de ella. Todo lo referido 
consta de autos , y en virtud de ello he hecho varias diligencias 
para encontrar conveniente empleo de dichos quinientos duca-
dos, y me ha ofrecido N. .venderme por ellos tal pedazo de tier-
ra, ó lomarlo á censo, pagando el ánuo rédilo de cinco por cien-
to'conforme lo permitido por la ley Real, hipotecándole espe-
cial y expresamente sobre tal heredad, que valdrá por lo menos 
dos mil ducados libres , por no estar afecta á otro censo m A l i -
gación alguna, según consta por las escrituras que presento y 
furo . y como dicíio empleo sea muy útil y convenieute para mi 
y demás sucesoies en dicho vinculo, pues á mas del dicho peda-

zo de tierra ó heredad se encuentra el referido N". con tales bie-
nes suyos propios, que valen lo que menos mil y quinientos du-
cados , que han de quedar también obligados el saneamiento del 
dicho pedazo de tierra que ha de vender; por tanto: 

A V. suplico mande recibirme fumaria información de tes-
tigos que ofrezco , á fin de justificar lo susodicho y la con-
veniencia y utilidad que se sigue á los poseedores del mencio-
nado vínculo de emplear asi el dinero; y constando por ella lo 
necesario y en la parte que baste, se sirva concederme permiso 
y facultad para que con los quinientos ducados pueda yo com-
prar al citado N. el dicho pedazo de tierra (ó dárselos para que 
con ellos se imponga un censo de otra tal propiedad con el 
anuo rédito de cinco por ciento , cargándolo especialmente 
sobre la dicha heredad), y quedando sujeto á los mismos vín-
culos, sustituciones y gravámenes dispuestos por el dicho P. 
vinculador ; á cuyo fin se despache libramiento en forma con-
tra el dicho depositario para la entrega de dichos quinientos 
ducados, y para eMo se otorgue la escritura ó escrituras que con-
vengan con Ia3 cláusulas , firmezas , condiciones , obligaciones, 
renuncias y circun.-tincias de estilo necesarias, interponiendo 
V. para todo su autoridad y judicial decreto, y librándose de 
estos autos los testimonios y traslados que se necesitaren : que 
es justicia que pido, juro &c. 

Esta petición se acumula á los primeros autos del depósito 
hecho de la propiedad de l censo redimido , y á su continuación 
se provee auto paia que se dé la información que se ofrece; y 
suministrada , constando de la utilidad de IOJ poseedores del 
vínculo, se da auto en que se concede facultad al actual posee-
dor de aquel para comprar por la propiedad del censo redimido 
la tierra que se pretende vender, ó cargarla á censo sobre los 
bienes que se proponen , con las condiciones y grav.ím<*nes que 
se refieren en el pedimento ; por lo cual se despacha libramien-
to contri el depositario, á fin de que entregue la cantidad deposi-
tada en su poder al vendedor de la tierra , ó cargador dil censo, 
á quien se entregará al tiempo de otorgarse la escritura de ven-
ta ó imposición , haciendo relación en ella de todo lo referido 
y actuado para este fin. 

DEMANDA DE R E D U C C I O N DE UN C E N S O . 

15. F. t en nombre de N., vecino de esta Corte, de quien pre-
sento poder, ante V. corno mas haya lugar en derecho, pongo 



demanda á S., de esta misma vecindad, y digo : que hallándose 
mi poderdante necesitado en el año (le tantos, tomó de él á 
censo perpetuo tanta cantidad sobre tal finca, obligándose 4 
darle de rédito en cada año tantas fanegas de trigo, según acre-
dita la escritura de imposición, que asimismo presento; pero 
mediante á ser esta en fraude de la ley del reino; 

A V. suplico , que habiendo por presentados dichos docu-
mentos, y por admitida esta demanda, se sirva declarar por nulo 
el expresado contrato; y cuando no haya lugar á ello, por re-
dimida la suerte principal y reducida á lo acordado por derecho, 
mandando en su consecuencia se impute en la extinción de aque-
lla ti exceso del tres por ciento que constare haber percibido, 
y se le haga saber cobre solo esta cantidad en lo sucesivo. Pido 
justicia y costas. 

Auto. — Traslado. 

DEMANDA DE REDENCION DE UN CENSO. 

16. F . , en nombre de N. , vecino de &c., de quien presento 
poder, anteV. corno mas haya lugar en derecho, digo; (ahora 
se refiere el caso), y queriendo mi poderdante redimir este cen-
so, consigno desde luego su principal y caidos hasta el dia del 
depósito ; en cuya atención: 

A Y. suplico, que teniendo por hecha la consignación, 
mande que la expresada cantidad se deposite en la general de 
esia villa; declarando que desde ahora cesan los réditos, y pro-
veyendo que este escrito y depósito se hagan saber al referido 
M., para que otorgue á favor de mi poderdante la correspon-
diente escritura de redención, y le pare el perjuicio á que hubie-
se lugar por derecho. Pido justicia. 

Auto. — Hase por hecha !a consignación; deposítese en D. la 
cantidad , y hágase saber á M. este escrito, como se pide. 

DEMANDA DE UN SOCIO DE COMPAÑÍA UNIVERSAL CONTRA O T R O SOBRE C U M -

P L I M I E N T O B E L O E S T I P U L A D O . 

17. F. , en nombre de N. , vecino de esta Corte, de quien 
presento poder, ante V. como mas haya lugar en derecho, 
pongo demanda á P. , de esta misma vecindad, y digo : que eu 
el año próximo pasado contrajo con mi poderdante compañía 
universal de sus bienes y efectos, y á su consecuencia cumplien-
do la mia con lo estipulado , le hizo entrega formal de los suyos 
confiriéndole poder bastante para que á nombre de ambos hi-
ciese las negociaciones mas convenientes y oportunas ; mas sin 

embargo de este convenio , aun no ha incorporado, como debia 
hacerlo, sus bienes con los de mi ¡ oderdante, dividiendo entre 
uno y otro los frutos que ha^an producido; por tanto: 

A V. suplico, que habiendo por presentado el poder, y por 
admitida esta demanda se sirva condenar al mencionado P. á 
que incorpore sus bienes y efejtos con los de mi poderdante, 
como asimi mo á la división de las rentas vencidas y entrega de 
las que le corresponden desde el dia del contrato. Pido justicia 
y costas. 

Auto. ==• Traslado. 
DEMANDA DE DISOLUCION DE C O M P A Ñ I A . 

18. F . , en nombre de N. , vecino de esta ciudad, de quien 
presento poder, ante V. como mas haya lugar en derecho , di-
go : que mi poderdante hizo compañía universal de sus bienes 
con M., de este mismo vecindario, según acredita la escritura 
que también presento, y mediante á que por fallecimiento de 
aquel ha quedado disuelta: 

AV. suplico , que habiendo por presentados dichos docu-
mentos, y admitiéndome esta demanda , mande se haga saber á 
J3 , C. y D., hijos ) herederos de M., presenten el libro de cuen-
ta y razón que llevaba su padre , y nombren por su parte peri-
to, para que con J. , que nombro por la mia , hagan las corres-
pondientes liquidaciones y adjudicaciones de lo que legítima-
mente pertenezca á cada uno. Pido justicia. 

Auto. — Por presentado , y como lo pide. 
DEMANDA DE UN D E P O S I T A N T E CONTRA E L D E P O S I T A R I O . 

19. F., en nombre de N. , vecino &c , de quien presento po-
der , ante V. como mas haya lugar en derecho, pongo deman-
do á T . , de esta misma vecindad , y digo : que habiendo depo-
sitado voluntariamente en poder de mi principal tal cosa, le fue 
indispensable hacer para su custodia tales y tales gastos; y me-
diante á que T., se excusa á satisfacerlos, aunque es responsable 
á ellos como invertidos en su utilidad: 

A V. suplico, que teniendo por presentado el poder, y por 
admitida esta demanda, se sirva condenar á T. á que pague á 
mi poderdante la expresada cantidad. Pido justicia y costas. 

Aido. =- Traslado. 
D2MANDA DE UN DEUDOR PIDIENDO SU PRENDA S A T I S F E C H O EL C R É D I T O . 

20. F. , en nombre de N. , vecino de &c., de quien presento 



poder , ante V. como mas haya lugar en derecho, pongo de-
manda á H., de este mismo vecindario , y digo : que en el año de 
tantos, prestó á mi poderdante tanta cantidad, para cuyo res-
guardo le dió en prenda tal alhaja; y mediante á que sin embar-
go de haberle satisfecho aquella , se excusa á la restitución de 
esta: 

A V. suplico, que habiendo por presentado el poder, y por 
admitida esta deman la , se sirva condenar al mencionado II. á 
que devuelva á mi poderdante dicha alhaja según estaba al tiem-
po de su empeño. Pido justicia y costas. 

Auto. = Traslado. 

DEMANDA DE UN ACREEDOR SOLICITANDO OTRA PRENDA EN LUGAR DE 
LA ENTREGADA. 

21. F., en nombre de N. , vecino de &c., de quien presento 
poder, ante V. como mas haya lugar en derecho, pongo deman-
da á T., de esta misma vecindad , y digo: que en tal dia le pies-
tó mi poderdante tanta cantidad, recibiendo de él en prendas 
tantas alhajas, que aseguró ser de esta ó aquella especie; pero ha-
biéndolas hecho tocar mi poderdante en el contraste, halló ser 
de esta ó de aquella calidad, como lo acredita la certificación 
que asimismo presento; y mediante á que se halla en la obliga-
ción de dar á mi poderdante otras alhajas del peso ó quilates con 
que supuso aquellas al tiempo del contrato: 

A V. suplico , que habiendo por presentados el poder y cer-
tificación, y por admitida esta demanda, se sirva condenar á T. 
á que entregándose de las referidas alhajas dé á mi poderdante 
otras por el mismo titulo, y de la misma calidad que supuso. Pi-
do justicia y costas. 

Auto. = Traslado. 

PEDIMENTO DE DONACION. 

22. Pedro Rodríguez , vecino de esta villa, ante V. como 
mas haya lugar en derecho, digo; que en tantos de tal mes , de 
mi libre voluntad , y por el amor que profesó á J. R., de la pro-
pia vecindad , le hice donacion de una casa que tenia en tal ca-
lle, Otorgando de ella á su favor ante F., escribano Real, 1» cor-
respondiente escritura, que en debida forma exhibo é insinuó; y 
mediante á no exceder esta donacion de los quiñi« nlos maravedís 
de oro, á ser verdadero y no simulada , á no p e r j u d i c a r á la Real 
Hacienda ni á tercero, y á no haber intervenido en ella miedo, 

violencia, dolo ni colusion , como lo declaro, y en caso necesa-
rio lo juro solemnemente: 

A V. suplico se sirva haberla por manifestada é insinua-
da legítimamente ; v en su consecuencia aprobarla , é interponer 
su autoridad judicial , cuanto haya lugar eu derecho , para su ma-
yor firmeza y validación; y mandar que con este pedimento y 
auto de aprobación se entregue origine! al donatario, para que 
use de ella como le convenga; pue* asi es justicia, que pido, y 
para ello &c. 

Auto. liase por exhibida é insinuada con la solcmuidad 
necesaria la donacion que se mencicm , en la cual para que sea 
válida se interpone la autoridad judicial en lega! forma ; y entre-
gúese origino! al donatario para que use de ella como le conven-
ga , según se pretende. El señor Don F. , corregidor de esta vi-
lla de tal , lo mandó y firmó en ella , á tantos de tal mea y año &c. 

PEDIMENTO DE NULIDAD EN DONACION. 

23. F. , en nombre de N. , de este vecindario, de quien pre-
sento pnder i ante V. como mejor proceda , digo : que mi po-
derdante en escritura otorgada en esta ciudad á tantos, que tam-
bién presento, donó pura siempre y por lo que había de ha-
ber de las legítimas paterna y materi a á R. , su hijo único, 
diferentes bienes muebles y ruicos , silos en &c., de lanío va-
lor, para que los gozase desde el mencionado dia por hallarse en 
la edad de &c. y capaz de gobernar su hacienda, y á fin de que 
pudiera mantenerse con el decoro correspondiente á su clase , ex-
presando quedar á la donante suficientes facúltales p^ra su manu-
tención, y obligándose con juramento á no revocar la donacion, 
en cuya vil lud la aceptó el donatario y se hizo la debida insinua-
ción ante la justicia de &c. , si bien no obstante esto quedaren 
dichos bienes en poder de la donante, y permanecen eu el mis-
mo , aunque después mutió el donatario; por manera que mi 
poderdaute administró loda la hacienda y percibió sus frulos y 
rentas , como si no hubiese otorgado la donacion. Posteriormen-
te , con motivo de haber fa'lecido R. en el dia &c. , dejando de 
su matrimonio una h'ja en la edad de la infancia , pasó V. á ha-
cer inventario de los bienes de la donacion , y encarga y discer-
nió » mi poderdante la tutela de la menor , como abuela de es-
ta. Pero habiendo despues de un año contraído segundas nupcias 
Doña M. ton P. , solicita este, por haber muerto la menor, su-
ceder en lodos los bienes de la donacion , de lo que resullaria 
quedar mi poderdante sin la donacion,* por tanto: 



A V . suplico, que habiendo por presentados dichos docu-
mentos , se sirva declarar aquel'a pGr nula; y cuando no heya 
lugar a esto, que por muerte del donatario R. y su hija menor, 
viviendo su madre y abuela douante, caducó la douacion. Pido 
justicia. 

Auto. = Traslado. 

PEDIMENTO DE NULIDAD DE Uií CONTRATO POR LESION ENORMISIMA. 

24. F . , en nombre de N. , vecino &c. , de quien presento po-
der ante V. como mas heya lugar en derecho, pongo deman-
da á E. , del mismo vecindario , de nulidad del contrato de ven-
ta que celebró con mi poderdante, de tal finca , por tanta canti-
dad y en tal tiempo, y digo: (Se refiere el hecho.J Por tanto: 

AV. suplico, que habiendo por presentado el poder, y 
admitiéndome esta demanda , se sirva declarar por nulo el ex-
presado contrato ; y en su consecuencia condenar al referido E. 
á que entregándose de la mencionada finca dé á mi poderdan-
te el precio en que se hizo su venta. Pido justicia y costas. 

Auto. = Por presentado el poder , y por admitida esta de-
manda ; y traslado. 

PEDIMENTO DE RESC1C10N DE UN CONTRATO POR LESIOK ENORME. 

25. F. , en nombre de N. , vecino de esta villa , de quien pre-
sento poder , ante V. como mas haya lugar en derecho, porgo 
demanda á D., de la misma vecindad, de rescisión del contrato 
de venta que celebró con mi poderdante de tai heredad , en tal 
tiempo y en tanta cantidad , y digo: (Refiérese el caso.J Por 
tanto : 

AV. suplico, que teniendo por presentados el poder, y 
admitiéndome esta demanda , se sirva condenar al mencionado 
D. á que restituya á mi poderdante la expresada cantidad en 
que por mas de su valor se vendió dicha heredad, ó á la consig-
nación formal de lo que percibió, entregándose en ella. Pido 
justicia y costas. 

Auto. = Traslado. 
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A V . suplico, que habiendo por presentados dichos docu-
mentos , se sirva declarar aquel'a pGr nula; y cuando no haya 
lugar a esto, que por muerte del donatario R. y su hija menor, 
viviendo su madre y abuela donante, caducó la donacion. Pido 
justicia. 

Auto. = Traslado. 
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admitiéndome esta demanda , se sirva declarar por nulo el ex-
presado contrato ; y en su consecuencia condenar al referido E. 
á que entregándose de la mencionada finca dé á mi poderdan-
te el precio en que se hizo su venta. Pido justicia y costas. 

Auto. = Por presentado el poder , y por admitida esta de-
manda ; y traslado. 
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25. F. , en nombre de N. , vecino de esta villa , de quien pre-
sento poder , ante V. como mas haya lugar en derecho, porgo 
demanda á D., de la misma vecindad, de rescisión del contrato 
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AV. suplico, que teniendo por presentados el poder, y 
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que por mas de su valor se vendió dicha heredad, ó á la consig-
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justicia y costas. 

Auto. = Traslado. 

P I N DEL T O M O T E R C E R O . 

I N D I C E 

DE LOS T I T U L O S , C A P I T U L O S Y E S C R I T U R A S 
Q U E COMPRENDE E L TOMO TERCERO, 

«.m« u v 

CONTINUACION DEL LIBRO SEGUNDO. 
«A« 

TITULO QUINTO. 
Tratado de jurisprudencia mercantil. 

CAP. 1.° De los comerciantes en general y de los libros 
que deben tener. . . . 1 

CAP . 2.* De las compañías de comercio 12 
CAP. 3.° De los comisionistas 52 
CAP. 4.° De los corredores CO 
C AP. 5 ° Oe las contratas mercantiles 68 
CAP. 6 o De las cuentas 75 
CAP. 7.° De las letras de cambio, de los vales y libran-

zas de comercio. 83 
CAP. 8.° De los fletamentos de buques ,y conocimientos 

que hacen los capitanes ó maestres i 15 
CAP. 9.° De las averías 132 
CAP. 10. De los seguros y sus pólizas 141 
CAP. 11. Del cambio marítimo 181 
CAP. 12. De las bancarrotas 191 
CAP. ULTIMO. De los consulados,y del modo de proce-

der en las cuasas mercantiles 213 
Apéndice que contiene varias Reales órdenes y 

otros documentos 230 

LIBRO TERCERO. 
DE LAS ACCIONES Y DE LOS JUICIOS. 

TIIULO PRIMERO. 

De las acciones y excepciones. 

CAP. 1o. De las acciones 259 
T. III. 4s 



CAP. 2.° De los interdictos 282 
CAP. 3.° De las excepciones 292 

Apendiee. Formulario de pedimentos o demandas 
sobre las principales materias contenidas en 
los libros primero y segundo de esta obra. . . . 329 

Indice de los pedimentos 379 

ESCRITURAS CONTENIDAS E N E S T E T O M O T E R C E R O . 

Escritura de una sociedad entre dos mercaderes que ponen 
tienda para hacer el comercio por menor, llevando am-
bos dinero efectivo por capital 2 i 

Idem de una sociedad de dos mercaderes} de los cuales 
el uno tiene ya tienda y lleva por capital géneros y 
deudas activas ,y el otro dinero efectivo 25 

Idem de una sociedad entre dos comerciantes por mayor 
para el comercio de toda especie 31 

Idem de una sociedad en comandita para el estableci-
mento de una fábrica 36 

Idem de otra sociedad en comandita para el comercio de 
paños y otros géneros, y enviarlos á América 43 

Idem de otra sociedad entre un comerciante y otra per-
sona para el comercio de vinos y aguardientes 48 

Pre testo de no aceptación de la letra 112 
Protesto de no pagamento id. 
Carta de pago de letra protestada. 113 
Escritura de riesgo sobre mercaderías 187 
Idem de riesgo de algún buque 189 

INDICE DE LOS PEDIMENTOS. 

LIBRO PRIMERO. 

SOBRE DOTES. 
329 

1.° Pedimento de dota no prometida. . . . . ' 
2.° Idem de dote prometida no constando de escritura la ^ 

3.o Idempmiiend; el exceso de una dote inoficiosa . . . 330 
4.° Idem de una vinda pidiendo la restitución de su dote. id. 

SOBRE ADOPCION Y EMANCIPACION. 
331 

1 0 Pedimento para la adopción • . , 

2.o Idem solicitando en el Consejo una emancipación. . . . la . 

SOBRE TUTELAS. 

1.° Pedimento solicitando una madre se le discierna el careo de tutora • • • * • ; ; ; ' ' * . , 2.® Idem de un tutor testamentario pidiendo la tutela. . . id. 
3.° Idem pidiendo un tutor legítimo la tutela. 
4 ° Idem de un menor pidiendo cuentas a su tutor. . . . . iu. 
5° Idem de una viuda solicitando se nombre tutor a sus 

hijos para pasará segundas nupcias . • . ^ 
6 0 Idem solicitando la remoción de un tutor sospechoso. id. 
7'.° Idem de un tutor solicitando licencia para vender una 

finca de su menor • • • • •• • • 1 " 
8 0 Demanda de nulidad de la venta que hizo un curador 

de una heredad de su menor 0 0 3 

SOBRE ALIMENTOS. 

1 o Pedimento para la tasación de alimentos á un menor, id 
2.° Idem para la protestación de alimentos oo/ 

SOBRE ELECCIONES DE OFICIALES DE JUSTICIA. 
1.° Pedimento solicitando una insaculación.^. id. 



o'o f f d i m e r ; t 0 d e nulidad da una insaculación. . . . 33« 
d. Idem solicitando en el Consejo de Castilla la ordinaria 

d e m o P» 339 

LIBRO SEGUNDO. 

SOBRE BIENES PERTENECIENTES A PUEBLOS 
y COMUNIDADES. • 

1.° Pedimento solicitando una villa facultad para la sub-
rogación de unos censos. . . .* 340 

2.° Idem para la venta de bienes de alguna comunidad. ! ] 341 

SOBRE APEO DE HEREDADES. 

1.° Pedimento solicitando un apeo 349 
2.° Idem solicitando la provision ordinaria de apeo. ! 343 
3.° Idem solicitando una villa se declare que sus términos 

son cerrados,y condene á los pueblos confinantes 
a que no los perturben - j 

4.° Idem solicitando en parte de prueba el reconocimien-
to de una heredad litigiosa 344 

SOBRE EL DOMINIO. 

1.° Demanda de reivindicación 345 
2.° Pedimento de contestación [ * 

SOBRE LA POSESION. 

1.° Pedimento solicitando la posesion de los bienes de un 
ausente 347 

2.° Idem solicitando la restitución de un despojo id. 

SOBRE SERVIDUMBRES. 

l.° Demanda de servidumbre de una heredad 347 
2 o ídem de libertad de servidumbre ¡d. 

SOBRE TESTAMENTOS. 

1.° Pedimento para que un testamento nuncupativo se re-

3 8 1 3 4 Q 
duzcaá escritura pública. • • • • 

2.o Pedimento pidiendo la apertura de un testamento cer- ^ 

3 0
 I d e m pidie'ndo'qúe se* inventaríen los bienes del difunto. 350 

4.° Idem solicitando el heredero la posesion de los ble-
nes hereditarios vt 

5 0 I lera de un tercero contradiciendo la posesion. . . . . id. 
6.° 1 lem para pedir uu heredero abintestato la posesion ^ 

de los bienes 
7.o Demanda de la nulidad de un testamento en que el he-

redero escribió la institución • • • • • 
8.° Idem de nulidad de un testamento por exheredacion 

sin expresión de causa 
9 0 Idem solicitando la herencia un sustituto pupilar. . . . id 
10 Pedimento de contradicción de la luja postuma. . . . óo* 
1L Idem para pedir la subsistencia o validez de un codi- ^ 

12. Idem solicitando una viuda la cuarta marital 355 

SOBRE MAYORAZGOS. 
O 

1.o Demanda de tenuta Ti-
2.° Pedimento solicitando la posesion de un mayorazgo. OJJ 
3.® Idem deoposicion y tenu'a ; V • V * ld* 
4.° Demanda de tenuta de un tercero adhiriéndose a la 

anterior *, * V* * j " " Y * ukci 
5 0 Pedimento respondiendo el poseedor a estas demandas. ¿M 
6.a Demanda de propiedad de mayorazgo en las chanci-

Herías 1 ' 
7 . ° C o n t e s t a c i ó n á l a d e m a n d a 

8.° Demanda de incompatibilidad de un mayorazgo. . . . id. 
9.° Pedimento en que un hermano pide alimentos á otro, 

poseedor de un mayorazgo 361 
10. Idem solicitando el sucesor de un mayorazgo le dé 

el poseedor fianzas de restitución . . 362 
11. Memorial á la Cámara para la imposición de un censo 

sobre un mayorazgo id. 

SOBRE CAPELLANIAS. 

1.® Pedimento de oposicion á capellanías 363 2. 0 I lem de oposicion de un tercero id. 
3.a Idem de oposicion en forma id. 



SOBRE CONTRATOS. 

I.0 Demanda de la compra. . o¿A 
2.o Idem de venta. 
3.° Idem de retracto. . 
4.° Pedimento solicitando' a l g u / m q ^ ot™ s'aíga* ¿ ¿ ¿vicl 

cion como obligado á ella. . . . ore-
5.° Demanda de eviccion 
6.° P e d i m e n t o s o l i c i t a n d o e l d u e ñ o ' d V o ñ e ' n f i ú o s i ' s e l h u -

denno del útil 
7.o Demanda de tanteo de algún e r f l e u s i s . " ¡d 

o o u Z f1d d u e ñ ° d,e U n a c a s a contra su inquilino. . . ! 367 9 Idem de un inquilino contra el dueño. . . . i d 
10. Pedimento de despojo de un inquilino por n e ^ i í a í 

el dueño la habitación. . . r>ro 
I I . Idem solicitando un inquilino en h Corle Ía'tas¡ de 

alquileres de su cuarto • j 
12. Idem para hacer depósito. ¿ * 
13 Idem de depósito del capital de un cen^o! . . ' * i d 
4. Idem solicitando emplear el capital de un censo. . . ! 370 

15. D-manda de reducción de un censo. . . ¿ i 
16. Idem de redención ] ^ J 
17. Idem de un socio de compañí¡ universal contra otro 

sobre cumplimiento de lo estipulado. . . id 
Idem de disolución de compañía. . . * * 373 

19. Idem de un depositante pidiendo'ei 'de'pis'itirio'el ira-
port3 de los gastos hechos en el depósito. . id 

20. Idem de un deudor pidiendo su prenda sat isfechod 
crédito ' _ 

21. Idem de un acreedor solicitando otra ¿renda en l'u¿ar * ' 
de la entregada 8 ^74 

22. Pedimento de donación * j j 
23. Idem de nulidad de donacion * " 
24- I d e ™ a

d e n u l i d a d d e u n contrato por'l¿si'on eñormísil 

25. Idem de rescisión de un contrato por le'si'on "enorme! ^dL 

CORRECCIONES DEL TOMO TERCERO. 

Pdg. 

278. 1» . 
287. 11. 
Id. 15. 
502. 5. . 
508. 5. . 
520. 58. 
555. 'i 2. 

Linea. Dke. Lease. 

probadas probada 
supiesen supiese 
despojado despojador 
en que se cita en que está sita 
á ningún á ninguno 
contra muchas contra muchos 
acreedor curador 

Por inadvertencia se emitió hacer en el tomo primero las cor-
recciones siguientes. 

Pd. O' Linea. Dice. 

550. 1.a del $. 21. . . . de tal 

571 \ siempre que por el 
(legado . 

575. 19 y la mejora 
Id. 52 confusamente 

Léase. 

dotal. 

¡siempre que por la 
enajenación del le-
gado 

y la mejora del tercio 
con juramento 

¡gSSSS 






